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talezas, Fortes,  etc.  em  qualqaer  estiido,  ou  appH- 
cacão  em  que  estiyercm 80 

N.  138.— FAZENDA.— Em  15  de  Março  de  1833.— Declara 
qae  as  questões  suscitadas  pela  commissao  liqui- 
dadora do  Banco  do  Brasil  sejam  decididas  por 
árbitros 80 

N.  130.— FAZENDA.— Em  15  de  Março  de  1833.— Declara 
não  serem  de  propriedade  da  Casa  Imperial  as 
cocbeiras  e  armazéns  da  praia  do  D.  Manoel....       81 

N.  140.— FAZENDA.— Em  15  de  Março  de  1833 — Sobre 

a  arrecadação  de  dirersos  ramos  de  Dizimes 81 

N.  141.— GUERRA.— Em   15  de  Março  de   1833.— Deter- 
mina que  os  tiros  que  das  Fortalezas  se  llzerom 
sobre  as  embarcações  que  não  observarem  o   Re- 
•  ffulamento  do  Porto,  devem  ser  feitos  com  peças 
de  pequeno  calibre , 8*^ 

N.  142.— FAZENDA.— Em  16  de  Março  de  1833.— Sobre 
os  impostos  a  que  se  acham  sujeitas  as  casas  de 
negoeio  que  ao  mesmo  tempo  vendem  aguardente.       82 

N.  143.— JUSTIÇA.— Em  16de  Marçode  1833.— Manda  con- 
servar no  serviço  das  Guardas  Nacionaes  os  antigos 
Guardas  Munlcipaes,  que  ás  mesmas  se  acham 
addidos 83 

N.  144.— JUSTIÇA.— Em  18  de  Março  de  1833.-0  Go- 
verno não  pôde  obstar  aos  effeitos  das  sentenças 
legalmente  proferidas  pelos  Tribunaes 83 

N.  145.— JUSTIÇA.— Em  18  de  Março  de  1833.— Os  Offl- 
ciaes  da  Guarda  Nacional,  nomeados  antes  do  De- 
creto de  25  de  Outubro  de  1832,  continuam  a 
exercer  os  postos 84 

N.  14G.  —  JUSTIÇA.—  Em  20  de  Maaço  de  1833.  —  Re- 
solve duvidas  a  respeito  do  provimento  dos 
Officios  de  Escrivão  de  Capellas  e  Resíduos  e 
]•  Tabeliião  da  cidade  do  Desterro,  o  do  paga- 
mento de  novos  e  velhos  direitos 84 

N.  147.  —  FAZENDA.  —  Em  21  de  Março  de  1833.  — 
Manda  que  se  ponha  em  execução  na  Província 
de  Santa  Catharina  o  decreto  de  16  de  Abril  de 
1821,  para  a  cobrança  dos  dizimos,  naquillo  que 
for  applicavel , . .       85 

N.  148.—  FAZENDA.—  Em  '^\  do. Março  do  1833.  —  So- 
bre a  pretenção  de  um  devedor  da  Fazenda  Na- 
cional de  se  lhe  fazer  extensivo  o  boneâcio  da 
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Lei  de  15  de  Norembro  de  1827,  qo  pagamento 
do  debito,  qne  contrahira  anteriormeule  á  pu- 
blicação da  mesma  lei 86 

N.  149.—  FAZENDA.—  Em  23  de  Março  de  1833.  ^  Ap- 
prova  o  estabelecimento  de  Gollectorias  nas  Fron- 
teiras do  Rio  Grande  do  Sal,  e  declara  qae  as 
mesmas  Collectorias  se  devem  limitar  ao  cumpri- 
mento das  Incumboocias,  que  lhes  impôo  os  Re- 
gulamentos respectivos. , . . .' 86 

N.  150.—  FAZGNDA.—  Em  21  de  Março  de  1833.  —  De- 
clara quo-o  Procurador  Fiscal  da  Thesouraría 
nio  tem  direito  ao  vencimento  deste  emprego 
do  tempo  que  serviu  do  Membro  do  Conselho 
Administrativo,  o  qual  deve  aet  pago  a  quem 
serviu  interinamente  o  mesmo  emprego 87 

N.  15h—  FAZBNDA.— £m  21  da  Msrço  de  1833.—  De- 
clara que  o  Desembargador  que  servia  de  Pro- 
curador da  Fazenda,  não  tem  direito  a  conti- 
nuação do  ordenado  que  se  lho  abonava,  desde 
que  deixou  de  existir  a  Junta  da  Fazenda 87 

N.  132.^  FAZENDA.-  Em  21  de  Março  de  1833.—  De- 
clara Dão  competir  ás  Presidências  em  Conselho 
alterar  o  Regulamento  sobre  a  arrecadação  dos 
dízimos*  i)onao-a  em  arrematação 88 

N.  153.—  FAZBNÚA.—  Em  21  de  Março  de  1833.  —  Ap- 
prova  o  expediente  de  ama  Junta  de  Fazenda  de 
permittir  a  um  devedor  o  pagar  parte  de  seu 
debito»  passando  letras  peio  restante  oom  o  Juro 
de  meio  por  cento  ao  mez , 88 

N .  154.—  FAZENDA.—  Em  21  de  Março  de  1833.  —  So- 
bre a  época  em  que  começa  o  vencimento  do 
meio  soldo  às  viuvas,  ete.  dos  OfflcSaes  reforma- 
dos do  Bxeroito 89 

N.  1S5.—  FAZENDA.-  Em  21  de  Março  do  1833.  —  So- 
bre a  cobrança  dos  80  réis  da  contribuição  do  sal 
applioado  pela  Lei  de  26  de  Agosto  de  1828,  para 
concerto  da  estrada  da  serra  da  YiUa  de  Paraty.       89 

N.  156.—  JUSTIÇA.—  Em  21  de  Março  de  1833.—  Sobre 
os  Índios,  têm  os  Juizes  de  Paz  a  mesma  Júris- 
dicção  que  a  respeito  dos  outros  cidadãos . .  ^ .  • . .        90 

N .  157.—  IMPÉRIO.  —  Em  21  de  Março  do  1833.—  Sobro 
a  execução  do  Decreto  do  Governo  nomeando  di- 
versos individues  para  regerem  interinamente 
as  cadeiras  vagas  do  Curso  Juridico  da  cidade  de 
S.  Paulo 90 

l^oiMÒts  —  l$3d  S 
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N.  158.— IMPBRIO.— Em  81  de  Marco  da  1833.— Sobre 
a  concesAo  de  licdoça  para  se  edificar,  especial- 
mente na  colónia  de  8.  Leopoldo,  na  Província 
de  Rio  Grande  do  Sul,  e  subsidio  que  se  deve  aos 
colonos 92 

N.  159.—  IMPÉRIO.— Em  22  do  Março  de  1833.—  Sobre 
a  maneira  por  que  se  poderá  prover  em  cidadão 
estrangeiro  uma  cadeira  de  instrucçio  publica.  • .       92 

N,  100.—  FAZENDA.—  Em  22  de  Março  de  1833.  —  De- 
clara que  devem  pagar  o  imposto  de  12$800  os 
botequins  e  tavernas  situados  fora  dos  limites 
das  uidades,  e  admitte  aos  devedores  de  impos- 
tos decorridos  de  1824  em  diante,  o  pagamento 
por  meio  de  prestações 93 

N.  161.—  FAZENDA.—  Em  22  de  Março  de  1833.—  Sobre 
a  cobrança  da  siza  dos  bens  de  raiz  e  meia  siza 
dos  escravos  ladinos,  e  embarcações 93 

N.  162.—  GUERRA.—  Em  22  de  Março  de  1833.— Manda 
que  se  ponha  em  execução  nas  Províncias  o 
Aviso  de  15  de  Novembro  de  1831  sobre  venci- 
mentos dos  réos  militares,  sentenciados  dog 
corpos 94 

N.  163.—  MARINHA.  —  Em  23  de  Março,  de  1833.  — 
Manda  que  as  fardas  dos  soldados  do  corpo  de 
artilharia  de  marinha  tenham  o  feitio  a  emitaçao 
das  dos  offlciaes,  e  que  as  barretinas  do  unifor- 
me sejam  afuniladas,  e  o  correame  preto 94 

N.  164.—  FAZENDA.  —  Em  27  de  Março  de  1833.  — 
Manda  cessar  a  accnmulaçáo  de  dous  ordenados 
aos  Lentes  dos  Cursos  Jurídicos,  e  que  aos  Ba- 
charéis nomeados  para  regerem  interinamente 
as  cadeiras  vagas  se  abone  uma  gratificação 
correspondente  ao  ordenado  dos  substitutos 95 

N.  165.—  FAZENDA.—  Em  27  de  Março  de  1833.—  Con- 
cede isenção  de  direitos  de  uma  machina  para 
purgar  assucar,  cogo  uso  é  desconhecido  no  paiz.       95 

N.  166.—  JUSTIÇA.—  fim  27 de  Março   de  1833.  —De- 
clara que  os  Escrivães  da   Coroa  acham-se  com- 
Srehendidos  na  disposição  do  art.   40  do  Código 
o  Proceaso 95 

N.  167.— JUSTIÇA.— Em  27  de  Março  de  1833.  —  Pro- 
hibe  a  imposição  de  penas  que  não  estejam  de- 
cretadas nas  Leis  ou  nas  Posturas  Municipaes...        96 

N.  168.— MARINHA.  —Consultado  Conselho  Supremo 
Militar  de  28  de  Março  de  1833.  -^  Declara  em 
vigor  08  artigos  de  guerra  de  18  de  Setembro  de 
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1799,  para  serem  applioadas  as  stias  disposiflides 
aos  individuos  do  corpo  de  artilharia  de  marinha 
que  se  ansentarem  dos  navios  de  gaerra  em  qae 
se  acham  embarcados 97 

N.  169,—  MARINHA.—  Em  29  de  Março  de  1833.  —  De- 
clara aos  Presidentes  das  Prorincias  que  lhes 
compete,  ouvindo  o  respectivo  Intendente,  aa- 
gmentar  oa  diminuir  os  salários  dos  differentes 
operários  dos  Arsenaes  de  Marinha •• . ,       97 

N.  170.-  JUSTIÇA.—  Em  ^  de  Marco  de  1833.— Manda 
que  o  serventuário  do  offlcio  do  Depositário  Qeral 
continue  no  exercício,  atô  nova  deliberação. •••       98 

N.  171.— JUSTIÇA.— Em  29  de  Março  de  1833.— De- 
clara irregular  a  intervenção  do  Jaiz  de  Paz  nos 
crimes  particulares  em  que  não  tem  logar  o 
procedimento  eeo^fíicio  e  menos  a  denuncia  de 
terceiro «...       96 

N.  172.—  IMPÉRIO.—  Em  o  l^"  de  Abril  de  1833.  —  De- 
clara que  é  nulla  a  elei(^  para  Vereador  de  um 
cidadão  que  não  tem  a  idade  da  lei,  e  que  deve 
repatar-se  vago  o  logar  que  elle  occupa  na 
Camará..* 99 

N.  173.—  JUSTIÇA.—  Em  o  1*  de  Abril  de  1833.  —  De- 
clara que  os  Juizes  de  Paz  não  tem  férias 99 

N.  174.—  GUERRA.—  Em  4  de  AbrU  de  1833.—  Ordena 
a  reunião  aos  respectivos  corpos  dos  Officiaes  que 
delles  forem  illegalmente  expulsos,  despedindo-sa 
os  que  da  mesma  forma  foram  admlttidos 100 

N.  175.— IMPÉRIO.  —  Em  10  de  Abril  de  1833.  —  De- 
clara que  nas  decisões  do  Conselho  do  Governo, 
compete  aos  Presidentes  de  Provinda,  além  do 
voto  de  qualidade  o  deliberativo  que  compete  aos 
demais  Membros 100 

N.  176«— IMPÉRIO.— Em  IO  de  AbrU  de  1833.  — De- 
clara que  nenhuma  providencia  ha  que  tomar 
sobre  a  deliberai^  de  uma  Mesa  Parochial  de 
receber  cédulas  apresentadas  na  eleição  de  Juizes 
de  Paz  e  Vereadores,  sem  as  formalidades  exigi- 
daspela  lei •..      101 

N.  177.—  IBiPERIO.  —  Em  10  de  Abril  de  1833.  —  De- 
clara que  devem  ser  sellados  os  documentos  com 
qae  os  estudantes  requererem  a  sua  matricula.  •      101 

N.  178.—  IMPÉRIO.—  Bm  IO  de  Abril  de  1833.—  Sobre 
osordenados  dos  Lentes  da  Escola  de  Medicinas 
doe  Professores  de  primeiras  letras,  na  Provinoia 
da  Aihia.... lOfi 
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N.  179.—  IMPÉRIO.— Em  IO  de  Abril  do  1833.— Resolve 
duvidas  sobre  o  exercício  de  oargos  de  Membro 
do  Conselho  Geral  da  Proviocia,  do  Conselho  do 
Governo  e  da  Camará  Municipal 103 

N.  180.—  JUSTIÇA.—  Em  11  de  Abril  de  1833.—  O  Pro- 
curador da  Coroa  não  devo  ser  contemplado  na 
distribuição  dos  Feitos 103 

N,  181.—  MARINHA.  —  Em  11  de  Abril  de  1833.—  De- 
clara que  da  nova  patente  expedida  ao  1»  Te- 
nente do  corpo  de  artilharia  da  marinha  Quin- 
tiliano de  Mello  Souza  e  Menezes  se  não  &ça 
outro  desoontot  que  não  seja  o  de  uma  apostilla.      104 

N.  182.—  MARINHA —  Em  12  de  Abril  de  1833.— Sobre 
a  relação  dos  individnos  que  passam  a  ser  pagos 
pela  Repartição  da  Fazenda,  conforme  o  disposto 
no  art.  33  da  Lei  de  24  de  Outubro  de  1832 104 

N.  183.—  JUSTIÇA.—  Em  12  de  Abril  de  1833.—  Resolve 
duvidas  sobre  a  formação  do  Conselho  de  Qualift- 
cação  para  o  alistamento  dos  Guardas  Nacionaes      105 

N.  184,—  GUERRA.—  Em  13  de  AbrU  de  1833.—  Manda 
remetter  para  a  Relação  do  districto,  na  confor- 
midade do  Código  do  Processo,  as  causas  pen- 
dentes por  appellação  de  crimes  que  não  sojam 
puramente  militares • 105 

N.  185.—  JUSTIÇA.—  Em  15  do  Abril  de  1833.—  Resolve 
duvidas  sobre  a  eleição  do  Commandante  do  Ba- 
talhão das  Guardas  Nacionaes  de  Araruama. . . . ;      106 

N.  186.—  JUSTIÇA.—  Em  16  de  Abril  de  1833.—  O  exer- 
cício de  ajudante  do  Auditor  da  Marinha  é  in« 
compatível  com  os  de  Juiz  de  Direito  e  Chefe  de 
Policia lOG 

N.  187.—  GUERRA.—  Em  16  de  Abril  de  1833.—  Deter- 
mina que  não  se  forneçam  ás  Provindas  vizinhas 
armamento  ou  munições  de  guerra,  sem  ordem 
expressa  do  Governo  Imperial 107 

N.  188.—  JUSTIÇA.—  Km  17  de  Abril  do  1833.  —  Altera 
a  designação  dos  Juizes  que  devem  compor  a 
3»  Janta  de  Paz  e  declara  que  podem  fazer  as 
suas   reuniões  onde   lhes  for  mais   convenienLo      107 

N.  189.—  JUSTIÇA-—  Em  17  de  AbrU  de  1833.  —  Manda 
annullar  a  eleição  de  um  Juiz  de  Paz,  feita  antes 
da  publicação  do  Código,  para  uma  Capella  que 
nãoera  Curada - 107 

N.  190.—  JUSTIÇA.— Em  17  do  Abril  de  1833.  —  A  dis- 
posição dos  arts.  297  o  ^98  do  Código  Crimiaal 
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não  oomprehende  as  &rmas  designadas  para  uni- 
forme dosmilitares 108 

N.  191.—  FAZENDA.—  Em  17  de  Abril  de  1833.—  Sobre 
o  lan^mento  e  matrícula  dos  escravos  e  arre- 
cadação da  meia  siza ;  e  a  respeito  da  forma  por 
que  os  Gollectores  se  devem  dirigir  ao  Thesouro 
em  objectos  tendentes  ao  cumprimento  de  suas 
obrigações 109 

N.  192.—  FAZENDA.  —  Em  18  de  AbrU  de  1833.  —  De- 
clara que  o  soldo  de  Capitão  conferido  ao  Padre 
Josó  Maria  Braine  não  pôde  eievar-se  além  da 
quantia  designada  no  decreto  de  concessão  sem 
nova  graça 109 

N.  193.—  FAZENDA.— Em  18de  Abril  de  1833.—  Manda 
ter  exercício  na  Meza  de  diversas  Rendas  os  aiv- 
queadores  das  embarcações,  empregados  na  Junta 
ao  Commercio,  Fabricas  e  Navegações 1 10 

N.  194.—  FAZENDA.—  Em  18  de  Abril  de  1833.— Sobre 
os  dízimos  e  direitos  do  assucar  e  tabaco,  na  for- 
ma do  art.  75  da  Lei  de  24  de  Outubro  de  1832.      110 

N.  195.— FAZENDA.— Em  20  de  AbrU  de  1833.— Sobre 
o  ordenado  que  compete  aos  Vice-Presidentes  ser- 
vindo no  impedimento  dos  Presidentes 111 

N.  196.— JUSTIÇA.— Em  20  de  Abril  de  1833.— Compete 
ãs  Gamaras  Municipaes  o  pagamento  do  ordenado 
dos  Carcereiros 111 

N.  197.— GUERRA.— Provisão  do  Conselho  Supremo  Mi- 
litar de  20  de  Abril  de  1833.— Determina  que  aos 
Offlciaes  a  meio  soldo,  por  estarem  em  Conselho 
de  Guerra,  e  que  vão  curar-se  nos  Uospitaes 
regimentaes,  se  lhes  não  deve  £ikzer  desconto 
algum  do  meio  soldo  que  percebem 112 

N.  198.— JUSTIÇA.— Em  23  de  Abril  de  1833.— Os  Offl- 
ciaes da  Milícias  que  vencem  soldo  só  podem 
servir  na  Guarda  Nacional  nos  postos  cu^o  pro- 
vimento compete  ao  Governo,  e  não  nos  de 
eleição 112 

N.  199.— JUSTIÇA.— Em  23  de  AbrU  de  1833.— Ordena 
que  a  companhia  de  infantaria  da  Guarda  Na- 
cional da  freguezia  da  Lagoa  faça  parte  do  ba- 
talhão da  f^eguezia  de  S.  Josô.. 113 

N.  SOO.— JUSTIÇA.— Bm  23  de  AbrU  de  1833.— Designa 
06  Juizes  que  devem  oompôr  a  Janta  de  Paz  do 
Termo  de  Vassouras.. .••.•..,..•• .«•«••     118 
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N.  801.— IMPERIO.-Em23deAbrll  de  1838.— Declara 
que  os  Secretários  das  Camarás  Monioipaes  não 
percebem  a  gratificando  que  lhes  é  marcada, 
quando  não  estão  no  exercício  do  emprego 114 

N.  202.— GUERRA.— Em  23  de  Abril  de  1833.-Remette 
uma  tabeliã  das  peças  de  fardamento  que  sedere 
fornecer  á  Tropa,  e  mais  duas  dos  valores  das 
peças  de  armamento  e  equipamento lU 

N.  a03.-GUERRA.-Em  24  de  Abril  de  1833.— Provi- 
ciando  aobre  o  embaraço  à  sabida  das  lanôhas  e 
botes,  que  o  tentarem  sem  licença 1 19 

N.  204.-JUSTIÇA.-Em  24  de  Abril  de  1833.-Repu- 
tam-se  vagos  os  postos  dos  Ofãciaes  da  Guarda 
Nacional  que  são  eleitos  Juizes  de  Paz 120 

N.  205.— JUSTIÇA.—Em  24  de  Abril  de  1833. —Declara 
como  se  deve  proceder  ao  alistamento  da  Guarda 
Nacional,  e  a  quem  compete  a  presidência  ána 
eleições  para  Offlciaes 120 

N.  206.— JUSTIÇA.— Bm  25  de  Abril  de  1833.— Manda 
dispensar  um  Secerdote  estrangeiro  do  ezercioio 
das  fúncções  de  Parodio 121 

N.  207.— JUSTIÇA.-Em  25  de  Abril  de  1833.— Ordena 
que  a  companhia  de  cavallaria  das  Guardas  Na- 
cionaes  e  parte  da  Secção,  pertencente  ao  dis- 
tricto  da  nova  Vilia  da  Barra  Mansa,  fiquem 
desligadas  do  corpo  a  que  pertenciam 12 

N.  208.-JUSTIÇA.— Em26deAbril  de  1833.-Na  dis- 
posição do  art.59  da  Lei  de  18  de  Agosto  de  1831 
estão  comprehendidos  os  postos  de  nomeação  dos 
Comínandantes  de  batalhões 12] 

N.  209. -JUSTIÇA.— Em  26  de  Abril  de  1833.— Quando 
um  districto  comprehender  duas  ou  mais  ft*egue- 
zias— cada  um  dos  Parochos  formará  Junta  para 
o  alistamento  de  Jurados  na  respectiva  Parochia.      122 

N.  210.— JUSTIÇA.— Bm  26  de  Abril  de  1833.— Solve 
duvidais  sobre  competência  para  isentar  do  ser- 
viço da  Guarda  Nacional  aos  Officiaes  das  ez- 
tinotas  milicias,  Ordenanças  e  Guarda  de  Hoara; 
e  sobre  os  addidos  ã  mesma  Guarda 123 

N.  211.— JUSTIÇA.-Em  26  de  Abril  de  1833.— Declara 
a  quem  compete  a  Presidência  do  Jury  de  re- 
vista na  flklta  do  Juiz  de  Direito  da  Comarca.      123 

N.  218.— GUERRA.— Em  26  de  Abril  de  1833.-Declara 
que  os  Gommandantes  de  Fortalezas  que  não  ti* 
verem  confirmação  imperial,  podepi  ser  remo- 
vidos por  proposta  do  Qommandante  das  Armas, 
e  approvação  da  Presidência 124 
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os  Juizes  que  devem  compor  a  Junta  de  Paz  da 
Vllla  de  Itaguaby 166 

N.  290.  —  FAZRNDA.  —  Em  1  de  Junho  de  1833.—  De- 
clara que  o  pagamento  dos  ordenados  de  todos  os 
empregados  públicos,  civis,  flscaes,  litterarios  e 
ecclesiasticoê,  providos  depois  da  Lei  de  4  de  Ou- 
tubro de  1831,  deve  ser  feito  a  quartéis  depois  de 
vencidos 1 66 

N.  291.  —  FAZENDA.  —  Em  1  de  Junho  de  1833.  —  De- 
clara dispensadas  das  formalidades  e  regras  ordi- 
nárias as  primeiras  nomeações  dos  empregados 
precisos  para  se  montarem  as  Thesourarias 167 

N.  292.  —  IMPÉRIO.  —  Bm  3  de  Junho  de  1833.  —  De- 
clara que  não  se  deve  dar  posse  do  cargo  de  Juiz 
de  Paz  ao  cidadão,  que  ao  tempo  em  que  íbi 
eleito  estava  sentenciado  á  prisão,  embra  no 
acto  da  posse  esteja  livre,  por  ter  cumprido  a 
sentença 168 

N.  298.  —  JUSTIÇA.—  Em  4  de  Junho  de  1833.—  Manda 
proceder  contra  os  membros  da  Gamara  Munici- 
pal da  Parahyba  e  o  ex-Ouvidor  da  Ck)marca,  pela 
resistência  opposta  ao  cumprimento  de  um  De- 
cretodo  Governo 168 

N.  294.  —  JUSTIÇA.—  Em  4  de  Junho  de  1833.—  Manda 
contemplar  o  Escrivão  da  Provedoria  de  Capei- 
las  e  Resíduos  na  distribuição  geral  das  appel- 
laç5es 169 

N.  295.  —  MARINHA.  —  Consulta  do  Conselho  Supremo 
Militar  de  Justiça  de  4  de  Junho  de  1833.  — 
Explica  a  maneira  pela  qual  devem  ser  averba- 
das as  deserções  dos  indivi  lues  do  corpo  da  arti- 
lharia da  marinha  destacados  nos  navios  de 
guerra  fora  deste  porto 169 

N.  296.  —  IMPÉRIO.-  Em  7  de  Junho  de  1833.—  Delara 
que  os  Presidentes  das  Províncias  devem  for- 
necer aos  Conselhos  Geraes  os  documentos  que 
por  estes  lhes  forem  pedidos  para  desempenho  de 
suas  ft[BC^6«s 170 
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N.  297,— IMPÉRIO.— Em  7  de  Junho  de  1833.— Sobre  os 
regulamentos  policiaes  para  os  Cursos  Jurídicos 
de  Olinda  e  de  S.  Paulo 171 

N.  298.— FAZENDA.— Em  7  de  Junho  de  1833.— Declara 
que  os  Conferentes  só  tem  direito  á  differença  nos 
casos  de  acorescimo,  explicando  o  modo  de  veri- 
ficar-se  o  peso  ou  medida  das  mercadorias ;  e  que 
só  depois  da  sentença  podem  os  Conferentes  íkzer 
seus  os  géneros  extraviados  aos  direitos 171 

N.  299.— FAZENDA.— Em  7  de  Junho  de  1833.— Sobre  o 
pagamento  do  ordenado  do  ex-Escrivão  da  ex- 
linota  junta  de  fazenda  do  Rio  drande  do  Sul  Joa- 

2uim  Jotié  de  Araújo,  e  a  respeito  da  autoridade 
os  conselhos  administrativos  das  Províncias  nos 
negócios  a  cargo  das  respectivas  Thesourarias. . .      172 

N.  30O.— FAZENDA.— Em  8  de  Junho  de  1833.— Declara 
que  os  manifestos  de  sabida  devem  ser  expedidos 
pela  Administração  de  diversas  rendas 173 

N.  301.— IMPÉRIO.— Em  8  de  Junho  de  1833.— Declara 
que  as  ordens,  e  convites  para  as  fancções  da 
Corte,  devem  ser  expedidas  pela  Repartição  da 
Mordomiamór,  ficando  a  cargo  das  Secretarias  de 
Estado  unicamente  aquellas  ordens  que  depende- 
rem da  autoridade  do  Governo  para  terem  ex- 
ecução        173 

N.  302.— MARINHA.— Em  8de  Junho  de  1833.— Ordena  que 
não  se  podendo  obter  praças  de  marinhagem  por 
meio  de  engajamento,  se  proceda  a  recrutamento, 
que  deverá  ser  feito  por  Officiaes  de  Marinha.  ••      174 

N.  303.— MARINHA.— Em  8  de  Junho  de  1833.— Recom- 
menda  qae  seja  escrupulosamente  executada  a 
Tabeliã  mandada  observar  pelo  Decreto  de  10  de 
Junho  de  1828,  sobre  o  fornecimento  dossobresa- 
lentes  dos  navios  da  Armada 174 

N.  304.— FAZENDA.— Em  10  de  Junho  de  1833.— Approva 
a  creação  na  Thesouraria  de  Goyaz  de  um  livro 
para  cónicas  correntes  com  os  credores  de  dividas 
inscriptas  que  têm  do  ser  pagos  em  moeda  e  em 
pi-estaçôes 175 

N.  305.— FAZENDA.— Em  10  de  Junho  de  1833.— Manda 
passar  quitação  ao  ex-Thesoureiro  Geral  das 
Tropas  da  Bahia  Joaquim  Bento  Pires  de  Figuei- 
redo Camargo  por  não  ser  a  falta  de  certoé 
documentos  comprobatórios  de  suas  contas,  omis- 
são originada  das  mesmái  contas,  toas  do  estado 
ãe  guéría  dá  Província 175 
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N.  306.— FAZENDA.— Em  10  de  Jimho  de  1833.— Manda 
ficar  sem  elfeito  a  nomeação  de  António  Borges 
da  Fonseca  para  o  Ingar  de  Thesoureiro  da  Tho- 
souraria  da  Parahyba  pelo  facto  de  se  achar  pro- 
nunciado por  crime  do  responsabilidade  qvando 
foi  nomeado  para  o  dito  emprego 176 

N.  307.— JUSTIÇA.-— Em  10  de  Junho  de  1833.-.Approva 
as  instrucções  para  a  policia  interna  do  Theatro 
deS.  Pedro 177 

N.  308.— JUSTIÇA.— Em  10  de  Junho  de  1833.— Ordena 
que  o  Juiz  de  Orphãos  combine  as  aadieaclas  do 
seu  Juízo  de  modo  que  nâo  se  encontre  com  as 
dos  Juizes  de  Direito 179 

N.  309.— MARINHA.-Em  10  de  Junho  de  1833.— Auto- 
toriza  o  Intendente  da  Marinha  a  pagar  4$000  aos 
engajadores  de  marinheiros  por  cada  um  que  en- 
gajarem       179 

N.  310.— .FAZBNDA— Em  11  de  Junho  de  1833.— Pede  ao 
Mmistro  dos  Estados-Unidos  que  recommende  aos 
Capitães  dos  navios  de  sua  nacionalidade  a  ex- 
ecução do  Regulamento  das  Alfandegas  na  paMe 
relativa  aos  manifestos 180 

N.  311.— JUSTliJA.— Em  12  de  Junho  de  1833.— Pondei^a 
aos  Ministros  e  Secretários  de  Estado  sobre  a  con- 
veniência de  serem  restringidas  as  dispensas  de 
todo  o  serviço  da  Guarda  Nacional,  concedidas  a 
grande  numero  de  empregados  públicos 180 

N.  312.- JUSTIÇA.— Em  12  de  Junho  de  1833.— Exige  dos 
Juizes  de  Paz  da  cidade  e  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro a  remessa  de  uma  relação  de  todos  os  es- 
trangeiros que  residem  nos  seus  districtos 181 

N.  313.— JUSTIÇA.— Em  15  de  Junho  de  1833.— Exige  in- 
formações sobre  a  conveniência  da  creação  de  ba- 
talhões ou  corpos  do  artilharia 181 

N.  314.— IMPÉRIO.— Em  15  de  Junho  de  1833.— Sobre  a 
missão  de  um  religioso  concernente  ã  Comarca 
do  Rio  Negro  do  Pará,  que  persistia  na  pretenção 
de  se  declarar  Provinda  separada 182 

N.  315.— JUSTIÇA.— Em  18  de  Junho  de  1833.— Approva 
a  crcaçao  de  mais  uma  companhia  na  Guarda 
Municipal  Permanente  da  Província  de  Minas 
Geraes 182 

N.  316.— FAZENDA.— Em  18  de  Junho  de  1833,— Approva 
as  dospozas  da  estrada  da  Serra,  á  colónia  de 
S.  Leopoldo,  e  da  illuminação  da  cidade  de  Porto 
Alegre,  declarando,  porém,  que  deviam  e^Te- 
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ctuar-se  dentro  do  anno  financeiro  raipeotivo  o 
nSo  antes 183 

N.  317.— IMPÉRIO.— Em  18  de  Junho  de  1833.  -Designa 
o  Presidente,  e  Secretario  da  Commissão  incum- 
bida do  plano  do  novo  regulamento  para  as  Se- 
cretarias de  Estado 1 84 

N.  318.— FAZENDA.— Em  19  de  Junho  de  1833.— Sobre 
a  isenção  do  serTlgo  da  Guarda  Nacional  a  em- 
pregados das  repartições  de  Fazenda 184 

N.  319.— JUSTIÇA.— Em  19  de  Junho  de  1833.— Ordena 
que  sejam  alistados  nos  reBi>ectivos  districtos  os 
Guardas  Nadonaes  do  Município  da  Corte  que 
tenham  ido  habitar  no  da  Viila  Real  da  Praift 
Grande...  •* 185 

N.  380.— JUSTIÇA.— Em  19  de  Junho  de  1833.— Manda 
que  o  Juiz  Municipal  da  Corte  substitua  o  Juiz  de 
Direito  da  1^  Vara  Cirel  no  seu  impedimento.. • .      185 

N.  381.— JUSTIÇA.— Em  19  de  Junho  de  1833.— Altera  o 
Aviso  de  30  de  Maio  deste  anno  sobre  os  autos  e 
papeis  do  cartório  do  Juiz  de  Paz  da  Freguesia  de 
Saquarema 1 86 

N.  322.— IMPÉRIO.- Em  19  de  Junho  de  1833.— Sobre  a 
approyaç&o  provisória  de  Posturas  Municipaes 
pedida  pela  Camará  da  Cidade  de  Matto  Grosso. .      186 

N.  323.— IMPÉRIO.— Em  20  de  Junho  de  1833.-Anioriza 
o  aproveitamento  dos  escravos  presos  naa  obras 
publicas  da  Praia  Grande 1 87 

N.  324.— IMPÉRIO.— Em  20  de  Junho  de  1833.— Concede 
o  uso  do  titulo  de  Carreio  Offieial  e  das  armas  im- 
periaes  ao  jornal  que  uma  sociedade  particular 
pretende  publicar  nesta  Corte 187 

N.  325.— JUSTIÇA.— Em  20  de  Junho  de  1833.— Resolve 
duvidas  sobre  a  nomeação  e  pagamento  do  orde- 
nado do  carcereiro  da  cadôa  de  Gabo  Frio 188 

N.  326.— JUSTIÇA.— Em  21  de  Junho  de  1833.— Ordena 
que  a  Câmara  Municipal  da  Corte  dô  execução  é. 
Portaria  de  4  de  Maio  deste  anno  nSo  apprayando 
para  Inspectores  de  Quarteirão  individues  aUsta- 
Qos  no  serviço  activo  da  Guarda  Nacional 1^ 

N.  327.— IMPERIO.-rEm  21  de  Junho  de  1833.— Ordena 
a  remessa  no  principio  de  &ida  semestre  da  Mha 
em  duplicata  aos  vencimentos  dos  empregados  das 
dlTcrsas  repartições  anneias  a  este  Ministério. . .      1 89 

N.  328.— DfPERIô.—Em  22  de  Junho  de  1833.— Commu- 
nica  a  resolu^  da  Camará  dos  Deputados  isiobre 
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a  providencia  pedida  peia  Gamara  Manieipai  de 
Soure  no  Pará,  para  poder  (úaccionar  eom  einoo 
Vereadores ;  e  sobre  a  accumuia^  do  oargo  de 
Vereador  oom  os  empregos  de  Fiscal  e  Procurador 
da  mesma  Gamara  Maaieipal 1 90 

N.  329.— JUSTIÇA.— Em  22  de  Janho  de  1S33.— Â  dis- 
posi(^  geral  do  art.  9«  da  Lei  de  18  de  Agosto 
de  1831  não  íòi  revogada  pelo  art.  26  do  Decreto 
de  25  de  Outubro  de  1832 190 

N.  330.— JUSTIÇA.— Em  22  de  Junbo  de  1833.— Deter- 
mina que  os  Juizes,  quando  deixarem  o  respectivo 
exercício»  remettam  aos  substitutos  os  exemplares 
das  Leis  e  Decretos  que  lhes  tenham  sido  diri- 
*  gidos 191 

N.  33U— MARINHA.— Em  22  de  Janho  de  1833.— Indica 
aos  Gommandantes  dos  navios  armados,  o  que 
devem  praticar  quando  a  bordo  oeoorrer  algum 
levantamento,  motim,  ou  outro  delicto 191 

N.  332.— MARINHA.— Em  22  de  Janho  de  1833.— Sobre 
o  eompareoimento  do  Juiz  do  lugar,  a  bordo  dos 
navios  de  guerra  nos  casos  de  levantamento, 
motimt  ou  outro  delicto 192 

N.  333.— JUSTIÇA.— Em  23  de  Junho  de  1833.— Resolve 
duvidas  sobre  o  numero  de  Juizes  que  devem 
compor  as  Juntas  de  Paz  do  Município  de  Gam« 
pos 192 

N.  334.— IMPÉRIO.— Em  25  de  Junho  de  1833.— Ordena 
que  as  Gamaras  Muaicipaes  do  Rio  de  Janeiro  re- 
metiam no  prineipio  de  cada  quartel  um  attestado 
geral  da  frequência  dos  Professores  públicos  nos 
respectivos  municípios 193 

N.  335«— FAZENDA.—Em  25  de  Junho  de  1833.— Declara 
que  não  se  pôde  acoumnlar  o  vencimento  do 
montepio  oom  o  do  meio  soldo 1 93 

N.  336.— JUSTIÇA.- Em  26  de  Junho  de  1833.— Declara 

que  os  Guardas  Nadonaes  no  isentos  do  reeruta-     194 
mento , 

N.  337.— JUSTIÇA.— Em  26  de  Junho  de  1833.— Provi- 
dencia sobre  o  lugar  de  reunifto  da  3^  Junta  de 
Paz  no  Município  da  Gôrto 194 

N.  388«— JUSTIÇA. -Em  26  de  Junho  de  1833.— Resolve 
duvida  a  respeito  da  intelligenda  do  art.  335  do 
Godigo  do  Processo  Criminal 195 

N.  389.«^J^TIQA.— Em  27  de  Junho  d^  1833.— Manda 
'  deerrar  a  dispoBiçio  da  Lei  de  18  de  Agosto 
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de  1831  a  respeito  da  reoniSo  dos  Oonselbos  de 
Qnalillca^^  da  Goarda  Nacional 195 

N*  340.— JUSTIÇA.— Em  87  de  Junho  de  1833,— Reoom- 
meoda  a  ezactid&o  do  namero  e  data  das  leis 
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Teriflcar  as  differenças  que  se  notam  nas  quantias 
inseriptas  no  livro  auxiliar  da  Thesouraria  do 
Rio  Grande  do  Sul,  e  annuilar  as  inscripçSes  de 
dividas  legalmente  presoriptas,  havendo  os  re- 
specUvoe  oonbecimentos  de  quem  os  tiver 251 

N.  440.— FAZENDA.— Em  13  de  Agosto  de  1833.— Sobre 
o  imposto  que  devem  pagar  os  botequins  e  ta- 
vernas      252 

N,  441.— FAZENDA.— Em  14  de  Agosto  de  1833.-Manda 
que  as  contas  mensaes  da  despesa  miUtar  nas 
Províncias  sejam  directamente  enviadas  ao  Mi- 
nistério daQuerra 253 

N.  442.— IMPÉRIO.- Em  14  de  Agosto  de  1833.— Sobre  a 
apuração  dos  votos  dos  Eleitores  reunidos  no  ool- 
legio  eleitoral  da  Villa  de  Lages 253 

N.  443.— IMPÉRIO.—  Em  10  de  Agosto  de  1833.— Ás  Ga- 
maras Municipaes  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro, 
ordenando  que  fl^aam  observar  nas  Esooias  Pu- 
blicas de  primeiras  letras  a  tabeliã  annexa,  or- 
ffaniiada  e  approvadapara  a  leitura,  e  o  estudo 
oa  arithmetica 254 

N.  444.— JUSTIÇA.— Em  16  de  Agosto  de  1833.- Provi- 
dencia  a  respeito  da  substituiçfto  dos  Juixes  Mu- 
nicipaes e  de  Orph&os  quando  se  derem  de 
suspeitos  ou  forem  dados  por  taes 257 

N.  445.— JUSTIÇA.— Em  16  de  Agosto  de  1833.— Resolve 

duvidas  a  respeito  das  Guardas  Nadonaes 257 

N.  446.— JUSTIÇA.— Em  17  de  Agosto  de  1833.— Declara 

âue  devem  ser  considerados  effectivos  na  Rela^ 
a  Bahia  os  quatorse  Desemtorgadores  mais  an- 
tigos      258 

N.  447.— IMPÉRIO.—  Bm  17  de  Agosto  de  1833.—  Sobre 
a  pretendida  isen(^  do  porte  das  cartas  vindas 
deHamborgo  para  osoolonos  allemies 258 
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Pags. 
N.  448.— lMPfiR10.-*Bm  17  de  Agosto  de  1833.->Deolara 
qne  as  Gamaras  dSo  tém  aatoridade  para  oon- 
ceder  Ucença  a  Professores,  qne  em  tal  easo 
derem  recorrerão  Qoyemo • 859 

N.  4«.— PÁ2ENDA.— Em  17  de  Agosto  de  1833.— De- 
clara quem  deve  pagar  os  direitos  por  inteiro  nas 
barreiras  Jnnto  aos  portos 250 

N.  450*  —  FAZENDA.— Em  17  de  Agosto  de  1833.—  Re- 
quisita as  necessárias  ordens  aos  Juizes  de  Pas 
para  qne  prestem  dons  Gnardas  Nacionaes  para 
o  serviço  nas  barreiras,  os  qnaes  serio  pagos  á 
custa  do  rendimeato  das  mesmas  barreiras 880 

N.  451.—  GUERRA.— Em  19  de  Agosto  de  1833.— Sobre 
a  necessidade  de  serem  ajustadas  todos  os  tri- 
mestres as  contas  entre  as  Repartições  da  Guerra 
e  da  Marinha  e  indemnisada  a  que  tiver  saldo  a 
seu  foyor 860 

N.  458.  —MARINHA.— Em  19  de  Agosto  de  1833.— Parti- 
cipa que  os  Paquetes  do  Norte  fazem  escalas  nas 
suas  viagens  pela  Provinda  do  Rio  Grande  do 
Norte,  conforme  o  Aviso  do  Império  de  9  do  cor- 
rente       251 

N.  453.  —  MARINHA.—  Em  19  de  Agosto  de  1833.— De- 
clara que  a  nenhum  Offloial  avulso  do  corpo  de 
Artilharia  da  Marinha  se  pague  seus  soldos,  sem 
que  os  recibos  estejam  rubriàdos  pelo  respectivo 
Ck>mmandante 861 

N.  454.  —  FAZENDA.— Em  80  de  Agosto  de  1833.— Sobre 

pagamento  aos  membros  do  Ck>rpo  Legislativo. . .     861 

N.  456.  —  FAZENDA.— Em  80  de  Agosto  de  1833.— De- 
cUra  que  os  géneros  arrematados  pertencentes 
ao  carregamento  de  um  navio  que  naufragou  na 
sabida  deste  porto,  são  isentos  dos  direitos  de  ex- 
portação, por  já  havel-08  pago 862 

N.  456.  —GUERRA.— Em  20  de  Agosto  de  1833.- Declara 
o  modo  porque  se  deve  considerar  os  Officiaes  de 
2*  linha  que  se  acham  empregados  no  serviço  da 
guarnição,  e  na  instrncçfto  da  Guarda  Nacional. . .      868 

N.  457.— GUERRA.— Em  21  de  Agosto  de  1833.— Sobre 
a  força  de  1^  liaha  da  guarniç&o  da  Provinda 
da  Bahia 203 

N.  458.  —FAZENDA.— Em  21  de  Affostode  1833^.— Declara 
ter  cessado  a  arrecadação  dos  direitos  de  passagem 
no  Rio  Parahiba,  ete.  pelo  estabelecimento  das 
barreiras • 264 


46  INHOB 

Pags. 
N.  459.  — PÂ2ENDA.-EIII  81  dd  AgQSki  de  1833.— Deter- 
mina que  o  Theeoiireiro  do  cofre  de  depósitos 
tenha  um  Fiel,  que  sirra  sob  soa  responsabilidade 
nosseus  impedimentos. , 264 

N.  460.  —  FA2SNDA.-.  Bm  21  de  Agosto  de  1833.—  De- 
clara que  a  sisa  e  meia  siza  se  devem  cobrar  na 
mesma  moeda  do  pagamento  dos  oontraotos,  ou  o  • 
seu  valor  em  outro  qualquer,  segundo  o  preço  que 
tiver  no  mercado 266 

N.  461.  —  FAZBNDA.— Em  21  de  Agosto  de  1833.  —  De- 
clara que  nao  podendo  ter  ezecu^  na  Bahia  o 
Decreto  de  25  de  Agosto  do  anno  passado  deve  a 
contribuição  applicada  aos  Lázaros  continuar  a 
ser  arrecadada  na  forma  por  que  anteriormente 
seíkzia 265 

N.  462«  — PAZfiNDA.-Bm  21  de  Agosto  de  1833.— Sobre 
a  impugnação  de  mercadorias  nos  despachos  por 
factura  para  pagamento  da  contribuição  de  1  % 
de  expadiente  e  armazenagem 266 

N.  463.  —  JUSTIÇA.— Bm  21  de  Agosto  de  1833.— Resolve 
duvidas  a  respeito  de  conoessio  de  fiança  a  róos 
pronunciados  antes  da  publicação  do  Código  do 
Processo 266 

N.  464.  —  JUSTIÇA.-^Em  21  de  Agosto  de  1833.— Manda 
arohivar  no  Cartório  das  Execuções  os  livros  dos 
autos  e  summarios  de  querellas  e  róes  dos  cul- 
pados, dos  extinctos  Joizes  Griminaes  da  Corte. . .      267 

N.  465.  —JUSTIÇA.— Bm  21  de  Agosto  de  1833.— Declara 
incompatível  a  accumula<^  dos  lugares  de  Juiz 
de  Paz  e  Commandante  de  batalhão  da  Quarda 
Nacional 268 

N.  466.  —MARINHA.— Em  21  de  Agosto  de  1833.— Manda 
cumprir  o  Aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  19 
do  corrente,  acerca  das  contas  de  géneros  e  des- 
pezas  entre  aquella  e  esta  Repartição 268 

N.  467.  ^MARINHA.— Bm  22 de  Agosto  de  1833.— Sobre 
a  classificação  das  despezas  pelas  Provincias,  de- 
clarando que  não  se  aceitarão  pela  Intendência 
de  Marinha  letras  que  não  venham  acompanhadas 
das  respeoti  vas  contas 268 

N.  468.— IMPÉRIO. -Em  22  de  Agosto  de  1833.— Declara 
que  os  negócios,  oommettidos  aos  Presidentes  em 
Conselho  depois  da  Lei  de  20  de  Outubro  de  1823, 
podem  ser  resolvidos  temporariamente  pelos  Pre- 
sidentes quando  houver  urgência,  e  não  se  pu- 
deremreunir  os  membros  do  Conselho.» 269 
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Pagt. 
N.  460.  — IMPEIUO.*«Em  23  de  Agoito  de  1833.— Reoom- 
menda  a  cultura  da  herva-matte  nas  Províncias 
do  Sul  do  Império • 869 

N.  470.  —FAZENDA.— Em  23  de  Agosto  de  1833.— Declara 
não  competir  ao  Administrador  da  Mesa  da  Aber- 
tura da  Alfandega  da  Baia  a  gratificação  de  300$, 
embora  incluída  na  Lei  do  Orçamento 270 

N.  471.  —FAZENDA.— Em  23  de  Agosto  de  1833.— Sobre 
a  matéria  do  Aviso  n.  437  de  13  deste  mez  ex- 
pedido pelo  Ministério  do  Império 271 

N.  472.  —FAZENDA.—  Em  26  de  Agosto  de  183B.— Sobre 

o  pagamento  da  decima  de  heranças  e  legados. . .      271 

N.  478.  —FAZENDA.— Em  26  de  Agosto  de  1833.— Manda 
subsistir  a  nomearão  de  António  Borges  da  Fon- 
seca  de  Thesoureiro  da  Thesonraria  da  Parabvba 
por  ter  cessado  o  motivo  pelo  qual  se  mandou 
cassar  a  referida  nomeação 272 

N.  474.  —FAZENDA.—  Em  26  de  Agosto  de  1833.— Sobre 
a  execução  do  Regulamento  de  31  de  Maio  do  anuo 
pajssado  para  arrecadação  do  dizimo 272 

N.  475.  —JUSTIÇA.— Em  26  de  Agosto  de  1833.— Remette 
ás  Relações  copia  do  Decreto  de  22  deste  mez,  que 
alterou  o  art.  5<»  do  Regulamento  de  3  de  Janeiro, 
na  parte  rela  ti  va  ás  oonferencias 273 

N.  476.— GUERRA.— £m  26  de  Agosto  de  1833.— Sobre  a 
divisão  da  tropa  de  linha  pelas  Províncias,  e  re* 
crutamento  para  a  mesma • 273 

N.  477.  -GUERRA.— Em  26  de  Agosto  de  1833.— Destina 
a  Fortaleza  de  S.  João  para  prisão  dos  Guardas 
*  Naoionaes,  enão  ade  Wiliegaignon 274 

N.  478.  —FAZENDA.— Em  27  de  Agosto  de  1833.— Deelara 
que  as  dividas  por  fornecimento  de  géneros  aos 
Arsenaesds  Marinha  estão  comprehendidas  nas 
disposições  do  art.  95  da  Lei  de  24  de  Outubro 
de  1832. 274 

N.  479.  —FAZENDA.— Em  26  de  Agosto  de  1833.— Dedara 
em  additamento  ao  Aviso  de  13  do  corrente 
também  isentos  de  direitos  os  géneros  que,  vindo 
com  destino  aos  navios  de  guerra  estrangeiros, 
se  conservarem  em  deposito  para  serem  posteri- 
ormente entregues  aos  mesmos  navios 275 

N.  480.  —FAZENDA.  -Em  28  de  Agosto  de  i833.-Declara 
compatível  o  emprego  de  Procurador  Fiscal  da 
Thesouraria  da  Província  com  o  cargo  de  Presi- 
dente de  Camará  Municipal. .  •  • 275 
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N.  481 .  —IMPÉRIO.— Em  28  de  Afasto  de  1833.— Adrertê 
08  Redactores  do  Carrei0  Oficial  para  se  absterem 
de  personalidades,  e  expressões  que  compromettam 
a  dignidade  do  Governo 276 

N.  482.  --IMPÉRIO.— Em  28  de  Agosto  de  1833.-.Sobre 
remessa  das  contas  de  despesas  com  os  Cursos  Ja- 
ridicos  e  Escolas  de  Medicina 276 

N.  483.— JUSTIÇA.— Em  28  de  Agosto  de  1833.— Resolve 
duvidas  a  respeito  da  substitulo&o  do  Juiz  do 
Cível,  e  da  jorisdieglo  contenciosa  do  Juiz  de 
Orpbftofl 277 

N.  484. —JUSTIÇA.— Em  20  de  Agosto  de  1833.— As  Ca- 
marás Manicipaes  nSo  têm  autoridade  para  al« 
teraras  eleições  populares •• 278 

N.  485.— JUSTIÇA.— Em  29  de  Agosto  de  1833.— Estabe* 
leoe  regras  para  íkcilitar  o  pagamento  das  grati- 
ficações dos  Instruotores  da  Guarda  Nacional 279 

N.  486.  —JUSTIÇA.— Em  29  de  Agosto  de  1833.— Declara 
às  Gamaras  Municipaes  da  provinda  do  Rio  de 
Janeiro,  que  os  Juizes  de  Paz  devem  prestar  os 
Guardas  Naoionaes  precisos  para  o  serviço  das 
barreiras • 280 

N.  487.— IMPÉRIO.— Em  29  de  Agosto  de  1833.— Pede 
a  remessa  dos  artigos  das  actas  sobre  arbitramento 
de  ajuda  de  custo  a  Deputados 280 

N.  488.  —  FAZENDA.— Em  29  de  Agosto  de  1833.— Declara 
que  o  pagamento  de  ordenado  tem  lugar  desde  o 
dia  da  posse  do  emprego 281 

N,  489. --JUSTIÇA.— Em  30  de  Agosto  de  1833.*Designa 
as  Fortalezas  de  S.  João  e  da  Ilha  das  Cobras 
para  prisão  correccional  dos  Guardas  Nacionaes .  •     281 

N.  490.  —JUSTIÇA.— Em  30  de  Agosto  de  1833.— A  con- 
cessão  de  passagens  aos  Guardas  Nacionaes  não 
é  da  competência  da  Camará  Manioipal  nem  do 
Juiz  de  Paz .' 282 

N.  491.  —MARINHA.— Em  30  de  Agosto  de  1833.— Deter- 
mina a  remessa  ã  Intendência  da  Marinha  da 
conta  das  despezas  foitas  nas  Províncias  com  as 
embarcações  ae  guerra  ahi  estacionadas  ou  que 
aportarem*. 282 

N.  492.  —JUSTIÇA.— Em  31  de  Agosto  de  1833 — Nãô  6 
permittido  aos  Commandantesde  corpos  nem  aos 
Juizes  de  Paz  conceder  passagens  aos  Guardas  Na- 
cionaes        283 
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N.  493.  — UIPBRIO.— Em  31  de  Agosto  de  1833.—  Sobre 
obras  publicas  e  a  respeito  de  auxilio  ás  Gamaras 
Monici  pães 283 

N.  494.  —FAZENDA.— Em  30  de  Agosto  de  1833.— Sobre 
o  fornecimento  pelos  Escriy&es  dos  differentes 
Juízos,  de  todos  os  documentos  que  requisitarem  os 
Conectores  geraes  e  parciaes  das  rendas  publicas     284 

N.  495.  —FAZENDA.-  Em  31  de  AffOBto  de  1833.—  De- 
clara que  a  imposição  de  15  Vo  se  deyerâ  cobrar 
de  todas  as  vendas  de  embarcações  estrangeiras, 
que  passarem  a  ser  brazileiras,  ou  ellas  se  façam 
uentro  do  Império  ou  se  verifiquem  fora  delle, . . .      285 

N.  496. —FAZENDA.— Em  31  de  Agosto  de  1833.— Sobre 
o  termo  marcado  para  a  entrada  das  rendas  na- 
oionaes  nos  cofres  da  Thesouraria 285 

N.  497.—  GUERRA.— Em  31  de  Agosto  de  1833.— Manda 
abonar  a  gratificado  do  cem  ráis  a  cada  um 
dos  empregados  no  serviço  dos  Telegrapbos,  por 
cada  noite  em  que  trabalharem 286 

N.  498.  —FAZENDA.— Em  2  de  Setembro  de  1833.— Sobre 
o  assentamento  de  próprios  nacionaes»  pelas  The- 
sourarias  das  Pro  v  incias 286 

N.  499.  — FAZENDA.- Em  2  de  Setembro  de  1833.— Sobre 
negociaç&o  de  letras  para  pagamento  dos  emprés- 
timos brazileiroe  em  Londres 287 

N.  500.  —JUSTIÇA.— Em  2  de  Setembro  de  1833.— Faz 
extensiva  á  administração  da  Justiça  Civil  a  dis- 
posição dos  artigos  do  Ck>digo  do  Processo  Criminal, 
sobre  providencias  genéricas 288 

N.  501.— JUSTIÇA.— Em  2  de  Setembro  de  1833.— Re- 
solve sobre  a  execução  de  um  Decreto  de  commn- 
tacão  da  pena  imposta  a  um  réo  que  interpôz  o 
recurso  de  revista 288 

N.  502.  —JUSTIÇA.—  Em  2  de  Setembro df>  1833.—  Ao 
Juiz  de  Paz  da  cabeça  do  termo  compete  a  eon« 
cesMU)  de  fiança  aos  réos  cujos  processos  lhe  foram 
remettidos. .  * 289 

N.  503.  —  JUSTIÇA.  Em  2  de  Setembro  de  1833.— 
Manda  que  os  Escrivães  forneçam  ex-oflicio  os 
documentos  que  os  Collectores  requisitarem  o 
lhes  firanqueem  os  autos  e  papeis  em  que  se  faça 
necessário  procedera  exame 289 

N.  504.  —JUSTIÇA.  —  Sm  2  de  Setembro  de  1888,  —  Ror 
solve  duvidas  sobre  a  execa^  do  Código  do  Pro- 
cesso ,..«..».» 290 
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N.  505.—  JUSTIÇA.  -  Em  3  de  Setembro  de  1833.  —  Não 
é  compatível  com  o  art.  8»  da  Oisposi^  Provi- 
sória qae  o  Jaiz  de  Direito,  estando  em  outro 
termo,  sqja  sabscituido  pelo  Juiz  Municipal 291 

N.  506.— JUSTIÇA.  —Em  3  de  Setembro  de  1833.  —  Re- 
solve duvidas  sobre  a  autoridade  que  deve  subs- 
tituir o  Juiz  de  Direito  na  Presidência  do  Jury 
de  Revista •. 291 

N.  507.  •—  JUSTIÇA.—  Em  3  de  Seteipbro  de  1833.  —  De- 
clara ás  Gamaras  Municipaes  que  a  disposição 
dos  artigos  do  Código  do  Processo  Criminal  sobre 
providencias  genéricas  6  extensiva  á  adminis- 
tração da  Justiça  Civil 292 

N,  508.  -JUSTIÇA.— Em  4  de  Setembro  de  1833.—  Manda 
que  o  Presidente  da  Relação  nomôe  Juiz  para  uma 
causa  em  que  juraram  suspeição  os  três  Juizes  do 
Civei 292 

N.  509.— FAZENDA.— Em  5  de  Setembro  de  1833.  —  Inde- 
fere a  pretenção  do  Offlcial-maior  da  Secretaria 
da  Ttiesouraria  da  Bahia  a  uma  gratificação  pelo 
serviço  da  Caixa  Filiai  de  Amortização 293 

N.  510.— FAZENDA.—  Bm  5  dò  Setembro  de  1833.— Sobre 
a  entrega  dos  objectos  em  deposito,  destinados 
parao  uso  das  embarcações  deguerra  estrangeiras     298 

N.  51).  —  FAZENDA.— Bm  5  de  Setembro  de  1833.  —  In- 
defere a  pretenção  de  Manoel  António  do  Couto» 
ex- Almoxarife  dos  Arsenaes  nacionaes,  de  perceber 
vencimentos,  emquanto  prestasse  suas  contas. . . .      294 

N.  512.  —  JUSTIÇA.  —  Em  6  de  Setembro  de  1833.  —  Re- 
solve duvidas  a  respeito  de  vencimentos  dos  Ma- 
gistrados        294 

N.  513.  —  JUSTIÇA.  —  Bm  6  d  e  Setembro  de  1833.  —  Do 
dinheiro,  ouro,  prata  e  jóias  removidos  do  depo- 
sito geral  para  a  caixa  de  Amortização,  não  cabe 
premio  ao  depositário 296 

N.  514.  —  JUSTIÇA:  —  Em  6  de  Setembro  de  1833.  —  Re- 
solve duvidas  sobre  competência  para  a  expediç^ 
de  titules  dos  encarregados  da  Administração  da 
Justiça 295 

N.  515.— JUSTIÇA.— Bm  6  de  Setembro  de  1833.  —  Só  na 
&lta  ou  impedimento  do  Juiz  de  Direito  é  que  o 
Juiz  Municipal  pôde  presidir  ao  Jury 296 

N.  516.  —  JUSTIÇA.  —  Em  9  de  Setembro  de  1833.  —  A 
providenoia'  do  art.  33do  Código  do  Proeeseo  pro- 
eede  também  para  oa  Jui^de  Orphãos. 296 
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N.  517.  -  JUSTIÇA.  —  Etn  9de  Setembro  de  1883.— Os 
Offlci&es  de  Jastiça  sSo  isentos  do  pa^famento  de 
noToa  direitos S97 

N.  518.  JUSTIÇA.  — Em  9  de  Setembro  de  1S33.-A 
conoes^o  de  fiança  antes  da  oalpa  íbrmada  p6de 
ter  lugar  em  alguns  casos 207 

N.  519.— JUSTIÇA.— Em  9  de  Setembro  de  1833.— Resolve 
dnyidas  sobre  a  formação  e  attribnlcQes  do  Jnrjr  de 
Revista  e  dos  Conselhos  de  Qualifloaçio  eDiseipli- 
na  ;  e  sobre  incompatibilidade  des  empregos  mu- 
nicipaes  eoivis  com  o  serviço  da  Guarda  Nacional.     298 

N.  520.— PA2BNDA.— Em  9  de  Setembro  de  1833.— Sobre 

aforamento  de  terrenos  de  marinhas, 300 

N .  521 .—  aUERRA.— Em  9  de  Setembro  de  1833-.  Deter- 
mina que  pela  Repartição  da  Guerra  nao  se  for- 
neça pólvora  á  da  Marinha 301 
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clara que  a  disposição  do  Aviso  de  19  do  mez  pas- 
sodo  acerca  do  pagamento  do  soldo  doe  Offlolaes 
avnlsos  sem  que  os  recibos  fossem  rubricados  pelo 
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N.  536.— FAZENDA.— Em  13  de  Setembro  de  1833.-^Manda 
que  se  dftça  publico,  que  a  Casa  da  Moeda  recebe 
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N.  600.  —  FAZENDA.  —  Em  12  de  Outubro  de  1833.  — 
Sobre  o  modo  de  proceder  &  arqueação  dos  na- 
vios dooommeroio 352 

N.  601.  —  FAZENDA.  —  Em  12  de  Outubro  de  1833.  — 

Sobre  o  assentamento  de  próprios  nacionaes. . . .      352 

N.  602,  —  FAZENDA.— Em  12  de  Outubro  de  1833.— Re- 
mette  a  tabeliã  que  fixa  o  numero  e  vencimento 
dos  empregados  das  Thesourarlas  provinciaes.      353 

N.  603,  —  JUSTIÇA.  —  Em  12  de  Outubro  de  1833.  — 
Providencia  sobre  estrangeiros  perturbadores  da 
ordem  e  tranquillidade  publica 356 

N.  604.  —  JUSTIÇA.  —  Em  12  de  Outubro  de  1833.  — 
Ordena  aos  Juizes  de  Paz  do  Monicipio  da  Corte 
que  remettam  uma  relação  dos  estrangeiros  en- 
trados sem  passaporte 356 

N.  605.  —  JUSTIÇA.  —  Em  14  de  Outubro  de  1833.  — 
Compete  aos  Commandantes  dos  Corpos  da  Guar- 
da Nacional  a  concessão  de  passagens,  de  amas 
para  outras  companhias 357 

N.  606.  —  JUSTIÇA.  —  Em  15  de  Outubro  de  1833.  — 
Providencia  a  respeito  do8  navios  suspeitos  de  se 
haverem  empregado  no  trafico  de  afiricanos 357 

N.  607.  —  JUSTIÇA.  —  Em  16  de  Outubro  de  1833.  — 
Blanda  proceder  contra  os  Juises  de  Paz  que  con- 
cederam licenças  para  o  uso  de  armas 358 

N.  608.  —  JUSTIÇA.  —  Em  17  de  Outubro  de  1833.  — 
Aos  Presidentes  de  Província  de  Conselho,  com- 
pete suspendei*  e  faser  responsabiiisar  os  Magis- 
trados que  não  cumprem  a  lei  e  as  ordens  dos 
mesmos  Presidentes 358 

N.  609.  —JUSTIÇA.  —Em  17  de  Outubro  de  1833.  — 
A  concessão  de  licenças  temporárias  aos  Guardas 
Nacionaes  ó  da  attribuição  do  Commandante  do 
corpo • 358 

N.  610.  —  FAZENDA.  —  Em  17  de  Outubro  de  1833.  — 
Manda  pagar  a  um  Parocho  enoommendado  o 
que  tiver  vencido  de  côngruas,  observada  a  Pro- 
visãodo  Thesouro, de  18  de  Junhodel825.......      350 
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N.  611.  -FAZBNDA.  --£m  17  de  Oatabro  de  18S3.  — 
Declara  qoe  os  Ckilleotorei  devem  regalar-se  pela 
Lei  de  3  e  Regulamento  de  8  do  eorrente,  áoerca 
dos  pagamentos  em  cobre 359 

N.  «18.  —  FAZENDA.  —  Em  17  de  Outubro  de  1833.  — 
Declara  que  a  escripturação  dos  livros  —  Diário 
e  Mestre  —  pôde  ser  incumbida  a  differentes 
escriptorarios 360 

N.  613.—  FAZENDA.—  Em  18  de  Outubro  de  1833.—  De- 
termina o  valor  pelo  qual  as  moedas  de  ouro  e 
prata,  nacionaes  ou  estrangeiras,  serão  recebidas 
nas  estações  de  Faienda 300 

N.  614.-  JUSTIÇA.—  Em  18  de  Outubro  de  1833.—  Re- 
solve duvidas  a  respeito  da  administração  dos 
bens  dos  índios 362 

N.  616.—  FAZENDA.—  Em  19  de  Outubro  de  1833.—  As 
cartas  dos  Bacharéis  e  Doutores  não  são  Isentas 
dastazas  doselio 362 

N.  616.--  FAXENDA.— Em  21  de  Outubro  de  1833.— Sobre 
a  existência  de  terrenos  de  marinhas  em  qualquer 
littoral  e  modo  de  achar  o  seu  ponto  de  contagem.     363 

N.  617.—  FAZENDA.— Em  21  de  Outubro  de  1833.— Sobre 
as  embarcaç6es  estrangeiras  que  não  trazem  lega» 
lisados  08  respectivos  documentos  de  oarga 364 

N.  618.—  FAZENDA.— Em  21  de  Outubro  de  1833.— Sobre 
a  queixa  de  negociantes  americanos,  pelo  exame 
mandado  fazer  na  Alfandega  da  Corte,  em  bar- 
ricas de  farinha *      364 

N.  619.—  FAZENDA.-  Em  21  de  Outubro  de  1833.—  De- 
clara que  as  embarcações  vindas  da  ilha  de  Maio 
i^  dependem  das  formalidades  dos  manifestos.      364 

N.  620.—  JUSTIÇA.—  Bm  21  de  Outubro  de  1833.-  Re- 
solve duvidas  sobre  a  exeoução  de  diversos  ar- 
tigos do  Código  do  ProcesK)  Criminal  e  da  Dis- 
posição provisória 365 

N.  621.- JUSTIÇA.— Em  21  de  Outubro  de  1833.—  Às 
autoridades  não  devem  prohibir  que  os  povos 
dêem  demonstrações  de  regosijo  por  motivos 
estranhos  ao  paiz 367 

N.  6SI.— MARINHA.—  Em  21  de  Outubro  de  1838.— 
Permitte  aos  Commandantes  darem  licença  a 
qualquer  OÍQcial  do  navio  do  seu  oommando, 
para  dormir  em  terra,  ou  nelia  flcar  além  da 
hora  até  agera marcada k 368 
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N.  623.-MAR1NHA.— Em  22de  Oatabro  de  18a3.--Solnr« 
o  entretenimento  dae  escolas  de  j^rimeiras  letras 
a  bordo  dos  navios  armados  de  maior  porte ...•      368 

N.  624.—  JUSTIÇA,—  Em  22  de  Outubro  de  1833.—  Ne- 
nham  ordenado  percebem  os  Juizes  Municipaes 
quando  substituem  aos  de  Direito 369 

N*  625.—  JUSTIÇA.—  Em  22  de  Outubro  de  1833.—  Per- 
tence ás  Gamaras  a  despeza  com  a  promptilicaçSo 
das  casas  para  reunião  do  Jury 369 

N.  686.—  JUSTIÇA.- Em  22  de  Outubro  de  1833.— O  Juiz 
de  Direito  é  Chefe  de  Policia  somente  nas  cidades 
populosas  em  que  houverem  dous  ou  mais  Juizes 
de  Direito 369 

N.  627.—  JUSTIÇA.—  Em  22  de  Outubro  de  1833.—  Os 
Juizes  Municipaes  deixam  de  exercer  suas  func- 
QOes  quando  substituem  os  de  Direito 370 

N.  628-—  JUSTIÇA.—  Em  22  de  Outubro  de  1833.—  Pro-    . 
vidência  a  respeito  do  abuso  com  que  alguns  indi- 
víduos procuram  Justiflcar-se  estrangeiros  para 
subtrahirem-se  ao  serviço  nacional 370 

N.  629.—  JUSTIÇA.—  Em  22  de  Outubro  de  1833.—  Re- 
solve duvidas  a  respeito  da  nomeai,  titulo  e 
juramento  dos  Oíflciaes  de  Justiça 372 

N.  630.—  JUSTIÇA.—  Em  22  de  Outubro  de  1833.—  Or- 
dena que  a  Gamara  Municipal  da  Villa  de  Gampos 
cumpra  o  disposto  no  art.  50  do  Código  do  Pro- 
cesso Criminal 372 

N.  631.—  IMPÉRIO.—  Em  22  de  Outubro  de  1833.—  Ap- 
prova  a  gratiâcação  de  150$  que  a  Gamara  Mnm- 
oipal  da  Gôrte  arbitrou  ao  empregado  da  sua  con- 
tabilidade pelo  aocrescimo  do  trabalho  de  que  o 
incumbiu 373 

N.  632.— FAZENDA.- Em  22  de  Outubro  de  1833.— De- 
clara que  &  Gamara  Municipal  da  Gôrte  pertence 
a  numeração  das  casas  para  fins  policiaes 373 

N.  633.—  FAZENDA.— Em  23  de  Outubro  de  1833.— Man- 
da dar  posse  ao  individuo  nomeado  Escrivão  do 
GoUector  da  villa  da  Mangaratiba,  visto  achar-se 
legalmente  naturalisado  cidadão  brazileiro 374 

N.  634.—  FAZENDA.—  Em  23  de  Outubro  de  1833.—  Re- 
mette  as  apólices  da  divida  publica  e  notas  do 
Banco  para  pagamento  da  divida  fundada  e  res- 
gate das  oeduias«  devendo  ser  umas  e  outras 
assignadas  pelo  Inspector  da  Thesouraria 374 
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N.  635.— JUSTIÇA.— Em  23  de  Outubro  de  1833.— O  anal- 

phabeto  Dão  pôde  exercer  o  cargo  de  Jaiz  de  Paz.      375 

N.  636.—  JUSTIÇA.—  Em  23  de  Outubro  de  1833.—  Oa 
Juizes  de  OrphSos  e  Mauicipaes  nfto  pagam  emo- 
lumentos pelos  termos  de  Juramento  que  prestam.     375 

N.  637.—  JUSTIÇA.— Em  24  de  Outubro  de  1833. —  Man- 
da fozer  effectiva  a  responsabilidade  dos  Juizes  e 
EscriySes  qoe  tiverem  dado  causa  á  injustiça  no- 
tória ou  nullidade  manifesta  nos  autos  em  que 
o  Supremo  Tribunal  conceder  revista 376 

N.  638.— JUSTIÇA.— Em  24  de  Outubro  de  1833.— Indica 
o  procedimento  que  devem  ter  os  Presidentes  de 
Províncias  para  com  os  Juizes  que  desobedecem 
ás  suas  ordens 376 

N.  639.— IMPÉRIO.— Em  24  do  Outubro  de  1833— Declara 
a  maneira  por  que  se  deve  contar  a  antiguidade 
dos  Lentes  e  Substitutes  dos  Cursos  Jurídicos*  ••      377 

N.  640.—  MARINHA.—  Em  24  de  Outubro  de  1833.— 
Determina  que  os  vencimentos  das  Praças  da 
Armada,  conforme  suas  classes,  se  regulem  d*ora 
em  diante  pela  tabeliã  indusa 377 

N.  641.— FAZENDA.— Em  24  de  Outubro  de  1833.— 
Sobre  a  permissão  da  Policia  para  o  despacho  de 
armas  de  fogo : 378 

N.  642.—  FAZENDA.-  Em  24  de  Outubro  de  1833.—  As 
nomeações  de  empregos  de  Fazenda,  que  forem 
da  competência  aos  Presidentes  de  Província, 
devem  ser  por  elles  assignadas,  ainda  que  ezpe- 
didas  pelas  Secretarias  das  Tbesourarias. 379 

N.  643.  —FAZENDA.—  Em  25  de  Outubro  de  1833.— 
Não  tem  direito  ao  vencimento  do  lugar  o  empre- 
gado, quando  serve  como  membro  do  Conselho 
do  Governo.  As  representações  dos  Procuradores 
Fiscaes  ao  Qoveitio  são  dirigidas  ao  Inspector 
Geral  do  Thesouro.  • , 379 

N,  644.—  JUSTIÇA.—  Em  25  de  Outubro  de  1833.— Pro- 
videncia a  respeito  da  substituição  temporária 
dos  Juizes  de  Orphãos 380 

N.  645.—  JUSTIÇA»—  Em  25  de  Outubro  de  1833 Re- 
solve duvidas  sobre  limites  de  Termo  da  Villa  de 
Magé,  tempo  de  exercício,  e  substituição  dos 
Juizes  de  Paz 380 

N.  646*—  JUSTIÇA.—  Em  25  de  Outubro  de  1833.—  Fixa 
aintelligencíado  art.  13  da  Disposição  Provisória 
áceròa  da  administração  da  Justiça  Civil 381 
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N.  647.—  JUSTIÇA.—  Em  S5  de  Outubro  de  1833.—  De- 
clara que  não  derem  ser  recrutados  os  casados, 
embora  estejam  separados  de  suas  mulheres 38S 

N.  648.—  JUSTIÇA.—  Bm  26  de  Outubro  de  1833.—  Re- 
solve duvidas  a  respeito  de  alguns  artigos  do  Oo- 
digo  do  Processo  Criminal  oom  referencia  áa 
sessões  do  Jury 382 

N.  649.—  IMPÉRIO.—  Em  26  de  Outubro  de  1833.— De- 
clara não  ter  lugar  a  divisão  das  íúncções  de 
Procurador  da  Gamara  por  dous  cidadãos 383 

N.  650.— FAZENDA.— Em  26  de  Outubro  de  1833.— 
Recommenda  pontualidade  na  remessa  dos  ba- 
lanços das  Thesourarias,  e  dispõe  a  respeito  de 
sua  organisacio 383 

N.  651.—  FAZENDA.—  Em  26  de  Outubro  de  1833.—  Os 
Conferentes  das  Mesas  de  diversas  rendas  são  sub- 
stituídos pelos  Escripturarios 384 

N.  662.- FAZENDA.— Em  29  de  Outubro  de  1833.— Sobre 
a  subsUtuição  do  Offlcial-maior  da  Secretaria  do 
Tribunal  do  Thesouro 384 

N.  653.—  IMPÉRIO.— Em  29  de  Outubro  de  1833.—  Ap- 
prova  provisoriamente  a  postara  da  Gamara  Mu- 
nicipal da  Corte,  sobre  a  circulação  da  moeda  de 
cobre 384 

N.  654.— JUSTIÇA.— Em  30  de  Outubro  de  1833.— Manda 
crear  uma  secção  de  companhia  de  cavallarla  da 
Guarda  Nacional  na  Freguesia  de  Jacutinga 385 

N.  655.— MARINHA.— Em  30  de  Outubro  de  1833.— Sobre 
as  licenças  concedidas  aog  Offlciaes  e  mais  indi- 
víduos da  Armada,  e  Artilharia  da  Marinha 385 

N.  656.—  JUSTIÇA.—  Em  31  de  Outubro  de  1833.—  Re- 
solve a  duvida  sobre  a  providencia  estabelecida 
noart.  47  do  Código  do  Processo  Criminal 386 

N.  657.—  JUSTIÇA.— Bm  31  de  Outubro  de  1833.--Sobre 
a  forma  da  nomeação  dos  Juizes  Municipaes  por 
íkltadealgam  dos  Já  nomeados 386 

N.  658.»  GUERRA.— Km  31  de  Outubro  de  1833.— Sobre 
o  destino  que  devem  ter  os  Offlciaes,  etc.,  de 
corpos  extinctos  da  1»  linha 386 

N.  659.—  JUSTIÇA.—  Bm  4  de  Novembro  de  1833.—  De- 
clara  como  dove  ser  entendida  a  ordem  relativa 
aos  estrangeiros  entrados  sem  passaporte 387 

N.  660.—  JU8TIÇA«—  Bm  4  de  Novembro  de  1833.—  De- 
clara mulo  o  aôto  da  apurado  do  Jurados  feito 
6õm  aMêteâòte  de  um  Religioso  estnuagekfò. ...     368 
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N.  661,—  JUSTIÇA.—  Em  5  de  NoTembro  d«  1883.—  Or- 
dena que  seja  dado  o  santo  a  todas  as  patrulhas, 
de  quaesqaer  corpos,  que  legalmente  rondarem*      389 

N.  662.—  FAZENDA.—  Em  5  de  Norembro  de  1833.— 
Manda  fazer  effectiva  a  cobrança  dos  direitos  de 
portagem,  no  registro  do  bairro  de  Aréa,  em 
S.  Paulo,  desfeita  a  falsidade  da  allegacSo,  de 
haver  cessado  semelhante  cobrança 389 

N.  663.—  FAZENDA.—  Em  5  de  Novembro  de  1833.— In- 
defere a  pretençfiodos  empregados  da  Presidência 
de  SergipA  à  entrega  dos  emolumentos  em  depo- 
sito, por  falta  de  expressa  disposição  de  lei 390 

N.  664.—  FAZENDA.— Em  5  de  Novembro  de  1833.—  De- 
clara dependente  de  licença  o  oórte  de  madeiras, 
apezar  de  extinctas  as  respectivas  Conservatórias.      990 

N«  665.—  MARINHA.—  Em  5  de  Novembro  de  1833.— 
Manda  abonar  uma  gratiâcaçfio  annual  ao  Piloto 
Pratico  da  Barra  do  Rio  Qrande  do  Norte,  pelo 
trabalho  da  entrada  e  sabida  das  embarcações  do 
Estado 391 

N.  666,—  MARINHA.—  Em  6  de  Novembro  de  1833.— 
Manda  executar  o  Decreto  de  24  de  Outubro,  q^^oe 
crêa  escolas  primarias  a  bordo  de  adguns  navios 
de  guerra 391 

N.  667.— JUSTIÇA.— Em  6  de  Novembro  de  1833.— 
Sobre  a  competência  dos  Juizes  de  Paz  para  for- 
mação de  culpa  aos  Juizes  de  Direito,  e  effeitos 
que  esta  proa u z 392 

N.  668.—  IMPÉRIO.—  Em  6  de  Novembro  de  1833 —  De- 
clara que  o  art.  23  da  Lei  do  P  de  Outubro  de 
1828  nâo  prohibe  que  o  Vereador  seja  substituído 
por  irmSo,  mas  somente  que  ambos  sirvam  Jnn» 
tamen  te 392 

N.  669.—  IMPÉRIO.— Em 6  de  Novembro  de  1833.—  Ap- 
prova  provisoriamente  a  doliberaçfto  que  tomou 
a  Gamara  Municipal  da  Corte  de  dividir  por  dous 
indivíduos  as  obrigações  que  competem  ao  seu 
Procurador 393 

N.  670.— FAZENDA.— Em  8  de  Novembro  de  1833.— De- 
clara que  na  Casa  da  Moeda  desta  COrte  se  cunha- 
ram moedas  de  cobre  de  80, 40  e  20  réis  com  a 
ôra  de  1832 393 

N.  671.— JUSTIÇA.— Em  8  de  NovemlH^o  de  1883.— Indi« 
ca  08  emolomentos  que  pelaa  ameaâaçfies  devem 
perceber  os  JoiMfs  e  OíBdiaei  de  Orphios 393 
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N«  672.— JUSTIÇA.— Em  8  de  Novembro  de  1833.— Os 
cidadãos  eleitos  para  empregos  que  os  Isente  do 
serviço  da  Quarda  Nacional  são  deste  exonerados, 
do  dia  em  que  entrarem  no  exercido  dos  respe- 
ctivos lugares 304 

N.  673.— JUSTIÇA. -Em  8  de  Novembro  de  1833.— A 
sabstitui<^  dos  Qnaidas  no  serviço  da  Quarda 
Nacional  só  pode  ser  feita  por  outros  Guardas  de- 
vidamente  qualificados. 394 

N.  674.— JUSTIÇA.— Em  9  de  Novembro  de  1833.— Nâo 
s&o  devidos  emolumentos  ia  Juntas  de  Paz,  nem 
os  de  caminho  e  estada  aos  Juizes«  quando  sahem 
do  seu  dJstricto  para  formarem  as  mesmas  Juntas     395 

N.  675.— JUSTIÇA.— Em  9  da  Novembro  de  1833.— Ex- 
plica a  disposição  do  art.  £94  do  Código  do  Pro- 
cesso  Criminal 396 

N.  676.— FAZENDA.— Em  9  de  Novembro  de  1833.— So- 
bre a  accumulaç&o  de  côngruas  de  três  f^guezlas 
a  um  mesmo  parocho 396 

N.  677.— FAZENDA.— Em  11  de  Novembro  de  1833.— 
Manda  observar  o  edital  de  30  de  Setembro» 
quanto  á  moeda  de  cobre  que  gira  na  Corte*  e 
marca  o  peso  e  o  valor  da  cunhada  privativa- 
mente para  a  Provinda  de  Minas 397 

N.  678.— JUSTIÇA.— Em  11  de  Novembro  de  1833.— De- 
clara que  a  gravidade  e  decência  no  trajo  é  o 
uDico  distinctivo  que  compete  aos  Juizes  de  Or* 
phâos 397 

N.  679.— JUSTIÇA.— Em  11  de  Novembro  de  1833.— Re- 
solve duvidas  sobre  o  provimento  interino  dos 
Juizes  Municipaes  e  de  Orphãos 398 

N.  680.— JUSTIÇA.— Em  12  de  Novembro  de  1833.— Não 
approva  a  Resolução  do  Conselho  do  Gk)vemo  do 
Cear&  que  declarou  poderem  servir  conjuncta- 
mente  pai  e  filho,  um  como  Juiz  o  outro  como 
Escrivão 398 

N.  681.- JUSTIÇA.— Eml2do  Novembro  de  1833.— Ao 
Promotor  Publico  compete  accusar  os  emprega- 
dos omissos  e  negligentes 399 

N.  682.— JUSTIÇA.- Em  12  de  Novembrode  1833.— Man- 
da coniinuar  a  pratica  de  serem  chamados  quaes- 
quer  Cirurgiões  para  os  corpos  de  delicto 399 

N.  683.— FAZENDA.— Em  12  de  Novembro  de  1833.«- 
Fixa  a  senhoriagem  das  moedas  de  ouro  o  de 
prata.. 400 
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N.  684.— íiát^fiRIO.— Eiil  12  de  Novembro  ãc  1833.— 
Manda  dlstftbuli*  integralmente  pelòs  Offlciaes 
das  Seôfetátias  âa«  PrèsidènMas  os  emolumõntoâ 
dds  offlcite  providosr  pelos  eoTèrnosdas  Prorin- 
ciátf . ;  • ; ; ; ; . ; 400 

N.  686.-^IMPERI0.-^fitn  IS  dé  Nòtèínbrô  dò  1833.— kes- 
p(thAe  ao  Dirécftor  do  Ctffso  «fnridicò  dè  Olinda 
sobre  objectos  direrèos  ^tie  lhe  &tí  relativos 401 

N.  686.— FAZENDA.— £m  13  df  NoTembro  de  1833.— 
Manda  cessar  as .  a]j|Kreneofldes  a  beneficio  dos 
C^nféreátéá  das  Mèsáâde  Rendas «      402 

N.  687;— FAZGNDA;-A)9 18  de  Novembro  de  1833.— Não 
se  cobra  meia  siza  das  quantias  pôr  que  sé  liber- 
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H.  1  ^-TOiZIIIDSL^-^Em  2  »  JJJfdUM  DB  1833 

>e  a  ooèfwiça  dM  dinsitos  de  1  */o  e  do  impdsto  de  ancovagM^ 
<dm  qa»  iiaUin  «  ^  t*  e  7«  do  «rt.  51  da  L»i  d«  15  do  Novaoièro 
de  1831. 

Joa6  dB  Anu^o  Viiaoft,  PraiidieatB  do  Tribonú  do 
PukiiGe  Macional»  delifaeroa  eoat  Mtsão  do  oibhm  W- 
t  jfMa  4o  ammo  ào  PiSBiàBiiteéa  Pto^imm  de>fturtli 
áe  l&de  NovambDO  lob  b.  fiS,  mfttttTO  fodavidaBi 


tadiBBobre  omgaMento  de  1  •/o^datormiaBáo  no  g  d*  do  «rt^M 
"^deNèTem 


Lei  de  15  de  NèTenibro  de  1831,  e  da  aaoof  agim  ettat 
AiST»;  ee(mfi»iiieopian9Q0rdo€kui8BURi«o  PvocBiBdor  Itaftl 
e  Toto  do  Tribimal,  qoeienmaanto  ao  l«o)0«ak>Be4>lMrv8  9ifm 
jfltL  ilnáuwiiniiki  nas  três  ocdans»  ei:>edidiM  «o»  3  de  Qatmio 
pasBMlo  ás  ProTincías  da  Bahia,  S.  Panlo  e  Bio  Qngade  daML 
incnmbindo-Uie  propor  os  meios  de  remediar  as  difficnldades, 
ooe  i^nta,  até  que  se  estabetoga  e  regule  a  respectiva  AUkn- 
dega :  e  quanto  ao  2*  que  as  embaroaçOes  naeionass  s6  deverão 
aer  ofoi^^éas  4  iaipoo^  ^rnignanto  wmnnxeiaí  para  portos 
fora  do  Império*  deixando  de  o  ser,  quando  tenham  mito  algama 
9ta#Bm  a  porto  estrangeiro*  Logo  áneae  despachem  para  o  oom- 
rnerdo  de  cabotagem.  O  que  parficlpa  ao  sobredito  Presidente 
para  sua  inteUigencia  e  exeea(^« 

PiUko^MaAknal,  em  2da  Jue&Bi  da  1833«— Otfti- 
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N.  2  —JUSTIÇA  —  Em  2  de  janeiro  de  1833 

Declara  que  os  addidos   á  Guarda    Nacional,   em   serviço  eífectiTO» 
estão  sujeitos  ás  leis  que  regalam  a  mesma  Guarda. 

Em  solu^  ao  offlcio  de  V.  S.  de  17  do  mez  antecedente  qae 
acompanhou  a  parte  que  lhe  dirigiu  o  Alferes  commandante 
interino  da  4*  companhia  do  batalhão  da  Aregaezia  de  S.  Josô« 
relativamente  ao  procedimento  irregular  de  Ubaldo  Caetano  da 
Silva,  addido  áquelle  batalhão,  se  me  offerece  participar  a  Y .  S. 
que  todos  os  addidos  á  Guarda  Nacional  em  serviço  eflectivo 
estão  sigeitos  ás  leis  que  regulam  este  corpo,  e  que  deve  conse- 
guintemente  na  conformidade  delias  Csizer  proceder  contra  o 
sobredito  Ubaldo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-—  Paço,  em  2  de  Janeiro  de  1833.— JETcmo- 
rio  Hermeto  Carneiro  Leão.  -—  Sr.  Commandante  Superior  da 
Guarda  Nacional. 


N,  3  —  FAZENDA  —  Em  3  Dl  janeiro  de  1833 

Determina  que  nas  Thesourarias  das  Províncias,  no  ílm  de  cada 
semestre,  se  proceda  &  verificação  dos  saldos  existentes  nas  respe- 
ctivas caixas. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publioo  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, que  nas  Thesourarias  das  Provincias  do  Império  no  fim 
de  cada  semestre  se  proceda  á  verificação  dos  saldos  existentes 
nas  respectivas  caixas,  sommando-se  os  cômputos  da  receita  a 
•despeza,  fechando-se  a  escriptura^  deilas,  e  passando-se  os 
•ditos  saldos  a  conta  nova.  O  que  participa  ao  Sr.  Presidento  da 
Província para  que  assim  o  íáça  cumprir. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  3  de  Janeiro  de  1833.— (^m- 
dido  José  de  Araújo  Vianna» 


N.  4  —  JUSTIÇA— Em  3  Dl  janeiro  de  1833 

Resolre  duvidas  a  respeito   da  attribnição   de   suspender  os  Juizes 

de  Paz. 

lilm.  e  Exm.  Sr.  — ^  Levei  ao  conhecimento  da  Regência  o  ofll- 
oioqueV.  Ex.  me  dirigiu,  datado  de  31  de  Outubro  do  anuo 
I)roximo  findo,  pedindo  esclarecimentos  acerca  dos  quatro  ^ae 
sitos  que  nelle  offerece:  l"*  ^obre  serem  ou  não  comprehendidos 
06  Juizes  de  Paz  na  dii^sição  do  art.  17  da  Lei  de  14  de  Junho 
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de  1831 ;   2o  se  o  direito  de  os  sospender  ó  restricto    unica- 
mente &s  espécies  da  Lei  de  6  de  Junho  do  dito  anno  ;  3*  se  re- 
solvida esta  duvida  aí&rmativamente,  eiles  devem  ser  proces- 
sados pelos  erros  e  abusos  de  poder,  que  praticarem,  em  confor- 
midade doart.  13  da  citada  Lei;  e  4®  se  sendo  restricta  a  sus- 
pensão de  taes  Juizes  aos  casos  expressamente  apontados  na  dita 
Lei,  a  quem  compete  reparar  os  erros  que  praticarem,  e  qual  a 
íórma  ;  e  Manda  a  mesma  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o 
Senhor  D.  Pedro  11,  participar  a  V.  Ex.»  cm  declaração  a  taes 
duvidB.s,  que,  quanto  ao  primeiro  objecto,  os  Juizes  de  Paz  não 
alU)  comprehendidos  na  generalidade  do  referido  art.  17  da  Lei 
de  14  de  Junho  de  1831,  visto  que  este  artigo  deve  ser  entendido 
segundo  o  art.  154  da  Constituição,  ao  qual  se  refere,  onde  ô 
conferida  ao  Poder  Moderador,  não  a  attribuição  de  suspender 
Juizes  de  Paz,  mas  sim  Juizes  de  Direito,  e  magistrados  vita- 
lícios. Que  respeito  ao  2^  o  Governo  entende,  que  o  direito  de 
suspender  semelhantes  Juizes  antes  da  pronuncia  ô  restricto  ás 
espécies  da  Lei  mencionada  de  6  de  Junho,  única  que  conferiu  ao 
Governo  e  aos  Presidentes  em  Conselho  a  faculdade  de  os  sus- 
pender, e  que  relativamente  ao  3^  e  4°  os  mesmos  Juizes,  em- 
quanto  não  se  pvzer  em  pratica  o  Código  do  Processo  Criminal, 
não  devem  ser  suspensos  por  deliberação  do  Governo,  ou  dos 
Presidentes  em  Conselho  antes  de  pronuncia,  senão  nos  casos 
declarados  no  art.  12  da  sobredita  Lei,  e  que  só  no  caso  ex- 
presso no  art.  13  delia,  deverão  ser  processados  pelo  Jury, 
sendo  em  todos  os  outros  responsabilisades  pelos  Ouvidores  de 
Comarcas,  ou  Juizes  Criminaes,  pois  que,  não  tendo  pi*ivilegio 
expresso  em  Direito,  estão  sujeitos  ã  juriddicção  geral,  que  têm 
iaes  Magistrados  para  punirem  todos  os  crimes,  conforme  as 
Leis,  e  com  os  recursos  nellas  estabelecidos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  3  de 
Janeiro  de  1833.—  Honório  Hermeto  Carneiro  Leão.— -St.  Pre- 
sidente da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N,  5-JUSTIÇA  —  Em  5  DB  janbiro  de  1833 

Só  o  Poder  Legislativo  pôde  conceder  faculdade  para  alienação  de 
bens  de  raiz,  situados  neste  Império,  que  faziam  parto  de  morga- 
dos estabelecidos  em  Portugal. 

lllm.  e  Exm.  Sr.—  Restituindo  a  V.  Ex.  o  requerimento  do 
Conde  de  Linhares,  Par  do  Reino  de  Portugal,  que  V.  £x.  me 
enviou  com  o  Aviso  de  28  de  Novembro  passado,  cumpre-me  res- 
ponder a  V.  £z.  sobre  a  â^ouldade  que  elle  pretende,  para  poder 
alienar  os  bens  de  raiz,  que  possue  neste  Império  que,  comquanto 
wre^  evidente,  que  pela  Independência,  e  separa<^  do  mesmo 
bnperio  do  Reino  de  Portugal  se  tomaram  allodiaes  todos  os 
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bens  de  raiz,  que  estando  nelle  situados,  faziam  parte,  e  se 
afilbAfnm  incorporados  a  morgados  estabelecidos  naquelle  Reino 
e  possuídos  pelos  scMltos  portnguezes,  visto  qoe  nentama 
popcjito  de  território  do  Tm]9«ÍTio  pOde  estar  scgeita  a  Institui- 
ções e  Leis  de  um  ptât  efertrangeiro ;  todavia,  o  (vovemo  entende 
n&o  dever  fttcer  a  declaração  requerida  pelo  referido  Conde,  e 
a^ada  pela  Nota  do  Encarregado  de  Negócios  de  S.  M.  Fldè* 
lisslma,  porque  também  parece  evidente,  que  a  ser  neces- 
sária uma  tal  declara^,  ella  não  pôde  ser  feita  senão  pel» 
Poder  Legislativo,  a  quem  em  tal  caso  poderA  recorrer  o 
ttesmo  Ctonde. 

^Beus  Guarde  a  V«  Ex.  -^  Paço,  em  5  de  Janeiro  de  1883..  -^ 
íonoréo  Hermeto  Carneiro  leão^-^  Sr.  Bento  da  Silva  Lisbov 


N.  6  ^  âUERRA  ^  Sm  5  ra  jambim  db  1€83 

Dá  algumas  diaposições   para   mallior  obt«rv«aeia  do  Regulamenfe» 
dos  Ho8pila6s  RégimeUrtUdi». 

nim.  e  Bzm.  Sr.  —  A'  vista  da  dimfnuta  íorça  a  que  o  ezer» 
eito  se  acha  reduzido,  muito  convém  que  o  Regulamento  dot 
Hospitaes  Regimentaes  de  17  de  Feveimro,  remettido  a  — 


Presidência  com  a  Circular  de  â7  de  Março  do  anão  ppe» 
ziiAo  passado,  s^a  posto  em  pratica  nessa  Província  com  toda 
a  atten^  á  economia,  e  ao  numero  de  iNraças  ahi  existentes: 
e  ô  debaixo  deste  principio  que  a  Regência  em  Nome  do  Impe^ 
rador  recommenda  ã  prudência  e  discernimento  de  V.  Ex.  a 
execução  do  citado  Regulamento ;  tendo  particularmente  em 
vista :  V*  que  só  no  local  onde  existirem  dous  ou  mais  corpos,  e 
qte  «icederem  a  80  e  numero  de  doentes,  se  íbrmarã  mais  de 
um  Hospital  Regimental  :  (AL)  e  ^  que  sendo  diminuto  o  nu- 
mero de  doentes,  é  destiecessario  o  Estabelecimento  do  Hospital 
Regimental;  devendo  em  tal  caso  os  doentes  serem  remettidos 
para  os  Hospitaes  Civis,  ou  de  Caridade,  como  determina  o 
art.  ^  do  regulamento  (B). 

Deui  Guarde  a  V.  Ek^  *^  Palaoio  do  Rio  de  Janeiro,  em  5  de 
Janeiro  de  1833.  —  Antero  José  ferreira  de  Brito.  —  Sr.  Presi- 
denta da  Pi^vineia  de« , » 


N.  7  —  MARINHA  —  Kk  5'db  janeiro  de  1833 

lâlftidv  ^Vètedor  òâ  ^Ondrflab-MKriúíias  e  A^irantes  que  fallarem  ab 
tedttite,  a  ((ae  alio  obrigado»,  quando  não  jfutifíquem  aemelhotato' 

.^Xltteimfitai/etn  ^ome  db  imperadoti,  a^c^em  forunninaBeatai^. 
t«b  olm'òfflMo'âiar'3  díiicoxteiite,  as  ceUnAs^^taotadosAuotidJi»- 
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JgarixíhsAf  Ajuffrmim  e  C^peOSea  do  nmaaro,  qu»  coiPVâJnowrauM 
i  mostra  dc^  vn^.  coiqo  dos  qiie  fleôaxavi  4e  uf^m  ^jp^ 
tiíeaor,  sem  preoeder  partioipa^Q  al^uji^;  f^splToa  que  (Huri^ 
em  diante  haja  Vm.  de  mandar  prender  aqiuBUea  CUiardacH-Miv- 
linhas,  e  Aspirantes*  qne  £Mtarem  a  taes  most^a^,  a^  que  9I9 
obrigados,  quando  não  Justifiquem  semelliante  fiUta.  O  qjm  sar- 
ticipo  a  Vm.  para  sua  mteUigex¥siaf  e  e^iecogão. 

Deus  anarde  a  Vm.  -^  Paço,  em  i  de  Jaaeif»  de  183S.  -^  Jb»- 
qmm  José  Rodrigues  Torres,  —  ST*  Pnmoúeo  BibkuQO  díB  OMtoo.. 


N,  8  —  JUSTIÇA  —  Em  7  DE  janeiro  dr  1888 

As  lo&tafi  de  Paz  serão  presididas  pelos  Juizes  Gvimiuaes  qaaudq 
tiverem  de  conhecer  das  appellaçôcis  de  sentenças  dos  QaYÍ4ai?es 
de  Comarca. 

Foi  presente  i  Regência  o  oflleio  que  Vm.  me  dirigia  em  13 
de  mez  antecedente,  pedindo  esolareoimentos  Aoerca  da  maneira 
e  curso,  que  devem  ter  as  appellações  interpostas  para  a  Junta 
de  Paz.  quando  forem  de  sentenças  proferidas  por  Vm.,  na  qua- 
lidade de  Ouvidor  dessa  Comarca  ;  e  Manda  a  mesma  Regência» 
em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  declarar  a  Vm.» 
para  sua  intelligencia,  que  quando  as  sentenças  forem  dadas 
por  Vm.,  a  Junta  deve  ser  presidida  pelo  Juiz  Criminal,  assim 
como  o  é,  quando  se  conhece  dos  recursos  interpostos  das  sen^ 
tenças  dos  Juizes  de  Paz, 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  7  de 
Janeiro  de  1833.— ffonorio  Hermeto  Carneiro  Leão.—  Sr.  Ouvidor 
da  Comarca  das  Alagoas. 


N.  9  —  GUERRA  —  Em  7  de  janesro  de  1833 

Sedara  o  modo  por  que  devem  ser  exeoatados  os  arts.  21,  33,  e  92 
da  Lei  do  Orçamento  de  1833  —  183<Í. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  cumprimento  doç  arts.  21,  33,  e  0g 
da  Carta  de  Lei  de  24  de  Outubro  de  1832,  que  orça  e  íUa  a 
reoeita  e  despeza  do  Império  para  o  anno  Unanceiro  do  y*  d^. 
Julbo  de  1833  ao  ultimo  de  Junho  de  1834,  ordena  a  Regeaoil^ 
«m  Nome  do  Imperador : 

Que  immediatamente  fiquem  desannexados  da  Repartição  da 
GMira  00  edifieios  até  agora  a  ella  pertenoentes,  qoe  nSo  U^ç 
tiverem  serventia,  e  se  estejam  arruinando :  passando  A  Re- 
partiç&o  de  Fazenda,  para  por  alli  poderem  ser  vendidos,  ou 
iirrendados,  conforme  o  art.  21 . 
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Solire  o  art.  33,  que  as  pensões,  tenças,  monte-pio,  meio  soldo 
ás  viuvas  dos  militares,  ordenados  dos  aposentados  e  dos  em- 
pregados de  Tribunaes  e  Repartições  eztinctas,  que  até  agora 
fossem  pagos  peio  Ministério  da  Guerra,  passem  a  cargo  do 
Thesouro  Nacional,  por  onde  vão  ser  pagos,  depois  de  se  lhes 
abrir  o  seu  competente  assentamento. 

Relativamente  ao  art.  92 :  Que  os  empregados  públicos,  qual- 
quer que  seja  a  sua  classe,  isto  é«  empregados  dos  Arsenaes 
de  Guerra,  Pagadoria  das  Tropas,  e  de  outros  semelhantes  em- 
pregos, que  atô  agora  percebiam  seus  vencimentos  pela  Re« 
partia  da  Guerra,  devem  passar  a  recebel-os  pela  Thesouraria 
Provincial  em  que  tiverem  exercício. 

E  a  mesma  Regência  em  Nome  do  Imperador  Ha  outrosim 
por  bem,  &  vista  do  disposto  nos  sobreditos  arts.  33  e  92,  que 
taes  despezas  não  sejam  mais  incluídas  nas  do  Ministério  da 
Guerra,  pois  que  n&o  são  propriamente  militares ;  e  que  por«> 
tanto,  e  segundo  a  expressa  declaração  da  citada  Lei,  de  serem 
desde  logo  executadas  as  disposições  destes  artigos,  cumpre  quo 
desde  a  data  delia,  se  entenda  a  suspensão  dos  pagamentos  pela 
Repartição  da  Guerra ;  ciyas  quantias,  do  excedente  à  data  da 
Lei,  deverá  este  Ministério  receber  do  da  Fazenda.  O  que  tudo 
participo  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  pontual  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  7  de 
Janeiro  de  1833.  —  Antero  José  Ferreira  de  Brito,  —  Sr.  Presi- 
dente da  Provinda  de .  • . 


N.  10—  FAZENDA  —  Em  8  de  janbiro  de  1833 

Declara  não  ter  lugar  o  pagamento  adiantado  do  ordenado  de  um 
Presidente  de  Provincia,  visto  ser  a  sua  nomeação  de  data  pos- 
terior á  publicação,  na  Corte,  da  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831. 

Cândido  José  de  Áraij^o  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  vista  do  officio  do  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo 
de  12  de  Dezembro  passado  sob  n.  32,  relativo  á  deliberação 
que  tomou  o  Inspector  da  respectiva  Thesouraria  de  pagar 
adiantado  o  ordenado  do  sobredito  Presidente,  que  não  póae  ter 
lugar  por  esta  forma  o  pagamento,  visto  que  a  sua  promoção  ao 
dito  emprego  em  13  de  Outubro  de  1831,  foi  posterior  ã  pu- 
blica^ da  Lei  de  4  do  dito  mez  e  anno,  na  Corte,  onde  teve 
lugar  a  dita  promoção,  o  que  é  conforme  o  disposto  no  art.  109 
da  dita  Lei  e  art.  55  da  de  15  de  Novembro  do  mesmo  anuo. 
O  que  participa  ao  sobredito  Presidente  para  saa  intelligencia  e 
execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  8  de  Janeiro  de  1833.  —  Can- 
dido  José  de  Araújo  Vianna, 
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N.  11  —  GUERRA.  —  Em  10  de  janeiro  de  1833 

Declara  o  modo  por  que  deve  sor  feita  a  correspondência  official  dos 
Gommandantes  das  Armas  com  a  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Guerra. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Podendo  acontecer,  á  vista  do  disposto  na 
Circular  de  27  de  Setembro  de  1831,  relativamente  a  correr 
pelo  intermédio  de  V.  Ex.  a  correspondência  official  do  Gom- 
mandante  das  Armas  dessa  Província  com  esta  Secretaria  de 
Estado,  que  o  mesmo  Commandante  das  x\rmas  se  possa  julgar 
inhibido  de  dirigir*se  directamente  a  ella  quando  assim  o  en- 
tenda conveniente  ao  bem  do  serviço  em  objectos  da  sua  par- 
ticular incumbência :  de  ordem  da  Regência  e  em  Nome  do  Im- 
perador cumpre^me  dizer  aV.  Ex.,  para  o  fazer  constar  ao 
Commandante  das  Armas,  que  aquella  disposição  da  citada 
Circular  não  deve  ser  tão  i*igorosamente  entendida,  podendo 
elle.  sem  faltar  ã  estabelecida  communica^o  por  via  dessa 
Presidência,  e  ao  mais  que  está  determinado  naquella  Circular, 
officiar  em  direitura  a  esta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  10  de 
Janeiro  de  1833.  —  Antero  José  Ferreira  de  Brito.  —  Sr.  Presi- 
dente da  Província  de.  •  • . 

Expediu-se  nesta  data  Portaria-Gircular  aos  Gommandantes 
das  Armas  nas  Províncias. 


N.    12  —  IMPÉRIO  —  Em  11  de  janeiro  de  1833 

Dá  inâtrucçôes  ás  Gamaras  Municipaes  da  ProYÍncia  do  Rio  de  Ja- 
neiro para  serem  observadas  na  próxima  eleição  de  Deputados  á 
Assembléa  Geral  Legislativa. 

A  Regência  em  Nome  do  Imperador,  em  cumprimento  do  De- 
creto de  29  de  Junho  de  1828,  declaração  l\  Manda  peia  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  do  Império  : 

1  .<>  Que  no  dia  3  de  Março  do  corrente  anno  se  reunam  as 
Assembléas  Parochiaes,  e  nellas  se  nomeem  os  eleitores  doe 
Depntadoa  á  Assembléa  Geral  Legislativa  para  a  legislatura 
seguinte ; 

2,^  Que  os  eleitores  nomeados  se  reunam  nas  cabeças  dos  seus 
respectivos  dlstrictos  no  dia  17  do  mesmo  mez,  e  elejam  c$ 
oito  Deputados  que  a  esta  Província  compete  dar,  conferin- 
do-lbes  a  faculdade  de  que  trata  o  Decreto  de  30  de  Outubro  do 
anno  passado,  para  a  alteração  e  reforma  da  Gonstituição. 

E  outrosim  recommenda  muito  a  fiel  observância  das  Instrnc- 
çoes  de  26  de  Março  de  1824,  e  posteriores  Decretos  do  Poder 
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Legislativo^  assim  como  a  diligencia  em  fazer-se  elfectiTa  a 
remessa  das  acku9  á  sobredita  Secretaria  de  Estado. 

O  que  se  partidpa  á  Gamara  Manicipal  de. . .  •  para  sua 
llltblligencia  e  exeoQQfto. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  11   de  Janeiro  de   1833.  — 
Nicolâo  Pereira  de  Campos  Vergueiro. 


N.    13  —  FAZENDA  ^  Bk  15  db  janeiro  ra  1883 

SdbM  OB  terrenos  destinadog  para  logradouro  publico  na  Cdrte ;  os 
que  excedem,  em  algnne  lugares,  os  limites  das  marinhas ;  e  a  coor 
ta^dm  das  15  braças  das  marinhas  nos  pontos,  em  qne  o  mar  0« 
tem  destiado  pelos  entulhos. 

Etn  vista  do  sen  offlcio  de  9  do  corrente,  qne  acompanhou  o 
plano  dos  lugares  pedidos  pela  Camará  Mnnidpal  desta  Cidade 
para  logradouros  públicos,  qne  devolvo,  e  respondendo  aasea 
conteúdo,  approvo  a  substituição  do  logradouro  publico,  qne 
Vm.  escolheu  no  Sacco  do  Alferes  em  lugar  do  qne  foi  pedido 
pela  referida  Gamara:  pelo  que  respeita  a  excederem  os  ter- 
renos pedidos,  em  alguns  lugares,  os  limites  das  marinhas, 
cumpre,  que  somente  se  observem  as  Instrucções  de  14  de 
Novembro  passado  na  parte  relativa  aos  terrenos  dessa  espécie  ; 
e  quanto  ao  ponto  de  contagem  das  15  braças  das  marinhas  nos 
pontos,  em  que  o  mar  se  tem  desviado  pelos  entulhos,  devem 
considerar-se  taes  aterros,  como  o  estado  natural  da  praia, 
excepto  somente  aquelles  pontos,  em  que  por  meio  de  construc- 
ções  de  madeira  ou  de  pedra,  tem  sido  as  agnas  desviadas, 
pois  que  então  a  parte  da  praia,  que  lhes  coiTesponde,  seguirá  o 
delineamento  indicado  na  vizinhança  de  taes  obras. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço,  em  15  de  Janeiro  de  1833.  — 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna.  —  Sr.  Coronel  encarregado  da 
medição  de  terrenos  de  marinhas  no  Rio  de  Janeiro. 


N.  14  —  JUSTIÇA  —  Em  15  DE  janeiro  de  1833 

Protidencia  sobre  o  expediente  dos  Alvarás  e  Cartas  de  Profissões  de 
Hábitos  das  Ordens  Militares. 

Para  remediar  o  embaraço  que  ha  no  expediente  dos  Alvarás 
e  Cartas  de  Profissões  de  HaDitos  das  Ordens  Militares,  deve 
Vm.  proseguir  no  lançamento  dos  respectivos  direitos  pelo 
modo  até  aqui  praticado,  para  depois  serem  sellados  os 
Diplomas  nesta  Secretaria  de  Estado,  ora  Chaneellaria  do 
Hnperio,  âoando  assim  dissolvida  a  duvida  posta  por  Ym.  em 
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seu  offlcio  de  29  do  Novembro  do  anuo  pftsaado,  áoerca  d*  Carta 
e  Alyarás  de  Profissão  da  Ordem  de  Cbristo,  pertencentes  a 
José  Vaz  Ferreira  Gonçalves  do  Amaral,  oujos  direitos  se  man- 
daram receber  em  virtude  de  ordem  do  Tribanal  do  Thesouro 
Naeional. 

Deoe  Guarde  a  Vm.  —  Paço»  em  15  de  Janeiro  de  1833.  — 
Honório  Hermeto  Carneiro  Leão.  —  Sr.  Escrivão  Vedor  da  Ghan- 
oellaria  das  Ordens. 


N.  15  —  MARINHA  —  Em  15  de  janeiro  de  1833 

Determina  qiu  a  Eflcuna  nltimaxieiito  oomprada  para  o  serrico  da 
Armada,  e  que  se  mandara  denominar  Jantuaria,  paase  a  cha- 
mar-se  D.  IVancisca^  edeugna  asna  lotação. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  Ha  por  bem  qnea 
Esenna  ultimamente  comprada  para  o  serviço  da  Armada,  e  a 
fpie  se  mandara  denomiDar  —  Januaria,  —  passe  a  chamarwie 
2>.  Francisca,  visto  baver  jà  ontra  Escuna  com  aqiiella  deno- 
minação. Ontrosim  ordena  a  mesma  Regência  que  a  lotação  da 
dita  Escuna  seja  regulada  pela  qne  propuzera  o  Inspector  do 
Arsenal  de  Marinha,  com  a  différença,  porém,  de  não  haver 
Mestre  Encarregado,  e  sim  um  Mestre,  e  um  Dlspenseiro,  oomo 
demonstra  a  Nota  .junta ;  fazendo-se  esta  Disposição  extensir^ 
a  todos  08  outros  navios,  onde  existem  Mostres  Encarregados ; 
devendo  conseguintemente  para  elles  embarcar  Dispenseiros« 
sem  embargo  das  ordens  em  contrario,  qoe  nesta  parte  âcam 
de  nenhum  eflEèito.  O  que  participo  a  Vm.  para  sua  inteli- 
gência, e  execução  na  parte  que  lhe  toca. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço,  em  15  de  Janeiro  de  1833 •— 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  —  Sr.  JoSo  José  Dias  Camargo» 

Noia  das  praças  com  que  deve    ser  tripolada  a  escuna   Dona 

JFrancisca 

Commandante  1»  Tenente 

Immediato        2^       >      

Piloto  Escrivão 

DispMiseiro 

Mestre 

Cozinheiro 

Piei 

Marinheiroe  de  classe  superior 2 


10  DECISÕES 

Primeiros  Marinheiros 9 

Segandos          >          11 

Grametas 8 

Soldados 6 

Offloial  inferior 1 
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Secretaria  de  Estado,  em  15  de  Janeiro  de  1833.  —  Joaquim 
Francisco  Leal. 


N#  IG  —  GUERRA—  Em  16  de  janeiro  de  1833 

Declara  que  o  Commandante  das  Armas  do  Pari  deve  ter  dous  Aju- 
dantes de  Ordens  até  a  patente  de  Capitão. 

lllm.  e  Ezm.  Sr.  — Subindo  á  presença  da  Regência  em 
Nome  do  Imperador  o  requerimento  do  Capitão  de  Estado  Maior, 
Nabor  Delfim  Pereira,  em  que  se  queixa  de  haver  ficado  sem 
efTeito  o  Aviso  de  E7  de  Julho  próximo  paasado,  no  qual  o  Com- 
mandante das  Armas  dessa  Província  era  autorizado  para  o 
nomear  Ajudante  de  Ordens ;  Manda  a  mesma  Regência  declarar 
sobre  este  caso  a  V.  Ex.  que  devendo  ter  o  dito  Commandante 
dous  Ajudantes  de  Ordens  até  a  patente  de  Capitão,  ainda  que 
nenhum  delles  seja  da  nomeação  do  Governo  Provincial,  podem 
não  obstante  ser  nomeados  interinamente  à  vontade  do 
Commandante  dás  Armas  com  approvação  do  Presidente  respe- 
ctivo, e  do  mesmo  modo  removidos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ez.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  16  de 
Janeiro  de  1833.  —  Antero  José  Ferreira  de  Brito.  —  Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Para. 


N,  17  —  MARINHA  —  Em  19  de  janeiko  de  1833 

Manda  observar  as  disposições  da  Carta  de  Lei  de  15  de  Outubro  do 
1827,  sobre  a  conservação  das  matas,  e  florestas  publicas,  e  prohi- 
bicão  aos  particulares  do  corte  das  madeiras  reservadas  por  lei. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Competindo  aos  Juizes  de  Paz,  segundo 
determina  a  Carta  de  Lei  de  15  de  Outubro  de  1827,  vigiar 
sobre  a  conservação  das  matas,  e  florestas  publicas,  onde  as 
houver,  e  obstar  nas  particulares  ao  corte  das  madeiras  reser- 
vadas por  lei ;  Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador, 
que  Y.  Ex.  haja  de  declarar  aos  dessa  Província,  quaes  sejanx 
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taies  madeiras,  recommendando-lhes  muito  o  exacto  cumpri-- 
mento  daquella  obrigação,  que  lhes  impõe  a  lei*  e  fazendo-lhes 
ao  mesmo  tempo  yer  que  da  destruição  das  matas  e  madeiras 
de  construcç&o,  resultará  para  o  ítituro  grave  e  irreparável 
prajaizo  para  a  nossa  marinha  militar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
19  de  Janeiro  de  1833.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  — 
Sr.  Presidente  da  Província  de.... 


N.  18  —  MARINHA  —  Consulta  do  Conselho  Supremo 
Militar  de  22  de  janeiro  de  1833 

Trata  dos  yencimentos  dos  Officiaes  (não  de  patente)  quando  sSo 
mandados  presos  dos  navios  a  que  pertencem,  para  a  Presiganga, 
ou  qualquer  outra  prisão  ;  e  bem  assim  da  Marinhagem. 

Senhor  —  Mandou  Vossa  Magestade  Imperial  por  Portaria 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinna,  de  28  de 
Novembro  do  anno  próximo  passado,  que  o  Conselho  Supremo 
Militar  consulte  com  effeito,  o  que  parecer  sobre  o  officio 
junto  do  Intendente  da  Marinha,  com  a  representa^  ao 
mesmo  dirigida  pelo  Contador  da  Marinha,  acerca  dos  venci- 
mentos, que  devem  ter  os  Officiaes  (não  de  patente)  das  diver- 
sas classes,  que  servem  na  Armada,  quer  do  numero,  quer 
extraordinárias ;  e  bem  assim  os  da  marinhagem,  quando  taes 
indivíduos  são  mandados  presos  dos  navios  a  que  pertencem 
para  a  Presiganga,  ou  qualquer  outra  prisão.  —  Parece  ao 
Conselho  que  se  deve  applicar  o  Alvará  de  23  de  Abril  de 
1790  aos  Offlciaes  do  numero  das  diversas  classes,  que  servem 
na  Armada,  visto  gozarem  de  vencimento  de  soldo,  em  terra  ; 
emquanto  aos  Officiaes  extraordinários  das  diferentes  classes, 
quando  embarcados,  ou  contemplados  em  serviço,  são  mandados 
presos  por  correcto  para  a  Presiganga,  ou  qualquer  outra 
prisão,  que  se  pratique  o  mesmo  que  com  os  Offlciaes  do 
namoro;  porém  logo  que  sejam  considerados  desembarca- 
dos, e  fora  do  serviço,  não  devem  ter  soldo  algum,  por  não 
terem  vencimento  em  terra.  A  marinhagem  embarcados,  sendo 
remettidos  presos  por  correcção,  ou  para  ficarem  em  deposito 
de  bordo  dos  navios  de  suas  Praças,  para  a  Presiganga»  ou 
qualquer  outra  prisão  ;  devem  ser  abonados  como  se  estivessem 
a  bordo  dos  seus  próprios  Navios ;  porém  quando  considerados 
desembarcados,  não  perceberão  soldo,  por  não  o  vencerem  em 
terra. 

Bio  de  Janeiro,  7  de  Janeiro  de  1833.  —  Moreira,  —  Almeida. 


Fonm  Totá»  o  Cooialheir»  de  Gnarra  ftanelBco  MMtàa,  leXkmit 
•  08  Yogãm  Anionio  Manoel  da  SilYeira  Swnpaio  e  Joaqnln 
Nftrterto  Xajrier  de  Briio» 

A  Regência  em  Nome  do  Impeniior.  -^  Como  parece. 
Pa«e,  2e  de  Janeiro  de  1893. 

Franciso»  d6  hmk  e  Silya. 
José  da  Costa  Carvalho. 
João  BRA0LIO  Muniz. 

Joaquim  José  Rodrigttes  Torres. 

N«   19  —  FAZENDA  —  Em  22  de  janeiro  de  1833 

DiteUca  que  não  Be  pede  a  pretexto  algttin  impedir  a  rqgqpoTtntfD 
da  qvaeeqiur  zaercadoiáaf^  nem  exigic,  noe  caaoe  de  vexportegSo, 
inaiB  direitoB  do  que  oe  eeiabeleeidoe. 

Em  consequência  do  que  representou  Samuel  Mc.  Lecre, 
Begociante  inglez,  a  reapeito  do  embaraço,  que  encontra  na 
reexportação  de  50  barris  de  polrora  para  a  Costa  d'Africai 
cwmpre  lembrar  a  V.  S.,  que  actualmente  não  se  pôde  a  pre- 
texto algum  impedir  a  reexportação  de  todas  e  quaesqoer 
mercadorias,  importadas  nos  porteis  do  Império,  nem  nos  casos 
da  reexportação  se  podem  exigir  mais  direitos,  que  os  estabele- 
cidos na  Lei  de  25  de  Setembro  de  1828 ;  não  prevalecendo  a 
disposição  do  Decreto  de  11  de  Novembro  de  1817,  á  vista  da 
iie^islação  actuai,  e  das  convenções  estipuladas  nos  differeates 
tratados.   No  que  V.  S.  ficara  de  intelligencia. 

Deus  Guarde  a  Y.  S.  —  Paço,  em  22  de  Janeiro  de  1833.  -^ 
Cândido  José  de  Araújo  Yianna.  ->  Sr.  Conselheiro  Juiz  da 
Alfandega  desta  Corte. 


N,  20  —  QUERRA  —  £if  22  DG  JAMSIM  ds.  1833 

Manda  sobrestar  oa  exeoução   do  art.  92  da  Carta  de  Lei  da  24  di 
Ontubre  de  1832. 

lUm.  e  Exm,  Sr.  —  Tende-se  ordenado  a  V.  Ex.  em  Cireolar 
ie  7  do  ccorrente  mex,  que,  em  oèeervancia  do  art.  92  db  Carta 
de  Lei  de  dá  de  Ovtvbro  do  anno  próximo  passado,  os  empregar 
doe  publices,  qualquer  que  fosse  a  sua  ciasse,  que  atô  agora 
percebiam  seus  vencimentos  pela  Repartição  da  Guerra,  pas- 
sassem a  recebel-os  pela  Tbesouraria  Provincial,  onde  aarvi- 
rem  :  Determina  era  a  Regência  em  nome  do  taperadtr  o 
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Senhor  B,  Padro  U,  ooe  aité  ultorior  IteBohic&o  da  Assembléa 
Geral  Legislativa,  V.  £z.  sobresteja  na  execagao  do  mencionado 
art.  92;  âeando  comtudo  subsistindo  quanto  ô  relativo  aos 
arts.  21  e  33  da  citada  Lei,  mandados  executar  pela  referida 
Circular.  O  que  participo  a  V.  Ez.  para  a  sua  intelligencia  e 
comprimento. 

Deus  Q^ioarde  a  V.  Ez.  —  Pidado  do  Rio  de  Janeiro»  em  22  d^ 
Rineiro  de  1833.  —  Antero  José  Ferreira  de  Brito.  —  Sr.  Prasi* 
éente  da  Provinda  de.  •  • . 


N.  21  —  JUSTIÇA^—  Em  23  DE  janei&o  db  183S 

Os  Chtardfts-  Nadtnaes  iSo  obrigados  a  conduzir  os  offiAío»  e  ordso* 
dos  che£s»  d*  bataflàOes  e  ctoxsnandairtoi  de  oMupanbiaB,  qwi  finm 
nlMtímn  ao  8M<ri9d  áh9  «Otiardas^ 

A  lU^tieia,  mxk  N(nne  do  Hnyporadór,  tiendo  em  vista  a  rept^ 
mt&^  dodhelb  doliataflliaodss  Goardas  Naeionaes  de  Ir^dà, 
diri^da  ao  Coronel  chefe  da  respectiva  legifto,  contra  o  Capitão 
ia  1»  iiompsxúKia  do  dito  batalbãoi»  e  documentos  a.  que  álla 
aerofere,  e  a  resposta  deste  &  naesma  representação  gue  V.  S.. 
me  remetteu  com  o  seu  offlcio  de  20  do  corrente  :  Ha  poc 
bem  ordenar  que  V.  S.  íkça  constar  a  um  e  outro,  que  em- 

ãoanto  se  não  faz  o  Regulamento  de  que  trata  o  art.  71  da  Lei 
e  18  de  Agosto  de  1831,  necessariamente  se  devem  observar 
as  ordens  que  pelos  chefes  forem  expedidas  tendentes  ao  ser- 
viço, e  que  se  não  pôde  duvidar  da  obrigação  que  têm  os 
Guardas  Nacionaes  de  conduzirem  os  officios  e  ordens  dos  mes- 
mos chefes  e  commandantes  de  companhias,  uma  vez  que  esses 
officios  e  ordens  sejam  relativos  ao  serviço  das  Guardas.  Quanto 
ás  cironlares  que  o  Capit&o  veensa  registrar,  que  o  chefe  do 
batalhão,  uma  vez  que  tam  ou  deve  ter  Secretario,  não  use  de 
taes  circulares,  e  faça  officio  a  cada  um  dos  commandantes  de 
companhia  a  quem  tiver  de  transmittir  ordens,  advertindo 
tòdafvta  que  «stando  o  batalhão  em  serviço,  o  chefe  poderá 
pMÊnjr  tftêsoa  é»  dia,  a  respeito  das  qoaes  se  observará  a 
patlAdds  bataSiaes  detfta  Corte.  EffiDalmente  que  Y.  B^ 
'ao  <Aiefó  do  reftvidd  hataelhão  de  ttii^que  pn^ 


mtA  »  Rogtfattento,  dB  q«e  Irata  o  citado  art.  71,  e  ao 
W|í<St  4«e,  como  offifôial  confnmndante  der  moa  cempahlila, 
W0  ttKiMna*  msmt&r  a  dlsoipUna  e  sabordina^  no  corvo  « 
Bio  Ar  o  emmÊ^o  dbssa  ínsubordh*çãk>,  fazendo  DirpoãçSb 
desarrazoada  ás  ordens  do  seu  chefe  teod^tes  ao  serviço  do 


Aeas  Mttrês  n  V.  9«  ^  l^o,  em  '23^  de  AuKliro  de  TflS&.  ^ 
Honório  Hermeto  Carneiro  Leão.  •—  Sr.  CorattattdMtfe  au^lOt 
4a  Guarda  Nacional. 
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N.  22— JUSTIÇA  —  Em  23  DE  janeiro  de  1833 

Como   deve   spr    entendida  a  renda   liquida   de   qne   trata  a  Lei  da 
Guarda  Nacional. 

Entrando  em  duvida  o  Conselho  de  Qualificação  dessa  Fre- 

fuezia  se  o  alistamento  para  o  serviço  das  Quardas  Nacionaes 
everecahir  em  os  cidadãos  que  tiverem  100$000  de  renda 
annnalmonte,  ou  somente  naquelles  a  quem  sobra  a  referida 
quantia,  livre  de  toda  a  despeza,  como  foi  presente  ao  Groverno 
pela  acta  do  mesmo  Conselho  que  acompanhou  o  seu  officio 
datado  de  16  do  corrente,  Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Im- 

SBrador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  declarar  a  Ym.  para  sua  intel- 
gencia,  e  para  o  fazer  constar  ao  referido  Conselho,  que  a 
renda  liquida  de  que  trata  a  lei  das  ditas  Guardas,  não  ó  a  que 
fica  Uvre  de  toda  a  despeza,  mas  tudo  o  que  lucrarse,  deduzidas 
unicamente  as  despezas  de  produc^^  ou  fkbrico,  e  não  as  que  o 
individuo  faz  com  o  seu  tratamento  e  sustenta^,  porque  estas 
se  devem  computar  na  sua  renda  para  ser  alistado  nas  mon- 
Cionadas  Guardas,  montando  ella  a  100$000. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de 
Janeiro  de  \S33.—  Honório  Hermeto  Carneiro  £e&).— Sr.  Juiz 
de  Paz  da  Aldêa  de  S.  Pedro. 


N.  23— FAZENDA— Em  24  DE  janeiro  de   1833 

Permittc  aos  navios  com  carne  secca  atracar  junto  á  Barca  de  Vigia, 
próximo  á  Alfandega,  a  bem  da  venda  de  seu  carregamento. 

Em  consequência  do  que  representou  J.  A,  de  Lizaur  &  C.\ 
consignatários  da  Polaca  Sarda  S.  José  aqui  cheg^a  com  carre- 

Cento  de  carne  secca,  e  conforme  a  sua  informação  de 
;em»  pormitta  Y.  S.  que  este  barco  venha  atracar  junto  Ã 
Baroa  de  Vigia,  próximo  á  Alfandega^  aflm  de  poder  ter  lugar 
a  venda  de  seu  carregamento,  convindo  dar  as  necessárias 
ordens  ao  commandante  da  dita  barca,  e  tomar  todas  as  cau- 
telas para  evitar  o  extravio ;  devendo  ter  lugar  esta  provi- 
dencia em  casos  semelhantes. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Paço,  em  24  de  Janeiro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. — Sr.  Conselheiro  Juiz  da  Al- 
fandega desta  Corte. 
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N.  24— FAZENDA  —Em  24  de  janeiro  de  1833 

Resolve  duvidas  da  caixa  filial  de  amortisação  da  Bahia  quanto  ao 
troco  da  moeda  motallica,  a  respeito  do  cofre  de  depósitos  públicos 
a  cargo  da  mesma  caixa,  e  sobro  a  annullação  das  inscripções  da 
divida  publica  quando  houver  de  cflfoctuar-se  o  pagamento. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  vista  do  offlcio  do  Presidente  da  Província  de  Bahia 
de  14  de  Dezembro  passado,  em  que  o  Presidente  da  Caixa  âiial 
de  Amortização  representa  a  dificuldade  de  se  ultimar  a  venda 
da  quantia  8:1 12$476,  resto  da  moeda  metallica  existente  na 
eztíncta  Caixa  de  descontos  pela  falta  de  notas  do  antigo  padrão 
por  se  haverem  quasi  de  todo  recolhido  á  dita  Caixa  :  pondera 
que  estando  a  cargo  desta  Caixa  o  CofpQ  de  Depósitos  conforme  á, 
Lei  de  8  de  Junho  de  1831,  e  não  se  tendo  remettido  official- 
mente  o  Decreto  de  25  de  Abril  do  anno  passado,  se,  não  obstante, 
se  deve  entender  a  sua  execução  extensiva  áquella  Caixa  ;  e  fi- 
nalmente exige  declaração  sobre  a  fónna  por  que  se  devem 
annuUar  as  inscripç5es,  que  houverem  de  ser  pagas  em  con- 
sequência do  art.  95  da  Lei  de  24  de  Outubro  de  1832 ;  e  con- 
forme o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  Piscai  e  voto  do 
Tribunal ;  que  quanto  ao  P  objecto  serã  levado  ao  conheci- 
mento da  Assembléa  Geral ;  quanto  ao  2^  que  o  Presidente  em 
Conselho  poderá  nomear,  em  conse^iuencia  do  decreto  referido* 
Thesonreiro  e  Escrivão  dos  depósitos,  quando  não  seja  possível 
satisfazer  ao  expediente  deste  Cofre  pelos  mesmos  Empregados 
do  da  Caixa  filial ;  e  quanto  ao  3?  que  deverá  mandar  abrir 
conta  corrente  a  cada  um  dos  credores,  em  que  se  creditem  pela 
quantia  inscripta,  e  se  debitem  pelo  que  recebem  em  dinheiro  e 
em  A]>olices  em  columnas  distinctas,  podendo  em  uma  só  folha 
abnr-se  conta  a  diversos  credores,  deixando  espaço  sufficiente 
para  abono  das  quantias  que  se  forem  nagando.  O  que  parti- 
cipa ao  sobredito  Presidente  para  sua  inielligencia  e  execução» 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  24  de  Janeiro  de  1833.—  Cat^ 
dido  José  de  Araújo  Yianna, 


N.  25— JUSTIÇA— Em  24  de  janeiro  de  1833 

Aos  Conselhos  de  Qualificação  compete  decidir  se  os  soldados  da 
Guarda  de  Honra  estão  incluídos  na  disposição  do  §  5»  do 
art.  8''  e  nos  arts.  23  e  24  do  Decreto  do  25  de  Outubro  de  1832. 

Em  resposta  ao  officio  de  22  do  corrente  em  que  Ym.  refere  ft 
^Tergencia  que  ocoorreu  no  Conselho  de  Qualificação  dessa 
Firaguezía»  sobre  o  soldado  da  Guarda  de  Honra  que  requereu 


16  secMn 

passagem  i>ara  o  seorviço  de  reserva  das  Guardas  Nadonaes, 
tenho  a  dizer-lhe  qae  os  soldados  da  referida  Guarda  parecem 
eslsrem  incluídos  na  disposi^^  do  §  &»  do  art.  8» ;  e  nos 
azia.  ^e24áe  Decreto  de  S5  de  Oiitabro  do  anno  passado» 
pofféau  ^110  MB  Conselhos  4e  QoaliAeaçio  toca  decidir  isso,  po*^ 
dendo-se  interpor,  qnaiido  as  eoas  decisões  nSo  forem  coafonaes 
&  Lei,  recurso  para  o  Juiz  de  revista. 

Deus  Guarde  a  Vm. —Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  34  de 
Janeiro  de  1833.<»£F«narfo  Hermeto  Cam9iro  L0dS9.— Sr.  Joiff 
de  Pas  de  Merity. 


N^  35^JIJ8TIÇA— 8h  24  BB  tMiBOBO  DE  1688 

Pn»vid«Brcia  sobre  o  reconhecimento  o  juramento  do  Gkofe  do 
Batalhão  da  Guarda  Nacional  da  Freguezia  de  S.  Sebastião  de 
Araruama« 

Ponderando  Vm.  no  sen  officio  de  10  do  oonente  a^  duvida  em. 
que  estava  sobre  a  maneira  por  que  deve  ser  feito  o  reconhe- 
cimento do  Ckefe  do  Batalhão  de  Goaráas  Nadonaes  dessa  Fre- 
gosMa,  ecomo,  e  por  qnem  lhe  deve  ser  tomado  o  juramento^ 
Msflda  a  Regenda,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedm 
SosnadOt  declarar  a  Vm.  em  solnção  a  semelhante  duvida  qpA 
faf&  renair  os  Commandantes  de  Companhias,  e  perante  eues 
dâ  jnramento  ao  referido  Chefe  e  o  Í2^^^  reconhecer  por  aqaalleB 
Gomaandantes  ou  pelos  qiie  con^reoerem,  offioiando  aon  (^ae 
faltavem. 

Deus  Gnarde  a  Vm.— Paiatio  do  Rio  de  Janeiro,  em  M  de 
Jaaehro  de  1833.— flbuorio  H&nneío  Camêiro  Leéto.--  Sr.  Jaizcdc 
Pn  Sopplente  de  S.  Sebastião  de  Arsmnima. 


N.  27— JUSTIÇA— Eh  24  DE  XANiXlto  Xft  183a 

Resolve  duvidas  sobre  o  alistamento  dos.  Cidadãos  qae  devem  compor 
as  Guardas  Nacionaes. 

Sendo  presente  á  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  o  offlcio 
qtfe^T^.  nardMgfn na  datadeO^do^eonnnt»,  peéSndoi  «solu». 
cimentos «obnsifdewe^du  não  pnMrtaivse  4  ra^aisIçSacHMtta 
âsaMo  JDift.de  Paz  da»  ViUax  da  Marici^  relativamente  ao  alis- 
tamento dos  Cidadãos  que  devem  compor  as  Gnardas  Nacionaesr, 

iMMk^oonMfondenflla.  eom  o  dito.  Jniz  de  Paz  aoluee  oali 
oHipiito:.^laaia.dMkiaeaVnu  pesa  sna  1fitftntenda,.qMttm 
LéLkmnnJe Um allwiammtofcaoi^ Jlikeg >dè Pte eChaielltag  da 
QnafitTcagao,  mas  qae  ô  sempre  nttt  e  vantajoso  ao  serrf^  qver 
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«satUioriGÍadesmiituanieate  se  ajudem  no  4»s6«apQnho  dos  4tt- 
Terea  que  lhes  são  inciunUdos,  quaado  se  possa  âu:el-o,  sem  pre- 
imTio  das  obrkaQÕes  que  lhes  sâo  particolarmente  impQsta$ ;  e 
que  por  isso  lhe  será  muito  agradável  que  Vm.  prjdste  os  esd^ 
recimentos  que  tiver  ao  referido  Juiz  de  Paz  e  Conselho  de 
Qualificação  a  fim  de  que  melhor  acertem* 

Deus  guarde  a  Vm.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  Zi  de 
Janeiro  de  1833. —  Honório  Hermeto  Carneiro  Leão, —  Sr.  Te- 
nente Coronel  do  Batalhão  da  Guarda  Nacional  de  Maricá» 


N.  28  —  JUSTIÇA  —  Em  25  DE  janeiro  de  1833 

Não  havendo  casa  pabli^a  destinada  para  as  andienci^s,  ça  Juizef  da 
Paz  as  podem  fazer  na  de  sua  residência, 

A  Regência,  a  quem  foi  presente  o  offlcio  da  Gamara  Mu- 
nicipal d  eViUa  de  Maoahé  de  17  de  Outubro  do  auDo  próximo 
p«iSi^o  acompanhando  a  representação  de  alguns  mpradores 
m  Freguezia  de  Nossa  Senhora  das  Neves,  em  que  pedem  que  q 
respectivo  Juls  de  Paz  seja  obrigado  a  ílsizar  as  si^  audiências 
no  lugar  onde  efltá  situado»  ^  Ma,triz,  e  não  em  sua  e?u^;  i  vista 
da  inrvrnaaoão  do  Quvidpr  d^  Camará,  e  r^^naosta  do  dito  Jui^ 
de  Paz  sabre  este  objecto:  Manda  eçi  Nome  do  Imperador,  p^u 
Secretaria  de  Estado  doa  N€^f€^JQs  da  •f^stiç^,  responder  4 
mesBoa  Gamara,  que  uma  vea  que  qao  ha  oass^  publica  ^esfi^ 
tinada  para  as  audiências,  o  Ji^iz  de  Paz  as  p6de  {^er  Aa  de 
su^  residência* 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  25  de  J^oeiro  de  1833. -1»  Sç§> 
norio  Hermeto  Carneiro  Leifo» 


N.  39  —  IMPÉRIO  -«  £m  25  BE  janeiro  de  1833 

Declara  a  estação  a  que  se  deve  remctter  o  prodacto  dos  portes  das 
cartas  cobrado  nas  Agencias  do  Correio  da  Provincia  [do  Rio  d» 
Janeiro. 

Em  reqM)sta  ^  offlcio  que  Ym.  me  dirigiu  aa  di^ta  de  13  do 
cQrrèntersolicitando  saber  se  o  producto  dos  portes  das  cartas 
nas  diversas  Agencias  do  Correio  desta  Provincia  deve  reverter 
d'Qra  ep  diante  para  ^  Administração  Geral  dos  Corroios,  ou 
ser  entregue  pelos  respectivos  Agentes  aos  opmpetmtes  OoUe- 
c^f  es  d»s  Rendas  publicas,  visto  que  pelo  art.  4*  da  Resolução 

á\  Awç:p^bléa  Õer^^l,   sanccionada  ]pelo  Decreto  de  7  de  Junho 
e  li^aV,  nãò  dé^e  continuar  a  remesss^  daqiielie  produeto  para 
^  Q^9in^  Mu9iQi][>aes,  ]^r  seipem  agora  feitas  ^s   despe^  < 
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custa  da  Fazenda  Publica,  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador, 
Ha  por  bem  Deolarar  a  Vm*  que  aquelle  producto  deve  ser  re- 
mettido  á  Administração  Geral  dos  Correios,  e  que  a  respeito 
desta  proTidencia  está  a  Villa  de  S.  Salvador  dos  Campos  no 
caso  de  qualquer  outra  Villa  desta  Provinoia. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço.  em  25  de  Janeiro  de  1833.— 
Nicclào  Pereira  de  Campos  Vergueiro.^  Sr.  Luiz  Francisco 
Leal. 


N.  30  —  IMPÉRIO  —  Em  26  BB  janeiro  de  1833 

Declara  como  se  devem  contar  os  doas  annos  de  domicilio  exigidos 
pelo  art.  4»  da  Lei  do  1»  de  Outubro  de  1828  para  se  podec  ser 
eleito  Vereador. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.—  Sendo  presente  á  Regência  o  officio  de 
Y.  Ex.  de  13  de  Dezembro  do  anno  passado,  em  que  pelas 
razões  que  pondera  pede  esclarecimentos  sobre  o  modo,  por  que 
se  devem  contar  os  dous  annos  de  domicilio  para  qualquer 
poder  ser  Vereador,  visto  lhe  não  parecer  bastantemente  claro 
a  este  respeito  o  art.  4<»  da  Carta  de  Lei  do  1<>  de  Outubro  de 
1828:  Manda  a  mesma  Regência,  em  Nome  do  Imperador*  de- 
clarar a  V.  Ez.  Que  não  ô  preciso  que  o  domicilio  dos  dous 
annos  seja  immeoiatamente  anterior  á.  eleição,  pois  que  a  Lei 
não  faz  esta  especificação,  mas,  que  deve  concorrer  a  residência 
necessária  para  votante,  como  exige  o  citado  artigo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  26  de 
J&neiro  de  1833.—  Nicoláo  Pereira  de  Campos  Vergueiro.—  Sr. 
José  Marianno  de  Albuquerque  Cavalcanti. 


N.  31—  IMPÉRIO—  Edital  de  28  de  janeiro  de  1833    da  Ca- 
mará   Municipal  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Divide  a  cidado  em  novas  freguezias  • 

A  Camará  Municipal  desta  muito  leal  e  heróica  Cidade  do 
Rio  de  Janeiro,  etc. :  Faz  saber,  que  em  conformidade  do  Código 
do  Processo  Criminal  e  das  Instrucçoes  respectivas,  tem  feito 
as  seguintes  divisões  de  districtos  nas  seis  Freguezias  desta 
cidade: 

Art.  1  •<»  A  Freguezia  do  Sacramento  fica  dividida  em  três 
districtos  de  Juiz  de  Paz: 

O  I.  Comprehenderã  os  moradores  da  dita  Freguezia,  que 
estão  entre  o  Parto  e  a  rua  detraz  do  Hospício  de  ambos  os 
lados,  até  á  Freguezia  inclusive ;  seguindo  pela  rua  do  Sacra- 
mento comprehenderã  o  lado  da  matriz,  cortando  o  largo  d« 
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Rocio,  direito  à  rua  do  Espirito  Santo,  e  comprehendendo  todos 
os  moradores  do  lado  do  mar  desta. 

O  II.  Comprebenderâ  todos  os  moradores  da  rna  det.âz  do 
Hospício  de  ambos  os  lados,  começando  da  embocadura  da  raa^ 
do  Sacramento,  para  o  Campo  e  dividir-Sii-ba  do  primeiro  dis- 
tricto  pelas  do  Sacramento,  Espirito  Santo»  comprehendendo  o 
lado  da  terra  de  ambas,  e  todos  os  moradores  da  referida  Fre- 
^ezia,  que  âcam  destas  mas  para  o  Campo  e  raas  do  Lavradio» 
e  Inválidos. 

O  III.  Comprehenderà  todos  o?  moradores  da  dita  Freguezia,. 
que  ficarem  da  rua  deti'az  do  Huspicio  exclusive  para  o  lado  de 
S.  Joaquim  da  rua  dos  Ourives  até  o  Campo. 

Art.  2.»  A  Freguezia  de  S.  José  fica  dividida  em  três  dis- 
trictos  de  Juiz  de  Paz: 

O  I.  Comprebenderâ  todos  os  moradores  da  dita  Freguezia, 
que  ficam  dosde  sau  principio  até  o  lado  direito  da  rua  da 
Guarda  Velha  inclusive,  seguindo  pelo  largo  da  Mãi  do  Bispo 
lado  esquerdo  até  o  mar. 

O  II.  Comprehenderà  todos  os  moradores  da  dita  Freguezia, 

300  ficam  do  lado  direito  da  rua  da  Guarda  Velha,  e  Convento 
a  Ajuda  inclusive,  até  a  ladeira  da  Gloria  exclusive,  e  casa 
da  Baroneza  de  Campos  inclusive,  e  comprehenderà  também  a 
Fortaleza  do  Villegaispnon. 

O  III.  Comprehenderà  os  moradores  da  referida  Freguezia, 
que  ficam  desde  a  ladeÍL*a  da  Gloria  inclusive,  e  da  casa  da 
Baroneza  de  Campos  exclusive  para  a  parte  de  Botafogo,  e. 
Cosme  Velho  até  os  limites  da  mesma  Freguezia. 

Art.  3. <>  A  Freguezia  da  Candelária  fica  dividida  emdous 
districtos  de  Juiz  de  Paz: 

O  1.  Comprebenderâ  os  moradores  da  dita  Freguezia,  que 
ficam  desde  a  rua  da  AlAmdega  de  ambos  os  lados  até  a  rua  dos 
Pescadores  exclu^ve. 

O  n.  Comprehenderà  os  moradores  da  dita  Freguezia,  que* 
ficam  entre  a  rua  da  Alfandega  exclusive,  e  a  do  Cano  do  lado 
pertencente  á  mesma  Freguezia. 

Art.  4.0  A  Freffuezia  de  Santa  Rita  fica  dividida  em  dons 
districtos  de  Juiz  de  Paz: 

O  L  Comprehenderà  os  moradores  da  Freguezia  desde  a 
Igreja  Matriz  atô  o  fim  da  rua  do  Vallongo,  pelo  lado  de  terra, 
do  Morro  da  Concei<^  exclusive,  e  da  mesma  Matriz  «tô  o  fim 
das  mas  da  Prainha,  e  dos  Pescadores  de  ambos  os  lados,  com. 
o  Arsenal  de  Marinha,  e  Ilha  das  Cobras. 

O  II.  Comprebenderâ  o  resto  da  Freguezia,  começando  da  rua. 
da  Prainha  exclusive  para  a  parte  da  praia  do  Vallongo,  e 
Gamboa,  oomprebendendo  o  morro  da  ConoeíQão,  e  Ilha  de 
Santa  Barbara. 

Art.  5.<»  A  Freguezia  de  SanfAnna  fica  dividida  em  doas 
districtos  de  Juiz  de  Paz: 

O  I.  Comprehenderà  todos  os  moradores  da  referida  Freguezia, 
que  ficarem  para  o  lado  direito  da  rua  de  S.  Pedro,  e  do  Ater- 
rado inclusive. 


V  n.  Commíáeoáièvk  todoaof  moradopag  queiliaanM  do. lard 
esquerdo  iaclusiTe  da  mesma  ma  e  Aterrado. 

Art.  6.»  A  Tregueiia  do  Engenho  Yellio  floa  dlTídida  em 
dons  dístrieCos  de  Jais  de  Paz: 

O  1.  Gomecarft  no  Barro  Vermelho,  oomprehendendo  ambo» 
espiados;  segruirá  por  Mataporoos,  e estrada  de  S.  ChristoTão» 
comprefaendendo  também  os  moradores  em  ambos  os  lados  da 
mesma  estrada  até  á  Ponte  de  Manoel  Caetano  Pinto ;  e  dah! 
s^n^irá  pelo  caminho  da  Ck)rriola»  com  prebendando  somente  os 
moradores  do  lado  direito  até  chegar  á  estrada  do  Macaco  ;  se- 
gttirá  pelo  lado  direito  delia  inclaindo  o  Pedregulho  peio  ea^ 
minho  da  Cancella,  comprehendidos  ambos  os  lados  até  á  praia 
de  S.  GbristoTão,  e  dahi  seffuirá  pelas  outras  praias  até  á  oente 
da  ponte  de  Manoel  Caetano,  comprehendendo  todos  os  mo» 
radores,  que  ficam  dentro  destes  pontos»  e  ilhas  pertencentes  á 
dita  Preguezia. 

O  11.  DlBtricto  comprehenderà  todo  o  resto  da  Preguezia, 
incluindo  todos  os  moradores  da  dita  Freguezia  residentes  na 
estrada  do  Engenho  Velho,  rua  Nova  do  Imperador,  e  lado 
esquerdo  do  Corriola,  Rio  Comprido,  Andarahy  grande,  e  pe- 
queno, Tijuca,  Engenho  Novo,  o  Bemflca.  E  para  que  chegue 
á  noticia  de  todos  se  mandou  publicar  e  amxar  o  presente 
Edital. 

Pago  da  Camará  Municipal  do  Rio  de  Janeiro,  em  28  *de  Ja- 
neiro de  \S33, ^Francisco  Gomes  de  Campos^  Presidente.— Z^<t> 
Joaquim  de  Gouvêa^  Secretario. 


N.  3^— IMPÉRIO  —  Em  39  Dl  janeiro  de  1833 

Dftclara  cfae  o  cidadão  pronuncÂado  om  qucrella  não  pude  ser  eleito 
Jttiz  de  Paz. 

I^oi  presente  á  Regência  o  officia  da  Camará  MuDicipal  desta 
cidade,  na  data  de  17  do  corrente,  acompanhando  a  represen* 
tacão  de  Josô  Joaquim  de  Moura  Telles,  em  que  se  queixa  de 
haver  sido  excluído  do  cargo  de  Juiz  de  Pazda  Freguezia  4le 
Jacarepaguá  pela  respectlra  mesa  parochial,  iKm  embaixo  de 
obter  a  maioria  de  rotos,  e  o  requerimento  de  Prancisoo  Antado 
Gomes,  em  que  pede  se  não  dê  *pos8e«ko  dlto^TMe^^dOimeDCio- 
nado  cargo,  por  seachar  pronunciado  numa*  querella,  expendo 
amesma  Camará  a^duvida  que  se  lhe  8uscita,-si  alista  de€  2^ 
do  art.  8<>  da  Constitutcio  pôde  «ser  privado  daqueUe  cargo  a 
âdadão  que.  obteve  a  maioria  devotos  para  elle,  só  pelo^mo- 
ttvo  de  hâver  Bido  ^uerellado :  «a  Regowia  temando  ^em 
eonsidera^  este  objecto,  Manda  em  Nome  do  Impeoadorpdlsi 
Secretaria  de  Estado  Uos  Negócios^  áo  Imperioiparticlpar  àidila 
Camará,  que  as-claru  'disposições  do  art.  '3^  áe'^bei'de  15  áe 
Outubro  de  1827,  e  do  art.  94  §  3»  da  Constituído,  itàSn  dfio 


D6  Of  tlMNO  (I 

oooasâo  á  davida,  èm  qiie  elia  entrou  sobce  a,  lo^alidàdaiie 
Jortiça,  com  que  aqveiia  mesa  paroehiaá  deeiaroa  nsUoa»  os 
TOtos  que  para  Juiz  de  Paz  reeahiram  ne  referido  Telles^  «que 
6Qn0tou  oom  certeza. eatar  pronuaciado  «m  q^nereUa*  poi^ue, 
sendo  expresso  no  sobredito  art.  3"  da. Lei.  ciíada^qae  pQiem 
ser  Juizes  de  Paz  os  que  podem  ser  eleitores,  como  expressa  é 
também  a  proposíQão  contraria,  que  não  podem  ser  Juizes  de 
Paz  os  que  não  podem  ser  eleitores ;  e  como  nao  podem  ser 
eleitores  por  prohibi^o  da  Constituição,  art.  94  §  3»,  os  cri- 
minosos pronunciados  em  querella  ou  devassa,  claro  ô  que  não 
p6de  ser  Juiz  de  Paz  o  sobredito  Telles,  que  por  estar  criminoso 
pronunciado  em  querella,  não  podia  ser  eteitx)^.  Também  não 
obsta  a  disposição  do  art.  8<»  §  2""  da  Constituição,  que  pôz  em 
embaraço  a  Gamara  Municipal,  porque,  entendida  ella  nos  de- 
Tidos  termos,  referindo -se  á  suspensão  geral  *  de  todos  e 
quaesquer  dimtos  políticos,  que  a  cada  um  cidadão  competirem 
conforme  a  sua  qualidade  e  circuoistancias,  quando  se  veri- 
fique algum  dos  casos  especiflc  idos,  não  destroe  o  principio 
deduzido  da  mesma  Constituição,  de  que  os  cidadãos  do  Império, 
sem  todos,  nem  sempre  (ainda  que  n&o  sentenciados  á  prisão, 
eu  a  degredo)  gozam  era  perfeita  igualdade  de  todos  os  dlveitos 
poiitieos,  tocando  menos  áquelles  que  se  acham  comprehendides 
nas  excepções  doe  arts.  75,  92,  98,  94,  §§  1«,  2",  3«,  95  §&  iP, 
9^  e  3*;  e  136.  B  que  finalmente    não  obstam  os  argumentos 

Íiroduzidos  pelo  cidadão  exeluido  e  queixoso,  por  serem  mani- 
estamento  inconcludentes  ã  vista  do  que  âca  ponderado. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  29  de  Janeiro  de  1833.— M- 
colâo  Perora  de  Campo^Tergueiro, 


N.  33—  PAlfENDA—  Em  29  n»  janejíio  i>b  1833 

Recommenda  á  Cainara  Muoicipal  do  Rio  de  Jisneiro  que  faça  cessar 
o  abaao  de  se  ccuuervarem  na  roa  ás  portas  da  Alfandega  as 
9Daercadoriaa  já  despachadas. 

Oafidido  Jesé  de  Aiaujo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Pnbllco  Nacienai,  delibaroa  em>  sessão  do  mesogio 
Tribunal,  «m  vista  da  i^reseolaçãe  do  Gonselbeiro  Juiz  4a 
AlfkiidegBv  ãeeoca  do  aboso  de  se  oonservareEd  ã  porta .  dia 
Estiva  B  Alftuidega  ai  pipas  e  outros  voIudq^  jã  deupaebadpft 
privando  assim  a  livre  sabida  dos  que  continuamente  se^  4w- 
paebam,  reoommendar  ã  Gamaca, Municipal  dessa  cidadOrAue 
ordene  ao  respectivo  Fiscal  o  cumprimento  de  seus  deferes 
áqueile  respeito;  pois  que  não   sendo  as  ruas  armazéns,  os 

Sroprietarioe,  logo  que  tiram  da  Alfandega  as  suas  fiizendas, 
evem  eonduzil-as  a  armazéns  seos ;  mas  a  intervenção  do 
Pisoai  neste  objecto  só  devera  ter  lugar  até  ãs  oito  horas  da 
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manhã,  porque  a  tarde  deve  âear  livre  ás  partes  para   con- 
-  dnccao  dos  ditos  géneros.  O  que  participo  á  respectiva  Gamara 
Municipal  para  sua  intelligencia. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  29  de  Janeiro  de  1833.—  Can» 
didoJosé  de  Araújo  Vianna, 


N.  34  —  FAZENDA  —  Em  29  de  jansiro  db  1833 

8obre  a  attribuiçâo  dos  collector^^s  para  alliviarem  os  coUeclados 
do  pagamento  do  imposto  de  12$S00,  quando  estes  se  acharem  em 
circumstancias  legaes  de  isenção. 

Cândido  José  de  Araújo  Yianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  do  officio  do  Inspector  da  Thesouraria  da 
Provinda  da  Bahia,  de  22  de  Dezembro  sob  n.  54,  em  que 
participa  haver  a  extincta  Junta  de  Fazenda  sobrestado  na 
Utteral  execução  do  art.  18  do  Re^lamento  de  14  de  Janeiro 
do  anno  passado,  que  autoriza  os  CoUectores  a  isentarem  aos 
Oollectados  do  imposto  de  12$800  quando  os  julgassem  em  cir- 
cumstancias de  não  deverem  pagar,  e  pedindo  esclarecimentos 
sobre  eite  objecto,  não  olmtante  reconhecer  a  utilidade  daquella 
medida,  e  o  risco  de  conferir-se  a  empregados  subalternos  um 
direito  de  não  pequena  importância ;  e  conforme  a  resposta  do 
Ck)nselheiro  Procurador  Fiscal,  e  voto  do  Tribunal,  que  deve 
subsistir  a  disposição  daquelle  art.  18  do  Regulamento  de  14  de 
Janeiro,  no  qual  bem  se  attendeu  aos  interesses  da  Fazenda 
Nacional,  e  dos  CoUectados,  muito  principalmente  havendo  a 
cautela  do  art.  4»  §  2^  do  outro  Regulamento  de  8  de  Fevereiro 
do  mesmo  anno,  na  incumbência  qae  se  deu  ao  Gollector  Geral 
de  examinar  se  a  isenção  do  imposto  conferida  pelos  CoUectores 
especiaes  é  ou  não  justa ;  competindo  de  mais  ao  Inspector  da 
Thesouraria  a  flscaiisa^  e  inspecção  de  que  tratam  os  §§  l^'  e 
3*  do  art.  53  da  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831.  ao  qual,  para 
bem  exercer  as  suas  attribaições,  cumpre  expedir  as  ordensi  e 
applfoar  todos  os  meios  que  convierem.  O  que  participa  ao 
Presidente  da  sobredita  Provinda  para  sua  intelligencia  e 
execu^. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  29  de  Janeiro  de  1833.— 
Gandido  José  de  Araújo  Vianna, 
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N.  35  — GUERRA  —Em  29  de  janeiro  de  1833 

Sobre  a  organização  do  Estado-maior  do  Exercito,  reducção  das 
classes  dos  Ofiiciacs,  e  a  respeito  dos  mappas  de  que  trata  a 
Circular  de  27  de  Setembro  de  1831. 

lUm.  e  Ezm.  Sr.  —  Manda  a  Regenciat  em  Nome  do  Imyet 
radoro  Senhor  D.  Pedro  II,  remetter  a  V.  Ex.,  para  sua  intel- 
ligencia  e  exeouçSo»  a  copia  inòlusa,  do  Decreto  de  4  do  corrente 
mez,  pelo  qaai  se  determina,  que  o  Estado-maior  do  Exercito  seja 
oi^Dizado  em  um  só  corpo,  composto  das  qnatro  classes  dos 
Omciaes  Generaes,  e  dos  Coronéis  das  três  armas  do  Exercito,  e 
do  Estado-maior  extincto,  passando  a  avulsos  os  demais  Oíficlaes 
deste  Corpo. 

Por  este  motivo  previno  a  Y.  Ex.  de  ordem  da  mesma  Re- 
gência, de  que,  tendo  de  ser  incluidos  no  referido  corpo 
somente  os  Offlciaes  Generaes,  e  Coronéis  eflèctivos,  do  1^  de 
Julho  do  presente  anno  em  diante,  devem  estes  Coronéis  ter  nelle 
todos  os  assentamentos,  mas  oomtndo  não  ficam  privados  de 
commandar  corpos  do  Exercito,  considerados  em  commissSo. 

Igualmente  de  que,  tendo  o  Decreto  de  31  de  Janeiro  de  1832, 
e  InstrucQõea,  que  o  acompanharam,  mandado  formar  as  sete 
classes  dos  Omciaes,  não  deve  em  consequência  do  referido 
Decreto  de  4  do  corrente,  continuar  a  existir  a  numeração 
daquellas  classes,  ficando  reduzidas  a  6,  pela  forma  seguinte : 

1^  Classe.  O  Estado-maior  do  Exercito. 

2*  Os  Coronéis  Graduados,  Tenentes-Coroaeis  effectivos, 
aggregados  e  graduados,  que  não  tiverem  corpos. 

3.*  Os  Majores  effectivos,  aggregados  e  graduados. 

4.^  Os  Capitães  effectivos,  aggregados  e  graduados. 

5.»  Os  Tenentes  effectivos,  aggregados  e  graduados. 

6.*  Os  Alferes  effectivos  aggregados. 

Todos  CS  Offlciaes  da  2»,  3*,  4*,  5»  e  6*  classes  se  denomi- 
narão avulsos. 

Os  Cirurgiões-Móres,  Capellães,  Secretários,  Cirurgiões  Aju- 
dantes e  Picadores,  continuarão  a  pertencer  ás  respectivas 
classes,  conforme  as  suas  graduações. 

Manda  outrosim  a  Regeacia  communicar  a  Y.  Ex.  que, 
tendo-se  em  Circular  de  24  de  Dezembro  do  anno  passado 
determinado  se  alterassem  algumas  disposições  sobre  mappas, 
cijos  modelos  haviam  acompanhado  a  outra  Ciraular  de  27  de 
Setembro  de  1831,  cumpre  também  agora,  avista  do  mencio- 
nado Decreto  de  4  do  corrente,  que  o  mappa  n.  1,  de  que  se 
tratava  nas  ditas  Circulares,  e  que  deve  ser  remettido  de  6  em 
6  mezes,  será  enviado  a  esta  Secretaria  de  Estado,  do  mez  de 
Julho  próximo  futuro  em  diante,  conforme  o  modelo  que  incluso 
remetto  aV.Ex.,  recommendando-se  novamente,  não  só  a 
pontualidade  da  remessa  e  ezecu^  deste  mappa  como  as 
relações  nominaes  dos  Officlaes,  bem  como  a  remessa  dos  mais 


mippas;  e  também  a  etaccSo  dò  de  n.  6  J&  indicada  na 
sobredita  Circular  de  24  de  Dezembro. 

Deus  Guarde  a  V.  Ez.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  29  de 
Janeiro  de  1833.—  Antero  José  Ferreira  de  BrUo,^  Sr,  Presi- 
dente da  Provinda  de.  • .  • 


N.  36— FAZENDA-«M  30  ]>e  janeiro  de  1833 

Determina  qne  na  Al&ndega  da  Corte  não  se  dê  despacho  a  moeda  de 
cobre,  senão  dep9is  de  examinada  e  declarada  verdadeira  pela  Casa 
da  Moeda. 

Pique  V.  S.  na  intelligencia,  de  que  não  deve  dar  despacho  a 
moeda  alguma  de  cobre,  que  entrar  na  Alfandega  sem  ter  sido 
examinaia,  e  declarada  verdadeira  na  Casa  da  Moe  la,  e  que 
cumpre  empregar  toda  a  vigilância  na  íiscalisacão  das  embar- 
cações, sem  exceptuar  os  Paquetes,  alguns  dos  quaes,  segundo 
consta,  têm  sido  conductores  de  moeda  de  cobre  das  Provindas 
do  Norte,  onde  quasL  toda  a  que  gira  é  falsa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Paço,  em  30  de  Janeiro  de  1833.— 
Gandido  José  de  Araújo  Vianna.^  Sr,  Conselheiro  Juiz  da 
Alliandega  desta  Corte. 


N,  37  —FAZENDA  —Em  30  i>e  janeiro  de    1833 

Ordena  i  Casa  da  Moeda  da  Gôrte  que  examine  e  Teriíique  a  moeda  de 
cobre  que  houver  de  ser  despachada  pela  Alfandega. 

O  Provedor  interino  da  Casa  da  Moeda  desta  Corte  fique  na 
intelUgencia  de  que  nesta  data  tenho  expedido  ordem  á  Alfân- 
dega, para  que  não  se  dô  despacho  a  moeda  alguma  de  cobre, 
sem  preceder  o  exame  da  Casa  da  Moeda,  e  reconhecimento  de 
0er  verdadeira  ;  em  consequência  do  que,  mande  proceder  aos 
ditos  exames,  convindo,  que  se  façam  com  toda  a  duigencia  para 
o  expediente  dos  despachos  da  Alfandega. 

Paço,  em  30  de  Janeiro  de  1833.—  Cândido  José  de  Araújo 
Yianna. 


N.  38— FAZENDA— Em  30  de  janeiro  de  1833 

Bi  providencias  para  qve  os  Juizes  de  Pas  e  Griminaes  da  CMe  pro- 
cedam contra  os  indivíduos  qne  engeitam  a  moeda  de  cobre  verda- 
deira. 

Úim.  e  Btm.  Sr.—  Rogo  a  Y.  El.  a  expedição  das  oottveni- 
èátes  òrdeas  aos  Juizes  de  Paz,  e  Crfftiinaee  dèsta  didadé,  pkt^ 


q^prooédAttemoMilSoriitMâde  dasMs  oonlra  os  indiriiiios, 
qae  efBgeitam  a  doeda  de  eobre  TBPdaideifa,  coiM  iMurtíaq^a  o 
Desembargador  latendeate  Qeral  da  Pottoia  :  e  oomo  eoQsla, 
qae  a  cansa  deste  aGoatecimento  6  a  espeoulagao  dos  eaoibistas» 
que  fazem  aoreditar  o  boato  da  existência  da  moeda  falsa  no 
mercado,  com  o  fim  de  a  comprarem  por  baixo  preço,  e  irem 
yendel-a  depois  com  maior  vantagem,  rogo  também  a  Y.  Ex. 
as  mesmas  providencias  a  tal  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Paço,  em  30  de  Janeiro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Arat^o  Vianna.-^Sr*  Honório  Hermeto  Carneiro 
Leão. 


(N.  39— FAZENDA  —Em  30  de  janeiro  de  1833 

Di  eonh«eimeato  ae  Intendente  Geral  da  Policia  das  providencias 
adoptadas  contra  os  que  engeitam  moeda  de  cobre,  e  reoòmmenda«lhe 
•uihit  medidas  policiaes  contra  os  cambistas. 

Partioipoa  Vm.  parasna  intelligencia,  que  tenho  dado  as 
providencias  ao  alcance  do  Governo  sobre  o  objecto  do  seu 
oí&eio  de  hontem  ;  cumprindo,  que  Vm.  pela  sua  parte  faça 
proceder  na  forma  da  Lei  contra  os  que  engeitam  moeda  ver- 
dadeira, e  tome  as  medidas  policiaes,  que  forem  adequadas, 
para  qne  os  cambistas  n&o  abusem  da  boa  fó  do  publico,  fazendo 
crer  na  existência  da  moeda  falsa  no  mercado,  afim  de  a 
comprar  por  baixo  preço,  <e  a  venderem  depois  com  mais  van- 
tagem. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço,  em  30  de  Janeiro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vi  anna,--  Sr.  Desembargador  Intendente 
Geral  da  Policia. 


N.  40— MARINHA— Em  30  BE  janeieo  de  1833 

Di  providencias  para  evitar-se  a  continuação  do  pagamento  de  recibos 
fidsos,  como  representara  o  Contador  da  Marinha. 

A^  vista  da  representação  do  Ck)ntador  da  Marinha,  que  Vm. 
me  tfansmlttla  eom  seu  offloio  de  26  do  corrente^  e  em  que  o 
lllisno  Contador  pede  providencias  para  evitar-se  aeonttnuaçio 
fio  pagamento  de  reeibos  fiUsoi«  oomo  aeonteodra  na  1*  Pate- 
doriík  em  os  meses  passado,  e  presente;  resolveu  a  Regenda, 
mk  Home  do  imperador,  que  os  reetbos,  depois  de  netados*  pas- 
SMS  tmmediilftmeiíte da  mio  do  Oficial,  <|m«s nota,  yaraaio 
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Pamdor,  sem  que  seja  antes  disso  entreve  á  parte«  obviando-se 
deste  modo  ao  meacionado  abuso*  O  que  participo  a  Ym.  para 
sua  intelligencia  e  exeonção. 

Dens  Guarde  a  Vm.— Paço,  em  30  de  Janeiro  de  1833.— Joaquim 
José  Rodrigues  Torres.—  Sr.  JoSo  José  Dias  Camargo. 


N.  41— MARINHA  —  Em  30  de  janeiro  de  1833 

Declara  que  os  empregados  aposentados  não  devem  ser    contemplado  g 
no  Orçamento  para  o  anno  financeiro  de  1834—1835. 

Em  solução  ao  que  Ym.  representara  em  seu  Offlcio  de  24  da 
corrente  áoerca  da  duvida,  em  que  estaya  o  Contador  daMarinha 
de  contemplar  no  Orçamento  das  despezas  dessa  Repartição 
para  o  anno  financeiro  de  1834—1835  os  ordenados  dos  empre- 
gados aposentados  ;  Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Impe- 
rador, declarara  Ym.  que  taes  empregados  não  devem  ser 
contemplados  no  dito  Orçamento,  por  isso  que  pela  Repartição 
da  Fazenda  ó  que  deve  ter  lugar  o  pagamento  de  todos  os 
aposentados,  na  forma  da  Lei. 

Deus  Guarde  a  Ym.— Paço,  em  30  de  Janeiro  de  1833.— 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres, —Sr,  Joáo    José  Dias  Camargo* 


N.  42— MARINHA— Em  30  de  janeiro  de  1833 

Declara  que  não  de?em  ser  considerados  empregados  pablicos,  nem  os 
Mestres  das  Offioinai,  nem  qualquer  outro  operário  dos  Arsenaes  de 
Marinha» 

lllm.  e  Exm.  Sr.— A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  à 
vista  da  representação,  que  íizera  o  intendente  da  Marinha 
dessa  Capiial,  em  Offlcio  de  19  do  corrente,  acerca  do  procedi- 
mento  havido  pelo  carpinteiro  João  Ignacio  de  S.  Paio,  de  que 
resultou  ser  o  mesmo  despedido  do  Arsenal  de  Marinha  i)eIo 
referido  Intendente,  e  por  Y.  Ex.  mandado  depois  readmittir  ; 
me  ordenou  declarasse  a  Y.  Ex.  quenão  devendo  depois  do  Decreto 
de  17  de  Março  de  1832  considerar-se  empregado  publico  nenhum 
dos  Mestres  das  Offlcinas,  ou  qualquer  outro  operário  daquelle 
Arsenal,  e  não  podendo  sem  grave  transtorno  da  disciplina 
deste  estabelecimento,  e  prejuízo  do  serviço  publico  deixar  de 
competir  ao  Intendente  a  expulsão  daquelles  trabalhadores,  que 
bem  não  cumprirem  com  os  seus  deveres,  nenhuma  iUegaíidade 
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boaye  no  procedimento  do  sobredito  Intendente,  qnando  por  Jas- 
tiâeados  motiTOS  despedia  dos  trabalhos  do  Arsenal  o  mencionado 
carpinteiro. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de 
Janeiro  de  1833.-- Joaquim  José  Rodrigues  ^Torres, -^St.  Presi- 
dente da  ProTincia  da  Bahia. 


N.  43  ^MARINHA  —Em  31  db  janeiro  de  1833 

Declara  incompati^eis  as  funeções  do  posto  de  !<>  Tenente  da  Armada, 
com  o  emprego  de  Lente  de  geometria. 

lUm.  8  Exm.  Sr.—  Achando-se  o  1^  Tenente  da  Armada, 
Francisco  Maria  Qoulart,  empregado  como  Lente  de  geometria 
dessa  Capital,  e  não  sendo  as  funeções  do  sen  posto  compatiyeis 
com  semelhante  emprego,  cumpre  que  V.  Ex.  lhe  faça  intimar, 
que,  ou  deye  deixar  a  cadeira  e  regressar  a  esta  Corte,  ou  então 
para  continuar  no  exercido  delia  pedir  demissão  do  posto. 

DeuB  Guarde  a  V.  Ex.— Paço,  em  30  de  Janeiro  de  1833. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torrei.— Sr.  Raphael  Tobias  de  Aguiar. 


N.  44  —  MARINHA  —  Em  31  de  janeiro  dk  1833 

Declara  os  limites  da  jurisdicção  dos  Presidentes  de  Província  sobre 
08  CommandanteB  dos  navios  nos  portos  das  Províncias  do  Im- 
pério. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  querendo  evitar  con-i 
fliotos  de  jurisdioção  entre  os  Commandantes  dos  navios*  esta- 
cionados em  os  differentes  portos  do  Império,  e  os  Presidentes, 
sob  cujas  ordeDs  estão,  manda  declarar  a  Vm.  que  ô  tão  so- 
mente pelo  que  diz  respeito  à  commissão,  em  que  se  acha,  que 
deve  receber  as  ordens  do  Presidente  dessa  Provinda ;  mas  no 
que  toca  à  polícia,  e  disciplinado  seu  navio,  só  a  Vm.  como 
Commandante  pertence  fazer  executar  as  ordens  estabelecidas, 
e  dar  as  que  julgar  próprias,  para  a  severa  manut^n^  de  uma 
e  outra  do  modo,  que  Ine  é  prescripto  no  Regimento  Provi- 
sional» cuja  pontual  execução  a  mesma  Regência  mui  eílicaz- 
mente  lhe  recommenda. 

Oens  Qoarde  a  Vm.-- Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  31  de 
Janeiro  de  1833. —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. —  Sr.  Joa- 
quim Leal  Ferreira. 
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ff^  45  --  JI^IÇA  —  fiK  o  1*  sA  FftYHiSfAa  pE  1833 


DetermiBa  que  os  empregados  do  Ministério  da  Justiça  oeiaa  pttfos 
'     dOs  respeeiiTés  teneimantot  pelM  Thesoonriafe  das  Pv<rriihcia%.  onde 
se  acharem  seftlado. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Vou  solicitar  deV.  Ex.  a  expedição  das 
ordens  para  que  do  mez  de  Janeiro  em  diante  todos  os  Desem- 
bargadores, e  quaesquer  empregados  da  Repartição  da  Justiça, 
sejam  pagos  dos  seus  respectivos  yenoimenlos  pelas  Thesoura- 
rias  das  ProTincias,  onde  se  acharem  eíTectl vãmente  servindo, 
4  que  áoeroa  dos  ordenados  vencidos  de  taes  empregados  &tô  o 
'  fim  do  anno  antecedente  se  observem  as  ordens  a  tal  respeito 
expedidas.    ' 

Deus  Guarde  a  V.  £x.«-  Paço,  em  o  l""  de  Fevereiro  de  1833. 
*  —  Monorio  ffermeto  Carneiro  Leão,-^  Sr.  Cândido  José  de  Araújo 
Víanna. 


N.  46  —  JUSTIÇA  —  Em  o  1°  DE  frvereiro  de  1833 

Solve    duTidas    sobre  o  alistamento  dos  Officiaes  de  Milícias    refor- 
mados, e  dos  Officiaes  e  soldados  da  extincta  Guarda  de  Honra. 

Levei  ao  conhecimento  da  Regência  o  offloio  quo  Vm.  me 
dirigiu  em  28  do  mez  antecedente,  pedindo  esclarecimentos 
acerca  de  deverem  ou  não  ser  alistados  no  serviço  da  Guarda 
Nacional  os  Offlslaes  de  Milícias  reíbroiadose  os  da  0Xtiai^ 

*  Guarda  de  Honra,  e  bem  asam  se  os  soldados  da  dita  Guarda  de 
Honra  se  acham  comprehendidos  no  §  b^  do  art  S»  do  Decreto 
de  25  de  Outubro  do  anno  passado,  visto  gozarem  de  uma  gra- 
duação de  Official ;  e  a  mesma  Rcígencia  Manda,  em  Nome  do 
Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  11,  responder  à  Vm.  que  os  Offi- 
ciaes reformados  de  que  se  trata  nâo  devem  ser  riscados  do  s^- 
viço  da  Guarda  Nacional  por  não  se  acharem  comprehendidos  na  . 
disposição  do  art,  S'»  do  Decreto  referido,  devendo  porém  ser 
clasBiacados  na  lista  da  reserva,  conforme  o  paragrapno  citado, 
O  qual  parece  nãò  incluir  aos  soldados  da  extincta  Guarda  de 
Honra  mas  unicamente  aos  Officiaes  delia ;  e  que  se  o  Conselho 
da  Qualificação  decidia  o  contrario,  ao  Jurv  de  Revista  compete 
emendar  semelhante  decisão  quando  defla   hs^  reeurso  e  o 

.mesmo  Jury  entenda  ter  havido  erro  da  iiarte  do  dito  Coa- 
ilelho. 

I^sos  Guarde  aVm.— Paço,  em  o  P  de  Fevereiro  de  1S33. 
^aoncriô  ttermèto  Carn&irú  Leão,-^  Sr.  Juiz  de  Paz  da  Frt- 
^ezlâ  de  S.  João  Baptista  da  Lagô.\. 
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Hf.    41  —  IMPÉRIO  —  BM  1*    BB  FBVBRBI&O  DE  18S3 

tbdara  que  o  Procurador  da  Camará  Municipal  nSo  pôde  aocumular 
o  exercício  do  c«rgo  de  Vereador  da  mesma  Camará. 

Foi  presente  à  Regência  o  officio  da  Camará  Municipal  da  ViUa 
èe  Cantag»Ilo  na  data  de  14  do  mez  passado,  em  que,  partici- 
pando liaTer  tomado  posse  da  sua  admioistrao&o,  e  ser  neces- 
sário al^um  tempo  para  enviar  as  contas  da  receiái  e  deepeza  do 
Mnnicií^o,  assim  como  para  dar  as  informaç5es  exigidi«  sobre  a 
•siado  actual  da  instmcçâo  publii»,  pede  esclareeimeQtos  para 
sal)«r  se-os  lugares  de  Supplente  e  Procurador  s8o  IneempativeMl 
em  sen  exercicio,  visto  que,  sendo-lhe  necessário  ohaoiar  Sup- 
pkutes  para  supprirem  as  ftdtas  de  algum  de  seus  -membros 
empossados,  sucoedeu  ser  chamado  para  um  dos  lugares  de 
Snn^ente,  aquelle  a  quem  havia  nomeado  Procurador:  E  a 
nmma  Regência  Manda  em  Nome  do  Imperador  pela  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  do  Império  declarar-me,  que»  sendo 
isoompativâs  as  obrigações  da^uelles  dous  lugares,  não  podem 
estes  ser  preenchidos  por  um  só  individuo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  o  r  de  Fevereiro  de  1833  •  — 
Ntcolào  Pereira  de  Campos  Vergueiro. 


'N.  48  —  GUERRA  —  BIm  4  de  fKvbrsiro  dk  i83S 

Dá  aoTa  numeração  a  alguns  dos  bataBiões.de  caçadores  dei«  jinlia. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Determinando  a  Regência  em  Nome  do 
Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II  que  seja  alterada  a  numeração 
de  alguns  dos  batalhões  de  caçadores  de  1*  linha,  por  assim 
convir  à  l>oa  (Mrdem.do  ^mbvíso»  Manda  ^ue: 

O    3*  batalhão  passe  a  ter  o  n .  de  l» }  Suas  paradas    geraes 
0    4»       >  >>»»»»  8»í     no  Rio  de  Janeiro. 

OQ^"       >  «>>»»»  3'' na  Bahia. 

O  15*       >  »»>>»»  4*  no  Maranhão. 

€  "K^       >  >»*»»»>&»no  Pará. 

•!E  -âflúai  3  >eomm«nico  a  W»  £z,  ^çara  sua  intelligencia  e 
eaeeução.pela  parte  que.  lhe  tpca. 

Deus  Guarde  a  y.'Bz.— 'Palácio  do  Rjo  de  Jeaeiro,  em-ádie 
Fevereiro  de  1833.—  At^ero  José  Fgrreira  de  JBrito.^^Bt.  Pw- 
«Mente  da  Provineia  tte. . . 
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N.  49  —  JUSTIÇA  —  Em  4  dk. fevereiro  dk  1833 

Ordena  que  com  preferencia  sejam  empregados  nos  destacamentos  os 
soldados  dos  corpos  de  permanentes  e  os  de  1^  linha,  reservadas  as 
Guardas  Xacionaes  para  ultima  necessidade  e  com  vencimento  de 
soldo. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  levado  ao  conhecimento  da  Regência 
o  officlo  de  3  de  Dezembro  ultimo,  em  que  V.  Ex.  depois  de  re- 
ferir aã  medidas  que  tem  posto  em  pratica,  para  suffocar  as 
agitações,  que  têm  apparecido  em  alguns  lugares  dewa  Pro- 
Tincia  fazendo  marchar  para  alguns  pontos  delia  destacamentos 
de  Milícias  por  se  não  acharem  ainda  de  todo  organizadas  as 
Guardas  Nacionaes,  conclue  que  ainda  mesmo  depois  de  yeriâ- 
cada  a  organização  destas  quando  hsga  exigência  de  as  Ãsizer 
destacar  será  sempre  com  vencimento  de  soldo  em  attenção  á 
dispersão  em  que  se  acham  pelos  differentes  ribeiros  ;  manda  a 
mesma  Regência,  em  Nome  ao  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II, 
responder  a  V.  Ez.  quanto  a  este  ultimo  objecto,  por  não  ser  da 
competência  desta  Secretaria  de  Estado  o  que  diz  respeito  aos 
Milicianos,  que  todas  as  vezes,  que  seja  indispensável  a  coope- 
rado de  taes  destacamentos,  devera  V.  Ex.  empregar  neiles 
com  preferencia  os  soldados  do  corpo  de  permanentes  e  os  de 
1*  linha,  que  possam  existir  na  Província,'  reservando  as 
Guardas  para  quando  sejam  de  ultima  necessidade  e  indispen- 
sável o  seu  serviço,  devendo  em  taes  circimstancias  mandar-lhes 
abonar  o  soldo  respectivo  na  conformidade  do  art.  1 1 1  da  Lei  de 
18  de  Agosto  de  1831. 

Deus  Guarde  a  Y,  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  4  de 
Fevereiro  de  1833.—  Eanwio  Hermeto  Carneiro  Leão.^  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Piauhy. 


N.  50  —  FAZENDA  —  Em  4  de  fevereiro  de  1833 

Manda  cortar  a  moeda  de  cobre  reconhecida  falsa,  e  regula  o   exame 
e  despacho  da  meema  moeda  importada. 

O  Provedor  interino  da  Casa  da  Moeda  desta  Corte  fique  na 
intelligencia,  de  que  logo  que  pelo  oxame  a  que  se  proceder  na 
moeda  de  cobre,  em  conformidade  das  ordens  expedidas  em  30 
do  passado  se  reconheçam  falsas,  immediatamente  sejam  cor- 
tadas em  presença  das  partes,  e  fazendo-se  todos  os  assentos*  e 
declarações,  que  forem  necessárias.  Outroeim,  que  nesta  data 
se  expediu  ordem  À  Alfandega  para  que  apenas  cheguem  em- 
barcações, em  que  venha  tal  moeda,  lhe  raça  participação,  e 
não  dê  ordem  para  desembarque,  sem  que  se  lhe  apresente 
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al^om  empregado  dessa  casa»  autorizado  para  acompanhar  a 
moeda  a  essa  casa,  onde  será.  entregue  aos  proprietários  depois 
de  c:;.aminada. 

Rio,    em   4  de  Fevereiro  de  1833,  —  Cândido  José  de  Araújo 
Yianna, 


N.  51  —  FAZENDA  —  Em  4  de  fevereiro  de  1833 

Regula  o  exame  e  desembarque  da  moeda  de  cobre  importada. 

Fique  Y.  S.  na  intelligencia,  de  que  logo  que  chegue  alguma 
embarcação,  que  conduza  moeda  de  cobre,  convém,  que  o  parti- 
cipe ao  Provedor  interino  da  Oasa  da  Moeda,  com  a  declaração 
das  pessoas,  a  quem  portence,  e  não  dô  ordem  para  desembar- 
que, sem  que  se  lhe  apresente  um  empregado  daquelia  Casa 
autorizado  para  a  fazer  desembarcar,  e  conduzir  a  ella  imme- 
diatamente,  para  se  proceder  aos  exames  ordenados,  entre- 
gando-se  logo  ás  partes,  a  que  se  reconhecer  verdadeira,  e 
cortando-se  a  falsa. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Paço,  em  4  de  Fevereiro  de  1833.  — 
Condido  José  de  Araújo  Vianna.  —  Sr.  Conselheiro  Juiz  da 
Alfandega  desta  Corte. 


N.  52  —FAZENDA  —Em  4  de  fevereiro  de  1833 

Sobre  o  abuso  iatroduzido  na  cobrança  do  imposto  de    cinco  réis  em 
libra  de  carne  verde. 

Cândido  José  de  Araújo  Yianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  vista  do  offlcio  do  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia da  Bahia  de  4  de  Janeiro  sob  n.  3  relativo  ao  abuso 
introduzido  na  cobrança  do  imposto  de  cinco  róis  em  libra  de 
carne  verde,  de  abater-so,  a  titulo  de  quebras,  uma  arroba  em 
cada  rez ;  quando  pelo  art.  6<»  das  instrucções,  que  acompa- 
nharam a  Provisão  de  24  de  Maio  de  1830,  apenas  se  permitte  o 
abatimento  de  uma  libra  em  cada  arroba  ;  e  a  opposição  que  se 
encontra  da  parte  dos  agentes  e  negociantes  de  gado,  na 
execução  do  dito  artigo,  até  com  ameaças  de  fome  ao  povo, 

Íiromettendo  não  abastecer  de  gado  e  mercado  publico  ;  e  con- 
brmando-se  com  a  resposta  lisoal,  e  voto  do  Tribunal,  que  se 
observe  cumpridamente  o  que  legalmente  se  acha  determinado 
a  respeito  desta  cobrança,  apezar  das  abusivas  praticas  em 
contrario  ;  competindo  ã  Gamara  Municipal  providenciar  sobre 
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O  abaatecimento  de  carses«  como  é  de  sua  attribui^^,  na  con- 
formidade do  art.  06  §§  7<»  e  8«  da  Lei  do  !•  de  Ontabro  de  182§. 
O  que  participa  ao  Presidente  da  sobredita  ProYincia  para  sna 
intelligencia  e  execução. 

Thesouro  Public)  Nacional,  em  4  de  Fevereiro  de  1833. — 
Cândido  José  de  Araújo   Vianna, 


N.  53  —  FAZENDA  —  Em  4  de  fevereiro  de  i833 

Sobre  oe  TèncfimenkM  do  Intendente  da  Marinha    d&   Babia  e  dos 
empregados  da  Thesouraria  da  mesma  ProTíncia. 

Cândido  Josô  de  Araújo  Viaona,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbeeouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sestf  o  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  viata  do  offlcio  do  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
vinda da  Bahia,  de  fí  de  Janeiro  sob  n.  1  a  respeito  das  duvidas 
àoeroa  do  vencimento  de  oitrtoentos  mil  róis,  que  percebe  o 
Intendente  da  Marinha  da  dita  Província,  além  do  soldo,  ae  deve 
ser  considerado  como  ordenado  e  pago  adiantadamente  ou  na 
forma  do  art.  109  da  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831,  ou  final- 
mente se  toma  a  natureza  de  soldo  ;  e  sobre  o  tempo  de  que 
devem  correr  os  ordenados  dos  empregados  da  Thesouraria,  se 
da  data  dos  decretos  de  suas  nomeações,  como  diz  fora  sempre 
pratica,  ou  se  do  dia  da  posse  ;  e  conforme  a  resposta  fiscal,  e 
voto  do  Tribunal,  que  quanto  ao  1«  objecto,  sendo  o  vencimento 
do  Intendente  da  Marinha  conservado  pelo  art.  5^  da  Lei  de  15 
de  Novembro  de  1831,  e  tendo  a  natureza  de  ordenado,  que  lhe 
deu  o  Alvará  de  7  de  Abril  da  1770  §  S'',  deverá  ser  regulado 
pelo  art.  109  da  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831,  explicado  pelo 
art.  55  da  de  15  de  Novembro,  e  quanto  ao  2»  que  nâo  podendo 
haver  a  antiga  pratica  de  que  se  lembra  o  Inspector  a  respeito 
de  um  estabelecimento  novo,  os  empregados  da  Thesouraria  86 
deverão  receber  os  seus  ordenados  desde  a  data  da  posse.  O  que 
partijisipa  ao  Presidente  da  sobredita  Província  para  sua  intel^ 
ligencia  e  execução. 

Thesouro  PuWiço  Nacional,  em  4  de  Fevereiro  de  Íi33.— Co»- 
dido  José  de  Araújo  Vianna, 


Jí.  54  —  FAZENDA  —  Em  4  de  fevereiro  ds  1833 

Sobre  a  inWligencia  do  art.  109  da  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831  aK<- 
pliçada  pelo  art.  55  da  de  15  de  Novembro  do  mesmo  anne,  re- 
lativamente ao  p^gameato  de  ordenado  aos  empregados  deppa- 
fih»4M  d«pois  4a  publicarão  daquella  JUei. 

,Q»ndtdQ  J06ó  de  Ara^ijp  Vianoa,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Publico  l^acioDal,  deliberou  em  ses^^  do  meemo 
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Tribunal,  em  vista  do  offlcio  do  Inspector  da  Thosouraria  da 

Proviacia  da  Bahia  de  11  de  Janeiro  sob  n.  5,  relativo  á  intel- 

ligencia  que  se  deve  dar  ao  art.  109  da  Lei  do  4  de  Outubro  de 

1831,    explicado    pelo  art.     55  da  de  15  do  Novembro    do 

mesmo,  sobre  o  pa;?ameiito  de  ordenado  depois  de  vencido  aos 

empregados  despachados  dopois  da  publicação  daquella  Lei,  e 

conformo  a  resposta  fiscal  e  voio  do  Tribunal  approvar  a 

deliberação  da  Thesouraria  emquanto  ao  pagamento  adiantado 

dos  ordenados  dos  empregados,  que  fossem  promovidos  na 

mesma  Província  posteriormente  ú,  publicação  da  Loi   nosta 

Corte,  mas  antes  que  alli  chegasse  e  fosse  publica  ;  o  que  nâo 

pôde  ter  logar  a  respeito  dos  que  tivessem  o   seu  provimento 

nesta  Corto  depois  da  dita  Lei,  a  quem  se  deverá  pagar  depois 

de  vencidos,  ainda  que  tal  provimento  fosse  anterior  ú,  data  da 

publicação  na   Província.    O  que  participa  ao  Presidente  da 

sobredita  Província  para  sua  intelligoncia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  4  de  Fevereiro  de  1833.<- 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna, 


N,  55  —  FAZISNDA  —  Em  4  DK  feverkiro  de  1833 

Desapprova  a  deliberação  do  Presidente  da  Bahia  de  mandar  entre- 
gar^aos  Officiaes  da  Secretaria  do  Goyerno  os  emolumentos  em 
depósitos. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do*  Tribunal  do 
Thesoaro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  do  offlcio  da  extincta  Junta  da  Fazenda  da 
Província  da  Bahia  de  7  de  Dezembro  passado  sob  n.  49,  em 
que  participa  haver  mandado  entregar  aos  ofilciaos  da  Secre- 
taria do  Governo  em  consequência  do  que  dispõe  o  Decreto  de  7 
de  Agosto  ultimo,  os  dons  terços  dos  emolumentos,  que  se 
achavam  em  deposito,  debaixo  do  fiança,  b,íA  obter  approvação, 
e  conforme  a  resposta  fiscal,  e  voto  do  Tribunal,  que  não  ô 
diçoa  de  ser  approvada  tal  deliberação,  pois  que  o  Decreto  refe- 
rido, que  deu  a  esses  oíficiaes,  de  então  em  diante,  os  emolu- 
mentos legaes  por  inteiro,  nada  determinou  a  respeito  dos  que 
anteriormente  se  achavam  em  deposito,  no  qual  é  de  necessi- 
dade conservar-se,  até  que  haja  do  dar-se-lhe  uma  applicaçao 
legalmente  ordenada,  não  podendo  valer  a  favor  destes  Offlciaes 
Dão  contemplados  com  a  pretendida  entrega  e  divisão  de  emo- 
lumentos depositados,  o  que  expressa  e  positivamente  se  deter- 
minara a  favor  dos  da  Secretaria  de  Es&do  pelo  Decreto  de  25 
de  Agosto  do  dito  anno  passado.  O  que  participa  ao  Presidente 
da  Província  da  Bahia  para  sua  intelligeneia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  4  de  Fevereiro  de  1833.^ 
Cândido  José  de  Araujo   Vianna» 

Deoisões  —  1833  3 
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N.  56  —  FAZBNDA  —  B|ft  4  de  fisyerbiro  de  1833 

Sobro  a  nomeação  dos  Collectores  nos  districtos  do  tora  das  Cidades. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianaa,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Naoional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  do  offlcio  do  Inspector  da  Thesouraria  da 
Província  da  Bahia  de  4  de  Janeiro  sob  n.  2,  em  que  participa 
as  difficuldades  que  se  tem  encontrado  na  nomeação  dos  Gk>l- 
lectores  para  t jdos  os  districtos  de  fora  da  Cidade,  e  conforme 
a  resposta  do  Conselheiro  Procurador  Fiscal  a  respeito,  e 
voto  do  Tribunal,  que  sem  perda  de  tempo  se  proceda  a 
nomeação  dos  Collectorcs  tanto  ospeciaes,  como  geraes ;  esco- 
lhendo a  Thesouraria  as  pessoas,  que  julgar  idóneas,  ainda 
que  não  sejam  residentes  nos  districtos  ;  convidando  para  esse 
hm  os  concurrentes  por  meio  de  editaes,  se  prociso  fôr,  fazendo 
as  divisões  das  Collectorias  como  mais  conveniente  lhe  parecer, 
assim  emquanto  ao  território,  como  emquanto  ás  Gollectas, 
propondo  as  providencias  que  entender  necessárias,  e  reeom- 
mendando  aos  CoUectores  geraes  toda  a  actividade  na  cobrança 
atrazada ;  não  podendo  servir  de  escusa  á  demora  que  tem 
havido  no  estabelecimento  das  Colleccorias«  o  que  se  allega 
como  motivo  de  tão  grande  í^ta,  por  se  não  ter  bem  enten- 
dido o  art.  2«  do  Regulamento  de  14  de  Janeiro  do  anno  passado, 
que  não  exige  como  necessária  a  proposta  das  Camarás  Muoi- 
cipaes  das  pessoas  que  devam  ser  CoUectores.  O  que  participa 
ao  Presidente  da  sobredita  Província  para  sua  intelligenoia  o 
execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  4  de  Fevereiro  de   1633.  — 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna, 


N,  57  —  JUSTIÇA  —  Em  5  DB  fevereiro  de  1833 

Sobro  a  eleição  de  Juizes   do   Paz,  nos    districtos  da  Freguezia  do 
Engenho  Velho. 

Occorrendo-lhe  duvida  relativamente  &  ordem  que  recebeu 
da  Camará  Municipal  desta  Cidade  para  proceder  à  eleição  dos 
Juizes  de  Paz  nos  districtos  dessa  Freguesia,  como  me  parti- 
cipou no  seu  offlcio  de  3  do  corrente.  Manda  a  Regência  em 
Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  ã  Quem  elle  foi 
presente,  responder-lhe  que,  pertencendo  á  referida  Camará 
Municipal,  em  virtude  das  Instrucções  que  acompanharam  o 
Decreto  de  13  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado,  marcar 
o  dia  para  as  eleições  de  Juizes  de  Paz  dos  districtos  nova- 
mente creados,  ou  alterados,  á  ella  deve  Vm.  recorrer  e  repre- 
sentar acerca  de  quaesquer  duvidas,  que  tenha  a  seme- 
lhante  respeito ;  e  quanto  a  dizer  Vm.    que  não   ha  tempo 
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para   se  prevenir  ao  Povo  sobre  a  boa  eaooUia«  nem  para  ee 
nizer  um  exaoio  alistamento,  qoe  é  infundada  uma  tal  aUe- 
gação,  já  porque  ó  natural  que  Vm.  ainda  tenha  o  alistamento 
que  serviu  nas  eleições,  que  tiveram  lugar  em  Setembro  do 
aono  referido,  e  que  este  poâsa  servir  agora  com  poucas  alte- 
rações, e  já  porque,  estando    determinado   por   Decreto   da 
Assemblôa  Geral,  que  as  eleições  dos  Deputados  da  seguinte 
Legislatura  se  fizessem  no  intervallo  que  decorre  de  Janeiro 
a  Julho  do  corrente  anno,  Vm.  devia  ter  prompto  o  alista- 
mento dos  cidadãos  votantes,  para  opportunamente  se  servir 
delle  quando  acontecesse  que  o  Governo  fixasse  para  as  eleições 
primarias  qualquer  dia  do  mez  de  Jauieiro. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço,  em  5  de  Fevereiro  de  1833.  — 
Honório  Hermeto  Carneiro  Leão.  —  Sr*  Jiiiz  de  Pai  da  Fregueiia 
do  Engenho  Velho. 


N.  58  —  JUSTIÇA  —  Ek  6  Dl  FBVBUIBO  Mi   1833 

Manda   fazer  eífectiva  a  rosponsabilidade  de   um   Jaiz   de  Paz  que 
concedera  licença  para  uma  rifa. 

Com  0  offioio  incluso  do  Juiz  do  Orime  do  Bairro  de  8.  Josô, 
datado  de  Zi  do  mez  passado,  transmitto  á  V.  S.  a  copia  do 
requerimento  de  Jacintho  Rodrigues  FeUppe  de  Mello,  e  a 
resposta  do  Juiz  de  Paz  da  Preguezia  de  S.  José,  sobre  a  facul- 
dade por  elle  concedida  ao  sobredito  Jacintho  para  íluer  uma 
rifti  annexa  ft  4*  loteria  dos  emigrados;  para  que  V.  S.,na 
conformidade  das  Leis,  fhça  efibctiva  a  responsabilidade  do 
referido  Juix  de  Paz. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  ^  Paço,  em  6  de  Fevereiro  de  1833.  — 
ffoMrio  Hermeto  Oameiro  iMo^  —  Sr,  António  Augusto  Mon- 
teiro de  Barros. 


N.  59  —  GUERRA '—  Em  6  Dl  fbvbrbiro  de  1833 

Determina  qae  não  vençam  mais  gratificação  alguma  os  Almoxa- 
rifes das  Fortalezas  promovidos  depois  da  tabeliã  de  28  de  Março 
de  1885. 

Tendo  presente  a  sua  iníbrmaçao  de  28  de  Janeiro  próximo 
passado  em  resposta  a  vários  quesitos  que  lhe  foram  feitos  por 
esta  Secretaria  de  Estado,  tenho  a  determinar-lhe  que  não 
vençam  mais  cratiiicaç&o  alguma  os  Almoxarifes  das  Forta- 
lezas, promovidos  depois  da  Tabeliã  de  28  de  Março  de  1885 ;  e 
que  o  mesmo  se  deve  frattear  com  oe  Mdadoí  ido  l^Om^. 
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de  Artilharia  de  posi^o  Francisco  Gonçalves  e  Galdino  Josó 
Ferreira,  empregados  na  Fortaleza  de  Santa  Cruz  da  Barra,  que 
recebem  80  réis  diários. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço,  em  6  de  Fevereiro  de  1833.  — 
Antero  José  Ferreira  de  Brito.  —  Sr.  .losé  de  Vasconcellos 
Menezes  de  Drumond. 


N.  60  —  MARINHA  —  Eai  6  de  fkvekbiro  db  1833 

Dá  providencias  sobre  o  facto  de.  appareccr  riscada  com  tinta  e 
inatilisada,  a  advertência  mandada  escrever  no  caderno  dos  quartos 
pelo  Gommandante  da  Fragata  Imperatriz , 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  a  Quem  foi  presente 
com  o  seu  officio  do  \^  do  corrente,  a  representação  feita 
pelo  Commandante  da  Fragata  Imperatriz  sobre  o  facto  de 
apparecer  riscada  com  tinta,  de  modo  que  não  podia  ser  lida,  a 
advertência  mandada  escrever  a  bem  do  serviço  no  caderno 
dos  quartos  pelo  dito  Commandante  ;  Manda  significar  a  Vm. 
para  o  fazer  constar  ao  mesmo,  que  a  elle  cumpre  examinar 
e  declarar  quem  foi  o  autor  do  facto  criminoso,  de  que  se 
trata,  a  âm  de  se  poderem  tomar  as  providencias  que  o  caso 
exige;  outrosim. Manda  a  mesma  Regência  que  Vm.  declare 
áqnelle  Gonmiandante  que,  não  podendo  ter  oocorrido  a  bordo 
de  seu  navio  semelhante  escândalo,  sem  que  a  disciplina  e 
subordinação  de  sua  guarnição  tenha  chegado  a  um  ponto  de 
relaxação  incompativel  com  a  regularidade  do  serviço,  e  fim 
a  que  é  destinada  a  força  armada,  cumpre  que  elle  seja  mui 
severo  executor  do  Regimento  Provisional,  e  que  à  esta  Secre- 
taria de  Estado  dè  immediatamente  conta  de  todos  aquelles 
Ofiioiaes  ou  Guardas-Marinhas  que  bem  não  cumprirem  com  os 
seus  deveres.  Semelhante  reoonunendação  Manda  a  Regência 
que  Vm.  foça  aos  Gommandantes  de  todos  os  navios  armados. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço,  em  6  de  Fevereiro  de  1833.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  —Sr.  Francisco  Bibiano  de 
Castro. 


N.  61  —  MARINHA  —  Em  6  de  fbvbrbiro  dk  1833 

^anda  sojeitar  a  exame  da  Janta  medica  os  Officiaes  da  Armada 
qtie  derem  parte  de  doente,  na  occasião  de  nomeados  para  em- 
barcar. 

Tendo-se  reconhecido  por  difièrentes  oíflcios,  que  Vm.  dirigira 
oltUnamcoite  á  esta  Secretaria  de  Estado,  que  vários  Offiolaes 
BoqiMwlos  para  embarcar  na  Corveta  Bertioga^  deram  parte  de 
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doente»  depois  de  receberem  do  Qnartel-General  a  competente 
nomeação,  e  havendo  já  outros  praticado  o  mesmo  em  idênticas 
circamatancias,  o  que  parece  provar,  que  algnns  têm  lancho 
mao  de  semelhante  recurso  para  se  esquivarem  ao  serviço 
nacional ;  e  não  convindo  quo  tão  escandaloso  abnso  continue 
a  praticar-se :  Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador, 
declarar-lhe,  que  todas  as  vezes,  que  d'ora  em  diante  aconte- 
cerem casos  iguaes,  deverá  Vm.  mandar  proceder  por  uma 
Junta  composta  do  Cirurgião-Mór,  e  mais  dois  Cirurgiões  da 
Armada,  ao  exame  da  moléstia  do  Offlcial,  a  flm  de  coDhecec-se, 
se  6  ou  não  exacta  a  participação  por  elle  dada  ;  communicando 
logo  á  esta  Secretaria  de  Estado  o  resultado  de  semelhante 
inspecção. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço,  em  6  de  Fevereiro  de  1833*  — 
Joa^im  José  Rodrigues  Torres.  —  Sr.  Francisco  Bibiano  de 
Castro. 


N.  62  —  MARINHA  —  Em  6  DB  fevereiro  de  1833 

Sobre  o  assentamento  dos  empregados  da  Marinha  na  Contadoria 
Geral  do  Revisão  do  Thesoaro  Nacional  e  pagamento  dos  respe- 
ctivos vencimentos. 

Tendo  transmittido  &  Repartição  da  Fazenda  a  rela^  dos 
empregados  da  Marinha  em  effectivo  serviço,  que  acompanhou 
o  seu  officio  do  l^  áo  corrente  ;  cumpre-me  observar-lhe,  pelo 
que  respeita  á  representação  do  Contador  da  Marinha  a  bem  de 
continuarem  a  ser  pagos,  como  até  agora,  os  respectivos 
ordenados,  que  a  Lei  exige  que  todos  os  empregados  tenham 
assentamento  na  Contadoria  Geral  da  Revisão  do  Thesouro 
Nacional,  mas  por  isso  se  não  entenda  que  os  mesmos  devam 
ser  pagos  immediatamente  pela  Thesouraria  da  Província. 

Deus  Guardo  a  Vm.  —  Paço,  em  6  de  Fevereiro  de  1Ç33.— 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres, -^Sr.  João  Joãé  Dias  Camargo. 


N.    63  —  IMPERIOj— Em  6  ds  fevereiro  de  1833 

Refolve  algumas  davidas  propostas  por  occasião  da  eleição  de  Jaizea 
de  Paz  em  oxcciíção  do  Código  do   Processo  Criminal. 

Sendo  presente  ú.  Regência  o  oíficio  de  4  deste  mez,  em  que 
Vm.  participa  as  duvidas,  que  se  suscitaram,  sobro  o  cumpri- 
mento do  offlcio  da  Gamara  Municipal  desta  Cidade,  de  29  de 
Janeiro  passado,  para  proceder  no  dia  14  do  corrente  ã  eleição 
de  quatro  Juizes  de  Paz  para  cada  um  dos  três  districtos,  em 
que  foi  dividida  a  sua  Preguezia  :  A  mesma  Regência,  pon- 
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(lerando  as  razões,  em  qqe  Vm.  fundamenta  as  suas  davidas, 
me  ordena,  em  Nome  do  Imperador,  qae  declare  a  Ym.  o 
segutnte : 

Quanto  ao  l"*  artigo  do  seu  offlcio,  em  que  Ym.,  combinando 
a  Lei  de  15  de  Outubro  de  1827,  com  a  de  1®  de  Outubro  de 
1828,  e  com  os  arts.  9""  e  13  do  Código  do  Processo  Criminai, 
julga  que  a  dita  Camará  nao  está  autorisada  para  marcar  o  dia 
das  eleições  de  Juizes  de  Paz,  cumpre  advertir  que  o  art.  13  do 
Código  mandando  proceder  logo  ás  referidas  eleições  nos  distri- 
ctos  novamente  creados  ou  alterados,  contém  uma  excepQfio  á 
regra  geral. 

Quanto  ao  prazo  diminuto  para  a  p^ublicagão  das  listas 
que  Vm.  nota  no  art.  2^  do  seu  offlicio,  deve  saber  que, 
estando  as  eleições  transferidas  para  o  dia  17,  Já  cabe  no 
tempo  a  observância  do  art.  5^  da  Lei  de  P  de  Outubro 
de  1828. 

Pelo  que  pertence  â  accumulaçSo  de  muito  serviço,  que 
serve  de  base  á  sua  3*  duvida,  não  deve  ella  obstar,  porque  em 
caso  de  grandes  accumulações  de  outros  trabalhos,  deve  preferir 
o  das  eleições. 

Que,  finalmente,  não  pôde  subsistir  a  sua  duvida,  de  se  pro- 
ceder ou  não  ás  elei(^  de  quatro  Juizes  de  Paz  para  o  próprio 
districto  em  que  se  achar,  porque  o  art.  13  do  Código  é  bem 
claro  para  se  proceder  a  eleição  nos  districtos  novamente 
creados  ou  alterados,  nada  influindo  a  morada  do  Juiz  de  Paz 
para  não  se  reputar  alterado  um  districto,  pois  que  na  reali- 
dade, não  podendo  a  mesma  morada  conferir  prerogativa,  oa 
excepção  alguma,  também  o  direito  adquirido  por  Vm.  não 
pôde  impedir  a  execução  da  Lei,  a  qual  tanto  vale  no  novo  dis- 
tricto em  que  mora»  como  nos  outros  actualmente  sujeitos  á  sua 
Jurisdicção. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço,  em  6  de  Fevereiro  de  1833.  — 
Mcoldo  Pereira  de  Campos  Vergueiro.  —  Sr,  Manoel  Theodoro 
de  Araújo  Azambuja. 


N.  64  —  FAZENDA  —  Em  6  db  fevereiro  de  1833 

Declara  destituída  de  fandamento  a  pretenção  dos  omprct^ados  da 
Thosouraria  da  Bahia  de  porcoberem  Yènoimentos  dosde  que  se 
fizesse  a  proposta. 

Cândido  José  de  Araigo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  do  officio  do  Inspector  da  Thesouraria  da 
Província  da  Bahia,  de  12  de  Janeiro  sob  n.  6,  que  ô  inteira- 
mente destituída  de  fundamento  legal  a  pretenção  dos  empre- 
gados, ciyo  requerimento  enviou,  de  perceberem  os  vencimentos 
que  se  marcarem  desde  que  se  tízer  a  proposta  do  numero  de 
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empregados,  que  dovem  servir  na  respectiva  Thesouraria^ 
seodo  mal  applicadas  a  favor  desta  pretenção  as  disposições  do 
art.  84  da  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831,  e  do  art.  92  da  do  24 
do  mesmo  mez  do  anno  passado.  O  que  participa  ao  Presi* 
dente  da  Província  da  Bahia  para  sua  iotelllgencia  o  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional»  em  O  de  Fevereiro   de   1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna» 


N.  65  —  FAZENDA  »  Em  6  d8  fbvbreiro  db  1833 

Manda  abonar  ao  Solicitador  da  Fazenda  a  commissão  de  5  %  pela 
cobrança  da  divida  activa  atrazada  até  1831,  competindo  aos 
Collectores  Geraes  a  cobrança  da  mesma  divida  do  anno  de 
1832  em  diante. 

Cândido  José  de  Araojo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  Tribunal, 
em  consequência  da  informação  do  Conselheiro  Inspector  da 
Thesourarla  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  sobre  requeri* 
mento  de  José  Ferreira  Ribeiro,  que  serve  de  Solicitador  da 
Fazenda,  e  conforme  a  resposta  âscal  e  voto  do  Tribunal,  que 
ao  referido  Solicitador  se  aDone  a  commissão  de  5  %  de  tudo 
que  se  arrecadar  por  seu  intermédio,  continuando  a  promover 
a  cobrança  da  divida  atrazada  até  a  época  de  1831  da  mesma 
maneira  que  actualmente  pratica;  reservando-se  para  os 
Collectores  Qeraes  a  cobrança  do  que  decorre  de  1832  em  di- 
ante. O  qae  participa  ao  referido  Inspector  para  sua  intelli- 
gencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  6  de  Fevereiro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 


N.  66—  FAZENDA—  Em  7  de  fevereiro  dp:  1833 

Sobrí'  os  terrenos  de  marinhas  que  a  Ca^^a  da  Misericórdia  da  Ci- 
dade da  Victoria,  Província  do  Espirilo  Santo,  allega  perten- 
cer-lhe  por  doação  da  respectiva  Gamara  Municipal. 

Cândido  José  de  Araojo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  do  oíflcio  do  Presidente  da  Província  do 
Etpirito  Santo,  de  8  de  Janeiro  passado  sob  n.  3,  informando, 
como  se  ordenara  em  8  de  Novembro,  sobre  uma  porção  de 
torrenotí  de  marinhas,  a  cuja  arrematação  so  oppôz  a  Mesa  da 
Casa  da  Misericórdia  da  Cidade   da  Victoria,  ai  legando  per- 
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tencer-lhe  por  doação  da  respectiva  Gamara ;  e  conforme  a 
resposta  âscal,  e  voto  do  Tribunal,  que  eífectivamente  se 
afore  o  terreno  de  que  se  trata,  bem  como  todos  os  outros, 
que  indevidamente  estejam  possuídos  pela  dita  Gamara  Mu- 
nicipal, sondo  preferidos  o  referido  Hospital  de  Misericórdia,  e 
os  mais  que  estiverem  de  posse,  no  caso  de  se  sujeitai*em  ao 
pagamento  do  fôro  que  for  estabelecido  para  a  Fazenda  Na- 
cional. O  que  participa  ao  referido  Prasidente  para  sua  in- 
telligencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  7  de  Fevereiro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianua, 


N.  67  —  MARINHA  —  Em  7  db  fevereiro  de  1833 

Determina  que  iiiensalmenle  se  remetta  á  esta  Secretaria  uma  re- 
lação do  esta<Io  e  movimento  das  embarcações  de  eruerra  na- 
cionaes. 

Vm.  deverá  remetter  no  âm  de  cada  mez  á  esta  Secretaria 
de  Estado,  para  ser  publicada  no  Diário  do  Governo^  uma  re- 
lação assim  das  nossas  embarcações  armadas,  com  declaração 
das  commissões,  em  que  estão  empregadas,  como  das  desar- 
madas, das  que  estão  promptas  para  armar  ;  e  finalmente  das 
que  necassitam  de  fabrico,  e  das  que  so  estão  effectivamente 
fabricando. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço,  em  7  de  Fevereiro  de  1833.— 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres.^  Sr.  Francisco  Bibiano  de 
Gastro. 


N.  68  —  JUSTIÇA  —  Em  8  DE  fevereiro  de  1833 

Pela  serventia  de  lugar   interinamente  vasro  não  se  vence 
orílenado. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Sobre  o  requerimento  de  João  Pinto 
Ribeiro  de  Seixas,  que  acompanhou  o  oíHcio  de  V.  Bx.  de  8  do 
mez  passado,  em  que  pedia  o  pagamento  da  quinta  parte  do 
ordenado  do  lugar  de  Ouvidor  dessa  Gomarca  do  tempo  que  o 
serviu  interinamente ;  tenho  de  communlcar  a  V.  Ex.  de 
ordem  da  Regência  em  nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II, 
que  o  supplicante  não  tem  direito  d  percepção  de  semelhante 
ordenado,  tanto  porque  o  exerceu  na  qualidade  de   Juiz  ordi- 
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nario  que  não  percebe  vencimento  algum,  como  porque  de  ser- 
ventia de  lugar  ínteinnaraent.í  vago  não  se  vence  ordenado, 
como  ó  disposto  no  Decreto  de  27  de  Março  de  1802. 

DeusQnarde  a  V.  Kx.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  8  de 
Fevereiro  de  1833.—  Honório  Hermeto  Carneiro  Leão,-^  Sr.  Pre- 
sidente da  Provincia  do  Espirito  Santo. 


N.  69—  FAZENDA  —  Em  9  de  fevkreiro  db  1833 

Manda  que  os  Dosembargadoros  o  outros  empreitados  do  Ministério 
da  Jastiça  sejam  pagos  pelas  Thesourarias  das  Províncias  em 
que  se  acharem  servindo. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  da\ribunal  do 
Tliesonro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, e  em  consequência  do  Aviso  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça  do  1®  do  corrente,  que  os  Desembargadores, 
e  quaesquer  outros  empregados  pertencentes  áquelie  Minis- 
tério, do  1*  de  Janeiro  deste  anno  em  diante,  sejam  pagos  de 
seus  respectivos  vencimentos  pelas  Thesourarias  das  Provín- 
cias, onde  se  acharem  effecti vãmente  servindo,  e  quanto  aos 
ordenados  vencidos  até  o  fim  do  anno  passado  se  observem  as 
ordens  a  tal  respeito  expedidas.  O  que  participa  ao  Inspector 
da  Thesouraria  da  Provincia  de...  para  sua  intelligencia  e 
execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  9  de  Fevereiro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna, 


N.  70  —  FAZENDA  —  Em  12  DE  FEVEREiao  de  1833 

Sobre  o  provimento  do  empregos    de    Fazenda,  cuja  nomeação  com- 
pete aos  Inspectores  das  Thesourarias  das  Províncias. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesourq  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  do  offlcio  do  Inspector  da  Thesouraria  da 
Provincia  da  Bahia  de  30  de  Janeiro  sob  n.  12,  em  que  pede 
esclarecimentos  a  respeito  do  provimento  dos  Officios  de  Fa- 
zenda, e  conforme  a  resposta  íiscal,  e  voto  do  Tribunal,  de- 
clarar, que  pelas  disposições  dos  arts.  74  e  75  da  Lei  de  4  de 
Outubro  de  1831  somente  se  podo  sustentar  para  a  Secretaria 
das  Thesourarias  das  Províncias  a  attribuição  de  expedir  os 
Títulos,  ou  Diplomas  dos  emproorados  de  Fazenda,  nem  que,  por 
haver  nella  tal  attribuiçâo  se  conclua  pertencer  ás  Thesourarias 
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a  nomeagão  e  prorimeato  daqaelles  empregados ;  aendo  aliás 
bem  claro,  ú.  vLsta  das  expressas  disposições  do  art.  12  §  T* 
art.  60,  que  úã  Ttiesourarias,  oa  aos  Inspectores  delias,  apenas 
compete  a  nomeação  dos  empregados  da  Secretaria  e  Contadoria 
de  que  nestes  artigos  se  trata.  O  que  participa  ao  Presidente 
da  Província  da  Bahia  para  sua  Inteiligencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em   12  de  Fevereiro  de   1833. 
—  Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 


N.  71  —  FAZENDA  —  Em  12  de  fevereiro  de  1833 

Manda  proceder   ao   pagamento   das  dividas   inscriptas   no  Grande 
Livro  até  a  quantia  de    400$000  exclusive. 

Ficando  revogada  a  Portaria  de  27  de  Novembro  passado, 

Sroceda-se  no  Thesouro  Publico  Nacional  ao  pagamento  das 
Ividas  inscriptas  no  Qrande  Livro  até  a  quantia  de  400$000 
exclusive,  reservada  a  emissão  das  apólices  para  indemnização 
das  sommas  que  se  despenderem,  e  das  que  anteriormente  se 
tem  despendido,  dependendo  comtudo  os  referidos  pagamentos 
de  despachos  do  Tribunal. 

Rio  de  Janeiro,  em  12  de  FeveL*eiro  de  1833.—  Cândido  José 
de  Araújo  Vianna. 


N.  72  —  JUSTIÇA  —  Em  12  de  fevereiro  de  1833 

Providencia  sobro  os    africanos   c    a  moeda    de  cobro  falsa,  do  que 
se  foz  apprehonsão    na  Província  de  Pernambuco. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Acabo  de  receber  o  offlclo  de  V.  Ex.  da- 
tado de  23  do  mez  antecedente,  dando  parte  da  apprehensão 
que  80  tem  feito  de  africanos  novamente  introduzidos  nessa 
Província,  bem  como  de  trinta  contos  de  róis  em  moeda  de 
cobre  cunhada  nos  £stados*Unido8  da  America,  da  qual  remetteu 
quatro  para  amostra ;  e  tendo  levado  ao  conhecimento  da  Re- 
gência o  sobredito  ofiioio,  ílcoulella  inteirada  do  seu  conteúdo, 
e  manda  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  respon- 
der a  V.  £z.,  quanto  aos  escravos,  que  nâo  se  tendo  podido 
ainda  oontractar  com  as  autoridades  aíricinas,  conforme  deter- 
mina o  art.  2^  da  Lei  de  7  de  Novembro  de  1831,  para  darem 
asylo  aos  que  forem  reexportados  daqui  em  conformidade  do 
disposto  nella,  V.  Ex.  deve  fazer  reenviar  os  que  forem  appre- 
hendidos  para  os  portos  d*onile  tiverem  vindo,  ou  para  o  lugar 
d'Africa  que  fôr  mais  commodo:  o  respeito  á  moeda  de  cobre, 
que  toda  aquella,  que  fôr  tomada  como  falsa  e  assim  reconhe- 
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cida,  não  pôde  ser  convertida  em  favor  dos  apprehensores,  nem 
de  pessoa  alguma,  visto  que  tal  moeda  nSo  deve  ser  admittida 
na  circulação,  antes  devera  ser  inutilisada,  e  gaardada  na 
Thesouraria  dessa  Província. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  18 
de  Fevereiro  de  1833.—  Monorio  Hermeto  Carneiro  Leão»^  Sr. 
Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  73  —  MARINHA  —  Em  12  BE  fevereiro  de  1833 

Manda  abonar  ao  29  Pagador  Henrique  José  do  Carmo  Neto,  d*ora 
em  diante,  além  do  sea  ordenado,  nma  gratificação  annnal  do 
400$000. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  oonformando-se  com  a 
informação  por  Vm.  dada  em  offlcio  de  28  do  mei  passado  sobre 
o  requerimento  do  2f^  iPagador  Henrique  José  do  Carmo  Neto, 
que  ora  serve  interinamente  de  Tliesoureiro  Geral,  e  l^  Pa- 
gador da  Marinha:  Ha  por  bem  que  ao  mesmo  se  abone  d'ora 
em  diante,  além  do  seu  ordenado  de  400$000,  como  2^  Pa- 
gador, uma  gratificação  annual  de  quatrocentos  mil  réis  em 
attenção  á  grande  responsabilidade,  que  sobre  elle  pesa  por 
aqueila  incumbência.  O  que  participo  a  Vm.  para  sua  intelli- 
gencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço,  em  12  de  Fevereiro  de  1833.— 
Joaq^im  José  Rodrigues  Torres.^^  Sr.  João  José  Dias  Camargo. 


N.  74  —  GUERRA  —  Em  12  de  fevereiro  de  1833 

Declara  que  os  individaos  militares   não  podem   ser  compellidos  a 
serviços  que  não  lhes  competem. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sobre  o  conteúdo  do  oíflcio  n.  7,  em  que 
V.  Ez.,  por  occasião  de  ter  mandado  considerar  doas  Sargentos 
om  diligencia,  os  quaes  por  achaques  se  têm  evadido  ao  ser- 
viço de  que  V.  Ex.  os  incumbira,  o  correspondência  que  sobre 
esto  assumpto  se  passou  entre  V.  Ex.  e  o  Tenente-Coronel 
commandante  do  2»  corpo  de  artilharia  de  posição  de  P  Itnha: 
tenho  a  responder  a  V.  Ex.   que,  rigorosamente  fallando,  não 

f»odem  os  indivíduos  militares  ser  constrangidos  a  serviços  que 
hos  não  competem  :  e,  ainda  que  a  elles  se  tenham  de  facto 
sujeitado,  procede  isso  mais  de  oom  accôrdo  entre  as  autori- 
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dades  que  de  direito  teoliam  de  cumprir  ;  não  se  podendo  tal 
accdrdo  chamar  abuso,  apezar  de  que  não  possam  ser  oonstraa- 
gidos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  era  !2  de 
Fevereiro  de  1833.— Aníero  José  l^erreira  de  Brito » — Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  Santa  Catliarina. 


N.  75  —  JUSTIÇA  —  Em  13  de  fevereiro  de  1833 

Doei  ara  que  o  Juiz  do  Paz  pronunciado  não  pôde  continuar  a  rxercer 
jurisdicção. 

Fique  Vm.  na  intelUgencla  de  que  ò,  Camará  Municipal  desta 
cidade  se  expede  na  data  deste  ordem  para  fazer  passar  a 
quem  competir  o  exercício  de  Juiz  de  Paz  dessa  freguezia,  visto 
achar-se  Vm.  pronunciado  no  Juizo  da  Ouvidoria  da  comarca 
por  crime  de  responsabilidade,  como  consta  do  oiiicio  do  Ou- 
vidor da  comarca  de  1 1  do  corrente,  e  não  poder  em  conse- 
quência continuar  a  exercer  jurisdicção. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço,  em  13  de  Fevereiro  de  1833.— 
Honório  Hermeto  Gameiro  Leão, —  Sr.  Juiz  de  Paz  da  fre^ezia 
de  S.  Ja«é. 


N.  76  —  JUSTIÇA.  —  Em  14  DE  fevereiro  de  1833 

Manda  or^ranizar  um  corpo  de  Guardas  Xacionaes  na   frcguezia  de 
S.  Gonçalo, 

Sendo  mais  conveniente  ao  serviço  publico,  e  á  commodi- 
dade  dos  habitantes  da  freguezia  de  S.  Gonçalo  que  os  cidadãos 
alistados  para  o  serviço  das  Guardas  Nacionaes  formem  um 
corpo  separado  do  da  Villa  Real  da  Praia  Grande,  a  Regência, 
em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  11,  tem  resolvido  que 
na  referida  freguezia  se  forme  um  corpo  separado  composto 
de  quairo  companhias,  o  que  das  mais  freguezias  perten- 
centes ao  município  se  forme  outro  ;  para  o  que  Manda  pela 
Secretaria  do  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  que  a  comarca 
respectiva  faça  nova  divisão  sem  attender  á  que  d*antes  havia 
feito  paraaquella  freguezia,  afim  de  proceder-se  também  a 
nova  eleição  dos  Offlciaes  que  devem  servir  no  indicado  corpo 
promovendo  igualmente  a  eleição  dos  Oíllciaes  do  Estado 
Maior  do  da  Pi'aia  Grande,  afim  do  ultimar-se  de  todo  a  orga- 
nização das  mesmas  guardas,  como  muito  exige  o  serviço  pu- 
blico. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  14  de  Fevereiro  de  1833.— 
Honório  Hermeto  Carneiro  Leão, 
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N.  77—  IMPÉRIO  —  Em  14  de  fevereiro  de  1833 

Declara  que  o.s  cidadãos  numeados  Fiscaes  das  Gamaras  Municipaes 
podem  ser  cuinpellidos  a  exercer  cslc  cargo  nicdianlc  as  multas 
do  art.  86  da  Lei  ile  1"  de  Outubro  de  1828, 

Sendo  prosente  à  Regência  o  ofilcjo  da  Gamará  Municipal  da 
VllladeS.  João  do  Príncipe,  na  data  de  28  do  mez  passada, 
em  que,  dando  as  razoes  por  que  jnlga  inattendiveis  os  motivos 
em  que  se  fUnda  Américo  do  Oliveira  Arruda  para  não  aceitar 
o  cargo  do  Fiscal  da  fregnozia  de  S.  João  Marcos,  pode  se  lhe 
indiquem  os  moios  de  que  deve  lançar  mão  em  casos  idênticos, 
visto  lhe  não  restar  recurso  algum  para  compellir  a  sor  obede- 
cida :  Manda  a  mesma  Regoncia  em  Nome  do  Imperador  pela 
Secretaria  de  Estado  dos  Ne.i^ocios  do  Império  responder  á  men- 
cionada Camará,  que,  sendo  certo  que  os  cidadãos  podem  ser 
constrangidos  a  aceitar  o  cargo  de  Fiscal,  como  se  deduz  do 
que  está  disposto  no  art.  83  da  Lei  do  l"  de  Outubro  de  1828, 
parece  que  este  constrangimento,  a  respeito  dos  que  não  apre- 
sentarem attendiveis  razões  do  escusa,  se  pôde  verificar  por 
meio  das  multas  na  conformidade  do  art.  26  da  dita  Lei. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  14  de  Fevereiro  de  1833.^ 
Nicolào  Pereira  de  Campos  Vergueiro, 


N.  78  —  IMPÉRIO  —  Em  14  db  fevereiro  de  1833 

Declara  que  á  extemporânea  opposição  de  um  cidadão  devem  preva- 
lecer o  conceito  legal  da  Mesa  das  eleições  e  a  maioria. 

Illm.  6  Exm.  Sr.—  A  Regência  em  Nome  do  Imperador,  e  em 
resposta  á  1*  parte  do  offieio  de  V.  Ex.  na  data  de  31  de 
Outubro  do  anno  passado,  que  diz  respeito  ã  representação  de 
Heliodoro  Branford  Cardoso,  contra  a  eleição  para  Vereadores 
e  Juiz  de  Paz,  a  que  no  dia  7  de  Setembro  ultimo  se  procedeu 
na  Villa  Constitucional  da  Estancia:  Manda  significar  a  V.  Ex. 
que  ó  digno  de  toda  a  considera^  o  que,  em  opposição  áquella 
representa^,  consta  do  offieio,  que  V.  Ex.  remetteu,  do  Juiz 
de  Paz  da  referida  villa,  que  foi  Presidente  da  Mesa  garochial, 
afim  de  se  haverem  por  firmes  e  valiosas  as  eleições  feitas. 
ejá  postas  em  execu^,  apezar  de  pequenos  defeitos  que  as 
nao  atacam  na  essência :  parecendo  que  a  uma  particular 
opposição  extemporânea  de  um  cidadão  deve  prevalecer  o  con- 
ceito legal  da  respectiva  Mesa,  e  o  assento  da  maior  parte. 
E  pelo  que  pertence  á  2^  parte  do  dito  offieio,  relativm  á  duvida 
«Hficorrida  áoerca  do  tempo  próprio  para  proceder  às  eleiçSes 
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das  Camarás  Municipaes  e  Juizes  de  Paz:  Ha  por  bem  a 
mesma  Regência  declarar  a  V.  Ex.  que  já  houve  definitiva 
decisão,  que  faz  cessar  taes  duvidas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  14  de 
Fevereiro  de  1833.—-  Nicoláo  Pereira  de  Campo*  Vergueiro. — 
Sr.  Joaquim  Marcellino  de  Brito. 


N.  79  —MARINHA  —  Em  14  db  fevereiro  db  1833 

Sobro  Conselhos  de  Guerra    aos   presos   do    corpo  da  marinha ,  não 
cabeado  nomear  um  Capitão  para  Auditor. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  á  vista  do  que  Vm. 
expozera  em  seu  offlcio  de  1 1  do  corrente,  acerca  do  çrande  nn- 
merq  de  presos  do  corpo  de  seu  Commando  que  existem  para 
sentenciar,  pedindo,  portanto,  ser  autorizado  a  nomear  um 
Capitão,  que  exerga  as  funcçdes  de  Auditor  em  aquelles  Con- 
selhos de  crimes  militares  não  complicados,  e  cujas  penas  se 
acham  marcadas  nos  Regulamentos,  como  se  pratica  no  Exer^ 
cito,  para  deste  modo  ultimarem  os  processos  de  taes  presos, 
como  exigem  o  bem  do  serviço,  e  a  humanidade  ;  Manda 
signiâcar-Ihe,  que  não  podendo  verifioar-se  semelhante  auto- 
rização, por  se  lhe  oppòr  a  Resolução  de  Consulta  de  29  de 
Março  de  1831,  se  tem  recommendado  ao  Desembargador 
Auditor  Geral  da  Marinha  a  maior  urgência  nos  referidos  pro- 
cessos, pela  maneira,  que  Vm.  verá  do  Aviso,  que  ora  se  lhe 
expede. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço,  em  14  de  Fevereiro  de  1833.— 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres,'^  Sr.  José  Maria  da  Silva 
Bitancourt. 


N.  80  ^  FA2£NfDA  —  BUc  14  PB  fevereiro  de  1833 

Manda  processar  o  Thesoureiro  da  Alfaadega|de  porto  Alegre  pelo 
roubo  da  mesma  Alfandega,  e  declara  dependente  deise  proBeaso 
a  questão  da  restituição  de  quantias  depositadas  por  cauçio  de 
direitos,  comprehendidas  po  referido  roubo. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Trihunal  do 
Thesouro  Publiqo  Nacional»  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  do  officio  do  Presidente  da  Provinda  do 
Rio  Grande  do  Sul  de  18  de  Dezembro  passado  sob  n.  80, 
que  acompanhou  o  traslado  da  devassa  a  que  se  procedeu  pelo 
arrombamento  e  roubo  da  Alfandega  de  Porto  Alegre  ;  e  par^ 
tioipa  as  diividas  qa0  occorreram  entre  »  9xtincia  Junta  da 
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Fazenda  e  o  Conselho  do  Qoverno  sobre  o  procedimento  que 
cumpria  tor  com  o  respectivo  Thesouroiro,  e  as  questões  que 
se  apresentam  a  respeito  do  direito  que  tenham  ou  não  os 
negociantes  á"  restituição  de  quantias  depositadas  para  direitos 
de  fazendas  d<^spachadas  até  apresentações  de  guias,  que,  de- 
vendo ter  cessado  as  duvidas  com  o  Conselho  do  Governo  pela 
extinccão  da  Junta,  e  organização  da  Thesouraria,  cumpre 
que  pola  dita  Thesouraria  se  promova  com  toda  a  actividade 
e  diligencia  o  exacto  cumprimento  da  Lei,  para  faxer-se 
cffectiva  a  responsabilidade  do  referido  Thesoareiro,  •  de 
quem  mais  a  tiver,  e  evitar-se,  quanto  fôr  possivel,  o  pre- 
juízo da  Fazenda  Nacional  :  e  que  a  respeito  das  quantias 
depositadas,  a  decisão  das  duvidas  depende  do  resultado  que 
tiverem  os  processos  contra  o  Thesoureiro  e  mais  empre- 
gados ;  pois  se  algum  for  Julgado  effectivamente  respon- 
sável, e  obrigado  ã  satis&ção  das  quantias  furtadas,  nellas  se 
incluirão  as  de  deposito ;  mas  considerado  o  furto  como  caso 
fortuito,  e  não  imputável  aos  empregados,  nem  apparecendo 
os  criminosos,  nem  se  achando  por  qualquer  outro  meio  o 
fbrto,  então  os  negociantes  terão  a  mesma  sorte  da  Fazenda 
Nacional,  de  ficarem  com  o  prejuízo.  O  que  participa  ao  refe- 
rido Presidente  para  sua  inteiligencía  e  execução,  declarando 
ao  mesmo  tempo  que  não  tem  lugar  a  observação  que  fets 
quanto  ã  divergência  das  datas  das  guias  da  Alfandega  &  da 
sabida  das  embarcações. 

Thosouro  Publico  Nacional,  em  14  de  Fevereiro  de  I833,— 
Cândido  José  de  Araújo  Yianna. 


N.  81  —  MARINHA  —  Consulta  do  Conselho  Suprbmo 
Militar  db  15  de  fevereiro  de  1833 

Sobre  o  abono  de  fardamenU)  ás  praças  que  ti?erem  xnaii  de 
seis  mezes  de  serviço. 

Senhor  —  Manda  Vossa  Magestade  Imperial  em  Portaria  da 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  de  22  do  cor- 
rente mez,  que  o  Conselho  Supremo  Militar  consulte  com 
efléito  o  que  pcurecer  sobre  o  objecto,  de  que  trata  a  represen- 
tação janta  do  Coronel  Commandante  do  Corpo  da  Artilharia 
da  Marinha,  na  qual  pede  se  lhe  declare  a  maneira,  por  que 
pelo  Conselho  de  administração  se  deve  fazer  a  distribui^ 
das  peças  de  fardamento  daquellas  praças,  que  tendo  vencido 
no  serviço  mais  da  metade  do  tempo  de  seis  mezes  maroado 
para  o  recebimento  dos  respectivos  semettres,  quando  venham 
antes  de  completar  o  tempo,  a  terem  denóissão  do  serviço, 
afim  de  não  serem  prejudicadas  nem  as  referidas  praças,  nem 
a  Caixa  da   Adrainisâração. 
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O  Decreto  de  29  de  Março  de  1810  determiaa  expressamento 
a  sobredito  respeito  o  seguinte: 

«  As  praças  que  saiiirem  do  regimeuto,  e  que  não  tiverem 
vencido  os  géneros  de  fardamento,  ou  fardetas,  serão  obri< 
gadas  a  deizai-os,  ou  a  sua  importância  na  Cuixa  do  Conseitio 
da  Administração,  ainda  que  tenham  vencido  a  maior  parte 
do  tempo,  não  se  reputando  como  divida  de  fardamento  os  dias 
vencidos,» 

Estaó  a  disposição  da  Lei,  quanto  às  praças  demittidas  do 
serviço ;  e  em  consequência,  parece  ao  Conselho  que  todas  as 
praças,  que  forem  demittidas  do  serviço,  tendo  completo  o 
vencimento  do  género  de  fardamento,  ou  fardeta,  devem  ser 
pagas  de  taes  vencimentos,  pela  Caixa  do  Conselho  de  Admi- 
nistração, ou  em  gõneros  manufacturados,  ou  a  dinheiro,  fa< 
zendo-j^-lhe  a  conta  dia  por  dia  á  razão  de  23  róis,  o  aquollas 
que  nao  tiverem  o  vencimento  completo,  nada  tém  a  ix^ceber 
da  mesma  Caixa,  seja  qual  íòt  o  tempo,  que  tenham  ven- 
cido, por  não  se  reputarem  como  divida  de  fardamento,  os  dias 
vencidos,  segundo  a  lettra  do  referido  Decreto.  Este  parecer, 
porém,  não  contempla  as  praças,  que  forem  reformadas,  ou 
passarem  a  outros  serviços,  a  respeito  das  quaes  o  mencionado 
Decreto  determina  o  que  deve  praticar-se.— Rio  de  Janeiro, 
28  de  Janeiro  de  ISSS.-^Telles,'— Almeida.— de  Lamare. 

Foram  votos  os  vogaes  Luis  da  Cunha  Moreira  e  Antuuio 
Manoel  da  Silveira  Sampaio. 

A  Regência  om  Nome  do  Imperador.—  Como  parece. 

Paço,  15  de  Fevereiro  de  1833. 

Francisco  de  Lima  e  Silva. 
José  da  Costa  Carvalho. 
João  Brauuo  Muniz. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.  82— JUSTIÇA— Em    15  de  fevereiro  db  1833 

Manda  que  os  Offioiaes  de  Justiça  da  extinota  Villa  do  Paty  do 
Alferes  continuem  a  servir  na  de  Vassouras. 

Em  deferimento  ao  requerimento  incluso  de  João  Corroa  de 
FigueiredOt  Manda  a  Regência,  em  Nomo  do  Imperador  o  Se- 
nhor O.  Pedro  II,  pela  Seoretariade  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  deolarar  à  Camará  Municipal  da  Villa  de  Vassouras, 
para  sua  intelligenciat  que  os  Offldaes  de  Justiça  da  extincta 
Villa  do  Paty  do  Alferes,  devem  continuar  a  servir  na  dita 
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de  Vassouras  sem  dependência  de  novos  títulos,  visto  que  nada 
mais  se  fez  pelo  Decreto  de  15  do  mez  antecedente,  senão  mudar 
a  Capital  dalli  para  a  sobredita  povoação. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  15  de  Fevereiro  de  1833.— 
Himario  Hermeto  Carneiro  Leão, 


N.  83  —  JUSTIÇA  —  Em  15  de  fevereiro  de  1833 

Ordena  qne  sejam  transferidos  para  a  Cadda  da  Ilha  de  Santa  Bar- 
bara 08  presos  existentes  nas  prisões  da  Ilha  das  Cobras ;  e  crêa 
uma  enfermaria  na  do  Aljube. 

AcbaDdo-se  a  cadéa  da  Ilha  de  Santa  Barbara  prompta  para 
receber  presos.  Ordena  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  que  V.  S.  faça  passar  para  ella  os 
presos  que  existam  nas  prisões  da  Ilha  das  Cobras,  nomeando 
um  guarda,  ou  ftel  de  Carcereiro  de  reconhecida  capacidade 
para  as  daquella  outra  Ilha,  ao  qual  deverá  assignar  uma 
gratificação  proporcionada,  dando  todas  as  providencias,  que 
forem  convenientes,  para  segurança  e  melhor  commodo  dos 
mesmos  presos.  Desoccupadas,  portanto,  pureste  meio  as  pri- 
sões da  referida  Ilha  das  Cobras,  deverão  estas  ser  postas  ú, 
disposição  do  Ministro  da  Marinha,  que  as  tem  exigido.  Or- 
dena out^rosim  a  Regência,  que  V.  S.  faça  preparar  na  Cadêa 
do  AJjube  uma  enfermaria  nas  salas,  que  para  esse  âm  tem 
a  necessária  capacidade,  como  V.  S.  verbalmente  me  in- 
formou. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Paço,  em  15  de  Fevereiro  de  1833.— 
Honório  Hermeto  Carneiro  Leão. — Sr,  Visconde  de  Goyanna. 


N.  84  —  FAZENDA  —  Em  16  de  fevereiro  de  1833 

Manda  exigir  nos  despachos  de  cobre  em  lamina  a  declaração 
de  seu  destino. 

Fique  V.  S.  na  intelligencia  de  exigir  das  pessoas  que  nessa 
Alfandega  despacharem  cobre  em  laminas  a  declaração  do 
destino,  que  lhe  hajam  de  dar,  especificando  o  nome  e  mo- 
radia das  pessoas  a  quem  íor  vendida,  ou  a  cujo  cargo  deva 
estar  fora  da  Alfandega,  outrosim  recommenda,  que  ponha  toda 
a  vigilância  para  que  não  desembarque  moeda  de  cobre,  sem 

Decisões  —  1833  A 


SO  BEOnSOBS 

que  66  apresente  a  bordo  os  officiaes  da  Gasa  da  Moeda,  que 
a  devem  acompanhar,  conforme  as  ordens  expedidas  a  tal 
respeito. 

Deus  Gnarde  a  V.  S.—  Paço,  em  16  de  Fevereiro  de  1633. — 
Cândido  José  de  Araújo  Yianna.—  Sr.  Conselheiro  Jolz  da  Al- 
fandega desta  Corte. 


N.  85— FAZENDA— Em   19  de  peverkiro  de  1833 

Providencia  sobre  o  exame  da  moeda  de   cobre  importada,  seu 
deposito  e  entrega  na  Casa  da  Moeda  desta  Cdrte. 

Tendo-se  reconhecido  o  inconveniente  de  se  fazer  desembarcar 
particalarmente  as  partidas  de  cobre  que  trazem  as  embar- 
cações, tanto  por  não  ser  snfficiente  o  numero  de  empregados 
da  Casa  da  Moeda  para  estas  parciaes  conducções,  como  por- 
que tem  sucoedido  não  se  encontrar  o  proprielatrio,  e  deixar 
por  isso  de  effectuar*se  o  desembarque,  fique  V.  S.  na  íntelli- 
genciade  que  logo  que  chegue  alguma  embarcação,  que  con- 
duza cobre,  o  participará  immediatamente  ao  Provedor  in- 
terino da  Casa  da  Moeda,  para  que  autorize  empregados  da« 
quella  casa  a  irem  a  bordo,  apresentando-se  a  Y.  S.,  como 
tem  sido  pratica,  e  conduzam  toda  a  porção  de  moeda  que  se 
achar  a  bordo,  que  será.  acompanhada  pelo  mestre  da  embar- 
cação, ou  seu  immediato  ;  fazendo-se  a  entrada  na  Osísa  da 
Moeda  com  as  declarações  das  peesoa»  a  quem  pertence  a 
dita  moeda,  neaando-se  em  vista  do  mestre  ou  seucommis- 
sionado,  e  danao-se-lhe  documento  para  entregar  a  cada  um  dos 
proprietariob  da  moeda,  á  vista  da  qual  lhe  serã  entregue 
depois  de  examinada.  Outrosim  denovo  recommendo  a  Y.  S. 
toda  a  vigilância  e  cautela,  para  que  não  se  desembarque 
moeda  alguma  senão  pela  maneira  acima  ordenada. 

Deus  Quarde  a  Y.  S.—  Paço,  em  19  de  Fevereiro  de  1833. — 
Cândido  José  de  Araújo  Tianna, —  Sr.  Conselheiro  Juiz  da  Al- 
fandega desta  Corte. 


N.    86— IMPÉRIO— Em    19  de  fevereiro  db  1833 

Declara  que  devem  ser  aceitas  pela  Mesa  eleitoral  da  fregaezia  de 
Santa  Bita  as  cédulas  dos  Municipaen  Permanentes  residentes  na 
fortaleza  da  Ilha  das  Cobras. 

Tendo  representado  os  Guardas  Municipaes  Permanentes 
residentes  na  ilha  das  Cobras,  que  a  Mesa  eleitoral  da  fre- 
guezia  de  Santa  Rita  os  excluirá  de  votar  na  eleição  para 
Juizes  de  Paz  do  sen  districto,  oom  o  único  flxndamento  de  re- 
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adirem  dentro  da  fortaleza*  onde  os  Sacramentos  são  admi- 
nigtrados',  não  pelo  Parooho  daquella  ftfegaezia,  mas  pelo  da 
Capella  Imperial,  prejudicando  com  este  pretexto  notoria- 
mente fantástico  o  direito  dos  snpplioantes,  garantido  no  Ck>- 
digo  Criminal,  art.  100:  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador, 
lilanda  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  de- 
clarar adita  Mesa: 

1 .»  Qoe  nas  presentes  eleições  não  se  trata  de  saber  a  que 
í^regnezia  pertence  qualquer  morada,  mas  dentro  de  que  dis- 
tricto  estÀ  comprehendida  segundo  a  divisão  feita  pela  Ca- 
mará Municipal,  na  oonformidada  do  art.  29  do  Código  do 
Processo; 

â.o  Ooe  a  Capella  Impei^ial  nunca  foi  conèiderada  como  dis- 
tricto.  e  por  isso  desde  1821  foi  assentado  que  os  freguezes 
delia  Totdissem  nos  districtos  da  sua  resiiencia,  cotao  actual- 
mente se  está  praticando  em  todae  a*  Assembléas  Paroehiaes  ; 
e  talvez  nessa  mesma  a  respeito  de  outros  flreguezes  da  referida 
Capella,  não  devendo  haver  excepção  a  respeito  doa  sappli- 
eantes,  a  qual  mereceria  a  qualificação  do  citado  art.  100. 

Ò  que  aijsím  communico  ú.  sobredita  Mesa  para  sua  intelli- 
gencia  e  execução. 

Palaeio  do  Rio  de  Janeiro,  eni  10  de  Fevereiro  de  1833.— 
Nicoldo  Pereira  de  Cixmpos  ye)*gueiro^ 


N,    87— IMPÉRIO— Em   20  de  fevereiro  r*  1Í33 

Sobro  o  monopólio  de  uma  Cambra  na  Administração  da  nnda 
da.  agiiardente  e  licores,  o  licenças  para  vendas. 

Tendo  Manoel  da  Silva  Santos  representado  que  a  Camará 
Municipal  da  Villa  de  S.  Salvador  dos  Campos  continuava  por 
meio  de  administração  o  mesmo  monopólio  da  aguardente  e 
licores,  que  lhe  fora  prohibido  fazer  por  arrematação,  mos- 
trando por  documentos,  que  havendo  a  mesma  Camará  no- 
meado um  Administrador,  o  incumbira  de  servir-se  das  con- 
dições de  arrematante,  o  que  eito  com  effeito  praticara,  con- 
cedendo licença  a  João  Chroston,  para  vender  em  um  grande 
districto  ;  e  que  sendo  única  a  dita  licença  constituo  por  isso 
o  monopólio:  Manda  a  Rogencia,  em  Nome  do  Imperador, 
pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  declarar  á 
referida  Camará  que,  supporto  não  ser  este  procedimento  ooii- 
trario  á  letra  das  Portarias  de  29  de  Maio  e  14  de  Dezembro 
de  1832,  que  só  oonéideraram  o  abuso  das  arrematações,  não 
ocmtemplando  o  que  poderiahaver  nas  administrações ;  é  todavUL 
opposto  ao  eepirjto  das  mesmas  Portarias,  onde  claramente  se 
xaprova  o  monopólio:  e  que  a  licença  para  abrir  venda  não 
deve  etcluir  outra  qualquer,  que  se  queira  abrir  ;  deveado  a 
aT«nça  pa^a  pelo  vencteiro,  ser  orçada  na  vaaâo  da  quanti- 
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dade  da  a^ardente,  que  se  presumir  vender  durante  o  tempo 
da  mesma  licença:  e  outrosim  manda  advertir-lhe  que  o  prazo 
destas  licenças,  bem  como  de  qualquer  contracto,  que  a  Ca- 
mará haja  de  fazor  sobre  suas  rendas,  deve  ser  accommo- 
dado  ao  anno  financeiro  municipal,  que  começa  ao  1''  de  Ou- 
tubro, e  finda  no  ultimo  de  Setembro. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  20  de   Fevereiro  de  1833. — 
Nicoláo  Pereira  de  Campos  Tergvteiro. 


N.  88  —  JUSTIÇA  —  Em  20  de  fevereiro  de  1833 

Declara  que  o  art.  1®  do  Decreto  de  13  de  Outubro  do  1832  refere- 
se  ao  de  29  de  Dezembro  de  1831,  e  não  de  29  de  Outubro,  como 
foi  mencionado  na  Resolução  da  Assembléa  Geral. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  algumas  autoridades  solicitado  o 
exemplar  do  Decreto  de  29  de  Outubro  de  1831  a  que  se  refere 
o  art.  l""  do  de  13  de  Outubro  do  anno  passado.  Manda  a  Re- 
gência, em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  declarar 
a  Y.  Ex.  Que  o  citado  artigo  deveria  referir-se  ao  datado  de  29 
de  Dezembro  de  1831,  que  estabeleceu  o  uniforme  das  Guardas 
Municipaes  Permanentes,  e  não  ao  daquella  data,  como  por 
equivoco  se  mencionou  na  redacção  da  Resolu^  da  Assembléa 
Geral,  e  cumpre  por  isso  que  V.  Ex.  faça  nessa  Província  as 
declarações  que  a  tal  respeito  julgar  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  20  de 
Fevereiro  de  1833.— JETonorto  Hermeto  Carneiro  Leão. —  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de.... 


N.  89  —  JUSTIÇA  —  Em  21  de  fevereiro  de  1833 

Resolve  duvidas  a  respeito  da  organização  das  Guardas  Nacionaes 
de  Paraty,  da  eleição  c  reconhecimento  dos  Officiaes,  c  das  socie- 
dades secretas. 

Sobre  os  quatro  quesitos  constantes  do  oflScio  que  Vm.  me 
dirigiu  em  12  do  mez  passado.  Manda  a  Regência,  em  Nome  do 
Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  responder-Ine  quanto  ao  1»,  que 
tendo-se  podido  organizar  nesse  município  quatro  companhias 
de  Guardas  Nacionaes,  é  claro  que  ellas  formam  um  batalhão, 
na  conformidade  da  Lei  da  sua  creação,  o  qual  deve  ser  com- 
mandado  por  um  Tenente  Coronel  e  por  isso  se  deve  proceder 
á,  sua  eleição,  que  se  porventura  recahír  no  actual  Maior  João 
Francisco  Pacheco  Bastos,  se  procederá  então  ã  eleição  de  outro 
para  exercer  o  posto  de  Major,  que  s6  nesse  caso  deverá  ficar 
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vago  :  respeito  ao  29,  que  o  referido  Pacheco  Bastos,  que  é 
também  Vereador  da  Camará  Muaícipal  dessa  Villa,  pôde 
occupar,  querendo,  ambos  os  cargos,  mas  no  caso  de  escolher 
um  e  que  este  seja  o  de  Vereador,  proceder-se-ha  a  nova  elei- 
ção para  o  posto,  em  que  se  acha,  ou  para  o  que  vier  a  ter, 
praticando-se  assim  com  José  Francisco  Pereira  da  Cruz  e  L^edro 
Josó  dos  Santos  Dias,  e  passando  todos  para  a  lista  da  reserva 
da  dita  Guarda  quando  prefiram  os  empregos  civis,  como  fica 
dito :  relativamente  ao  3**,  que  excedendo  o  districto  a  duas 
léguas,  não  tem  lugar  a  reunião  do  batalhão  para  o  reconheci- 
mento do  Chefe,  para  o  que  Vm.  convocará  os  Commandantes 
das  companhias  e  o  fará  perante  elles,  dando  juramento  e  orde- 
nando aos  ditos  Commandantes  das  companhias  que  o  communi- 
quem  aos  seus  subordinados :  e  pelo  que  diz  respeito  ao  4»  e 
ultimo»  que  trata  das  sociedades  secretas,  que  determinando  o 
art.  283  do  Código  Criminal  que  a  communicação  feita  por  taes 
sociedades  ao  Juiz  de  Paz  do  districto  tenha  lugar  no  espaço  de 
15  dias,  depois  da  primeira  reunião,  e  que  seja  assignada  pelos 
declarantes  com  o  protesto  de  que  se  não  oppõe  á  ordem  social  e 
designação  dos  lugares  e  tempo  das  reuniões  e  os  nomes  dos  que 
dirigirem  o  gpverno  da  sociedade,  é  claro  que  os  ditos  15  dias  se 
hão  de  contar  do  da  installação,  que  é  a  primeira  reunião,  e  que 
variando  o  dia  para  ellas  designado  deve  fazer-se  uma  partici- 
X>ação  a  semelhante  respeito. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  21  de 
Fevereiro  de  1833.— flbworío  Hermeto  Carneiro  Leão,^  Sr.  Juiz 
de  Paz  de  Paraty. 


N.  90  —  JUSTIÇA  —  Em  21  de  fevereiro  de  1833 

Permitte  que  os  Templos  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  á  exce- 
pção dos  do  Município  da  Corte  e  da  Villa  Real  da  Praia  Grande, 
possam  de  noite  estar  abertos. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— A  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Se- 
nliar  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  permittir  que  todos  os  templos 
desta  Provinda,  ã  excepção  dos  do  Município  desta  Cidade,  e  da 
Villa  Real  da  Praia  Grande,  possam  de  noite  estar  abertos,  a 
flai  de  fazerem  os  âeis  suas  orações  ao  Ente  Supremo,  como 
d^antes,  ficando  nesta  parte  revogada  a  ordem  a  tal  respeito  ex- 
pedida. O  que  communloo  a  V.  lU."-^  para  sua  intelligencia  e  de- 
vida execução. 

Deus  Guarde  a  V,  111.™*— Paço,  em  21  de  Fevereiro  de  1833. 
--^Honório  Hermeto  Carneiro  Leão.-^  Sr.  Francisco  Corrêa  Vi- 
digal. 
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N.  91  -*  JUSTIÇA  —  Sm  21  DE  fevereiro  de  1893 

Resolve  duvidas  sobre  incompatibilidade  dos  cargos  de  Juiz  Manici- 
pal,  do  Orphãos,  ou  Promotor  Publico,  com  o  de  Vereador  effectivo 
ou  suppleute. 

Â  Regência,  a  quem  foi  presente  o  offlcio  da  Gamara  Munici- 
pal da  Villa  de  Nova  Fiiburgo,  datado  de  12  do  corrente,  em  que 
pede  esclarecimento  subre  dever  ou  não  o  candidato,  que  possa 
sahir  eleito  para  Juiz  Municipal*  e  que  for  também  Vereador, 
ou  supplente  da  Gamara,  deixar  vago  este  lugar,Manda  em  Nome 
do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  responder  à  referida  Gamara  que,  supposto 
não  sejum  incompatíveis  os  cargos  de  Juizes  Municipal  e  de  Or- 
pbãos,  ou  Promotor  Publico,  com  o  de  Vereador  da  Gamara, 
tanto  effectivo,  como  supplente,  todavia,  uma  vez  que  do  muni- 
cípio, além  dos  referidos  Vereadores  em  effectivo  exercício, 
hajam  outras  pessoas  idóneas  para  ocoupar  os  sobreditos  cargos, 
seria  conveniente  que  a  Gamara  os  preferisse  por  seu  próprio 
decoro  e  dignidade,  visto  que  a  ella  compete  fazer  semelhante 

J reposta,  e  mesmo  para  subdividir  os  cargos  públicos,  e  ónus 
a  sociedade  por  maior  numero  de  cidadãos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  21  de  Fevereiro  de  1833.— 
Honório  Hermeto  Carneiro  Leão. 


N.  92  —  IMPÉRIO  —  Em  21  de  fevereiro  de  1833 

A'  Gamara  Municipal  da  Villa  de  Maricá,  sobre  o  direito  que  têm,  de 
votar  nas  eleições  da  mesma  Villa,  os  moradores  de  territórios 
que  lhe  são  anncxados. 

Sendo  presente  á  Regência  o  offlcio  da  Gamara  Municipal  da 
Villa  de  Maricá  com  a  data  de  13  do  corrente,  em  que  participa 
a  duvida  que  occorre,  visto  que,  sendo  determinado  no  art.  9« 
do  Godigo  do  Processo  que  as  eleições  de  Juiz  de  Paz  se  façam  na 
conformidade  das  leis  em  vigor,  não  p6de  o  actual  Juiz  de  Paz 
da  Freguezia  da  dita  villa  mencionar  na  lista  geral  dos  mora- 
dores delia  aquelles,  que  residem  áquem  da  serra  de  Innaan, 
Taitendiba,  e  Gassurutiba,  que  pertencem  agora  ao  Termo  da 
mencionada  ViJIa,  por  serem  da  Freguezia  de  S.  Gonçalo,  de  que 
parece  ficaram  desmembrados  em  virtude  do  Decreto  de  15  de 
Janeiro  passado,  visto  que  a  lista  geral  deve  s6  constar  dos  mo- 
radores da  sua  Freguesia,  pelo  disposto  no  art.  6°  da  Lei  do  P 
de  Outubro  de  1828,  por  cij^o 'motivo  virão  aquelles  moradores  a 
perder  o  direito  de  votarem  e  serem  votados  nas  eleições  de 
Juiz  de  Paz  do  seu  districto :  Manda  a  mesma  Regência,  em 
Nome  do  Imperador,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
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Império  declarar  á  referida  Gamara,  qae  o  Jalz  do  Pas  deve 
comprehender  na  lista  geral  dos  votantes  não  só  as  pessoas  do 
seu  actaal  districto,  mas  igualmente  as  do  território  que  se  lhe 
deve  anneiar,  ou  que  hajam  de  concorrer  na  Assemblóa  Prima- 
ria, a  que  elle  tem  de  presidir. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  21   de  Fevereiro  de  1833.— 
Nicoláo  Pereira  de  Campos  Vergueiro, 


N.  93  —  MARINHA  —  Em  21  de  fevereiro  de  1833 

Declara  que  nenhuma  pessoa  da  guarnição  possa  flcar  em  terra,  por 
doente,  sem  mandar  certidão  de  moléstia,  cuja  execução  ordena 
se  recommendo  pelo  Quartel-General. 

Constando  da  9*  observação  da  parte  da  Fragata  Imperatriz^ 
datada  de  16  do  corrente,  haverem  ficado  em  terra,  por  doentes, 
na  noite  do  dia  13,  o  Capellão  e  dons  Guardas- Marinhas  da  re- 
spectiva guarnição  ;  e  determinando  o  Regimento  Provisional 
âue  « todas  as  vezes  que  qualquer  pessoa  da  guarnição  mandar 
B  terra  certid&o  de  estar  doente,  e  por  esta  impossibilidade  se 
B&o  recolha  a  bordo,  nunca  será.  remettida  ao  Conselho  do  Almi- 
rantido,  sem  que  o  Medico  da  Bsquadra,  ou  o  Cirurgião  do 
navio  na  sua  falta,  averiguem  a  moléstia,  e  achando-a  certa  o 
atteatarão  na  mesma  certiião  »;  ó  evidente  que  nenhuma  pessoa 
da  guarnição  pOde  âcar  em  terra,  por  doente,  sem  mandar  cer- 
tid^  de  moléstia,  a  qual  serã  verinoada  do  modo  prescripto  pelo 
citado  artigo,  cc^a  execução  a  Regência,  em  Nome  do  Impera- 
dor, Ordena  se  reoommende  em  uma  Ordem  do  Dia,  expedida  por 
eise  Quartel-General*  O  qae  Vm.  cumprira. 

Dowi  Guarde  a  Vm.— Paço,  em  21  de  Fevereiro  de  1833.— 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres*  —  Sr.  Francisco  Bibiano  de 
Castro* 


N.  94  —  FAZENDA  —  Em  21  de  fevereiro  de  1833 

Prohibo  o  recebimento  nas  repartições  publicas  da  moeda  de  cobro 
Calsa  denominada  Xem-Xem  c  manda  acantclar  a  íntroducção  da 
moeda  de  cobre  por  importação. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  TrilHinal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bonal  appsovar  as  deliberações  que  tomou  o  Presidente  da  Pro- 
viacia  do  Haranbáo  em  Conselho,  e  constam  de  seu  offlcio  de 
18  de  Doasembiro  passada  aoh  n.o  10,  de- ordenar  que  nas  Estações 
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Pablicas  se  não  recebesse  a  moeda  de  cobre  falsa  denominada 
Xem^Xem,  nem  a  isso  fosso  qoastrangida  pessoa  alguma,  com  o 
que  se  traa  luiilizàra  o  povo  bastante  agitado  com  a  circulação 
de  tal  moeda,  na  qual  encontrava  tropeços  no  fornecimento  de 
suas  precisões  por  não  se  saber  haver  na  escolha  da  moeda  ver- 
dadeira e  da  falsa ;  e  bem  assim  de  conservar  constantemente 
um  Cuter  pertencente  ao  Arsenal  prompto  para  vigiar  os  navios 
que  fundeiam  fora  da  barra  para  evitar  a  introducção  da  moeda 
falsa  estrangeira,  sem  que  desta  providencia  se  seguisse  au- 
gmento  do  despbza  pelas  razões  expendidas  em  o  dito  officio.  O 
que  participa  ao  mesmo  Presidente  para  sua  intelligencia. 

Thesouro   Publico  Nacional,  em  21   de  Fevereiro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Yianna, 


N.  95  —  FAZENDA  —  Em  21  de  fevereiro  de  1833 

Declara  que  aos  Administradores  das  ^Ufandegas  compete  impor 
aos  Capitães  de  navios  as  maltas  do  Decreto  de  4  de  Dezembro  de 
1832,  sendo  o  seu  producto  contemplado  como  receita  geral. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  vista  do  oí&cio  do  Presidente  da  ProviDcia  do  Mara- 
nhão de  18  de  Dezembro  sobn<>  8,  em  que  pede  esclarecimoDtos 
sobre  quem  deve  impor  aos  Capitães  de  navios  as  multas  do  De- 
creto de  20  de  Dezembro  de  1831  e  bem  assim  qual  a  applicação 
que  devam  ter,  que  ao  Administridor  da  respectiva  Alfandega 
compete  impor  as  multas  em  conformidade  do  Decreto  de  4  de 
Dezembro  do  anno  passado,  que  revogou  aquelle  mencionado,  e 
que  o  seu  producto  seja  recolhido  aos  cofres,  e  contemplado 
como  receita  geral.  O  que  participa  ao  sobredito  Presidente 
para  sua  intelligencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  21  de  Fevereiro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 


N.  96  —  FAZENDA  —  Em  21  db  pevkreiro  dk  1833 

Declara  que  os  Desembargadores  das  Relações  estão  obrigados  ao  pa- 
gamento de  Novos  e  Velhos  Direitos  pelo  angmento  de  vencimento 
que  obtiveram,  não  obstante  se  achar  dependente  de  approvação 
da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—Por  Aviso  de  14  do  corrente  exige  V.  Ex, 
haja  eu  de  informal-o,  depois  das  necessárias  indagações  na  Re- 
cebedoria dos  Novos  Direitos,  e  os  desembargadores,  que  devem 
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servir  nas  diversas  Relações,  segando  a  nova  organização,  que 
se  lhes  dá,  uma  vez  que  tenham  augmento  nos  ordenados  que 
actualmente  vencem,  ainda  a  titulo  de  gratificação,  emquanto 
não  fôr  approvado  pelo  Corpo  Legislativo,  devem  satisfazer 
Novos  e  Velhos  Direitos  na  proporção  desse  augmento,  ou  são 
delles  isentos  ;  e  parecendo  que  o  que  V.  Ez.  deseja  saber  ó  o 
Que  a  tal  respeito  se  tem  pr^iiticado,  cumpre-me  responder  que 
de  todos  os  augmentos  debaixo  de  qualquer  denominado  tôm 
sido  pagos  03  respectivos  direitos,  em  cooformiiade  dos  §§  6% 
9®,  11,  12,  e  13  do  Regimento  delles,  e  por  isso  os  Desembarga- 
dores em  questão  os  devem  pagar,  tendo  lugar  a  respeito  deste 
pagamento  o  que  se  providenciou  no  Decreto  de  8  de  Março  de 
1779,  e  que  ó  applicavel  á  circumstancia  de  ser  o  augmento  de- 
pendente da  approvação  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Dous  Guarde  a  V.  Ex.— Paço,  em  21  de  Fevereiro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna, —  Sr.  Honório  Hermeto  Car- 
neiro Leão. 


N.  97  —  IMPÉRIO    —  Em  22  DE  fevereiro  de  IS33 

Resolvo  algumas  duvidas  suscitadas  pela  Gamara  Municipal  da 
Cidade  da  Victoria  sobre  a  obstinação  de  dous  Vereadores  em  so 
recusarem  a  servir;  e  declara  que  aos  estrangeiros  ô  permittidoo 
commercio  de  mascateação. 

Tendo  a  Gamara  Municipal  da  cidade  da  Victoria  em 
officio  de  22  de  Janeiro  desto  anno  participado  quo  Manoel 
Nunes  Pereira  e  António  Rodrigues  Pereira  Bahia  se  têm 
recusado  obstinadameate  a  prestar  juramento  e  tomar  posse 
do  cargo  de  Vereador  para  que  haviam  sido  eleitos,  allegando 
cada  um  motivos  que  âla  não  julga  attendiveis  ;  e  represen- 
tando a  necessidade  de  providencias  sobre  este  facto,  e 
das  convenientes  illustraçoes  sobre  os  seguintes  objectos  de 
suas  duvidas,  a  saber:  se  os  deve  ter  por  escusos,  e  expedir 
diploma  aos  immediatos  em  votos,  ou  so  os  deve  multar,  não 
obstante  a  falta  de  juramento  e  posse  ;  se  aos  supplentes,  que 
duvidam  comparecer  sob  o  pretexto  de  terem  servido  na 
Camará  tran^^acta,  deve  a  Gamara  attender,  ou  se  os  deve 
multar,  apezar  de  não  estarem  ainda  juramentados  ;  e  flnal- 
mente  se  é  pormittido  aos  estrangeiros  o  mascatearem  pelas 
ruas,  estradas  ou  camiohos,  ou  cumpre  obrlgal-os  a  vender 
as  suas  íázendas  e  géneros  dentro  de  armazéns  e  lojas:  Manda  a 
mesma  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império,  declarar  ao  Vice-Presidente 
da  dita  Provinda,  para  o  âizer  constar  áquella  Camará  : 

1.^  Que  não  deve  escusar  os  Vereadores,  quando  entenda 
que  as  causas  por  elles  allegadas  não  são  verdadeiras  nem 
concludentes ; 
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2.<'  Que  em  consequência  deve  mnltal-os,  deede  que  se 
a/ehavem  em  falta  de  serviço ; 

S.""  One  não  pôde  ser  reputado  motivo  de  escusa  o  preteito 
que  allegarem^  de  haverem  servido  algumas  vezes  de  suppLenlsf 
na  Camará  transacta ; 

4.^  Que  aos  estrangeiroe  é  livre  o  coaunereio  como  a  qualquer 
cidadio. 

Palado  do  Rio  de  Janeiro,  em  22  de  Fevereiro  de  1833.  — 
Nicola»  Pereira  de  Campos  Vergueiro, 


N.  98  —  JUSTIÇA  —  Em  22  DE  fbvbreiro  dk  1833 

Declara  a    pcnaliJade  em  que    incorrem   os    que   cortam    madeiras 
reservadas  por  lei. 

Accuso  a  recepção  do  seu  officio  de  7  do  corrente,  e  a  Re- 
gência, a  Quem  nz  presente,  Manda,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  declarar  a  Vm.,  quanto  ao  que  pondera 
respeito  ao  corte  de  madeiras,  que,  segundo  as  circumsuncias, 
que  oeoorrerem  se  poderá  applicar  aos  que  as  cortarem,  quer 
nas  florestas  nacionaes,  quer  najs  particulares,  as  que  por  Lei 
sao  mandadas  reservar,  ou  o  art.  178,  ou  o  257  do  Código 
Criminal. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 22  de 
Fevereiro  de  1833.—  Honório  Hermeto  Carneiro  Leão, —  Sr.  Juiz 
de  Paz  da  Freguesia  de  Jacutinga. 


N.  99  — IMPÉRIO  —  Em  23  db  fevereiro  de  1833 

Recommcnda  á  Secretaria  do  Império  a  remessa  de  uma  relação 
das  Villas  conforme  a  divisão  mandada  fazer  pelo  Código  do 
Processo  Criminal. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  a  Regência  em  Nome  do  Im- 
perador determinado  que  os  Presidentes  das  Províncias  do 
Império,  logo  que  esteja  effectuada  a  divisão  dos  districtos^  de 
Pazt  Termos  e  Comarcas  de  suas  respectivas  Províncias,  maa» 
dada  fazer  pelo  Código  do  Processo  Criminai,  Capitulo  M 
arts.  l"»,  ^  e  3®,  remettam  a  esta  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império  uma  relação  das.  Villas,  de-  que  ellas  se 
compõem,  inolumdo  as  que  têm  sido  ultimamente  creadas,  e 
f&zendo  menção  das  suas  subdivisões  em  districto  de  Paz:  assim 
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O  manda  partioipap  a  Y .  Ez.  para  saa  intelligeocia  e  ezeca(^ 
na  parte  que  lhe  toca. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de 
Fevereiro  de  1833.  —  Nicolào  Pereira  de  Campos  Vergueiro ^'^ 
Sr.  José  Joaquim  Machado  de  Oliveira* 


N.  100  —  JUSTIÇA  —  Em  2â  DEP  kverbiro  de  1833 

Permitte   í{ue  os   maiores  Ue   60    annos    continuem   a    fazer  parte 
da  Guarda  Nacional. 

A  Regência,  a  Quem  foi  presente  o  offlcio  do  Conselho  de 
Qualificação  da  Freguezia  do  Engenho  Velho  datado  de  16  do 
corrente,  Manda,  em  Nome  do  Imperador,  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios '  da  Justiça  responder-lhe  que  quando  os 
maiorea  de  60  annos  queiram  continuar  a  fazer  parte  da  Quarda 
Nacional  se  lhes  deve  permittir,  visto  que  a  exclusão  é  um 
beneficio  que  a  lei  lhes  coacedeu  e  que  podem  renunciar,  entre- 
tanto que  o  mesmo  Conselho  decida  o  negocio  que  faz  o  objecto 
do  seu  citado  offlcio  como  entender,  dando  recurso  para  o  Jnry 
de  revista  se  a  sua  decisão  fôr  contraria  a  taes  cidadãos  e  elles  o 
requererem. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de  Fevereiro  de  1833.  — 
Honório  Hermeto  Carneiro  Leão, 


N.  101  —  JUSTigA  —  Em  23  de  fkvbrbiro  de    1833 

Designa    o    Juiz    do    Crime  do   Bairro    de   S.    José  para  substituir 
o  Intendente  Geral  da  Policia. 

Participo  a  Vm.  para  sua  intelligenda,  que  a  Regência,  em 
Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Tem  ordenado,  que 
0  actual  Juiz  do  Crime  do  Bairro  de  S.  Josô,  todas  as  vezes 
que  Vm.  tenha  algum  impedimento,  passe  a  substituil-o  no 
expediente  da  Intendência  Geral  da  Policia. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço,  em  23  de  Fevereiro  de  1833.  — 
Sanorio  Hermeto  Carneiro  Leão.  —  Sr.  Aureliano  de  Souza  e 
OUveira  Coutinho. 
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N.  102  —  JUSTIÇA  —  Em  23  de  fevereiro  de  1833 
Providencia  a  respeito  da  abertura  dos  testamentos. 

Não  havendo  disposição  alguma  legal  qne  outhorgae  a 
qaalqaer  autoridade  a  privativa  attribuição  de  abrir  os  testa- 
mentos, deve-se  conservar  aos  cidadãos  a  liberdade  de  os  fazer 
abrir  ou  pelos  respectivos  Parochos,  ou  pelas  autoridades 
civis  do  lugar,  devendo  aquellas.  e  estas  dar  aos  CoUectores  as 
relações  dos  testamentos,  que  abrirem  ;  e  assim  respondo  ao 
officio  de  Ym.  de  5  do  corrente  mez. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de 
Fevereiro  de  1833.—  Honório  Uertneto  Carneiro  Leão,-^  Sr,  Juiz 
de  Paz  da  Freguezia  de  Campo  Grande. 


N.  193  —  JUSTIÇA— Em    23  DE  fevereiro  de  1833 

O  Juiz  nomeado  para  uma  Vil! a    tem   jurisdicção   nas    que  lhe    sã 
annexas,  embora  no  diploma  se  não  faça  menção  delias. 

Tendo  a  Gamara  Municipal  da  Yilla  de  Pindamonbangaba 
duvidado  dar  posse  ao  Juiz  de  Fora  nomeado  para  a  Yilla  de 
Taubaté,  por  não  declarar  o  seu  diploma  qne  o  era  também 
daqnella  villa,  como  representou  no  seu  oflScio  de  4  do  corrente ; 
Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II, 
pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  declarar  à 
dita  Gamara  Municipal,  que  sendo  as  villas  de  Pindamonbangaba 
e  S.  Luiz  annexas  por  Lei  ao  lugar  de  Juiz  de  Fora  da  de  Tau- 
baté, sem  que  fossem  por  outra  Lei  desligadas  delle,  não  pôde 
haver  duvida  de  que  o  Juiz  de  Fora  nomeado  para  esta,  o  é 
também  das  outras,  ainda  que  no  seu  diploma  se  não  faça 
menção  delias. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de  Fevereiro  de  1833.  — 
Honório  Hermeto  Carneiro  Leão. 


N.    104  —  JUSTIÇA— Km  23  de  fevereiro  db  1833 

Dá    providencias   a    respeito  do    curativo    dos    presos    doentfs    na 
Cidade  da  Bahia. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Representando  V.  Kx.  no  seu  officio  do 
26  de  Julho  do  anno  próximo  findo,  a  opposição  que  encontrava 
da  parte  da  Camará  Municipal  dessa  Cidade,  de  se  querer  in- 
cumbir do  cuiutivo  dos  presos  doentes,  como  lhe  fora  deter- 
minado: Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
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D .  Pedro  II,  a  quem  foi  presente  o  dito  ofi9cio,  bem  como  o  da 
citada  Camará,  Municipal  sobre  o  mesmo  objecto,  participar  a 
V.  Kx.  para  sua  intelligencia.  que  tendo  a  Mesada  Santa  Casa 
da  Misericórdia  da  referida  Cidade  declarado,  que  se  rege  pelo 
compromisso  de  igual  estabelecimento  do  Lisboa,  em  que  vem 
uma  disposição  respeito  á  matéria  em  questão,  a  ella  se  deve 
encarregar  o  cuidado  do  curativo  dos  ditos  presos  doentes, 
pondo-se  á  sua  disposição  a  quantia  que  se  julgar  precisa,  dedu- 
zida da  consignada  na  Lei  do  Orçamento,  encarregando-se 
então  a  mencionada  Camará  Municipal,  segundo  o  disposto  no 
art.  70  da  lei  de  I»  de  Outubro  de  1828,  de  auxiliar  quanto  estiver 
de  sna  parte  áquella  irmandade,  que,  achando-se  ligada  &  obri- 
ga^^o  de  cumprir  o  seu  compromisso,  não  pôde  oonsiderar-se 
desligada  de  executar  as  ordens  do  Governo  que  tendem  a  esse 
cumprimento  ;  porém  se  parecer  a  V.  £x.  mais  conveniente 
mandar  fazer  uma  eafermaria  na  cadêa  e  influir  uma  admi- 
nistração particular  para  semelhante  curativo»  como  se 
{praticou  nesta  Corte,  o  poderá  pôr  em  execução  dentro  dos 
imites  da  somma  decretada  pela  sobredita  Lei  do  Orçamento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de 
Fevereiro  de  1833.  —  Honório  Hermeto  Carneiro  Leão,  — 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  105  —  FAZENDA— Km  23  DB  fbvbreiro  de  1833 

Declara  que  se  dovo  communicar  ao  Thesouro  as  multas  im- 
postas aos  Cônsules  Brasileiros  om  paizos  estrangeiros,  para 
que  se  faça  cíTcctivamento  a  sua  cobrança  pela  Secretaria  dos 
Estrangeiros. 

Cândido  José  de  Araújo  Viauna^  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  vista  do  offlcio  do  Presidente  da  Província  do  Ma* 
ranhão  de  18  de  Dezembro  passado,  sob  n.  7,  em  que  participa 
a  resolução  do  Conselho  do  Governo  relativo  á  multa  im- 
posta ao  Cônsul  Brasileiro  em  LislxMk  iDCurso  no  Decreto  de  20 
de  dezembro  de  1831,  por  authenticar  o  manifesto  do  brigue 
Santo  António  Brasileiro,  não  estando  com  as  declarações  exi- 
gidas no  dito  Decreto,  que  o  referido  Presidente,  fazendo  designar 
a  importância  da  referida  multa,  a  communique  ao  Thesouro, 
afim  de  se  fazer  a  necessária  participação  á  Repartição  dos 
Negócios  Estrangeiros,  para  se  fazer  effectivo  o  pagamento 
delia.  O  que  participa  ao  dito  Presidente  para  que  assim  o 
execute. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  23  de  Fevereiro  de  1833.  — 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 
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N.  106  —  FAZENDA  —  Em  23  DB  fevereiro  i>e  1833 

Dtelara  que  as  dmdas  comprehendidas  nas  disposições  do  art.  31  da 
lei  de  24  de  Outubro  de  1832,  posto  que  já  inscriptas,  não  devem 
ser  pagas  sem  autorisação  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Cândido  José  de  Araujo  Vianna,  Presidente  do  Tribuna]  do 
Theeonro  Pablico  Nacional,  deliberoa  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  vista  do  offlcio  da  Janta  de  Fazenda  da  Província  do 
Maranhão  de  17  de  Dezembro  passado,  sob  n.  27,  parLicipando, 
em  conformidade  da  Provisão  do  Thesouro  de  5  de  Agosto 
de  1830,  que  vai  ser  inscripta  no  livro  auxiliar  da  divida  pablica 
da  Província,  na  forma  da  Lei  de  15  de  Novembro  de  1827,  a 
quantia  de  144:900^000,  em  que  foi  condemnada  a  Fazenda  Pa- 
oiioa  a  pagar  a  Caetano  José  da  Cunha,  cm  virtude  do  acórdão 
da  Casa  da  Supplicação  e  sentença  do  Tribunal  Supremo  de  Jns- 
tiça,  importância  de  7.245  bois  consumidos  pelas  tropas  nas 
Tillas  do  itapicurú-mirim,  Vianoa,  povoação  do  Rosário  e  porto 
de  Anajcttuba ;  e  conformo  a  resposta  fiscal  e  voto  do  Tribunal» 
qne  estando  a  rafí^rida  divida  comprehendida  na  disposição  do 
art.  31  da  Lei  de  24  de  Outubro  do  anno  passado,  como  tal,  posto 
que  já  esteja  inscripta,  não  deverá  ser  pa.L:.i  sem  autorização  da 
Assembléa  Geral  Leií^islativa.  O  que  panicipa  ao  Presidente  da 
referida  Província  para  sua  intellígencia  e  ezecugão. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  23  de  Fevereiro  de  1833.  — 
Cândido  José  de  Araujo  Vianna, 


N.  107  —  FAZENDA  —  Em  23  de  fevereiro  de  1833 

Declara    que    as    embarcações    pelo    tempo  de  quarentena   não  estão 
obrigadas  ao  pagamento  dos  direitos  de  ancoragem. 

Cândido  José  de  Araujo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  vista  do  oí&cio  da  Junta  da  Fazenda  da  Província  do 
lAaranhão,  de  17  de  Dezembro  sob  n.  31,  em  que  participa  terem 
duvidado  08  consignatários  das  embarcações  pagar  o  direito  de 
ancoragem  durante  o  tempo  de  quareatena,  pelo  que,  deposi- 
tando a  importância  do  taes  direitos,  requereram  á  mesma  Junta, 
que  ouvindo  o  seu  Procurador  da  Fazenda,  e  sendo  este  de  pare- 
cer que  se  deviam  arrecadar  aquelles  direitos  do  dito  tempo  de 
quarentena,  resolveu  que  continuassem  em  deposito  até  delibe- 
ração do  Thesouro,  accrescentando  ser  de  opinião  -lue  o  tempo  da 
quarentena  nào  deve  ser  levado  em  conta  para  o  referido  paga- 
mento, e  conforme  o  parecer  do  Coneellieiro  Procurador  Fiscal  e 
voto  do  Tribunal,  approvar  a  opinião  da  .lunta  pela  razão  que 
produz,  e  até  porque,  bem  se  não  pôde  dizer  entrado  um  navio. 
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que  80  acha  em  quarentena,  para  ser  comprehendido  na  litteral 
disposiçio  do  art.  51  §  ?<>  da  Lei  de  15  de  Novembro  de  1831. 
O  que  participa  ao  sobredito  Presidente  para  soa  intelligeneia  e 
execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  23  de  Fevereiro  de   1833.  — 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 


N.  108  —IMPÉRIO  —Em 25  DE  fev;brbiro  de  1833 

Declara  ao  Director  interino  do  Curso  Jurídico  da  Olinda,  que  os 
exvBes  de  preparatórios  darem  ser  feitos  por  pontos  na  forma  dos 
Estatutos . 

Sendo  presente  á.  Regência  o  officio  de  17  de  Dezembro  do 
anno  passado,  em  que  Vm.  solicita  que  se  lho  declare,  se  devem 
ser  ou  não  va^oe  os  exames  dos  preparatórios  do  Curso  Juridico, 
visto  ter  alli  observado  que  em  todas  as  matérias  se  tira  ponto : 
Manda  a  mesma  Regência  em  Nome  do  lmx)erador  responderilhe, 
que  devi3  fazer  observar  a  esse  respeito  o  art.  !<>  dos  Estatutos, 
onde  se  ordena  que  os  exames  se  façam  por  ponto,  o  que  to- 
davia não  exclue  as  perguntas,  que  os  examinadores  queiram 
fazer  sobre  preceitos  geraes. 

Deus  Guarde  a  Vm.^^  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  25  de 
Fevereiro  de  l8'Xi,  —  Nicoldo  Pereira  de  Campos  Vergueiro.  — 
Sr.  Manoel  Ignacio  de  Carvalho. 


X.  109  —  IMPÉRIO—  Em  25  DE  pevehiiro  ni  1833 

Responde  ao  Director  interino  do  Curso  Jurídico  de  Olinda  sobro 
yarios  quesitos  que  propõe  à  consideração  do  Cioverno,  e  ordena  que 
d»  annualmente  informações  sobre  o  aproveitamento  e  a  moralidade 
dos  estudantes  que  tomam  o  gráo  de  Bacharel. 

Levei  ao  conhecimento  da  Regência  o  officio  que  Vm.  me 
dirigia,  com  a  data  do  14  do  Novembro  do  anno  passado :  e 
sendo  tomados  na  devida  consideração  os  diversos  objectos  de 
que  trata,  a  mesma  Regência  em  Nome  do  Imperador  Manda 
participar  a  Vm.  o  seguinte: 

K""  A  questão  «obre  as  imitas  do  estudante  António  José  de 
Souza  Lodo  devera  ser  deoidida  deânitivamente  na  Congrega- 
^,  conforme  o  art.  1""  cap.  6°  dos  Estatutos,  principalnaente 
consistindo  ella  em  facto,  nem  apparece  motivo  de  duvida, 
quando  consta  pela  mesma  certidão  do  Bedel  que  o  estudante 
âvera  mais  de  quarenta  ftdtas  em  uma  aula,  o  que  era  safa- 
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ciente  para  perder  o  anno,  concorrendo  grave  suspeita  contra  a 
sna  applicacão  na  irregularidade  com  que  muitas  vezes  faltava 
em  uma  aula,  e  assistia  ao  ponto  em  outra,  provando  por  este 
facto  que  não  estava  impedido. 

2»^  Não  se  comprehende  bem  se  oe  actos,  feitos  por  alguns 
estudantes  fora  dos  seus  lugares  numéricos,  se  efectuaram 
antes  ou  depois  de  tocar-lhes.  No  primeiro  caso  dá-se  uma  vio- 
lação clara  dos  Estatutos ;  e  ô  muito  desagradável  que  se  despre- 
zem as  leis  em  uma  corporação  destinada  a  ensinal-as.  No 
segundo  caso  não  ha  inconveniente,  quando  não  perturba  a 
economia  dos  trabalhos,  porque  só  apresenta  da  parte  do  estu- 
dante a  renuncia  de  exercitar  jã  um  direito,  para  exercital-o 
depois  em  occasião  opportuna. 

3.»  O  erro  que  Vm.  confessa  ter  commettido,  escrevendo  na 
assignatura  das  cartas  dos  Bacharéis  —  Director  da  Academia 
Juridica  —  em  lugar  de  —  Director  interino  da  Academia  Jurí- 
dica — ,  é  na  verdade  reparavel ;  porém  a  Regência  se  persuade 
que  foi  mero  descuido,  e  que  este  não  será  repetido. 

4.0  £*  muito  agradável  ã  Regência  a  informação  que  Ym. 
dá  de  alguns  estudantes  que  louvavelmente  empregam  o  tempo, 
que  lhes  sobra  dos  estudos  académicos,  em  traducções  de  obras 
escolhidas  da  sua  profissão,  e  lhe  recommenda  haja  de  fiizer  os 

Sossiveis  esforços  para  infundir  no  corpo  académico  o  espirito 
e  instrucção  e  moralidade,  e  reprimir  a  turbulência  dos  va- 
dios. 

E  para  que  o  Governo  tenha  na  devida  oonta  uns  o  outros. 
Ha  por  bem  a  Regência  que  Vm.  remetta  a  esta  Secretaria  d3 
Estado  uma  relação  dos  que  se  formaram  no  anno  precedente, 
notando  em  cada  um  o  seu  talento,  applicacão  e  moralidade, 
para  cujo  effeito  consultará  a  Congregação;  e  que  todos  os  annos 
verifique  semelhante  remessa,  logo  que  se  concluírem  os  actos. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  25  de 
Fevereiro  de  1833.  ^  Nicoldo  Pereira  de  Campos  Vergueiro,  — 
Sr.  Manoel  Ignacio  de  Carvalho. 


N.  110  —  IMPÉRIO  —Em  26  DE  fbvbreiro  de  ISr, 

Resolve  a  duvida  suscitada  pela  Gamara  Municipal  da  Capital  da  Pro- 
víncia de  Goyaz  sobre  a  época  em  que  as  suas  contas  devem  ser 
apresentadas  ao  Conselho  Geral  da  Provincia. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —Sendo  presente  á  Regência  o  officio  da 
Gamara  Municipal  da  Cidade  de  Goyaz  na  data  de  24  de  Dezem- 
bro do  anno  passado,  em  que  participa  a  duvida  que  lhe  suscita 
o  Decreto  de  31  de  Outubro  do  1831,  se  devem  ser  remettidas  ao 
Conselho  Geral  da  Provincia  as  suas  contas  no  1«  de  Dezembro, 
em  que  elle  lhe  determina  se  achem  promptas :  A  mesma  Re- 
gência Ha  por  bem  que  V.  Ex.  faça  constar  a  dita  Camará,  para 


DO  GOVERNO  65 

sua  intelligoncia,  que  nenhuma  obscuridade  offerece  a  Lei, 
quando  determina  que  as  contas  devem  estar  na  Capital  da 
Província  no  1°  de  Dezembro,  para  serem  apresentadas  ao  Con- 
sôlbo,  por  ser  claro  que  effectivameote  devem  ser  entregues 
naquella  época,  pois  ocioso  seria  estarem  na  Capital  pai^^as, 
sem  irem  ao  seu  destino,  e  muito  mais  achando-se  em  sessão  o 
Conselho,  que  tam  de  examinal-as. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  26  de 
Fevereiro  de  1833.  —Nicoláo  Pereira  de  Campos  Vergueiro,  — 
Sr.  José  Rodrigues  Jardim. 


N.  111  —  FAZENDA—  Em  26  de  fevereiro  de  1833 

Declara  que  a  subBcripção  das  iascripçõeB  do  livro  auxiliar  do 
Grande  Livro  da  Divida  Publica  fica  supprimida  com  a  assigna- 
iura  do  Contador. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianaa,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesonro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  do  offlcio  do  Inspector  da  Thesouraria  da 
Proviacia  da  Bahia  de  10  de  Janeiro  sob  n.  4,  em  que  parti- 
cipa haver  deliberado  que  o  Contador  subscrevesse  as  inscri- 
PQOes  no  Grande  Livro,  visto  que  no  Regnlameato  de  27  de 
Abril  não  se  achava  isso  prevenido,  que  a  referida  subscripção 
fioa  supprida  com  a  assignatura  do  Contador  nas  respectivas  in- 
scripções.  O  que  participa  ao  Presidente  da  Província  para 
sua  intelligencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  2Ô  de  Fevereiro  de  1833.  — 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 


N.  112  —  FAZENDA  —  Em  26  DK  fevereiro  de  1833 

Sobre  esclarecimentos  a  respeito  da  liquidação  das  dividas  para  a 
inscripção  na  forma  da  Lei  de  15  de  Novembro  de  1831  quanto 
aos  credores  que  ao  mesmo  tempo  são  devedores  da  Fazenda. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesonro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  do  offlcio  da  Janta  da  Fazenda  da  Provincia 
do  Maranhão  de  17  de  Dezembro  do  anno  passado  sob  n.  29, 
em  que  pede  esclarecimentos  a  respeito  da  liquidado  das 
dividas  para  se  proceder  ã  inscrip^  na  forma  da  Lei  de  15  de 
Novembro  de  1827  nas  seguintes  hypotheses  :  de  apresentar-se 
um  credor  da  Fazenda  Nacional  por  divida  contrahida  ató  o 
flm  de  1826,  sendo  ao  mesmo  tempo  devedor  de  qaantias  pro- 
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▼enientes  de  arrematações  de  contractos,  alcances  de  Thason- 
rarias,  ou  Administrações  e  de  outros  objectos  oooorridos  até 
aqnelia  data ;  ou  de  se  apresentar  o  credor  da  Fazenda  Na- 
cional por  divida  anterior  ao  anno  de  1827,  sendo  devedora 
mesma  Fazenda  em  consequência  de  transacções,  que  tiverem 
lu^ar  no  principio  dessa  anno  em  diante  ;  e  conforme  a  res- 
posta fiscal  e  voto  do  Tribunal,  que  no  primeiro  caso  não  só 
é  admissível,  mas  até  necessário  fazer-se  o  encontro  e  compen- 
sação nos  termos  do  Decreto  de  25  de  Março  de  1821,  porque  só 
assim  se  poderá  effectuar  a  liquidação  da  Divida  Publica  até  o 
fim  do  anuo  de  1826,  ordenada  pela  dita  Lei :  não  podendo  ter 
lugar  tal  encontro  no  segundo  caso,  porque  directamente  con- 
trariaria o  fim  delia,  que  qniz  demonstrar  a  Divida  Publica  até 
aquelia  data,  e  perturbaria  a  marcha  regular  das  operações 
decretadas  para  a  inscripção  e  pagamento  dessa  divida  em  pitti- 
cular.  O  que  participa  ao  Presidente  da  Província  do  Maranbão 
para  sua  intelligencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  26  de  Fevereiro  de  1833.  — 
CandUio  José  de  Araújo  Vianna, 


N.  113  —  FAZENDA  —  Em  26   de  fevereiro  de  1833 

Sobre  o  pagamento  da  terça  parte  de  ofiicio  a  proprietário  súbdito  do 
Portugal,  e  restituição  de  novos  e  velhos  direitos  do  mesmo  ofRcio 
apezar  da  diminuição  occurrente. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  do  offlcio  do  Presidente  da  Província  do 
Maranhão  de  18  de  Dezembro  do  anno  passado  sob  n.  9,  que 
acompanhou  o  requerimento  de  .  José  Lino  Nunes  Belford,  em 
.  que  pretende  ser  desonerado  de  pagar  o  terço  do  rendimento  do 
offlcio  de  Quarda-mór  da  Alfandega,  que  exerce  eom  titulo  de 
serventia  vitalícia,  a  favor  da  proprietária  do  dito  officio  súb- 
dita de  Portugal,  e  allí  residente  ;  e  bem  assim  á  restituído 
dos  novos  e  velhos  direitos  que  pagou  <1  razão  de  oitocentos 
mil  réis  quando  hoje  se  ache  lotado  o  offlcio  em  seiscentos  mil 
réis  ;  e  conforme  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  Tiscal  e 
voto  do  Tribunal,  que  o  referido  Guarda-môr  seja  desonerado  do 
pagamento  da  terça  parte  do  rendimento  do  oíficio  semente 
desde  que  nelle  se  acha  provido  de  serventia  vitalícia ;  não  t«ndo 
porém  lugar  a  restituição  dos  novos  e  velhos  direitos.  ^O  «{ue 
'participa  ao  Presidente  da  Província  do  Maranhão  para  tfoa 
intelligencia  e  comprimento. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  26  de  Fevereiro  de  1833.  — 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna, 
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N.  114 -^GUERRA  ^  £^  27  de  FSVEasiRo  de  1833 

Ordena  certas  medidas  no  sentido  de  qne  seja    restabelecida  a  disci- 
plina militar. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Goavindo  acudirá  decadência  a  que  se 
yai  reduzindo  a  disciplina  militar,  e  chamar  a  um  exacto 
cumprimento  das  Leis  não  só  as  praças  de  pret,  porém  mui 
principalmente  os  offlciaes  de  patente,  a  quem  sobre  todos  com- 
pete o  exemplo  da  regularidade,  esquecida  a  qual,  longe  de 
serem  ateis  á  Pátria  que  os  emprega,  acarretam,  ou  aooeleram 
sua  mina,  como  uma  ranesta  experiência  tem  mostrado  :  Deter- 
mina a  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II, 
que  se  ponham  em  pratica  os  artigos  seguintes  : 

l.^  Que  dando-3e  immediatamente  baixa  fts  praças  de  pret 
qne  forem  incorrigíveis,  ébrios,  ou  desmoralisados,  se  não 
admittam  neste  ou  nos  futuros  recrutamentos  indivíduos  que 
estejam  em  iguaes  cirournstanoias. 

2.«  Que  08  offlciaes  de  patente,  cujo  comportamento  for  escan<> 
dalofiro  por  immoralidade,  insubordinação,  ou  adherencia  a 
facções  restauradoras  ou  anarchicas,  sejam  passados,  quanto 
antes,  a  avulsos,  quando  taes  culpas  se  comprovem,  e  empre- 
gados onde  não  haja  tropa  aquartelada  :  se  porém  elles  não 
pertencerem  ã  guarnição  dessa  Província  serão  immediata- 
mente mandados  para  a  sua. 

3.*  Que  poderá  V.  Ex.  fazer  entrar  no  serviço  dos  corpos 
como  effectivos  aquelles  offlciaes,  que  por  sua  conducta  mere- 
cerem attenção  e  confiança,  esperando  a  Regência  poder 
augmentar,  aos  que  estiverem  empregados  suas  vantagens  e 
melhorar-lhes  as  clrcumstancias  para  premio  de  seu  mérito  e 
desengano  dos  outros. 

4.^  Que  podendo  haver  nas  Repartições  civis  militares,  empre- 
gados, cuj'>  proceder  seja  intolerável  pela  sua  irregularidade, 
V.  Ex.  farã  demittir  os  que  não  forem  de  nomeado  imperial  : 
saspendendo  de  seus  exercícios  os  que  não  estiverem  ne$0e 
caso,  c  dando  parte  por  esta  Secretaria  de  Estaao,  para  ado- 
ptarem medidas,  que,  estabelecendo  a  ordem,  tendam  a  melhor 
serviço  da  Nagao. 

Transmittindo  assim  a  V^  Ex.  estas  determinações  da  Re- 
gência, lhe  hei  por  mui  recommendado  que  para  se  obterem  os 
mais  vantajosos  resultados,  em  tudo  proceda  de  accordo,  e  na 
melhor  intelligencia  n&o  só  com  o  Ck>mmandantc3  das  Armas, 
porém  mesmo  com  os  Presidentes  vizinhos  no  que  ÍÔr  relativo 
aos  destacamentos  que  se  lhes  remettem,  tendo  grande  cuidado 
em  que  as  ordens  sejam  executadas  pelas  autoridades  compe- 
tentes :  pois  é  certo  que  a  união  tudo  prospera  e  a  desavença  sé 
ftroduz  ruinas* 

Deus  Guarde  a  y.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  27 
úe  Fevereiro  de  1833.  —Antero  José  Ferreira  de  Brito,  —  Sr». 
Presidente  da  Província  de. . . . 
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N.  115  —  IMPÉRIO  —  Em  28  de  pbvereiro  de  1833 

Approva  a  chamada  de  Vereadores  im mediatos  em  Yotos  na  falta  dos 
effectivos  devidamente  con Tocados  ;  e  declara  qac  oi  mesmos  Verea- 
dores eleitos  podem  ser  compellidos  a  aceitar  o  cargo  nos  termos 
da  legislação  em  vigor. 

Em  resposta  ao  officio  da  Camará  Manicipal  da  VilLa  de  Angra 
dos  Reis  Da  data  de  21  deste  mez,  Maada  a  Regência,  em  Nome 
do  Impera  lor,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio, participar-lhe,  que  bem  fez  em  chamar  os  Vereadores 
immediatos  em  votos  na  Daiita  dos  efTectivoB  deyidameute  con- 
Yocados.  E  pelo  que  respeita  ás  provideocias  que  pede  para  poder 
Dbrigar  a  tomarem  posse  de  Vereador  aquelles  dos  nomeados, 
que  recusaram  fazel-o,  sem  mostrar  impedimento  justo.  Manda 
a  mesma  Regência  lembrar  á  referida  Gamara,  que  ella  tem 
para  esse  fim  o  melo  das  multas,  conforme  o  seu  regimento,  e 
o  procedimento  crimimal  pela  infracção  do  art.  128  do  Código 
Criminal. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  28  de  Fevereiro  de  1833.  — 
Jficoldo  Pereira  de  Campos  Ver^tteiro, 


N.  116  —  IMPÉRIO  —  Em  o  P  de  março  de  1833 

Declara    como  se  deve   proceder   para  a   organização   da   Mesa   da 
Assembléa  Parochial. 

Foi  presente  á  Regência  o  offlcio  com  a  data  de  hoje,  no 
qual  Vm.  expõe  receios  de  perturbação  na  formação  da  Mesa 
Eleitoral  por  aoclamação,  podendo,  como  aconteceu  nas  eleições 
passadas,  occorrer  recusações,  e  repetirem-se  estas  a  ponto  de 
tornarem  difflcil,  e  mesmo  impedirem  a  organização  delia,  o 
que  só  se  poderia  prevenir  pela  eleição.  E  a  mesma  Regência 
Manda  em  Nome  do  Imperador  declarar  a  Vm.,  que  proceda 
na  forma  das  instrucções  ;  e  que,  quando  haja  recusações, 
oonhecondo-se  que  são  apoiadas  pela  maioria,  deve  attendel-as  : 
havendo  porém  duvida  sobre  a  maioria,  proceda  ã  votação 
simbólica,  mandando  separar  os  do  uma  opinião  a  um  lado,  e 
oi  outros  a  outro  lado,  tendo  sempre  cuidado  que  a  minoria 
não  prevaleça  sobre  a  maioria. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Palácio  do  Rio  do  Janoiro,  em  o  1^  de 
Março  de  1833.—  Nicoldo  Pereira  de  Campos  Vergueiro,—  Sr. 
Francisco  de  Veras  Nascentes,  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  de 
Irajá. 
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N.  117  —  IMPÉRIO  —  Em  4   de  março  dh  1833 

Sobre  a  remessa  de  uma  esposiçao  do  estado  da  receita  e  despeza 
das  Gamaras  Municipaes,  para  ser  presenke  á  Assembléa  Geral 
Legislativa. 

Checando  ao  conhecimento  da  Regência,  que  nenhuma  das 
Camarás  Municipaes  des^a  Provinda  tem  a  reuda  necessária 
para  as  suas  despezas,  faltando  os  ediâcios  próprios  para  o  ser- 
viço das  ditas  Gamaras,  e  achando-se  em  abono  as  estradas, 
mas,  e  fontes  de  seu  mnnicipio:  Ha  por  bom  a  mesma  Regência, 
em  Nome  do  Imperador,  recommendar-ihes,  que  cjnsnltcm  os 
meios  mais  commodos  do  supprlr  semelhanto  falta,  represen- 
tando á  Assembléa  Geral  Legislativa  com  a  exposição  das  dispo- 
sições, que  forem  indispensáveis  para  fazer  face  ás  despezas 
municipaes,  e  que  menos  gravame  causem  aos  moradores  e 
proprietários  do  município.  O  que  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império  se  participa  á  Gamara  Municipal  da 
Villa  da  Praia  Grande,  para  sua  intelligencia  e  execação. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  4  de  Março  de  1833. ~  Nicoldo, 
Pereira  de  Campos  Vergueiro, 


N.  118  —  IMPÉRIO  —Em  4  de  março  de   183S 

Declara   que   os  Vereadores    reeleitos  não   são  obrigados    a   servir; 
embora  a  Gamara  anterior  não  funccionasse  por  quatro  annos. 

Sendo  presente  á  Regência  o  offlcio  de  10  de  Janeiro  ultimo 
da  Gamara  Municipal  da  Villa  de  Mangaratiba,  em  que  par- 
ticipa que  alguns  cidadãos,  que  já  serviram  de  Vereadores  e 
supplentcs  na  Gamara  transacta  se  escusam  do  servir  os 
ditos  cargos,  para  que  foram  reeleitos  na  Gamara  actual, 
apoiados  no  que  determina  o  art.  18  da  Lei  do  1"^  de  Outubro 
de  1828,  e  pergunta  si  elles  devem  ser  obrigados  a  servir, 
Yisto  não  terem  a  eflTectividade  dos  quatro  annos,  ou  si  os 
reeleitos  entrarâo  logo  no  gozo  da  isenoão  concedida  pelo 
dito  artigo:  Manda  a  me.<ma  Regência,  em  Nome  do  Imperador, 
pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  responder 
a  referida  Gamara  Municipal,  que  o  citado  artigo  da  sobredita 
Lei  é  terminante  para  serem  isentos  os  Vereadores  na  reelei^ 
immediata,  posto  que  a  Gamara  antecedente  não  tivesse  quatro 
annos  de  exercício. 

Palácio  do  Rio  do  Janeiro,  em  4  de  Março  de  1833.—  Nicolda 
Pereira  de  Campos  Vergueiro. 
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N.  119  —  FAZENDA  —  Em  4  DE  março  db   1833 

Sobre  os  direitoi  a  que  está  sajeita  a  moeda  do  paii  importada  para 
fora  do  Império. 

Cândido  José  de  Aranjo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Pablioo  Nacional,  deliberou  em  sessfio  do  meamo 
Tribunal,  em  vista  do  offlcio  do  Inspector  da  Thesonraria  da 
Província  da  Bahia  de  16  de  Janeiro,  que  acompanhou  o  do 
respectivo  Presidente  do  19  sob  n.  4,  pedindo  esclarecimentos 
sobre  a  duvida  que  lhe  occorre  relativa  aos  direitos  a  quo 
deve  entender  sujeita  a  moeda  do  paiz,  que  para  fora  do 
Império  haja  de  se  exportar,  e  conforme  a  resposta  fiscal  e 
voto  do  Tribunal  ordenar  que  se  pratique  o  que  nesta  Gôrte 
se  observa,  pag.mdo  os  direitos  de  consulado  com  attenção  ao 
valor  que  as  moedas  tiverem  no  mercado,  segundo  o  ágio 
corrente  na  occasião  do  despacho.  O  que  participo  ao  Presidente 
da  respectiva  Província  para  sua  inteiligencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  4  de  Março  de  1833.—  Cân- 
dido José  de  Araújo  Yianna. 


N.  1?.0  —  IMPÉRIO  —  Em  5  DE  março  de  1833 

Declara  a  uma  Camará  qne  devia  recorrer  ao  Governo  da  Província 
para  decisão  de  um  conflicto  com  o  Juiz  de  Paz. 

Sendo  presente  á  Regência  o  offlcio  da  Camará  Municipal 
da  Villa  de  Paracatú,  na  data  de  6  de  Janeiro  do  corrente 
anno,  em  que,  á  vista  da  portaria,  que  lhe  foi  dirigida  em 
8  de  Novembro  do  anno  passado,  sobre  a  opposição  do  Juiz 
de  Paz  da  mesma  Villa  á  que  alli  se  procedesse  ás  eleições 
dos  novos  Juizes  de  Paz,  e  supplentes  dos  districtos  que  ella 
havia  desmembrado  da  fk*eguezia,  mostra  a  inexactidão  e  a 
ii\justiça  daquella  opposição:  Manda  a  mesma  Regência,  em 
Nome  do  Imperador,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  declarar-lhe,  que  taes  contesta^^ões  devem  ter 
cessado,  em  virtude  das  disposições  do  Código  do  Processo 
Criminal,  e  instrucções  respectivas ;  e  que,  quando  sobre- 
venham  novas  duvidas,  deve  recorrer  ao  Governo  da  Pro- 
víncia, a  quem  compete  a  sua  decisão. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  5  de  Março  de  1833.—  Nicoláo 
Pereira  de  Campos  Vergueiro. 
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N.  121  —  GUERRA  —  Em  5  de  março  de  1833 

<Mmm  a  remesn  mensal  do  xnappa  dos  offioiaes  empregados  em 
repartições  eztranbas  ao  Minislrerio  da  Guerra,  e  dos  que  se  acham 
com  licença  na  Corte,  ou  frequentando  a  Academia. 

lUm.  6  Bxm.  Sr.—  A  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o 
Senhor  D.  Pedro  II,  Determina  que  V.  Ez.  suspenda  a  remessa 
do  mappaque  em  todos  os  domingos  enviava  á  esta  Sacretaria 
de  Estado,  devendo  d'ora  em  diante  remetter  outro  no  prin- 
cipio de  cada  mez  notando  o  numero  dos  offlciaes  empregados 
no  corpo  de  permanentes,  os  que  servem  de  Instructores  das 
Guardas  Nacionaes,  os  que  estão  servindo  no  corpo  de  artilharia 
de  marinha,  e,  finalmente,  os  que  pertencendo  ás  diversas  Pro- 
vindas se  acham  na  Corte  com  licença,  ou  frequentando  os 
estudos  da  Academia.  O  que  participo  a  V.  Ex.  para  sua 
intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Paço,  em  5  de  Março  de  1833.— 
Aniero  José  Ferreira  de  Brito. —  Sr.  Manoel  da  Fonseca  Lima 
e  Silva. 


N.   122  —MARINHA  —  COiVSULTA  do  Conselho  Supremo 
Militar  de  5  de  março  de  1833 

D^ana  que  Franoiaco  de.  Alcântara  está  no  caso  de  obker  a  reforma, 
pM  graça,  como  requer,  do  emprego  de  Patrão-Mór  da  Barra  da 
cidade  do  Pará. 


Senhor.—  Manda  Vossa  Magestade  Imperial,  por  Portaria  da 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  expedida  em 
20  de  Dezembro  ultimo,  que  o  Conselho  Supremo  Militar  con- 
sulte com  effeito,  o  que  parecer  sobre  o  requerimento  junto 
de  Francisco  de  Alcântara,  Patrão-Mór  da  Barra  da  Cidade 
do  Pará,  pedindo  a  sua  reforma.  Não  havendo  Lei,  que  deter- 
mine as  reformas  dos  Offlciaes  Marinheiros,  e  Patrões-Móres, 
que  aliás  se  fazem  necessárias,  como  premio  do  bum  serviço 
destas  classes,  mas  attendendo  a  que  alguns  mereceram  ser 
reformados  çor  Decreto  ;  e  reconhecendo  o  Conselho  pelos 
documentos  juntos  os  longos  annos  de  serviço,  que  o  suppli- 
oante  tem  prestado  á  Nação,  e  achar-se  actualmente  impossibi- 
itado  para  continuar  a  servir,  por  sua  avançada  idade  e  mo- 
estiasi:  parece  ao  Conselho,  que  o  supplicante  está  no  caso  de 
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obter  a  reforma  por  graça.,  como  têm  obtido  outros  em  igaaes 
circumstaacias. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  Fevereiro  de  1833.— iíoreira.— AZmeúía^ 
—  de  Lamare,  —  Brito, 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador.—  Como  parece. 

Paço,  em  5  do  Março  de  1833. 

Francisco  db  Lima  e  Silva. 
José  da  Gosta  Carvalho. 
João  braulio  Moniz. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres, 


N.  123  —  FAZENDA  —  Em  7  dk  março  de  1833 

Sobre  o  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda  da  ProYíncia  de  Minas  Geraea» 
e  cobrança  da  divida  activa  do  Estado. 

Cândido  José  de  Araujo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri* 
banal,  em  vista  do  offlcio  do  Presidente  da  Província  de  Minas 
Gentes  de  9  de  Novembro  passado,  sob  n.  98,  que  acompanhoa 
o  do  Inspector  da  respectiva  Thesouraria  de  31  de  Outubro  a 
respeito  da  ordem  expedida  em  2  do  dito  mez,  declarando  qae 
a  extincção  do  Conselho  da  Fazenda  não  envolvia  a  dos  Juízos 
dos  Feitos  delia  actualmonte  existentes ;  e  conforme  a  resposta 
fiscal  e  voto  do  Tribunal,  que  attenta  a  maneira  especial  por 
que  na  Província  se  estabeleceu  e  reformou  o  Juizo  dos  Feitog 
da  Fazenda,  ordenando  a  forma  dos  processos,  para  serem  tra- 
tados, e  julgados  na  Junta,  o  que  se  vê  das  Provisões  de  14  de 
Setembro  de  1771,  e  16  de  Dezembro  de  1775,  com  differença 
notável  do  que  a  respeito  de  outras  Juntas  se  determinou,  ap- 
provar  como  legal  e  justo  o  procedimento  do  Inspector  a  res- 
peito dos  processos  novamente  começados  e  dos  pendentes, 
convindo  que  sejam  remettidos  aos  Juizes  dos  respectivos  distri- 
ctos  dos  devedores.  O  que  participa  ao  sobredito  Presidente  para 
sua  intelligencia  e  execução. 

ThOi^ouro  Publico  Nacional,  em  7  de  Março  de  1833.  *- 
Cândido  José  de  Araujo  Yianna. 


N.  124  —  JUSTIÇA  —  Em  7  de  março  de  1833 

Não  podem  ser  admitidos  no  serviço  da  Guarda  Nacional  indivíduos 
que  não  forem  alistados  pelo  respectivo  Conselho  de  Qualificação. 

Constando  que  no  batalhão  de  Guardas  Nacionaes  da  fregue- 
zia  de  Santa  Anna  têm  sido  admittidos  ao  serviço  do  mesmo 
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iMitalhão  muitos  indivíduos  sem  que  fossem  para  tal  serviço 
alistados  pelo  respectivo  Conselho  de  Qualificação,  Ordena  a 
Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  qae  V.  S. 
faça  immediatamente  despedir  todos  quantos  em  taes  circxim- 
stancias  se  acharem  e  bem  assim  os  antigos  Guardas  Municipaes 
que  pelo  Aviso  de  25  de  Novembro  de  1831  se  mandaram  addir 
Às  companhias  dos  diversos  corpos  das  Guardas  Nacionaes,  e 
qae  procedendo  ás  indagações  necessárias  sobre  as  pessoas  que 
possam  ter  concorrido  para  um  tal  abuso  e  prevaricação,  assim 
no  sobredito  batalhão  como  em  qualquer  outro  em  que  por  ven- 
tura tenha  havido  o  mesmo  abuso»  informe  a  fim  de  se  darem 
com  perfeito  conhecimento  as  pro\idencias  que  forem  justas  so- 
bre tal  objecto. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Paço,  em  7  de  Março  de  1833.  — 
Honório  Hermeto  Carneiro  Leão.  —  Sr.  Commandante  Superior 
da  Guarda  Xacional. 


N.  Iâ5  —  FAZENDA  —  Em  8  de  março  de  1833 

Sobre  a  organização  da  Pauta  semanal  dos  preços  correntes  dos 
géneros  de  exportação. 

O  Administrador  de  Diversas  Rendas  Nacionaes  fique  na  intel- 
ligencia,  de  que  nesta  data  se  oíflciou  a  António  Josó  Domingues 
Ferreira,  António  Rodrigues  Coelho,  António  da  Silva  Henri- 
ques e  Stockmeier  Gracie,  encarregando-os  da  organização  da 
Pauta  semanal  dos  preços  correntes  dos  géneros  de  exportação, 
para  servir  nos  despachos  da  dita  Administração,  o  que  deverá 
ter  lugar  todos  os  sabbados  de  accôrdo  com  o  mesmo  Adminis- 
trador. 

Rio,  8  de  Março  de  1833.  —  Cândido  José  de  Araújo 
Yianna, 


N.  12G  —  MARINHA  —  Em  8  dk  março  de  1833 

Declara  qae  nm  estrangeiro,  engajado  como  official  da  Armada,  não 
está  sujeito  ao  desc^^nto  para  contribuição  do  Monte  Pio  da  Ma- 
rinha. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  conformando-se  com  a 
informação  que  Vm.  dóra  em  officio  de  hontem  sobre  o  reque- 
rimento do  Capitão  do  Fragata  Francisco  Clarc,  Ha  por  bem  que 
ao  mesmo  se  restitua  a  quantiade  116;^^0,  com  que  indevida- 
monte  contribuirá  para  o  Monte  Pio,  visto  que,  como  oficia] 
estrangeiro  engajado  não  deve  ter  lugar  a  seu  respeito  seme- 
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Ibante  contribuição,  na  conformidmde  da  Reaola^  de  Ocmsiilta 
de  31  de  Oatabro  de  18â9.  O  que  participo  a  Vm.  para  sua  intel- 
ligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  Vm*  —  Paço,  em  8  de  Marco  de  1833.  — 
Joaç^im  José  Rodrigues  Torres.  —  Sr.  Joaquim  de  Gouvêa. 


N.  127  —  JUSTIÇA  —  Em  9  DB  março  de  1833 

Manda  organiiar  uma  Secção  de  companhia  de  cavallaria  de  Guardas 
Nacionaee  no  Curato  de  Jaraguá,  da  Província  de  Goyai. 

Illm.  e  Ezm.  Sr.  —  Representando  o  Juiz  de  Paz  do  Curato 
de  Jara^uâ  os  inconvenientes  que  encontravam  os  habitantes  do 
dito  Curato  pertencAntes  ás  duas  companhias  da  Guarda  Nacio- 
nal daquelle  districto,  de  se  reunirem  na  Villa  de  Meia  Ponte, 
assim  como  a  reclamação  feita  pelos  trinta  e  s^te  cidadãos  man* 
dados  tirar  para  entrarem  em  nma  das  companhias  de  caval- 
laria da  referida  Villa:  Ha  por  bem  a  Regência,  em  Nome  do 
Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  ordenar  que  V.  Ex.  mande 
organizar  uma  secção  de  cavallaria  naquelle  Curato»  que  terá  a 
soa  parada  no  Arraial,  a  que  pertence,  e  determine  que  as  duas 
companhias  sobreditas  tenham  a  sua  parada  particular  no  mesmo 
Arraial,  continuando  todavia  a  pertencer  ao  batalhão  da  Villa  de 
Meia  Ponte,  ondedeverá  ser  a  parada  geral  delle,  e  comparecendo 
ahi  aa  mencionadas  companhias,  só  nos  casos  extraordinários, 
em  que  se  mandar  reunir  todo  o  batalhão. 

Deus  Guarde  a  V.  £x.  —  Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  9  de, 
Maarço  de  1833.  —  Honório  Hermeto  Carneiro  Leão»  —  Sr.  Pre* 
sidente  da  Província  de  Goyaz. 


N.  128  —  JUSTIÇA  —  Em  11  DK  março  de  1833 

Declara  que  para  creação  de  districto  de  Juiz  de  Paz  não  é  preciso 
que  o  lugar  seja  Fregaezia,  ou  Capella  Carada. 

Tendo  representado  o  Juiz  de  Paz  da  Capella  do  Amparo 
d 'antes  pertencente  ã  villa  de  Valença,  que  a  Camará  Muni- 
cipal da  villa  de  S.  Sebastião  da  Barra  Mansa,  de  que  hoje  faz 
parte,  não  qnizera  juramental-o  a  pretexto  de  ter  sido  eleito 
il legalmente,  por  não  ser  aquella  Capella  Curada:  Manda  a 
Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  11,  pela 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  remetter  à  soore- 
dita  Camará  o  officio  incluso  do  dito  Juiz,  datado  de  5  do  cor- 
rente, com  08  papeis  que  o  acompanharam,  e  dedarar-lhe  que 
peio  Código  do  Processo  Crúninal  não  é  mister,  para  ser  creada 
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díBiricto  de  Juiz  de  Paz,  que  seja  Fregaezia,  nem  GapeUa 
Curada,  bastando  que  o  lagar  contenha  pelo  menos  75  fogos  e 
qne  portanto  deveni,  em  execução  do  citado  Código,  crear  a  Ga* 
pella  em  questSo,  diatricto  de  Jaiz  de  Paz.  se  assim  fôr  de  com- 
modidade  fará  os  povos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  11  de  Março  de  1833.  —  Honório 
Eertneto  Carneiro  Leão» 


N.  129  —  GUERRA  —  Em  11  db  março  de  1833 

Detenoina  que  aos  Officiaes  reformados  não  se  deve  abonar  aenSo  o 
soldo  que  legalmente  Ibes  competir. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Determinando  a  Regência  em  Nome  do 
imperador  o  Senhor  D.  Pedro  11,  qne  nos  Avisos  de  partici- 
pação das  reformas  dos  OíllMaes  militares  de  1*  linha,  ou  que 
tiverem  soldo,  se  declare  sempre  qual  este  seja,  e  o  posto 
em  que  ellas  são  concedidas,  para  que  não  tenham  soldos  que 
lhes  nSo  compitam,  deixando  de  apresentar  a  indispensável 
certidão  do  Conselho  Supremo  Militar,  e  outrosim  estabele- 
cendo a  mesma  Regência  o  prazo  de  seis  mezes,  para  dentro 
delle  08  mesmos  offlciaes  reformados  apresentarem  a  dita 
certidão,  quando  antes  não  tenham  sido  remettidas  as  respe- 
ctivas patentes;  assim  o  participo  a  Y.  Ez«  para  seu  conheci- 
mento e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  11  de 
Março  de  1833.  —  Antero  José  Ferreira  de  Brito,  —  Sr.  Presi- 
dente da  Província  de. . . 


N.  130  —  IMPÉRIO  —   Em  12  de  março  de  1833 

Declara  ao ;  Presidente  do  Ceará  que  aoa  trea  Conselheiros  do  Governo, 
qne  são  empregados  públicos,  se  deve  pagar  a  diária  que  lhes 
compele  durante  o  tempo  que  serviram  aquelle  cargo. 

nim.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  V.  Ex.  em  seu  offlcio  de  19  de 
Janeiro  do  corrente  anno  participado  a  duvida  em  que  se  acha 
a  Junta  de  Fazenda  dessa  Província,  de  cagar  ao  Secretario  do 
Governo,  ao  Thesonreiro  da  Mesa  das  diversas  Rendas,  e  ao 
BKTipturario  da  mesma,  as  diárias  que  venceram  como  Conse- 
lheiros do  Governo  durante  os  trabalhos  das  sessões  ordinárias, 
pelos  motivos  de  obstar,  ao  r  o  art.  7«  da  Lei  de  20  de 
Outubro  de  1823,  e  aos  dous  últimos  a  incerteza  de  terem  ou 
não  servido  conjunctamente  com  aquellos  cargos  os  empregos 
que  occupavam  na  administração  da  dita  Mesa  :  de  ordem  da 
Regência  em   Nome  do  Imperador  participo  a  V.  Ex.  que  não 
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pôde  haver  duvida  alguma  a  respeito  do  pagamento  das  diárias 
aos  Conselheiros  que  serviram  os  seus  respectivos  cargos. 
Qdanto  porém  aos  ordenados  de  outros  empregos,  que  o  Aviso 
de  29  de  Dezembro  de  1831  declara  deverem  igualmente 
receber-se,  uma  vez  qne  sejam  exercidos  conjnnct^mente,  é 
claro  que  não  admitte  duvida  o  pagamento  do  Secretario,  por 
certo  que  também  exerceu  este  emprego,  sem  que  possa  obstar- 
Ihe  a  Lei  de  20  de  Outubro  de  1823,  que  se  limita  só  aos  ven- 
cimentos como  Secretario,  e  nao  aos  que  a  mesma  pessoa  possa 
haver  por  outro  serviço.  E  pelo  que  pertence  aos  outros  dous 
empregados  da  Repartição  da  Fazenda,  cumpre  ás  autoridades 
respeciivas  o  decidirem  so  elles  exerceram  ou  não  os  seus  em- 
pregos, para  assim  se  lhes  pagar,  ou  deixar  de  pagar  os  compe- 
tentes ordenados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  12  de 
Março  de  1833.  — Nicoldo  Pereira  de  Oampo»  Vergueiro,  —  Sr. 
José  Mariano  de  Albuquerque  Cavalcanti. 


N.  131   —  FAZENDA  —  Em  12  de  m.vrço  de  1833 

Declara  não  ser  admissível  nomear  para  oíflcial  da  Secretaria  de  um 
Thesouraria,  quem  não  tenha  as  habilitações  exigidas  pela  Lei  de 
4  de  Outubro  de  1831,  podendo-se  nomera  interinamente,  até  se 
poder  cumprir  a  Lei. 

Cândido  José  de  Araajo  Yianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  do  offlcio  do  Presidente  de  Santa  Catharina 
de  28  do  Janeiro  sob  n.  5,  que  acompanhou  o  do  Inspector  da 
Fazenda  relativo  á  duvida,  que  lhe  occorre  na  nomeação  de  um 
offioial  para  a  Secretaria  da  Thesouraria,  visto  que  na  Pro- 
víncia se  nã^  encontra  pessoa,  que  esteja  nas  circumstancias 
de  o  preencher,  tendo  conhecimentos  de  escripturação  por 
partidas  dobradas,  e  conforme  a  resposta  âscal  e  voto  do  Tri- 
bunal, que  nãoé  admissível  a  dispensa  do  que  dispõe  o  art.  96 
da  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831,  mas  que  interinamente  poderá 
nomear  quem  sirva  aquelle  emprego,  ató  que  possa  ter  lugar 
a  execução  da  lei,  ou  haja  providencias  do  Poaer  Legislativo, 
ao  qual  se  representará  sobre  o  objesto.  O  que  participa  ao 
referido  Presidente  para  sua  inteiligencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  12  de  Março  de  1833.  —  Ca»- 
dido  José  de  Araújo  Vianna, 
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N.  132  —  FAZENDA  —  Em  12  de  março  db  1833 

Declara  não  ter  lugar  o  desconto  ao  Juiz  de  Fora  da  parte  do  orde- 
nado de  Procurador  da  Fazenda  do  tempo  que  deixou  de  serTÍr 
este  emprego  ;  e  que  ao  Contador  da  Thesouraria  se  deve  contar  o 
ordenado  do  dia  da  posse. 

Cândido  Josó  do  Araújo  Vianna,  Presldonte  do  Tribunal  do 
Thesonro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  do  oíficio  do  Presidente  da  Provinda  de 
Santa  Catbarína  de  28  de  Janeiro  sob  n.  4,  que  acompanhou  o 
do  Inspector  da  Thesouraria  respectiva,  pedindo  esclareci- 
mentos sobre  dever-se  ou  nâo  descontar  ao  Juiz  de  Fór.i  a  parte 
do  ordenado  de  procurador  da  Fazenda  do  tempo  quo  deixou  de 
servil*,  e  bem  assim,  de  quando  deve  principiar  a  contar-se 
o  vencimento  do  Contador ;  e  conforme  a  resposta  fiscal  e 
Toto  do  Tribunal,  que  o  desconto  ao  Juiz  de  Póra  não  tem 
lugar,  pois  que,  não  estando  no  caso  do  arfc.  37  da  Lei  de  15  de 
Dezembro  do  1830,  nenhuma  outra  ha  que  ordene  taes  resti- 
tuições ;  e  que  ao  Contador  se  deve  contar  o  ordenado  do  dia  da 
soa  posse.  O  que  participa  ao  referido  Presidente  para  sua 
intelligencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  12  de  Março  de  1833.  —  Cân- 
dido José  de  Aravjo  Vianna, 


N.  133  —  FAZENDA  —  Exi  13  DE  março  dg  1833 

Manda  que  pela  Thesouraria  se  defira  a  pretenção  do  respectivo 
Inspector,  que  pede  pagamento  de  seus  vencimentos,  sendo  impro- 
cedente a  razão  allegada,  de  que  por  ser  negocio  próprio,  não 
cumpria  á  mesma  Tliesouraria  decidir. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publioo  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  do  offlcio  do  Presidente  da  Província  de 
Santa  Catharina,  de  22  de  Dezembro  passado  sob  n.  29,  que 
acompanhou  o  offlcio  do  Inspector  da  Thesouraria  respectiva, 
pedindo  que  pelo  Tribunal  do  Thesouro  de  determme  o  paga- 
mento dos  ordenados  que  se  lhe  devem  como  Thesonreiro  da 
extincta  Junta  de  Fazenda  do  tempo  que  mediou  entre  o  dia 
em  qae  cessaram  as  suas  funcçoes  como  tal,  e  o  em  que 
se  installoQ  a  Assemblôa  Gorai  em  que  tomou  assento  como 
Deputado,  e  bem  assim  entre  o  do  encerramento  da  mesma 
Assemblôa,  e  o  em  que  outra  vez  entrou  no  exercício  de  The- 
sonreiro nos  annos  de  1831  e  1832,  entendendo  que  por  ser 
negocio  próprio  nâo  lhe  cumpria  decidir  ;  e  conforme  o  parecer 
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fiscal  e  voto  do  Tribunal  qae  o  ter  de  decidir*se  a  pretengão 
de  um  Inspector  de  Thesouraria  de  Província,  não  e  motivo 
sufficiente  para  que  seja  presente  ao  Tribunal  a  mesma  pce- 
•tençio  sem  a  decisão  por  que  se  reconhece  haverem  ciaras 
disposições  da  Lei  de  25  de  Setembro  de  1829,  e  Ordem  do  V 
de  Outubro  de  18:^,  a  pretexto  somente  de  um  impedimento, 
que  se  acha  legalmente  removido,  e  providenciado  pelo  art.  55 
da  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831;  cumprindo  portanto  que  na 
mesma  Thesouraria  se  decida  o  negocio  na  forma  da  lei.  O  que 
participa  ao  Presidente  para  sua  inteliigencia  e  execução  • 

ThesDuro  Publico  Nacional,  em  13  de  Março  de  1833.  —  Can^ 
d  ido  José  de  Araújo  Yianna, 


N.  134  —  JUSTIÇA  —  Em  13  de  março  de  1833 

Designa  os  Juizes  que  deyem  compor  as  Juntas  de  Paz  no  Município 
da  Corte,  e  ob  dias  de  reunião. 

Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  11,  peia  Secretaria  de  Estado  Jos  Negócios  da  Justúga 
remetter  á  Gamara  Municipal  desta  cidade  a  relação  inclusa 
dos  cidadãos,  que,  por  Decreto  de  6  do  corrente,  fomm  nomeados 
para  serviram  os  lugares  de  Juiz3s  Municipal  e  de  Orphãos, 
e  Promotor  Publico  ;  e  Ordena,  que  a  sobredita  Gamara»  em 
execução  do  que  dispõe  o  art.  1^  das  Instrucções,  que  acom- 
panharam o  Decreto  de  13  do  Dezembro  do  anno  antecedente, 
faça  expedir  á  oste  ultimo  o  titulo  respectivo,  deâra-lhe  o 
juramento  marcado  no  mesmo  artigo,  e  cumpra  tudo  o  mais, 
que  nelle  e  no  art.  13  se  lhe  incumbe;  ficando  na  inteliigencia, 
que,  na  conformidade  do  que  trata  o  art.  8<^  das  referidas 
Instrncçues,  haverá  três  Juntas  de  Paz  no  Município,  sendo  a 
primeira  composta  dos  Juizes  de  Paz  da  Lagoa,  do  T,  29  e  3^ 
districto  de  S.  José,  do  1<>  e  2<>  da  Candelária,  e  do  1^  de 
Santa  Rita  ;  a  segunda,  dos  Juizes  de  Paz  do  segundo  dis- 
tricto  dd  Santa  Rita,  do  l'',  2»  e  3^  districto  do  Sacramento ; 
do  1^  e  2*"  de  Santa  Anna,  e  do  1  "^  do  Engenho  Velho  ;  a 
terceira,  finalmente,  dos  Juizes  de  Paz  de  Irajã,  Jacarépagni» 
Inhaúma,  Ilha  do  Governador,  Gampo  Grande,  e  do  1<»  e  0^ 
diatrioto  da  Guaratiba,  e  do  29  do  Engenho  Velho.  Que  as  duas 
primeiras  Juntas  farão  as  suas  reuniões  doze  vezes  no  amio  ; 
que  terão  principio  á  7  de  cada  mez,  sendo  as  da  primeira  «ao 
Aljabe;  e  as  da  segunda  na  casa  da  mesma  Gamara  ;  e  que 
a  terceira  fará  as  ditas  reuniões  seis  vezes  no  anno,  a  saber :  a 
7  dos  mezes  de  Janeiro,  Março,  Maio,  Julho,  Setembro  e  No* 
•vembro,  no  Quartel  de  Mata  Porcos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  13  de  Março  de  1833.  — 
Honório  Hermeio  Carneiro  Leão, 
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N,  135  —  JUSTIÇA  —  Em  13  DE  março  de  1833 

Declara  que  ob  Presideotes  das  Meeas   Parochiaes  devem  aceitar  as 
reclamações  de  quaesquer  cidadãos. 

Em  resposta  ao  officio,  que  Vm.  acaba  de  dirifrir-mo,  expondo 
constar-lhe,  que  hoje  pretendo  o  cidadão  Evaristo  Ferreira  da 
Veiga  e  ontros  invadir  a  Mesa  Eleitoral,  se  me  offerece  dizer- 
lhe,  que  não  sabendo  o  qae  Ym.  entenda  por  invasão,  e  como 
1390  possa  ter  lugar  uma  vez  quo  Vm.  faça  manter  com 
imparcialidade  o  decoro  devido  á  sua  autoridade,  e  ao  acto, 
que  actualmente  exerce,  devo,  todavia,  advertir-lhe,  que  deve 
admittir  a  requerer  o  que  lhe  convier  não  só  ao  cidadão  refe- 
rido, mas  a  qualquer  outro  que  por  ventara  queira  lovar 
perante  essa  Mesa  quaesquer  ropresentações,  porque  sendo 
livre  a  todos  apresentar  as  reclamações,  a  que  se  julgarem 
com  direito,  á  Mesa  compete  deferir-lhes,  como  entender  justo, 
fazendo  Vm.  manter  em  taes  actos  a  necessária  ordem,  para 
que  não  possam  jamais  repetlr-se  procedimentos  irregulares,  e 
contrários  ao  socego  publico,  que  a  Vm.  mui  religiosamente 
cumpre  fazer  conservar,  sem  dar  azo,  uem  consentir,  que 
seus  offlciaes  obrem  a  menor  violência  sob  sua  responsabilidade. 
Advirto-lhe,  que,  além  da  força  de  Guarda  Nacional,  que  se 
acha  ã  sua  disposição,  passo  a  mandar  rondar  as  vizinhanças 
dessa  Matriz  por  patrulhas  da  cavallaria  da  Guarda  Municipal 
Permanente. 

Deus  Guarde  aVm.  —  Paço,  em  13  de  Março  de  1833.  — 
Hotiorio  Hermeto  Carneiro  Leão.^  Sr.  Juiz  de  Paz  da  freguezia 
de  Santa  Rita. 


N.   136  —  JUSTIÇA  —  Em  14  de  marco  de  1633 

ProTidencia  a  respeito  da   eleição   do   Estado  Maior  do  l»atalbSo  de 
Guardas  Nacionaes  da  Villa  de  Cantagailo. 

Participando  Vm.  no  seu  oflacio  de  4  do  corrente  ter  pro- 
eedido  ã  eleição  dos  offlciaes  para  o  Estado  Maior  do  batalhão 
da  Guarda  Nacional  dessa  Villa,  em  consequência  da  convés 
eação  feita  polo  Juiz  de  Paz  proprietário,  que  adoecera  aote- 
de  a  effectnar,  por  cujo  motivo  Vm.  fora  chamado  para  occupar 
o  sobredito  lugar,  mas  que  depois  de  conciuida  aquella  eleição 
vira  que  tinha  ido  de  encontro  ao  determinado  nos  Avisos 
<le  3  e  26  de  Janeiro  ultimo,  por  isso  que  foram  convocados  e 
entraram  na  organização  do  dito  BSstado  Maior  tanto  os  offl- 
eiiMS  da  companhia  de  cavallaria  da  referida  Guarda  como 
os  de  infantaria,  pedindo  sobre  o  caso  providencias  :  Manda  a 
Regência,  em  Nomo  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,   a 
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quem  foi  presente  o  citado  oíllicío,  responder-lhe  que  deve 
cnmprir  as  ordens  constantes  dos  Avisos  que  menciona,  e  que 
tendo-se  procedido  á  eleição  em  questão  contra  o  disposto  nelies, 
se  deve  reputar  nuUa. 

Deas  Guarde  a  Ym.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  14  de 
Março  de  1833,  —  Honório  Eermeto  Carneiro  Leão,  —  Sr,  Juiz 
de  Paz  supplente  da  Vilia  de  Cantagallo. 


N.  137  — FAZENDA—  Em  14  de  março  de  1833 

Manda  fazer    assentamento    nos   próprios    nacionaes    ás    Fortalezas, 
Fortes,  etc.  em  qualquer  estado,  ou  applicação  em  que  estiverem. 

Cândido  Josô  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesuuro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  vista  do  officio  do  Presidente  da  Província  de  Santa 
Catharina  de  28  de  Janeiro  sob  n.  3,  que  acompanhou  o  do 
respectivo  Inspector  da  Thesouraria  pedindo  esclarecimentos 
sobre  o  assentamento  dos  próprios  nacionaes,  pelo  que  toca  a 
Fortalezas  e  Fortes,  declarar  que  osC  astellos.  Fortalezas,  Fortes, 
Baluartes,  Cidadellas,  etc,  com  todos  os  seus  pertences,  são 
próprios  nacionaes,  e  como  taes  delles  se  deve  fazer  o  respecti- 
vo assentamento,  seja  qual  fur  o  estado  em  que  se  achem,  e 
applicação,  que  ora  tenham  ;  fazendo>ge  mui  especiftcadamente 
todas  as  declarações  das  suas  actuaes  círcumstancias.  O  que 
participa  ao  referido  Presidente  para  sua  inielligencia  e  ex- 
ecução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  14  de  Março  de  183'>. —  Cândido 
José  de  Araújo    Vianna. 


N.  138  — FAZENDA  — Em  15  de  março  de  1833 

Declara  que  as  questões  suscitadas  pela    commissão   liquidadora   do 
Banco  do  Brasil  sejam  decididas  por  árbitros. 

A  commissão  liquidadora  do  Banco  por  parte  do  Governo 
fique  na  inielligencia  de  que  lhe  cumpre  proceder,  como  na 
conformidade  da  Lei  do  23  de  Setembro  de  1820  art.  7^,  recor- 
rendo a  árbitros  quando  não  concordem  a  respeito  das  duvidas, 
que  lhe  occorrem  sobro  algumas  addi^ões  lançadas  a  cargo  do 
Governo,  que  a  commissão  julga  injustas  ou  contrarias  ã  pra- 
tica mercantil,  como  representou  em  25  do  passado,  visto  que 
a  semelhante  respeito  jã  assim  se  tem  praticado,  e  o  declara 
na  sua  resposta  de  12  do  corrente. 

Rio,  em  15  de  Março  de  1833.—  Cândido  José  de  Araujo  Viantia. 
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N.  139—  FAZENDA  — Eu  15  de  icarqo  ds  1833 

Deolar»  não  larem  de  propriedade  da  Gata  Imperial  as  cocheiras  e 
armasens  da  praia  de  D.  Blaaoel. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Devolvendo  a  V.  Bx.  a  r^resenta^^  do 
Tator  de  S.  M.  o  Imperador  que  acompanhoa  o  Aviso  de  V.  Ez. 
de  4  do  omrreate,  em  que  se  pretenda  a  entrega  das  ehavos  das 
oocheiraA,  e  armasens  da  Praia  de  D.  Manoel,  e  de  seus  rendi* 
mentos,  como  propriedadesa  Casa  Imperial,  oonforme  oart.  115 
da  Constituição;  cumpre-me  dizer  aV.  Ex.,  que  nenhum 
dos  ediflcíos  mencionados,  hoje  a  cargo  do  Thesouro,  está»  na- 
qnelle  caso ;  pois  que  foram  feitos  com  dinheiro  do  Thesouro, 
onde  eacistem  as  contas  das  respectivas  despesas*  e  desde  1818  a 
NaçSo  GBiá  de  posse  delias,  tendo  sido  occupados  por  diversos 
corpos  de  tropas  de  1*  linha. 

Deus  Guardea  V.  Bz.—  Pago,  em  15  de  Março  de  1833.— Can* 
dido  Joié  dô  Araújo  Vianna.-^  Sr.  Nicoláo  Pereira  de  Campos 
Vergueiro. 


N.  140  —  FAZENDA  —  Bm  15  de  março  de  1833 

Sobre  a  arrecadação  de  diversos  ramos  de  Disimos. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sesafto  do  mesmo  Tri* 
bunal,  4  vista  do  que  ponderou  o  Conselho  do  Governo  da  Pro- 
víncia do  Maranhão,  constante  do  officio  do  respectivo  Presi- 
dente datado  em  11  de  Setembro  do  anno  passado  sob  n.<»  57,  e 
do  parecer  do  Conselho  Geral  da  mesma  Província  a  respeito  da 
arrecadação  dos  diversos  ramos  de  diximos,  que,  emquanto  aos 
dos  principaes  géneros  de  exportado  e  commercio  exterior, 
observe-se  como  até  agora,  a  disposição  dos  Decretos  de  19  de 
Abril  de  1821,  e  31  de  Maio  de  1825 ;  emquanto  ao  dos  gados 
vaccum  e  cavallar,  continue  a  pratica  adoptada  pela  Junta  da 
Fazenda  de  vendel-os  em  hasta  publica,  generalisado  em  toda  a 
Província,  o  que  se  tem  seguido  nos  districtos  de  Pastos  Bons, 
Caxias  e  S.  Bernardo ;  e  emquanto  finalmente  aos  das  miunças, 
s^a  feita  sua  arrecadação  nas  entradas  das  Cidades,  Yillas,  e 
Povoaçdes,  que  forem  designadas  pelo  Presidente  em  Conselho, 
em  conformidade  do  citado  Decreto  de  16  de  Abril  de  1821 ; 
encarregando-se  a  dita  arrecadação  aos  CoUectores  das  outras 
rendas,  e  nomeando-se  novos  onde  os  não  houver,  ficando  assim 
de  nenhum  eflèito  a  Provisão  de  6  de  Agosto  de  1825,  e  qnaes- 
quer  ordens  em  contrario.  O  qne  participa  ao  Presidente  da 
dita  Província  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  15  de  Março  de  1883.— Can« 
dido  José  de  Araújo  Vianna. 

pecisôet  _  ISas  O 


N.  141  -  QUBRRA  — £m  15  DB  mar^o  de  1833 

Determina  que  os  Uroe  qae  das  Portalesas  se  ftnrem  sobra  as  embar- 
cações qae  nao  observarem  o  Regulamento  do  Porto,  devem  ser  feitos 
com  peças  de  pequeno  calibre. 

nim.  e  Bxm.  Sr.—  Determinando  a  Regenda,  em  Nome  do  Im- 
perador o  Senhor  D.  Pedro  11,  que  d*ora  em  diante  os  tkos  que 
das  Fortalezas  deste  Porto  se  fizerem  sobre  as  embarcações,  em 
TÍrtude  de  não  observarem  o  Regulamento  do  mesmo  Porto, 
sejam  com  pecas  de  pequeno  calibre  e  peia  sexta  parte,  e  que  a 
pólvora  empregada  em  taes  tiros  seja  paga  é,  razão  de  800  réis  a 
libra  e  a  bala  de  ferro,  quando  tiver  lugar,  á  razfto  de  80  róis 
por  libra,  e  q[ue  o  producto  de  taes  multas  ora  existentes  nas 
Fortalezas  sqja  jú,  entregue  ao  Director  da  Fabrica  da  Pólvora, 
e  em  todos  os  seis  mezes  a  que  se  tiver  apurado  ;  assim  o  parti* 
cipo  a  V.  Ex.  em  solução  ao  seu  offleio  de  9  do  presente  Março 
e  a  fim  de  que  no  mesmo  sentido  expeça  as  necessárias  ordens 
aos  Gommandantes  das  Fortalezas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Paço,  em  15  de  Março  de  1833.-* 
Antero  José  Ferreira  de  Brito. ^^v.  Manoel  da  Fonseca  Lima  e 
Silva. 


N.  142  —  FAZENDA  —  Em  16  de  mar^^  de  1833 

obre  os  impostos  a  qae  se  acbam  sujeitas  as  casas  de  negocio  que  ao 
mesmo  tempo  vendem  aguardente 

Cândido  José  de  Araqjo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tliesouro  Publico  Nacional*  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tribu- 
nal, em  vista  do  officio  do  Presidente  da  Provinda  do  Rio  Grande 
do  Norte  de  6  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  sob  n.  15,  dando  os 
esclarecimentos  pedidos  sobre  a  duvida  constante  do  anterior 
officio  da  extineta  Junta  de  Fazenda,  de  se  deverem  cobrar  dos 
legistas  que  ao  mesmo  tempo  vendem  aguardente  os  doze  mil  e 
oitocentos  réis  do  imposto  de  Banco,  e  os  dezaseis  mil  réis  sobre 
botequins  e  tabernas,  ou  se  simplesmente  se  deveria  cobrar  uma 
destas  imposições,  e  em  conformidade  do  parecer  do  Conselheiro 
Procurador  Fiscal,  e  voto  do  Tribunal,  que  das  mencionadas 
loja»  se  deve  cobrar  somente  o  imposto  de  dezaseis  mil  réis, 
conforme  o  g  S»  do  Alvará  de  2  de  Outubro  de  1818,  até  o  nlti* 
mo  de  Junho  de  1832,  e  do  1«  de  Julho  em  diante,  em  conse* 

ãnencia  do  disposto  no  art.  51  g  13  da  Lei  de  15  de  Novembro 
e  1831,  deveiâo  as  mesmas  lojas  pagar  os  doze  mil  e  oitocentos 
réis  denominado  do  Banco,  e  o  mais  que  lhe  tocar  dos  20  %  do 
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coDsumo  da  aguardente,  cessando  o  de  dezaseis  mil  ré)8  por  que 
era  lauçado  pela  venda  da  aguardente.  O  que  participa  ao  refe* 
rido  Presideate  para  sua  inteiligoncia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  16  de  Março  de  \S3o,— Cândido 
José  de  Araújo   Viamia. 


N.  143  — JUSTIÇA  -  Em  16  M  maRvo  de  1833 

Manda  conservar  no  Berviço  das  GuarJas  Naciouaes  os  antigos  Guar- 
das  Miinioipaes,  que  ás  mesmas  so  acham  addidos. 

Em  resposta  ao  oílicio  de  V.  S.  da  data  de  hootem,  ordena  a 
Regcocia,  em  Tsome  do  Imperador,  que  V.  8.  conserve  no  ser- 
viço de  que  se  mandaram  despedir  por  Aviso  de  7  também  do 
corrente,  os  addidos  ás  Guardas  Nacionaes,  outr*ora  Guardas 
Municipaos,  até  que  se  conclua  o  novo  alistamento* 

Deus  Guarde  a  V.  S.  ~  Pago,  em  16  de  Marco  de  1833.  — 
Honório  Senneto  Carneiro  Leão.  —  Sr.  Commandante  Superior 
da  Guarda  Nacional. 


N.    144  —  JUSTIÇA—  Em  18  de  março  de  1833 

O  Governo   não   podo   obstar   aos  effcitos  das  sentenças  legalmente 
proferidas  pelos  Tribunaes. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  presente  à  Regência  o  offlcio  do 
Vice-Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes,  de  19  do  mez 
passado,  acompanhado  dos  do  Juiz  de  Paz  da  Villa  de  S.  João 
d'El-Rei  e  da  Camará  Municipal  da  dita  Villa,  bem  oomo  da 
representação  de  alguns  habitantes  delia,  sobre  a  opposiçSo  que 
fazem  á  entrada  do  Padre  Luiz  Josó  Dias  Custodio  no  exercido 
de  Parocho  da  fí*eguezia  sobredita,  em  consequência  do  que  o 
Conselho  do  Governo  da  dita  Província,  depois  de  ter  deliberado 
que  se  levasse  este  negocio  ao  conhecimento  do  Governo  central, 
officlàra  ao  Bispo  Diocesano  para  obstar  ao  ingresso  daquelle 
Parocho,  quando  se  verificasse  a  sua  absolviç&o  pela  Relação  da 
Bahia,  ou  snspendel-o  das  respecilvas  funoções,  se  já  se  achasse 
no  exercício  delias.  Manda  a  mesma  Regência*  em  Nome  do 
Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  11,  reenviar  a  Y.  Ex.  todos  os 
citados  papeis,  e  juntamente  uma  outra  representa^,  que 
subiu  á  sua  presença  a  íkvor  do  mencionado  Padre*  o  deola- 
rar-lho  que  o  Governo  não  pôde  obstar  aos  elfeitos  das  sen- 
tenças dadas  legalmente  pelos  Tribunaes,  e  que  não  tem  medida 
alguma  legal  a  tomar  acerca  do  objecto  em  questão  e  por  isso 
ordona  que  se  o  referido  Parocho  da  firegoezia  de  S.  João  d'El- 
Rei  tiver  com  eJOTeito   sido  absolvido  por  sentença  legitima  dos 
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crimes  do  que  era  arguido,  e  estiver  exercendo,  ou  dever 
exercer  as  íúnoçõcs  do  seu  ministério  em  yirtude  de  tal  sen- 
tença, só  possa  S6r  privado  do  seu  beneficio,  ou  do  exercício 
delle,  na  forma  da  Constituição  e  das  Leis,  quando  commetta 
novoâ  crimes,  e  semelhantes  penas  lhe  sejam  impostas  peias 
autoridades  competentes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  18  de 
Março  do  lSd3,—  Honório  Henneto  Carneiro  Leão,— Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  Minas  Geraes. 


N.  145  -  JUSTIÇA  —  Em  18  de  março  db  1833 

Os  Oi&ciacs  da  Guarda  Nacional,    nomeados   antes  do  Decreto  de  25 
de  Outubro  de  183^,  continuam  a  exercer  os  postos. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Accaso  a  recepção  do  officio  que  V.  £x. 
me  dirigiu  em  19  do  mez  antecedente,  referindo-se  a  outro  da 
2  de  Janeiro  ultimo,  no  qual  entrava  em  duvida  sobre  e 
execução  do  Decreto  de  25  de  Outubro  do  anno  passado  relati- 
vamente aos  Offlciaes  da  Guarda  Nacional ;  e  Manda  a  Regência 
em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  a  cujo  conhecimento 
levei  o  dito  officio,  responder  a  V.  Bx.  que  o  citado  Deereto  nfto 
pôde  ter  effeito  retroactivo,  e  que  portanto  os  Offlciaes  no- 
meados continuam  a  ser,  ainda  que  tiverem  sido  eleitos  sem  as 
qualidades  nelle  exigidas  e  sem  a  concorrência  dos  votos  dos 
Guardas  do  serviço  de  reserva ;  mas  que,  quando  por  qualquer 
motivo  se  tenha  de  proceder  a  nova  eleição  se  deve  então 
otMervar  e  guardar  inteiramente  o  disposto  no  mencionado 
Decreto. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.  •—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  18  de 
Março  de  1833.  —  Honório  Hermeto  Carneiro  Ledo.  —  Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Espirito  Santo. 


M.  146  --  JUSTIÇA  —  Em  20  DB  março  de  1833 

Keaoive  duTidaa  a  respeito  do  provimento  dos  Officios  de  Escrivão 
de  Gapallas  e  Residuo^s  c  l.<»  Tabellião  da  cidade  do  Desterro; 
e  do  pagamento  de  novoe  e  velhos  direitos. 

Illm.  6  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  oíflcio  de  V.  Ex.  de  29  do 
msz  passado,  sobre  que  foi  ouvido  o  Procurador  da  Gorda*  Sobe- 
rania e  Fazenda  Nacional,  com  cnjo  parecer  se  conformando  a 
Regência  em  Nome  do  Imperador,  me  ordena  diga  a  V.  Bx.: 
!•  que  existindo  na  cidade  do  Desterro  competentemente  pro- 
Tido  o  Oflieie  de  Escrivão  da  eztincta  Provedoria  da  FaÊeiMto 
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dos  Deftintos  e  Ausentes,  d2o  ha  lugar  ao  provimento  do  de 
Escrivão  de  Capellas  e  Resíduos,  por  Isso  quo  foi  sempre  um  só 
o  Juízo  da  Provedoria  da  Fazenda,  dos  Defuntos  e  Ausentes,  Ga-» 
pellas  e  Resíduos,  aocumulando  as  atribuições,  relativas  aos 
difiTerentes  objectos,  com  um  só  Escrivão  do  seu  expediente ; 
S»  que  se  o  P  Tabellião  da  mesma  cidade  deixou  de  servir  por 
legitimo  impedimento,  deve-se  proceder  para  o  provimento  da 
serventia  interina  do  dito  ofAcio  na  forma  da  Lei  de  11  de  Ou- 
tubro de  1827  e  da  Ordenação  livro  l^  titulo  07  g  3«,  se  porém 
largou  o  oflicio  sem  licença,  deve-se^lbo  faser  efléotiva  a 
responsabilidade  para  se  lhe  impor  a  pena  do  art.  157  do  Co* 
digo  Criminal,  provendo-se  em  tal  caso  a  serventia  interina  na 
mesooa  forma  dita  ;  3""  finalmente,  que  emqoanto  ao  paga*- 
mento  dos  novos  e  velhos  dirsltos,  deverão  reguiar-se  os  re^ 
speotivos  recebedores  pelo  Regulamento  de  2S  de  Janeiro  do 
anno  passado,  dando-se  ás  duvidas  que  oeoorrerem  a  direcg&o 
marcada  no  art.  7''  delle. 

Deus  Guarde  a  Y,  Ex.  —  Palácio  de  Rio  de  Janeiro,  em  80  de 
Mafço  de  1833.  —  Honório  Hermeto  Carneiro  Leão.  —  Sr.  Presi- 
dente da  Provinda  de  Santa  Catharlna. 


N.   147  -*   FAZENDA  —  Em   21  dk  março  de  1833 

Manda  que  .so  ponha  om  exocução  na  Província  de  Santa  Catharina 
o  Discreto  de  16  de  Abril  de  18^1,  para  a  cobrança  dos  disimoa, 
naquillo  que  fôr  applicavel. 

Cândido  Josó  de  Araújo  Yianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesonro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sess&o  do  mesmo  Trl« 
bunal,  em  vista  do  offioio  do  Presidente  da  Província  de  Santa 
Catharina  de  8S  de  Dezembro  passado  sob  n.  30,  que  acom- 
panhou o  do  Inspector  da  Tbesouraria,  tratando  ambos  dos 
ineonvenlentes  e  embaraços  que  se  encontram  na  eieouçfto  do 
Regulamento  de  31  do  Março  do  anno  passado,  para  arrsoadaçio 
dos  dízimos,  e  conforme  a  resposta  flacal,  e  voto  do  Tribunal, 
que  na  cobrança  dos  referidos  dízimos  da  Província  se  ponha 
em  execução  o  Decreto  de  16  de  Abril  de  18S1,  naquillo  que  íôr 
applicavor.  O  que  participa  ao  mesmo  Presidente  para  sua 
intelllgencia  e  execu^. 

Thosouro  Publico  Nacional,  em  21  do  Março  de  1833.  —  Con^ 
dido  José  de  ÁratJ^o  Yianna, 
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N.    148  -  FAZENDA    —    Em  21  de  m\roo  de  18:W 

?o])iM  a  pretcnção  de  um  dfívodoí»  fia  Fazenda  Nacional  de  se  lha 
fazer  «xtonsivo  o  heneílcio  da  Loi  dí*  15  de  Novemliro  do  1827,  uo 
pagamento  do  debito,  qno  contrahira  anteriormente  â  publicação 
da  mesma  lei. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  rista  do  oíficio  do  Presidente  da  Provinoia  do  Rio 
Grande  do  Norte,  de  6  do  Fevereiro  sob  n.  14,  que  acompaniioa 
o  do  Inspeetor  da  respectiva  Thesouraria  informando  o  reque- 
rimento de  Joaquim  Martins  Ribeiro  &  Irmãos  da  Província  do 
Ceará,  em  que  pedem  se  lhe  íáça  extensivo  o  beneficio  da  Lei 
do  15  de  Novembro  de  1827,  para  pagamento  de  seu  debito  pro- 
veniente da  arremata^  que  fizeram  de  uma  porção  de  páo- 
brasil  anteriormente  ã  sua  publicação,  e  conforme  a  resposta 
flscaU  d  voto  do  Tribunal,  e  para  bem  regular  o  expediente  das 
Repartições  de  Fazenda,  desempenhando  cada  uma  o  que  6  da 
sua  competência,  declarar  que,  estando  os  snpplicantes  no  easo 
de  reclamarem  a  observância  da  dita  lei  para  serem  por  ella 
Ikvorocidos  qualquer  que  fosse  o  estado  em  que  se  achasse  a  sua 
divida  ao  tempo  da  dita  promulgação,  compete  &  respectiva 
Thesouraria,  na  conformidade  da  mesma  lei,  e  do  qne  melhor 
convier  aos  interesses  nacionaes,  deliberar  definitivamente 
sobre  a  pretenç$o  dos  suppllcantes  observada  neste,  e  em  casos 
semelhantes  a  cautela  do  art.  47  da  Lei  de  4  de  Outubro  de 
1831.0  que  participa  ao  sobredito  Prasidente  para  a  sua  iutelli- 
gencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  21  de  Março  de  1833.  -r^  Can- 
dido  José  dt  Araújo  Yianna, 


N.  149  —  FAZENDA  —  B&í  21  de  março  de  1833 

ApproTa  o  estabelaeimento  de  CoUeotorlM  nas  Fronteiras  do  Rio 
Grande  do  Sul,  e  declara  que  as  mesmas  CoUoetorias  se  deTem 
limitar  ao  cumprimento  das  incumbências,  que  lhes  impõem  os 
Regulamentos  respectivos. 

Cândido  José  de  Araújo  Yianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal  em  vista  do  offlcio  do  Presidente  da  Província  do 
Rio  Grande  do  Sul  de  15  de  Fevereiro  sob  o  n."*  14  que  acom- 
panhou o  do  Inspector  da  respectiva  Thesouraria  acerca  do 
estabelecimento  de  Collectorias  em  lugar  das  Mesas  de  Diversas 
Rendas  da  Fronteira  que  se  mandaram  abolir  por  ordem  de  ^ 
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dc  Dezembro  paaiado,  e  conforme  o  parecer  do  Conaelheiro 
Procurador  Fiscal,  e  voto  do  Tribanal,  approvar  o  estabele- 
cimento  dais  sobreditas  CoUeotorias,  limitando-se  estas  somente 
ao  cumprimento  das  incumbências  que  lhes  impõem  os  respe- 
ctiTos  regulamentos.— O  que  participa  ao  sobrediío  Presidente 
para  sua  inteUigencia  e  exeoução. 

Thesouro  Publico  Xacional,  em  21  de  Marco  de  1833.  —  Can^^ 
dido  José  de  Araújo  Vianna, 


N.  150  —  FAZENDA  —  Em  21  de  m^rço  de  1833 

Declara  qae  o  Procurador  Fiscal  da  Thesourarla  nSo  tem  direito  ao 
▼cncimento  deste  emprego  do  tempo  que  ierviu  de  Membro  do 
Conselho  AdministratÍYO,  o  qual  dcTe  ser  pago  a  quem  serritt 
interinamente  o  mesmo  emprego. 

Cândido  José  de  Arai^jo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Pablico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  Tista  do  offlcio  do  Presidente  da  Província  do 
Rio  Grande  do  Sul  de  15  de  Fevereiro  sob  n.  15  acerca  do  pa- 
gamento de  ordenado,  que  pretende  o  Bacharel  Francisco  de  Sá 
e  Brito,  pelos  dias  que  serviu  interinamente  de  Procurador 
Fiscal  da  Thesonraria,  no  impedimento  do  proprietário,  e 
conforme  a  resposta  do  Conselheiro  Procurador  Fiscal  do  Tri- 
bunal, e  voto  deste,  que  ao  dito  Bacharel  se  pague  a  quota  do 
respectivo  ordenado  do  emprego,  correspondente  ao  tempo  que 
serriu,  e  em  que  ao  proprietário  nenhum  vencimento  competiu 
por  ser  o  seu  impedimento  o  exercido  de  membro  do  Conselho 
Administrativo  de  que  tinha  gratiflcação.  O  que  participa  ao 
sobredito  Presidente  para  sua  inteUigencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  21  de  Março  de  1833.  —  Cân- 
dido José  de  Araújo  Vianna . 


N.  151  —  FAZENDA  —  En  21  demarco  i>e   1í^33 

Declara  que  o  Desembargador  que  ser  fia  de  Procurador  da  Faz.mday 
não  tem  direito  á  contiauacão  do  ordenado  que  se  Ibe  abonava, 
desde  qae  deixou  de  existir  a  Junta  da  Fazenda. 

« 
Cândido  Josó  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  Tista  da  representacSo  do  Inspector  da  Thesou- 
Têíia  da  ProTineia  da  Bahia,  de  30  de  Janeiro  passado  sob 
n.  13  relativa  á  duvida  de  continuar  o  pagamento  do  ordenado 
de  trezentos  mil  réis  ao  Desembargador  que  servia  de  Pro* 
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curador  d«  Fuend»  depois  da  creacão  do  lagar  de  Fiâoal  da 
Thesouraiia  da  ProYincia,  e  oonfonne  a  sesposta  do  Conselheiro 
Fiscal  do  Tribunal,  e  voto  deste,  que  não  pôde  ter  lugar  a 
oontiauaç&o  do  dito  ordenado  desde  que  deuou  de  existir  a 
Junta  da  Fazenda  de  que  era  membro  aqueUe  Desembargador, 
e  a  cujo  titulo  o  ordenado  se  lhe  dava.  O  que  participa  ao  Pre> 
sidente  para  sua  intelligencia  e  execuç&o. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  21  de  Março  de  1833.  -^Con- 
dido José  de  Araújo  Vianna. 


N.  152  —  FAZENDA  —  Em  21  de  março  db  1833 

Declara  nSo  eompetir  ás  Preiideneiaa  em  OonMlbo  alterar  o  Res^- 
lamento  aobre  a  arreoadaçSo  dos  disimos,  pondo-a  em  afre- 
matação. 

Cândido  José  de  Arai:\}o  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  doUberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  Tista  dos  offloios  do  Presidente  da  Proyineia  das 
Alagoas  de  12  e  10  de  Pevereiro  sob  ns.  6  e  7,  relativo  ás  alte- 
rais que  em  Conselho  íizera  no  Regulamento  de  31  de  Março 
do  anno  passado  sobre  a  arrecadado  dos  dízimos,  e  conforme  o 
parecer  do  Conselheiro  Fiscal,  e  voto  do  Tribunal  não  appro  var  as 
sobreditas  alteraoGes  de  pôr  em  arrematação  a  arrecadaç^  que 
pelo  dito  Regulamento  so  encarrega  aos  Colleotores,  sem  darenl 
as  raasSes  da  desconreniencla;  e  até  sem  se  estender  a  tanto 
a  faculdade  que  outorga  o  artigo  do  Regulamento.  O  que  par* 
ticipa  ao  mesmo  Presidente  para  sua  inteiligeneia  e  execução* 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  21  de  Março  de  1833.— Can- 
dido  José  de  Araújo  Vianna. 


N.  153  —  FAZENDA  —Em  21  db  março  de  1833 

ApproTa  o  expediente  de  uma  Junta  de  Fazenda  de  permittir  a  um 
defedor  o  pagar  parte  de  lea  debito,  paMando  letras  pelo  rei- 
tante  com  o  Juro  de  meio  por  cento  ao  mes. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessaa  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  do  offioio  do  Preaidente  da  Provinda  da 
Parahyba  de  15  de  Fevereiro  sob  n.  12  relativo  i  delibe* 
ra^  que  tom&ra  em  28  de  Janeiro  do  anno  passado  a  eztincta 
Junta  da  Faaenda,  permittindo  que  Manoel  José  Martins  Ri- 
beiro entrasse  pai^a  o  cofre  semente  com  a  quantia  de  5:O0Q|000 
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por  eonta  da  letm  da  7:508|400  que  havia  pasaiulo  a  favor 
dos  oontraotadores  do  empréstimo  brasileiro  em  l/>Qdres,  e 
que  havia  sido  reoambiada;  passando  letras  pelo  resto  com  o 
juro  de  meio  por  eento  ao  mes,  e.  obrigado  além  disso  a  iodas 
as  deipeias  provenientes  da  falta  do  sobredito  pagamento, 
suspenso  o  proeedimento  judicial  ató  deliberação  do  Thesooro, 
e  conforme  a  resposta  fiscal,  e  voto  do  Tribunal  approvar  a 
referida  delibera^  da  extinota  Janta;  sendo  oomtudo  exira- 
nhavei  a  grande  demora  que  houve  na  partioipaoão  deste  ne- 
gooio.  O  qne  participa  ao  sobredito  Presidente  para  sua  intel* 
ligeneia. 

Tbesouro  Publico  Nacional,  em  SI  de  Março  de  1893.  — -  Can^ 
dido  José  de  Araújo  Vianna. 


N,  154  —  FAZENDA  —  Em  21    de   uarço  de  1833 

Sobre  a    épooa   em  que   eomeça    o   vencimento   do    meie    soldo  ás 
Tiufss,  eto.,  dos  Ofl^iM9  reformados  do  Exercito, 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  oonsequeooia  do  Aviso  da  Secretaria  de  Xstado  dos 
Negócios  da  Guerra  de  18  do  oorrente  relativo  áa  duvidas  oi|e 
oocorrem  na  Theiouraria  da  Província  de  Minas  Geraes,  soore 
a  época  em  que  oomeça  o  vencimento  do  meio  soldo  is  viuvas 
mãls  e  filhas  dos  Offlciaes  reformados  de  que  trata  o  offioio  op 
Preeidente  daquella  Província  do  l^  do  corrente  sob  n.  15, 
a  que  acompanhou  o  do  Inspector  da  Theso  tiraria  ;  que  já  ne- 
nhuma duvida  se  pôde  offerecer  a  esse  respeito  é.  vista  das  dis- 
posições do  Decreto  de  6  de  Junho  de  1831,  declaratórios  da  Lei 
de  6  de  Novembro  de  1827,  ordenando  o  art.  2^  daquelle  De- 
creto que  sega  abonado  o  dito  meio  soldo  desde  o  dia  do  ISdle- 
dmento  dos  maridos,  pais  e  filhos.  O  que  participa  ao  sobredito 
Presidente  para  sua  intelligencla  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  ora  21  de  Março  de  1883.  —  Cnn' 
dido    José  de  Áranjo  Vianna. 


N.  126  •-  PAZBNDA  —  Eif  21  DR  março  0B  1883 

Sobre  a  cobrança  doa  80  réis  da  contrlbu  ção  do  sal,  appiioado 
p^la  Lei  de  26  de  AgOBto  de  1828,  para  concerto  da  estrada  da 
sem  da  Villa  de  Paraty. 

Oaadldo  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do .  Tribunal  dp 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  eessao  do  mesmo  Tri- 
kmial  em    vista  representação    da    Gamara  Municipal   da 
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Villa  de  Paraty  do  4  de  Fevereiro  passado,  em  que  pede  escla- 
recimentos sobre  a  cobrança  dos  80  i*éis  de  contribaiç&o  do  sal 
applicado  pela  Lei  de  26  de  Agosto  de  1828  para  concerto  da 
estrada  da  Serra  da  dita  Villa,  se  deve  ser  oobrado  também  do 
qne  alli  6  importado  desta  Corte,  e  se  este  pagamento  deve  ser 
somente  do  qne  se  consumir  na  Villa,  ou  se  de  todo  o  que  se 
transporta  para  Minas,  e  S.  Paulo,  e  conforme  o  voto  do  Tri- 
bunal, que  a  cobrança  do  dito  imposto  emquanto  tiver  a  appli- 
en/çfiiú  que  lhe  destina  a  Lei  citada  deve  ter  lugar  somente  do 
sal  qne  se  vender  para  consumo  dentro  do  município,  sem  dis- 
tincçâo  do  lugar  d*onde  foi  exportado.  O  que  participa  ú,  re- 
ferida Gamara  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  81  de  Março  de  1833.  —  Con- 
dido José  de  Araújo  Vianna» 


N,  156  —  JUSTIÇA  —  £m  21  de  maeço  db  1833 

Sobre  ob  liidioB,  têm  ob    Juizes  de  Fax  a  meema   jnrisdioção  que  a 
nepeito  dos  ontroe  cidadãoe* 

Km  resposta  ao  ofScio  de  Vm.  de  12  do  corrente  mez,  tenho 
adixer-lhe  que,  estando  extincto  o  Juiso  da  Oonservatoria, 
privilegio  de  que  gozavam  os  Índios,  deve  Vm.  usara  respeito 
delles  da  mesma  jurisdicçao,  que  tem  a  respeito  doe  outros 
cidadãos. 

Deus  Quarde  a  Vm.— >  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  21  de 
Março  de  1833. —  Honório  Hermeto  Carneiro  Leão. —  Sr.  Juiz  de 
Paz  do  Curato  do  Rio  Bonito. 


N.  157  —  IMPÉRIO  -*  Km  21   de  março  de  1833 

Sobre  a  execução  do  Decreto  do  QoTerno  nomeando  diversos  indi- 
Tiduoa  para  regerem  interinamente  as  eadeiras  vagas  do  Carso 
Jurídico  da  cidade  de  S.    Paulo, 

Foi  presente  à  Regência  o  oíldcio  do  Vice-Director  do  Corso 
Jurídico  da  Cidade  de  S.  Paulo,  na  data  de  3  do  corrente, 
acompanhando  a  acta  da  Congregação  dos  Lentes,  na  qual  se 
decidiu  sobrestar-se  na  execução  do  Decreto  do  1*  de  Fevereiro, 
que  incumbiu  interinamente  o  exercício  das  cadeiras  vagas  do 
referido  Curso  Jurídico,  emquanto  não  fossem  legalmente  pro- 
vidas, aos  Bacharéis  Manoel  Joaquim  do  Amaral  Gurgel,  Vi- 
cente Pires  da  Motta  e  Manoel  Dias  de  toledo,  com  o  íúnda* 
mento  de  s6r  o  mesmo  Decreto  contrario  ao  art.  1*  cap.  19  e 
arts.  1«,  2^e3»do  cap.  14   dos    estatutos,  e  a  Lei  de  14  de 
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Janho  de  1831 ,  lembraado  ao  mesmo  tempo  que,  vista  a /alia 
de  LoQtes  e  a  necessidade  de  se  alteraremos  estatàtos  no  art.  3^ 
do  cap.  9^,  poderia  o  Governo  mandar  que  se  fizessem  os  actos 
de  Doutoramento  com  os  Lentes  alli  existentes,  snbmettendo 
Isto  á  Assombléa  Legislativa,  o  que  salvaria  a  dificuldade,  que 
ainda  restava  com  uma  só  infracção  de  Lei,  tendo  aliás  o  refe- 
rido Viee-Director  declarado  seu  voto  em  contrario.  Julgando 
estar  o  Decreto  nas  attribuiçoes  do  Governo,  por  não  contar 
provimento  de  cadeiras,  e  sim  uma  medida  provisória  para  não 
se  paralysarem  os  trabalhos  da  Academia. 

Cumpre  porém  ponderar  que  o  art.  1<»  do  cap.  19  dos  esta- 
tutos,  repetição  dos  arts.  l»  e  â<>  da  Lei  de  17  do  Agosto  de 
1827,  marca  nove  Lentes  para  nove  cadeiras  e  cinco  substitutos; 
e  que  não  bavendo  substituto  algum,  e  só  oito  Lentes,  sendo 
dons  delles  Impedidos,  como  Deputados  ;  ó  de  conduir-se  que, 
ou  haviam  de  ncar  sem  exercício  três  cadeiras  ou  devia  o  Go- 
verno providenciar  extraordinariamente  sobre  a  íálta  de  Lentes. 
O  Governo  pois,  obrigado  pela  Mia,  doconcurrentes,  quando  os 
não  havia,  convidou  os  Lentes,  occupados  nas  suas  cadeiras, 
para^regerem  cumulativamente  as  vagas,  dando  em  gratificação 
outro  segundo  ordenado  de  Lente  a  cada  um ;  e  ninguém  disse 
que  havia  violação  da  Lei  de  17  de  Agosto  de  18^  repetida  nos 
e&tatutos,  apezar  do  gravíssimo  inconveniente  de  se  accumular 
em  uma  pessoa  serviço,  para  que  a  Lei  exige  duas.  Agora 
porém  que  apparecem  concurrontes  e  accresce  a  difaonldade, 
seoão  impossibilidade,  de  se  proverem  as  cadeiras  com  as  for- 
malidades legaes,  cumpria  salvar  o  inconveniente  da  aocumu- 
lação,  incumbindo  interinamente  o  serviço  a  pessoas  idóneas, 
que  se  apresentam  com  as  mesmas  habilitações,  com  que  os 
Lentes  actuaes  foram  providos,  esta  providencia  nio  se  pôde 
dizer  menos  legal  que  a  primeira,  e  tem  de  preferencia  o  me- 
lhor serviço  publico,  e  até  a  economia  nas  despesas,  apezar  de  . 
ferir  os  interesses  de  alguns  Membros  da  Congregação.  O 
cap.  14  dos  estatutos  e  a  Lei  de  14  de  Junho,  foliando  do  modo 
de  prover  as  cadeiras,  não  são  applicaveis  porque  o  Deereto  não 
proveu  as  cadeiras ;  só  providenciou  interinamente  sobre  o 
seu  exercido,  emqnanto  nao  fossem  providas  na  forma  da  Lei. 
A  Congrega^  ao  mesmo  tempo  que  se  recusa  ao  cumprimento 
de  uma  medida  necessária  para  satisfazer  ao  objecto  da  Lei, 
emqnanto  esta  não  pôde  ter  litteral  execução,  não  duvida  in- 
sinuar que  o  Governo  pôde  mandar  fiizer  os  aotos  de  Doutora- 
mento sem  o  numero  de  I..onte8  exigido  no  art.  3<»  do  cap.  2f* 
dos  estatutos;  dando  assim  a  entender  que  nesse  caso  não  te- 
meria a  responsabilidade  pelo  cumprimento  de  uma  ordem  que 
reconhece  contraria  &  Lei,  sem  explicar  a  oondliação,  que  pos- 
sam ter  raciociniú«  tão  diametralmente  oppostos  entre  si.  A 
Regência,  tomando  em  consideração  o  que  a  este  respeito  se 
acha  exposto,  ordena,  em  Nome  do  Imperador,  que  se  dô  ex- 
eenção  ao  referido  Decreto  do  l^  de  Fevereiro,  não  obstatído  as 
razões  expostas  pela  Congrega^  ;  e  que  tudo  se  leve  ao  conhe* 
cimento  da  Assembléa  Legislativa  na  próxima  fkitura  sessão. 
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O  que  maoda  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Nogociof  do  Impeno 
participar  ao  Vlee-Director  do  Curso  Jurídico  da  cidade  de 
S,  Paulo,  para  sua  iatolUgeocia  e  governo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  81  de  Março  de  1883.—  Nieoláo 
Pereira  dê  Campoi  Vergueiro, 


N,  158  —  IMPÉRIO—  Eli  21   di  uajblço  db  1833 

Sobre  a  ooncaMfio  da  licença  para  se  64ificar,  espeelalnente  na 
colónia  áé  S.  Leopoldo,  na  ProTíaoia  de  Rio  Qrando  do  8al,  a 
•ubsidipB  qua  aa  dava  aos  colonos* 

lUm.  e  Bxm.  Sr.  —  A  Regência,  tomando  em  oonstderat^ 
os  grandes  inconvenientes,  que  V.  Ex.  pondera  em  sen  offlcio 
de  18  de  Janeiro  do  corrente  ánno,  terem  resultado,  de  nEo  se 
continuar  o  uso  antigo,  nem  de  seguir-se  a  deliberação  do  Con- 
selho do  Governo,  soore  a  concessão  de  licenças  para  se  edificar 
nas  povoações,  especialmente  na  colónia  de  8.  Leopoldo:  Ha 
por  bem,  em  Noqie  do  Imperador,  determinar,  que  V.  Ez. 
continue  a  dar  as  ditas  licenças,  como  d'antes,  com  a  expressa 
clausula  de  ficarem  os  concessionários  sujeitos  ao  que  a  Assem* 
bl6a  Qeral  deliberar  a  tal  respeito.  K  quanto  ao  pagamento  do 
sulMidio,  que  se  devo  aos  colonos,  nesta  data  se  exigo  da  Re- 
partição da  FazeQda  09  necessários  esclarecimentos. 

Deus  Qiiarde  1^  V,  E^.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  21- 
de  Março  de  1833.  ^  Nicoldo  Pereira  d$  Campog  Vergueiro»— 
Sr.  Maaoel  António  Galvão. 


N.  159  ^  IMPBRIO  —  Em  23  DE  março  de  183S 

i 

Sobra  a  maneira  por  qua  aa  poder&  provar   em   cidadão    a$trangairo 
uma  oadaira  de  inatruoçSo  publioa. 

lUm.  e  Exm.  8r.  ^  A  Regência,  em  Nome  do  ImperadaTf 
tomando  em  consideração  o  que  em  officio  de  25  de  Junbo  do 
anno  passado  expõe  o  Preeidente  dessa  Provinoja  sobre  o  re- 
querimento de  Augusto  Barellãt  que  pediu  ser  provido  na 
cadeira  de  francez  dessa  Capital,  por  meio  de  um  oontraoto  de 
dncoaanos,  quando  não  haja  cidadão  brasileiro  haUlitado 
para  o  dito  magistério:  Ha  por  bem  autorizara  celebra^  doa 
referido  oontraoto,  uma  vez  que  se  verifique  a  ciroumstanoia 
de  não  baver  cidadão  brasileiro  com  a  ueceMMtria  idoneidade ; 
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devendo  para  igek>  prooeder-se  a  todas  as  diligencias  e  annan- 
cios  necessários. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  22  de 
Março  de  1833.—  Nicoldo  Pereira  de  Campos  Vergueiro.  —  Sr. 
Joaquim  Vieira  da  Silva  e  Souza. 


N,  160  —  FAZENDA  —  Em  22  Dl  março  de  1833 

Declara  que  deYem  pagar  o  impoBfco  de  12$800  os  boteqniiie  e  taver- 
nas situados  fora  dos  limites  das  Cidades,  e  admitis  aos  devedores 
de  impostos  decorridos  de  1824  em  diante  o  pagamento  por  meio 
de  prestações. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna*  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesonro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  da  representação  do  Conselheiro  Inspector 
da  Thesouraria  da  Provmcia  do  Rio  de  Janeiro,  relativa  ás 
duvidas  que  têm  occorrido  aos  Collectores  nos  lançamentos  qua. 
ihes  incumbe  o  Regulamento  de  14  do  Janeiro  de  1832,  e  con- 
forme a  resposta  fiscal,  que  ó  de  accordo  com  o  pareoer  do 
sobredito  Iniqpector,  e  voto  do  Tribunal,  que  o  imposto  de  doze 
mil  e  oitocentos  r(^Js  denominado  do  Banco,  e  não  o  de  dei  mil 
róis  de  botequins  e  tabernas,  scija  arrecadado  de  todas  as  casas 
dessa  denominacio  situadas  fora  dos  limites  desta  Cidade  ;  que 
a  este  pagamento  kU>  sujeitas  as  lojas,  armazéns,  botequins  e 
tavernas*  situadas  nas  estradas,  arraiaes,  eapellas,  e  pequenas 
povoações,  quando  se  não  qualifiquem  e  reconlioçam  tão  pobres, 
^ue  não  possam  com  esso  pagamento,  não  sendo  também  su- 
jeitas a  imposto  de  dez  mil  réis,  e  finalmente  que  os  devedores 
do  imposto  dos  annos  decorridos  de  1824  em  diante  possam  ser 
admittidos  a  duser  o  pagamento  por  meio  de  presta^^.  O  que 
participa  ao  sobredito  Inspector  para  sua  intelligenoia  e 
execução. 

Tliesoaro  Publico  Nacional,  em  2Z  de  Março  de  1833.  —  Cân- 
dido José  dê  Ara^o  Fúmfia. 


M.  161  —  FAZENDA  —  Em  22  DB  março  db   1833 

Sobre  a  cobrança  da  siza  dos  bens  de  raiz  e  meia  siza  do^  escravos 
ladiaos,  e  embarcações. 

Cândido  José  de  Arac^o  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  para  pôr  em  .harmonia  o  que  se 
determina  no  art.  10  do  Regulamento  de  14  de  Janeiro  de  1832, 
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oom  a  restriotai  e  limitada  disposição  do  Alvará  de  2  de  Oa- 
tubro  de  1811,  acautelado  o  preàuizo  da  Fazenda  Nacional,  or* 
dena,  que  a  determinaçio  do  reforido  artigo,  relativa  ao  paga- 
mento a  prazo,  e  por  meio  de  letras,  só  tenha  lugar  a  respeito 
da  Siza,  que  se  dever  dos  contractos,  e  arremataçõ^  dos  bens 
de  raiz,  que  íbrem  feitos  com  estipulação  de  pagamentos  fu- 
turos ;  e  que  sempre  se  paguem  o  cobrem  por  inteiro  as  quan- 
tias de  meia  siza,  que  se  deverem  dos  contractos, «  ari^emataçdes 
de  escravos  ladinos,  e  embarcações,  ainda  que  se  não  pague  á 
yista  toda  a  importância  dessas  arrematações  e  contractos. 

Rio  de  Janeiro,  em  22  do  Março  de  1833.<—  Condido  José  de 
Araújo  Vianna, 


N.  162  —  GUlilRRA  —  Em  22  de  março  de  1833      ' 

Manda  que  se  ponha  cm  execução  nas  Províncias  o  Aviso  de  15  de 
Novembro  de  1831  sobre  yencimentos  dos  réos  militaros  senten- 
ciados, que  são  exclaidos  dos  corpos. 

lilm.  e  Bxm.  Sr.—  A  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o 
Senbor  O.  Pedro  11,  ordena  que  se  ponha  em  execução  nessa 
Província  o  Aviso  de  15  de  Novembro  de  1831,  que  serve  de 
declaração  à  Provisão  de  21  de  Março  de  18^,  a  respeito  dos 
vencimentos  dos  réos  militares  sentenciados,  que  são  excluídos 
dos  corpos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Paiaoio  do  Rio  de  Janeiroi  em  22  de 
Março  de  1833.—  Antero  José  Ferreira  de  Brito.--  Sr.  Presi- 
dente da  Província  de. ... . 


N.  163  —  MARINHA  —  Em  23  de  março  de  1833 

Manda  que  as  fardas  dos  soldados  do  corpo  do  artilharia  de  ma- 
rinha tenham  o  feitio  á  imitação  das  dos  ofliciaos,  c  quo  as 
barretinas  do     uniforme   sejam    afuniladas,  c  o  correame   preto. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  Tomando  em  consi- 
deração o  que  representara  o  Commandante  do  corpo  de  arti- 
lharia de  marinha  no  offlcio  da  copia  inclusa.  Houve  por  bem 
Autorizal<o,  assim  para  que  as  fardas  dos  soldados  do  dito  corpo 
tenham  o  feitio  &  imitação  das  que  a  loi  marca  para  os  officiaes, 
como  para  que  as  barretinas  do  uniforme  SQJam  afuniladas,,  e 
o  correame  preto,  em  lugar  do  branco,  de  que  até  agora  se 
usava.  O  que  participo  a  Vm.  para  sua  intelligencia  e  go- 
verno. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço,  em  23  de  Março  de  1833.— 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres,'^  Sr.  Joaquim  de  Gouvea. 
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N«  164  —  FAZENDA  —  Em  27  de  mâBqo  de  1833 

Manda  cessar  a  accumulação  do  doas  ordenados  aos  Lentes  do 
Cursos  Jurídicos;  e  que  aos  Bacharéis  nomeados  para  regerem 
•interinamente  as  cadeiras  vagas  se  abone  uma  gratificação  cor- 
respondente ao  ordenado  dos  substitutos. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessio  do  mesmo  Ti*i- 
bunal,  em  consequência  do  Aviso  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império  de  1  de  Fevereiro  passado,  que  fique  ces- 
sando de  ora  em  diante  a  accumulagâo  dos  dous  oraenados  que 
a  titulo  de  gratifloa^^  recebiam  até  agora  os  LentM  oocupaaos 
em  mais  de  uma  cadeira*  a  respeito  daquelias  que  puderem  ser 
servidas  pelos  BiAchareis  que  se  nomearam  para  regerem  inte- 
rinamente as  cadeiras  vagas  dos  Cursos  Jurídicos  de  S.  Paulo* 
e  Olinda*  emquanto  ellas  não  sao  providas  na  forma  da  lei ; 
vencendo  cada  um  delles  uma  gratíflcaçio  correspondente  ao 
ordenado  de  substituto  por  todo  o  tempo  que  dessa  maneira 
servirem.  O  que  participa  ao  Presidente  da  Província  de 
8.  Paulo  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Tbesouro  Publico  Nacional,  em  27  de  Março  de  1833.—  Can^ 
dido  José  de  Araújo  Vianna. 


N.  166  ^  FAZENDA  —  Em  27  de  março  bb  1833 

Concede  isenção  de  direitos  de  uma  machina  para  purgar  assucar, 
cujo  uso  è  desconhecido  no  paiz. 

Requerendo  o  Visconde  de  Santo  Amaro  a  isento  de  direito 
na  forma  da  Lei  de  15  de  Novembro  de  1831  de  uma  machina 
vinda  de  Inglaterra  para  purgar  o  assucar,  cqjo  usoé  desco- 
nhecido no  paiz :  cumpre  que  V.  S.  ouvindo  pessoas*  que  jul- 
gar mais  competentes,  e  entendidas  da  matéria,  decida*  em 
conformidade  aa  dita  Lei,  devendo  ficar  na  Al&ndega  um  de- 
senho*  e  dcscripção  da  machina*  que  o  proprietário  fornecer, 
caso  seja  reconhecida  nova  para  se  confrontar  com  qualquer 
outra*  que  depois  apparoça  da  mesma  invençSo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^  Paço*  em  27  de  Marco  de  1833.-^  Con- 
dido José  de  Araújo  Ttantia.— Sr.  Conselheiro  Jnit  da  Alfan- 
dega d<)sta  Corte. 
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N.  166  —  JUSTIÇA  -  Ex  27  DE  BIAKQO  DB  1833 

Declara  que  os  Escrivães   da   Coroa  acham -se  comprehendidos  na 
disposição  do  art.  40  do  Código  do  Processo. 

Em  deferimento  ao  que  representou  o  Egcrivão  da  Gorâa, 
Lourenço  Manoel  Botelho  de  Moraes  Sarmento,  Manda  a  Re* 
gencia,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  U,  pela  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  declarar  ao  Presi- 
dente interino  da  Relação  desta  Cidade,  ^ue  os  Escrivães  da 
Coroa  devem  ser  contemplados  na  distribuição  das  appellações, 
tanto  pendentes,  como  das  que  forem  vindo  á  Relação,  visto  se 
acharem  comprehendidos  na  disposição  do  art.  40  do  Código  do 
Processo,  por  serem  dos  Escrivães  existentes. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  27  de  Março  de  1833.— •  Sonori» 
Hermeêo  Carneiro  LeOú. 


N.  167  —  JUSTIÇA  —  Em  27  db  i^a^o  M  1?33 

Prohibe  a  imposição  de  penas  quo  não  estejam  decretadas  nas  Leis 
ou  nas  Posturas  Municipaes 

Levei  ao  conhecimento  da  Regência  o  sen  offioio  de  13  do 
corrente,  servindo  de  resposta  á  representação  do  Alferes  An- 
tónio Ferreira  doe  Santos  Souza,  em  que  se  queixou  da  arbi^ 
trariedade  com  que  fora  condemnado  pelo  antecessor  de  Vm. 
a  pagar  dez  mil  réis  de  multa  por  andar  correndo  á  cavallo, 
sem  qoe  houvesse  Lei  ou  Postura  da  Gamara,  qne  tal  autori- 
zaase,  sendo  por  Vm.  obrigado  a  satls&zer  a  dita  quantia  logo 
que  tomou  posse  do  cargo  de  Jaiz  de  Paz :  e  a  mesma  Re- 
gência Manda,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II, 
declai'ar  a  Vm.  que  lhe  não  compete  impor  penas,  qj\Q  não 
^tejam  decretadas  nas  Leis,  ou  nas  respectivas  Poeturts,  e  que 
sendo  conveniente  a  prohibição  de  ne  correr  á  cavallo  pelas 
ruas,  deve  representai'  à  Gamara  Municipal  dessa  ViUa  para 
que  eila  por  meio  de  Posturas  acautele  e  providencie  a  re- 
speito. 

Deus  Quarde  a  Vm.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  87  de 
Março  de  1833.—  Honório  Hermeto  Carneiro  Leão.-^  Sr.  Juis 
de  Paz  da  Fregnezia  da  Villa  de  Itaguahy. 


DO  aOYBRNO  97 

N.  168  —  MARINHA  —  Consulta  do  Conselho  Supremo 

MiUTAR  DE  28  DE  MARÇO  DE  1833 

Declara  em  vigor  os  artigos  de  guerra  de  18  de  Setembro  de  1799 
para  serem  appl içadas  as  saas  disposições  aos  indivíduos  do 
corpo  de  artilharia  de  marinha,  que  se  ansentarem  dos  navios 
de    guerra  em    que  se  acham  embarcados. 

Senhor  —  Manda  Vossa  Magestade  Imperial,  pela  Portaria 
de  21  de  Fevereiro  próximo  passado,  expedida  pela  Secretaria 
de  Bstado  dos  Negócios  da  Marinha,  qne  este  Tribunal  con- 
sulte com  effeito,  o  que  varecer  acerca  da  representaoSo  in- 
clusa do  Coronel  Commandante  do  corpo  de  artilharia  de  ma- 
rinha* relativa  á  maneira,  por  qae  devem  ser  considerados  os 
indivíduos  do  mesmo  corpo,  que  se  ausentarem  dos  navios  de 
guerra,  em  que  se  acham  emoarcados.  Não  se  havendo,  pois, 
até  agora  derogado,  ou  substituído  os  artigos  de  guerra,  de  18 
de  Setembro  de  1799,  organisados  privativamente  para  o  ser- 
viço, e  disciplina  da  Armada,  em  os  guaes  se  acha  resolvida 
sem  ambigmdade  a  duvida  em  questão:  Parece  a  este  Tri- 
bunal, que  o  Commandante  do  corpo  de  artilharia  da  marinha 
se  deve  submetter  estrictamente  ás  disposíçõds  dos  referidos 
artigos  de  guerra. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  Marco  de  1833.—  Telles.-^  Almeida. 
—  de  Lamare.'^  Brito. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador.—  Como  parece. 
Paço,  28  de  Março  de  1833. 

Francisco  db  Lima  s  Silva. 
José  da  Costa  Carvalho 
JoAo  Braulio  Moniz. 

Joaquim  Jo$é  Rodrigues  Torres, 


N.  169  —  MARINHA  —  Em  29  DB  março  de  1833 

Declara  aos  Presidentes  das  Províncias  que  lhes  compete,  ouTÍndo  o 
respectivo  Intendente,  augmentar  ou  diminuir  os  salários  dos 
differcntes    operários  dos    Arsenaes  de  Marinha. 

Illm.  e  Bxm.  Sr.—  Sendo  o  fim  do  Decreto  de  17  de  Março 
de  1832  evitar,  que  os  mestres  e  contramesti^es  dos  differentes 
Arsenaes  de  Marinha  continuassem  a  ser  considerados  como 
empregados  públicos,  não  teve  em  vista,  que  se  arbitrassem 
vencimentos  fixos  aos  ooerarios  dos  referidos  Arsenaes,  os  quaes 
devem  ser  pagos,  conforme  os  serviços,  que  prestam :  Assim 
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manda  a  Regência,  em  Nome  do  imperador,  declarar  a  V.  Bz,« 
que  Ilie  compete,  oavindo  o  reipectiro  Intendente,  e  mais  in- 
fermaçoes,  que  jalgar  necessárias,  augmentar,  oa  diminuir  os 
salários  dos  differentes  operários  do  Arsenal,  conforme  o  mere- 
cimento de  cada  am  deUes. 

Deus  Guarde  a  V.  Bx.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  29 
de  Março  de  1833. —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. —  Sr.  Pre- 
sidente da  Provincia  de. . . 


N.  170  —  JUSTK^A  —  EM  29  DE  março  de  1833 

Manda  que  o  gcrveataario  do  officio  de  Dopositario  Gorai  continuo 
no  exercício,  até  nova  deliberação. 

Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pe- 
dro n,  participar  ao  Presidente  interino  da  Relação  desta 
cidade,  que  Valentim  José  dos  Santos,  qne  aerr^  o  offlcio  de 
Depositário  Qeral,  deverá  continuar  neste  exercício  até  nova 
deliberação  da  sobredita  Secretaria  de  Estado,  ou  Resolução  do 
Corpo  Legislativo  c 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  29  de  Março  de  1883.—  Honório 
Hermeto  Carneiro  Leão, 


N.  171  —  JUSTIÇA  —  Em. 29  DB  março  m  1SS3 

Declara  irreírular  a  intervenção  do  Juiz  de  Paz  nos  crimes  par- 
ticulares cm  que  não  tem  lajrar  o  procedimento  ex-officio  e 
menos  a  denuncia  de  terceiro. 

Tendo  chegado  ao  conhecimento  da  Regência  o  seu  offlcio  de 
22  do  corrente,  servindo  de  resposta  ao  requerimento  de  Fran- 
cisco Cardoso  de  Meirelles,  Manda  a  mesma  Regência,  em  Nome 
do  Impesador  o  Senhor  D.  Pedro  11,  reenviar  a  Vm.  o  processo 
que  remettea  e  a  que  procedeu  contra  o  dito  Meireues  por 
ferimentos  feitos  em  sua  mulher,  e  advertir-Ihe  de  que,  sendo 
o  crime  commettido,  particular  e  daquelies  em  que  não  tem 
lugar  o  procedimento  ex-offieio^  e  menos  a  denuncia  de  tercehro 
não  offendido,  foi  irregular  o  seu  procedimento,  e  tendente  a 
perturbar  mais  a  paz  das  famílias,  do  que  a  manter  a  ordem 
publica. 

Deus  Guarde  a  Vm«—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  29  de 
Março  de  1833.—  Honório  Hermeto  Carneiro  Leão,—  Sr.  Juiz 
de  Paz  da  Fregnezia  de  Guaratiba. 


DO  GOVERNO  9^ 

N.  172  —  IMPÉRIO  —  Em  1°  DE  abril  de  1833 

Declara  que  é  nulla  a  eleiçSo  para  Vereador  de  um  cidadão  que  não 
tem  a  idade  da  lei.  e  que  deve  reputar-se  yago  o  lugar  que  elle 
occupa  na  Gamara. 

Sendo   presente   á  Regência   o  ofíicio  da  Gamara  Manicipal 
da  Yilla  de  S.  Salvador  de  Campos  na  data  de  9  do  corrente, 
em  que  participa  ter  sido  exclnido  de  votar  nas  actuaes  eleições 
pela  Mesa  da  Asaembléa  Parochial  Francisco  Gomes  Alves  de 
Mattos  Pre^o,  um  dos  Vereadores  da  mesma  Gamara,  terceiro 
em  maioria  de  votos,  com  o  fundamento  de  ser  menor  de 
25  annos,  o  que  é  assevei-ado  por  elle  mesmo,  com  o  reconheci- 
mento da  nullidade  da  sua  eleição  para  Vereador,  e  solicita  a 
deliberação  do  Governo  sobre  a  validade  de  uma  e  outra  elei^: 
Manda  a  mesma  Regência  em  Nome  do  Imperador  pela  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negocies  do  Império  declarar  &  dita  Ca- 
mará,  que  exigindo  a  Lei  do  1^  de  Outubro  de  1828  que  os 
Vereadores  tenham  as  qualidades  dos  votantes  nas  Assembléas 
Parochiaes,  e  ftiltando  ao  sobredito  Francisco  Gomes  Alves  de 
Mattos  Prego  uma  delias,  que  vem  a  ser  a  idade,  é  claro  que 
não  pôde  ser  Vereador,  como  elle  mesmo  reconhece.  Que  a  isso 
não  obsta  o  ter  sido  votante,  porque  um  abuso  não  autoriza 
outro  ;  nem  o  dizer-se  que  as  decisões  da  Mesa  são  terminantes, 
como  de  certo  o  derem  ser  para  não  paralysarem  suas  ÍUncções: 
mas  nem  por  isso  ellas  podem  prevalecer  contra  expressas  deci- 
sões da  Constituição  e  das  Leis,  para  se  admittirem  aos  cargos 
públicos  pessoas  que  não  tenham  as  qualidades  exigidas,  e  que 
sio  são  de  natureza  a  serem  avaliadas  na  consciência  dos  vo- 
tantes. A'  vista  pois  do  expendido  deve  reputar-se  vago  o  lugar 
.  de  Vereador. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  o  1*»  de  Abril  de  1833,— iVícoWa 
Pereira  de  Campos  Vergueiro, 


N*  173  —  JUSTIÇA—  Em  1"  de  abril  de  1833 
Declara  que  os  Juizes  de  Pas  não  tôm  ferias. 

Km  resposta  ao  offlcio  de  V.  S.  datado  de  30  do  mez  ante- 
cedente, se  me  offerece  dizer-lhe  que  o  Código  de  Processo  Cri- 
minal não  dá  feriados  aos  Juizes  de  Paz,  e  que  ainda  mesmo  que 
o  desse,  o  alistamento  dos  Jurados,  não  sendo  negocio  conten- 
cioso, duvida  nenhuma  deveria  occorrer  ã  V.  S.  para  dar  prin- 
cipio e  andamento  ao  referido  alistamento  em  dias  santos  e 
feriados  com  a  urgência,  que  fòi  ordenada. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Paço,  em  o  l«de  Abril  de  1833.  — 
Bonorio  Hermeto  Carneiro  Leão. —  Sr.  Paulo  Fernandes  Vianna*. 
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N.  174  —  GUERRA  —  Em  4  de  abril  de  1833 

Ordena  a  reunião  aos  respectÍTos  corpos  dos  OíBciaes  que  delles 
foram  illegalmente  expulsos,  despedindo  «se  os  que  da  mesma 
forma  foram  admit  tidos. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Determina  a  Regência  em  Nome  do  Im- 
perador o  Senhor  D.  Pedro  II  que,  logo  que  V.  Kx.  se  ache  ras- 
tabeleoldo  na  Presidência  dessa  Província,  íkça  reonir  aos  respe- 
ctivos corpos  todos  os  Offlciaes  qae  delles  foram  Illegalmente 
expulsos,  e  despedir  os  que  da  mesma  forma  foram  admittidos : 
não  duvidando  a  Regência  de  que  V.  Ex.  consiga  a  pratica  da 
execução  desta  determinação  pelo  seu  reconhecido  patriotismo, 
•e  zelo  pelo  bem  da  ordem. 

Deus  Guarde  a  V.  Kx.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  4  de 
Abril  de  1833.— Awíero  José  Ferreira  de  Brito.  —  Sr.  Pi^esidente 
da  Província  de  Minas  Oeraes. 


N.  175  —  IMPÉRIO  —  Em  10  DE  abril  de  1833 

Declara  que  nas  decisões  do  Conselho  do  QoTerno,  compete  aos  Pre- 
sidentes de  ProTineia  além  *  do  Toto  de  qualidade  o  deliberatÍTO 
que  compete  aos  demais  Membros. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  A  Regência  em  Nome  do  Imperador, 
Tomando  em  considerado  o  que  V.  Ex.  lhe  expôz  em  seu  oíficio 
de  5  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  sobre  a  duvida  que  se  offe- 
rece  a  um  dos  Membros  do  Conselho  Administrativo  dessa  Pro- 
víncia, de  competir  ou  não  a  V.  Ex.  o  voto  deliberativo,  que 
entende  pertencer  só  aos  Conselheiros,  por  julgar  que  a  V.  £x. 
compete  somente  o  voto  de  qualidade  nas  occasiões  de  empate: 
Ha  por  bem  declarar,  em  conformidade  do  art.  22  da  Lei  da 
20  de  Outubro  de  1823,  que,  tendo  o  Presidente  voto  de  qualidade 
nos  negócios  da  competência  do  Conselho,  não  pôde  ser  excluído 
de  votar  em  taes  negócios ;  e  que  nas  occasiões  de  empate  nu- 
mérico regula  a  decisão  conforme  ao  voto  do  Presidente. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  10  de 
Abril  de  1833. — Nicoldo  Pereira  de  Campos  Vergueiro. —  Sr.  José 
Marianno  de  Albuquerque  Cavalcanti. 


DO  aOYlRNO  lOL 

N.  176  -  IMPÉRIO  —  Em  IO  DE  abril  de  1833 

Dadara  qae  nenhama  providenoia  ha  qae  tomar  sobre  a  deliberaci<r 
de  uma  Mesa  Parochial  de  receber  cedalas  apresentadas  na  eleição 
de  Joizes  de  Paz  e  Vereadores  sem  as  formalidades  exigidas  pela 
lei. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  representado  António  Xavier  * 
Gamia  de  Almeida  e  José  Theodoro  de  Souza,  Membros  da  Mesa 
da  Asaembléa  Parochial  da  Freguezia  de  Nossa  Senhora  da 
Apresentação  da  Cidade  do  Natal,  que  apparecendo  em  Mesa  por 
oocas^U)  das  eleições  de  Juizes  de  Paz,  e  Vereadores  da  Gamara 
Municipal  quarenta  e  cinco  cédulas,  sem  que  estas  fossem  pes- 
soalmente entregues  pelos  respectivos  votantes,  nem  acompa- 
nhadas das  cartas  que  exige  o  art.  S""  da  Lei  do  1°  de  Outubro 
de  1828,  a  Mesa,  attribuindo  aquella  falta  á,  ignorância  dos 
povos,  decidiu  que  fossem  aceitas ;  resultando  de  tal  decisão  não 
s6  serem  admittidos  a  votar  cidadãos  inteiramente  desconhecidos 
da  Mesa,  e  despresadas  as  formalidades  dos  arts.  9o  e  11  das  Ins- 
trucções  do  1^  de  Dezembro  de  1828,  e  o  disposto  no  art.  9»  da 
sobredita  lei,  mas  também  o  prejuizo  do  cofre  das  obras  publicas 
pela  absolvição  das  multas,  e  a  facilidade  do  conluio,  frouxidão, 
e  apathia  nos  cidadãos^  que  têm  de  preencher  estes  deveres  ; 
pedindo  por  isso  as  convenientes  providencias,  para  que  não 
continue  a  pratica  de  semelhantes  abusos  :  a  Regência  em  Nome 
do  Imperador,  tomando  este  objecto  na  devida  consideração.  Ha 
por  bem  declarar  a  V.  £x.,  para  o  íazer  constar  aos  represen- 
tantes, que,  apezar  de  haver  alguma  indulgência  na  deliberação 
daquellaMesa,  de  que  elles  se  separaram,  dispensando  a  respeito 
de  alguns  dos  votantes,  que  pessoalmente  nao  apresentaram  as 
suas  cédulas,  a  formalidade  das  cartas  requeridas  pelo  art.  8^ 
da  mencionada  lei,  comtudo  nem  podem  deixar  de  considerar-se 
valiosas  as  eleições,  nem  ha  providencia  alguma  a  dar  por  parte 
do  Governo,  vista  a  ampla  faculdade  legalmente  outorgada  ãs 
Mesas  de  taes  Asaembléa  s  pelas  Instrucções  de  26  de  Março 
de  1824,  Lei  do  \^  de  Outubro  de  1828,  o  Instrucções  do  l^  de 
Dezembro  do  mesmo  anno. 

Deus  Guarde  a  V*  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  10  de 
Abril  de  1833. — Nicoláo  Pereira  de  Campos  Vergueiro.-^  Sr.  Ma- 
noel Lobo  do  Miranda  Henriques. 


N.   177  —  IMPÉRIO  —  Em  10  de  abril  de  1833 

Declara  que  deTem  ser  sellados  os  documentos  com  que  os  estudantes 
requererem  a  sua  matricula. 

Em  resposta  ao  offlcio  que  Vm.  me  dirigiu  na  data  de  21  de 
Fevereiro  do  corrente  anno,  pedindo  que  se  lhe  declare  si  deve 


102  decisObs 

exigir  qae  sejam  sellados  com  o  sello  nacional  o»  documentos  dos 
estudantes  que  se  matriculam  nesse  Curso  Jurídico :  cumpre-me 
declarar-lhe  ^que  deve  exigir  o  referido  sello,  em  observância 
do  §  3«  do  Alvará  de  17  de  Junho  de  1809,  que  até  agora  ainda 
nio  foi  revogado. 

Deos  Guarde  a  Vm.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  l^de 
Abril  de  1833. — Nicolào  Pereira  de  Campos  Vergt^eiro» —  Sr. Ma- 
noel Ignacio  de  Carvalho. 


N.   i78  —  IMP£R10  —  B&r  10  de  abril  db  1833 

Sobre  ors  ordenados  (io»  Lentes  da  Escola  de  Medicina    e     dos  Pro- 
lessorcs  de  primeiras  letlras,  na  Província  da  Bahia. 

Illm.  e  £xm.  Sr. ^Ficando  a  Regência  pelo  officio  de  V.  Bi. 
de  27  de  Fevereiro  do  corrente  anno  inteirada  de  ter  o  Inspe- 
ctor interino  da  Thesouraria  dessa  Proyincia  mandado  pagar 
não  só  08  ordenados  marcados  no  Decreto  de  16  de  Junno  do 
anno  passado  a  todos  os  Professores  de  primeiras  lettras  pro- 
vidos antes  da  Lei  de  15  de  Outubro  de  1827,  por  virtude  da 
qual  tivera  lagar  aquelle  Decreto  sobre  proposta  do  Conselho 
Geral  da  Provinda,  como  também  os  ordenados  que  foram  arbi- 
trados pela  Carta  de  Lei  de  3  de  Outubro  do  anno  passado  aos 
Lentes  da  nova  Escola  de  Medicina  dessa  cidade,  qae  ainda  nio 
se  acha  organizada,  procedimento  aquelle  qae  foi  desapproTado 
em  Conselho  pelos  motivos  expendidos  no  dito  offtcio  :  A  mesma 
Regência,  oonformando-se  com  o  parecer  do  referido  Conselho, 
Ha  por  bem  em  Nome  do  Imperador  declarara  Y.  Ez.,  qae 
foram  mal  feitos  os  mencionados  pagamentos,  porquanto,  pelo 
que  pertence  aos  Professores  de  primeiras  lettras,  sendo  certo 
qiit'  08  ordenados  estabelecidos  segundo  a  Lei  de  15  de  Outubro  de 
1827,  só  podem  ser  conferidos  áquelles  Professores  que  se  habi- 
litarem, e  forem  de  novo  providos  na  conformidade  delia,  cc»no 
claramente  se  deduz  do  que  dispõe  o  art.  9^,  e  do  que  se  deter- 
minou no  art.  5<>  do  Decreto  de  14  de  Junho  de  1830.  B'  também 
certo  que  não  podem  ter  vencimento  dos  ordenados  estabelecidos» 
na  forma  da  refurida  Lei,  para  as  cadeiras  conservadas  nessa 
cidade,  villas  e  povoações  da  Provinda  no  Decreto  de  16  de 
Junho  de  1832,  os  Professores  actuaes  delias,  que  se  nSo  exami- 
naram, approvaram  e  foram  providos  nos  termos  dos  arts.  6<», 
7°  e  8*»  da  mesma  Lei. 

E  quanto  aos  Lentes  actuaes  da  Academia  Medico-Cirurgioa, 
nenhum  direito  podem  ter  ao  vencimento  dos  ordenados  estabe* 
lecidos  pela  Lei  de  3  de  Outubro  de  1832,  emquanto  nSo  forem 
competentemente  destinados  para  as  cadeiras  da  Escola,  ou 
Faculdade  de  Medicina,  para  que  forem  idóneos,  na  conformi- 
dade do    art.  4<'  da  referida  Lei,  pois  que  só  entSo  iH)derão 
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baver  o8  ordanadoe  decretados  por  esta  Lei,  quando  estiverem 
na  posse  doa  lagares^  a  que  foram  applicados. 

Deus  Gaarde  a  V.  Ez.— Palaolo  do  Rio  de  Janeiro,  em  10  da 
Abril  de  1893.— iVtcoMo  Pereira  de  CamposVergueiro.--  Sr.  Joa* 
quim  José  Pinheiro  de  Vascencelloe^ 


N.   179 -IMPÉRIO— Km  10  db  abril  de  1833 

Resolve  duvidais  sobre  o  exercício  dos  cargos  de  Membro  do 
Conselho  Geral  da  Província,  do  Conselho  do  Governo,  <;  da 
Camará  Municipal. 

Sendo  presente  á  Regroi»na  oofficie  do  Conselho  Geral  da 
Provinda  das  Alagoas,  com  a  data  de  8  de  Pevereiro  do  corrente 
anso,  acompanhando  uma  representação  em  que  pede  esclareci- 
mentos sobre  os  três  seguintes  artigos:  1  .^  Si  tendo  a  Resolação 
da  Aseembléa  Geral  Legislativa  de  12  de  Agosto  de  1831   deela- 
rado  mui  positivamente  que  os  membros  doe  Goneelhos  do  Go- 
verno das  ProviDcias,  assim  como  os  das  Camarás  Munieifaei 
não  possam  ser  dos  Conselhos  Geracs,  tendo  contudo  a  opgici^ 
esta  se  deverá  entender  para  com  aqnelle  Conselheiro  qns^ 
sendo  do  numero  em  ura  dos  Conselhos,  fôr  Supplente  no  outeo  ; 
S.**  SI  O'  Supplente  em  ambos  os  Conselhos,  o  mesmo  na  Camam, 
pôde  servir  em  todos  ao  mesmo  tempo,  ou  ainda  em  outro  amio« 
ou  si  aliás  também  deve  declarar  onde  quer  servir;  S.*"  Si  • 
membro  eílèctlro  em  qualquer  dos  Conselhos,  e  da  Canoras 
pôde  na  qualidade  de  Supplente  servir  nos  deus,  onde  nâo  ó 
effectivo:  Manda  a  mesma  Regência  em  Nome  do  Imperador 
pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negodos  do  Império  declarar  ao 
referido  Conselho :  quanto  ao  1»,   que  entre  o    emprego  eflfe- 
ctivo,  e  o  de  Supplente  não  ha  opção,  e  em  concurrencia  prefere 
aqueUe;  quanto  ao  ^,  que   o  Supplente  em  dous  empregos  só 
tem  opção,  quando  é  chamado  conjunctamente  para  exercer 
Sfnbos  ;  e  quanto  ao  3"^  o   eleito  membro  do  Conselho  Presiden- 
cial e  da  Camará  deve  exercer  ambos  os  empregos,  quando  seja 
compatível  o  seu  exercido. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  10  de  Abril  de   1833.— iVico^do 
Pereira  de  Campos  Vergueiro. 


N.  180  —  JUSTW^A  -*  Em  1 1  M  AnaiL  db  1833 

O    Procnradop   íla    CorAa     iião    «leve   .ser    contemplado    na    di^ri- 
buição  do^    Peitos. 

Mandaa  R«genoia,  em  Nome  doimperador  o  SenhorD.PedroII, 
pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  declarar  ao 
Presidente  interino  da  Relação  desta  Cidade,  que  o  Desembar- 
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gador  José  António  d»  Silva  Maia  não  deve  ser  contemplado  na 
distribnição  doa  Feitos,  por  ser  incompatiyel  oom  a^  attriboições 
e  fiflcalisação,  qne  lhe  cumpre  fazer  pelo  sen  lugar  de  Procurador 
da  Coroa,  Soberania,  e  Fazenda  Nacional,  as  ftmcções  de  Jul- 
gador e  vogal  ordinário  do  Tribunal. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  11  de  Abril  de  IS33.— Honório 
Mermeto  Carneiro  Leão. 


N.  181  — MARINHA  —Em  11  DE  abril  de  1833 

Declara  qne  da  nova  patente  expedida  ao  1°  Tenente  do  corpo 
de  artilharia  da  marinha  Quintiliano  de  Mello  Souza  e  Me- 
nezes se  não  faça  outro  desconto,  que  não  seja  o  de  uma 
apostilla . 

A  Regenda,  em  Nome  do  Imperador,  Tomando  em  conside- 
ração a  supplica  do  1^  Tenente  do  corpo  de  artilharia  da 
marinha  Quintiliano  de  Mello  Souza  e  Menezes :  Ha  por  bem, 
que  da  nova  patente,  que  se  lhe  expedira  por  motivo  da  sua 
passagem  da  Armada  para  o  dito  corpo  se  não  faça  outro  des- 
conto, que  não  seja  o  de  uma  apostilla,  visto  não  ter  o  suppli- 
cante  tido  accesso  de  posto,  achando-se  por  isso  no  mesmo  caso 
do  2^  Tenente  Vicente  Goleite,  com  quem  se  mandara  praticar 
outro  tanto  por  virtude  da  Resolução  tomada  sobre  Consulta  do 
Conselho  Supremo  Militar,  em  data  de  29  de  Novembro  de  1^30. 
O  que  participo  a  Vm.  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  Vm.—Paço,  em  12  de  Abril  de  1833.— /oaíMím 
José  Rodrigues  Torres,—  Sr.  Joaquim  de  Gouvôa. 


N.  182~MAR1NHA  — Em18  de  abril  de  1833 

Sobre  a  relação  dos  indivíduos  que  pansam  a  ser  'pagos  pela  r<» 
partição  da  Fazenda,  conforme  o  disposto  no  art.  33  da  lei  de 
24  de  Outubro  de  1832. 

Previno  a  Vm. ,  em  resposta  aos  seus  omcios  datados  do  r  e- 
de  10  do  corrente,  de  que  as  relações  que  os  acompanharam, 
são  hoje  transmittidas  ã  Repartição  da  Fazenda,  por  onde  os 
indivíduos  nellas  contemplados  devem  passar  a  ser  pagos  de 
seus  vencimentos,  em  virtude  do  disposto  no  art.  33  da  Lei  de 
24  de  Outubro  de  1832,  tendo  por  isso  deixado  de  ser  incluídos  no 
orçamento  das  despezas  do  Ministério  a  meu  cargo  para  o  anuo 
financeiro  de  1834^1835,  Jã  remettido  áquella  Repartição  com 

Aviso  de  3  deste  mesmo  mez. 

« 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço,  em  12  de  Abril  de  1833.— Jofl^wm 
José  Rodrigues  Torres.^  Sr.  Joaquim  deOouvêa. 
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N.  183— JUSTIÇA  — Em  12  db  abril  de  183:j 

Resolve  duvidas  sobre    a    formação    do    Conselho    de    Qualificação 
para  o  alistamento  dos  Guardas  Nacionaos. 

Em  solQção  ás  duvidas  que  Y.  S.  offereoeu  no  seu 
offldo  de  10  do  corrente,  tenho  a  dizer^lhe  que  dove 
formar  Conselho  de  Qualificação  para  alistamento  dos  Oaardas 
Nacionaes  do  seu  districto  com  os  eleitores  actuaes,  uma 
Tez  que  este  trabalho  não  esteja  concluído^  e  feito  pelo  Juiz 
de  Paz  antecessor  de  V.  S.  e  com  os  eleitores  passados  ;  re- 
commendando  em  tal  caso  toda  a  brevidade  não  só  na  conclusão 
deste  alistamento,  oomo  especialmente  do  dos  jurados,  na  in- 
telligenoia  de  que  não  incumbindo  a  Lei  este  trabalho  aos 
Inspectores*  não  se  faz  indispensável  a  nomeação  de  taes  em- 
pregados para  se  dar  principio  a  elle. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Paço,  em  12  de  Abril  de  1833.— 
Honório  Hermeto  Carneiro  Leão.-^  Sr.  Balthazar  da  Silva 
Lisboa. 


N.  184  —  GUERRA  —  Em  13  de  abril  de  1833 

Manda  remetter  para  a  Relação  do  distrioto,  na  conformidade  do 
Código  do  Processo,  as  causas  pendentes  por  appellação  de  crimes 
que  não  sejam  puramente  militares. 

A  Regência  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro II, 
conformando-se  com  o  parecer  do  Procurador  da  Coroa,  Sobe- 
rania e  Fazenda  Nacional  sobre  a  representação  de  27  de 
Março  antecedente,  que  o  Conselho  Supremo  Militar  de  Justiça 
fez  subir  ao  conhecimento  do  Governo,  para  obter  esclareci- 
mentos sobre  dever  ou  não  remetter  para  a  Relação  do  districto, 
na  conformidade  do  Código  do  Processo,  as  causas  pendentes 

for  appellação,  de  crimes  pnramente  militares ;  manda  pela 
ecretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  declarar  ao 
mesmo  Conselho,  que  em  virtude  da  terminante  disposição  do 
art.  S,^  do  Código  do  Processo,  e  dos  arts.  36  e  37  das 
Instracções  para  a  execução  delle,  cumpre  ao  Conselho  remetter 
quanto  antes  os  processos  ainda  pendentes  que  não  sejam  pura- 
mente militares,  para  aquelie  Juizo,  a  que  compete  conhecer 
e  julgar  delias,  conforme  a  nova  organização  judiciaria,  pois 
que  não  lhe  é  licito  proceder  de  outro  modo  sem  crime,  nos 
termos  dos  arts.  137, 139  e  140  do  Código  Criminal. 

Paço,  em  13  de  Abril  de  1833.—  Antero  José  Ferreira  de 
Brito. 
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N.  185  —  JUSTIÇA  —  Bm   15    db  abril   de  1833 

Itesolve  duYidaB  sobre   a  eleição  do  GommandaDto   do    Batalhão   dat 
Goardaa  Nacionaes  de  Araruama. 

A  Regência,  a  quem  íbi  presente  o  officio  de  Ym.  datado 
de  28  do  mez  antecedente,  expondo  as  duvidas  que  tem  eeoor 
rido  sobre  a  eleigio  do  Gommandante  do  Batalhão*  das  Guardas 
Nacionaes  dessa  fregnezia,  e  os  males  que  dieeo  se»  tem  seguido 
pelaâilta  de  cooperação  das  mesmas  Guarda*  pflfm  objeeúyèB 
serviço  publico,  manda,  em  nome  do  Itnperador  o  Senhor  D. 
Fedro  11,  declarar  a  Vm.  que  não  podendo  nenhuma  Lei  ter 
effeito  retroactivo,  na  conformidade  da  Constituiçio,  uma  vsb 
que  a  eleição  do  sobredito  Gommandante  tenha  sido  feita  ante- 
riormente ú,  publicação  do  Decreto  de  25  de  Outubro  do  anão 
passado,  é  valida,  e  deva  como  tal  subsistir  para  se  lhe  dar  a 
posse  não  obstante  achar-se  então  pronunciado,  mas  ae  a 
mesma  eleição  tiver  sido  feita  depois  da  publicação  do  referido 
Decreto,  nesse  caso  então  esta  nulla,  e  se  deve  assim  declarar. 
Que  a  Companhia  de  Cavaliaria  de  que  Vm.  foz  menção  tam- 
bém, deverá  continuar  a  existir  procurando  Vm.  inteiral-a 
quando  se  proceder  a  novo  alistamento,  e  que  no  caso  do 
Gommandante  delia  se  não  prestar  como  deve  ãs  requisições  das 
autoridades  respectivas,  a  Vm.  cumpre  proceder  na  confor- 
midade da  Lei. 

Deus  Guarde  a  Vm.  — Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  15  de 
Abril  de  1833.—  Honório  Hermeto  Carneiro  Leão,-^  Sr.  Juiz  de 
Paz  de  Araruama. 


N.  186  —JUSTIÇA  —  Em  16  de  abril  de  1833 

O  exercício  de  Ajudante  do  Auditor  da   Marinha  é  incompatÍTel  com 
08  de  Juiz  de  Direito  e  Chefe  de  Policia. 

Illm.  Exm.  Sr.—  Tendo  a  Regência  em  nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  dispensado  ao  Juiz  de  Direito  Chefe  dte 
Policia  do  exercício  de  Ajudante  do  Auditor  da  Marinha,  pos 
não  ser  compatível  com  aa  obrigações  inherentes  áquell» 
outros  lugares,  o  communico  a  V.  Bx.  para  sua  inteili- 
gencja. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Paço,  em  16  de  Abril  de  1833. 
—  Honório  Hermeto  Carneiro  Leão,'-'  Sr.  Joaquim  Joeé  Ro- 
drigues Torres. 
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N.  187—  GUERRA—  Em  16  de  abril  db  1833 

Determina  qae  não  se  forneçam  ás  ProTinoias  vizinhas  armamentos 
ou  munições  de  guerra  sem  ordem  expressa  do  GoTemo  Impe- 
rial. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Resolvendo  a  Regência,  em  Nome  do 
Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  que  do  Arsenal  de  Guerra 
dessa  Pipvincia  se  não  forneça  ás  outras  vizinhas  armamento, 
ou  munições  de  gberra,  sem  ordem  expressa  do  Governo  Impe- 
rial, podendo*se  só  sim  concertar  os  que  ellas  para  esse  nm 
lhe  remetterem  ;  assim  o  participo  av.  Ez.  para  seu  governo, 
e  intelligencia  do  arí.  2*  do  Regulamento  de  21  de  Fevereiro 
de  18^,  para  a  administração  geral  dos  Arsenaes  de  Guerra 
Provinciaes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  16  de 
Abril  de  1833.—  Antero  José  Ferreira  de  Brito, -^  Sr.  Presidente 
da  Província  de... 


N.  188  —  JUSTIÇA  —  Em  17  de    abril  de '1833 

Altera  a  designação  dos  Juizes  que  derem  compor  a  3*  Junta  de 
Paz  e  declara  que  podem  fazer  as  suas  reuniões  onde  lhes  formais 
conveniente. 

Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  II,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiga, 
declarar  ã  Gamara  Municipal  desta  Cidade,  que  a  3.*^  Junta  de 
Pas  deste  Município  deverá  compòr-se,  além  dos  Juizes 
já  designados,  do  Juiz  de  Paz  de  Paquetá,  que,  pelo  Decreto  de 
23  do  mez  antecedente  ficou  pertencendo  ao  mesmo  Município, 
qae  as  referidas  Juntas  poderão  fazer  as  suas  reuniões  nas 
casas,  que  mais  conveniente  lhes  fôr,  âcando  assim  sem  effttto 
a  designação,  que  pela  Portaria  de  13  do  mez  passado  se  havia 
íéito  para  as  mesmas  reuniões,  por  não  ser  conforme  &  Lei  uma 
tal  designação. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  17  de  Abril  de  1833 .—  Honório 
Hermeto  Carneiro  Leão. 


N.  189  —  JUSTIÇA—  Em  17  de  abril  db  1833 

Ma  nda  annvllar  a  «leição  de  um  Juis  de  Paz,  feita    antes   da  publi- 
cação do  Código,  para  uma  Oapella  que  não  era  Curada. 

Levei  ao  conhecimento  da  Regência  o   officio  da  Camará 
Municipal  da  Villade  S.  Sebastião  da  Barra  Mansa,  datado  de 
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^9  do  mez  antecedente,  servindo  de  resposta  à  queixa  qne 
contra  ella  fez  o  Juiz  de  Paz  eleito  para  a  Capella  do  Amparo  ; 
e  inteirada  a  mesma  Regência  do  conteúdo  no  dito  offleio, 
Manda,  em  nome  do  Imperador,  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  declarar  á  sobredita  Camará,  que  a  eleição 
feita  daquelle  Juiz,  antes  da  publicaçSo  do  Código  do  Processo, 
se  deve  reputar  nulla  uma  yez  que  a  Capella  iiaferida  não  era 
Curada  como  informa ;  e  quanto  &  duvida  em  que  está  acerca 
da  autoridade  que  deve  presidir  á  eleição  de  Juiz  de  Paz  no 
districto  da  mencionada  Capella  fique  na  intelligencia  de  qae 
deve  ser  o  Juiz  de  Paz  da  freguesia  a  que  ella  pertencia,  antes 
de  se  eleger  Juiz  de  Paz  para  a  mesma. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  17  de  Abril  de  1833.—  Honório 
Hermeio  Carneiro  Leão. 


N.  190  —  JUSnÇA—  Em  17  de  abril  de  1833 

A  disposição  dos  arts.  297  e  298  do    Código    Criminal   não   compre- 
hende   as    armas  designadas  para  uniforme  dos  militares. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  o  Commandante  da  Corveta  De- 
fensora representado  sobre  a  prisão  íeita  a  um  Praticante  da 
mesma  Corveta  por    uma  patrulha  de   Guardas  Municipaes 

Sermanentes  por  ordem  do  Juiz  de  Paz  Supplente  da  freguezia 
e  Sant*Anna  dessa  Província  João  Baptista  Gonçalves  Campos. 
e  n&o  podendo  sanar  a  iilegalidade  de  semelhante  procedimento 
o  pretexto  allegado  por  aquelle  Juiz  na  sua  resposta,  de  ter  o 
dito  Praticante  sido  preso  por  andar  armado,  não  estando  em 
serviço,  visto  que  a  disposição  dos  arts.  297  e  298  do  Código 
Criminal  respeito  a  denominação  de  armas  offensivas,  que  forem 
prohibidas  não  p6de  comprehender  aquelias  que  as  Leis  têm 
designado  para  ordinário  uniforme  dos  militares,  e  com  que  os 
offlciaes  são  autorizados  pelos  seus  Regulataentos,  a  andar  e 
comparecer  tanto  no  serviço,  como  fora  delle ;  a  Regência,  em 
Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  qne 
V.  Ex.  ou  advirta  ao  sobredito  Juiz  de  Paz  que  se  abstenha  de 
praticar  actos  taes,  ou  o  faça  suspender  e  responsabilizar,  se 
assim  lhe  parecer  conveniente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  17 
de  Abril  de  1833.—  Honório  Hermeto  Carneiro  LeOo.^  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Pará. 
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N,  191  —  FAZENDA  —  Em  17  de  abril  de  1833 

iSobre  o  lançamento  e-  mairicala  dos  eacravos  e  arrecadaçio  da  moia 
sixa ;  6  a  respeito  da  forma  por  que  oi  CoUeetores  ae  dsTem  dirigir 
ao  Thesouro  em  objectos  tendentes  ao  cumprimento  de  suas  obri- 
gações. 

Caodido  José  de  Arapjo  Vianna,  Presidente  do  Tribanal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribanal,  em  Tista  da  representagão  do  GoUeotor  da  19^  Col- 
ledoria  desta  Província  relativa  ás  diffiouldades  que  encontra 
no  lançamento,  e  matricula  dos  escravos  na  forma  do  respectivo 
Regulamento  para  a  ílscallsa^,  e  arrecadaçSo  das  meias  sizas, 
e  propondo  medidas  a  respeito,  e  conforme  a  resposta  fiscal  e 
voto  do  Tribuna],  reoommendar  ao  sobredito  Collector,  que 
procure  por  ora  desempenhar  o  Regulamento  do  modo  possivel 
combinando  os  interesses  da  Fazenda  Nacional  com  a  menor 
oppressão  ou  vexame  dos  povos,  emquanto  se  não  conhece  pela 
experiência  a  necessidade  de  proviaencias  ;  outrosim  adver- 
tir-lhe  que  as  representações  que  tiver  de  fazer  sobre  objectos 
tendentes  ao  camprimento  de  suas  obrigações  devem  ser  diri- 
gidas á  Thesouraria  da  Província,  á  qual  cumpre  íiazel-as 
chegar  ao  Tribanal  quando  o  seu  deíbrimento  não  esteja  dentro 
dos  limites  de  suas  attribuíções.  O  que  participa  ao  sobredito 
CoUector  para  sua  intelligencia  e  governo. 

Thesouro  Pablíco  Nacional,  em  17  de  Abril  de  1833.—  Can^ 
dido  José  d$  Araújo  Yxanna. 


N.  192  —  FAZENDA—  Em  18  de  abril  de  1833 

Declara  que  o  soldo  de  Capitão  conferido  ao  Padre  José  Maria  Brainer 
não  pôde  elevar-ee  além  da  quantia  designada  no  decreto  de  con- 
cessão sem  nova  graça. 

Cândido  José  de  Araújo  Víanna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
banal, em  vista  do  officio  do  Presidente  da  Bahia  de  5  de  Março 
sob  n.  11,  que  acompanhou  a  representação  do  Inspector  da 
Thesouraria  daquella  Provinda  acerca  de  pagamento  de  soldo 
que  mandara  fazer  ao  Padre  José  Maria  Brainer  pela  folha  que 
aoomiMtnhou  o  Decreto  de  25  de  Março  de  1825,  e  conforme  a 
resposta  fiscal,  e  voto  do  Tribunal  de  accôrdo  com  a  opinião  do 
somdito  Presidente  não  approvar  tal  deliberação,  pois  gue  a 
merco  do  soldo  de  Capitão  de  1*  linha,  conferida  ao  referida 
Padre  por  Decreto  de  12  de  Fevereiro  de  1824,  jáimals,  sem 
nova  graça,  poderá  elevar^se  além  daquella  quantia,  que  valia 
o  dito  soldo  ao  tompo  da  mercê,  não  só  porque  essa  quantia, 
assim  designada,  se  julgou  suf&ciente  remuneração  dos  serviços 
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8r6Btado8«  e  por  isBo  nâo  admitte  aagmeato  sem  reforma,  o  me- 
lioramento  da  mercê,  mas  também  porque  o  agraciado  a  qaem 
se  deu  o  soldo,  e  não  patente  de  Capitão,  não  pôde  de  maneira 
alguma  oonsiderar-se  na  classe  e  circamstancias  dos  Officiaes 
eífectiTos  do  Exercito  á  quem  se  augmenton  o  soldo.  O  que 
participa  ao  Presidente  para  sua  intellígencia  e  execução. 

Tbesouro  Publico  Nacional,  em  18  de  Abril  de  1833.—  Cân- 
dido José  de  Araújo  Vianna, 


N.  193  —  FAZENDA  —  Em  18  D£  abril  db  183:^ 

Manda  ler  ezer cicio  na  Mesa  de  díTeraas  Rendas  os  arqueadores  das 
embarcaçffes,  empregados  na  Junta  do  Commercio.  Fabricas  e 
NaTegaçdes. 

Cândido  José  de  Araújo  Yíanna,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  que  pela  Junta  do  Commercio,  Fabricas  e  Nave- 
gações, se  expedissem  as  convenientes  ordens  aos  respectivos  ar- 
Snaadoras  das  embarcações,  para  que,  em  conformidade  do 
isposto  no  §  2o  do  art.  47  do  Etógulamento  das  Ilesas  de  di- 
versas Rendas  Nacionaes,  passem  a  ter  exeroicio  naquella  Re- 
partição. O  que  participa  á  sobredita  Junta  para  sua  intel- 
figencia  e  devida    execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  18  de  Abril  de  1833.—  Cân- 
dido José  de  Araújo  Vianna. 


N.  194  —  FAZENDA  —  Gm  18  de  abril  D£  1833 

Sobre  os  dízimos  e  direitos  do  assacar  e  tabaco,   na  forma  do  art.  75 
da  Lei  de  24  de  Oatubro   de  1832. 

O  Administrador  da  Mesa  de  diversas  Rendas  Nacionaes  fique 
na  iatelligeocia  de  que  deve  executar  litteralmente  o  art.  75 
da  Lei  de  24  de  Outubro  do  anno  passado,  de  accôrdo  oom  o 
art.  45  §  4o  do  Regulamento  da  Mesa  de  diversas  Rendas,  a 
respeito  do  que  pediu  esclarecimentos  em  representação  de  17 
do  corrente. 

Rio,  em  18  de  Abril  de    1833.  —  Ifiandido   José  de  árw;o 
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N.  1V6  —  FA2XKDA—  Sn  190  SB  abril  bb  1833 

Sobre   o    ordenado   que  compete   aos    Vice-Presidentes   servindo   no 
impedimento  doi  Preeidentee. 

Cândido  José  de  Araújo  Viaona,  Presidente  do  Trilraimi  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  aeas&o  do  meamo 
Tribunal,  em  yista  do  oíficio  do  Presidente  da  Província  do  Rio 
Grande  do  Norte,  de  20  de  Fevereiro  sob  n.  17,  que  acompanhou 
a  representa^  do  Inspector  da  Thesouraria  pedindo  esclare- 
oimentos  sobre  o  ordenado  que  competia  ao  Vioe-Presideote 
Manoel  Pinto  de  Castro,  que  se  julga  com  direito  a  receber  por 
inteiro  o  quartel  por  ter  servido  até  o  dia  22  do  dito  mes, « 
conforme  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  Fiscal,  e  voto  do 
Tribunal,  que  os  Vice-Presidentes  em  vlrtade  da  Lei  de  26  de 
Setembro  de  1829,  servindo  as  Presidências  em  vacância  ou  por 
impedimento  dos  Presidentes,  só  tôm  direito  ao  ordenado  cor- 
respondente ao  tempo  que  servirem,  não  se  lhes  podendo  es* 
tender  a  regra  legal  de  se  pagarem  os  ordenados  adiantados  dos 
empregados  providos  como  proprietários,  pois  que  a  Lei  o  nao 
determinou  expressa  e  positivamente.  O  que  participa  ao 
sobredito  Presidente  para  sua  intelligenda  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  20  de  Abril  de  1833.—  Cân- 
dido José  de  Araújo  Vianna. 


N.  196  —  JUSTIÇA  <-  Em  20  DB  abril  de  1833 

Compete  ás   Camarás    Municipaes  o   pagamento  do    ordenados  dos 
Cárcere  iroa. 

A  E^encia,  a  quem  foi  presente  o  officio  da  Camará  Mu- 
nicipal da  Cidade  de  Cabo  Frio  datado  de  26  do  mez  anteoe- 
denid,  expondo  a  falta  de  um  Carcereiro  para  a  cadéa  publica 
da  mesma  Cidade,  Manda,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  II,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
declarar  á  referida  Camará  que  Ã  ella  compete  o  pagamento 
do  ordenado  que  se  deve  dar  a  quem  sirva  este  lugar,  visto 
que  semelhante  despeza  ó  autorizada  pela  Oídenaçâo  ;  que  o 
art.  74  da  Lei  do  1^  de  Outubro  de  ISUS  ordena  também  que 
as  Camarás  paguem  aos  empregados  o  que  estiver  determinado 
por  Lei,  accrescendo  que  esta  disposição  não  se  pôde  considerar 
como  alheia  das  attribuições  delias,  visto  que  lhes  compete  o 
reparo  das  cadêas  e  sua  inspecção,  e  portanto  espera  a  mesma 
R%encia,  qae  nesta  intelligencia  a  Camará  fard  cessar  o  único 
ftatacuio  ^ue  eoncerre  para  a  falta  deste  empregado. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  20  de  A.bril  de  1833.—  Honório 
Sermeto  Carneiro  Leão, 


112  dicxs5e8 

N.  197  ~  GUERRA  —  ProvisIo  do  Conselho  Supremo  MiLiTAa 

DE  20  DB  ABRIL  DB  1833 

Determina  que  aos  Officiaes  a  meio  soldo,  por  estarem  em  Conselho 
de  Querra*  e  que  Tão  oarar-se  nos  Uospitaes  regimentaes,  se  lhes 
nfio  deve  fazer  desconto  algum  do  meio  soldo  que  percebem  • 

A  Regenoia,emNome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  faz 
^ber  a  tós,  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte,  que  tendo 
coDsideraç&o  ao  que  lhe  foi  presente  em  Consulta  do  Concelho 
Supremo  Militar,  á  que  mandou  proceder  áoerca  do  soldo  que 
^eve  abonar-se  aos  Officiaes  do  Exerdto,  que  estando  respon- 
dendo a  Conselho  de  Guerra  t&o  por  doentes  curar-se  nos  Hos- 
pitaes  regimentaes:  Ha  por  bem,  oonformandoHse  inteiramente 
com  o  parecer  do  Conselhd,  determinar  que  aos  officiaes  a  meio 
soldo,  por  estarem  em  Conselho  de  Guerra,  e  que  vão  curar-se 
aos  Hospitaes  regimentaes,  se  lhes  não  deve  fazer  desconto  algum 
do  meio  soldo  que  percebem  ;  mas  que  deve  remetter-se  a 
conta  dos  dias  que  nelles  estiveram  doentes,  á  Pagadoria  das 
Tropas,  para  lhes  serem  descontados  do  outro  meio  soldo,  quan- 
do depois  de  sentenciados  tenham  de  ser  indemnizados ;  e  aquel- 
les  que  coniemnados  perdem  o  meio  soldo,  em  virtude  da  Lei, 
recaia  a  despeza  de  seu  curativo  na  Fazenda  Nacional,  porque, 
sendo  muito  insigniâcante,  ô  melhor  que  ella  sofflra,  do  que 
ezpôr  á  necessidade  as  famílias  de  Officiaes  que  servem  ao  Es^ 
tado ;  o  que  a  Lei  claramente  protege,  para  que  não  experi- 
mente falta  na  sua  subsistência.  Cumpri-o  assim.  A  mesma 
Regência  o  mandou  pelos  membros  do  Conselho  Supremo  Militar 
abaixo  assignados.  António  José  de  Souza  Guimarães  a  fez  nesta 
Corte  e  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  20  dias  do  mez  de  Abril  do 
anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1833.  No 
impedimento  do  Conselheiro  Secretario  de  Guerra,  António  Ra- 
phael  da  Cunha  Cabral,  offlcial-maior,  a  fiz  esci*ever  e  subscrevi. 
"^Barão  do  Passeio  Publico, — Francisco  Maria  Telles. 

Por  Immediata  Resolução  de  15  de  Março  de  1833. 


N.  198  —  JUSTIÇA  —  Em  23  DE  Abril  db  1833 

Os  Officiaes  de  Milícias  que  vencem  soldo  só  podem  servir  na  Guarda 
Nacional  nos  postos  cujo  provimento  compete  ao  Govemo,  e  nSo 
nos  de  eleição. 

Inteirada  a  Regência  do  conteúdo  no  offlcio  que  Ym.  me  diri- 
giu em  16  decorrente,  Manda,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  II,  declarar-lhe  que  ô  nulla  a  eleição  do  cidadão  Ma- 
noel de  Frias  Vasconcellos  para  Commandante  do  batalhão  da 
Guarda  Nacional  desse  districto,  por  isso  que,  sendo  elle  Offidal 
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de  Milícias  que  vence  soldo,  se  acha,  segando  o  disposto  no 
art.  141  da  Lei  de  18  de  Agosto  de  1831,  á.  disposição  do  Gover- 
no para  servir  na  dita  Guarda  só  nos  postos,  cujo  provimento 
compete  ao  mesmo  Governo,  e  não  nos  de  eleição,  portanto 
deve  Vm.  proceder  immediatamente  a  nova  eloiçáo  para  o 
referido  posto,  declarando  esta  circumstaucia  aos  Guardas  Na- 
eionaes  que  forem  convocados  para  o  sobredito  tím. 

Deus  Guarde  a  Vm,— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de 
Abril  do  1833.— iíonorto  Hermeto  Carneiro  Leão. — Sr.  Juiz  de 
Paz  Supplente  da  Villa  Roal  da  Praia  Graúdo. 


N.  199  — JUSTIÇA—  Em  23  de  abril  lk  1833 

Ordena  que  a  companhia  de  infantaria  da  Guarda  Níicional  da  Ire- 
guezia  da  Lagoa,  faça  parle  do  batalhão  da  fre^^aezia  de  S.  José. 

Em  deferimento  ao  que  representaram  os  Oíflciaes  e  Offlciacs 
inferiores  da  companhia  de  infantaria  da  Guarda  Nacional  da 
ireguezia  da  Lagoa,  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o 
Senhor  D.  Pedro  11.  Ha  por  bem  que  Vm.  expeça  as  precisas 
ordens  para  que  a  dita  companhia  âqne  d'ora  em  diante  fazendo 
parte  do  batalhão  da  freguezia  de  S.  Jos(^.  e  não  considerada 
somente  addida  como  estava,  por  cujo  motivo  deverão  os  mes- 
mos Offlciaes  e  Inferiores  concorrer  para  a  eleição  do  Comman- 
dante  daquelle  batalhão  e  entrar  na  escala  do  sei'vlço  delle  como 
as  demais  companhias. 

Deus  Guarde  a  Vm.-iPaço,  em  23  do  Abril  de  1833.— iíonorío 
Hermeto  Carneiro  Leão, —  Sr.  Commaiuiinto  SuperiOL*  interino 
da  Guarda  Nacional. 


N.  200  —  JUSTIÇA  —  Em  2:J  de  ai.íul  de  1833 

Designa    os   Juizes  que  devem    compor  a  Junta  de  Paz  do  Termo  de 
Vassouras. 

Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  II,  pela  Secretaria  Je  Estado  (ios  Xi^gociús  da  Justiça, 
participar  ú,  Gamara  Municipal  da  Ml  la  de  Vasi^ouras  em  res- 
posta ao  aeu  officio  datado  de  12  do  Keveroiro  d6.«}to  anno  da 
extinota  Villa  do  Paty  do  Alferes,  que  a  Junta  de  Paz  de  que 
tracta  o  art.  8<*  das  Instmcções,  que  acompanharam  o  Decreto 
de  13  de  Dezembro  passado,  deverá,  ser  composta  dos  Juizes  de 
Paz  do  seu  Termo,  e  dos  três  do  da  Villa  de  Valença,  e  reunir- 
se  quatro  vezes  no  anno,  a  saber  :  duajs  na  referida  Villa,  dando 
principio  ás  suas  sessões  nos  dias  7  de  Janeiro  e  7  de  Julho,  c 
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duas  nft  de  Valença  nos  diae  7  de  Abril  e  de  Outubro,  e  qoe 
oonTindo  aocelerar  a  proposta  para  os  Juises  Municipal  e  de 
OrphSos  e  Promotor  Publico  de  seu  Municipio,  muito  se  lhe 
recommenda  toda  a  brevidade  neste  objecto  para  bem  do  senriço 
publico. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de  Abril  de  1833. -^flonorio 
Hermeto  Carneiro  Leão. 


N.  201  —  IMPÉRIO  —  Em  23  DE  ABRIL  DE  1833 

Deolara  que  os  Secretários  das  Gamaras  Municipaes  não  percebem  a 
gratificação  que  lhes  é  marcada,  quando  não  estão  no  ezarcicio  do 
emprego. 

Sendo  presente  á  Regência  em  Nome  do  Imperador,  com  o 
offlcio  do  Vice-Presidente  da  Provincia  do  Espirito  Santo  na 
data  de  23  do  mez  passado,  o  que  lhe  dirigira  a  Gamara  Muni- 
cipal da  cidade  da  Yictoria,  perguntando  se  o  Secretario  da  dita 
Gamara,  quando  impedido,  perde  toda  a  gratificação,  ou  parte 
delia  a  faror  de  quem  o  substituir  interinamente:  Ha  por  bem 
a  mesma  Regência  declarar  ao  referido  Yioe-Prosidente,  que  os 
Secretários  das  Gamaras  Municipaes  não  vencem  a  gratificação, 
quando  não  servem  o  seu  emprego.  O  que  manda  pela  Secreta- 
ria de  Estado  dos  Negócios  do  Império  coomiunicar-ibe  para  sua 
intelligencia,  e  em  resposta  ao  seu  dito  oâlcio. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de  Abril  de  ISSS.-^Nicoláo 
Pereira  de  Campos  Vergueiro, 


N.  202—  GUERRA  —  Em  23  de  abril  dk  1833 

Remette  uma  tabeliã  das  peças  de  fardamento  que  se  deve  fornecer  á 
Tropa,  e  mais  duas  dos  valores  das  peças  de  armamento  e  equi- 
pamento. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— A  Regência  em  Nome  do  Imperador  o  Se- 
nhor D.  Pedro  11.— ^nerendo  remover  a  oonftisão  que  ainda 
existe  em  algumas  das  Províncias,  relativamente  ao  forneci- 
mento das  peças  de  fardamento  ás  praças  do  Exercito,  que  são 
abonadas  pelas  Gaixas  de  Administrai^  de  fundo  de  fardamen- 
to ;  e  marcar  na  conformidade  da  Lei  o  tempo  de  duração  de 
taes  peças ;  Manda  remetter  a  V.  Ex.  a  Tabeliã  inclusa  que  em 
summa  contém  quanto  determinam  os  Alvarãs,  Decretos,  Ordens 
e  Avisos  relativos  á  qualidade  c  tempo  que  devem  durar  as 
sobreditas  peças  de  fs^amento ;  a  fim  de  que  faça  V.  Bx« 
executar  strictamente,  nos  corpos  da  Guarnição  desta  Provincia 
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do  Rio  de  Janeiro,  quanto  designa  a  mesma  Tabeliã.  Por  este 
occasião  manda  igualmente  remetter  a  Y.  Ex.,  para  o  mesmo 
flm,  as  duas  outras  Tabeliãs  inclusas,  que  mostram  os  valores 
por  que  deve  ser  indemnisada  a  Faceada  Nacional,  das  peças  da 
armamento  e  equipamento  que  forem  estragadas  e  perdidas  fóra 
do  serviço,  reoommendando  a  V.  £x.  todo  o  cuidado  neste 
objecto,  para  não  sobrecarregar  as  despezas  publicas  com  um 
indevido  accrescimo,  que  aliás  devem  soffi*er  os  responsáveis, 
que  deram  causa  ao  estrago  e  perda. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Paço,  em  23  de  Abril  de  1833.-* 
Antero  José  Ferreira  de  Brito. 


IV .  1  «  Tabeliã  das  peças  de  Tardamento  <iae  ven- 
oe  oada  uma  praça  de  Inftàiitarla  e  A^rtUbarla  de 
Posiçfto»  e  Gavallarla,  e  A^rtilliarla  a  Gavallo» 
a  sal>ers 

Infantaria  e  ArtilTiaria  de  Posição 

No  prazo  de  seis  annos. 
1  Capote. 

Dito  de  quatro  annos. 
1  Calça  azul. 

Dito  de  dous  annos. 

1  Farda. 

1  Penacho, 

1  Cordão  de  barretina. 

5  Pares  de  sapatos. 

4  Camisas  de  linho,  e  sendo  de  algodão  cinco* 

3  Calças  de  linho,  e  sendo  de  algodão  quatro. 

1  Gravata  de  couro. 

1  Barrete  de  quartel. 

1  Banda  de  Sargento. 

1  Barretina  de  pello  afoAilada. 

2  Pares  de  polamas  de  panno  preto. 
1  Dito  de  ditas  de  brim. 

1  Jaqueta  de  Policia  de  panno  azul  forrada  da  aniagem. 
1  Manta  de  algodão. 

Dito  do  três  annos. 
1  Escova. 

Dito  de  um  anno. 
1  Par  de  dragonas. 
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Dito  de  seis  mezes. 

1  Esteira. 

Os  recrutas  logo  que  assentam  praça  recebem  o  seguinte 

1  Par  de  sapatos. 

1  Par  de  calcas  de  brim. 

1  Jaleco. 

1  Camisa* 

1  Barrete  de  quartel. 

1  Manta  de  algodfto. 

1  Esteira. 

Cavallaria  e  Artilharia  a  Cavallo 

No  prazo  de  quatro  annos. 

I  Capoto. 

1  Par  de  esporas  de  ferro  com  corroa. 

1  Escoya. 

Dito  de  dous  annos. 

1  Farda* 

1  Penacho. 

1  Cordão  de  barretina. 

5  Camisas  de  algodão,  e  de  linho  quatro. 

1  barrete  de  quartel. 

1  Camisa  de  aigoiSo  grosso,  com  calças  largas  do  mesmo. 

1  Barretina  de  pello  com  fundo  de  sola. 

I  Jaqueta  de  Policia  de  paano  azul. 

I  Manta  de  algodSo. 

1  Banda  aos  Sargentos. 

Dito  de  um  anno. 

1  Orara  ta  de  couro  com  fechos. 

1  Par  do  calças  azues. 

1  Dito  de  linho,  ou  algodão  forrada. 

1  Dito  de  botins. 


*> 


Remontes. 


Dito  de  seis  mezes. 


1  Esteira. 

1  Par  de  sapatos. 

1  Par  de  solas. 

l  Par  de  corroa  para  esporas. 

1  Par  de  meias. 

1  Par  de  luras. 

Os  racrutast  logo  que  assentam  praça,  recebem  o  seguinte : 
I  Barrete  de  quartel. 
1  Camisa. 
1  Camisola. 


DO  QOVKRNO  HT 

1  Par  da  sapatos. 
1  Esteira. 
1  Manta. 

Secrotaria  da  Estado  dos  Nagodos  da  Gaarrat  em  83  da  Abril 
de  1833.— Jo*^  Ignacio  da  Silva. 

Tabeliã  das  peça«  de  qoe  se  oompôe  anui  eepln» 
IKarda  do  edarme  IT  e  aens  oompetenlee  va- 
lores. 

1  Cano 3$000 

1  Baioneta 

1  Vareta 

1  Chapa  de  couce 

2  Paraftisos  da  dita $400 

1  Gaardar-mato $640 

2  ParaAiflos  do  dito, 

2  Aremos - 

1  Canado  de  trombeta $400 

1  Dito  pequeno $240 

1  Dito  ae  mola ,  |480 

1  Desarmador $380 

1  Chapinhado  dito $160 

1  Dita  da  boca  de  coronha ^^ 

1  Chapa  de  fechos 

1  OU) H 

1  PusU M 

1  Nôz .^^ 

1  Ponta  de  nòz S§9r 

1  Peça  de  armar "^^ 

1  Mola  real 1| 

1  Dita  de  ftasll f640 

1  Dita  de  armar 

7  Parafusos  dos  fechos f700 

2  Ditos  de  atravessar 

1  Dito  de  culatra. |16? 

1  Contra-chapa 

1  Martellinho 

1  Sacatrapo 

1  Coronha 

Secretaria  de  Estado,  em  83  de  Abril  de  1833.—  José  Iginaeio 
daSUva. 

Tabeliã  das  pe^aa  de  annamento  e  equlpemento 
que  ae  fòmeoe  A  troi»a  eom  oa  «eoa  reapeetiv<»a 
"valorea. 

INFANTARIA 

Annamento  • 
Espingarda  de  adarme  17 
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Martellinho .•••.. 

Sacatrapo tí32 

Espada â|400 

Patfona li^ 

Cartacheira  da  dita, ,.• i;440 

Corrêa  da  dita feOO 

Bandoleiro $380 

Cinturão  com  oanana $600 

Cartacheira  da  dita $100 

Guarda-feixos |320 

Bainha  da  espada l  ;960 

Dita  da  baioneta $600 

Equipamento 

CantU 11000 

Corrêa  do  dito 

Moxilla 

Corrêa  da  dita 

MaUote 

Corrêa  de  mallote 

Saco  de  marmita  de  rancho 

Bornal 

Marmita  de  rancho  para  oito  praças Ij 

Pita  de  folha  para  uma  dita 1| 

GAVALLAJtlA. 

Armamento 

Clavina. 

Um  par  de  pistolas 

Martellinho 

Sacatrapo ••..,.* 

Espada .* 2^800 

Fiador ..•. ÃlOO 

Bandoleira  ou  corroa • Ú 

Patrona • 1| 

Cartacheira  da  dita. ».. % 

Malas » .,,.,.•». )í 

TaUai,  oalxddrié.^ < ,....« 3$200 

Carteira l$ã(K) 

Cantil ,. 

Selim ; , . 

Três  garupas  de  capote  a  200  réis _... 

Dita  de  cantil $320 

Um  par  de  estribos ,       3$opO 

Um  dito  de  lóros* i  ».*.»*.. ; 

Co]â]^o(»n  silhaEteetra..  i , . ; 
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Doas  tranaoetes  a  00  róis $120 

Capellados: llôOO 

Maladeiola .,., « 3$aOQ 

Duas  garupas  da  dita  a  200  réis $400 

Uma  dita  de  marmita $200 

Porta-clayina  com  fiel , $600 

Peitoral $800 

Rabicho $800 

Frolo 4$5Q0 

Cabeçada  de  fi>eio  com  rédeas 4$000 

Um  parde  esporasde  ferro 2$000 

Um  dito  de  ditas  de  latão 1$200 

Silha  de  panno $060 

Gabrestilho  com  correntes ^.,  2$000 

Saco  de  viveres $640 

Fouce  de  cortar  capim $560 

Bornal  para  o  cavallo $4po 

Manta  do  cavallo |960 

Apparelho  de  Umpeza 1$000 

Bolça  de  apparelho $M0 

iV.  B.  O  que  pertence  á  artilharia  de  posi^o  está  eompre- 
hendido  debaixo  do  titulo  Iníiftntaria,  e  Artilharia  a  oavallo  «na 
eavallaria. 

Secretaria  de  Estado,  23  da  Abril  do  1833.--  José  Ignacio  da 
SUva. 


N.  203  —  GUERRA  —  Em  24  de  abril  db  1833 

ProTÍdencia  sobre  o  embaraço  á  sahida  das  lanchas  e  botes,  que  o 
tentarem  sem  licença. 

nim.  6  Exm.  Sr.  —  Para  obstar  4  repetição  dos  i^bosos  de 
sahirem  fora  da  barra  pequenas  embarcações  que  se  fazem 
suspeitas,  como  representou  o  Commandante  da  Fortaleza  de 
Santa  Omz  no  oQloio,  que  acon^panhou  o  de  V.  Ex,  de  22  do 
corrente;  lembro  a  V,  Ex.,  que  estando  em  vigor  as  ordeus  a 
respeito,  devem  ser  embaraçadas  á  sabida,  as  lanchas  e  bqtes 

Sue  o  tentarem  sem  licença,  e  forem  suspeitas,  fazendo-se-lbea 
a  Fortalesa,  de  que  passarem  mais  perto,  tiros  de  espingarda, 
ou  mandando«8e  da  que  tiver  embarcação  i>rompta  ei^amiaar  se 
ha  motivo  de  desconfiança,  para  ser  retida,  ci  participada  a 
retenção. 

Pelo  que  respeita,  porém,  ás  eipbarcaçdes,  que  se  demoram 
oa  fundeam  fora  da  barra  sem  motivo  plausível  vou  tomar 
oatras  providencias. 

Deus  Gaarde  a  V.  Es.—  Paço,  em  24  de  Abril  de  1833,— 
Antero  José  Ferreira  de  Brito, —  Sr.  Manoel  da  Fonseca  lima  e 
Silva. 
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N.  204  —  JUSTIÇA  —  Em  24  DS  abril  de  1833 

Repatam-se  vagos  os  postos   dos   Officiaes  da   Guarda  Nacional  qna 
são  eleitos  Juizes  de  Paz. 

Foi  presente  &  Regência  o  sea  offlcio  de  10  do  corrente  em 
que  pergunta  se  ficaram  vagos  os  postos  de  Capitães  da  Com- 
panhia ao  Batalhão  do  seu  Commando  por  terem  sido  eleitos 
Juizes  de  Paz  dessa  freguezia  os  cidadãos  que  os  occupavam,  e 
1)em  assim  o  que  deve  praticar  —  respeito  a  pedir  u  Gamara 
que  o  official  inferior  e  Guarda  Nacional  nomeados  por  ella 
para  supplentes  dos  fiscaes  sejam  isentos  do  serviço  da  dita 
Guarda,  Manda  a  mesma  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o 
Senhor  D.  Pedro  II,  responder  que  se  devem  reputar  vagos  os 
referidos  postos  dos  Officiaes  que  foram  nomeados  Juizes  de  Paz, 
e,  portanto  proceder  á  nova  eleição  para  elles,  e  que  quanto  as 
dispensas  exigidas  pela  Gamara  Municipal  Vm.  lhe  fará  consta, 
que  as  deve  solicitar  pela  Repartição  do  Império  para  que  por 
ahi  sejam  requisitadas  á  esta  Secretaria  de  Estado  a  tim  de  se 
expedirem  então  as  ordens  necessárias. 

Deus  Guarde  a  Ym.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  24  de 
Abril  de  1833.—  Honório  Hermeto  Carneiro  LeOo.^  Sr.  Te- 
nente-Goronel  Gommandante  do  batalhão  da  Guarda  Nacional 
da  Yilla  de  Maricá . 


N,  205  —  JUSTIÇA  —  Em  24  db  abril  de  1833 

Declara  como  se  deve  proceder  ao   alistamento  da  Guarda  Nacional 
e  a  quem  compete  a  presidência  das  eleições  para  OlHciaes. 

Acerca  das  duvidas  offerecidas  por  Ym.  no  offlcio  que  me  di- 
rigiu em  17  do  corrente,  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o 
Senhor  D.  Pedro  II,  Manda  declarar-Ihe  que  o  alistamento  para 
a  Guarda  Nacional  se  deve  proceder  em  cada  districto  dessa 
ft*eguezia,  havendo  em  cada  um  delles  um  livro  de  matricula ; 
e  quanto  ás  eleições  dos  Officiaes  para  as  Companhias  do  Bata- 
lhão da  dita  Guarda,  que  devem  ser  presididas  pelo  Juiz  de 
Paz  do  lugar  que  tiver  sido  marcado  para  a  parada  da  compa- 
nhia, na  forma  ordenada  no  art.  51  da  Garta  de  Lei  de  18  de 
Agosto  de  1831,  que  não  manda  ser  presidida  pelo  Juiz  mais 
velho  em  idade  como  Ym.   erradamente  diz  no  citado   offlcio. 

Deus  Guarde  a  Ym.—  Paço,  em  24  de  Abril  de  1833.— ffonorto 
Hermeto  Carneiro  Leão.  —Sr.  Juiz  de  Paz  do  1""  districto  do 
Sacramento. 
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N.  206  —  JUSTIÇA  —  Em  25  de  a.bril  db  1833 

Manda  dispensar  um  Sacerdote  estrangeiro,  do   exercício  das  fanc- 
ções  de  Parocho. 

Bzm.  e  Reym.  Sr.— Tendo  chegado  ao  conhecimento  da  Ga- 
mara doe  Deputados  uma  representação  da  Camará  Municipal 
dessa  cidade  dirigida  peio  Presidente  dessa  Província  contra  o 
exercido  em  que  se  acha  de  todas  ;is  ílincçôos  do  Parocho  da 
Igreja  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  dessa  mesma  cidade  um 
clérigo  estrangeiro  com  notável  infracção  da  Constituição  e  ha- 
vendo a  sobredita  Camará  recommendado  ao  Governo  as  provi- 
dencias necessárias  sobre  este  objecto,  a  Regência,  em  Nome  do 
Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  ordena  que  V.  Exna  conformi- 
dade do  Aviso  Circular  de  22  de  Novembro  de  1830,  faça  despe- 
dir ao  sobredito  Sacerdote' do  exercido  em  que  se  acba,  obser- 
vando para  o  futuro  a  sua  disposição  para  que  de  uma  vez 
cessem  as  representações  a  tal  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  om  25  de 
Abril  de  1833. — Honório  Hermeto  Carneiro  Leão.  —  Sr.  Kispo 
do  Maranhão. 


N.  207  —  JUSTIÇA  —  Em  25  de  abril  de  1833 

Ordena  que  a  companhia  de  cavallaria  das  Guardas  Nacionaes  e 
parto  da  Secção,  pertencente  ao  districto  da  nova  Villa  da  Barra 
Mansa,  fiquem  desligadas  do  corpo  a  que  pertenciam. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— A  Regência  em  resposta  ao  offlcio  d® 
V.  Ex.  datado  de  23  de  Janeiro  passado,  Manda,  em  Nome  do 
Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  declarar  a  V.  Ex.  que  a  com- 
paniiia  de  cavallaria  das  Guardas  Nacionaes,  e  parte  da  Secção, 
que  pertencem  ao  districto  da  nova  Villa  da  BaiTa  M^^nsa,  de- 
verão ficar  desligadas  do  Corpo  do  Cornmando  de  V.  Ex.  de  que 
faziam  parte  antes  da  creação  da  sobredita  Villa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  era  25  de 
Abril  de  1833.— Honório  Hermeto  Carneiro  Leão.—Sv.  Visconde 
de  Baependy. 


N.  208  —  JUSTIÇA  —Em  26  de  april  db  1833 

Na  disposição  do  art.  59  da  Lei  de  IS  do  Aj^osto  «Io  1831  cslão  com 
prehendidos  os  postos  do  nomeação   dos    Commandantes  de    bata- 
lhões. 

Aocuso  a  recepção  do  oflicio  de  Vm.  datado  de  hontem  acom- 
panhando o  requerimento  em  que  Manoel  José  da  silva  Castro  e 
Abreu,  eleito  2°  Sargento  da  3""  companhia  do  2,"*   batalhão    das 
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Guardas  Nacionaes  6  nomeado  pelo  oliefe  que  íbi  deste  batalhão 
I>ara  aervir  de  Quartel-mestre  delle,  queixa-se  de  ter  sido  49miV 
tido  de  um  e  outro  emprego  pelo  Com  mandante  interino  do 
mesmo  corpo,  e  em  resposta  tenho  a  dizer-lhe  que  sendo  os  Offi- 
ciaes  e  Offlciaes  inferiores  das  Quardas  Nacionaes  em  Gonformí- 
dade  do  art.  59  da  Lei  do  18  de  Agosto  de  1831  deitog  para 
servirem  por  quatro  annos  e  n&o  sendo  desta  regra  exceptuados 
08  postos  da  nomeação  dos  Ck3mmandantes«  mas  sãmente  o  Chefe 
o  Major  de  Legião  como  se  deprebende  do  final  do  citado  artigo, 
deyerá  Vm.  ordenar  ao  Gommaudante  interino  do  sobredito 
batalhão  que  reintegre  ao  sanplicante,  fazendo-o  responder  a 
conselho  de  disciplina,  no  caso  de  não  ter  preenchido  como  deve, 
as  Amcções  dos  referidos  empregos. 

Deas  Guarde  a  Vm.— Paço,  em  26  de  Abril  de  1833.— Honó- 
rio Hermeto  Carneiro  Leão,'^  Sr.  Commandante  Superior  inte- 
rino da  Guarda  Nacional. 


N.  209  —  JUSTIÇA—  Em  26  de  abril  db  1833 

Qaando  um  districto  comprehender  duas  ou  mais  frogaezias  —  cada 
um  dos  Parochos  formará  Janta  para  o  alistamento  de  Jurados 
na  respectiva  Parochia. 

Havendo  a  Camará  Municipal  da  Villa  de  Itaguaby  por  offlcio 
datado  de  20  deste  mezsobre  o  requerimento  de  Manoel  António  dos 
Santos  Mendes,  Juiz  de  Paz  Supplente  da  fheguezla  de  Marapicd, 
informado  que  esta  freguezia  fôra  comprehendida  na  divisão  do 
2°  districto  do  seu  Município,  mas  que  estava  em  duvida  À  qual 
dos  Parochos  deveria  pertencer  a  formação  das  listas  para  os 
Jurados ;  visto  que  o  Districto  ô  composto  de  povo  pertencentes 
á  freguezia  da  mesma  Yilla  e  a  de  Marapicú  :  Manda  a  Regen- 
oia,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  pela  Seorela- 
ria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  declarar  á  sobredita  Cla- 
mara que  faça  a  divisão  que  julgar  conveniente,  ou  conserve  a 
jã  feita  se  assim  o  entender  Justo,  e  que  fique  na  intelligencia, 
que  comprehendendo  um  districto  duas  ou  mais  freguezia?, 
ambos  os  Parochos,  ou  seus  Substitutos,  na  forma  das  Instru- 
cçOes,  devem  formar  a  Junta  para  o  alistamento  dos  Jurados 
cada  um  em  sua  respectiva  Parochia. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  26  de  Abril  de  1833.— Hònorto 
Eermeio  Carneiro  Leão. 


so  «avniNo  183 

K.  210  —  JUSTIÇA  -^  lifi  26  BK  AB&iL  Sfl  1898  ' 

Solve  duvidas  sobre  competência  para  isentar  do  serviço  da  Guarda 
Nacional  aos  Oífíciaos  das  oxtinctas  milícias.  Ordenanças  e  Guar- 
das de  Honra ;  o  sobre  os  addidos  á  mosma  Guarda. 

Fi2  chegar  ao  conhecimento  da  Regência  o  officio  que  Ym.  me 
dirigiu  hontem  expondo  algumas  duvidas  sobre  as  quaes  a 
mesma  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II. 
Manda  responder-lhe  o  seguinte  :  que  os  Officiaes  das  extinctas 
milidas.  Ordenanças  e  Guardas  de  Honra  só  derem  ser  isentos 
do  serviço  da  Guarda  Nacional  pelo  Conselho  de  Qualificação,  ou 
pelo  Jury  de  revista ;  devendo  ser  chamados  para  elle  os  que  ti- 
verem sido  alistados  ainda  que  alleguem  essas  qualidades  ató 
que  sejam  competentemente  passados  para  a  reserva ;  e  que  os 
cidadãos  addidos  às  companhias  da  dita  Guarda  devem  ser  des- 
pedidos do  serviço  se  ultimado  o  alistamento  nSo  forem  nelle 
mcluidos  :  quanto  á  requisição  feita  pelo  Juiz  de  Paz  do  2f*  dis- 
tricto  da  freguesia  do  Sacramento  de  Ô  Guardas  de  Oavallaria  e 
um  Inferior,  e  que  a  isso  se  não  prestaram  oom  o  pretexto  de 
que,  se  os  quatro  Juizes  de  Paz  da  dita  freguezia  quizessem  faaser 
o  mesmo  serviço  das  rondas  que  aquelle,  não  poderia  a  Secção 
de  Companhia  delia  dar  semelhante  força  conforme  representou 
o  Commandante  de  Cavallaria ;  Ordena  a  Regência  que  Vm.  faça 
constar  ao  sobredito  Commandante,  que  elle  devia  annuir  ã  re- 
quisição daquelle  Juiz,  fazendo  que  os  Guardas  pedidos  fossem 
tirados  de  todo  o  Corpo  de  seu  Conmiando«  e  não  somente  da 
Secção  da  Companhia  da  meneianada  freguezia. 

Deus  Guarde  a  Vm.<— Paço,  em  26  de  Abril  de  IS^.— Honório 
Hermelo  Gameiro  LeOo.—  Sr.  Commandante  Superior  interino 
da  Guarda  Nacional. 


N.  âll  »  JUSTIÇA  —  Em  S5  DB  abril  db  1883 

Declara  a  quem  compete  a  Presidência    do  Jary  de  revista  na  falta 
do  Jniz  de  Direito  da  Comarca. 

Para  obviar  as  duvidas,  que  expõe  a  Câmara  Municipal  da 
Villa  de  São  João  do  Principa  no  seu  offlcio  de  13  deste  n^ez 
sobre  a  pessoa  que  deve  presidir  ao  Jury  de  revista.  Manda  a  Re- 
gência em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  pela  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  declarar  ã  referida  Ca- 
mará que  o  Juiz  Municipal,  quando  não  estiver  na  YiM^o  Juiz  de 
Direito  da  Comarca,  deve  presidir  ao  Jiiry  de  revista,  e  estando 
impedido  por  ter  servido  no  Conselho  de  Qualificação  nesse  caso 
a  mesma  Camará  nomeará  um  Juiz  Municipal  interino  tão  so- 
mente para  o  referido  fim. 

Palaeio  do  Rio  de  Janeiro,  em  26  da  Abril  de  1833.— Amorio 
Sermelo  Carneiro  Leão, 
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N.  212  —  GUERRA  —  Em  26  de  abril  db  1833 

Declara  que  os  Gommandantes  das  Fortalezas  que  não  tiverem  con- 
firmação Imperial,  podem  ser  removidos  por  proposta  do  Com- 
mandante  das  Armas,  e  approvação  da  Presidência. 

Illm.  eEzm.  Sr.— Em  solaçSo  aoseuoíficio  n.  11  indaindo 
o  do  Gk)mniandante  das  Armas,  que  solicita  oonflrmaçSo  do  em- 
jprego  de  Ck)mmaDdante  das  Armas  da  praça  de  Macapá  para  o 
Major  do  Estado  Maior  do  Exercito,  Francisco  de  Siqaeira  Mon- 
tenegro e  Mello  da  Silveira*  por  elle  nomeado  para  isso,  tenho 
de  communicar  a  V.  Ez.,  que  o  referido  offlcial  pôde  continuar 
no  commando  emqoanto  convier  ao  serviço,  e  ser  delle  remo- 
vido quando  se  julgne  necessário,  precedendo  proposta  do  Com- 
mandante  das  Armas,  e  approvação  de  Y.  Ez.  ;  o  que  ficará 
em  regra  a  respeito  de  todos  os  Gommandantes  de  Fortalezas, 
que  actualmente  não  tiverem  confirmação  Imperial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  26  de 
Abril  de  1833.— Antero  José  Ferreira  de  Brito.^Sv.  Presidente 
da  Província  do  Pari. 


N.  213  —  JUSTIÇA  —  Em  27  DE  abril  db  1833 

Declara  que  subsistem  as  eleições   dos  Oíficiaes  da  Guarda  Nacional 
feitas  antes  d^  publicação  do  Decreto  de  25  de  Outubro  de  183!^. 

Illm.  e  Ezm.  Sr.— A  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o 
Senhor  D.  Pedro  II,  manda  declarar  a  V.  Ex.  sobre  a  duvida 
que  offereceu  no  seu  offlcio  de  21  de  Fevereiro  passado,  relati- 
vamente Às  eleições  dos  Officiaes  da  Guarda  Nacional,  que  a  in- 
telligeacia  do  Conselho  a  tal  respeito  é  exacta  porque  nu>  tendo 
a  Lei  eífeito  retroactivo,  as  eleições  feitas  antes  dia  publica^ 
do  Decreto  de  25  de  Outubro  do  anuo  passado  devem  subsistir  e 
praticar-se  para  o  fbturo  na  conformidade  do  citado  Decreto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  27  de 
Abril  de  1833.— -ETonorio  Eermeto  Carneiro  Leão.—  Sr.  Presi- 
dente da  Provinda  do  Pará. 


N.  214  —  FAZENDA  —  Em  27  db  abril  db  1833 

Declara  que  as  embarcações  portuguezas   estão  sujeitas  ao  imposto 
de  que  trata  o  §  4^  do  art.  78  da  lei  de  24  de  Outubro  de  1832. 

O  Administrador  da  Mesa  de  diversas  Rendas  Nadonaes  fiqne 
na  intelligenoia  de  que  as  embarcações  portugnezas  estão  su- 
jeitas ao  imposto  de  que  trata  o  §  4^  do  art.  78  da  Lei  de  24  de 
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Outubro  de  1832,  a  que  se  refere  o  §  4*  do  art.  48  do  Regula- 
mento de  26  de  Março  ultimo,  devendo  portanto  diligenciar  na 
8ua  arrecadação. 

Paço,  em  27  de  Abril    de    1833.  —  Cândido  José  de  Araújo 
Vianna. 


N,  216;—  FAZENDA  —  Em  27  db  abril  dk  1833 

Sobre  arrecadação  do  imposto  da  aguardente ;  e  se  as  Thesourarias 
são  obrigadas  a  cumprir  ordens  transmittidas  pelos  Presidentes, 
proTindas  de  diversos  Ministérios. 

Cândido  José  de  Araújo  Yianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  dos  officios  do  Presidente  da  Provincia 
do  Rio  Grande  do  Sul,  de  18  de  Março  próximo  passado, 
que  acompanhou  os  do  Inspector  da  respectiva  Thesouraria,  de 
9  e  1 1  do  mesmo  mez:  o  1<>  deste  sobre  a  arrecadação  do  imposto 
na  aguardente,  e  o  2<»  exigindo  que  se  lhe  declare  se  a  Thesou- 
raria 6  obrigada  a  cumprir  as  ordens  transmittidas  pelo  Presi- 
dente da  Província,  provindas  de  diversos  Ministérios,  sem 
interven(^  do  da  Fazenda:  que,  quanto  ao  primeiro  caso,  fica 
providenciado  com  a  observância  do  art.  44  §  4  «  do  Regula- 
mento de  26  de  Março  deste  anno ;  e  quanto  ao  segundo  que, 
posto  scòa  mais  legal  e  regular  receberem  as  Tbesourarias  todas 
as  ordens  relativas  ao  desempenho  de  suas  attribuições  somente 

Selo  Tribunal  do  Thesouro  a  que  são  subordinadas,  e  na  forma 
o  art.  85  da  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831,  com  tudo  convém  a 
bem  do  serviço  nacional,  que  quando  falte  em  algum  caso  a 
sobredita  regularidade,  as  Tbesourarias  tomem  cargo  do  que 
notoriamente  fôr  de  sua  compotencia,  evitando-se  dest*arte 
prejuízos  consideráveis.  O  que  participo  ao  referido  Presidente 
para  sua  intelllgencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  27  de  Abril  do  1833.—  Cândido 
José  de  Araújo  Vianna» 


N.  216  —  FAZENDA  —  Em  27  de  abril  de  1833 

Sobre  o  provimento  dos  empregos  de  Juiz  das  Alfandegas  de  Porto 
Alegre  e  Rio  Grande,  de  que  tem  propriedade  o  Visconde  de  São 
Leopoldo. 

Cândido  José  de  Arapjo  Yianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  vista  do  officio  do  Presidente  da  Provincia  do  Kio 
Grande  do  Sul,  de  26  de  Janeiro  deste  anno  sob  n.   10,  acerctib 
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do  provimento  dos  empngos  de  Jaiz  das  Alflindegai  de  Porto 
Alegre  e  Rio  Oraode,  de  que  tem  propriedade  o  Visconde  de  SÍo 
Leopoldo,  qae  marcando  o  art.  96  da  Lei  de  4  de  Outubro  de 
1831  a  maneira  de  se  proverem  os  officios  de  Fazenda  que  vaga- 
rem, e  seodo  os  officios  de  Juiz  das  Alfandegas  indubitavelmente 
offlcios  de  Fazenda,  devem  por  consequência  ser  providos  nos 
termos  da  citada  Lei.  O  que  participa  ao  referido  Presidente 
para  sua  intelligencia  e  expedição  das  ordens  necessárias. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  27  de  Abril  de  1833.—  Cândido 
José  de  Arcanjo  Yianna. 


N.  217  —  FAZENDA  —  Bm  27  DE  Abril  de  1833 

Sobre  a  incompatibilidade  do  exercioio   doi  empregos   maateipaes, 
peioe  empregados  do  Ministério  da  Fazenda. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  vista  do  officio  do  Preaidente  da  Província  do  Rio 
Grande  do  Norte,  de  13  de  Março  passado  n^  23,  e  da  repre- 
sentação do  Inspector  da  Thesouraria  respectiva,  de  25  de  Feve- 
reiro ultimo,  que  sendo  inconopativeis  as  obrigaí^^  dos  empre- 
gados  da  Thesouraria  e  mais  Repartições  de  Fãsenda,  com  as  de 
membro  das  Gamaras  Munioipaes,  por  não  ser  possível  exeroí- 
tarem-se  conjunctamente,  e  estando  legalmente  designadas  para 
as  sessões  das  ditas  Gamaras  às  mesmas  horas  qoe  os  emprega- 
dos de  Fazenda  devem  occupar  no  exercioio  de  suas  Aincoões, 
e  que  lhes  não  pôde  ser  licito  alterar,  muito  principalmente 
quando  a  alteração  não  podendo,  nem  devendo  ser  geral,  do 
maneira  que  abranja  todas  as  Repartições  e  todos  os  empregados 
de  cada  uma  delias,  destróe  a  regularidade,  e  unidade  doser- 
viço,  que  as  leis  tanto  procuram  estabelecer,  e  sustentar,  os 
empregados  de  Fasenda  devem,  pois,  escusar-se  dos  empregos 
munioipaes  pelo  motivo  que  reconhece  o  art.  16  da  Lei  do  1°  de 
Outubro  de  1828.  O  que  participa  ao  referido  Presidente  para 
sua  intelligencia  e  expedição  das  ordens  necessárias* 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  27  de  Abril  de  1833.—  Con- 
dido José  de  Araújo  Vianna, 


N.  218  *-  IMPÉRIO  —  Em  27  DE  abril  de  1833 

Declara  que  as  eadulas  dos  votaates  na  eleição  de  Vereadores  a£o 
pedem  ser  assignadas  a  rogo  por  estrangeiros  ;  e  que  não  ha  obri- 
gação de  remetter-se  á  Camará  Municipal  as  cédulas  da  eleição 
para  Juizes  de  Paz. 

Em  resposta  ao  officio  da  Mesa  Parochíal  da  Freguesia  de 
Nossa  Senhora  da  Guia  de  Mangaratiba  na  data  de  Í5  do  mez 
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paflBadOv  Manda  a  Reg^encia  em  Nome  do  Imperador,  pela  Seore- 
taiia  de  Eitado  dos  NegoeioB  ao  Império  deelarar-lhe: 

Qaanto  À  primeira  parte  do  seu  conteúdo,  que  sem  duvida  é 
ineonveniente  que  os  eetrangeirotf  tomem  qualquer  parte  ou 
ingerência,  por  mais  pequena  que  se^a,  nas  eleições,  e  que  se 
aceitem  as  cédulas  dos  cidadãos  assignaáas  por  estrangeiroe  a 
seu  rogo,  devendo  deduzir-se  a  exolus&o  deste  ftbcto,  que  aliás 
pareceria  simples,  e  sem  consequência,  da  ptopria  expressão  do 
art.  7«  da  Lei  do  l^de  Outubro  de  1828  —  e  que  será  assignada 
no  verso  ou  pelo  mesmo  votante^  ou  por  outro  a  seu  rogo  — , 
isto  é,  por  outro  votante. 

Qaanto  á  2*  parte,  que  ha  por  bem  approvar  a  delibera^ 
da  referida  Mesa,  em  se  Julgar  desobrigada  de  annuir  á  requi- 
sição da  respectiva  Camará  Municipal  na  remessa  das  cédulas 
da  eleição  de  Juizes  de  Paz,  porque  a  Lei  a  não  ordena,  nem 
ella  é  precisa  para  algum  fim,  havendo  a  providencia  do  art, 
2<»do  Decreto  de  13  de  Setembro  de  1830. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  27  de  Abril  de  1833.—  Sicolào 
Pereira  de  Carnes  Vergueiro, 


N.  219  —  IMPÉRIO  —  Em  29  DE  abril  ne  1833 

Manda  observar  a  Resolução  da  Camará  dos  Deputados,  declarando 
exorbitantes  das  attribaições  das  Gamaras  Municipaes  os  impostos 
craadoB  pela  da  Villa  de  Resende  da  Província   do  Rio  de  Janeiro* 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  a  Gamara  dos  Deputados  resol- 
vido que  seja  communicado  ás  Gamaras  Municipaes  do  Imderio 
o  parecer  da  commissão  do  impostos,  que  se  dignou  de  approvar, 
sobre  requerimento  dos  negodantos  moradores  no  Município  da 
Villa  de  Resende  desta  Província:  Á  Regência  em  Nome  do 
Imperador  manda  remetter  a  Y.  Ex.  por  copia  o  mencionado 
parecer  da  sobredita  Commissão  de  impostos,  para  que  o  faça 
transmittir  ao  conhecimento  das  Gamaras  Municipaes  dessa 
Província. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  29  de 
Abri)  de  1833.—  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coti(«»»Áo.  —  Sr* 
Presidente  da  Província  de. . . . 

Parecer  da  Cominlasao  de  Impoatos  da  Ciamara 
do«  Deputado»»  a  que  se  rerere  a  Circular  de 
5»0  de  AArll  de  1933. 

Os  neí?ociantes  moradores  da  Yilla  do  Resende  da  Província 
do  Rio  de  Janeiro  queixam-se  a  esta  Augusta  Gamara  das  impo- 
sições com  que  os  sobrecarregou  a  Gamara  Muaicipal  por  via 
de  posturas,  eoonslstom:  l^dolfOOOpor  licença  annual  para 
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▼ender  ferragem,  louça  e  cera;  2\  de  2$000  para  fazendas; 
o«,  de  4$000  pela  primeira  vez,  e  meáide  pelas  demais,  para  as 
casas  de  seccos  e  molhados,  botequins,  e  casas  de  pasto  ;  4^,  de 
12$000  para  os  masoates  nacionaes,  e  estrangeiros ;  5>  a  multa 
de  6$000  pela  primeira  vez,  o  duplo  pela  2%  e  pela  3^  o  triplo 
aos  comprehendidos  na  l",  2^,  e  3>  imposição;  e  de  16$000 
pela  primeira  vez,  o  duplo  pela  8*,  e  o  triplo  pela  3"  aos  com- 
prehendidos na  4*  imposição;  6^  finalmente  de  l$âOO  por 
cabeça  de  gado  que  se  matar  no  Município,  e  de  2$000  aos  con- 
traventores;  e  concluem  pedindo  serem  exonerados  de  uma 
imposição  que  fere  o  §  1**  do  art.  36  da  Constituição  que  só 
concede  a  esta  Augusta  Gamara  a  iniciativa  sobre  impostos. 
A  Ck)mmissão  de  Impostos  julga  attendivel  a  queixa  dos  Suppli- 
cantes,  e  que  a  Gamara  Municipal  exorbitou  de  suas  attribui- 
ções,  quando  creou  essas  imposições,  que  importam  um  verda- 
deiro tributo,  e  não  assim  as  multas,  que  lhe  compete  impor 
por  infracções  de  suas  posturas  ;  e  é  de  parecer  que  não  precisa 
de  medida  legislativa  a  respeito,  bastando  que  so  reiuetta  o 
requerimento  dos  Supplicantes  ao  Governo,  com  a  copia  deste 
parecer,  a  fim  de  que  este  o  communique  á  mesma  Gamara, 
recommendando-se-lhe  mais  o  faça  às  demais  Gamaras,  p'^ra 
que  de  uma  vez  cesse  esse  abuso,  e  violação  da  Coustiiuirãu, 
que  cumpre  respeitar  e  manter. 
,  Paço  da  Gamara  dos  Deputado,  em  15  de  Abril  de  1833  — 
Alves  Branco. —  Montesuma, — M,  N,  Castro  e  Silva, —  Está 
conforme  —  Theodoro  José  Biancarde. 


N.  220  —  JUSTIÇA  -~  Em  29  de  abril  1)>:  1833 

Os  Sacerdotes  estrangeiros  encarregados  do  Cara  d'  almas  só  são  con- 
siderados como  Parochos  para  o  exercício  de  funcções  meramente 
espirituaes. 

Regência  a  quem  foi  presente  o  oíficio  <U  Caaiara  Municipal 
da  Yilla  de  S.  João  do  Príncipe,  datado  de  15  do  mez  passado, 
expondo  a  illegaiidade  com  que  o  Cura  do  Curato  de  Nossa  Se- 
nhora: da  Piedade  do  Rio  Claco  sondo  estrangeiro  foz  parte  da 
Mesa  Parochial  do  dito  Curato  por  consentimenfio  do  Juiz  do 
Paz  Manda  a  Regência,  em  nome  do  Imperador  o  Senkor.  D.  Pedro 
11,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  rosponndei* 
á  i^^arama  Municipal  qne  faça  constar  ao  reierido  Juiz  quo  od- 
tendeu  mui,  restricta  e  litteralmente  as  disposiçòos  das  Leis, 
que  chamam  os  Parochos  a  assistir-as  Mc^as  Parobciaes.  som 
haver  Decorrido,  para  ser  proTidenciado,  o  C(t.so  de  ^erem  estran- 
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geiros  ;  pois  que  estes  quando  por  motivos  de  necessidade  sejam 
encarregados  de  Cnra  acalmas,  só  serio  considerados  como  Pa- 
rochos  para  o  ezercicio  de  Ítincç5es  meramente  espirituaes. 

Palácio  do  Rio  do  Janeiro,  em  29  de  Abril  de  1833.—  Honório 
Eermeto  Carneiro  Leão. 


N.  ^1  —  JUSTIÇA  —  Km  29  DE  abril  de  1833 
Ao  Juiz  de  PaK  do  lugar  em  que  tiver  de  se  raunir  o  Jury  pertence  o 
recebimento  dos  processos  de  que  trata  o  art.   36  das  Instrucfôes 
para  execução  do  Código  do  Processo. 

Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro 
II,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Jastica,  que  a 
Camará  Municipal  desta  Cidade  faça  declarar  ao  Juiz  de  Paz 
do  lugar  em  que  tiver  de  se  reunir  o  Jury,  ser  elle  o  Juiz  de 
Paz  da  Cabeça  do  Termo,  e  á  quem  pertence  o  recebimento  dos 
processos,  de  que  trata  o  art.  36  das  Instrucç9es  para  a  ex- 
eouç&o  do  Código  do  ProcesBO. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  29  de  Abril  de  1833.— ifonoWo 
Hermeio  Carneiro  Leão, 


N.  222  —  MARINHA  -^  Em  29  de  abril  de  1833 

Determinando  que  os  offlciaes  que  frequentarem  a  Academia  Militar, 
apresentem  de  três  em  três  mezes  certidão  de  frequência  para  ter 
lagar  o  pagamento  do  respectivo  soldo. 

Resolvendo  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  que  aos  Offl- 
ciaes, que  frequentai*em  a  Academia  Militar  se  não  paguem  os 
respectivos  soldos,  sem  que  apresentem  todos  os  três  mezes  uma 
certid&o  de  fi*equeacia  ;  assim  o  participo  a  Ym.  para  sua  intel- 
ligenda  e  execução. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço,  em  29  de  Abril  de  1833.— Joa^^tn 
José  Rodrigues  Torres.^  Sr.  Joaquim  de  Gouvêa. 


N.  223  —  JUSTIÇA  —  Eh  30  de  abril  de  1833 

A*s  Camarás  Municipaes  compete  aceitar  ou  recusar  as  listas  parciaes 
de  cidadãos  que  pelos  Juizes  de  Paz  deixarem  de  ser  comprehendido> 
no  alistamento  de  Jurados. 

Sobre  o  couteúdo  no  offlcio  da  Camará  Municipal  desta  cidade,, 
datado  de  20  do  corrente,  dando  conta  de  que  a  eleição  dos 
Jurados  do  1*  districto  da  freguezia  de  S.  José  não  fora  feita^ 

DecieSes  —  1833  9 
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i  a  legalidade  precisa ;  Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Im- 
perador o  Senhor.D.Pedro  II,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Jastiça,  responder  à  mesma  Gamara  Municipal,  que  ella 
deu  occasião  ao  procedimento  irregular  do  Juiz  de  Paz  daquelle 
distrícto,  por  ter  demorado  ertraordinariamente  a  designado 
dos  membros,  que  deviam  formar  a  Junta  para  o  alistamento 
dos  ditos  Jurados,  demora  esta  contraria  aos  interesses  pnblicos, 
á  letra  dás  InstrucQÕes  e  à  recommendação  especial  que  pela 
referida  Secretaria  de  Estado  se  lhe  fez  de  promover  semelhante 
alistamento,  advertindo  aos  respectivos  Juizes  de  Paz  para  assim 
.pratíoarem  com  urgência*  parecendo  portanto  ao  Governoq  ue 
o  procedimento  do  mencionado  Juiz,  bem  que  irregular,  não 
é  nullo,  porém  que  nenhuma  decisão  dá  o  mesmo  G^ovemo  a 
este  negocio ;  visto  que,  tendo  a  Camará  de  fazer  a  ultima  apu- 
ração, compete-lhe  aceitar  essa  lista  parcial  do  districto  em 
questão,  ou  recusal-a,  se  por  ventura  assentai'  que  para  a  sua 
formação  não  se  observaram  as  formulas  essenciaes  da  Lei. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de  Abril  de  18â3.->  Honório 
Hermeio  Carneiro  Loão, 


N.  224  —  FAZENDA  —   Em  30  Dl  abril  jsA  IfôS 

Declara   não   deverem  pagar   direito  algum   os   géneros   destinados 
a  aprovisionar  os  nayioe  de  guerra  estrangeiros. 

lUm.  e  Ezm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  aviso  de  V.  Ex.  de  13  de 
Março  próximo  passado,  ped!ádo-bio,  qtie  o  habilite  a  respbttdér 
á  Nota  Confidencial  dò  EdcatM*iá|^do  de  NiegOcfòs  de»  Estados- 
Unidos  da  America  sobre  á  isençiio  de  direitoe  de  entrada  dos 
géneros  remottidos  para  aprovisionar  os  navios  de  guerra  de 
sua  Nação;  téUhô  a  a\iffit\  qtlid  ^ò,  se  combinarení! os  interc^es 

Soliticos  còm  oS  liiiantíeirod,  e  se  porem  de  aèeói^do  nos  seâs 
eVidos  teí^mòs  os  pí^indt^ioA  do  Úi^eite  dás  Naç9e8  oõm  m  do 
Dii-cito  paniòular  do  lUípeHo,  sè  sàtfsfki^iA  oom  um«  deefài^o, 
que  tivesse  por  base :  Que  nenhuns  direitos  pagiíeià  os  géneros, 
que  em  qualquer  navio  vievem  com  positivo,  e  official  destino 
para  o  u::'o  da  Armada  Estrangeira  estacionada  em  algum  dos 
Portos  do  Brasil,  uma  vez  que  para  ella  sejam  immediatamente 
baldeados,  debaixo  da  inspecção  dos  respectivos  offlciaes  da  Al^ 
fandega,  e  a  requisição  dos  Encarregados  Diplomáticos,  con- 
tinuando porém  a  pagar^e  os  direitos  de  consumo  de  todos 
aquelies  géneros,  que  depois  de  entrados  e  descarregados  nos 
,  Portos  fbrem  comprados  para  qualquer  Anilada,  ott  eliitac^oação 
de  gueTTAi 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Paço,  em  30  de  AMl  de  1838.—  Oan- 
*dido  José  de  Araújo  Vianna.  —  Sr.  Bento  Silva  Lisboa. 


DO  (MmntNO  131 

N.  225—  FA2BNDA  —    Bm  30  db  abril  db  1833 

Ordena  a  remessa  do  balanço  de  receito  e  despeza  do  exereido  de 
1831 — 183!^,  qae  deve  eer  organizado  conforme  o  art.  32^  da  Lei  de 
15  dè  Dezembro  de  1330,  tendo-te  em  rista  o0  balanços  impressov 
do  T besouro. 

Cândido  José  do  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouito  Publico  Nacional,  tomando  em  consideração  não  se 
haver  até  agora  recebido  o  balanço  dessa  Província  do  anno 
financeiro  passado,  e  a  falta  que  delle  se  experimenta;  para  a 
organização  do  Balanço  Geral  do  Império  por  onde  a  Assembléa 
Geral  Legislativa,  e  o  Governo  tem  de  conhecer  da  execuç&o  da 
respãctiva  Lei  de  Orçamento,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribnnal  estranhar  muito  severamente  aos  empregados  respon- 
sáveis daquella  omissão  o  deleixo  com  que  se  houveram  no  des- 
empenho de  um  tão  essencial  dever  do  seo  emprego,  e  oi^enar 
que  se  remétta  sem  demora  ao  Tbiosouro  Publico  o  mencionado 
balanço  organizado  conforme  o  art.  32  da  Lei  de  15  de  Deaembro 
de  1830,  Túandadò  observar  pelos  arts.  53  da  Lei  de  15  de  De- 
zembro de  1831,  e  99  da  de  24  de  Outubro  de  1832,  e  tendo-ee  ^tít 
vista  os  balanços  impressos  qcre  do  Thedovro  se  têm  remettido. 
O  que  pártlcilrâb  ao  Pi^ldentcr  da  Província;  de  Mtnáapara^  sua 
intelligrâeiai. 

Thesourò  Publico  Nacional,  em  30  de  Abril  de  1833.—  Qandidõf 
José  de  Araújo  Vianna, 


N.  226  —  FA2ÍF1ÍDA  —  Em    2  tíE  MAiô  Dri  1833 

Dá  inalrucções    para   melhor   organizaç&o  dos  balanços  e  orçamentos 
das  ProYineia». 

Cândido  José  de  Arando.  Vianoa^  Pr^ideate  do  Tribunal  do 
Thesouro  Pnblioo  Nacional,  tomaado  em  ooneideração  o  que 
representou  a  Oontadoria  Geral  da  revisão  sobre  os  balanços  e 
orçamentos  das  Provindas,  solicitando  providencias  para  soa 
ms4hor  organizagie,  resohrea  em  sessãa  do  dita  Tribunal,  que 
navTbesoQv&riasdA' Fazenda  sò  observa  o  seguinte: 

1 .«  Que  do  anno  financeiro  de  1833— 1834-  em  diante  se  âkçam 
dous  balanços  e  dous  orçamentos  annuaes— umdas  Rendas  e  Des- 
pezas  geraes— outro  das  Rendas  e  Despezas  provinciaes. 

2.®  Que  nos  balanços  se  não  altere  a  denominàoão,  quó  dera^m 
aos  impostos  e  rendas,  as  Leis  e  ordens,  que  as  estabelecéramí  oti 
as  que  delles  trauram. 

3.^  Que  se  declare  oom  distincção  o  que  entrou  na  Caixa  da 
Thesóuraria  de  cada  artigo  de  renda,  ovitando-se  a  ròunião,  que 
de  ordinário  sQ  faz  de  impostos  de  mui  dive^rsa'  nâitureza«  como 
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a  Siza  de  bens  de  raiz  oom  a  meia  siza  dos  esoravos,  o  imposto 
do  sello  de  heranças  e  legados  com  o  sello  de  papel,  os  direitos 
de  baldeação  com  os  de  reexportaç&o,  e  os  aiversos  impostos 
denominados  do  Banco  uns  com  os  outros,  os  qnaes  derem  yir 
oom  distincçSo  do  que  pertence  ás  lojas,  seges,  ao  annual  das 
embarcações  que  navegam  de  barra  fora  ou  das  que  naregam 
no  interior,  e  os  5  %  das  compras  e  vendas  das  embarcações, 
etc.,  etc. 

4.^  Que  a  columna  da  receita  orçada  contenha  somente  a  que 
foi  orçada  pelo  Thesoaro,  e  a  da  despeza  a  que  foi  votada  na  Lei 
do  Orçamento,  e  nas  de  créditos  sapplementares,  segundo  a  distri- 
buição feita  pelos  respectivos  Ministérios :  que  nas  columnas  do 
que  se  doizou  d8  arrecadar  e  pagar,  se  compre benda  unicamente 
o  que  devia  entrar  e  sahir  no  auoo  do  Balanço,  passando  para  o 
quadro  da  divida  activa  a  aati^rior  ao  dito  linno,  e  para  a  pas- 
siva âuctuante  a  de  18Z7  em  diante. 

5.°  Que  nas  observações  ã  receita  se  declare  a  somma  arre- 
cadada pelas  Alfandegas,  e  pelas  administrações  de  rendas,  sepa- 
radamente. 

6.0  Que  se  continuem  a  remotter  os  Balanços  mensaes  como 
até  agora,  fazendo-se  nelles  as  mesmas  distincções,  e  decla- 
rações, que  se  exigem  nos  arts.  Is  2"  e  S"*  a  resjpeito  dos 
annuaes,  a  fim  de  que  se  possa  fazer  no  Thesouro  a  escripturação 
recommendada  na  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831 :  e  para  que  na 
parte  relativa  ã  despeza  elles  possam  trazer  classificados  os 
diversos  artigos  de  cada  Ministério,  as  Thesourarias  exigirão 
de  todas  as  Pagadorias  subalternas  a  prompta  remessa  no  prin- 
cipio de  cada  mez  da  classificação  da  despeza  que  pagaram  no 
mez  antecedente. 

7, o  Como  para  se  fazerem  assim  os  Balanços  mensaes  serão 
necessários  mais  alguns  dias,  e  convenha  por  outra  parte,  que  o 
Thesouro  tenha  conhecimento  do  estado  das  caixas  das  Thesou- 
rarias, logo  que  acabar  o  mez  ellas  deverão  remetter  o  balan- 
cete com  as  sommas  somente  da  receita  e  despeza  geral  e 
provincial,  e  os  saldos  existentes,  e  as  espécies  e  valores  que 
o  formam,  bem  como  os  Orçamentos  em  resumo  do  que  terã  de 
receber,  e  despender  no  mez  seguinte,  sendo  assignados  pelo 
Inspector  e  Contador,  e  não  precisando  vir  acompanhado  de 
officio. 

S."*  Que  as  Thesourarias  não  consintam  demorar-se  nas  mãos 
dos  recebedores  os  dinheiros  públicos  que  tiverem  arrecadado, 
e  nas  dos  pagadores  maiores  sommas  do  que  as  indispensáveis 
para  as  despezas  correntes  a  seu  cargo. 

9.<>  Que  o  orçamento  annual  da  receita  devera  ser  feito  com 
as  mesmas  distincções  recommendadas  para  o  Balanço,  e  nos 
artigos  de  renda  orçada  se  tomara  o  illiquido  sem  desconto  das 
despezas  de  arrecadação,  as  quaes  se  orçarão  na  despeza  sepa- 
rando-se  a  de  cada  artigo  de  renda  excepto  as  arrecadadas  pelas 
Alíkndegas,  ou  Administrações  coja  despeza  é  a  que  se  f^  com 
estas  Esta^^es. 
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10*  Qae  nas  observaçQei  ao  Orçamento  da  receita  se  deelare 
a  base  que  se  tomou  para  o  caleulo. 

11  •  Que  na  despeza  de  expediente  de  oada  Estaco  se  distinga 
o  que  pertence  ao  peswal,  escripta,  e  outro  qualquer. 

12.  Que  o  Orçamento  das  Terças,  Pensões,  Monte-Pio,  e  Orde- 
nados de  aposentados,  Jubilados,  e  empregados  de  Repartições 
extinctas  venham  acompanhados  de  relações  nominaes  dos  indi- 
Tiduos  que  a  percebem. 

13.  Fmalmente  que  os  Balanços  e  Orçamentos  annuaes,  e  os 
quadros  da  divida  activa  e  passiva  se  apromptem,  e  remettam 
ao  Tbesouro  o  mais  breve  possível  logo  depois  de  findo  o  anuo 
financeiro.  O  que  participa  ao  Presidente  da  Provinda  da  Bahia 
para  sua  inteUigencia  e  ezecuçfto. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  2  de  Maio  de  1833.  —  Cândido 
José  de  Ar  anjo  Yianna, 


N.  227—  FAZENDA  —  Em  2  de  maio  de  1833 

Manda  estabelecer  em  cada  município  ama  Collectoria  de  rendas 
geraes ;  autoriza  a  creaçâo  de  um  Agente  do  CoUector  e  Ajudante 
do  Escrivão ;  e  dá  diversas  providencias  sobre  as  mesmas  Gol- 
lectoriss. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  reconhecendo  a  conveniência  de  se 
adoptar  para  as  Ck>liectoria8  desta  Província  a  divís&o  judi- 
ciaria ultimamente  decretada,  e  a  necessidade  de  providenciar 
sobre  a  substituição  nos  impedimentos  dos  Ck>llectore8,  e  seus 
Escriv&es,  deliberou  em  sessU)  do  Tribunal : 

1 .«  Que  em  cada  município,  excepto  o  desta  cidade,  haja  uma 
Ck>llectoria  de  todas  as  rendas  publicas,  que  por  Lei  nâo  esti- 
verem a  cargo  de  Colleotores  espeoiaas,  a  qual  tomará  a  deno- 
minação do  respectivo  município ; 

2.<>  Que  os  CoUectores  possam  ter  um  Agente  por  elles  afian- 
çado para  fazer  as  suas  veies,  e  os  lâscrivães  um  Ajudante»  os 
qaaes  serão  por  elles  propostos,  e  approvados  pelo  Inspector  da 
Thesouraria ; 

3.»  Que  haja  em  cada  comarca  uma  Cioliectoría  geral ; 

4.^Que  o  ezereicio  destas  GoUeotorias  pelo  que  respeitai 
arrecada^  dos  impostos  de  lançamento  começara  com  o  do 
4inno  financeiro  de  1833  —  1834  e  quanto  aos  não  lançados  come- 
çará do  lo  de  Julho  deste  anuo ; 

5.""  Que  logo  que  se  crear  um  novo  município,  se  nomeie  para 
elle  uma  Collectoria,  cujo  exercício  quanto  ás  rendas  não  lan- 
çadas principie  com  o  quartel  seguinte  á  posse  do  Collector, 
e  quanto  ás  lançadas,  com  o  anno  financeiro  seguinte,  quando 
o  lançamento  do  corrente  já  esteja  principiado  por  outro  Col- 
lector; 
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6.<^  Que  logo  qae  se  crear  uma  nova  Gomaroa,  se  nomeie  para 
ella  uma  Gollectoria  Geral  cego  exerci  cio  principiará  do  mesmo 
modo  qne  o  dos  Gollectores  dos  muaicipios  de  novo  cfeados ; 

7.«  Que  as  GoUectorias  desta  cidade,  e  seu  termo  tomam  a 
denominado  da  Freguezia,  ou  Preguezias  a  qae  pertencerem. 
O  que  participa  ao  Inspector  de  Fazenda  dessa  Província  para 
que  assim  o  execute. 

Tliesoaro  Publico  Ncicional,  em  2  de  Maio  de  1833.  —  Cândido 
José  (is  Araújo  Vianna. 


N.  228  ~  FAZENDA—  Em  4  db  maio  de  1833 

Regula  o  preço  da  aguardeate   para   pagamento  dos  direitos  de 
consumo. 

Gandido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, que  o  preço  de  aguardente  para  o  pagamento  dos  direitos 
de  consumo  nas  Administrações  de  rendas  se  regule  pelas 
pautas  semanaes,  ou  mensaes,  estabelecidas  para  regular  a  oo- 
branca  do  diâmo, «  dineito  da  /expprUçâo,  Aa  iópa^  do  ft^pla- 
mento  de  26  de  Ad^QO  des^e  anpo,  continuando,  pelo  gae  per- 
tence á  arrecadação  a  cargo  de  GoUectores,  à  regular-se  pelo 
preço  arbitrado  pelas  Gamaras  Municipaes  na  forma  do  re- 
spectivo Regulamento.  O  que  participa  ao  Presidente  da  Pro- 
víncia de —  para  sua  íntelligeneia  e  expedição  das  ordens 
necessárias. 

TbMourp  Publico  Nacional,  em  4  de  Maio  de  1833.  —  Cândido 
José  4^  ArfLU^o  Vianna  n 


N.   229— MARINHA  —  Em  4  de  maio  de  183;í 

Ordena  a  remessa  da  fé  do  offioio  dos  Offloiaes  da  Armada  que  tenham 
de  responder  a  Gonselho  de  Guerra. 

Em  conformidade  do  officlo  que  Ym.  me  dirigira  com  data  de 
2  do  corrente,  e  da  representação  do  Desembargador  Auditor 
Geral  da  Marinha,  que  o  acompanhava,  se  tem  nesta  data  orde- 
nado ao  Intendente  da  Marinha  interino,  que  faça  extrahir,  e 
remetter  a  esse  Qnartel-Qeneral  a  fó  de  offleio  do  Voluntário 
António  Xavier  de  Noronha  Torrezão,  devendo  pratioar  outro 
tanto  a  respeito  doe  Offioiaee  da  Aimada,  que  tenham  de  res- 
ponder a  Gonselho  de  Guerra,  todas  as  vezes  que  assim  lhe  fòr 
depreoado  por  esse  mesmo  Quartel-General.  O  que  participo  a 
Vm.  para  sua  íntelligeneia,  e  governo. 

Deus  Guarde  a  Vpi.— Peço,  em  4  de  Maio  de  1833.—  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres.  —  Sr.  Francisco  Bibiano  de  Gastro. 
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N.  230  —  JUSTIÇA  —  Em  4  de  míiio  de  1833 

Recommeada  ás  Gamaras  U«nicipa«s  que  não  approTem  ai  nomeaçõts 
para  Inspectores  de  QaarteirSo  de  cidadãos  alistades  no  serTiço 
aotÍTO  daa  Guardas  Nacionaes  —  especialmente  Offlciaes,  Inferiores 
e  Cabos. 

Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  II,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Jostiça 
reoommeDdar  á  Camará  Minicipal  desta  cidade  que  no  caso  dos 
Juizes  de  Paz,  não  obstante  as  ordens  qae  nesta  data  se  lhes 
tem  dirigido,  nomearem  para  Inspectores  de  Quarteir&o  cida- 
dãos que  estejam  alistados  no  serviço  activo  daa  Onardas  Na- 
cionaes, especialmente  Offieiaes,  Offtciaes  Inferiores  e  Cabos, 
não  approve  taes  nomeações,  antes  faça  ver  aos  mesmos  Joisoes 
que  o  serviço  publico  exige  que  oilas  recaiam  em  indivíduos  que 
por  sua  idade,  ou  moléstias  ou  qnaesquer  outras  circumstancias 
tenham  sido  comprehendidos  na  reserva  das  mesmas  Guardas, 
a  âm  de  nao  serem  estas  desfalcadas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  4  de  Maio  de  1833.  —  Honor  ia 
Hermeto  Carneiro  Leão. 


N.  231  —  JUSTIOA  --  8m  6  DB  mí.io  de  1833 

EaaolTe  duvida  sobre  os  recursos  de  que  tratam  os  arts.  48  e  300  do> 
Código  do  Processo  Criminal. 

A  Regência,  a  Quem  foi  presente  o  offleio.  que  a  Camará; 
Municipal  desta  cidade  dirigiu  pela  Repartição  do  Império  aa 
data  de  27  do  mez  antecedente,  expondo  a  duvida,  que 
lhe  occorre  sobre  a  dispensa  de  Inspector  de  Quarteir&o,  qua 
lhe  foi  requerida  por  Henrique  José  dos  Santos,  Manda>  em  Nome 
do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  pela  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Justiça,  declarar  á  referida  Gamara,  que  os 
recursos,  de  que  tratam  os  arts.  48  e  300  do  Código  do  Processo 
Criminal,  têm  lugar  quando  os  recorrentes  deixam  de  ser  atten- 
didos  pelos  Jnizes  de  Paz  e  Camarás  respectivas,  as  quaes  o 
Governo  entende  que  podem  deferir  a  taes  escusas,  quando  reco- 
nheçam que  as  causas  allegadas  pelos  requerentes  são  legaee  e 
justas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  6  de  Maio  de  18:>3.— ff onorio 
Hermeto  Carneiro  Leão, 


N.  232  —JUSTIÇA  —  Em  7  de  maio  de  1833        " 
Os  postos  da  Guarda  Nacional  não  escusam    os    cidadãos  dos  cargos 
ciTispara  que  possam  ser  nomeados. 

Foi  presente  á  Regência  o  officio  de  22  de  Abril   passado,  que 
a  Gamara  Muni<ápai  da  Villa  de  Mangaratiba  diri^u  pela  Re- 
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partição  dos  Negócios  do  Império,  dando,  parte  de  que,  tendo 
sido  eleito  para  Juiz  de  Paz  do  8e|rundo  anno  do  l^  districto 
do  seu  muinicipio  Joaquim  João  Pmheiro,  recusara  prestar  o 
deyido  juramento,  a  pretexto  de  ser  Capitão  das  Guardas  Na- 
cionaes ;  e  Manda  a  mesma  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o 
Senhor  D.  Pedro  II,  pela  Secretaria  de  Estado  de  Negócios  da 
Justiça,  declarar  à  referida  Gamara,  que  os  postos  da  Guarda 
Nacional  não  escusam  a  cidadão  algum  dos  cargos  civis  para 
que  possam  ser  nomeados,  e  qae  nesta  conformidade  deverá 
novamente  chamar  o  sobredito  Juiz  eleito  a  prestar  o  juramento, 
deolarando-lhe  isto  mesmo  e  que  no  caso  de  não  obedecer,  íluça 
remessa  dos  documentos  que  houverem  ao  Juiz  de  Paz  que 
estiver  servindo  para  o  processar  como  desobediente. 

Palácio  do  Rio  de  Janwro,  em  7  dç  M*io  de  1933,— flonorío 
Hermeto  Carneiro  Uão, 


N.   233  —  JUSTIÇA—  Em  7  de  maio  de    1833 

O  veneimeoto  doi  InrtnietorM  da  Guarda  Naoion&l  deve  datar  do  dia 
em  que  entram  em  exercido. 

KSo  se  achando  exacta  a  folha  dos  vencimentos  dos  Instruoto- 
res  da  Intentaria  da  Guarda  Nadonal  por  Vm.  remettida  com  o 
seu  oflScio  de  5  do  corrente,  não  só  pela  irregularidade  dos  attes- 
tados  dos  Commandantes,  como  pela  falta  de  ezacção  nos  ven- 
cimentos, a  reenvio  a  Vm.  a  flm  de  a  organizar  de  novo  em  con- 
formidade do  Decreto  de  31  de  Outubro  de  1832  e  Aviso  de  19 
de  Julho  do  mesmo  anno,  e  envial<a  novamente,  prevenindo«o 
por  esta  occasuu)  que  o  vencimento  dos  Instructores  deve  datar 
do  dia  em  que  entram  em  exercido,  e  não  do  da  requisição  á 
Repartição  da  Guerra,  e  nomeação  por  esta  Secretaria  de  Estado 
como  em  alguns  se  observa,  para  o  que  será  conveniente  que 
Vm.  tenha  um  registro  exacto  pelo  qual  não  só  evite  este  in- 
conveniente como  a  duplicação  dos  vencimentos  já  incluídos  em 
folhas  antecedentes. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço,  em  7  de  Maio  de  1833.— 
Honório  Sermeto  Carneiro  Leão.^  Sr.  Instructor  Geraldo  In- 
íkntaria. 


N.  234  -  JUSTIÇA— Em  10  de  mmo  de  1833 
O  Promotor  Publico  não  pôde  accumular  a  este  emprego  o  de  Juis. 

Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D .  Pedro  U* 
pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  participar  á 
Camai*a  Municipal  da  Villa  Real  da  Praia  Grande,  em  resposta 
ao  sen  offlcio  de  2  de  Abril  passado,  que  o  Promotor  Publico  não 
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pode  aooumalar  a  este  emprego  o  de  Jaiz,  devendo  a  referida 
Gamara  assim  o  íluer  constar  ao  dito  Promotor. 

Palaoio  do  Rio  de  Janeiro,  em  10  de  Maio  de  1833.— ^onorto 
Hermeio  Carneiro  Leão* 


N.  235  —JUSTIÇA  —  Em  11  de  maio  de  1833 

Declara  que  os  EscriTães  estão  isentoe  do  eerriço  da  Guarda  Nacioaal  • 

Bm  resposta  ao  seu  offloio  de  4  do  corrente,  Manda  a  R^gen- 
cía«  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  declarar  a 
Vm.  que  os  Escrivães,  sendo  Offlciaes  de  Jastiça,  estão  isentos 
do  serviço  das  Guardas  Nadonaes. 

Deas  Guarde  a  Vm.— Palaoio  do  Rio  de  Janeiro,  em  11  de 
Maio  de  1833.— Honório  Hermeto  Carneiro  Leão.— Br,  Juiz  de 
Paz  supplente  da  Preguezia  de  Mangaratiba. 


N.  236— JUSTIÇA— Em  11  de  maio  de  1833 

Manda  dispensar  da  Relação  o  Desembargador  nomeado  Auditor  Geral 
da  Marinha,  por  ser  incompaiiyel  o  exercício  dos  dons  lugares» 

Manda  a  Regeneia,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pe- 
dro II,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  par- 
ticipar ao  Presidente  interino  da  Relação  desta  Cidade  que  o 
Desembargador  José  Maria  Monteiro  de  Barros  fica  dispensado 
do  exercido  da  mesma  Rela^  emquanto  estiver  empregado 
no  lugar  de  Auditor  Geral  da  Marinha,  por  ser  incompatiYel  o 
exereioio  deste  lugar  de  primeira  instancia  com  o  da  refòrlda 
Relacio. 

PalAcio  do  Rio  de  Janeiro,  em  11  de  Maio  de  IS33. -—Eonorio 
Hermeto  Carneiro  Leão. 


N.  237- JUSTIÇA— Em   11  de  maio  de  1833 

São  Dullas  as  eleições  pan  Offioiaes  da  Guarda  Nacional  que  recahirem 
em  Offlciaes  do  Exercito. 

A  Regência,  a  quem  foi  presente  o  seu  officio  de  30  de  Abril 
passado,  que  acompanhou  a  copia  da  acta  da  eleição  a  que  se 
procedeu  para  o  posto  de  Major  do  batalhão  das  Guardas  Kado- 
oaet  dessa  fipeguezia,  tendo  sido  o  votado  para  exercer  o  referi- 
do poito  o  Ajudante  de  1*  linha  Luiz  José  Fernandes  Coutinho: 
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Manda,  em  Nome  do  looiperador  o  Seohor  D.  P^dro  lU  parti- 
cipar a  Vm.  que  qoaAdo  taes  eleições  rscaheffi  em  Offlciaflii.do 
Exercito,  se  tornam  as  mesmas  nullaSy  devendo-se  proceder 
logo  a  oatra. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço,  em  11  de  Maio  de  1833.— Honório 
Hermeto  Carneiro  Leão. —  Sr.  Juiz  de  Paz  da  freguezia  da  Santís- 
sima Trindade  de  Macacú. 


N.  238  —  GUERRA  —  Em  11  de  maio  de  183:í 

M&Qda  que  os  Almoxarifes  das  fortalezas  e  fortificações  que  nãe  foram 
Officiaes  do  Exercito,  sejam  considerados  i**^  Sargentos  de  artilharia 
e  como  taes  tenham  os  respeciiyos  TâjouBixxteQtoe. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Resolvendo  a  Regência,  em  Nome  do  Im- 
perador o  Senhor  D.Pedro  H  que  os  Almoxarifes  das  fortalezas 
e  fortidcações,  quando  não  tenham  patente  de  Offidal,  segam 
considerados  l"**  Sargentos  de  artilharia  de  posição,  e  como 
taes  tenham  unicamente  os  respectivos  vencimentos,  ficando  ad- 
didos  aos  corpos,  ou  destacamentos  das  Províncias  em  que  esti- 
veram ;  o  participo  assim  a  V.  fi^.  para  seu  conhecimento  e 
execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  H  de 
Maio  de  1833.— Antero  José  Ferreira  de  Brito.—  Sr.  Presidente 
da  Provincia  de... 


N.  239  —  MARINHA  —  Em  11  de  maio  de  1833 

Manda  pagar  a  conta  do  supprimento  feito  pelo  Consulado  do  Im. 
perlo  em  Londres  a  yarios  marinheiros  brasileiros  desgraçados.  • 
declara  que  cesse  o  pagamento  de  despezas  semelhantes  por  falta  de 
quota  na  respectiva  Lei  do  Orçamento. 

Transmitto  a  Vm.  o  Aviso  da  Repartição  dos  Negócios  Estran- 
geiros, datado  de  7  do  corrente,  e  bem  assim  a  conta  que  o 
acompanhou  do  supprimento  feito  pelo  Consulado  deste  Império, 
em  Londres,  a  vários  marinheiros  brasileiros  desgraçados ;  a  fim 
de  ser  aceito  e  pago  por  essa  Intendência  o  saque,  que  do  mesmo 
Aviso  coiQsta  haver-se  feito  por  aquelle  Consolado,  fioande  porém 
Vm.  na  intelligencia  de  que  d*ora  em  diante  ficará  sustado  o 
pagamento  de  despezas  semelhantes  ;  visto  que  na.  Lei  do  Orça- 
mento não  exi:ite  quantia  alguma  para  ellas  designada. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço,  em  11  de  Maio  de  1833.—  Joa- 
quim José  Rodrigues  Torres.— Sr.  Joaquim  de  Gouvôa. 


DO  GOVERNO  139 

N.  240  —  MARINHA  —  Em  11  DE  maio  de  1833 

Determina  que  o  recratamento  a  que  se  está  procedendo  para  o  corpo 
de  artilharia  da  marinha  e  marinhagem,  seja  feito  pela  Inspecção  do 
Arsenal  da  Marinha. 

Resolvendo  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  que  o  recru- 
tamento, a  que  se  está  procedendo  tanto  para  o  corpo  de  arti- 
lharia da  marinha,  como  para  a  maruja,  passe  a  ser  feito  d'ora 
em  diante,  e  unicamente  por  essa  Inspecção  ;e  tendo-se  para 
esse  fim  deprecado  da  Repartição  da  Justiça  as  ordens  necessá- 
rias, a  bem  de  se  pôr  á  disposição  de  Ym.  um  Inferior,  e  uma 
escolta,  composta  do  numero  de  soldados,  que  Vm.  indicar,  do 
corpo  de  permanentes  ;  assim  o  participo  a  Vm.para  que  nesta 
conformidade  haja  de  encarregar  do  dito  recrutamonto  a  um  dos 
Offlciaes  da  Armada,  empregados  nesse  Arsenal,  ordenando-ihe, 
que  em  tal  diligencia  se  regule  pelas  Instrucções  de  10  de  Julho 
de  1822. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço,  em  11  de  Maio  de  1833.-i-/(oa$'uiw 
Jatè  Rodrigues  Torres.—  Sr.  Francisco  Bibiano  de  Castro. 


N.  241  —  MARlNtJA  —  Em  13  de  maio  de  1833 

Declara  que  não  se  engaje  marinheiro  algum  estrangeiro  para  o  ser- 
viço da  Armada,  sem  que  apresente  do.  seu  Cônsul  attestado  de  não 
estar  occupado  em  serviço  de  nanosdesua  nação. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  para  evi^  quaesquer 
contestações,  ou  reclamações  que  se  possam  suscitar,  por  motivo 
do  engajamento  de  marinheiros  estrangeiros  para  o  serviço  dos 
navios  da  noosa  Armada,  Ha  por  bem,  reiterando  as  anteriores 
ordens  a  semelhante  respeito,  que  nenhum  de  taes  marinheiros 
seja  admittido  a  engajar-se,  sem  que  apresente  do  seu  Cônsul 
attestado  de  não  estar  occupado  em  serviço  de  navios  de  sua 
nsLÇ^.  O  que  participo  a  Vm.  para  sua  intelligencia,  e  devida 
execução. 

Deus  Quarde  a  Vm.—  Paço,  em  13  de  Maio  de  1833.-- Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. —  Sr.  Pranciso  Bibiano  de  Castro. 


N.  248  —  MARINHA  —  Em  13  Dfi  maio  de  1888 

Determina  que  na  matricula  das  tripulações  dos  navios  do  commeroio^e 
exija,  além  das  declarações  do  estylo,  a  da  naçfto  de  que  é  súbdito  o 
índiTiduo  que  se  matricular. 

Illm.  e  Ezm.  Sr.— A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  Ha 
por  bem  que  na  matricula  das  tripola^^ões  dos  lumos  do  cam- 
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meroio  se  ex^»,  além  daj  declarações  do  estylo,  a  da  na^  de 
qae  ó  sabdito  o  individao,  qae  se  matricular.  O  que  participo  a 
V.  Bz.  para  assim  o  fazer  executar  nessa  Província. 

Deus  Guarde  a  V.  Bx.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  13  de 
Maio  de  IS33.— Joaquim  José  Rodrigues  Torres.^  Sr.  Presidente 
da  ProTincia  de...» 


N.  243  —  JUSTIÇA  —Em  13   de  maio  bb  1833 

Concede  Beneplácito  para  execução  dos  Breves  de  Concessões  e  Fa- 
culdades que  acompanharam  o  de  Coaíirmação  do  Bispo  eleito  de 
Pernambuco. 

Illm.  e  Reym.  Sr.—  A  Regência  manda  remetter  a  V.  £z.  o 
Breve  incluso  da  Confirmação  que  o  Santo  Padre  Presidente  da 
Universal  Igreja  de  Deus  fez  da  nomeação  e  apresenta^^  de 
V.  Ex.  no  Bispado  de  Pernambuco,  acompanhado  dos  Breves  de 
Concessões  e  Faculdades  que  são  do  costume:  A  todos  os  sobre- 
ditos Breves  ha  a  mesma  Regência  por  bem,  em  Nome  do  Im- 
perador o  Senhor.  D.Pedro  II,  acooroar  o  Imperial  Beneplácito  e 
auxilio  para  que  se  possam  executar,  com  declaração  porém 
que  acerca  da  Bulia  do  Juramento,  deve  Y.  Ex.  ficar  na  intelli- 
gencia  de  que,  sendo  elle  muito  justo  e  necessário  para  tudo  o 
que  respeita  aos  Direitos  do  Reinado  do  Summo  Pontífice,  não 
seja  nunca  visto  fazer  o  menor  prejuiso  aos  da  Temporalidade 
da  Coroa  do  Império,  para  desnaturalisar  a  V.  Bx.  das  obri* 
ffações  de  súbdito  do  mesmo  Império  e  ficar  peia  degradação 
delle  inhabiiitado  para  possuir  Beneficies,  que  somente  são  per- 
mittidos  aos  Cidadãos  Brasileiros. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.—  Paço,  em  13  da  Maio  de  1833.— 
Honório  Hermeto  Carneiro  LeOo.^  Sr.  Bispo  eleito  e  Vigário 
Capitular  de  Pernambuco. 


N.  244  —  FAZENDA  —  Em  13  de  maio  de  1833 

Declara  indevido  o  pagamento  de  forragem   para  cavalgadura  a  um 
Official  preso,  em   consequência  de  pronuncia. 

Cândido  Josô  de  Araijgo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  consequência  do  Aviso  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra  ds  10  do  corrente,  que  o  Prasidente  da  Pro- 
víncia do  Pará  expeça  as  convenientes  ordens  para  que  seija 
indemnizada  a  Fazenda  Nacional  da  quantia  indevidamente 
paga  pela  eztlncta  Junta  da  Fasenda  da  dita  Provinda  ao 
Tenente-Coronel  do  extinoto  batalhão  16*  de    1^  linha  Fran- 
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cisco  Marques  d*ElYas  Portugal  de  forragem  para  uma  cavalga- 
dura, quando  aquelle  Offlcial  se  acha  preso  em  consequência  de 
pronuncia.  O  que  participa  ao  sobredito  Presidente  para  sua 
intelligencia  e  ezecuc&o. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  13  de  Maio  de  1833.—  Cândido 
José  de  Araújo  Vianna. 


N.  245  —  MARINHA  —  Consulta  do  Conselho  Supjiemo 
Militar  db  14  de  maio  de  1833 

Defere  a  preteiição  de  Francisco  José  Lamego,  2°  Sargento  do  corpo 
da  artilharia  da  marinha,  reformado,  de  ser  pago  desde  a  época  da 
reforma,  dos  20  réis  de  etape,  que  venciam  as  praças  daquelle 
corpo. 

Senhor  —  Mandou  Vossa  Magestade  Imperial,  por  Portaria 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  de  24  deste 
mez  e  anno,  que  o  Conselho  Supremo  Militar  consulte  com 
eífeito,  o  que  parecer  sobre  o  requerimento  junto  de  Francisco 
Josô  Lamego,  29  Sargento  do  corpo  da  artilharia  da  marinha 
reformado,  em  que  pede  ser  pago  desde  a  época  da  reforma,  dos 
20  réis  de  etape,  que  venciam  as  praças  daquelle  corpo,  em 
attenção  aos  longos  annos  de  serviço,  que  prestavam  sem  nota, 
tendo  em  vista  tanto  o  offlcio  do  Ck>mmandante  do  corpo  de 
artilharia  da  marinha,  como  as  copias  das  ordens,  por  virtude 
das  quaes  foram  reformados  o  Sargento  Florêncio  José  de  Oli- 
veira, e  o  soldado  António  de  Souza  Porto,  bem  como  das  que 
lhes  mandaram  abonar  os  respectivos  vencimentos.  A*  vista  das 
copias  juntas,  expedidas  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  sobre  pretençoes  iguaes  á  do  suppiicante  ;  parece 
ao  Conselho,  que  o  mesmo  suppiicante  se  acha  em  idênticas 
circumstancias  para  ser  deferido,  como  pretende. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  Abril  de  1833.— Moretra  Telles.^  Al^ 
meida  Sampaio, —  de  Lamare.^  Brito, 

A  Regência  em  Nome  do  Imperador.—  Como  parece. 
Paço,  14  de  Maio  de  1833. 

Francisco  de  Lima  e  Silva. 
Josi  DA  Costa  Carvalho. 
João  Braulio  Muniz. 

Joofmm  Joêé  Rodrigues  Torres» 
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N.   246  —  MARINHA-  —  Rn  14  de  maio  de  1833 

Recommenda    a  exacta  observância  dos    arts.  70,  71  e  12  do  Cap.  2^ 
do  Regimento  Provisional. 

Sendo  mui  frequentes  as  deserções  dos  indivíduos  das  equipa- 
gens dos  navios  de  guerra ;  e  constando  ainda  agora  pela  ter- 
ceira observação  da  parte  do  estado  da  fragata  Imperatriz 
datada  de  11  do  corrente,  haverem  desertado  delia  quatro  mari- 
nheiros ;  Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  recom- 
mendar  muito  a  Vm.  a  exaeta  observância  dos  arts.  70,  71  e  72 
do  Cap.  2°  do  Reglmonto  Provisional ;  ordenando  outrosim 
que  informe  sobre  o  motivo,  por  que  se  não  tem  dado  execnção 
aos  referidos  artigos. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço,  em  14  de  Maio  de  1833.—  Joa- 
quim José  Rodrigues  Torres.—  Sr.  Francisco  Bibiano  de  Castro. 


N.  247  —  JUSTIÇA  —  Em  14  de  mato  de  1833 

Rf^olvo  duvidas  ácef'ca'  do  alistamcmto  e  passagens  dos  Gnarda*? 
Xacionaes. 

Pelo  oâicioqae  Vm.  me  dirigiu,  em  25  do  mez  passado,  ôcou 
a  Regência  inteií^á  da  divergência  havida  entre  os  membros 
do  Conselho  de  Qualifica^-  acerca  dos  ciddaãoá^que  deviam  ser 
alistados  para  o  serviço  da  Guarda  Nacional  e  do  que  Vm.  pon- 
dera a  respeito  das  duvidas  que  encontram  os  Guardas  Nacio- 
naes  quando  querem  passar  da  arma  de  cavallaria  para  a  de 
iníàntaria-,  ou  oice-versa,  por  nâo  terein  um  superior  a  queín 
recorram,  visto  que  nessa  viila  s6' existem  duas  companhias  dà 
dita  Guarda  com  os  seus  respectivos  Capitães;  sendo  uma  de 
iníSuitarla  e  outi^  de  cavallaria :  e  Manda  a  mesma  Regência, 
em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pòdro  It,  responder-lhe, 
quanto  ao  primeiro  objecto,  que  o  sobredito  Conselho  deve  com- 
prebender  no  alistamento  todos  os  cidadãos  que  trv^retn  as 
qualidades  exigidas  na  lei  ultima,  etnbora  nHo  tiv\?sâODl  sido 
contemplados  no  alistamento  passado,  ou  tivessem  sido  postos 
na  lista  da-  reserva;  e  quaftito  ao  segfOiKk),  què'  comprindo 
ás  Camarás  Munlcipaes  fazer  a  divirâ.o  da*  mencionada  Guarda 
em  companhias  e  batjLlhões,  a  ellas  igualmente  toca  fazer  as 
passagens  dcí  que  s»  tratar,  quando  aS  julgue  convenientes,  ou 
úteis. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Palácio  do  Rio  de  Janeií-o,  em  14  de 
Maio  de  1833. —  Honório  Hermeto  Carneiro  Leão. —  Sr,  Juiz  de 
Paz  do  1«»  dlstrieto  d«  Itagoàhy. 


N.  248  —  JUSTIÇA  —  Em  14  de  maio  de  1833 

Os  pronunciados,  soltos  sob  fiança,  podem  votar,  mas  não  ser  votados 
para  Officiaes  da  Guarda  Naoional. 

Emreaposta  ao  otUcio  qae  Vm.  me  dirigiu,  em  5  do  corrente, 
sobre  os  acontecimentos  que  tiveram  lu^ar  na  Igreja  de  Santa 
Anna  no  acto  da  eleiçãU)  dos  Officiaes  da  4"^  companhia  do 
9  batalhão  das  Guardas  Naciooaes,  e  das  duvidas  que  offerece, 
tenho  a  declarar-Ihe,  que  o  Decreto  de  25  de  Outubro  do  anno 
passado  só  exige  qualidades  de  eleitor  para  ser  eleito  Offlcial, 
mas  não  requer  para  ser  guarda  todas  essas  qualidades,  mas 
simplesmente  a  renda,  e,  portanto,  os  pronunciados  não  estão 
inhibidos  de  votar,  com  tanto  que  se  achem  soltos  sob  âança, 
mas  nelles  não  podem  recahir  votos  para  Officiaes,  nesta  intel- 
ligencia  Vm.  convocara  os  Guardas  Nacionaes  para  a  mencio- 
nada eleição,  levando  os  seus  Officiaes,  ou  fazendo  manter  a 
ordem  on  processando  e  prendendo  na  forma  da  lei  aos  que  a 
perturbarem. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço,  em  14  de  Maio  de  1833.—  Ho- 
nório Hermeto  Carneiro  Leão,—  Sf.  Juiz  de  Paz  do  1°  disoi  i -to 
d*  Preguezia  de  Santa  Anaa. 


N.    249  —  MARINHA  —  Em  15  di  maio  db  1833 

Determina  a  rcftneBsa  em  cada  semestre  do  anno  fiomceiro,  da  conta 
dãsdeípezas  feitas  em  cadTa  Província,  com  osnirrios  armados. 

lilm.  e  Exm.  Sr..—  Sendo  mui  conveniente  que  as  contas  das 
despezas  feitas  nessa  Província  com  os  navios  armados,  em 
conformidade  do  disposto  nos  Avisos  de  4  e  11  de  Março  de 
1S3I,  sejam  reffular,  e  exactamente  enviadas  para  esta  Corte 
no  fim  de  cada  trimestre  do  anno  financeiro;  Manda  a  Regenoia, 
em  Nome  do  Imperador,  que  V.  Ez.  haja  de  dar  as  providen- 
cias necessárias,  para  que  assim  pontualmente  se  obíerve. 

Deus  Guarde  a  V.  Ez.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  15  de 
Maio  dê  ÍS^.-- Joamim /òsé  Rodrigues  TVret.— Sr.  Presi- 
dente da  Provlnela  de. . . 
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N.  250  —  MARINHA  —  Ek  17  BB  MAIO  DE  1833 

Dá  providencias  para  que  se  envie  regularmente  á  Secretaria  da  Ma- 
rinha relações  das  embarcações  entradas  e  sabidas,  em  cada  um 
anno,  dos  respectivos  portos. 

Illm.  6  Ezm.  Sr.— Não  tendo  algumas  Provindas  enviado 
regularmente  k  esta  Secretaria  de  Estado  as  relações  das  em- 
barcações entradas  e  sahidas,  em  cada  um  anno,  dos  respe- 
ctivos portos,  com  declara^  das  suas  toneladas  e  tripolaçlies, 
que  se  exigiram  por  Aviso  circular  de  28  de  Janeiro  de  18%: 
Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  que  V.  Bx. reitere 
as  suas  ordens  e  providencias,  para  que,  na  parte  que  respeita 
a  essa  Província,  se  dó  a  maior  pontualidade  na  remessa  de 
taes  relações  logo  no  principio  dô  cada  anno,  pois  do  contrario 
continuará  o  Governo  a  ficar  inbibido  de  obter  o  importante  fim 
a  que  se  diiMge  uma  tal  providencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ez.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  17 dd 
Maio  de  1833.—  Joaquim  José  Rodrigues  Torres,^  Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Maranhão. 


N.  251  —FAZENDA  —  Em  17  DB  maio  de  1833 

Dá  regulamento  para  as  linhas  de  barreiras  estabelecidas  na  crovincia 
do  Rio  de  Janeiro  para  cobrança  dos  direitos  de  portagem. 

Cândido  Josô  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  dito  Tri- 
bunal, para  melhor  execução  da  Resolução  de  3  de  Novembro 
de  1832,  o  seguinte  : 

Art.  1.0  As  daas  linhas  do  barreiras  mandadas  estabelecer 
nesta  Província  para  a  cobrança  dos  direitos  de  portagem,  uma 
junto  á  Serra  do  lado  do  mar,  e  outra  junto  aos  portos  e  povoa- 
ções, serão  divididas  em  três  secções,  uma  do  norte,  outra  do 
sul,  e  outra  do  centro:  a  secção  do  centro  comprehenderá  as 
barreiras  oollocadas  nos  districtos  desta  cidade,  Igua^sú,  Vas- 
souras: as  do  norte  e  sul  comprehenderão  as  barreiras  que  se 
collocarem  de  um  e  outro  tauio  da  sec(^  do  centro  até  aos 
limites  desta  Província. 

Art.  2.'^  Cada  uma  das  referidas  três  secções  terá  um  Ins- 
pector, que  será  nomeado  pela  Thesouraria  da  Fazenda  desta 
Província,  e  cada  barreira  os  cobradores,  que  o  respectivo 
Inspector  julgar  necessários,  os  quaes  serão  da  sua  escolha  e 
nomeai^,  e  pagos  á  sua  custa. 

Art.  3.""  Os  Inspectores  das  barreiras  tendo  em  vista  as  infor- 
mações havidas  das  Camarás  Municipaes  escolherão  os  pontos 
mais  próprios  para  a  coUocação  das  barreiras,  e  fazendo  o  orça- 
mento da  despeza  necessária  com  o  primeiro  estabelecimento 
deUas  o  remetierão  ã  Thesouraria  para  que,  julgando  razoável, 
ponha  á  disposição  de  cada  Inspector  as  quantias  precisas,  que 
sahirfto  do  rendimento  dos  registros  ora  existentes. 
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Art.  i.^  O  expediente  da  arrecadado  dos  direitos  de  por- 
tagem será  feito  por  meio  de  bilhetes,  ou  recibos  de  talão  im- 
pressos na  Typographia  Nacional,  e  encadernados  em  livros, 
que  serão  fornecidos  pela  Thesouraria  aos  Inspectores  segando 
as  requisições,  que  elles  fizerem,  e  se  lhes  abrirá  conta  dos 
que  receberem,  e  dos  talões  que  na  mesma  Thesouraria  entre- 
garem quando  prestarem  as  suas  contas.  Para  cada  taxa, 
ou  parte  delia  haverá  um  livro,  o  qual  no  principio  e  fim 
terá  um  termo  assignado  pelo  Contador  da  Thesouraria  em 
que  se  declare  o  numero  de  folhas  que  contiver  (que  náo  seráo 
rubricados),  a  taxa  por  inteiro,  ou  os  dons  terços,  ou  terço,  e 
a  linha,  e  secção  a  que  pertence. 

Art.  5.0  Os  bilhetes  serão  numerados  successivamente, 
terão  impressa  a  seoçfiío  e  linha  de  barreiras,  a  importân- 
cia da  taxa  em  algarismo,  o  anno  financeiro  em  que  serve, 
a  figura  do  objecto  em  que  recahe,  e  uma  tarja  que  os 
separe  do  talão,  o  qual  terá  somente  o  mesmo  numero  do 
recibo,  o  anno  financeiro  que  lhe  pertence  e  a  importância 
da  taxa,  tudo  conforme  o  modelo  junto. 

Art.  6*^  O  cobrador  tendo  contado  as  pessoas,  e  objectos 
sqjoi^s  ^  ^^^  assentará  no  bilhete  por  baixo  do  alga- 
rismo da  mesma  taxa  o  numero  de  objectos  escripto  por 
extenso,   e   repetido  em   algarismo  desta   forma    v.   g.  — 
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quatro 1  •—  que    multiplicará  alli    mesmo,    rubricará,   e 

assentar  no  talão,  que  fica,  a  mesma  quantidade  de  objectos  por 
extenso,  e  em  algarismo  assim  —  quatro  —  4  — .  Feito  isto  cor- 
tará o  bilheie  do  talão  pela  vinheta  que  os  separa,  e  o  entre- 
gará &  parte  depois  de  haver  recebido  delia  a  sua  impor- 
umcia. 

Art.  7.»  A  pessoa,  ou  conductor  de  objectos,  que  passar  em  uma 
das  linhas  de  barreiras»  pagará  a  taxa  por  inteiro  quando  não 
apresentar  o  bilhete  de  talão,  que  mostre  haver-se  pago  uma 
parte  delia. 

Art.  8.<>  A  pessoa,  ou  conductor  de  ol^ectos,  sujeitos  á  taxar 
que  passar  em  qualquer  barreira  entregará  ao  cobrador 
delia  os  bilhetes  de  talão,  qae  trouxer  de  outra  barreira,  e  o 
cobrador  os  guardará  para  entregar  ao  seu  Inspector,  e  este  os 
remetterá  todos  os  mezes,  se  for  possível,  aos  Inspectores  das 
barreiras,  onde  foram  entregues  aos  contribuintes,  a  fim  de 
03  conferirem  com  os  talões  d'onde  foram  cortados,  e  reco- 
nhecer a  fidelidade  dos  cobradores  quanto  ao  numero  de  obje- 
ctos assentados  em  cada  bilhete  pelo  cobrador. 

Art.  9.0  O  Inspector  da  secção  do  centro  perceberá  14  por 
cento  do  que  arrecadar,  o  do  sul  15,  e  o  do  norte  16,  e  fariLo 
á  sua  custa  todas  as  despezas  de  arrecadação  e  de  custeio, 
e  conservação  das  barreiras.  A  commis^  dos  Inspectores, 
depois  que  houver  conhecimento  da  renda,  e  despeza  do  pri- 
meiro anno  de  exercício  das  barreiras,  será  augmentada,  ou 
diminoida  de  modo  que  o  Inspector  tenha  rendimento  que  dô 
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para  as  despezaj,  e  lhe  fique  am  salário  correspondente  ao  0ea 
trabalho,  e  refiponflabiliáade. 

Art.  10.  O  rendimento  liquido  4as  barreira*  ficará  em 
poder  dos  Inspectores  para  ser  entreiniQ  ^  ordem  do  Minis- 
tro e  Secretario  do  Batado  dos  Negócios  do  Império,  flcundo  as 
pessoas,  qne  o  receberem,  obrigadas  a  prestar  contas  na  The- 
souraria  ao  emprego  qne  delle  fizeram. 

Art.  11.  Os  Inspectores  por  todo  o  mez  de  Agosto  de  cada 
anno  remetterio  á  Thesouraria  os  livros  de  talões  qae  serviram 
no  financeiro  antecedente  acompanhados  dos  bilhetes  que 
delles  se  houverem  cortado,  e  tiverem  sido  recebidos  nas  bar- 
reiras, tado  acompanhado  de  uma  conta  corrente  do  rendi- 
mento e  despeza  das  barreiras  naquelie  anno,  especificando  o 
rendimento  total  das  differentes  taxas  em  cada  uma,  os  diver- 
sos artigos  de  despeza  que  fiseram,  e  as  quantias  entregues  á 
ordem  da  Saeretaria  do  Império  para  a  factura  e  reparo  de 
estradas  e  pontes,  e  cesteio  de  baroos  de  passagem* 

Art.  12.  Iguaes  contas  correntes  da  renda  e  despeza  de  cada 
trimestre  remetteriU)  os  In^^tores  á  Secretaria  do  Império, 
e  á.  Thesouraria  no  mez  imvediato  aeompanhada  das  ordens,  e 
reeibos  dsa  entregas,  que  fizeram  por  ordem  da  referida 
Secretaria. 

Art.  18.  Pelos  talffes  que  aooaipanharem  as  contas  conran* 
ies  annpaes,  e  pelas  ordens,  e  reeibos,  qae  devem  aeempa- 
nhar  as  contas  de  cada  trimestre,  as  Thesourarias  tomarão  as 
contas  do  anno  anterior  aos  Inspectores  das  barreira*. 

Art.  14.  Para  que  não  haja  Coilta  de  livros  de  talhes  para 
o  eipediente  das  barreiras  os  Inspectores  os  requererão  á  The- 
souraria oom  a  necessária  antecipação. 

Art.  15.  Os  Inspectores  prestarão  fiança  á  importância^  áo 
que  renderem  as  barrmras  em  um  semestre,  ou  depositara^)  na 
Thesouraria  uma  quantia  em  apólices  da  divida  publica,  que  a 
mesma  Thesouraria  julgar  equivalente  adita  fiança. 

Art.  16.  Logo  que  entrarem  eqd  exercício  as  novas  barreiras 
eessar&o  os  registros  existentes. 

Eio  de  Janeirot  17  de  Maio  de  \S33,  ^Cândido  José  de  Araújo 
Vianna . 
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N. 

1833  —  1834 
30 

(QUATRO  —  4) 


DO 

BILHETE  DE  TALÃO 

**"  1833  —  1834  N. 

HEOÇAO  I>0  OE3VTRO 

BARREIRA  DA  SERRA 


HOMEM  DE    PÉ 


QUATRO 


30 
4 


I  120 

(AppelUdo  do  cobrador) 


Os  biUiete8  serão  impressos,  tendo  em  claro  o  onnero  do 
talão,  e  o  dos  objectoB  para  se  enelier  de  mão  no  aeto  do 
paigamento.  Na  Mtade  flgui*a  pôr-se-lia  ooome  dos  objectos. 


N.  252  — IMPÉRIO  —Em  18  de  maio  de  1833 

Declara  quo  os  Administradores  dos  Correios  das  Províncias  ílcam 
desonoradop  de  remottor  ao  Thesouro  os  livros  o  docnmeatos  das 
<;ontas  das  Administrações,  salvo   quando    forem  exigidos. 

Sendo  presente  á  Regência  o  officlo  de  11  do  0(MTente,  em 
que  Vm.  participa  terem-lhe  sido  pedidos  pelos  Administrade- 
res  das  capitães  das  Províncias  os  neoessarios  eadarecimeatof 
sobre  a  remessa  ao  Thesouro  de  livros  e  documentos  relatlYOs 
ás  contas  da  sua  administra^,  como  se  acha  no  azi.  155  do 
Regulamento  de  5  de  Março  de  1829,  visto  que  elles  lhes  mo 
indispensáveis  para  as  contas  que  têm  de  prestar  nas  Thesou- 
rsrias  Provinciaes,  para  dilucidação  de  quaesquer  duvida* 
«ecomntee,  e  mesmo  para  certiâcsrem  qualquer  olfacto  requi- 
sitado pelas  partes,  alôm  do  risco  de  se  perderem  ou  extra- 
viarem na  sua  vinda  para  esta  Corte;  Manda  a  Regência  em 
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Nome  do  Imperador  declarar  a  Vm,  que,  tendo  os  Administra- 
dores de  prestar  as  suas  contas  nas  Thesoorarias  das  Pronn- 
cias,  ficam  desonerados  de  rometter  os  livros  e  os  documentos 
ao  Thesouro,  quando  por  este  não  forem  exigidos. 

Deus  Guarde  a  Vm.-— Paço,  em  18  de  Maio  de  1833.— Mco- 
Ido  Pereira  de  Campos  Ver gueiro.-^Sr»  Luiz  Francisco  Leal. 


N.  253— JUST1(;A  — Em  18  de  maio  de  1833 
O  eniprcpo  de  Oíllcial  de.  Justiça   não  é  obrigatório. 

Tendo  o  Guarda  Nacional  da  secção  de  cavallaria  dessa  flre- 
gaesia  Tristão  Soares  de  Lima  pedido  ser  dispensado  de  acelta- 
0  emprego  de  Official  de  Justiça  para  que  íôra  por  Vm.  nor 
meado,  e  sendo  seu  requerimento  deferido  por  não  poder  o 
supplicante  ser  constrangido  a  servir  o  referido  emprego,  e 
á  vista  do  que  infonnou  o  Tenente  Gonmiaadante  daquella 
seo^,  no  offlcio  que  acompanhou  o  dito  requerimento,  a  Re* 
gencia,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  assim 
o  manda  commonicar  a  Vm.  para  sua  intelligencia,  recom- 
mendando-lhe  toda  a  harmonia  e  zelo  no  serviço  publico. 

Deus  Guarde  a  Vm.^Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  18  de 
Maio  de  1833, ^Cândido  José  de  Araújo  Viarma.-—  Sr.  Juiz  de 
Paz  do  29  Districto  da  Freguezia  de  Saquarema, 


N.  254  —MARINHA— Em  18  de  maio  de  1833 

Determina  quo  sejam  visitados  todos  os  Paquetes  Nacionaes,  que 
sahirem  deste  porto,  a  íim  de  evitar-s;^  o  abuso  de  se  admittir 
nelles  carga  superior,  e  de  carrogar-se  nos  altos  cargas  pesadas. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  Ha  por  bem  mandar 
queVm.  faça  visitar,  ou  visite  todos  os  Paquetes  Nacionaes, 
que  daqui  sahirem,  a  fim  de  evitar-se  o  abuso  de  se  admittir 
nelles  porção  de  carga  superior  á.  que  podem  receber,  e  de 
carregar-se  nos  altos  cargas  pesadas.  O  que  participo  a  Vm. 
para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  Vm.—Paço,  em  18  de  Maio  de  1833.— 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres .  —  Sr.  Francisco  Bibiano  de 
Castro. 
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N.  855  — MARINHA  — Em  80  de  maio  de  1&33 

Estabeleço  condiçõos,  e   dá  instracções  acerca    do  engiijtirni?rnto   dn 
marinheiros  para  a  ^Vrmada. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  Tendo  em  Ti9ta  o  beta 
do  aeryico,  ordena  o  segainte  : 

Art.  L^"  Nenbmn  marinheiro  será  de  ora  em  diante  engajado, 
para  servir  a  bordo  de  qualquer  Navio  armado,  senao  pelo 
tempo  de  dous  annos,  contados  do  dia  em  que  assentar  praça  a. 
bordo  da  embarcação,  em  que  fOr  servir. 

Are.  2.»  Cada  primeiro  marinheiro,  assim  eng^ado,  rece- 
bera,  como  premio  de  seu  engajamento,  no  dia,  em  qiio  assen- 
tar praça,  a  quantia  de  vinte  mil  réis  em  moeda  oorroute. 
Cada  segundo  marinheiro  vencerá  pela  mesma  forma  a  quan- 
tia de  doze  mil  réis. 

Art.  3.^  A'  excepção  deste  premio,  nâo  haverá  disÉincçào 
entre  os  vencimentos  dos  marinheiros  engajados,  voluntarioat 
oa  recrutados  da  mesma  classe. 

Art.  4.<»  Nenhum  marinheiro  estrangeiro  ser&  engajado,  pira 
assentar  praça  a  bordo  de  qualquer  Navio  do  Imporío,  se  não 
apresentar  de  seu  respectivo  Cônsul  um  documento,  com  quô 
mostre  não  estar  empregado  em  serviço  de  embarcação  de  sua 
Na^o. 

Art.  5.0  Todas  as  vezes  que  SQJa  preciso  engajar  ne^ta  Cót*te 
qualquer  numero  de  marinheiros  para  o  serviço  das  òtnbar- 
caçõês  de  guerra,  será.  pela  competente  Secretaria  do  Estado 
expedido  aviso  ao  Intendente  da  Marinha,  designando  o  nu- 
mero de  primeiros  e  segundos  marinheiros,  que  se  dovem  en- 
gajar para  cada  Navio,  a  fim  de  que  este  laça  entregar  ao 
respectivo  Gommiasario  a  quantia  necessária  para  ííjlí^s  en^^a- 
jamentos,  da  qual,  conforme  o  estylo,  passará  o  Commissario 
conhecimento  em  forma. 

Art.  6.0  A  cada  primeiro  ou  segundo  marinheiro,  que  m  en- 
gajar, ordenará  o  Commandante  que  o  Commissario  entregue 
o  premio  de  seu  engajamento:  estas  ordens  devei^  ser  por 
escripto,  e  assignadas  pelo  Commandante ;  e  ao  Commlssano 
do  Navio  se  não  abonará  em  sua  conta  semelhante  despeza 
senão  á  vista  das  ordens  do  Commandante,  e  da  eonfornii- 
dade  delias  com  os  assentamentos  do  Livro  de  Soccorroâ. 

Art.  7.^  No  assentamento,  que  nos  Livros  de  Soocorrof  se 
fizer  da  praça  de  cada  marinheiro,  delarar-se-hão  nâo  só  oa 
signaes,  idade,  nome,  naturalidade  e  Nação,  a  que  fdio  per- 
tence e  o  dia,  em  que  assentou  praça ;  mas  também  âe  é  en- 
gajado, voluntário,  ou  recrutado,  e  no  primeiro  casj,  o  pre- 
mio, que  por  seu  engajamento  recebeu.  Estes  assentamentos 
serão  assignados  pelo  Commissario  do  Navio,  e  rubricados 
pelo  Commandante. 

Art.  8.0  O  Offlcial  encarregado  do  expediente  do  QaartoU 
General  da  Marinha  irá,  sempre  que  puder,  e  uma  Yen  ao 
menos  cada  mez,  passar  mostra  ás  equipagens  dos  navios  eicis* 


150  DBOISOES 

tentes  neste  porto,  tanto  armados  como  desarmados,  e  nessa 
oocasião,  chamando  um  a  um  todos  os  marinheiros»  confron- 
tará 08  seas  signaes,  nome,  idade,  etc,  com  os  designados 
no  Livro  dos  Soccorros,  a  fim  de  reconhecer  se  cada  um  deUes 
é  o  mesmo  individuo,  cujo  assentamento  alli  se  abriu;  e  do 
resultado  destas  visitas  oará  mensalmente  conta  á  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha.  O  que  participo  a  Ym. 
para  sua  intelligencia,  e  execu<^  na  parte  que  ihe  toca. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —Paço,  em  20  de  Maio  de  1833.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres»  —  Sr*  Francisco  Bibiano  de 
Castro. 


N.  255  —  JUSTKJA  —  Em  20  dk   maio  de  1833 

Manda   crear  uma   companhia  de  Guardas    Munlcipaes  Permanente 
para  a  Villa  de  S.  Francisco  de  Paula  no  Rio  Grande  do  Sal. 

Ilim.  e  Ezm.  Sr.  —  Tendo  a  Camará  Municipal  da  Villa  de 
S.  Francisco  de  Paula  dessa  Provinoia  representado  a  urgente 
neoessidade  que  tinha  aquella  Villa  de  uma  gnamigfto  de  trinta 
a  quarenta  praças  de  Guardas  Munlcipaes  Permanentes,  para 
manter  a  Policia  delia ;  manda  a  Regência,  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  declarar  a  V.  Bx.  que  em  vir- 
tude do  art.  2P  da  Lei  de  10  de  Outubro  de  1831«  pôde  V.  Ez. 
dar  a  providencia  que  reclama  a  referida  Camará,  creando  mais 
uma  companhia  das  ditas  Guardas  para  faiserem  a  policia  nio 
só  delia,  como  da  do  Rio  Grande,  cemo  V.  Ez.  pondera  no 
seu  offido  de  28  de  Abril  do  anno  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de 
Maio  de  1833.  —  Cândido  José  de  Araújo  Vianna.  —  Sr.  Presi- 
dente da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.  257  —  IMPÉRIO  —  Em  20  db  maio  de  1833 

Approfa  a  deliberação  que  tomou  a  Gamara  Municipal  da  Villa  de 
Maricá,  de  dispensar  do  ezeroieio  do  cargo  de  Vereador,  emquanto 
exercer  o  de  Juiz  de  Paz,  os  cidadãos  eleitos  para  ambos. 

A  Regenda,  em  Nome  do  Imperador,  approvando  o  que  a 
Gamara  Municipal  da  Villa  de  Maricá  em  seu  oílicio  de  30  de 
Março  ultimo  participa  ter  praticado  a  respeito  dos  Vereadores, 
que  foram  eleitos  Juizes  de  Paz»  dando-se-ihes  posse  deste  em- 
prego,  e  dlspensando-os  do  serviço  de  Vereadores  pelo  tempo 
s6mente  que  durar  o  exercido  de  Juiz  de  Paz,  findo  o  qual 
temarfto  a  occupar  o  seu  lugar  na  Camará,  por  lhe  parecer 


DO  OOVEENO 


151 


incompatlTdl  o  serviço  de  ambos  os  empregos  conjanctamente  : 
Assim  o  Manda  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  daim* 
perlo  declarar  à  referida  Gamara  pu.ra  sua  intelligencia. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  20  de  Maio  de  1833.  —  Nicoláo 
Pereira  de  Campos  Vergueiro . 


N.  Í58  —  GUERRA  —  Em  20  de  maio  db  1833 

Manda  fornecer  ás  Fortalezas,  no  principio  de  cada  semestre,  os 
artigos  necessários  para  o  expediente  a  cargo  dos  respectivo» 
eommandantes. 

Resolvendo  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  II,  que  no  principio  de  cada  semestre,  isto  é,  em  Ja- 
neiro e  Jallio,  30  forneçam  ás  Fortalezas  de  Santa  Cruz,  Lage, 
S.  Joãu  e  Viliej^aignon,  os  artigos  necessários  para  o  expediente 
a  cargo  dos  Gommandantes  delias;  remetto  a  Vm.  a  inolnsa 
Tabeliã,  por  cópia,  a  fim  de  que  a  ponba  em  execução,  sem 
dependência  de  ontra  ordem. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço,  em  20  de  Maio  de  1833.— Aníen> 
José  Ferreira  de  Brito.  —  Sr.  José  de  Vaaconcellos  Menezes  de 
Drumond. 

Tabeliã  a  que  se  refiare  a  ordem  acima,  dos  artigos  de  que 
precisa  cada  uma  das  Fortalezas  abaixo  designadas  no  espaço 
de  seis  mazes  para  todo  o  expediente  a  cargo  dos  Gomman- 
dantes, e  mais  empregados  delias. 


ARTIGOS 


Resmas  de  papel  almaço 
Ditas  de  dito  de  peso... 

Pennas 

Quartilhos  da  tinta 

Maços  de  obrêas 
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Quartel    General  do  Campo  da  Honra,    em  18  de  Maio  de  1833. 
Manoel  da  Fonseca  Lima, 
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N.  259  —  FAZfiliDA  —  Em  21  de  uàio  de  1833 

iDeolsra  qud  a  contribuição  da  Junta  do  Commereio  não  daTe  s«r 
coWuda  do  asfluear  e  tabaco,  mas  de  outros  géneros  a  ella 
«^jeitos. 

C&ndido  José  de  Araújo  Vianoa,  Presidente  do  Tribanal  do 
Thesonro  Pablico  Nacional,  deliberoa  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  vista  do  oídcio  do  Inspector  da  Thesouraria  da 
Província  da  Bahia  de  25  de  Abril  sob  n.  20,  relativo  à  contra- 
diccSo  que  parece  dar-se  nag  disposições  do  art.  75  do  Titalo  3* 
Capitulo  onico  da  Lei  de  24  de  Outubro  do  anno  passado,  e  do 
art.  78  §  4«  do  Titalo  4<>,  como  representou  o  Administrador  da 
Mesa  de  Emersas  Rendas;  e  conforme  a  resposta  âsoal.  e  voto 
do  Tribunal,  declarar  que  seria  bem  fundada  a  duvida,  se, 
alóm  do  assucar  e  tabaco,  nenhuns  outros  géneros  fossem  sujei- 
tos á  contribuição  da  Junta  do  Commercio ;  mas  como  ainda 
afora  aquelles  géneros  outros  ha  sujeitos  á  dita  contribuição, 
claro  é,  que,  havendo  ainda  de  que  se  cobre,  nem  é  ocioso  o 
enumerar-se  a  dita  contribuição  entre  as  addiçOes  da  Receita 
Geral,  nem  se  contradiz  a  Lei  nas  suas  disposições  dos  referidos 
artigos,  visto  que  ambos  podem  subsistir-lhe  livre  e  desembara- 
çadamente, e  ter  elle  a  sua  devida  execução ;  cobrando-se  a 
contribuição  dos  mais  géneros  e  não  do  assucar  e  tabaco,  que 
foram  isentos.  O  que  participo  ao  Presidente  da  Província  da 
Bahia  para  sua  inteiligenda  e  execução, 

Thesonro  Publico  Nacional,  em  21  de  Maio  de  1833.—  Cândido 
José  de  Araújo  Vianna* 


N.  260  —  FAZENDA  -  Em  21  dk  maio  de  1833 

Declara  que  aos  CoIIectores  em  razão  de  seu  officio  nenhuma  dili- 
gencia compete  para  execução  da  Lei  de  7  de  Novembro  de 
1831  sobre  o  contrabando  de  escraTos. 

Cândido  José  de  Araújo  Yianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  vista  da  representação  do  CoUector  Oeral  da  2* 
Collectoria  Oeral  desta  Província  de  13  de  Abril,  em  que  pre- 
tende seja  alterado  o  Regulamento  de  8  de  Fevereiro  de  1832  na 
parte  relativa  a  buscas  a  fim  de  poder  evitar  os  contrabandos 
contra  o  disposto  na  Lei  de  7  de  Novembro  de  1831,  que  em 
razão  de  seu  offlcio  nenhuma  diligencia  lhe  compete  para  a 
execução  daquella  Lei ;  maj  na  qualidade  de  particular  p6de 
usar  da  faculdade  de  denunciar  na  formada  Lei.  O  que  parti- 
cipo ao  sobredito  CoUector  Geral  para  sua  intelligencia. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  21  de  Maio  de  1833.  —  Cari' 
dido  José  de  Araújo  Vianna, 
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N.  261  —  FAZBNDA  —  Em  21  ds  maio  de  1833 

Sobre  o  ordenado  do  Secretario  do  CtoTerno  de  Matto  Qrosao  A.  L. 
P.  da  SiWa  Bianso,  e  despeza  com  abertura  do  trilho  para  a 
estrada  projectada  da  mesma  Província  á  de  S.  Paulo. 

Cândido  José  deAraujo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  consequência  do  Atíso  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império  de  U  do  corrente*  relativo  ao  offlcio  da 
Jnnta  da  Fazenda  da  Provinda  de  Matto  Grosso  de  24  de  Dezem- 
bro passado,  que  ao  Secretario  do  Governo  daquelia  Provinda, 
António  Luiz  Patricio  da  Silva  Manso,  se  pague  por  inteiro  o 
seu  ordenado,  não  obstante  ter-se  demorado  na  viagem  desta 
Gôrte  para  o  sen  destino,  porquanto  havendo  sido  encarregado 
por  aqueUa  Secretaria  de  Estado  da  abertura  do  trilho  para  a 
estrada  que  deverá  seguir  da  dita  Província  á  de  S.  Paulo, 
occupou-se  em  fazer  as  ohservaçOes,  e  tomar  os  apontamentos 
necessários,  do  que  deu  conta ;  e  pelo  que  respeita  ás  despezas 
gue  com  a  dita  obra  devem  ter  lugar,  o  seu  supprimento  será 
íeito  pelo  producto  das  subscripções  voluntárias  que  se  abrirem 
para  aquelle  fim,  e  prindpalmente  pela  consigna(^  da  Ld  do 
Orçamento  para  Obras  Publicas,  entre  as  quaes  deve  esta  ter 
preferencia,  como  a  mais  interessante  á  Provinda.  O  que  par- 
ticipa ao  respectivo  Presidente  para  sua  intelligencia  e  exe- 
cução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em:sl  de  Maio  de  1833.  ^Cân- 
dido José  de  Araújo  Vianna, 


N.  262—  JUSTIÇA—  Em  21  de  maio  de  1833 

Declara  que  o  Desembargador  em  exercido  do  lugar  de  Auditor  de 
Marinha  dere  ser  contemplado  no  quadro  dos  Desembargadoree, 
segundo  a  sca  antiguidade. 

Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro 
II.  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  em  defe- 
rimento ao  incluso  requerimento  do  Desembargador  josó  Maria 
Monteiro  de  Barros,  declarar  ao  Presidente  interino  a  Relação 
desta  cidade,  que  o  supplicante,  em  coosequeoda  da  Portaria 
de  11  do  corrente,  não  perde  o  lu^ar,  que  lhe  foi  designado 
anteriormente  de  Desembargador  da  mesma  Relato,  antes 
deve  ser  nelle  contemplado  segundo  sua  antiguidade  na  forma 
da  Lei  ;  porque  em  virtude  da  citada  Portaria  s6  foi  dispensado 
do  exercício  da  referida  Relação  emquanto  se  conservar  no  de 
Auditor  Oeral  da  Marinha,  e  que,  tendo  elle  escolhido  os  ven- 
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cimentos  de  Desembargador,  por  lhe  competir  em  tal  caso  a 
opção  e  não  poder  accumular  o  daquelle  outro  lugar,  delles 
dererá  sor  pago  á  vista  do  attestado  da  Reparti^  da  Marinha. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  21  de  Maio  de  1833.—  Cândido 
José  de  Araújo  Vianíia. 


N.  263—  JUSTir A—  Em  21  de  maio  de  1833 

Providencia  sobre  a  sabstitaição  doB    Juizes   Muaicipaes    por  motivo 
de  Buspeição  ou  recusa. 

Chegando  ao  conhecimento  da  Regência  o  offlcio  da  Camará 
Municipal  da  villadcltaguahy,  datado  de  23  do  mes  anteoedenie- 

Sonderando  a  duvida  em  que  entrava  respeito  á  maneira  por  qa, 
eve  ser  substituído  o  Juiz  Municipal  daquella  villa  por  motive 
de  suspeição,  ou  recusação,  visto  que  o  art.  33  do  Código  do 
Processo  Criminal  não  especificava  as  fttltas  repentinas  pelao 
quaes  deve  ter  lugar  a  nomea^  de  um,  que  sirva  interinas 
mente :  Manda  a  mesma  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o 
Senhor  D.  Pedro  II,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negocies  da 
Justiça,  declarar  á  sobredita  Camará  Municipal,  para  sua  intel- 
ligenoia,  que  a  providencia  dada  naqueile  artigo  do  Código  do 
Processo  procede  também  sobre  a  suspeição  ou  recusação  de 
semelhante  Juiz,  pois  que  não  se  indicando  no  mencionado 
Código  nenhum  outro  meio  de  remediar  a  sua  falta  em  casos 
taes,  não  pôde  ter  lugar  para  elles  a  nomeação  feita  nos  termos 
regulares  por  que  se  nomeam  os  proprietários. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  21  de  Março  de  1833. — Cândido 
José  de  Araújo  Vianna. 


N.  204—  JUSTIÇA—  Em  21  de  maio  de  1833 

Os  Juizes  de  Paz,  durante  o.ezercieio,  não  devem  ser  alistados  para 

Jurados. 

Â  Regência,  a  quem  foi  presente  o  seu  otficio  datado  de  22 
do  mez  antecedente.  Manda,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedrou,  declarar  a  Ym.,  para  sua  inteliigeacia,  que  os 
Juizes  de  Paz  se  acham  induidos  na  excepto  do  art.  23  do 
Código  do  Processo  Criminal,  e  que  por  isso  não  devem  ser 
alistados  para  Jurados  durante  o  tempo  da  sua  magistratura. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  21  de 
Maio  de  1833.— -Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  —  Sr.  Juiz  de 
Paz  da  Cidade  de  Cabo  Frio. 


! 
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N.  2Ô5  —  FAZENDA—  Em  22  de  maio  dk  1833 

Declara   que   estaodo   extinoto  o  Juízo  dos   contrabandos^  deTem  os 
interessados  recorrer  aos  meios  ordinários. 

Illm.  e  Bzm.  Sr.—  Em  resposta  ao  offlcio  de  V.  £x.  de  13 
do  corrente,  em  que  exige  providencias  para  com  brevidade  se 
concluir  o  negocio  relativo  á  porção  de  cordoalha  pertencente 
à  escuna  de  guerra  Entreprise  dos  Estados-Unidos  da  America, 
campre-me  dizer  a  V.  Bx.,  restituindo  os  papeis  que  acompa- 
nharam o  dito  Aviso,  que  estando  extincto  o  Juizo  dos  contra- 
bandos, não  pôde  ter  lugar  a  nomeação  do  Juiz  que  se  pretende, 
devendo  em  tal  caso  o  interessado  neste  negocio  recorrer  aos 
meios  ordinários. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Paço,  em  22  de  Maio  de  1833.—  Cân- 
dido José  de  Araújo  Vianna.—  Sr.  Bento  da  Silva  Lisboa. 


N.  266—  MARINHA  —  Em  22  db  maio  db  1833 

Manda  pòr  á  disposição  do  Presidente  de  Pernambuco  no  decurso 
do  próximo  futuro  anno  financeiro  a  quantia  de  3:000$  para  o 
engajamento  de  marinheiros  a  fim  de  se  completar  a  guarnição  dos 
navios  da  Armada  ahl  estacionados. 

Illm.  e  Bxm.  Sr.  —  A  Regência,  em  Nome  do  Imperador, 
Tomando  em  consideração  o  que  V.  Ex,  representara  em  sen 
offlcio  de  13  do  mez  passado,  tem  ordenado  que  á  disposição  de 
V.  Ex.  se  ponha  no  decurso  do  próximo  futuro  anno  nDanceiro 
a  quantia  de  3:000$000  para  ser  applicada  ao  engajamento  dos 
marinheiros,  que  faltem,  ou  venham  a  faltar  para  completar  a 
guarni^  dos  navios  da  Armada  ahi  estacionados  :  Mandando 
por  esta  occasião  enviar  a  V.  Ex.  a  inclusa  copia  do  Regula- 
mento ultimamente  aqui  expedido  acerca  de  taos  engajamentos, 
para  qtie  V.  Ex.  o  faça  ahi  executar,  salvo  no  que  respeita 
á  quantia  marcada  para  premio  dos  marinheiros  engajados,  que 
V.  Ex.  poderá  alterar  como  julgar  conveniente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  22  de 
Maio  de  1833. —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. —  Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  Pernambuco. 


N.  267—  JUSTIÇA  —  Elf  23  de  maio  de  1833 

Resolve  duvidas  a  respeito  da  eleição  de  Officlaes  da  Guarda  Nacional. 

Em  resposta  ao  offlcio  de  Vm .  datado  de  7  do  corrente  (^ne 
acompanhou  o  do  Commandante  do  batalhão  das  Guardas  Nacio- 
naes  da  Freguesia  do  Sacramento»  expondo  as  duvidas  que  se 
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suscitaram  no  dia  16  do  corrente  no  acto  da  reuni&o  dos  Officiaes 
e  Inferiores  para  a  eleição  do  Major  do  mesmo  batalhão,  se  me 
offèrece  dizer-lhe  :  !.«  Que  os  Oíficiaes  e  Inferiores  de  que  se 
compõe  o  fiSstado-maior  e  menor  dos  corpos  devem  votar  na 
eleição  dos  Offlciaes  do  Bstado-maior ;  2.^  Que  devem  Igual- 
mente votar  na  eleição  dos  Offlciaes  Inferiores  das  companhias 
onde  foram  alistados  e  a  que  pertenceriam,  se  não  estivessem 
no  Estado-maior  ou  menor  ;  3.^  Finalmente  que  os  Offlciaes  e 
Offlciaes  Inferiores  suspensos  não  podem  votar  emqoanto  durar 
a  suspensão. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Cândido   José  de  Araújo  Vianna,  — 
Sr.  Gommandante  Superior  da  Guarda  Nacional. 


N.  268—  JUSTIÇA—  Em  24  de  maio  de  1833 

Não  é  licito  á  Camará  Municipal  reprovar  uma  proposta  para  Escrivão, 
que  por  ella  tenha  sido  já  approvada. 

Tendo  levado  â  presença  da  Regência  o  offlcio  da  Gamara 
Municipal  da  Villa  de  Rezende,  datado  de  20  de  Março  ultimo 
acompanhado  da  correspondência,  que  teve  lugar  entre  a  dita 
Gamara  e  o  Juiz  de  Paz  do  Gurato  de  S.  José  relativamente  á 
suspeição  do  Escrivão  daquelle  Juizo  António  José  Teixeira  : 
Manda  a  mesma  Regência,  em  nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  II,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
declarar  á  Gamara  Municipal  que,  tendo  ella  approvado  a  pro- 
posta que  o  Juiz  flzera  do  seu  Escrivão,  já  não  lhe  é  licito  tomar 
a  chamal-a  ao  seu  conhecimento  para  reproval-a,  restando-lhe 
somente  o  meio  de  aecusar  o  dito  Escrivão,  se  por  ventura  elle 
não  fôr  idóneo  ou  commetter  prevaricações. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  24  de  Maio  de  1833.—  Cândido 
José  de  Araújo  Vianna, 


N.  269—  JUSTIÇA  --  Em  24  de  maio  de  1833 

Os  Officiaes  da  Guarda   Nacional  deixam  vagos  os  postos  quando  são 
nomeados   laspectores   de  Quarteirão. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  11, 
Manda  declarar  a  Vm.,  em  resposta  ao  seu  offlcio  de  22  do  cor- 
rente :  quanto  á  primeira  parte,  logo  que  Andem  os  trinta  dias 
pôde  nomear  outro  Cirurgião  Ajuiante,  visto  que  o  do  batalhão 
sahiu  sem  licença ;  e  quanto  á  segunda,  é  evidente  ã  vista  da 
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lei  que  os  Inspectores  de  Qaarteirâo  deixam  vagos  os  postos  que 
tenham  na  Qnarda  Nacional. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço,  em  24  de  Maio  de  1833.  —  Can^ 
dido  José  de  Araújo  Vianna, —  Sr.  Commandante  do  batalhão 
do  Sacramento. 


N.  270—  JUSTIÇA  —  Em  24  de  maio  de  1833 

O  Commandante  Superior  das  Guardas  Nacionaes  é  competente  para 
conceder  licença  aos  seus  subalternos. 

£m  resposta  ao  officio  de  21  do  corrente,  em  que  Vm.  refere 
a  pertinácia  com  que  o  Commandante  interino  do  2»  batalhão 
da  Guarda  Nacional  tem  recusado  cumprir  as  ordens  expedidas 
para  reintegração  do  2«  Sargento  Quartel-Mestre  Manoel  José 
da  Silva  Castro  e  Abreu,  e  se  oppuzera  á,  licença  por  Vm.  con- 
cedida a  um  Capitão  do  referido  batalhão,  se  me  offerece 
diZiCr-lbe  que  deve  proceder  na  conformidade  da  Lei  contra  os 
seus  subalternos  todas  as  vezes  que  desobedecerem  ás  suas 
ordens  e  que  na  qualidade  de  Commandante  Superior  das  refe- 
ridas Guardas  pôde  indubitavelmente  conceder  as  licenças  que 
lhe  requererem. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço,  em  24  de  Maio  de  1833.—  Can" 
dido  José  de  Araújo  Vianna.-^  Sr.  Commandante  Superior  inte- 
rino da  Guarda  Nacional. 


N.  271—  PAZBINDA— Em  24  de  maio  de  1833 

Declara  que  as  observações  que  se  devem  fazer  no  assentamento  dos 
empregados  se  referem  somente  ao  que  occorrer  depois  da  admissão 
dos  indivíduos  nos  actuaes  empregos. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  vista  do  officio  do  Presidente  da  Província  de  Santa 
Catharina  de  27  de  Março  sob  n.  18,  que  acompanhou  o  do 
interino  Inspector  da  Thesouraria  relativo  ás  observações  que 
cumpre  fazer-se  nos  assentamentos  dos  empregados  segundo  as 
Instrucções  de  26  de  Abril  do  anno  passado,  e  conforme  as 
informações,  resposta  fiscal,  e  voto  do  Tribunal,  que  as  sobre- 
ditas observações  só  devam  ter  lugar  ao  que  occorrer  depois 
da  admissão  dos  indivíduos  aos  actuaes  empregos.  O  que  parti- 
cipa ao  sobredito  Presidente  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  24  de  Maio  de  IS33.— Condido 
José  de  Araújo  Vianna. 
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N.  272—  MARINHA—  Em  24  DB  míuo  de  1833 

Declara  que  a  despeza  de  cera  encontrada  no  ajustamento  de  «ontas 
do  Commissario  da  corveta  Regenerarão  deve  ser  dMoontada  doe 
rencimentos  dos  respectiTos  Commandante  e  Capelião. 

Em  solação  ao  que  Vm.  representara  em  sea  officio  de  17 
(lo  corrente,  acerca  da  despeza  de  cera,  encontrada  no  ajosta- 
mento  das  contas  do  CkMnmissario  da  corveta  Regeneração^  e 
feita  em  conti-avenção  da  Lei  e  ordens  a  tal  respeito  :  Manda  a 
Regência,  em  Nome  do  Imperador,  declarar  a  Vm.  qae  a  impor- 
tância de  semelhante  despeza  deve  ser  descontada,  na  forma 
da  mesma  Lei,  dos  vencimentos  do  Commandante  o  do  CapeUão 
da  referida  corveta,  para  o  que  Vm.  dará  as  providencias 
necessárias. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço,  em  24  de  Maio  de  1833.— /oayutV/i 
Jo^è  Rodrigues  Torres,—  Sr.  Joaquim  de  Gonvêa. 


N.  273—  JUSTIÇA—  Em  25  de  maio  de  1833 

O  Juiz  de  Paz  eleiío  deve   prestar  juramento    e  tomar  posse,  embora 
esteja  já  exercendo  o  cargo  como  Supplente. 

Representando  a  Camará  Municipal  da  villa  do  S.  João  do 
Príncipe  em  offioio  de  6  do  Fevereiro  deste  anno  que  Felisberto 
Ribeiro  Franco  duvidava  tomar  posse  do  lugar  de  Jaiz  de  Paz 
da  freguezia  de  Santa  Anoa  de  Piraby  para  que  fôra  eleito,  a 
pretexto  de  estar  já  exercendo  o  de  Juiz  de  Paz  Supplente  da 
mesma  freguezia  :  Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  pela  SecreLaria  de  Estado  dos  Isegocios 
da  Justiça,  declarar  á  sobredita  Camará  Municipal,  que  não 
podendo  o  dito  Franco  ser  havido  por  Juiz  de  Paz.  nem  executar 
as  attrllmlç5es  deste  cargo  para  que  fdra  eleito,  sem  prestar 
juramento  e  ser  devidamente  empossado,  não  lhe  l>a8tando  o 
juramento  que  deu  e  a  posse  que  teve  de  Juiz  de  Paz  Supplente, 
o  ikça  novamente  intimar  para  ir  prestar  o  juramento  exigido, 
sob  pena  de  ser  processado  e  punido  com  as  do  Código  Criminai, 
se  a  isso  ainda  se  oppuzer. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  Sõ  de  Maio  de  1833  .«^  Cândido 
José  de  Araújo  ^ianna. 
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N.  274-^  FAZENDA—  Em  29  DB  maio  de  1833 

Declara  .que  nas  imposições  abolidas  pela  alteração  1*  do  art.  51  da 
Lei  de  15  de  Novembro  de  1831  não  se  comprebende  o  dizimo,  nem 
qualquer  outra  imposição  do  interior,  que  ainda  não  esteja  por 
outra  lei  abolida. 

Cândido  José  de  Araouo  Vian  na,  Presidente  do  Tribanal  do 
Thesooro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro 
Procurador  Fiscal  e  voto  de  seus  membros,  a  respeito  da 
representação  do  Administrador  da  Mesa  de  diversas  Rendas 
Nacionaes,  pela  qual  cousta  que  em  algumas  Províncias  se  tem 
entendido  extensiva  ao  Dizimo  a  disposição  do  art.  51,  alte- 
ração 1*  da  Lei  de  15  de  Novembro  de  1831,  declarar  que  nas 
imposiçdies  abolidas  por  essa  alteração,  se  não  comprehende  o 
Disimo,  nem  qualquer  outra  imposição  do  interior,  que  ainda 
nio  esteja  por  outi*a  lei  abolida.  O  que  participa  ao  Presidente 
da  Província  da  Bahia  para  sua  inteiiigencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  29  de  Maio  de  1833.—  Canuido 
José  de  Araújo  Vianna, 


N.  275—  GUERRA  —  Em  29  de  maio  de  1833 

Manda   organizar  na  Província   de  Pernambuco  o  4*^  corpo  de  arti- 
lharia de  posição  de  1<^  linba. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Convindo  desde  Já  levar  a  eflèito  a  for- 
mação do  4*  corpo  de  artilharia  de  posição  de  1*  linha.  Deter- 
mina a  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II, 
que  o  mesmo  eorpo  seja  organizado  da  maneira  que  se  acha 
resolvido  nas  ordens  anteriore.'^,  jã  communicadas  a  V.  Bx.,  qne 
(krá  entregar  o  commando  delle  a  um  Tenente-Coronel,  ou 
Coronel  desta  amia  ;  nao  obstante  havor-se  determinado  que 
foflse  confiada  tal  commiss&o  ao  Tenente-Ooronel  José  Joaquim 
Coelho,  que  fica  reeervado  para  outra  o  >mmi88fto. 

Deus  Guarde  a  V.  £x.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  29  de 
Maio  de  1833.—  AtUero  José  Ferreira  de  Briío.^  Sr.  Presidente 
da  Proviucia  de  PernambQoo. 


N.  £76  -  MARINHA  --  Em  29  pe  maio  !>■  1833 

Previne  que  os  assentamentos  das  praças  de  marinhagem  doTerão 
e«r  assignadoB,  em  vez  do  GoBmiísario,  pelo  EscriTSo  do  navio,  e 
rttbori4»dofl  pelo  Commandante. 

Previno  a  Vm.  de  que  os  aoentamentos  das  praça*  de  mari- 
nhagemt  de  que  trata  o  art.  7»  das  Initrucçoes  de  20  deste 


160  DIÍ0IS0E8 

mez,  deverSo,  ser  assi^nados,  em  vez  do  Gommissario,  i>e]o 
Escrivão  do  navio,  e  rubricados  pelo  Commandante. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço,  em  29  de  Maio  de  1833 •*  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres.^  Sr.  Francisco  Bibiano  de  Castro. 


N.  277—  ESTRANGEIROS—  Eu  29  de  ma.io  de  1833 

Sobre  a  não  admissão  de  estudantes   estrangeiros   na  Universidade 
de  Bolonha. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  resolvido  o  Governo  Pontifício  que 
nenhum  Estrangeiro  seja  admittido  na  Universidade  de  Bolo- 
nha ;  e  convindo  que  isto  se  publique  para  conhecimento  de 
quem  convier,  evitando-se  que  outros  Brasileiros  soffl^am  os 
incommodos  de  irem  áquella  cidade  sem  poderem  matrlc«lar-se, 
como  aconteceu  aos  três  que  o  nosso  Encarregado  de  Negócios 
em  Roma,  Luiz  Moutinho  Lima  Alvares  e  Silva,  menciona  no 
sen  offloio ;  rogo  a  V.  Ex.  haja  de  expedir  as  ordens  conve- 
nientes a  este  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Paço,  em  29  de  Maio  de  1833.  — 
Bento  da  Silva  Lisboa.  — -  Sr.  Aureliaoo  de  Soma  e  Oliveira 
Coutinho. 


N.  278  —  FAZENDA  —  Em  30  de  ma.10  de  1833 

Explica  a  ordem  de  28  de  Junho  do  anno  passado  que  mandou  contar 
os  juros  da  divida  insoripta  da  data  da  respectiva  inscripção. 

Cândido  Josô  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  do  offlcio  do  Presidente  da  Província  de 
Pernambuco  de  29  de  Janeiro  sob  n.  2,  em  que  pede  esclare- 
cimentos sobre  as  duvidas  que  oocorrem  em  consequência  da 
ordem  expedida  em  28  de  Junho  do  anno  passado,  para  que 
o  juro  da  divida  inscrip ta  se  conte  da  data  da  inscripção, 
sendo  a  1*  acharem-se  j&  algumas  inscriptas  com  a  declaração 
de  o  vencerem  do  1<*  de  Janeiro  de  18;i7,  conforme  fôra  orde- 
nado, e  destas  algumas  pagas ;  e  2*  a  forma  de  contar,  e 
inscrever  os  juros  vencidos  e  não  pagos  de  qualquer  divida, 
que  08  vencesse  anteriormente  ao  fím  do  anno  de  1826 ;  e  3*^ 
quaes  as  verbas  ou  clarezas,  que  se  devem  adoptar  com  as 
inscrip^s  relativas  ao  meio  soldo  de  viuvas,  que  ficaram 
sem  effeito  pelo  Decreto  de  22  de  Novembro  de  1831 ;  e  conforme 
a  resposta  fiscal,  informado  da  Contadoria  Geral,  e  voto  do 
Tribunal,  que  quanto  ao  l^  objecto  está  dependente  da  reso- 
lução da  Assembléa  Geral  Legislativa ;  quanto  ao  29  que    em 


DO  GOTERNO  161 

cumprimento  da  Lei  de  15  de  Novembro  de  1827  deve-se  fazer 
a  inscripção  do  capital  accumulando-se  os  Juros  veacidos  até 
o  fim  do  anão  de  1826,  a  cujo  novo  capital  se  dará  o  mesmo 
jaro  anteriormente  contractado  ;  quanto  finalmente  ao  3«,  que 
depois  de  cassados  os  conhecimentos  das  inscripçOes  se  lavre 
um  termo  no  livro  auxiliar,  em  que  se  declare  que  da  impor- 
tância de  tanto  da  somma  da  columna  da  divida  íluctuante  se 
deduz  a  quantia  de....  pelas  inscripções  n •<>■....  que  estão 
nullas  em  consequência  da  Resolu^  de  22  de  Novembro 
de  1831,  e  que  passa  por  transporte  na  pagina  seguinte  o 
liquido  de. . . . ;  e  então  se  procederá  ás  novas  insoripções,  ficando 
para  esse  effeito  inutilisadas  as  de  n.^*. . . .  O  que  participa  ao 
Presidente  da  Província  de  Pernambuco  para  sua  mtelligencia 
e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  30  de  Maio  de  1833.  —  Can^ 
dido  José  de  Araújo  Vianna, 


N.  279  —  FAZENDA  —  Em  30  de  ma.io  db  1833 

Declara  isentas  do  dizimo  as  oannas  destinadas  ao  fabrico  da 
.aguardente. 

Cândido  José  de  Arac^o  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  do  offlcio  do  Presidente  da  Provincia  de 
Goyaz  do  1<>  de  Abril  sob  n.  6,  relativo  à  duvida  occorrida  em 
Conselho  do  Governo  sobre  dever  ou  não  cobrar  Dizimo  das 
oannas  destinadas  ao  fabrico  da  aguardente ;  e  conforme  a 
resposta  fiscal  e  voto  do  Tribunal,  que  devem  ser  isentas  do 
Dizimo  as  cannas  destinadas  ao  fabrico  da  aguardente,  que  só 
deve  ser  sujeita  aos  impostos  expressamente  declarados  na  Lei. 
O  que  participa  ao  sobrodito  Presidente  para  sua  intelligencia 
e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  30  de  Maio  de  1833,  —  Cân- 
dido José  de  Araújo  Vianna. 


N.  280  —  FAZENDA  —  Em  30  de  maio  de  1833 

Declara  que  a  multiplicação  para  a  arqueação  das  embarcações  dcYe 

ser  de  0,6. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  da 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal  prevenir  ao  Presidente  da  Provincia  de....,  que  a 
multiplicação,  por  Vi<»  recommendada  no  art.  47  do  R^ula- 
mento  de  26  de  Março  ultimo  para  a  arqueação  das  embarcações, 

DecisSes  —  1833  li 
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deve  ser  V^o ;  vift^  que  por  erro  de  copia  assim  se  imprimlii 
o  dito  regttkuneoto.  O  que  participa  ao  referido  Presidente 
para  sua  intelligenoia  e  expedição  aas  ordens  necessárias. 

Thesoora  PobUi»  Naoional,  em  30  de  Maio  de  1833.  —  Can- 
di4ò  Jásé  dtt  Arauf^  Viamtã^ 


N.  281  —  IMEntRíO  —  B!tf  30  db  maio  d»  1838 

Determina  qae  se  dê  posM  a  um  cidadão  do  cargt)  dto  Vereador  pam 
qne  foi  eleito,  Tisto  que  a  sua  ausência  temporária  do  Município  nÍo 
iodus  a  falta  de  domieilie  que  a  lei  exige. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  attendendo  ao  cpie  lhe 
representou  Francisco  Pires  Nobre  sobre  a  arbitrariedade,  e 
lllegalidade,  com  que  a  Camará  Municipal  da  Villa  de  Paraty 
resolveu  ezcluil-o  da  posse  e  exeroioio  do  cargo  de  Vereador. 
para  que  havia  sido  eleito,  pretextando  não  ter  o  supplicante 
os  dous  anãos  de  domicilio  no  lugar  marcados  na  Lei :  Ha  por 
bem  qne  a  referida  Camará  dê  posse  ao  supplicante,  como 
elle  pretende,  pois  que,  além  de  veriflcar-se  ser  elle  natural 
daquella  Villa,  e  alli  casado,  e  estabelecido  ha  muitos  annos, 
com  a  única  interrupção  temporária  por  motivo  de  molastia, 
com  licoDça  áo  Governo,  a««refsoe  qve  a  lei  nâo  declara  dev«r 
ser  considerado  o  pf  aeo  de  dous  amio^  de  domteiho  imiiiedlata- 
mente  anterior  á  feição,  concorrendo  mais  a  circumstanoia 
de  baver  sido  otomead^  eleitor'  <Mm»  grande  maiori»  de  votos. 
O  que  MatYdafc  peiat  Séefetoria  de  Estado  ácm  Noffocioo  do 
imperiú  declarar  á  referida  CármaTa,  para  sua  inteSigonela  e 

Palado  do  Rio  da  Janeirck  ett  30  de  Maio  de  183:^«  --  /tiir?- 
liano  de  Souza  e  Oliveira  CoutinAo, 


N.  282  —  JUSTIÇA  —  Em  30  de  maio  de  1833 

A  falta  de  assisfceacia  dos  Parochos  nas  Assembléai  Parochiaes  não 
é  bastante  para  annallar  o  acto. 

Representando  Luiz  de  Souza  Brandão  haver-se  procedido  á 
eleição  de  Juiz  de  Paz  do  districto  do  Rio  Preto  e  Paquequer, 
do  T«pmo  da  Villa  de  Nova  Fribur^o,  sem  ser  a  ella  presente 
o  Parecho  respectivo  :  Manda  a  Regência,  em  Nome  ao  Impe- 
rador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça  declarar  á  Camará  Municipal  da  sobredita 
Viliai  para  sua  intelligeúcia,  e  para  o  fa^er  assim  oonstar, 
que  apezar  de  se  exigir  a  assistência  do  Parocbo,  Ou  de  outro 
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Sacerdote,  qae  saas  vesas  Aiça«  nas  AsMmblóas  Paroohiaes,  o 

?ual  Tem  a  ser  am  dos  membros  da  Mesa,  comtndo  a   sua 
alta  Bio  ó  bastante  yara  annullar  o  acto,  em  que  aliás  se 
tinham  verificado  as  mais  oircumstancias  legaes* 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de  Maio  de  1833.  —  Cati- 
dido  José  de  Araújo  Viarina. 


N.  283  —  JUSTIÇA  —  Em  30  de  maio  de  1833 

Bêclara  o  dlsteicto  em  <taa<  deve  ftcM  a  Cartório  do  Jaizo  de  Paz  da 
fregonia  de  9aqiiarexna. 

A  Regência,  em  Nome  do-  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II, 
a  quem  foi  presente  a  representação  que  Vm.  dirigiu  em  13  4» 
corrente,  pedindo  esclarecimentos  sobre  o  local  em  qne  deve 
âcar  o  Cartório  do  Juizo  de  Paz,  pelas  duvida»  que  offlBffeeâa  a 
divisão  dessa  fceguezia  em  três  districtos :  Manda  declarar  a 
Ym.  que  elle  deve  existir  no  districto  em.  que  estiver  a  Matriz^ 
onde  principalmente  esteve  sempre. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de 
Maio  de  1833.  —  Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  —  Sr,  Jnizde 
Paz  do  >  districto  de  Saquarema. 


N.  284  —  JUSTIÇA  —  Em  31  DB  maio  de  1833 

Podem  votar  conjuactamente  Desembargadores  ligados  por  cuiihadio* 

A  Regência,  a.  ooemr  foi  presenta  o  ofiloio  da  Presidente 
inttffino  da  Rela^  doata  Cidade,,  expando  iw  duvida  alU  susol- 
tada  áaer^ca  d»peder,  on  não  votar  em  uma  prejudicial  de  um 
Feito  Civil  a  Desembargador  Niicoláo  da  Silva  Lisboa  eonjuactaio 
mente  cem  os  seus  eunhados  o»  Desembargadores  António 
Augusto  Monteiro  de  Barros  e  José  Maria  Monteiro  de  Barros, 
lifeadat  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  pela 
Secretaria  de  Estado  doe  Negócios  da  Justiça  responder  ao 
sobredito  Presidente  interino,  para  sua  inteUigencia,  que  não 
havendo  declaração  expressa  na  Lei,  respeilo  a  semelhante 
objeetoi,  o  conhadio  não  deve  obstar  a  vota^So  ooiguncta. 

Palácio  do  Rio»  de  Janeiro,  em  31  de  Maio  de  1833.  —  0»»- 
dido  José  de  Araújo  Yianna, 
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N.  285  —  JUSTIÇA  —  Em  31  de  ukio  de  1833 

Manda  responsabilizar  a  Gamara  Municipal  da  Vil  la  da  Estancia 
por  desobediência  i  ordem  pela  qual  lhe  foi  declarado  que  a 
diTJsão  do  território  deria  preceder  â  nomeação  dai  Autoridades 
territoriaes . 

A  Rogencia,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II, 
flcoa  inteirada  do  contoildo  no  offlcio  <Io  Vice-Presi dente  da 
Provincia  de  Sergipe,  datado  do  20  de  Abril  ultimo,  o  Manda, 
pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus; Iça,  que  o  refe- 
rido Vioe-Presldente  faça  responsabilizar,  na  forma  da  Lei,  a 
Gamara  Municipal  da  Villa  Gonstitucional  da  Estancia  pela 
escandalosa  desobediência  á  ordem  legal  que  lhe  dirigiu  a  16 
do  citado  mez,  pela  qual  e  em  declaração  á  sua  Gircular  de  29 
de  Março,  lhe  fazia  ver  que  á  nomeação  das  Autoridades  terri- 
toriaes devia  preceder  a  divisão  do  território,  pois  que  nem  de 
outra  maneira  podia  ser  devidamente  executada  a  Loí  de  29 
de  Novembro  do  anno  próximo  findo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  31  de  Maio  de  1833.  —  Cân- 
dido José  de  Araújo  Vianna, 


N,  283  —  IMPÉRIO  —  Em  31  de  maio  de  1833 

Declara  que  as  nomeações  de  Professores  de  primeiras  lettras,  feitas 
pelos  Presidentes  de  Província,  não  dependem  de  confirmação  da 
Regência,  mas  que  devem  dar  conta  á  Assembléa  Geral  Legislativa 
da  creação  das  cadeiras  e  da  fixação  dos  seus  ordenados  para  a 
competente  approvação. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  alguns  Professores,  nomeados  e 
providos  pelos  Presidentes  em  Gonselho,  na  forma  da  legislação 
a  respeito,  mandado  solicitar  por  esta  Secretaria  de  Estado  a 
confirmação  de  seus  titulos,  achando-se  mesmo  esta  clausula  i 

nos  de  alguns  dos  ditos  Professores  :  Ha  por  bem  a  Regência,  i 

em  Nome  do  Imperador,  declarar  que,  em  vista  do  art.  18  da  > 

Garta  de  Lei  de    14  de  Junho  de  1831,  que  marcou  as  attri-  ' 

bulcões  da  mesma  Regência,  tal  confirmação  é  desnecessária,  ! 

e  que  apenas  devem  ser    dirigidas  á  Assembléa   Geral  as  ' 

participações  das  cadeiras  creadas,  e  dos  ordenados  que  pelos 
refer  dos  Presidentes  em  Gonselho  lhes  tiverem  sido  marcados, 
para  serem  competentemente  approvados,  porque  assim  o 
dispõe  a  Lei  de  11  de  Novembro  de  1831,  quando,  fazendo 
extensiva  a  todas  as  Províncias  do  Império  a  disposição  do 
Decreto  de  25  de  Junho  do  mesmo  anno,  manda  proceder  em 
tudo  na  conformidade  da  Lei  de  15  de  Outubro  de   1827  da 
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creação  das  cadeiras  de  primeiras  lettras.  O  qae  participo  a 
Y.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  execução  na  parte  que 
lhe  toca. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  31  de  Maio  de  1833.  —  Aure- 
liano  de  Souxa  e  Oliveira  Coutinho.  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia de.... 


N.  287  —  IMPÉRIO  —  Em  31  de  maio  de  1833 

Sobre  a  isenção  de  um    Vereador,  e  qae   não  se  deve  esperar  bom 
serrico  dos  que  repugnam  os  cargos  para  que  são  eleitos. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  tomando  em  conside- 
ração 0  que  lhe  representou  Manoel  Luiz  de  Lima  sobre  a 
repu;^ancia,  que  tem  manifestado  a  Gamara  Municipal  da  Villa 
de  Itaguahy,  de  lhe  acceitar  a  excusa  do  cargo  de  Vereador, 
para  que  íôra  eleito,  apezar  dos  motivos,  que  para  esse  fim 
allegára  :  Ha  por  bem  que  a  dita  Camará,  em  vista  das  dife- 
rentes attestações,  que  o  snpplicante  apresenta,  e  que  mostram 
a  grave  moléstia  que  padece,  acoeite  a  sua  excusa  como  elle 
pretende,  pois  ainda  mesmo  que  não  occorresse  este  ponderoso 
motivo,  jamais  se  poderá  esperar  bom  serviço  daquelle,  que 
por  sua  repugnância  em  exercer  o  carso,  para  que  fora  eleito, 
não  corresponde  &  opinião,  que  deUe  se  fez  no  acto  da 
eleição.  O  que  manda,  pela  Secretaria  de  Bstado  dos  Negócios 
do  Império,  participar  à  referida  Camará  para  sua  intelligencia 
e  execução. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  31  de  Maio  de  1833.  —  Aure- 
liano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho. 


N.  288  ~  IMPÉRIO  —  Em  31  de  maio  de  1833 

Declara  que  os  cidadãos  eleitos  Juizes  de  Paz  podem  prestar  juramento 
do  oargo  por  procurador. 

Em  resposta  ao  officio  da  Camará  Municipal  da  Villa  de 
Cantagallo  da  data  de  15  do  corrente,  no  qual  pede  que  se  lhe 
declare,  se  pôde  empossar  de  seus  cargos  a  alguns  Juizes  de  Paz 
de  seu  termo  por  meio  de  seus  procuradores,  visto  que  lhes  é 
muito  difflcil  apresentaremnge  para  aquelle  fim,  em  oonse- 
quencia  das  grandes  distancias  dos  lugares  em  que  habitam, 
péssimos  caminhos,  e  rios  sem  pontes,  sendo  elles,  além  disso 
achacados  de  moléstias :  Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Impe- 
rador, pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  decla- 
rar-lhe,  que  attenta  a  disposi^o  genérica  da  Carta  de  Lei 
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de  S4  de  Setembro  de  1829,  pedem  taes  Jniaes,  quando  se  veri- 
fiquem as  hypotheses  acima  mencionadas,  tomar  posse  por 
procuração,  assim  como  é  permittido  aos  demais  empregados. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  31  de  Maio  de   1833.  —  Aure- 
liano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho. 


N.  289  —  JUSTigA  —  Em  1  de  junho  de  1833 

Desigoa  os  Juizes  que    devem   compor   a   Junta  de  Paz  da  VilLa  de 

Itaguaby. 

Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pe- 
dro II,  pela  Secretaria  de  Bstado  dos  Negócios  da  Joetica  parti- 
cipar á  Gamara  Municipal  da  Villade  Itaguahy,  em  resposia  ao 
que  expoz  no  seu  offlcio  de  14  do  mez  passado,  que  a  Junta  de 
Paz  de  que  trata  o  art.  8°  das  InstmcgOes  que  acompsnlkaram 
o  Decreto  de  13  de  Dezembro  passado,  díeverá  ser  composta  dos 
três  Juizes  de  Paz  do  seu  Municipío,  em  exordcio  este  anno, 
e  dos  três  do  anno  futuro,  e  na  lalta  de  qualquer  delles  dos 
immediatos,  a  qual  deverá  reunir-ae  na  referida  Villa  quatro 
vezes  no  anno,  começando  as  suas  sessões  nos  dias  7  de  Julho, 
Outubro,  Janeiro  e  Abril ;  devendo  a  mesma  Gamara  enviar 
quanto  antes  a  propõe  para  os  lugares  de  Juizes  de  Orpbãos, 
Municipal  e  Promotor  Publico  na  íérma  do  Godigo,  a  fim  de  se 
expedirem  os  despachos  neoessarios. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  1  de  Junho  de  1833. —C«»- 
dido  José  de  Araújo  Vianna, 


N.  290  —FAZENDA— Em  1  de  junho  de  1833 

Declara  q«e  o  pagamento  dos  ordenados  de  todos  os  emprejçados 
públicos,  civis,  iiscaes,  litterarios  e  ecclesiasticos,  providos  depois 
da  Lei  de  4  de  Ontubro  de  tôdl,  deve  ser  feito  a  quartéis  depois 
de  vencidos. 

Gandido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  vista  do  officio  do  Presidente  da  Província  da  Para- 
hyba  do  Norte,  de  30  de  Abril  sob  n.  2^,  que  acompanhou  os  da 
extincta  Junta  da  Fazenda,  pedindo  esclarecimentos  sobre  as 
duvidas,  que  occorrem  ao  pagamento  do  ordenado  do  sobredito 
Presidente  e  do  Ouvidor  e  Juiz  de  Fora,  em  consequência  da  liei 
de  4  de  Outubro  de  1831  ;  e  conforme  a  resposta  fiscal  e  voto  do 
Tribunal,  declarar  qoe  o  pagamento  dos  ordenados  de  todos  os 
empregados  públicos,  ^civis,  flscaes,  litterarios,  e  ecclesiasticos 
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em  execução  da  referida  Lei,  deve  ser  ftito  aos  Quartéis  depois 
de  vencidos,  exceptuados,  em  virtude  das  disposições  do  art.  55  da 
Lei,  de  15  de  Novembro  do  mesmo  anno,  aquelles  que  se  conser- 
varem nos  mesmos  empregos,  que  tinham  antes  da  sobredita 
Lei,  e  de  que  reoebiam  ordenados  adiantados,  sendo  desta  ma- 
neira que  se  tem  entendido,  e  deverão  entender-se  as  disposições 
das  mencionadas  Leis  ;  em  consequência  delias  deve  o  Presi- 
dente ser  pago  aos  quartéis  depois  de  vencidos,  bem  como  os 
Magistrados,  e  quaesquer  outros  empregados  providos  depois  da 
citãa  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831.  O  que  participa  ao  mesmo 
Presidente  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Tliesouro  Publioo  Nacional,  em  1  de  Junho  de   1833.  —  Can 
dido  José  de  Araújo  Vianna, 


N.  291  —  FAZENDA  —  Em  1  de  junho  de  183.'5 

Declara  dispensadas  das  formalidades  e  regras  ordinárias  as  primei- 
ras nomeações  dos  empregados  precisos  para  se  montarem  as 
Thesour  árias. 


Cândido  Josó  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri* 
bunal,  em  vista  do  officio  do  Presidente  da  Província  do  Rio 
Grande  do  Sul  de  30  de  Abril  sob  n.  33,  que  acompanhou  a 
copia  da  acta  do  Conselho  do  Governo  sobre  a  sua  intelligencia 
relativamente  &  nomeação  effectiva  do  inspector  da  Tbesouraria 
da  Província  ;  e  conforme  a  resposta  fiscal  e  voto  do  Tribunal, 
declarar  que  prevalecendo  o  direito,  que  reclama  o  Conselho 
para  ser  exercitado  nas  futuras  propostas  dos  Inspectores  da 
Tbesouraria,  nenhum  tem  agora  para  obstar  á  definitiva  no- 
meação do  actual  Inspector,  que  sendo  a  primeira  indispen- 
sável para  organização  da  Tbesouraria,  foi  feita  com  attenção 
ás  disposições  do  art.  ô""  §  9»,  dos  arts.  89,  93^  95  da  Lei  de 
4  de  Outubro  de  1831,  segundo  as  quaes  bem  se  entendeu  serem 
dispensadas  das  formalidades  e  regras  ordinárias  as  primeiras 
nomeações  dos  empregados  precisos  para  se  montarem  as  The- 
sourarias.  O  que  participa  ao  sob^ito  Presidente  para  sua 
intelligencia  e  executo. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  1  de  Junho  de  183.1.  —  Can- 
dido  José  de  Araújo  Vianna» 
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N.  292  —  IMPÉRIO  —  Em  3  de  jonho  de  1833 

Declara  que  não  se  deve  dar  posse  do  cargo  de  Juiz  de  Paz  ao 
cidadão,  que  ao  tempo  em  que  foi  eleito  estava  sentenciado  á 
prisão,  embora  no  acto  da  posse  esteja  livre,  por  ter  cumprido  a 
sentença. 

Sendo  presente  à  Regência  o  officio  da  Camará  Municipal 
da  Villa  ae  Cantagallo  na  data  de  14  do  mez  passado,  em  que 
pede  se  lhe  declare,  se  pôde  dar  posse  do  emprego  de  Juiz  de 
Paz  de  um  dos  districtos  do  seu  Termo  a  um  cidadão,  que  ao 
tempo  da  sua  eleição  se  achava  setenciado  &  prisão,  uma  vez  quo 
mostre  haver  cumprido  a  sentença  :  Manda  a  mesma  Regência, 
em  Nome  do  Imperador,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  declarar-lhe,  que  não  tem  lugar  a  posse,  por  ser 
nulla  e  de  nenhum  eífoito  a  eleição  do  dito  cidadão,  visto  que, 
achando-se  ao  tempo  delia  pronunciado,  e  setenciado,  e  suspnenso 
do  exercido  dos  seus  direitos  políticos,  não  era  por  isso  elegível. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  3  de  Junho  de  1833.  —  Avre' 
liano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho, 


N.  2;í3  —  JUSTIÇA  —  Em  4  DE  jcjnho  de  1833 

Manda  proceder  contra  os  membros  da  Gamara  Municipal  da  Para- 
hyba  e  o  ez-Ouvidor  da  Gamara,  pela  resistência  opposta  ao 
cumprimento  de  um  Decreto  do  Governo. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Levei  ao  conhecimento  da  Regência  o 
officio  de  y.  Ez.  de  6  de  Maio  próximo  passado,  e  os  papeis, 
que  o  acompanharam,  relativos  á  formal  desobediência  do  ex 
Ouvidor  dessa  Comarca  o  Bacharel  Joaquim  Teixeira  Peixoto 
de  Albuquerque  e  á  estranha  ingerência  da  Gamara  Municipal 
na  execução  do  Decreto  de  16  de  Dezembro  de  1832,  que  re- 
moveu aquelle  Bacharel  para  a  Gomarca  do  Rio  Negro.  Não  se 
dando  razões,  que  justifiquem  a  resistência  opposta  ao  cumpri- 
mento do  dito  Decreto,  por  se  não  verificarem  a  respeito  delle 
as  circumstancias,  nem  do  art.  14  §  5<*,  nem  do  art.  155  do 
Código  Criminal,  como  bem  ponderou  V.  £x.  no  seu  offlcio 
de  10  de  Abril,  e  estando,  por  conseguinte,  cahidos  em  crime 
tanto  o  referido  Bacharel,  como  os  membros  da  mencionada 
Gamara  e  crime  muito  mais  indesculpável  por  manterem  a  sua 
illegal  oppjsição  com  a  manifesta  contradicção  de  não  reco- 
nhecerem a  existência  actual  da  Ouvidoria  da  Comarca  do  Rio 
Negro,  ao  mesmo  passo  que  pugnam  por  sustentar  a  conser- 
va^ da  dessa  Provinda,  ã  qual  obstariam  as  mesmas  razões 
por  elle  allegadas,  se  procedentes  fossem ;  A  mesma  Regência, 
em  Nome  do  Imperador,  Ha  por  bem  que  V.  Ex.   mande  pro- 
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ceder  immediatamente  tanto  contra  o  Ouvidor,  que  em  virtude 
do  mesmo  Decreto  de  16  de  Deiembrojá  não  pôde  ahi  exercer 
jurisdioç&o,  como  contra  os  membros  da  Gamara,  remettendo  ao 
Promotor  Publico  cópia  do  Decreto,  e  os  papeis  inciosos,  qae  a 
esse  tim  revertem  ás  mSos  de  Y.  Ex. 

Deus  Oaarde  a  V.  Ex.  *  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  4  de 
Janho  de  1833.  —  Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  —  Sr.  Presi- 
dente da  Provinda  da  Parahyba. 


N.  294  —  JUSTIÇA  —  Em  4  db  junho  de  1833 

Mauda  contemplar  o  EscrÍTão  da  Provedoria   de  Capelias  e  ReaidaoB 
na  distribuição  geral  das  appellações. 

Em  deferimento  ao  que  representou  João  Pinto  de  Lacerda, 
Escrivão  da  Provedoria  das  Capellas  e  Resíduos,  Manda  a  Re- 
g^encia,  em  Nome  do  imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  pela  Se- 
cretaria de  ESstado  dos  Negócios  da  Justiça,  declarar  ao  Presidente 
Interino  da  Relação  desta  Cidade  aue  o  supplicante  deve  ser 
contemplado  na  distribuição  geral  das  appellaçõee,  como  foram 
06  Escrivães  dos  Feitos  da  Coroa  e  Fazenda,  porque,  se  assim  se 
entendeu  de  razão  e  justiça  para  com  estes  por  jã  serem  ante- 
riormente Escrivães  das  appellações,  que  privativamente  se 
dirigiam  à  Mesa  da  Coroa  e  Fazenda,  a  mesma  razão  e  justiça 
existe  a  fiivor  do  supplicante  que  também  era  Escrivão  das 
appellações  em  matérias  da  Provedoria  dos  Resíduos  e  Capellas 
qae  não  devem  âcar  sendo  privativas  delle. 

Palado  do  Rio  de  Janeiro,  em  4  de  Junho  de  1833.  —  Cân- 
dido José  de  Araújo  Yianna. 


X.  295  —MARINHA  —Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar 
DB  Justiça  de  4  de  junho  de  1833 

Explica  a  maneira  pela  qual  deTem  ser  arerbadas  as  deserções  dos 
indiyiduos  do  corpo  de  artilharia  da  marinha  destacados  nos 
Darios  de  guerra  fora  deste  porto. 

Senhor  —  Manda  Vossa  Magestade  Imperial,  em  Portaria  da 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  de  16  de  Abril 
próximo  passado,  que  o  Conselho  Supremo  Militar  de  Justiça 
consulte,  com  effeito,  o  que  parecer  acerca  da  maneira,  por  que 
devem  ser  averbadas  as  deserções  doe  indivíduos  do  corpo  de 
artilharia  da  marinha,  que  se  acharem  destacados  nos  navios  de 
gaerra  fora  deste  porto,  na  forma  que  requer  o  Commandante 
do  mesmo  corpo  na  representação  Junta.  Não  podendo  aver- 


W: 
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bar-se  nota  de  desertor  a  individuo  al^nm,  sem  proceder  a 
Cx>n8eLho  de  Disciplina  aa  forma  determinada  no  arti^  unico 
da  Ordenança  de  9  de  Abril  de  1805,  senr^e-se  qae  tudo  quanto 
se  afastar  desta  determinaoio  é  nallo,  iUegaU  e  hnprooedents  ; 

Sara  evitar,  pois,  qae  isto  aconteça  oom  os  indivíduos  do  corpo 
8  artilharia  da  marinha,  que  se  acharem  destacados  nos  navios 
de  guerra  fora  deste  porto ;  parece  ao  Conselho  que  a  taes 
indivíduos,  quando  desertarem,  se  deve  fazer  declara^  do  dia, 
mez,  e  anno,  em  qne  desertarem,  no  livro  dos  soccorros  do  navio, 
em  que  estiverem  destacados,  especificando  as  circumstancias  da 
deserção,  e  com  eilas  o  nome  de  três  praças  destacadas  no 
mesmo  corpo,  que  possam  servir  de  testemunhas  no  Conselho 
de  Disciplina.  Recolhido  que  seja  o  navio  da  Armada  a  este 
porto,  o  Commandante  do  destacamento  dará  logo  parte  de  tude 
ao  Commandante  do  corpo  de  artilharia  da  marinha,  que  imme- 
diatamente  fará  proceder  a  Conselho  de  Diieiplina,  e  seguida- 
mente a  todos  os  mais  actos,  na  conformidade  da  sobredita  Or- 
denança. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  Maio  de  18:^.  —  Almeida.—  Sampaio,^ 
António  Luiz  Figueira  Pereira  da  Cunha. — António  Augiísto  Men» 
teiro  de  Barros.  —  José  António  de  Siqueira  e  Silva.  —  Foi  voto  o 
vogal  Luiz  da  Cunha  Moreira. 

A  Regência  em  Nome  do  Imperador.  —  Como  parece. 
Paço,  em  4  de  Junho  de  1833. 

Francisco  de  Lima  b  Silva. 
José  da  Costa  Carvalho. 
João  Braulio  Mumz. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.  á96—  IMPÉRIO  —  Em  7  de  junho  de  1833 

Declara  que  os  President^^s  das  Províncias  devem  foruecer  aos  Con- 
selhos Gora  es  os  documento*^  que  por  estes  lhes  forem  pedidos 
para  desempenho  de  suas  fancções. 

Illm.  e  £xm.  Sr.  —  Tendo  a  Camará  dos  Deputados  por 
officio  de  seu  Secretario  de  5  do  corrente  partioipÍMlo  á  esta 
Secretaria  de  Estado  qae,  em  consequência  de  uma  represen- 
tação do  Conselho  Geral  dessa  Província,  na  qual  fazendo  sa- 
ber haver-lhe  sido  por  V.  Ex.  negado  o  documento,  que  exi- 
gira, sobre  a  creação  illeí^al  de  ama  caieira  de  primeiras 
lettras,  pediu  sei  he  declarasse  se  os  Presidentes  das  Proviniúas 
eram  ou  não  obrigados  a  dar  aos  respectivos  Conselhos  as  in- 
formações que  estes  solicitassem  ;  resoivera  a  mesma  Camará 
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se  fizesae  constar  a  V.  Ex.  qtie,  ainda  que  ae  reconheça  que 
neste  caeo  particular  não  havia  urgente  necessidade  do  do- 
cumento exigido,  por  ter  V.  Ex.  declarado  na  sessão  da  aber- 
tura do  Conselho  a  referida  creagão,  comtudo,  como  é  de  uti- 
lidade geral  que  os  Conselhos  tenham  todas  as  informações  de 
que  dependa  o  inteiro  conhecimento  dos  negócios,  não  devem 
os  Presidentes  negar-lhes  as  que  precisarem  para  o  bom  des- 
empenho de  suas  attribnicões.  O  que  commuxúco  a  Y.  Ex.  para 
sua  intelligeacia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  do  Janeiro,  em  7  de 
.lunho  de  1833.  —  Aureliano  de  Sousa  e  Oliveira  Coutinho.  — 
Sr.  José  Joaquim  Machado  de  Oliveira. 


N.  á97  —  IMPÉRIO  —  Em  7  DE  junho  de  1833 

Sobre  os  regulamentos  policiaes  para  os  Cursos  Jurídicos  do  Olinda 
e  de  S.  Paulo. 

Sendo  de  absoluta  necessidade  que  os  alumnos  dos  Cursos 
Jurídicos  deste  Império,  ao  mesmo  tempo  que  recebem  a  in- 
strucção  da  Faculdade  a  que  se  dedicam,  adquiram  os  hábitos 
dos  bons  costumes,  e  aquella  gravidade  de  caracter  próprio  de 
pessoaa,  que  têm  de  exercer  as  altas  fbncQões  de  Juizes,  e  de 
defensores  das  honras,  vidas  e  fazendas  dos  seus  concidadãos»  e 
de  occnpar  os  cargos  mais  eminentes  do  Estado,  e  havendo  a 
Ássembléa  Qeral  Legislativa,  pela  Resolução  de  7  de  Agosto 
do  anuo  passado,  incumbido,  para  aquelle  âm,  ás  respectivas 
congregações  de  Lentes  a  organização  dos  regulamentos  poli- 
ciaes: Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  que  Ym. 
inlbnne  sobre  o  estado  de  adiantamento  em  que  se  acha  aqueile 
trabalho,  cvga  exeouçSk)  muito  recommenda  o  patriótico  zelo 
das  sobreditas  congregações. 

Deus  Quardc  a  Vm.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  7  de 
.lunho  de  1838.  —  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  CouUnho,  — 
Sr.  Director  do  Curso  Juridico  de... 


\.  298  —  FAZENDA  —  Em  7  de  junho  de  1833 

Dí^clara  que  os  conlerentes  só  têm  direito  á  diffeiM»nça  nos  casos  do 
accrescluio,  explicando  o  modo  de  voriftcar-se  o  peso  ou  medida 
das  mercadoria^»;  c  que  só  depois  da  6entença  podemos  Conferentes 
fazer  seus  os  géneros  extraviados  aos  direitos. 

Cândido  José  de  Arat^o  Viaona,  Presidente  do  Tribunal  d# 
Thesomro  Publico  Nacional,  reconhecendo  a  necessidade  de 
remover  as  duvidas,  que  se  têm  suscitado  sobre  a  intelljgen- 
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icia  do  §  1^  do  art.  18  do  Regulamento  de  26  de  Março  deste 
anuo»  deliberou  em  sessão  do  Tribunal  declarar  ^ue  os  confe- 
rentes das  Administrações  de  Rendas  só  têm  direito  à  diffe- 
rença  aue  de  mais  encontrarem  no  numero  de  volumes,  peso,- 
quantiaade,  e  qualidade  ou  valor  dos  géneros  alóm  do  decla- 
mado pela  parte  na  nota  do  despacho  ;  bem  entendido  qae  a 
conferencia  do  peso  e  medida  só  terá  lugar  em  toda  a  quanti- 
xiade,  quando,  pelo  que  de  mais  se  achar  em  três  volumes 
escolhidos  pelos  Conferentes,  d'entre  os  quaei  costumam  ter  o 
mesmo  peso,  ou  medida,  o  Administrador  assim  o  julgar  ne- 
cessário, ou  a  parte  lh'o  requerer,  havendo-se  respeito,  em 
quanto  ás  taras,  aos  estylos  e  usos  commerciaes  da  respectiva 
praça  ;  e  outrosim  que  os  Conferentes  só  podem  fazer  seus  os 
izeneros  depois  de  lhes  serem  julgados  por  sentença  no  pro- 
cesso, que  se  deve  £à.zer  do  extravio,  para,  além  da  perda,  se 
impor  a  multa  ao  extra  viador.  O  que  participa  ao  Presidente 
da  Província  da  Bahia  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Thesouro    Publico   Nacional,    em  7   de  Junho  de  1833.  — 
Condido  José  de  Araújo  Vianna. 


N.  299  —  F^IlZENDA  —  Em  7  dk  junho  ds  1833 

Sobre  o  pagamento  do  ordenado  do  ex-Escrivão  da  extincta  Junta  do 
Fazenda  do  Rio  Grande  do  Sul  Joaquim  José  de  Araújo,  e  a  respeito 
da   autoridade    dos    conselhos  administrativos  das  Provindas  nos 

•    negócios  a  cargo  das  respectivas  Thesourarias. 

Cândido  José  de  Arai:go  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  meaoo 
*  Tribunal,  em  vista  do  ofQcio  do  Presidente  da  Província  do 
Rio  Grande  do  Sul  de  30  de  Abril  sob  n.  34,  que  acompanhou 
«  cópia  da  acta  do  Conselho  do  Qovemo,  a  respeito  das  du- 
vidas occorridas  ao  pagamento  do  ordenado  de  Joaquim  José 
de  Araújo,  ex-Escrivao  e  Deputado  da  extincta  Junia  da  Fa- 
zenda, e  conforme  a  resposta  fiscal  e  voto  do  Tribunal,  decla- 
rar, quanto  ao  referido  pagamento,  que  sendo  mui  Justa  e 
regularmente  denegado  pela  Tbesouraria  da  Província,  visto 
não  ser  o  actual  empregado  delia,  nem  haver  ordem  do  The- 
souro que  o  determinasse  ;  cumpre  que  o  faça  emquanto  ahi 
te  demorar  até  o  seu  regresso  ao  Thesouro,  como  se  ordenoa 
em  15  de  Novembro  do  anno  paisado,  e  que  effectuará  dentro 
de  três  mezes  contados  da  data  do  recebimento  desta  ordem: 
e  quanto  aos  quesitos  apresentados  pelo  Conselho,—  de  ser  oa 
não  o  Inspector  a  elle  subordinado  —  se  as  partes  aggravadas 
têm  recurso  ao  Conaelho  —  ou  directamente  ao  Thesouro,  e  se 
não  tendo  o  Conselho  esta  autoridade,  —  qual  a  que  exercita 
sobre  a  Thesouraria,  e  em  que  casos ;  que  os  Inspectores  e 
Thesourarias  das  Províncias  são  immediatamente  subordina- 
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(los  ao  Thesonro  Publico,  e  que  os  Conselhos  Administrativos. 
Dão  têm  ingerência  alguma  em  seus  actos,  nem  por  via  ordi- 
nária, nem  de  recurso,  fora  dos  casos,  e  dos  termos  expressos 
nos  arts.  48,  85,  87,  e  113  da  Lei  de  5  de  Outubro  de  1831. 
O  que  participa  ao  sobredito  Presidente  para  sua  intelligencia 
e  execução. 

Theaonro   Publico   Nacional,   em  7   de   Junho  de   1833.  —» 
Cândido  José  de  Araújo  Yianna, 


N.  300  —  FAZENDA  —  Km  8  DE  jinho  db  1833 

Declara  que  os  manifestos  de  sabida  devem  ser    expedidos    pela 
Administração  de  diversas  rendas. 

Fique  V.  S.  na  intelligencia  de  que,  na  conformidade  do 
art.  49  §  7"  do  Regulamento  de  2Ô  de  Março  deste  anno,  ob 
manifestos  de  sabida  não  devem  ir  mais  á  Alfândega,  e  por 
consequência  serão  conferidos,  assignados,  e  expedidos  pela 
Administração  de  diversas  Rendas. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Paço,  8  de  Junho  de  1833.  — 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  —  Sr*  Conselheiro  Juiz  da 
Alfandega  desta  Corte. 


N.  301  —  IMPÉRIO  —  Em  8  DK  junho  de  1833 

Declara  que  as  ordens,  e  convites  para  as  fancçõcs  da  Corte,  devem 
sor  expedidas  pela  Repartição  da  Mordomia-Mór,  ficando  a  cargo 
das  Secretarias  de  Estado  unicamente  aquellas  ordens  que  depen- 
derem da  autoridadí^  do  Governo  para  terem  execução. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Não  havendo  lei  que  incumba  á  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  do  Império  a  expedição  das 
ordens,  e  convites  para  as  diversas  funcgões  da  Corte,  mas 
apenas  um  costume  fundado  na  pratica  quasi  constante  de  ser 
o  Mini;átro  daquella  Repartição  ao  mosmo  tumpo  Mordomo-Mór 
da  Casa  Imperial ;  e  tendo  a  experiência  mostrado  que  o  ac- 
créscimo  deste  trabalho  paralysa  muitas  vezes  o  serviço  da 
Nação,  como  proximamente  aconteceu  por  occasião  da  festivi- 
dade do  Corpo  de  Deus,  em  que  foi  necesRarío  transferir  para 
o  dia  8  do  corrente,  com  detrimento  considerável  do  mesmo 
serviço,  a  sabida  do  paquete  que  devia  partir  deste  porto  no 
dia  5:  Manda  a  Regência  em  Nome  do  Imperador  participar 
a  V.  Ex.  que  a  expedição  das  sobreditas  ordens  e  convites 
deverá  ser  feita  d'ora  em  diante  pela  Repartição  da  Mordomia- 
Mór,  á  qual  sempre  competiu,  ficando  somente  a  cargo  das  Se- 
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creiariafl  do  Estado  agaeilAs  ordens  çae,  pfMOdendo-  repiesen- 
tw^  de  V.  Ez.,  (topenderem  de»  aatoridade  do  Goyenoo  para 
aearam  execut&das. 

Deos  Ghiarde  a  V..  £z.  -—  Paço«  em  8  de  Junho  d^  1833*.  ~* 
Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,  —  Sr.  Marqnez  de 
S.  JoSo  da  Palma. 


N.  302  —  MARINHA  —  Em  8  de  junho  de  1833 

Ordena  que  não  se  podendo  obter  praças  de  marinhagem  por  meio 
de  engajamento,  se  proceda  a  recrutamento,  que  devera  ser  feito 
por  Officiaes  de  marinha. 

lliin.  e  Exm.  Sr.  —  Podendo  acontooer  que  por  meio  de 
engajamento  se  não  possam  obter  nessa  ProviDcia  as  praças 
de  marinhagem  necessárias  para  completar  as  tripoloções  dos 
navios  da  Armada,  qne  ahi  se  acharem  estacionados,  on  apor- 
tarem: Ordena  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  qne  em 
tal  caso  haja  V.  Bx.  de  mandar  proeeder  su  recrutamento*  de 
tantos  in  iividnos  quantos  forem  iadispensaTeis  para  aqoBlIe 
efléitOy  devendo  nesta  diligencia  reguiar-se  pelas  Instnicções 
(ie  10  de  Julho  de  1822;  e  podendo,  como  se  pratica  nesta 
Oirte,  incumbir  delia  especialmente  a  algum  O  facial  dos  em- 
pregados no  Arsenal  de  Marinha  sob  a  direcção  daquella  auto- 
ridade em  semelhante  caso.  O  que  participo  a  V.  Ex.  para  sua 
intelligencia  e  execução. 

Deus  Guacde  a  V.  Ex.--  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  8  de 
Junho  de  1833.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  ^  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de... 


N.  303  —  MARINHA  —  Km  H  db  junho  de  1833 

lUcomiiK-n-la  que  soja  escrupulosamente  executada  a  Tabeliã  man- 
dada oh»5flrvar  pelo  Decreto  de  10  do  Junho  do  1828^  sobre  o  for- 
necimentt)  do.s  HobresalenteH  dos  navios  da  Armada. 

lllm.  e  Ekm.  Sr.  -—  Convindo  ao  bem  do  serviço,  e  á  eco- 
nomia da  Fazenda  Publica  que  o  fornecimento  dos  sobreaaleD- 
tes  dos  navios  da  Armaxia  seja  escrupulosamente  regulada  pela 
TaVella  mandada  observar  pelo  Decreto  de  10  de  Jonho  d»  1828  ; 
ADwda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  r^commendar  moà 
instantemente  este  objecto  à  consideração  de  V.  Bx.  para  que 
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m  evitem  qaaesqaer  abusos,  que  poasam  ahí  oocorrer  á  semd- 
Bnuite  respeito. 

Deus  Guaide  a  V.  Ez.  — >  Palácio  do  Rio  do  JaDeiro,  em  8  de 
Justo  de  1833.  —  Joaqmm  José  Rodrigues  Torres.  —  Sr.  Pred- 
deete  da  Provlnoia  de. . . 


N.  304  —  FAZENDA  —  Em  10  dk  junho  be  1833 

Apf  rova  a  creagão  na  Theaonraria  de  Goyaz  de  um  livro  para  contas 
correntes  coin  os  credores  de  dividas  inscriptas  qae  têm  de  ser 
pa^8  om  moedas  e  em  prestações. 

Cândido  José  de  Aracgo  Vianna,  Presideote  do  TAbiuiai  do 
TheaoBTO  Publieo  Naoioiíid,  Miberon  em  seaâo  de  meamo  Tri- 
banal,  em  vista  do  oíflcio  do  Presidente  da  Proviocia  de  Gk>yac, 
de  ^  de  Fevereiro  sob  n.  3,  que  acompanliou  a  relaçSo  ánn 
quantias  inscriptas  no  auxiliar  ao  grande  livro  da  Div''^  * 
Publica  com  distincção  das  sommas,  que  têm  de  ser  pagas  enj 
apólices,  o  das  que  o  devem  sor  em  moeda,  participando  ou- 
trosim  baver-se  creado  na  Junta  da  Fazenda  um  livro  para  se 
abrir  contas  correntes  aos  credores,  que  tôm  de  ser  pagos  em 
moeda  e  prestações,  de  que  pede  approva<^,  e  conforme  a 
ioformação  da  Contadoria  Geral,  e  voto  do  Tribunal,  approvar 
a  creação  d^xquelle  livro,  convindo,  porém,  que  elle  se  não  li- 
mito ás  contas  dos  credores  menores  de  400$000,  mas  que 
também  comprehenda  os  de  maiores  quantias,  afim  de  Ines 
serem  debitados  os  pagamentos,  quando  tenham  lugar,  e  po- 
deodo-SB  com  faciliiade  conhecer  o  estado  da  divida  passiva 
ató  o  fim  do  anno  de  18^,  pela  remriSo  dos  saldos  das  ditas 
contas.  O  que  participa  ao  sobredito  Presidente  para  sua  in- 
telligencia  e  execução. 

TlieBOuro  Publieo,  em  10  de  Junho  de  1833.  ^  Cândido  José 
de  Araújo  Viat%$ut, 


N.  305— FAZENDA— Em  10  DB  junho  db  1833 

Manda  passar  qiiitaf  ão  ao  ez-Tliesonreiro  Qeral  dat  Tropas  da  Bahia 
Joaqaim  Bento  Pires  de  Figueiredo  Camargo  por  nSo  aer  a  falta  da 
certos  documentos  comprobatórios  de  suas  contas,  omiwão  origi- 
nada daa  mesmas  contas,  mas  do  estedo  de  guerra  da  Província. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
ThesouTO  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  do  offlcio  do  Inspector  da  Thesouraria  da 
Província  da  Bahia  de  25  de  Abril,  em  que  participa  haver 
mandado  passar  carta  de  interina  quitação  a  Joaquim  Bento 
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Pires  de  Figueiredo  Camargo,  ex-Thesoureiro  Geral  das  Tropas 
daquella  Província,  ató  deliberação  do  Thesonro,  visto  não 
existirem  os  conhecimentos  das  cargas  da  receita,  qae  o  dito 
Thesoureiro  tivera  durante  a  guerra,  nem  existir  livro  algum 
iilém  do  em  que  authenticamente  se  escripturavam  na  referida 
Repartição,  por  onde  se  pudesse  conferir  com  maior  evidencia  a 
real  exactidão  das  quantias,  que  recebera  ;  e  em  consequência 
da  informação  da  Contadoria  Geral  da  revisão  pela  qual  se  con- 
sidera o  dito  Thesoureiro  nas  circumstancias  de  obter  quitação 
plena  por  não  se  lhe  poderem  attribuir  as  omissões,  que  não 
se  originam  de  suas  contas,  mas  sem  defeitos  que  produz 
uma  guerra,  e  conforme  a  resposta  fiscal  e  voto  do  Tri- 
bunal, que  ao  Fobredito  ex-Thesoureiro  se  passe  quitação  plena. 
O  que  iMBkrticipa  ao  Pi^esideute  da  sobredita  Província  para  soa 
intelligencia  e  execução. 

Thesouro  Publico   Nacional,   em    10  de  Junho  de   1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 


N.  306— FAZENDA— Em  10  de  junho  de  1833 

Manda  ficar  sem  effdito  a  nomeação  de  António  Borges  da  Foneeca 
para  o  lugar  de  Thesoureiro  da  Thesouraria  da  Parahyba  pelo  facto 
de  se  achar  pronunciado  por  crime  de  responsabilidade  quando  foi 
nomeado  para  o  dito  emprego. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesoaro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  do  oíficio  do  Pro&idente  da  Província  da 
Parahyba  do  Norto  de  6  de  Maio  sob  n.  24,  que,  acompa- 
nhando a  acta  da  installação  da  Thesouraria  da  Província, 
trata  sobre  a  representação  da  Gamara  Municipal  para  qae  se 
não  desse  posse  ao  Thesoureiro  António  Borges  da  Fonseca,  e 
conforme  a  resposta  fiscal,  o  voto  do  Tribunal  approvar  o  pro- 
cedimento do  Presidente,  desattendendo  àquelle  pedido ;  mas 
que  sendo  ignorada  a  circumstancia  de  se  achar  pronunciado  o 
dito  Fonseca  por  crime  de  responsabilidade,  quando  foi  nomeado 
para  o  dito  emprego,  âque  de  nenhum  effeito  a  sobredita 
nomeação,  pois  que  a  falta  de  crime  foi  sempre,  e  devera  ser 
considerada  como  uma  das  primeiras  habilitações  para  os  em- 
pregos. O  que  participa  ao  mesmo  Presidente  para  sua  intel- 
ligencia e  execução,  ordenando  ao  respectivo  Inspector  nomée 
pessoa  nas  circumstancias  da  Lei  para  interinamente  servir 
aqueJle  emprego. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  10  de  Junho  de  1833.— C^n- 
dido  José  de  Araújo  Vianna, 
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N.  307  —JUSTIÇA— Eb€  10  de  junho  de  1833 

Âpprova  as  infltruecdes  para  a  policia  iatorna  do  Theatro  de  São 

Pedro 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II» 
Ha  por  bem  approvar,  para  que  se  ponham  em  execução,  as 
instruções  que  Ym.  offereceu  para  regulamento  da  policia 
interna  do  Theatro  de  S.  Pedro  e  que  a  este  acompanham  assi- 
gnadas  pelo  Offlcial  Maior  desta  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  com  o  accrescimo  que  vai  mencionado  no  fim 
do  art.  3.0 

Deofl  Guarde  a  Ym.— Paço,  em  IO  de  Junho  de  1833.— 
Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,-^  Sr,  Juiz  de  Direito 
Ghelb  de  Policia  da  Corte. 

Ref^amento     da    polida     interna    do    Xheatro» 
mandado  observar  por    Avião  de    IO  de    «#unfeio 

de  isaa 

Art.  l.^  Não  se  porá  em  scena  espectáculo  diverso,  do  que 
se  tiver  annnnciado,  e  começará  impreterivelmente  na  hora 
marcada  ;  porém,  se,  por  motivo  imprevisto,  for  necessário 
alterar-se  o  espectáculo  ou  começar  mais  tarde,  darse-ha  ao 
publico  a  devida  satisíSaçSo  ;  o  mesmo  se  praticará  quando  o» 
Intervallod  se  prolongarem  além  do  tempo  costumado,  e  indls- 
pensavelmente  necessário,  e  neste  caso  para  se  fazer  menos 
sensível  a  demora,  a  orchestra,  por  ordem  do  Inspector,  ex- 
ecutará alguma  peça  de  musica. 

Art*  2.^  Durante  a  representação,  os  espectadores  estarão 
sentados,  e  descobertos;  porém  achando-se  presente  alguma 
pessoa  da  FamiUa  Imperial,  estarâo  noe  entre-actos,  não  só 
descobertos,  mas  em  pé,  e  com  a  ft*ente  voltada  para  o  cama- 
rote imperial. 

Art.  3.°  £'  licito  dar  moderados  signaes  de  approva^o,  ou 
desapprovaçio,  porém  não  perturbar  a  tranquillidade  com  voze- 
rias, e  estrépitos,  nem  mesmo  conversar  de  maneira  que  possa 
distrahir  a  attenção.  Dos  camarotes,  ou  platéa  não  se  poderão 
recitar  discursos  ou  poesias,  salvo  em  dias  solemnes,  nos  entre- 
actos,  precedendo  licença  do  Inspector,  que  deverá  mandar 
tooar  a  orchestra,  quando  taes  recitas  deverem  cessar  por  qual- 
quer motivo. 

Art.  4.0  Se  qualquer  aotor  por  gestos,  ou  palavras,  offender 
em  scena  a  decência  publica,  ou  commetter  algum  abuso  con- 
trario á  moral,  e  ao  respeito  devido  ao  publico,  será  preso  em 
flagrante,  logo  que  se  recolher  aos  bastidores,  e  conduzido  á. 
cadêa  depois  que  acabar  a  parte,  que  tiver  de  exectrtar. 

Art.  õ.o  Emquanto  durar  o  espectáculo.  Uca  vedado  o  in- 
gresso no  scenario  a  todas  as  pessoas,  que  não  pertencerem  ao- 
serviço  do  mesmo. 

DaoiíSes  -  1833  U 
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Art.  6.<»  Os  Porteiros  nSo  deixaifto  entrar  na  platéa  com 
capote,  bengala,  ctaapéo  de  ehava,  ou  armas.  Jonto  á  entrada 
haverá  lugar  destinado  para  deposito  de  taes  objectos,  entre- 
gando aos  donos,  a  pessoa  especialmente  encarregada  da  sua 
guarda,  uma  cédula  numerada,  à  vista  da  qual  11i*ob  resti- 
tuirá. 

Art.  T.^"  O  Inspector  empregará  na  policia  do  Theatro,  se- 
gundo a  escala  que  organizar,  os  offlciaes  dos  Jaizes  de  Paz,  e 
os  da  Polida,  encarregando  aos  que  Julgar  necessários,  o  vigiar 
a  platéa,  os  corredores  e  salas  :  trarito  occulta  uma  medalba 
com  a  inscripção^Policia^que  só  apresentarão»  quimdo  íôr 
necessário  fazerem-se  conhecer. 

Art.  8.®  Nas  portas  da  entrada  e  sabida  publica,  nas  escadas, 
corredores,  e  coxias,  não  permittirá  estejam  pessoas  paradas. 

Art.  9.^  Se  dentro  da  piatéa,  ou  fora,  mas  no  recinto  do 
Theatro,  se  infringir  algum  dos  artigos  deste  Regulamento 
Policial,  o  Offidal  da  Policia  intimará  com  toda  a  civilidade  ao 
infractor,  para  que  immediatamente  o  acompanhe  á  presença 
do  Inspe(^tor  ;  se  o  recusar  íárà  ver  a  medalha  mencionada  no 
art.  7°,  reiterando  a  intimação  ;  se  nem  assim  obedecer-lhe, 
dará  a  voz  de  preso  á  ordem  do  Inspector,  sendo  fora  da  platéa^ 
ou  camarote,  fará  logo  effectiva  a  prisão  pelos  meios  que  a  Lei 
tem  posto  ao  alcance  dos  Offlciaes  de  Justiça  para  esse  fim  ; 
poróm  se  fôr  dentro  da  platéa,  ou  camarote,  esperará  que 
saia  vigiaado-o  sempre. 

Art.  10.  Pouco  antes  da  hora  designada  para  principiar  o 
espectáculo,  estarão  illuminados  os  corredores  e  salas  ;  e  depois 
que  Analisar,  assim  se  conservarão  o  tempo  razoavelmente 
necessário  para  que  possam  os  espectadores  retirar-se  sem 
precipitação.  Todas  as  portas  que  facilitarem  a  sabida  deverão 
estar  abertas. 

Art.  11.  Não  se  deixará  entrar  maior  numero  de  especta- 
dores, que  o  correspondente  ás  cadeiras  que  houver  na  platéa, 
nem  se  distribuirão  bilhetes  excedentes,  ou  por  maior  preço, 
que  o  anounciado. 

Art.  12.  O  Inspector  designará  com  antecedência  o  lugar 
onde  deverão  arrumar-se  as  seges,  carruagens  e  oavallos,  de 
maneira  que  não  embaracem  a  entrada  e  sabida,  e  encarregará 
uma  patrulha  rondante  de  vigiar  no  cumprimento  deste  ar- 
tigo. 

Art.  13. 0  Inspector  requisitará  uma  Guarda  Militar,  mais  ou 
menos  reforçada,  segundo  as  circumstancias,  a  qual  se  poetará 
no  lagar  costumado,  e  distribuirá  sentioellas  onde  fôr  conveni- 
ente, para  manter  a  boa  ordem  segundo  a  disposição  do  mesmo 
Inspector. 

Art.  14.  O  Administrador  do  Theatro  deverá  ter  promptos 
em  lugar  conveniente  os  utensilios  necessários  para  o  caso  de 
incêndio  ;  não  se  verificando  esta  cautela,  o  Inspector  mandará 
com  antecedência  fechar  o  Theatro. 

Art.  15.  Km  tudo  que  respeita  a  regularidade,  decência,  e 
pontualidade  dos  espectáculos  deverão  os  actores,  e  mais  emp^ 
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cados  no  Theatro  camprâ  promptamente  an  ordens  do  Inspector, 
tendentes  ao  bom  desempenho  das  flmooões  de  cada  nm. 

Art.  16.  Os  actores,  e  mais  empregos  no  Theatro  qne  nSo 
eompriremas  ordens  do  Inspector,  e  bem  assim  qnaesquer 
outras  pessoas,  que  inftíngirem  as  disposições  deste  Regulamento 
Policial,  serão  processados  como  desobedientes,  na  forma  dos 
arts.  203  e  204  do  Código  do  Processo,  e  incorrerSo  nas  penas  do 
art.  128  do  Código  Criminal. 

Rio,  7  de  Junho  de  ISSS.—Eiuebio  de  Queiroz  Coutinho  Mat- 
toso  Camará^  Chefe  de  Policia. 


x>í.  308  —  JUSTIÇA  —Em  10  de  junho  de  1833 

Ordena  que  o  Juiz  de  Orphãos  combine  ae  audiências  do  seu  Juízo  de 
modo  que  se  não  encontre  com  as  dos  Juizes  de  Direito. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II, 
Manda  remetter  a  Vm.  o  requerimento  incluso  dos  Solicitadores, 
Procuradores  e  mais  pessoas  encarregadas  do  expediente  da 
Justiça,  para  que  tendo  attenção  &  representação,  que  íl^em,  e 
que  merece  consideração,  combine  as  andienòias  do  seu  Juízo  de 
maneira  que  se  não  encontrem  com  as  dos  Juizes  de  Direito, 
o  que  é  manifestamente  em  prejuizo  das  partes  pelas  razões  al- 
legadas  pelos  mesmos  snpplicantes. 

Dens  Quarde  a  Vm.— Paço,  em  10  de  Junho  de  lS33.—AureUano 
de  Souza  e  Oliveira  Coutinho.--  Sr.  Juiz  de  Orphaos  desta  cidade. 


N.  309  —  MARINHA  —  Em  10  DE  junho  de  1833 

Autoriza  o  Intendente  da  Marinha  a  pagar  4$000  aos  enganadores  de 
marinheiros  por  cada  um  que  engajarem. 

A'  vista  do  que  Vm.  representara  em  seu  offlcio  de  8  do  cor- 
rente. Houve  por  bem  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador, 
Mandar  autorizar  o  Intendente  da  Marinha,  para  pagar  aos 
engajadores  de  marinheiros  para  o  serviço  dos  navios  da  Armada 
a  quantia  de  4$000  por  cada  um  marinheiro,  que  engajarem  ; 
devendo  para  esse  âm  os  mesmos  engajadores  apresentar  na  In- 
tendência da  Marinha  uma  certidão  passada  por  Vm.,  da  qual 
conste  o  numero  de  marinheiros,  que  tiverem  engajado.  O  que 
participo  a  Vm.  para  sua  intelligencia,  e  execução  na  parte 
que  lhe  toca. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço,  em  10  de  Junho  de  \S33.— Joaquim 
José  Rodrigues  Torres,  —  Sr.  Francisco  Bibiano  de  Castro. 
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N.  310  —FAZENDA  -Em  U  db  junho  de  1833 

P«de  ao  Ministro  dos  Estados-Unidos  que  racomxnende  aos  GapifcSes 
dos  narios  de  sva  nacionalidade  a  execução  do  Re§^lamenlM>  du 
Alfondegas  na  parta  relatÍTa  aos  manifestos. 

Illm.  e  Szm.  Sr.— Nesta  data  expedi  ordem  ao  GcMuelheiro 
Juiz  da  Alfandega  para  admittir  a  despacho  o  bergantim  Pcm^ 
Una,  attentas  as  circumstancias  particulares  em  que  se  acha  ;  e 
por  esta  occasião  tenho  de  rogar  a  V .  Ex.  haja  de  fazer  sentir 
aos  Capitães  das  embarcações  pertencentes  aos  Estados-Unidos  a 
necessidade  de  se  conformarem  com  os  Regulamentos  das  Alflun- 
degas  do  Império,  ainda  que  elles  nSo  sejam  de  sua  approvação ; 
pois  yejo*me  obrigado  a  díizer,  que  a  maior  parte  das  embar- 
cações, qtie  aqui  entram  com  manifestos  destituídos  das  solem- 
nidades  legaes,  são  dos  Estados-Unidos. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— Paço,  em  II  de  Junho  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vtanna.— Sr.  L.  A.  Brown. 


N.  311  —  JUSTIÇA  —  Em  12    db  junho  de    1833 

Pondera  aos  Ministros  e  Secretários  de  Estado  sobre  a  conTenieneia 
de  serem  restringidas  as  dispensas  de  todo  o  sendco  da  Guarda 
Nacional,  concedidas  a  grande  numero  deempragadoe  publioos. 

lUm.  e  Eim,  Sr. —Tendo  chegado  ao  conhecimento  da  Re- 
gência uma  representando  do  Commandante  Geral  da  Guarda 
Nacional,  em  consequência  de  diversas  outras  que  lhe  têm 
dirigido  os  Ck)mmandante8  de  corpos,  ponderando  que  as  escusas 
de  todo  o  serviço  da  referida  Guarda,  concedidas  a  grande 
numero  de  empregados  públicos,  têm  feito  recahir  sobre  os 
outros  muito  nuiior  trabalho,  do  que  devera  pertencer-lhes,  e 
não  parecendo  justo  que  os  que  recebem  a  sua  subsistência  do 
Governo  sejam  os  qve  menor  incommodo  soffram  e  menos  con- 
corram para  a  conservação  da  tranquillidade  e  segurança 
publica:  rogo  a  V.  Ex.  quo,  &  vista  de  razões  tão  ponderosas, 
haja  de  restringir  semelhantes  escusas  somente  áquelles  dos 
empregados  subordinados  á  Repartição  a  seu  cargo,  a  quem  por 
mui  justos  motivos  de  serviço  forem  devidas,  ncando  todos  os 
demais  que  jã  têm  sido  aispensados  sujeitos  ao  serviço  das 
rondas,  que  nenhuma  incompatibilidade  oíferece  com  o  exercício 
de  suas  mncções ;  sendo  conveniente  que  Y.  Ex.  nesta  confor^ 
midade  me  envie  uma  relação  nominal  de  uns  e  outros  com 
declaração  das  Municipalidades  a  que  pertencem,  para  se  expe- 
direm as  competentes  ordens. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Paço,  em  12  de  Junho  de  1833.— 
Âurdiano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho. — Sr. .  • 
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N.  312  —  JUSTIÇA.  —  Em  12  í>b  junho  ds  1833 

Exige  dos  Juizes  de  PaE  da  cidade  e  ProTíneia  do  Rio  de  Janeiro  a 
remessa  de  uma  relação  de  todos  og  estraogeirof  qae  residem  nos 
seus  districtos. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II, 
ordena  qno  V.  S.  remetta  á  esta  Secretaria  de  EÉtado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  com  a  maior  brevidade,  nina  relação  de  todos 
os  estrangeiros  qne  residem  no  sen  districto,  declarando-se 
nella  a  boa,  ou  má  conducta,  quo  tiverem  tido ;  os  que  apresen- 
taram documentos  de  terem  entrado  no  Impcrio  com  passaporte; 
eos  qne  se  acham  sem  está  circumstmcia.  Por  esta  occasião 
manda  tambom  a  mesma  Regência  recommendar  mni  parti- 
cularmente a  V.  S.  maior  vigilância  e  cautela  para  que  no 
referido  sen  districto  se  mantenha  sempre  a  ordem  e  tran- 
qnillidade  publica,  com  fiel  observância  da  Constituição  e  das 
Leis,  na  iatelligencia  de  qne  o  Governo  porá  em  pratica  todas 
as  medidas,  que  forem  necessárias  para  fazer  effectiva  a  res- 
ponsabilidade das  omissões,  qne  houverem  no  exacto  cumpri- 
mento das  Leis,  e  que  por  qualquer  maneira  concorram  para 
que  a  tranquillidade  publica  soíTra  a  menor  alteração. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Paço,  em  18  de  Junho  de  1833 .—Aure- 
liano  de  Souza  e  Oliveira  Coviinho, —  Sr.  Balthazar  da  Silva 
Lisboa. 


N.  313  —  JUSTIÇA  —  Em  15  dee  junho  de  1833 

Kxige  informações   sobre  a  conveniência    da  creação  de  batalhões  ou 
corpos   de  artilharia. 

Ulm.  e  £xm.  Sr.— Determinando  o  art.  47  da  Lei  de  18  de 
Agosto  de  1831,  que  o  Governo  possa  crear  batalhões,  ou  corpos 
de  artilharia  nas  Províncias,  em  que  o  julgar:  Manda  a  Re- 
gência, em  Nome  Jo  Imperador  Senhor.  D.  Pedro  II,  que  V.Ex» 
informe  se  nessa  Província  convirá,  a  crea(^  de  batalhou  ou 
corpos  dessa  arma,  e  neste  caso  indique  logo  o  modo  de  sua 
formação,  e  organização ;  propondo,  alóm  disso,  ao  Governo 
quanto  dentro  do  oircalo  das  Leis  julgar  conveniente  para  qne 
se  possa  manter  a  segurança  interna  e externa  do  Estado. 

Dens  Guarde  a  V.  Bz.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  15  de 
Junho  de  1833, — Aurélianú  de  Souxa  e  Oliveira  Coutinho,'^ 
Sr.  Presidente  da  ProTincia  de... 
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N.  314  —  IMPÉRIO  —  Em  15  DS  junho  de  1833 

Sobra  a  missão  de  um  religioso  ooncerneote  á  Comarca  do  Rio  Negro 
do  Pará,  que  parsistía  na  pretencâo  de  m  declarar  ProTíneia  se- 
parada. 

Illm.  e  Bzm.  Sr.— Tendo  chegado  ao  oonhecimento  da  Re- 
gência um  oficio  de  Z7  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  em  qae 
Frei  Jo8ô  do0  Santos  Innocente  participa  achar-«e  constitoido 
Procurador  das  Camarás  Municipaes  da  Comarca  do  Rio  Negro, 
Província  do  Par&,  a  âm  de  solicitar  a  approva^»  de  qae  ellas 
precisam,  sobre  a  deliberação  de  formarem  uma  F^vincia 
separada ;  sendo  elle  igualmente  o  portador  dos  respectivos 
offlcios,  qae  por  motivo  de  difflcaidade  entregara  ao  Sci^retario 
desse  Governo,  António  Laiz  Patrício  da  Silva  Manso,  a  qaem 
substabelecera  os  seus  poderes  para  a  sua  prompta  remessa  e 
segara  entrega:  cumpre  que  V.  Ez.  íleica  saber  a  esse  religioso 
que  o  Governo  Imperial,  nao  podendo  apçrovar  um  acto  de  re- 
bellião,  e  am  attentado  tal,  como  loi  o  que  commetteram 
algumas  Camarás  do  Rio  Negro,  desligando-se  da  Capital,  e 
constituindo-se  em  Provinda  separada,  com  escandalosa  in- 
fhiCQão  da  Constituição  do  Império,  acto  qae  já  se  acha  desfeito, 
como  cumpria  sel-o,  pelo  Governo  da  Provinda  :  Manda  os- 
tranbal-o  severamente,  por  se  haver  encarregado  de  ama  tal 
missão,  da  qual,  como  religioso,  e  por  consegainte  respeitador 
da  Constituição  e  das  Leis,  só  se  deveria  ter  encarregado,  se 
ella  fosse  feita  antes  de  commettido  o  crime,  e  para  pedir 
pelos  meios  competentes  á  Assembléa  Geral  a  crea(^  da  Co- 
marca em  Província  ;  e  que  outrosim  S.  Ez.  lhe  tàçA  constar 
que  este  negocio  se  acha  aflécto  á  mesma  Assembléa,  para 
deliberar  o  que  julgar  conveniente,  devendo  aquelles  povos 
esperar  pelas  suas  decisões,  as  quaes  são  sempre  tendentes  ao 
bem  geral. 

Deus  Gaarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  15  de 
Junho  de  1833. — Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho. ^^ 
Sr.  António  Corrêa  da  Costa. 


N.  315  —  JUSTIÇA  —  Em  18  de  junho  de  1833 

ApproTa  a  creação   de  mais   uma  companhia   na  Guarda  línnieipal 
Permanente  da  ProTinoia  de  Minat  Geraes, 

Illm.  e  Ezm.  Sr.  —  A  Regência,  em  Nome  do  Impe- 
i*ador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  a  quem  foi  presente  o  offlcio  de 
V.  Ez.  de  5  do  corrente  propondo  o  augmento  de  uma  4^"  com- 
panhia na  Goarda  Municipal  Permanente  dessa  Provinda,  e  do 
estado-maior  respectivo:   Ha  por  bem  approvar  não  só  estas 
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oreações  e  o  Commandante  Geral  qae  propõe  iMira  o  oorpo, 
como  08  Tencimentof  que  lhes  marca:  o  que  commanico  a 
V.  Ez.para  sua  intelligeneia. 

Deus  Guarde  a  V •  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  18  de 
JnBho  de  1833. — Âureliano  de  Souza  e  Oliveira  CotUinho, — 
8r.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


N.  316  —  Fazenda  —  Em  is  de  junho  de  1833 

ApproTE   as  despezas   da  estrada  da  Serra  á  colónia  de  S.  Leopoldo, 
e  da  lllmniaaçSo  da  cidade  de  Porto  Alegre,  declarando,  porém, 
que  deviam  effeclnar-se  dentro  do  anno  financeiro   respectivo  e- 
nio  antes. 

Cândido  José  de  Araigo  Vianna,  Presidente  do  Tribonal  do 
Thesonro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  vista  do  offlcio  do  Presidente  da  Província  do  Rio 
Grande  do  Sul  de  S7  de  Abril  sob  n.  31,  que  acompanhou  o  do 
Inspector  da  Thesouraria,  em  que  representa  ter-se  effectuado 
a  arrematação  da  obra  da  abertura  da  estrada  da  Serra  á 
Colónia  de  S.  Leopoldo,  e  a  illuminação  da  cidade  com  o  ónus 
de  parte  dos  pagamentos  á  vista,  e  que  entrando  em  duvida  se 
esta  despeza  se  devia  verificar  pela  quantia  designada  para 
obras  publicas,  lhe  fôra  ordenado  por  delibera<^  do  Conselho 
do  Governo,  que  se  effectuasse  a  despeza,  nSo  applicando  para 
ella  a  que  existia  da  dita  consignação  já  destinada  a  outros 
fins,  e  que  em  consequência  ordenara  o  pagamento  de  8:000|000 

Sor  conta  das  ditas  obras  ;  e  conforme  a  resposta  fiscal  e  voto 
o  Tribunal  approvar  a  despeza  feita  attendendo  a  estar  ella 
decretada  por  anteriores  disposições  legislativas,  e  a  não  re- 
sultar inconveniente ;  declarando  comtudo  mais  acertada  a 
opinião  do  Inspector  da  Thesouraria  em  opposição  a  que  tal 
despeza  se  fizesse  antes  de  começar  o  anno  financeiro  em  o  l^ 
de  Julho  seguinte  ;  entendendo  justamente,  que  das  disposições 
de  uma  lei  de  fixação  de  receita  e  despeza  do  Império,  sò 
deixam  de  ser  limitadas,  especiaes,  e  circumsoriptas  ao  anno 
respectivo,  podendo  ter  execução  e  cumprimento  antes  delle, 
aquellas  que  por  expressa  clausula  se  íkzem  exequíveis  desde 
logo.  O  que  participa  ao  sobredito  Presidente  para  sua  intel- 
ligeneia e  execação. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  18  de  Junho  de  1833.—  Cân- 
dido José  de  Araújo  Vianína» 
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N.  317  —  IMPÉRIO  —  Em  18  de  junho  dk  1833 

Designa  o  Presidente,  e  Secretario  da  Commissão  incumbida  do  plano 
do  noTO  regulamento  para  as  Secretarias  de  Estado. 

Tendo-se  Domeado,  pelo  Decreto  de  cópia  inclusa,  uma  com- 
missão dos  Offlciaes  Maiores  das  Secretarias  de  Estado,  e  Ca- 
marás Legislativas,  para  organizar  com  urgência  um  regula- 
mento para  as  mesmas  Secretarias  de  Estado  ;  a  Regência,  em 
Nome  do  Imperador,  Ha  por  bem  que  V.  S.  como  Conselheiro 
mais  antigo  dentre  os  que  compõem  aquella  Commissão,  exerça 
as  fancções  de  Presidente  delia,  e  nesta  qualidade  promova,  e 
dirija  03  seus  trabalhos ;  e  que  sirva  do  Secretario  aquelle  dos 
membros,  que  a  commissão  para  isso  eleger  á.  pluralidade  de 
votos,  ficando  na  intelligencia  de  que  no  dito  Regulamento  se 
deve  estabelecer  a  cada  uma  das  Secretarias  de  Estado  não  sô 
um  systema  regular  de  contabilidade,  para  que  os  Ministros 
possam  ter  constantemente  debaixo  das  suas  vistas  um  quadro 
exacto  das  quantias  votadas  para  cada  um  dos  ramos  da  sua 
administração,  das  jâ  despendidas,  e  das  ainda  existentes  ;  mas 
também  a  divisão  dos  outros  trabalhos  em  diíTerentes  secções, 
cada  uma  delias  encarregada  a  um  Chefe  com  os  Amanuenses, 
que  se  julgarem  necessários  para  coadjuval-o,  a  fim  de  que 
este,  tendo  um  conhecimento  não  interrompido  dos  negócios  de 
sua  Secção,  possa  em  qualquer  occasião  informar  sobre  o 
estado  de  cada  um,  sem  dependência  de  grande  demora,  e 
trabalhos  com  buscas,  nem  risco  de  enganos  inevitáveis  no 
actual  systema  das  ditas  Repartições. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Paço,  em  18  de  Junho  de  1833.— At*- 
reliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho. —  Sr.  Theodoro  José  Bian- 
cardi. 


N.  318  -  FAZENDA  —  Eli  19  DB  JUNHO  DB  I83S 

Sobre  a  isenção  do  serviço  da   Guarda   Nacional   e  empregados  das 
repartições  de  Fazenda. 

Illm.  eExm.  Sr. —Conforme  com  as  ponderosas  razoes  ex- 
pendidas no  Aviso  de  V.  Ex.  de  12  do  corrente,  havia  ordenado 
á,s  Estações  subordinadas  ao  Ministério  da  Fazenda  a  formai 
das  rôlaçoes  dos  Empregados  Públicos,  que  pelos  seus  exercícios 
deviam  ser  isentos  de  todo,  ou  de  parte  do  serviço  da  Guarda 
Nacional ;  limitando  taes  escusas  somente  aos  que  absolutamente 
o  não  pudessem  fazer  sem  detrimento  do  serviço  publico:  anim 
foram  organizadas  as  relações,  que  a  essa  Secretaria  de  Estado 
enviei  com  o  aviso  de  29  do  mez  passado,  e  como  nelle  observei 
muitos  dos  isentos,  jã  por  outros  títulos  não  são  obrigados  ao 
serviço  ;  em  consequência,  pois,  não  podendo  limitar  mais  taes 


DO  GOVERNO  185 

ifleoções,  rogo  a  V.  Ex.  haja  de  repetir  as  convenieiítes  ordens, 
para  que  se  campram  as  anteriores  a  este  respeito  e  cessem 
e  uma  vez  as  quotidianas  reclamações  de  Empregados,  que, 
ao  poilendo  deixar  do  comparecer  nas  Repartições ;  e  sendo 
visados  para  montar  guarda,  são  obrigados  a  pagal-as,  ou  a 
altar  a  ellas,  e  eotão  incommodados  com  ordens  de  prisão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Paço,  em  19  de  Juniio  do  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Viauna,-^  Sr.  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça. 


N.  319  —  JUSTIÇA  —  Em  19  de  junho  de  1833 

Ordu-iia  que  i?cjam  aliátados  nos  respectivos  districtos  os  Guarda 
Nacionars  do  Municipio  da  Corte  que  tenham  ido  liabitar  no  da 
Vilía  Real  da  Praia  Grande. 

Constando  qne  muitos  Guardas  Nacionaes  deste  Municipio 
para  se  evadirem  ao  serviço  delle  tem  ido  habitar  no  da  Villa 
Real  da  Praia  Grande,  onde  todavia  apenas  residem  de  noite, 
vindo  diariamente  tratar  de  seus  negócios  a  esta  cidade, 
onde  tem  sua  mais  efifectiva  residência,  e  commercio ;  e  cum- 
prindo tomar  o  serviço  menos  pesado  âquelles  que,  não  lançando 
mão  deste  subterfúgio,  S9  tem  sempre  prestado  de  boa  vontade 
a  faizer  a  guarnição  desta  Cidade,  e  a  manter  por  meio  de  rondas 
a  tranquillidade  publica,  em  que  todos  são  interessados :  Manda 
a  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  11,  pela 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  que  a  Camará 
Municipal  da  sobredita  Villa  faça  constar  aos  Juizes  de  Paz  dos 
districtos  delia,  qoe  deverâo  alistar  e  chamar  ao  serviço  de  aeas 
respectivos  districtos,  na  conforminade  do  art.  7»  do  Decreto 
de  25  de  Outubro  do  ãnno  passado,  a  todos  os  Guardas,  que  tendo 
sido  do  Municipio  desta  Cidade,  tenham  ido  habitar  nesse,  como 
fica  referido,  e  que  possam  ser  chamados  para  o  serviço  or- 
dinário. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  19  de  Junho  de  1833.—  Aure^ 
liano  de  Sousa  e  Oliveira  Coutinho, 


N.  33»  —  JUSTIÇA  —  Em  19  de  junho  de  1833 

Manda  que  o  Juiz  Municipal    da    Corte    substitua  o  Juiz  de  Direito 
da  1«  Vara  Cível     no  seu  impedimento. 

Participando  o  Juiz  de  Direito  da  1^  Vara  do  Civel  achar-se 
impossibilitado  de  contínuar  por  algnm  tempo  no  exercido  da- 
quelle  lugar,  em  razão  de  estar  gravemente  doente,  a  Regência, 
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em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  11,  Ma  por   bem   qae 
Vm.  substitua  o  referido  Jniz,  durante  o  seu  impedimento. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço,  em  19  de  Junho  de  \S33.—Aureliano 
de  Souza  e  OUteira  Coutinho ^^  Sr.  Juiz  Municipal  da  Corte. 


N.  321  —  JUSTIÇA  —  Em  19  db  junho  de  1833 

Altera  o  Aviso  de  30  de    Maio  deste  anno  sobre  os  aatos  e  papeis  d 
cartório  do  Juiz  de  Paz  da  Fregaezia  do  Saqaarema. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  n,  a 
quem  fiz  presente  a  duvida  offerecida  por  Vm.«  respeito  á  exe- 
cução do  Aviso  expedido  ao  Juiz  de  Paz  do  3*  districto  dessa 
fr^ezia  em  30  do  mez  antecedente,  Manda  declarar-lhe  que  os 
autos  e  mais  papeis  pertencentes  a  partes  ou  róos  de  cada  um 
dos  districtos  da  dita  Freguezia  devem  passar  para  o  cartório 
dos  Escrivães  dos  respectivos  Juizes  de  Paz,  para  conmiodidade 
dos  habitantes  de  cada  districto  os  quaes,  tendo  de  procurar  os 
negócios  que  lhe  sâo  relativos,  naturalmente  o  íkzem  perante  o 
seu  Juiz,  vindo  a  ter  incommodo  se  taes  papeis  fossem  enviados 
para  districto  differente  onde  estiver  o  cartório  primordial, 
como  se  ordenou  no  citado  Aviso,  que  fica  assim  alterado ;  de- 
vendo porém  essa  passagem  ser  feita  por  ordem  do  Juiz  de  Paz 
do  districto,  em  que  hoje  servir  o  Escrivão  que  o  era  antes  da 
divisão  da  referida  freguezia  ;  e  para  que  se  evite  que  nessa 
occasião  se  percam  alguns  papeis,  o  mesmo  Escrivão  íará  delles 
inventario. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  19  de 
Junho  de  1833. —  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho.— 
Sr.  Juiz  de  Paz  do  29  districto  da  Freguezia  de  Saquarema. 


N.  322  —  IMPÉRIO  —  Em  19  de  junho  de  1833 

obre  a  approvação  provisória  de  Posturas   Mnnicipaes  pedida  pe]a 
Gamara  da  Cidade  de  Mato-Grosso. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  offlcio  de  V.  Bx.  oom  data 
de  29  de  Margo  deste  anno,  que  acompanhou  a  copia  das  Pos- 
turas subsidiarias,  organisadas  pela  Camará  Municipal  da  Ci- 
dade de  Mato-Grosso  para  augmento  de  suas  rendas  :  Manda  a 
Regência  em  Nome  do  Imperador  declarar  a  V.  Ez.  que,  se  as 
ditas  Posturas  já  uma  vez  tinham  sido  desapprovadas  peio  Con- 
selho Geral  dessa  Província,  como  se  deduz  do  preambulo  delias, 
não  era  admissível  a  repeti^  das  mesmas  para  se  pedir  a  t^ua 
provisória  execução  nos  termos  do  Decreto  de  25  de  Outubro  de 
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1831,  que  á  tal  não  pode  ter  applicaçâo.  Além  disso  as  oontrl- 
bulcões  estabelecidas,  exceptuadas  somente  as  dos  arts.  4^  e  S\. 
Ao  exorbitantes,  pesadíssimas  e  indignas  de  approvação ;  devendo 
portanto  a  referida  Camará  recorrer  a  meios  mais  saaves;  e 
quando  os  não  aohe,  então  na  fiilta  de  approvagão  do  Ck>nselho^ 
Gerai,  cumpre  dirigir  o  sea  recorso  ã  Assemblóa  Geral  Legi»- 
latira. 

Deos  Guarde  a  V.  Bx.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  19  de- 
Junho  de   1833.^  Aurtíiano  de  Souza  e  Oliveira   Coutinho.    — 
Sr.  António  Correia  da  Costa. 


N.  323  —  IMPÉRIO  —  Em  20  de  junho  de  1833 

Autoriza  o  aproveitamento  dos   escravos   presos  nas  obras  publicas 
da  Praia  Grande. 

Tendo  a  Camará  Municipal  da  Villa  da  Praia  Grande,  em 
offlcio  de  10  de  Maio  próximo  passado,  exposto  a  necessidade  de 
se  aterrarem  as  ruas  daquella  VUIa  com  um  aterro  solido,  visto 

âue  a  maior  parte  delias  são  de  areaes  impraticáveis  ;  e  o  meio 
e  se  pôr  em  pratica  esta  providencia,  empregando  no  respe- 
ctivo trabalho  os  escravos,  que  por  differentes  motivos  se 
acham  presos  na  cadêa  da  dita  Villa:  pedindo  para  esse  fim  que 
as  autoridades,  por  ordem  de  quem  elles  alli  se  conservam,  os 
deixem  sahir  accorrentados  para  os  referidos  trabalhos,  ibendo 
acompanhados  de  um  feitor,  pago  pelas  rendas  do  Conselho, 
administrando-lhes  a  sobredita  Gamara  o  sustento  necessário : 
Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império,  participar-lhe,  que  tomando  em 
consideração  a  utilidade  daquella  ihedida.  Ha  por  bem  appro- 
val-a ;  e  que,  tendo-se  nesta  data  expedido  as  convenientes 
ordens  aos  Juizes  de  Paz  dos  districtos.  Juizes  de  Direito,  e  Mu- 
nicipal da  mesma  Villa  para  a  porem  em  execução,  cada  um 
pela  parte  que  lhe  toca,  deve  a  Camará  dar  todas  as  providen- 
cias para  que  se  obste  a  fUga  dos  presos,  colhendo-se  toda  a  van- 
tagem possível  da  mencionada  medida,  sem  inconvenientes,  que 
da  sua  má  execução  poderiam  resultar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  20  de  Junho  de  1833.—  Aure- 
liano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho, 


N.  324  —IMPÉRIO  —Em  20  de  junho  de  1833 

Concede  o  uso  do  titulo  de  Correio  Oficial  e  das  armas  imperiaes 
ao  jornal  que  uma  sociedade  particular  pretende  publicar  nesta 
Corte. 

Tendo  subido  ao  conhecimento  da  Regência  a  representação 
de  Thomaz  Hunt  &  C.\   em  que  ofTerecem  parte  de  um  Jornal 
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que  uma  Sociedade  Patriótica  se  propõe  a  publicar  diariamente 
nesta  oôrte.  para  se  darem  á  luz  os  artigos  offlciaes,  que  para 
esse  âm  lhes  forem  remettidos  das  diferentes  repartições,  e 
para  os  redactores  do  mesmo  Jornal  fi&zerem  sobro  elles  reflexões 
que  recommendem  a  sua  utilidade,  e  justiça,  visto  que  o  Diário 
do  Governo  é  insufliciente  para  bem  se  desempenharem  estes 
dous  objectos;  oonccdendo-se-lbes  em  compensação  não  só  a 
faculdade  de  usarem  naquoUe  periódico  das  armas  imperiaes  e 
do  titulo  de  —  Correio  official  — ,  mas  também  um  subsidio 
pecuniário  :  Manda  a  Regência  em  Nome  do  Imperador  pela 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  agradecer  aqaelle 
offerecimento  de  puro  e  louvável  patriotismo,  e  amor  da  ordem ; 
e  concedendo  o  uso  do  titulo  indicado,  o  dos  armas,  não  pôde 
comtudo  annuir  á  prestação  do  subsidio  pecuniário  attentas  as 
actuaes  oircumstancias  do  Thesouro. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  20  de  Junho  de  1833. —  Aure^ 
liano  de  Sousa  e  Oliveira  Coutinho, 


N.  3:^5  —  JUSTIÇA  —  Bm  20  de  junho  de  1833 

Resolvo  duvidas    sobro    a    nomeação    e    pagamento    do    ordenado  do 
earecreiro  <ia  cadêa  de  Cabo  Frio. 

Sendo  presente  ã  R'^gencia,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  lU  o  oíficio  da  Camará  Municipal  da  cidade  de  Cabo 
Frio,  de  4  do  corrente,  expondo  as  duvidas  que  se  lho  oflérece 
não  só  acerca  da  nomeação  de  carcereiro  como  sobre  a  falta  de 
meios  para  o  pagamento  do  respectivo  ordenado :  Manda,  pela 
Secretaria  do  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  responder  á  refe- 
rida Camará,  que  sendo  omisso  na  Lei  a  ^uom  deva  pertencer 
esta  nomeação,  e  tendo  este  embaraço  sido  já  levado  ao  conheci- 
mento da  Assombléa  Geral,  cumpro  que  entretanto,  o  Juiz  de 
Direito  a  faça,  e  quo  a  despeza  SQja  incluída  pela  Camará  na 
qoantia  que  lhe  fòr  distribuída  na  forma  ordenada  pela  Lei  de 
Orçamento. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  20  de  Junho  de  1833. —  Atíre* 
liano  de  Sousa  e  Oliveira   Coutinho. 


N.  326  —JUSTIÇA  —Em  21  de  junho  de  1833 

Ordena  que  a  Gamara  Municipal  da  Corte  dê  execução  á  Portaria 
de  4  de  Maio  deste  anno  não  approvando  para  Inspectores  de 
Quarteirão  individuos  alistados  no  serviço  activo  da  Qaarda 
Nacional . 

Em  resposta  ao  ofiãcio  da  Camará  Municipal  desta  cidade  da- 
tado de  boniem  expondo,  qae  tendo-lhe  represeatado  alguns 
Juizes  de  Paz  das  freguezias  do  termo  deste  municipiOt  que  na 
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reserva  da  Gaarda  Nacional  não  existiam  pessoas  aptas  para  o 
cargo  de  Inspectores  de  Quarteirão,  entrava  em  duvida  se,  à 
vista  da  Portaria  de  4  de  Maio  passado,  poderia  approvar  as 
propostas  feitas  de  cidadãos  pertencentes  ao  serviço  activo  das 
referidas  Guardas  ;  Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  U,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  declarar  á.  sobredita  Camará,  que  cumpre  dar  execu^ 
à  citada  Portaria,  não  approvando  para  taes  empregos  indiví- 
duos alistados  no  serviço  activo  das  Guardas,  não  só  porque  nas 
actuaes  ciroamstancias  o  serviço  publico  exige  a  cooperado  de 
todoB,  como  porque  a  difflculdade  representada  pelos  Juizes  de 
Paz  desappareoerã  logo  que  elles,  convencidos  cias  causas,  que 
diotaram  a  medida  ordenada  pela  sobredita  Portaria,  promovam 
oom  toda  a  solicitude  quo  taes  nomeações  se  verifiquem  em 
cidadãos  desimpedidos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  21  de  Junho  de  1833.— Auré- 
lia tt  o  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho, 


N.  387  — .  IMPÉRIO  —  Em  21  de  junho  de  1833 

Ordena  a  reme§sa  no  principio  de  cada  semestre  da  folha  cm  dupli- 
cata dos  venciraeatos  dos  empregados  das  diversas  repartições 
annexas  a  este  Ministério. 

Cumprindo  remover  os  inconvenientes  que  resultam  da  pra- 
tica, ora  seguida,  de  se  verificarem  no  Thesouro,  independen- 
temente de  autorização  do  Ministro  do  Império,  os  pagamentos 
dos  empregadoe  efiEèotivos  das  diíferentes  Re>partiçoes  que  lhe 
são  annexas,  por  tolher  os  meios  de  com  facilidade  e  exactidão 
oon^cer-se,  quando  convenha,  o  quantitativo  despendido  e  por 
despender  com  cada  uma  delias  por  conta  das  sommas  que  lhe 
gã4>  votadas  para  as  despezas  do  anno  financeiro  :  Manda  a  Re- 
gência, em  Nome  do  Imperador,  assim  participar  a  V...., 
e  ordenar-lhe  que  d'ora  em  diante  remetta  a  esta  Secretaria  de 
Estado  no  principio  dos  mezes  de  Julho,  Outubro,  Janeiro  e  Abril, 
a  folha  em  duplicata  dos  vencimentos  trimensaes,  a  que  na  con- 
formidade da  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831,  art.  109,e  da  de  15  de 
Novembro  do  mesmo  aano,  art.  55,  tenham  direito  de  receber  os 
empregados  effectivos  dessa  Repartição,  a  fim  de  ficar  uma  na 
Secretaria,  como  convóm,  e  ser  a  outra  juntamente  com  o  attes- 
tado  de  frequência,  que  as  deverá  também  acompanhar,  remet- 
tida  com  Àviso  ao  Thesouro,  para  se  effectuar  o  devido  pa- 
gamento. 

Deus  Qnarde  a  V.  £x.— >  Paço,  em  21  de  Junho  de  1833,«- 
Auróliano  de  Sousa  e  Oliveira  Coutinho.^  Sr. . . . 
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N.  328  —IMPÉRIO  —  Em  22  DE  junho  db  1833 

'  Communica  a  resolação  da  Gamara  dos  Depatados  sobre  a  provi- 
dencia pedida  pola  Gamara  Manicipal  de  Soure  no  Pará,  para 
poder  fanccionar  com  cinco  Vereadores ;  e  sobre  a  accnmalação 
do  cargo  de  Vereador  com  os  empregos  de  Fiscal  e  Procurador 
da  mesma  Gamara  Municipal. 

nim.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  sido  presente  á  Camará  dos  De- 
patados,  oom  o  officlo  de  V.  Ex«»  na  data  de  27  de  Setembro  do 
anno  passado,  a  representagio  a  elle  Janta»  em  que  a  Gamara 
Municipal  da  Vilia  de  Soure  dessa  Província  do  Pará  pede  se  lhe 
dispense  na  lei,  a  fim  de  poder  formar  Gamara  com  cinco 
Vereadores,  admittindo-se  mesmo  algum  delles  a  servir  de 
Fiscal,  e  Procurador  ;  e  resolvendo  a  mesma  Camará,  appro- 
vando  o  parecer  de  uma  das  suas  commissões,  que  a  dispensa, 
quanto  ao  numero  do  Vereadores,  é  desnecessária,  á  vista  do 
art.  27  da  Lei  do  P  de  Outubro  de  1828,  que  outorsa  a  ílausol- 
dade  requerida  ;  e  quanto  á  accumulaçfto  dos  cargos  de  Fiscal  e 
Procurador,  que  ella  se  torna  incompatível  oom  as  attribuiçoes 
peculiares  de  cada  um  delles  :  Manda  a  Regência,  em  Nome  do 
Imperador,  communicar  a  V.  Ex.  aquella  resolução  a  fim  de  que 
a  faca  chegar  ao  conhecimento  da  referida  Camará  Municipal 
para  sua  iutelligencia. 

'  Deus  Quarde  a  V.  Ez.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de 
.Junho  de  1933.--  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho.-^ 
Sr.  José  Joaquim  Machado  de  Oliveira. 


N.  329  —  JUSTIÇA  —  Em 22  de  Junho  de  1833 

A  disposição  geral  do  art.  9o  da  Lei  de  18  de  Agosto  de    lS3i  aão  foi 
revogada  pelo  art.  26  do  Decreto  de  25  de  Outubro  de  1832. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  n. 
Manda  remetter  a  Vm.  o  offlcio  incluso  do  Mcgor  Commandante 
da  Quarda  Nacional  dessa  villa,  datado  de  7  do  corrente,  para 
que  Vm*  responda  sobre  o  seu  contendo,  ficando  desde  já  na 
iutelligencia  de  que  os  Guardas  Nacionaes  são  isentos  do  recru- 
tamento, na  conformidade  do  art.  9^  da  Lei  de  18  de  Agosto 
de  1831,  que  nSo  se  acha  destruído  na  sua  disposi^^  gerai  pela 
revogação  do  §  2^  do  art.  120  da  dita  lei  de  que  trata  o 
art.  26  do  Decreto  de  25  de  Outubro  do  anno  passado. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro»  em  22  de 
Junho  de  1833.  —  Aureliano  dn  Souza  e  Oliveira  Coutinlio,  — 
Sr.  Juiz  de  Paz  do  2^  districto  da  Freguezia  da  villa  de 
Mangaratiba. 


DO  OOVBRNO  191 

N.  330  —  JUSTIÇA.  —  Em  82  DB  junho  de  1833 

Determina   que  os   Juizes,  quando   deixarem   o  respeoiiyo  exeroicio 
remettam  aoe  lubetitutos  os  exemplares    dat  Leis   e  Decretos    qu» 
lhes  tenham  sido  dirigidos. 

Não  sendo  posslTel  que  a  todos  os  Juizes,  que  possam 
substituir  aos  proprietários,  se  remettam  pelas  Seoretarias  de 
Estado  exemplares  das  Leis,  que  se  tenham  ]á,  enviado  a  estes 
altimos :  Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  II,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negodos  da  Justiça, 
que  a  Camará  Municipal  desta  cidade  foga  constar  aos  Juizes  do 
sen  Município  que  quando  por  impedimento,  ou  qualquer  outra 
causa,  houverem  de  deixar  o  exercido  de  seus  lagares,  deverio 
com  todos  os  papeis  a  elles  relativos,  enviar  também  aos  Juizes 
que  os  devem  substituir,  todos  os  exemplares  das  Leis  e  Decretos, 
que  lhes  talham  sido  dirigidos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  22  de  Junho  de  1833.— Aure- 
liano  de  Souza  e  Oliveira  Coutin?u). 


N.  331  —  MARINHA  —  Em  22  de  junho  de  1833 

Indiea  aos  Gommandantes  dos  navios  armados,  o  que  devem  praticar 
quando  a  bordo  oceorrer  algum  levantamento,  motim,  ou  outro 
deUeto. 

Exigindo  a  boa  administrai^  da  Justiça,  que  quando  a  bordo 
de  qualquer  dos  navios  armados  oceorrer  algum  levantamento, 
motim,  ou  outro  delicto  hajam  os  respectivos  Gommandantes  de 
deprecar  immediatamente  o  comparecimento  do  Juiz  de  Paz  do 
lugar,  onde  se  acharem  os  mesmos  navios,  para  que  proceda 
nos  termos  da  lei,  entregando  o  processo  ao  Gommandante, 
para  ser  por  elle  enviado  a  esta  Secretaria  de  Estado,  e  poder-se 
verificar  então  o  Conselho  de  Guerra,  a  que  os  rôos  devam 
responder ;  cumpre  que  Vm.  previna  disto  mesmo  aos  Ck>m- 
mandantes  dos  sooreditos  navios,  que  largarem  deste  porto 
para  as  Províncias  do  Império,  aâm  de  procederem  nesta 
conformidade. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço,  em  22  de  Junho  de  1833.— Joci- 
iuim  José  Rodrigues  Torres,^  Sr.  Francisco  Bibiano  de  Castro» 
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N.  332  —  MARINHA.  —  Km  22  "de  junho  de  1833 

Sobre  o  comparecimento  do  Juiz  do  lagar,  a  bordo  dos  navios  de  guerra 
noi  oatos  de  levantamento,  motim,  ou  outro  delicto. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Exigindo  a  boa  administração  da  Jastiça, 
qae  quando  a  bordo  de  qualquer  dos  navios  armados  occorrer 
aigam  levantamento,  motim,  ou  outro  delioto,  hajam  os  raspe- 
etivoB  Commaodantes  de  deprecar  immediatariiente  o  compa- 
recimento do  Juiz  de  Paa  do  lugar,  onde  se  acharem  es  mesmos 
navios,  para  que  proceda  nos  termos  da  M,  entregando  o  pro- 
cesso ao  Commandante  para  ser  por  olle  enviado  á,  esta 
Secretaria  de  Kstado,  e  poder-se  veriâcar  então  o  Conselho  de 
Guerra,  a  que  os  réos  devam  responder ;  Manda  a  Regência,  em 
Nome  do  Imperador,  prevenir  a  V.  Bx.  de  que  tando-ee  nesta 
coníbrmidade  offlciado  ao  Commandante  dos  navios  de  guerra 
ahi  estacionados,  cumpre  que  V.  Ex.  ordene  igualmente  aos 
Juizes  de  Paz,  que  se  prestem  às  requisições,  qne  os  mesmos,  e 
os  dos  outros  navios  que  ahi  aportarem,  ou  forem  estacionar, 
lhes  fizerem  a  semelhante  rei^ito. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  22 
de  Junho  de  1833. — Joaquim  José  Rodrigues  Torres. — Sr  .  Presi- 
dente da  Província  de. . . 


N,  333  —  JUSTIÇA  —  Em  23  de  junho  db  1833 

Resolve  duvidas  sobre  o  numero  de  Juises  que  devem  compor  as  Juntas 
de  Paz  do  Municipio  de  Campos. 

Tendo  levado  ao  conhecimento  da  Regência  o  officio  da 
Camará  Municipal  da  Villa  de  Campos  datado  do  I<»  do  cor- 
rente, em  que  depois  de  accusar  a  recepção  da  Portaria  de 
22  de  Abril,  péla  qual  se  marcaram  as  Juntas  de  Paz  que  Aevem 
liavw  no  seu  Municipio,  oooclue  que  não  tendo  mais  que 
13  Juizes,  entra  em  duvida  se  as  referidas  Juntas  devem  ser 
compostas  «ma  de  sete  e  outra  de  seis  Juhws,  Manda  a 
Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  pela 
Seâretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  declarar  á  soors- 
dita  Camará  que  estabelecendo  o  art.  213  do  Código  que  estas 
Juntas  não  possam  ser  compostas  com  menos  da  oinoo  Jaizes 
nem  mais  de  10,  pôde  a  Camará  na  hypothese  que  offereoe 
ordenar  que  uma  delias  se  componha  de  sete  e  a  outra  áe  cinco 
membros  (para  evitarse  o  empate),  podenio  ficar  de  fOra  um 
Juiz,  que  todavia  deverá  ser  chamado  na  reunião  seguinte, 
excluindo-se  algum  da  antecedente  a  fim  de  servirem  todos  por 
este  oielo  alternativajnente. 

Palácio  do  Riò  de  Janeiro,  em  23  de  Junho  de  181)3.— Atirer- 
liano  de  Sousa  e  Oliveira  Coutinho. 


DO  OOTBRNO  19^ 

N.  334  —  IMPfiRIO—  Em  25  DE  junho  dk  1833 

Ordena  que  as  Gamaras  Manicipaes  do  Rio  de  Janeiro  remetiam  no 
principio  de  cada  quartel  um  attesiado  geral  da  frequência  do» 
Profeesores  públicos  nos  respectivos  municípios* 

Sendo  Indispeosavel  qae  na  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império  luga  um  conhecimento  exacto  do  estado  actua 
das  cadeiras  de  primeiras  letras,  e  das  de  estudos  menores  desta 
Provinoia,  bem  como  das  alterações  que  para  o  ítituro  forem 
ecoorrendo,  nâo  só  para  a  necessária  precisão  da  sua  contabi- 
lidade, como  também  para  a  expedição  das  providencias  que  se 
julgarem  convenientes,  a  âm  de  que  em  nenhum  caso  a  moci- 
dade soffira  considerável  interrup^o  nos  seus  estudos  :  Manda  a 
Ra^afoncia,  em  Nome  do  Imperador,  pela  referida  Secretaria  de 
Bstado,  que  a  Camará  Municipal  de...,  pelo  primeiro  correia 
(fue  partir  nos  mezes  de  Julho,  Outubro,  Janeiro  e  Abril  de  cada 
aono,  remetta  um  attestado  geral,  assignado  pelo  Presidente  e 
Secretario  da  mesma  Camará,  da  fre(iuencia  de  todos  os  Profes- 
sores i^ablicos  do  seu  município  no  quartel  antecedente,  devendo 
esse  attestado  conter,  além  dos  nomes  dos  Professores,  e  das 
freguezias  ou  districtos,  a  que  pertencem,  também  a  declaração 
do  dia  em  que  por  fallecimento,  suspensão,  ou  outro  motivo 
tiver  cessado  o  exercício  de  qualquer  delles,  afim  de  se  expe- 
direm, á  vista  desse  documento,  as  competentes  ordens  ao 
Thesouro  para  o  seu  pagamento,  que  sem  ellas  não  se  realizará 
naquella  Reparti^. 

Palácio   do  Rio  de  Janeiro,  em  25  de  Junho  de  1833.— Aure- 
liano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho. 


N.  335  —  FAZENDA  —  Em  25  de  junho  de  1833 

Deolara  que   não  se  pôde  accumular  o  vencimenV)  do  montepio 
com  o  do  meio  soldo. 

Cândido  José  de  Arai^o  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thetooro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribiraal,  em  consequência  do  Aviso  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Nègoeios  da  Guerra,  de  10  do  corrente,  que  acompanhou  o 
referimento  de  D.  Leonor  Cantoffer  Bauman,  relativo  ao 
mgamento  de  314$325  que  se  lhe  deve  de  montepio  desde  o  óbito 
m  seu  marido  até  3C)  de  Jundiío  de  1831,  e  em  vista  dos  papeis  a 
elle  annexos,  e  conforme  a  resposta  fiscal  e  voto  do  Tribunal, 
qne  pela  Thesouraria  da  Provinda  de  S.  Paulo  se  effectue  o 
pagamento  da  referida  quantia,  no  caso  de  não  ter  a  suppliconte 
percebido  o  meio  soldo  desde  o  fallecimento  do  dito  seu  mariflo 
na  conformidade  da  ultima  legislação,  visto  qw  não  se  pOde 
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accumular  o  montepio  oom  o  meio  soldo.  O  qae  participa  ao 
Presidente  da  sobredita  ProTincia  para  saa  intelligenoia  e 
execaçio. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em 25  de  Junho  de  1833.— Ccm- 
dido  José  de  Araújo  Vianna, 


N.  336  —  JUSTIÇA  —  Efti  86  de  junho  de  1833 

Declara  que  ot  Guardas  Nacionaes  sSo  isentos  do  reerutameuto. 

Tendo  representado  o  Tenente-Goronel  Gommandante  do 
batalhão  da  Ouarda  Nacional  dessa  Villa,  contra  a  prisio  de  mn 
guarda  para  recruta  da  1*  linha  executada  por  ordem  de  Vm. 
e  não  se  podendo  attribuir  este  procedimento  senão  à  Mta  de 
perfeita  intolligencia  da  Lei,  tenho  a  dedarar^lhe  aue  os 
"Guardas  Nacionaes  pelo  art.  9«  da  Lei  de  18  de  Agosto  de  1831 
estão  isentos  de  tal  recrutamento  e  que  o  §  2<»  do  art.  ISO  de 
que  trata  o  art.  26  do  Decreto  de  25  de  Outubro  do  anno  paendo 
em  nada  alterou  aquella  disposição. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  26  de 
Junho  de  1833. —  Aureliano  de  Sousa  e  Oliveira  CoufiiiAo. — 
Sr.  Juis  de  Paz  Supplente  da  Freguezia  da  Villa  de  S.  João 
•da  Barra. 


N.  337  —  JUSTIÇA  —  Em  26  db  junho  de  1833 

Providencia  sobre  o  lugar  de  reunião  da  3*  Junta   de  Pax 
do  Muaieipio  da  Corte. 

Representando  o  Juiz  de  Paz  do  2»  districto  da  Freguezia 
do  Engenho  Velho  os  inconveaientes  que  encontrara  na  ezecacSo 
do  orneio,  que  Vm.  lhe  dirigira  em  4  do  corrente  respeito  á 
formacãoda3' Juntado  Paz  deste  Município,  por  não  lhe  eer 
possiyel  combinar  com  os  mais  Juizes,  de  que  a  mesma  se  deve 
compor,  para  aseentarem  no  lugar  da  sua  reunião  pelas  distan- 
cias, em  que  se  acham  uns  dos  outros  :  Ha  por  bem  a  Regência, 
em  Nome  do  Imperador  o  Senhor. D. Pedro  li,  que  Vm.  orneio  a 
um  só  de  taes  Juizes,  designando4he  logo  o  Consistório  da  Igreja 
de  S.  Christovão  para  o  dito  fim,  ou  outro  qualquer  lagar,  qae 
pareça  a  Vm.  mais  commodo  tanto  para  os  Juizes  como  para  as 
partes,  devendo  então  aquelle  Juiz  communicar  aos  demsás 
nesse  sentido  e  dar  parte  depois  de  assim  o  ter  cumprido. 

Deus  Guarde  a  Vm,  —  Paço,  em  26  de  Junho  de  1833.— 
Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho. '•^  Sr.  Juiz  de  Direito 
desta  Comarca. 


IK>  GOflRNO  195 

N.  338  —  JUSTIÇA  —  Ek  S6  de  jdnho  ps  1333 

R6S0l?6  duTida  a  rMpêilo  da  intelligMioia  (O  arl.  335  do  Código 
do  Processo  Criminal 

Expondo  Vm.  no  aen  offido  de  hontm  que  as  pessofttt  qne 
se  queixaram  e  representaram  contra  os  raízes  de  Paz  das  Pree 
|aezías  de  Jacarepaguá  e  Lagoa,  em  ooneqnenda  do  que  eUe»- 
roram  suspensos,  pretendem  ser-lhes  i^rtes»  aofaando-se  com 
isso  emlMuraçado,  porqne,  em  coníòrmidaíe  do  art.  335  do  Código 
do  Processo,  só  lhe  compete  a  aocnsagã»  e  denuncia  dos  crimes 
de  responsabilidade,  quando  nio  existe  ptrte :  a  Regência,  em 
Nome  do  Imperador  o  Senhor.D. Pedro  II  Manda  declarar  a  Vm. 
para  saa  intellígencia,  que,  depois  de  reiuerer  perante  a  auto- 
ridade competente  a  formaç&o  da  culp  dos  Jnues  suspensos,  e 
de  íkzer  abi  assignar  termos  as  pessoas,  cie  quizerem  ser  partes, 
exurahirá  disso  certidão,  qne  enyiaráa  éta  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Justiça,  com  o  que  flcrá  desonerado  de  pro- 
seguir  em  taes  causas ;  porém  em  occasões  semelhantes  deverá 
sempre  officiar  á  sobredita  Secretaria  de  Estado,  declarando 
perante  qne  Juiz  intentou  a  accusa<^  e  quaes  as  partes,  que 
asslgnaram  o  termo. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Pago,  em  26  (e  Junho  de  1833.— Atire- 
Uano  de  Souza  e  Oliif&ira  CotutnAo.—  Sr.  Promotor  Publico  do 
Município. 

N.  339  —  JUSTIÇA  —  Em  27  B  JUNHo  de  1833 

Manda  observar  a  dlsposicio  de  Lai  e  18  de  Agosto  de  1831  ^ 
respeito  da  reunião  dos  Conselhos  o  Qaalifleaçfio  da  Guarda 
Nacional. 

A  Regência,  a  quem  foi  presente  (oíllcio  de  11  do  corrente, 
em  que  Vm.  denois  de  íhser  reflezõesiobre  o  grande  numero  de 
esorayos  que  existem  no  Termo  dessa/iUa,  e  estado  de  aban- 
dono a  que  âcára  reduzida  a  policia  Dbre  o  Rio  Parahyba,  com 
a  mudança  dos  Cobradores  do  Registri  qne  alli  existiam,  para 
as  barreiras  noyamente  creadas,  o  qe  dará  livre  e  franca  pas- 
sagem aos  criminosos  vadios,  e  tcravos  fugidos,  conclue, 
pedindo  providencias  sobre  estes  ot^ctos,  e  explicações  ékierca 
da  iotelligencia  do  art.  16  da  Leile  18  de  Agosto  de  1831 
Manda,  em  Nome  do  Imperador  o  Sdior  D.  Pedro  II,  respon- 
der-lhe,  quanto  é,  primeira  parte,  quco  Governo,  tendo  tomado 
em  consideração  a  sua  gravidade,  leou  já  ao  Corpo  Legislativo 
uma  Proposta  sobre  os  meios  que  areceram  mafs  adequados 
para  conservar  na  devida  obediena  os  escravos,  cumprindo 
entretanto  que  Vm.  tenha  sobre  ite  importante  objecto  a 
vigilância  e  prudência,  que  o  mesa  Governo  muito  lhe  recom- 
menda  e  espera. 


1M  mwiírttaB 

Que  sendo  m«i(o  timinuta  a  força  que  preBentemente  existe 
disponível  nesta  Gapúal,  não  ó  possivol  destacar  para  a  ponte 
sobredita,  a  Guarda  qie  Vm.  reelama,  podendo  Vm.  de  inteiii- 
gencia  com  os  Gomnandantee  dos  Batalhões  das  Guardas  Na- 
cionaes  do  Município  d«ssa  Villa,  e  do  de  Vassouras,  estabelecer 
naqneUe  sitio  uma  Qiarda,  regnlando-a  de  maneira  que  o 
serTiQO  seja  o  menos  pesado  possível  aos  Cidad&os  Guardas 
Ii^k«Jbonaes ;  e  finalmene  quanto  á  ultima  parte  do  citado  offlclo 
qiie«  mandando  a  Lei  Bferida  de  18  de  Agosto  de  1831  reunir  o 
Conselho  de  QualificacS)  somente  em  Janeiro  de  cada  anno,  deve 
esta  disposição  ser  olaervada,  e  que  cumprindo  a  Vm.,  em 
observância  ao  dispostinoart.  17,  fazer  alistar  para  Janeiro  do 
anno  imaturo  os  novos  omiciliados  do  seu  Termo,  não  fica  toda- 
via inhibido  de  convidiT  a  estes  por  meio  de  maneiras  per- 
suasivas, a  conoorrereD  e  coadjuvarem  o  serviço  entretanto. 

Dens  Guarde  a  Vm— Palaeio  do  Rio  de  Janeiro,  ms  S7  de 
Junho  de  1883.^  AurUano  de  Sousa  e  Olweira  (hutinho,  — 
Sr.  Juiz  de  Paz  do  l^^  éstricto  da  Vjila  de  Valença. 


N .  340  —  JUSTÇ  A  —  Em  87  DE  jtjnho  de  1833 

Recommenda  a  exactidão  o  numero  e   data  das  leis    e   resoluções, 
nas  oopias  qa<fle  remetterem  á  Typographia. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —Tendo  a  Regência  determinado  pelo 
Decreto  da  copia  inclusaiue  as  Leis  e  Resoluções  eejam  d\>ra 
em  diante  numeradas  o  acto  de  transitarem  na  Chancellaria 
do  Império,  e  por  baixo  essa  numeração  se  escreva  o  anno,  em 
qneifto  promulgadas,  nft  s6  para  se  facilitarem  as  buscas  e 
citações,  como  também  ara  se  conhecer  á  primeira  vista  qual- 
quer lacuna,  que  possa  kver  nas  eollecções:  Manda  a  mesma 
Regência,  em  Nome  dolmperador,  que  V.  Ex.  haja  de  recom- 
mendar  na  Repartição  aeu  cargo  toda  a  exactidão  em  se  con- 
servar aqnelia  numeraçã  e  data,  nas  copias,  que  se  remetterem 
para  a  Typoirraphia ;  \m  como  a  maior  brevidade  em  «e 
enviarem  as  referidas  «eis  e  Resoluções  a  dita  Chancellaria, 
depois  de  sanocionadas,  pra  que  se  possa  obeervar  a  determi- 
nação do  referido  Decreta  respeito  da  progressão  dos  números 
com  relação  á.  ordem  das  atas. 

Deus  Guarde  a  V.  Bx-Paço,  em  27  de  Junho  de   1833. — 
Aureliano  de  Souza  e  Olivea  CoutinTw. 
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N.  341  —  MARINHA  —  Em  27  db  junho  de  1833 

Recommenda  que  os  OlTioiaes  da  Armada  tenham  a  liordo  os  instru- 
mentos, taboas  astronómicas,  e  planos  da  costa,  indispensáveis 
para  as  derrotas. 

De  conformidade  oom  o  que  Vm.  propuzera  em  officio  de 
hoatem,  Determina  a  Regência,  èm  Nome  do  Imperador,  que 
Vm.  expeça  Ordem  Gircalar  aos  Commandantes  dos  navios  da  Ar- 
mada, para  que  depois,  de  ezaminarein  se  os  respectivos  Offl- 
ciaas  têm  levado,  oa  levam  para  bordo  os  instrumentos,  talioas 
astronómicas,  e  planos  da  costa,  indispensáveis  para  poderem 
íiBtzer  a  derrota  recommendada  no  Regimento  Provisional,  dém 
conta  do  resultado  a  esta  Secretaria  de  Bstado^  para  que  sobre 
assumpto  tão  importante  haja  de  dar  as  oonveaieotes  {provi- 
dencias. O  que  assim  se  cumprirá. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço,  em  27  deJunho  de  1833.— 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres, — Si*.  Francisco  Bibiano  de 
Castro. 


N.  349  — MARINHA  — Em  27  de  junho  m  1833 

Determina,  que  nâo  podem  continuar  a  ser  feitos  por  esta  Repartição 
ot  oopprimentos  e  despesas,  que  até  aqui  se  faziam  por  conta  dos 
outros  Ministérios. 

Mande  Vm.  extrahir  dos  livros  competentes  e  remetta  a 
esta  Secretaria  de  Estado  as  contas  do  que  devem  á  Reparti- 
ção da  Marinha  as  da  Fazenda  e  Justiça  e  consta  do  seu  oíficio 
de  20  do  corrente,  a  fim  de  lhes  serem  enviadas,  e  exigir-se  o 
pagamento  de  sua  importância  ;  prevenindo  desde  já  a  Vm., 
em  resposta  ao  dito  officio,  de  que  em  Aviso  desta  data  se  de- 
clara ás  meocionadas  duas  Repartições  da  Fazenda  e  Justiça 
que,  á  viáta  das  razões  por  Vm.  ponderadas,  não  podem  de  ora 
em  diante  continuar  a  ser  feitos  pela  Marinha  os  supprimentos 
e  despezas,  que  até  aqui  se  faziam  por  conta  dos  outros  Mi- 
nistérios. 

Deus  Guarde  a  Vm.—Paço,  em  27  de  Junho  de  1833.— Joa- 
quim José  Rodrigues  Torres, ^Sv.  Joaquim  de  Qouvôa. 


N.  343  —  MARINHA  —  Em  27  de  junho  de  1833 

Determina  que,  sem  ordem  expressa  desta  Secretaria,  não  deverá  pa- 
gar-se  quantia  alguma  por  conta  de  dividas  dos  annos  financeiros 
passados. 

Pique   Vm.  na    intelligencia,  para  assim  o  cumprir,  de  que 
d'ora  em  diante  não  deverá  mandar  pagar  quantia  alguma  por 
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conta  de  dividas  dos  anãos  financeiros  lassados,  sem  ordem 
expressa  desta  Secretaria  de  Estado. 

Dens  Oaarde  a  Vm.—Paço,  em    27deJanlio   de  1833.— Joa- 
quim   J0sé  Rodrigues  Torres. ^Sv  Joaquim  de  Goavêa. 


N.  344  —  MARINHA—  Gonsulta  do  Ck)NSEiiHO  Supremo  Militar 

DE  28  DE  JUNHO  DE   1833 

Indefere  a  pretenção  de  Joaquim  Pereira  Vianna  de  Lima  e  outros,  ÍH 
Tenentes  da  Armada,  de  serem  mais  antigos  que  os  2««  Tenentes 
de  Commissão  que  foram  promovidos  na  mesma  data. 

Senhor  —  Mandou  Vossa  Magestade  Imperial,  por  Portaria 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  de  14  de  Maio 
deste  anno,  qae  o  Ck>n8elho  Supremo  Militar  consulte  com  effei- 
to,  o  que  parecer,  sobre  o  requerimento  junto  dos  S^  Tenentes 
da  Armada  Nacional  e  Imperial,  Joaquim  Pereira  Vianna  de 
Lima,  e  outros, em  que  pedem  ser  mais  antigos,  que  os  2^*  Tenen- 
tes de  Commissão,  que  foram  promovidos  na  mesma  data, 
faltando-lhes  clausulas  a  preencher,  e  que  depois  cumpriram, 
Quando  os  supplicantes  as  tinham  satisfeito,  na  occasiio,  em  que 
íoram  promovidos  áquelle  posto. —A  Resolução  de  3  de  Fevereiro 
de  1825  determina,  que  se  considerem  mais  antigos  os  S~  Te- 
nentes de  Gonmiísiâo,  sendo  nomeados  por  Portaria  da  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha.— Parece  ao  Conselho, 
que  á  vista  daquelia  Imperial  Determinação,  não  tôm  os  sup- 

Çlioant^  direito  á  antiguidade,  que  reclamam,  quando    os  i^* 
enentes  de  Commissão  se  acharem  em  taes  oircumstancias. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  Junho  de  1833.— Momra.— A/meida. 
— Brtto.— Foi  voto  o  Conselheiro  de  Guerra  Francisco  Maria 
Telles,— e  os  Vogaes,  António  Manoel  da  Silveira  Sampaio  e 
Rodrigo  António  de  Lamare. 

A  Regência  em  Nome  do  Imperador.—  Como  parece. 
Paço,  28  de  Junho  de  1833. 

Francisco  de  Lima  e  Silva. 
José  da  Costa  Carvalho. 
João  Brauuo  Muniz. 

Joaquim   José  Rodrigues  Torres.. 
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^.  34$ -- IMPÉRIO  —Em  28  de  junho  de  1833 

Declara  i  Gamara  Munielpal  da  Cidade  de  Gabo  Frio  que  nâò  pôde  ser 
demeUdo  o  Pelourinlio  existente  na  mesma  cidade,  sem  delibera. 
CM  do  Poder  Legislativo. 

Sendo  presente  á  Regência  o  offloio  da  Gamara  Mnni- 
eipal  da  Gidade  de  Cabo  Frio  na  data  de  7  de  Maio  próximo 
paasado,  acompanhando  a  proposta  de  um  dos  seus  membros 
para  se  demolir  o  Pelourinho  da  dita  cidade,  por  ser  a  saa 
conservação  contraria  ao  actual  systema  de  Governo  adoptado 
neste  Império,  esó  própria  dos  costumes  bárbaros,  hoje  intei- 
ramente abolidos  :  Manda  a  mesma  Regência,  em  Nome  do  Im- 
Serador,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
eclarar  &  referida  Gamara,  que  deve  conservar  o  dito  Pelou* 
rinho,  emquanto  por  alguma  deliberado  do  Poder  Legislativo 
se  não  mandarem  destruir  todos  os  que  existirem  no  Império: 
cumprindo  que  abandone  a  idéa  do  terror,  e  de  escândalo,  que 
pretendeu  incutir  á  mencionada  proposta  a  respeito  desse  mo- 
numento, que  Já  desde  mui  remotas  épocas  não  tem  outro  desti- 
no mais,  do  que  indicar  ser  a  povoação,  em  que  esta  collocado, 
revestida  do  caracter  de  Gidade  ou  Villa,  cabeça  de  um  Ter- 
mo, sede  principal  das  autoridades  Judiciaes,  encarregadas  de 
administrar  nelle  justiça. 

Palácio  do   Rio  de  Janeiro,  em  28  de  Junho  de  1833.— Awrd- 
íiano  deSouxa  e  Oliveira  Coutinho, 


N.  346  —  IMPÉRIO  —  Em  l*»  de  julho  dk  1838 

•Sobre  a  proposta  do  Censelho  Presidencial  de  Sergipe  acerca  da  crea-- 
ção  de  novas  cadeiras  de  primeiras  letras  e  melhoramento  das 
existentes, 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  a  quem  foi  presente 
•o  offloio  de  1  do  mez  passado,  do  Vice-Presidente  da  Província 
-de  Sergipe,  acompanhando  a  proposta  do  Conselho  presidencial 
^bre  a  creação  de  novas  cadeiras  de  primeiras  letras,  e  me- 
lhoramento das  existentes  :  Manda  pela  Secretaria  de  Estado 
•dos  Negocies  do  Império,  participar  ao  dito  Vice-Presiden te- 
me, sendo  taes  propostas  oa  competência  do  Conselho  geral  da 
FTovinoia,  campre  que  na  sua  abertura  instruísse  da  neces- 
sidade de  tal  medida ;  porque  aliás  tomada  ella  pelo  Conselho 
da  presidência,  e  avistados  fundamentos  e  expendidos  no  respe- 
etivo  preambulo,  pôde  originar  a  rivaiidaue  e  desharmonia 
ente  os  mambxiof  dos  dous  Conselhos,  o  que  convém  evitar ;. 
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mas  que  todavia  a  mencionada  proposta  vai  ser  levada  ao  oo- 
nheci  mento  da  assembléa  geral  legislativa  para  ser  tomada  na 
ooDsiiieração,  que  merecer. 

Palácio  do   Rio  de    Jaiíeiro,  em    1<^  de  Jalho  de  ISSS.^Aure^ 
Uano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho. 


N.  347  —  JUSTIÇA  —  Em  o  I<»  de  julho  db  1833 

Na  excepção  do  art.  23  do  Código  do  Processo  Criminal  acham-se 
incluidos  os  Juizes  Municipaes  o  de  Paz. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor.  D.  Pedro  II,  a 
quem  foi  presente  o  offlcio  da  Gamara  Municipal  da  villa  de 
Macahf^,  datado  de  29  de  Mnio  passado  dando  conta  que  na 
aparado  a  que  procedeu  para  Juizes  de  facto  fizera  ineluir  os 
Juizes  Municipal  e  de  Paz,  Manda  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça  declarar  á  sobredita  Camará,  que  aehando-se 
estes  Juizes  incluídos  na  excepção  do  art.  23  do  Codjgo  do  Pro- 
cesso Criminal  não  devem  ser  alistados  para  Jurados  durante  o 
tempo  de  sua  magistratura. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  o  l'»  de  Julho  de  1833.-—  Aure- 
liano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho, 


N.  348  —  JUSTIÇA  —  Em  2  de  julho  db  1833 

Manda  inscrever  na  lista  do  serviço  activo  dous  Guardas  Nacionaes 
que  haviam  sido  eliminados  pelo  Conselho  de  Qualificação. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor.  D.  Pedro  II,  á 
vista  do  que  Vm.expôz  no  seu  offlcio  de  26  de  Maio  po^isado,  rela- 
tivamente á  illegalidade  com  que  os  Guardas  Nacionaes  da  c  i- 
panhia  do  seu  commando  Felismino  Pereira  e  João  Fabiioío 
Martins  haviam  sido  riscados  do  serviço  activo  pelo  Gc^BneUio 
de  Qualificação,  depois  de  terem  sido  presos,  em  consequência 
das  reiteradas  faltas  que  fli.ziam.  Manda  declarar  a  Vm.  que, 
em  vista  .os  arts.  3%  4""  e  O""  do  Decreto  de  25  de  Outubro  do 
anno  passado,  não  podiam  taes  guardas  ser  riscados  daquelle 
aerviço,  por  não  ser  crivei  que  tenham  menos  de  cem  mil  réis 
de^renda,  e  qae  tendo-se  nesta  data  ordenado  ao  Jmzáe  Paz  do 
1*  districto  dessa  Preguezia  que  os  faça  inscrever  na  lista  do 
serviço  activo,  snbmettendo  depois  a  decisão  final  ao  Jnry  de 
revista,  logo  que  installado  seja,  Vm.  os  deverá  igualmente 
considerar  como  taes. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  2  de 
Julho  de  1833.— At^r^Ziano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho ^^ 
Sr.  Commandante  da  Guarda  Nacional  de  In&ntaria  da  Villa  de 
Itaguahy. 
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N.  349  —  JUSTIÇA  —  Eh  2  de  julho  db  1833 

Declara  o  Jaiz  a  qaem  compete  a  administraoio  do  Hospital  dos 
Lázaros. 

A*  Tísta  do  que  os  administradores  do  Hospital  dos  Lázaros 
desta  Cidade  representaram  sobre  o  Juiz  a  quem  aotualaMmie 
competiria  a  administração  do  dito  Hospital,  visto  aduusae  a 
jnrisdicção  das  Gapellas  reunida  ao  Juiz  dò  Direito  do  Civei  da 
1*  vara,  e  a  inspecção  sobre  os  Hospitaes  e  de  casas  de  caridade 
ao  Juiz  de  Direito  Criminai:  Manda  a  Regência,  em  Nome  do 
Imperador  o  Senhor.  D.Pedro  II, pela  Secretariado  Estado  dos  Ne- 
gooios  da  Justiça  deelarar  aos  sobreditos  administradores,  que  a 
iidministração  pertence  ao  referido  Mz  de  Direito  do  Ciyei,  a 
quem  se  tem  encarregado  o  expediente  da  Provedoria  das  Capei- 
las,  sem  que  comtudo  deixe  de  ter  lugar  a  respeito  do  Hosâtal 
o  ezercicio  da  inspecção  encarregada  ao  Juiz  de  Direito  Cheíé 
da  Policia  nos  termos  babeis. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  2  de  Julho  de  1833.—  Aure^ 
liano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho. 


N.   350  —  JUSTIÇA  —  Em  2  db  julho  de  1833 

Approva  a  divisão  da  companhia  de  Guarda  Nacionaes  do  Curato  de 
Santa  Rita  da  vi  lia  de  Campos. 

A  Regência  Permanente,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  II,  attendendo  ao  que  a  Camará  Municipal  da  villa  de 
S*  Salvador  dos  Campos  representou  em  seu  offlcio  de  12  do 
passado,  sobre  a  utilidade  de  se  dividir  em  duas  companhias  de 
Guardas  Nacionaes  do  Curato  de  Santa  Rita  a  que  formaa  d* 
do  batalhão  da  freguezia  de  S.  Salvador,  não  só  pelo  crescido 
numero  de  praças  que  tem  como  por  ser  mais  commodo  aos 
povos ;  Ha  por  bem  approvar  esta  divisão  e  Manda  pela  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  que  a  referida  Camará 
dê  paia  isso  as  ordens  necessárias  na  forma  da  Lei. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  2  de  Julho  de  1833.—  AureUãno 
de  Sousa  e  Oliveira  Coístinho, 


N.  351  --  IMPÉRIO  —  J£m  2  DV  julho  db  1833 

Declara  que  a  multa,  imposta  pelo  art.  28  da  Lei  do  !<>  de  Outabro 
de  1828,  é  applicavel  aos  eleitos  para  o  cargo  de  Vereador  e  de 
Sapplente  que  deixam  de  tomar  assento  sem  causa  Justiiicavel,  quer 
depois  de  tomarem  posse,  quer  antes. 

Sendo  presente  á  Regência  o  offlcio  de  18  do  mez  passado  da 
Camará  Municipal  da  cidade  de  Cabo  Frio,  em  que  participa 
que,  tendo  convocado  alguns  cidadãos  para  tomarem  assento  na 
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mesma  Gamara,  oa  como  Sapplentes,  ou  para  entrarem  em 
effeetiTidade»  não  só  nSo  têm  elles  oompareoido,  mas  também 
nem  sequer  remettem  legal  participa^  de  o  não  poderem 
User ;  e  pede  esclarecimentos  sobre  a  duvida  em  que  se  acha, 
de  em  taes  circumstancias  poder  ter  lugar  o  disposto  no  ar t.  28 
da  Lei  do  \^  de  Oatabro  de  1888,  ou  se  só  os  pôde  considerar 
incursos  na  multa,  depois  de  terem  prestado  Juramento:  Bfanda 
a  mesma  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império  declarar  á  referida  Gamara, 

Siue  deve  compellir  aquelles  cidadãos  por  meio  de  multas  na 
orma  do  citado  art.  28,  sem  embargo  de  não  haverem  prestado 
jnramento,  uma  7ez  que  esteia  cumprida  a  disposição  do  art.  16, 
e  o  eleito  não  tenha  reclamado  em  tempo,  e  se  lhe  não  haj&  dado 
escusa  na  forma  do  art.  20  da  mencionada  Lei. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,   em  2  de  Julho  de  IS^.^  Aure 
liano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho, 


N.  352  —  FAZENDA  —  Em  2  de  julho  de  1833 

Declara  qae  estando  confirmado  o  regulamento  do  celleiro  publico  da 
Bahia,  deve-se  continuar  ahi  na  cobrança  da  contribuição,  cujas 
sobras  se  applicam  aos  Lázaros. 

Cândido  Josó  de  Araújo  Yianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  vista  do  offlcio  do  Presidente  da  Provinda  da  Bahia, 
de  25  de  Maio  sobn.  23,  que  acompanhou  a  informação  do 
Inspector  da  Thesouraria,  relativamente  ao  estabelecimento  do 
celleiro  publico  e  contribuição  em  beneficio  dos  Lázaros,  como 
se  exigiu  em  ordem  expedida  em  29  de  Janeiro  passado,  a  fim  de 
se  deliberar  sobre  a  execução  do  decreto  de  25  de  Agosto  do 
anno  passado,  e  conforme  a  resposta  fiscal  e  voto  do  Tribunal, 
que  estando  o  regulamento  do  sobredito  celleiro  devidamente 
confirmado,  cumpre  que  se  continue  a  cobrança  da  contribui^, 
cc^as  sobras  se  applicam  aos  Lázaros,  da  mesma  maneira  que 
actualmente  se  pratica.  O  que  participa  ao  sobredito  Presidente 
para  sua  intelligencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  2  de  Julho  de  1833.—  Cândido 
José  de  Araújo  Vianna, 
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N.  353  —  FÁZBNDA  —  Em  2  de  julho  de  1833 

Determina  que  a  escriptnracão  das  Theaourarias  continae  a  ser  feita 
como  até  agora,  podendo  a  dos  livros-mestres  e  diários  encarregar-se 
a  qaaesq[U6r  Escripturarios,  sob  a  direcção  e  responsabilidade  do 
Offlcial-maior  da  Contadoria. 

Cândido  José  de  Araigo  Yianna,  Presidente  do  Tribanal  do 
Tbesonro  Publico  Nacional,  deliberou,  em  vista  da  representai^ 
do  Inspector  da  Thesouraria  desta  Província  de  28  de  Junho  pró- 
ximo passado,  que  a  escripturação  da  mesma  Thesouraria  con- 
tinue como  até  agora  nos  termos  da  Portaria  de  9  de  Agosto  de 
1832  com  a  alteração  determinada  nos  arts.  80  e  85  da  Lei  de 
Z4  de  Outubro  do  mesmo  anuo  ;  podendo  a  dos  livros-mestres  e 
diários  encarregar-se  a  quaesQuer  esoriptiirarios  da  Contadoria 
sob  a  direcçSo,  e  responsabilidade  do  Official-maior,  visto  estar 
demonstrado  nâo  lhe  ser  possível,  por  si  só,  vencer  o  excessivo 
trabalho  da  escripturação  daquelles  livros.  O  que  parti- 
cipa ao  sobredito  Inspector  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  2  de  Julho  de  1833.^  Cândido 
José  de  Araújo  Vianna, 


N.  354  —  GUERRA  —  Em  3  de  julho  de  1833 

Oaclara  que  nao  devem  ser  empregados  nos  trabalhos  da  Fabrica  de 
.    Pólvora  08  escravos  dos  respectivos  empregados. 

Fique  Ym.  na  intelligencia  que  é  em  toda  a  extensão  pro- 
hibido  occnparem-se  em  quaesquer  trabalhos  da  Fabrica  es- 
cravos dos  empregados  delia:  renovando-se  por  esta  occasião 
a  recommendação  de  não  se  admittir  servente  algum  de  fora. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço,  em  3  de  Julho  de  1833.  —  Antero 
José  Ferreira  de  Brito.  —  Sr.  João  Vicente  Gomes. 


N.  355  —  JUSTIÇA  —  Em  4  DB  julho  de  1833 

Aos  Chefes  dos  corpos  da  Guarda  Nacional  compete  deferir  juramento 
e  fazer  reconhecer  os  Offioiaes  respectivos. 

A*  vista  do  que  Vm.etpôe  em  seu  offlcio  do  V  do  corrente  com 
respeito  á  duvida  em  que  esta  o  Gonmiandante  interino  do 
^  oatalhão  da  Guarda  Nacional  da  Corte  sobre  quem  deva 
deferir  o  juramento  exigido  no  art.  58  da  Lei  de  18  de  Affosto 
de  1832  aos  Offlciaes  novamente  eleitos;  cnmpre-me  responder  a 
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Ym.  que  é  ao  Chefe  do  oorpo  a  quem  compete   defferir  esge 
jurameato,  e  fazer  reconhecer  taes  Officiaes. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço,  em  4  de  Julho  de  183^.  —  Axtte- 
liano  de  StMsa  e  OHveira  CouHnho.  —  Sr.  Gommaiidante  Supe- 
rior da  (juarda  Nacional. 


N.  356  —JUSTIÇA  —  Em  4  de  julho  de  Çg33* 

Ao  Juiz  de  Orpháos  compete  proceder  cx-officio  ús  diligencias  nec^- 
aarias  para  acautelar  o%  bens  dos  orphâos. 

Accusando  o  resebimento  do  officio  de  Ym.  datado  de  28  do  mez 
antecedente  servindo  de  informação  ao  requerimento,  em  que 
kíuiz  de  Santa  Anna  Gomes  pediu  providencias  a  bem  da  menor 
Landuina,  âlha  do  íinado  Francisco  José  Marques,  tenha  a  di- 
zer-lhe,  que,  comperindo  a  Ym.  tomar  eos^officio  conhecimento, 
e  informar-se  se  os  bens  desta  orphã  ou  de  qualquer  outra,  estão 
com  effeito  extraviados,  ou  usurpados,  para  prover  como  lhe 
incumbe  a  Ord.,  Liv.  l^  Tit.  88,  especialmente  no  §  22,  não 
sendo  necessário,  que  a  parte  que  denuncia  e  o  informa  de  taes 
extravios  instrua  a  denuncia  com  documentos,  que  a  provem, 
porque,  como  tenho  referido,  a  Ym.  compote  proceder  ex-ofjfUsio 
ás  informações  necessárias  para  acautelar  o  pr^uizo  dos  or- 
pháos, torno  a  enviar-lhe  para  esse  fim  o  requerimento  do 
sobredito  Luiz  de  Santa  Anna  Gomos  com  os  documentos  que  o 
acompanharam,  para  que,  informando-se  do  que  houver  áeerca 
de  taes  orpbâos,  proeeda,  como  lhe  incumbe  alei. 

Deus  Guarde  a  Ym.  —  Paço,  em  4  de  Julho  de  1833.  —  Aure- 
lianode  Souza  e  Oliveira  Coutinho.  —  Sr.  Juiz  de  Orphaos  desta 
cidade. 


N.  357  —  JUSTIÇA  —  Km  5  de  julho  de  1833 

Autoriza  a  Gamara  Municipal  da  villa  do  Rio  Grande  do  Sul  a  chamar 
os  supplentes  dos  Juizes  de  Pas  para  com  elles  formar  a  respectira 
Junta. 

A  Regência,  a  quem  foi  presente  o  oíHcio  da  Gamara  Muni- 
cipal da  villa  do  Rio  Grande  do  Sul,  datado  de  2  de  Maio  pas- 
sado, expondo  que  tendo  sido*  mui  escrupulosa  na  divisão  dos 
Districtos  de  Paz  do  seu  município,  não  creára  mais  que  quatro, 
e  que  não  podendo  por  isso  tar  effeito  as  Juntas  de  Paa  estabe- 
lecidas no  art.  213  do  QoõAgo  do  Processo,  solicitava  sohire  este 
objecto  as  providencias  convienientes ;  Manda,  em  Nome  do  Im- 
práador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  pela  Secretaria  de  Estado  dps 
Negócios  da  Justiça  declarar  ò,  sobredita  Gamara  que  deverá 
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chamar  os  supplentes  dos  Mzes  de  Paz  para  com  elles  ftmnar 
a  Junta  de  Paz«  assim  como  o  è  permi^tldo  para  o  caso  do 
art.  218  do  referido  Código. 

Palácio  do  Rio  de  Janelit),  em  5  de  Jalho  de  1833.  —  Aure- 
liana  de  Sousa  e  Oliveira  Coutinho. 


N.  358  --  FAZENDA  ~  £m  5  de  julho  de  1833 

Manda  proceder  a  noTa  aTaiiação  dos  offioios  de  justiça  em  todas  as 
ProTÍncias  de  beira-mar,  em  que  teve  lugar  o  augmento  do  salários, 
por  se  ter  mandado  observar  nella  o  regimento  da  ProTincia  de 
Minas  e  das  demais  do  interior. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  vista  do  offlcio  do  Preaideote  da  Província  do  Ma- 
ranhão de  11  de  Abril  sob  n.  13,  em  que,  participando  baver 
expedido  as  convenientes  ordens  aos  Juizes  Territoriaes  para  em 
conformidade  do  Decreto  de  26  de  Janeiro  do  anno  passado 

Srocederem  á  avaliação  de  todos  os  oífioios  de  justiça  e  faaenda 
os  districi»s  de  suas  jurisdicções,  como  fôra  recommendado  em 
Cireular  do  1^  de  Dezembro  ultimo,  pede  esclarecimentos  sobre 
proceder  4  nova  avaliação  nos  officlos  de  justiça,  jà  a\'aliado8,  em 
consequência  do  dito  Decreto,  vLsto  ter-se  mandado  executar  o 
Alvará  de  10  de  Outubro  de  1754,  que  serve  de  regimento  ás 
Provincias  centraes,  tendo-se  procedido  com  attenção  ao  outro 
Alvará  da  mesma  data,  que  servia  para  as  de  beira-mar; 
e  oonfbnne  a  resposta  fiseal  e  voto  do  Xribanal,  que  cumpre 
oom  effetto  proceder  á  nova  avaliação  dos  oííicios  de  justiça, 
declarando  ou  additando  a  que  já  estiver  feita  com  attenção  ao 
augmento  dos  salários  em  todas  as  Provincias  de  beira-mar,  em 
que  teve  lugar  o  augmento  em  consequência  de  se  mandar  nellas 
observar  o  regimento  da  Província  de  Minas,  e  das  mais  do 
interior.  O  que  participa  ao  sobredito  Presidente  para  sua 
ntelligencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  5  de  Julho  de  1833.—  Cândido 
José  de  Araújo  Vianna, 


N.  359—  JUSTIÇA—  Em  6  db  julho  de  1833 

Os  empregados  addidos  &  Secretaria  de  Policia  não  persebem 
emolumentos. 

Em  resposta  ao  offlcio  que  Vm«  me  dirigiu  hoje,  tenho  a 
dizer-lhe  que,  estando  os  empregados  da  extincta  Contadoria  da 
Policia  somente  addidos  á  Secretaria,  é  claro  que  não  devem 
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perceber  enKdiimeotoe,  porque  eetee  86  cempetem  aoi  OlBciAes 
elbctiTOs;  e  qaanto  à  pretenoSo,  que  têm  os  Praticantes 
da  reíbrida  Secretsuria  (cdúo  reqaeríineato  Ym.  maDciona 
naqnelle  oiXIcio,  e  dSo  sabia)  de  receberem  ama  parte  de 
taes  emolamentos,  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o 
Senhor  D.  Pedro  II»  Ordena,  qae  Ym.  defira  como  entender  de 
jastiça. 

Deos  Goarde  a  Ym.  — >  Paço,  em  6  de  Jalho  de  1833.  —  Aurt- 
liano  de  Sousa  e  Olweira  Coutinho.  —  Sr.  Jaiz  de  Direito  Chefe 
de  Policia  da  Corte. 


N.  300  -  JUSTIÇA  --Em  8  de  julho  oe  IS33 

Encarrega  o  Jaiz  de  Orphãos  da  Côrke  da  nomearão  interina  de  um 
novo  Thesonreiro  para  o  cofre  reepectiTO. 

Em  respoãta  ao  officio  de  Ym.  datado  de  6  do  corrente,  em 
que,  depois  de  accasar  a  recepção  do  Aviso,  que  se  lhe  expediu 
para  nomear  um  novo  Thesoureiro  para  o  cofre  dos  orpháis,  e 
conceder  a  escusa  que  requerera  o  actaal,  pondera  qae,  não 
havendo  lei,  que  o  autorize,  para  semelhante  nomeagâo,  receia 
exorbitar  de  suas  attribuiçOes  ;  se  me  offereoe  dizer-lhe  que  por 
isso  mesmo  que  a  lôgislaoSo  actaal  nenhuma  providencia  dá 
a  esse  respeito,  ô  que  o  Governo  tomou  a  deliberaçto  de  ineum- 
bir-lhe  a  nomeacSo  referida,  a  qual  deve  ser  interina  ató  que  a 
Assembléa  Geral,  a  cujo  conhecimento  se  leva  este  objecto,  dê 
as  providencias  legislativas  necessárias. 

Deus  Guarde  a  Ym.  —  Paço,  em  8  de  Julho  de  1833.  —  Aure- 
Uano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,-^  Sr,  Juiz  de  Orphios  desta 
cidade. 


N.  361  --  FAZENDA  —  Em  8  Dl  JULHO  de  1833 

Declara  qae  as  viavas  e  filhas  dos  militares  qae  se  casam,  e  os  filhos 
passando  de  18  annos  de  idade,  deixam  de  ser  as  pessoas  contem- 
pladas na  lei  para  soccorro  do  meio  soldo,  devendo  por  isso  cessar 
o  sca  abono. 

Cândido  José  de  Araújo  Yianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  vista  do  offlcio  da  extincta  Junta  de  Fazenda  da 
Província  do  Maranhão  de  10  de  Abril  sob  n.  8,  em  que  pedia 
declaração  se  as  viuvas,  illhas  solteiras,  filhos  menores  de 
18  annos,  e  na  íálta  destes  as  viuvas  mais  de  Officiaes  mili- 
tares, a  quem  em  virtude  da  Carta  de  Lei  de  6  de  Novembro 
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de  1827,  declarada  peloi  Decretos  de  6  de  Jimho  e  28  de  No- 
vembro de  1831,  se  conoede  o  meio  soldo,  devem  oontiniiar  a 
peroebel-o,  qaando  casem  as  yiayas  e  àlhas,  e  passem  d» 
18  annos  os  filhos,  e  conforme  a  resposta  fiscal  e  voto  do  Tri* 
bimal,—  que,  casando  as  sobreditas  viuvas  e  filhas,  e  passando 
os  filhos  de  18  annos,  deixam  de  ser  as  pessoas  qne  a  lei  con- 
templou para  o  soccorro  do  meio  soldo,  e  por  oonseqneneU 
deixam  de  ter  o  direito  à  percepção  delle.  O  que  participa  ao 
Presidente  da  referida  Provinda  para  sua  InteUlgencia  e 
execncSo. 

Thesonro  Publico  Nacional,  em  8  de  Julho  de  1833.—  Cândido 
José  de  Araújo  Viatma. 


N.  362  —  GUERRA  —  Em  8  Dl  julho  db  1833 

Determina  que  os  operários  da  Fabrica  de  Pólvora  sejam  abonados  de 
seus  vencimentos  qaando  enfermarem. 

Sobre  o  requerimento  dos  operários  das  offlcinas  dessa  Fabrica 
de  Pólvora,  em  que  pedem  ser  abonados  dos  seus  vencimentos 
no  tempo  de  moléstia  para  nSo  perecerem  de  miséria:  Deter* 
mina  a  Regência,  em  nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II, 
que  08  supplicantes  sejam  effectivamente  abonados,  como 
requerem,  uma  vez  que  a  enfermidade  seja  comprovada.  O  que 
participo  a  Vm.  para  sua  intelli^nda  e  execug&o,  e  em  resposta 
a  sua  informaçSo  de  5  do  oorrente  mez. 

Deus  Quarde  a  Vm.  ~  Paço,  em  8  de  Julho  de  1833.— ánt^o 
José  Ferreira  de  Brito.  —  Sr.  JoSo  Vicente  Gomes. 


N.  383  —  GUERRA  —  Em  9  de  julho  de  1833 

Sobre  aquartelamentos  para  a  guarnição  da  Província  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul. 

Ulm.  e  fixm.  Sr.—  Querendo  a  Regência,  em  Nome  do  Im- 
perador o  Senhor  D.  Pedro  II,  providenciar  a  que  os  corpos  da 
g[uarniQ&o  dessa  Província  não  continuem  a  sofGrer  a  neces^ 
sidade  de  bons  aquartelamentos:  Manda  autorisar  a  V.  Ex. 
para  fazer  proceder  á  edificação,  nos  lugares  das  respectivas 
paradas,  dos  necessários  quartéis,  espaçosos  e  com  todas  as  accom- 
modac5es,  mesmo  para  os  Offlciaes,  pondo  V.  Ex.  o  maior 
escrúpulo  na  escoma  de  bons  materiaes,  para  serem  dura- 
douros e  sólidos.  Para  estas  obras  pôde  V.  Ex.,  da  quantia 
designada  para  as  despezas  do  oorrente  anno  financeiro, 
applicar  a  que  julgar  conveniente,  não  só  para  dar  prin- 
cipio, como  adiantar,  ou  concluir  as  que  estio  entre  mãos» 


eaireUnto  que  as  oatras  se  iiâo  oencLviado  nos  segnintee 
aaooe  floaoceiros»  A  Regoncia  espora  do  zelo,  e  boas  medidas 
p>r  V.  £x»  empregadas  poder-se  levar  a  efTeito  este  objecto  de 
taota  importância.  Recommendando-Ilie  novamente  a  solidei 
de  taes  obras»  a  &m  de  não  acontecer  o  que  diariamente  se 
observa  nos  ediâcios  nacionaes,  que  aates  de  conciuidos  já  estão 
arruinados  e  podres  pela  má  qualidade  dos  materiaes  em- 
pregados. 

Deus  Guarde  a  V.  £z.-*  Palaeio  do  Rio  de  Janeiro,  em  9  de 
Julho  de  1833.— Anidro  José  Ferreira  de  Brito,—  Sr.  Preaidente 
dja  Província  de  S.  Pedro  do  Sul. 


N.  364  —  GUBRRA  —  Em  v  db  julho  db  1838 

Sobre  o  direito  de  nomear  Conselhos  de  Guerra  e  pagamento  de  soldos 

atrazados. 


Ulm.eExm.  Sr.—  Sendo  presentes  á  Regência,  em  Nome 
do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  11,  os  officios  de  V,  Ex.  ns,  2i) 
e  33,  versando  o  1<>  sobre  se  V.  Ex.  podará  ordenar  ao 
Commandante  das  Armas  que  metta  em  Conselho  de  Guerra 
Offlciaes  militares,  que  hajam  delinquido  por  falta  de  disciplina, 
oQ  outros,  crimes ;  <€r  so  negando  se  a  isso  o  reíbrido  Gominaii- 
dante  será  lioito  a  V.  8z.  nomear  e  tal  conselhos  e*  o  S* 
contendo  dous  quesitos  sobre  pagamento  de  soldos  atrazados: 
Manda  a  mesma  Regência  responder  a  V.  Ex.,  quanto  ao  l^ 
oflaclo,  que  não  lhe  6  permittido  ordenar  ao  Commandante  que 
faça  responder'  a  Conselho*  de  Guerra  aos  ditos  Offlci%es,  nem, 
quando  elle  duvide,  pôde  V.  Ex.  nomear  o  Conselho ;  restan- 
do-lhe  sómonte  o  direito  e  dever  de  participar  ao  Governo  a 
infracção  da  lei,  com  todas  as  deolaragões,  para  sd  providenciar 
opportanamente.  Quanto  ao  objecto  do  2"  officio,  também 
d^rmina  a  respeito  do  l""  quesito:  Que  tendo  sido  essa  Pmsi- 
denoia  auturízaaa  por  Aviso  de  is  de  Outubro  de  l8Bi  4 
conhecer  dos  Offlciaes,  que  deviam  ser  con armados,  daadi>-ihes 
logo  ezencicio  e  vencimentos.  V .  Ex.  lhes  fará  abenar  os  soldo» 
diaãde  o  dia,  em  que  entraram  em  exercício,  on  em  que  est«  foi 
PAibiioado:  mas  os  Oí&ciaes  que  se  apresentaram,  de  que  trata 
o  2^  quesito,  on  elles  andassem  ausentes  por  causa  de  com- 
moQões  politicas4  ou  tenham  sido  julgados  por  commiasôes 
miliitaTes,  só  de^am  receber  desde  a  épooa  da  saa  apresentagio: 
baoa  entendido  que  os  pagamentos  de  taes  aoidoa^  a  qiio 
chamam  atrasados,  estÀ  ainda  pendente  de  uma  medida  legis- 
«tíva^  não  se  tendo   votado-  até  agora  quantia  alguma  para 
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elles.  o  que  tudo  pftrtioipo  a  V.  Ex.  para  sua  latdiigenoia  e 
governo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Palaoio  do  Rio  de  Janeiro,  em  9  de 
Jalho  de  1833.—  Antero  José  Ferreira  de  BHto.^  Sr.Presidente 
da  Provinda  de  Pernambuco. 


N.  365  —  FAZENDA  —  Eu  9  Dfl  JULHO  de  1833 

Sobre  a  torpe  pratica  que  têm  seguido  alguns  indivíduos,  especial- 
mente da  Bahia,  de  introduzir  pedras  e  porção  de  caroços  nas  sacas 
do  algodão. 

Cândido  Joaé  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Theeouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sesafto  do  mesmo 
Tribunal  remetter  &  Junta  do  Commercio,  Agricultura,  Fa- 
bricas e  Navega^  do  Império  o  Aviso  expedido  pela  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  de  4  do  corrente  com  as 
copias  do  offlcio  do  Ministro  Plenipotenciário  em  Paris  e  do- 
cumentos Juntos  sobre  a  torpe  pratica,  que  tôm  seguido  alguns 
indivíduos,  espedalmeute  da  Bahia,  de  introduzirem  pedras  e 
porção  de  caroços  nas  sacas  de  algodSo,  a  fim  de  consultar  sobre 
o  meio  mais  conveniente  de  evitar  tão  fraudulenta  pratica. 
O  que  participo  á  mesma  Junta  para  que  assim  o  execute. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  9  de  Julho  de  1833.— Gindtdo 
José  de  Araújo  Viantki, 


N.  366  —  MARINHA  —  Etf  9  de  julho  mi  1833 

Declara  que,,  desde  qae  escravas  foram  removidas  do  Arsenal  do 
Marinha  para  o  Jardim  Botânico,  não  deviam  mais  ser  abonadas 
por  esta  repartição. 

Em  solu^  ao  que  Vm.  repreientára  em  seu  offlcio  de 
bontem  sobre  as  escravas,  que  em  virtude  do  §  8*  do  titulo  1« 
da  Lei  de  24  de  Outubro  de  1832,  cumpria  serem  removidas  do 
Arsenal  de  Marinha  para  o  Jardim  Botânico ;  tenlio  de  signi- 
flcar-lhe  que,  desde  que  taes  escravas  passaram  para  o  dito 
Jardim,  deviam  deixar  de  ser  abonadas  peJa  repartiçfto  da 
Marinba. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço,  em  9  de  Julho  de  1833.— Joagutm 
José  Rodrigues  Torres.-^  Sr.  Joaquim  de  Qouvéa. 
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N.  967  —JUSTIÇA  — EBf  10  DB  J0LHO  Dl  1833 


Dá  esclarecimentos  a  respeito  da  intelligencia  do  Decreto  de  8  de 
Novembro  de  1831. 

Illm.  e  Bzm.  Sr.—  Tendo  levado  ao  conhecimento  da  Re- 
gência o  offlcio  de  22  de  Maio  paasado,  em  que  V.  Ex« ,  expondo 
a  diyergencia  de  opiniões  de  alguns  memlyros  do  Conselho 
Administrativo  sobre  a  verdadeira  intelligencia  do  Deci*eto  de 
8  de  Novembro  de  1831,  pede  a  tai  respeito  eselaiecimentos. 
Manda  a  mesma  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  II,  declarar  á  V.  £x.  que  sendo  o  fim  daquelle 
Decreto  obviar  os  inconvenientes  que  resultavam  de  estar  uma 
freguezia  pertencente  a  um  município,  encravada  no  districto 
de  outro  diflèrente,  como  acontecia  em  algumas  Províncias  e 
concorria  para  a  grande  confusão  na  administraç&o  da  Justiça 
de  Paz  e  das  autoridades  nomeadas  pelas  Gamaras,  nenhuma 
T8JÃO  ha  para  duvida^-se  da  sua  verdadeira  intelligencia  e 
que,  uma  vez  cumprido  o  mesmo  Decreto,  devem  as  Guardas 
Nacionaes  ser  organizada»  por  frmiezias,  segundo  a  nova 
demarcaçSo,  para  o  que  cumpre  que  v.  Bx.  dê  isis  mais  positivas 
ordens  a  fim  de  que  eilas  possam  prestar  aquelles  serviços  que 
as  circumstanoias  actaaes  exigem. 

Deus  Quarde  a  Y.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  10  de 
Julho  de  IS33, -^  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho.^ 
Sr.  Presidente  da  Provfaicia  do  Ceará. 


N.  368  —  JUSTIÇA  —  Em  10  de  julho  de  1833 

Ordena  que  os  cadaTeres  nao  sejam  dados  á  sepultura  aam  apresen- 
tação de  attestado  do  Facultativo. 

Illm.  eExm.  Sr.  —  Constando  que  na  freguezia  de  Pilar, 
pertencente  ao  município  desta  capital,  se  costupiam  sepultar 
os  cadáveres,  sem  se  apresentar  a  certidão  indispensável  do 
Facultativo,  na  conformidade  do  que  se  acha  estabelecidQ  nas 
Posturas  da  respectiva  Camará  Municipal;  e  não  devendo 
tolerar-se  semelhante  abuso  em  um  lu^ar,  onde  existem  pessoas 
da  arte,  e  onde  com  o  pretexto  das  febres,  que  alli  têm  gras- 
sado, se  podem  commetter  assassínios  impunemente,  tanto 
mais  avultados,  quanto  a  ft*eguezia  abunda  em  escravidUU): 
a  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II, 
Ha  por  bem  ordenar  que  V.  Ulma.  foça  chegar  ao  conhecimento 
dos  Parochos  daquelle  districto,  para  que  não  alleguem  Jamais 
ignorância,  o  que  a  semelhante  respeito  está  providenciado 
por  Postura  Municipal,  eque  consta  da  cópia  inclusa,  afim  de 
que  elles  não  continuem  mais  i^  costume  de  sepultar  os  ca- 
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davares,  sem  a  apresenta^  do  attestado  do  Faonltatiyo,  inooiv 
rendo  por  semelhante  infraoQio  na  pena  oomminada  na  referida 
Postura. 

Deus  Gnarda  a  Y.  Illma.—  Paço,  em  10  de  Julho  de  1833.— 
Aurêliano  de  Souza  e  OUveira  Coutinho»-^  Sr.  Franeisoo  Corrêa 
Vidigal. 


N.  369  —  JUSTIÇA  —  Em  11  de  julho  db  1833 

Proirideneia  Bobrd  o  abuso  de  não  quererem  os  Guardas  Nacionaes 
da  Villa  da  Parahyba  eleger  outros  Offieiaes  em  logar  dos  que 
passaram  a  Juizes  de  Paz  e  Inspectores  de  Quarteirão. 

A  Regenoia,  a  quem  foi  presente  o  offlcio  de  Vm.  de  26  de 
Junho  passado,  dando  conta  de  que,  tendo  procedido  á  elei^^ 
de  um  Capitão  para  a  companhia  de  cavallaria  da  Guarda 
Nacional  dessa  Yilla,  em  consequência  de  haver  Vm.  entrado 
no  exercício  de  Juiz  de  Paz  e  íicar  yago  aquelle  posto  para 
que  havia  sido  eleito,  os  Guardas  Nacionaes  recusaram  entregar 
as  cédulas  para  a  nova  eleição  com  o  ftmdamento  de  nSo 
quererem  outro  Capitão,  e  de  estarem  armes  na  sua  primeira 
eleição,  opposi^  que  também  encontrara  na  nomeação  de 
dons  Cabos  e  o  Furriel  por  terem  passado  a  Inspectores  de  Quar- 
teirão os  antecedentes:  Manda,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  II,  respooder-lhe,  que  em  taes  cireumstancias  a  Vm. 
compete  cumprir  e  fazer  cumprir  a  lei  a  tal  respeito,  para  o 
que  na  qualidade  de  Juiz  tem  todos  os  meios,  fiftzendo  responsa- 
bilizar áquelles  Guardas  que  por  ventura  se  oppuzerem  ainda 
ao  cumprimento  da  mesma  lei. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  11  de 
Julho  de  ISdS.-^Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinfw.^  Sr.  Juiz 
de  Paz  da  Villa  da  Parahyba. 


N,  370  —  JUSTIÇA  —  Em  11  DB  julho  de  IÍ33 

Permitte  que  o  Bispo  de  Pernambuco  estabeleça  residência  onde 
com  mais  íiacilidade  possam  os  seus  dioeesanos  obter  os  recursos 
de  que  necessitarem. 

Illm.  e  Revm.  Sr.  —  Levei  ao  conhecimento  da  Regência, 
em  Nome  do  Imperador,  o  officio  de  V.  Ex.  datado  de  3  do 
corrente,  em  que  solicita  approvação  da  intenção  em  Que  está 
de  ir  fixar  a  sua  residência  na  Casa  Episcopal  da  Soledade  ;  e. 
a  me^ma  Regência,  inteiradaade  tòda^  as  ciccumfftanoias  qo^ 
V.  S^.  Qxpoâ,  e  que  «eacoi^feiii  p^vi^  fiveferár  aqoeUa  b wtaiit 
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á,  de  Olinda,  aonde,  alôm  de  V.  El.  nio  poder  obter  as  info^ 
ma^es  que  nio  in  iispenaaveis  para  exercer  sobre  o  seu  rebanho 
a  necessária  vigilância,  encontraria  muitos  outros  inconye- 
nientes  mesmo  para  a  celebração  das  Festiyidades  Eodesiastlcas 
peia  fadta  que  actualmente  tem  a  Cathedral  de  Ministros  e  mais 
objectos  inoispensaveis  para  a  celebraç&o  das  mesmas  FestiTi- 
dades,  me  ordena  communique  a  V.  £x.  que  pôde  estabelecer 
a  sua  residência  aonde  yir  que  os  seus  diocesanos  poderão,  com 
mais  íiftcilidade  e  commodo,  obter  os  recursos  de  que  necessi- 
tarem. Por  esta  occasiSo  vou  também  participar  a  V.  Bx. 
Sue  pela  Repartição  dos  Negócios  Estrangeiros  se  tem  jk  expe- 
ido  ordem  ao  nosso  Encarregado  de  Negócios  em  Roma,  para 
solicitar  da  Santa  Sé  a  concessão  das  dispensas  de  que  V*  Ex. 
fez  menção  no  seu  officio  tambsm  de  3  do  corrente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex«— Paço,  em  11  de  Julho  de  1833.— 
AuréUano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho.^  Sr.  Bispo  de  Per- 
nambuco. 


N.  371  —  JUSTIÇA  —  Eh  11  de  julho  de  1833 

Autoriza  a  Camará  Municipal  da  C&rte  a  perceber  os  emolumentoi 
estabeleoidoB  por  differentes  Leis  para  iademnizaçSo  dos  encargos 
do  depoeilo  das  fianças. 

Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  II,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça 
declarar  ã  Camará  Municipal  desta  Cidade  que,  á  Tista  das 
razoes*  que  ponderou  no  seu  officio  de  20  de  Junho  passado, 
pôde  perceber  os  emolumentos  que  por  differentes  Leis  se 
acham  estabelecidos  em  regra  para  Indemnisação  dos  encargos 
do  deposito  das  quantias  das  fianças  arbitradas  aos  réos  para  se 
lirrarem  soltos  dos  crimes  por  que  são  pronunciados,  de  que  se 
aoha  encarregada  pela  disposição  do  art.  105  do  Código  do 
Processo  Criminal. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  11  de  Julho  de  1833.--  Aure- 
liano  de  Sauta  e  Oliveira  Coutinho. 


N.  372  —  GUERRA  —  Em  11  DE  julho  de  1883 

Determina  o  modo  por  que  se  deve  regular  a  cobrança  da  armazenagem 
da  pólvora  que  entra  para  o  deposito. 


A  pratica  de  pagarem  os  volumes  de  pólvora  que  entram 

or  deposito  papa  a  casa  destes  junto  da  Fortaleza  de  Santa 

í}rat,  &  QoantU  de  trezeatos  e  vjmto  réis,  sejam  grandss  óu 

pefuenos,  dando  lugar  a  muitos  abusos  em  prejuízo  dos  inter- 


por 

CPQ2 


DO  GOVERNO  213 

68068  da  Faz6nda  Nacional :  Determina  a  Re^^cia,  em  Nome 
do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  que  d'ora  em  diante  se 
rerale  tal  cobrança  por  libra  de  pólvora,  de  maneira  que  mn 
volame  de  doas  arrobas  e  para  baixo  pagará  treientos  e  vinte 
réis,  e  para  mais  se  regalará  a  cinco  réis  a  libra.  O  qne  par- 
ticipo a  Vm.  para  sen  oonhecimrato  e  execução. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço,  em  11  de  Julho  de   1833,— 
Antero  José  Ferreira  de  Brito.^  Sr.  João  Vicente  Qomes. 


N,  373  —  FAZENDA  —  Em  12  DE  jUlho  de  1833 

Dá  68olarecimenVo8  sobra  medição  de  terrenos  de   mariniiaB  e  o  que 
se  deve  entender  por  poaaeiros. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nadonal,  deliberou  em  sessSo  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  do  offido  do  Presidente  da  Província  de 
Sergipe  de  21  de  Maio  passado  sob  n.  14,  em  que  pede  esclare- 
cimentos para  execução  do  disposto  a  respeito  dos  terrenos  de 
marinhas  ;  e  conforme  a  resposta  fiscal  e  voto  do  Tribunal* 
que  a  respeito  das  medições  deve  observar-«e  a  maior  e  menor 
enchente  da  maré  de  uma  luna(^,  e  tomado  o  ponto  médio 
delle  oontar-se  as  15  braças ;  que  por  posseiros  se  devem,  com 
efTeito,  entender  aquelles  donos  de  terras  contíguas  aos  terrenos 
de  marinhas,  que  até  agora  se  julgavam  com  direito  a 
oocupal-os  sem  especial  concessão,  quando  outros  não  hajam, 
que,  sem  serem  arrendatários  ou  aggregados  daquelles,  se 
achem  nos  ditos  terrenos  pacificamente  situados;  úias  que  o 
serem  assim  oonsiderados  por  posseiros,  só  lhes  poderá  servir 
a  respeito  dos  terrenos,  que  não  tiverem  effectivamente  apro- 
veitado, para  poderem  ter  a  preferencia  nos  aforamentos  em 
concorrência  com  outros  pretendentes,  quando  requeiram  em 
tempo  :  e  que  nas  ilhas  e  ilhotas  só  se  reputam  terrenos  de 
marmhas,  oomb  em  terra  firme,  os  comprehendidos  nas  quinae 
braçfts,  os  quaes  devei^  ser  concedidos  com  atteoçSo  a  que 
fiquem  livres  as  necessárias  servidões*  tanto  do  pnblioot  como 
de  quem  houver  o  terreno  anterior.  O  que  partidpa  ao  sobre- 
dito Presidente  para  sua  intelligenoia  e  execução. 

Thesouro.  Publico  Nacional,  em  12  de  Julho  de  IBSS.-^andido 
Joeide  Araújo  Yianna. 
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N.  374  —  FAZBNDA  —  Em  12  DB  julho  de  1833 

Manda  abonar  aos  empragados  que  serTem  interinamente  de  Admi- 
nistrador e  Eserivão  da  Mesa  de  Rendas  do  Ceará  os  Teneimentoi 
dos  respectivos  lugares,  por  se  achar  o  Administrador  proprietário 
impedido,  com  assento  na  Camará  dos  Deputados. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianoa,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesonro  Pablico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  Tísta  do  offlclo  do  Presidente  da  Província  do 
Ceará  de  30  de  Abril  sob  n.  16,  em  que  exige  esclarecimentos  a 
respeito  do  pagamento  do  ordenado  dos  interinos  administra- 
dores da  Mesa  de  Diversas  Rendas  e  respectivo  Escrivão,  no 
tempo  das  sessOes  annuaes  do  Corpo  Legislativo,  em  que  se 
acha  empregado  o  Administrador  proprietário  Manoel  do  Nas- 
cimento Castro  e  Silva,  como  Deputado  por  aquella  Provinda ; 
e  conforme  a  resposta  fiscal  e  voto  do  TribunsUi,  que  no  tempo 
das  referidas  sessões  devem  receber  os  ordenados  por  inteiro 
tanto  o  interino  Administrador  como  o  Escrivão,  revertendo  a 
favor  da  Fazenda  Nacional  o  ordenado  deste  como  Escriptu- 
rario  daquella  Estação  •  O  que  participa  ao  sobredito  Presidente 
para  sua  intelligencia  e  execu^. 

Thesouro  Pablico  Nacional,  em  12  de  Julho  de  1833.*-  Cândido 
José  de  Araújo  Yianna, 


N.  375  —MARINHA— Em  12  de  julho  de  1833 

Sobre  o  procedimento  dos  Officiaes  da  Armada  de  se  occaparem  de 
censurar  e  detrahir  o  Governo  a  bordo  dos  navios  onde  se  acham 
embarcados. 

Tendo  chegado  ao  conhecimento  da  Regência,  em  Nome  do 
Imperador,  que  alguns  Officiaes  do  corpo  da  Armada,  esava- 
eidos  dos  seus  deveres,  e  muito  particularmente  do  que  lhes 
prescreve  o  art.  1«  dos  de  guerra,  se  abalançam  a  censurar  e 
a  detrahir  o  Governo,  a  bordo  mesmo  dos  navios,  onde  estio 
embarcados, dando  assim  o  mais  escandaloso  exemplo  de  insub- 
ordinaoão,  e  concorrendo  para  de  uma  vez  aoabar-se  a  disci- 
plina militar  :  Ordena  a  mesma  Regência  que  o  encarregado  do 
expediente  do  Quartel-Genoral  da  Marinha  fiiça  constar  aos 
commandantes  dos  navios  armados,  que,  sendo  ellefi  respon- 
sáveis pela  policia,  e  disciplina  doi  seus  navios,  toca-lhes 
cohibir,  pelos  meios  que  lhe  dá  o  regimento  provisional,  tão 
reprehensivos  excessos ;  e  quando  o  não  possam  conseguir,  dar 
parte  à  esta  Secretaria  de  Estado,  afim  de  se  proceder,  como 
for  conveniente,  contra  os  que  nelles  incorrerem,  ficando  os 
commandantes  que  assim  não  obrarem,  na  certeza  de  que,  con- 
siderados como  relaxados  no  cumprimento  dos  seus  deveres. 
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não  pôde  sea  oomporiamento  d^iar  de  s«r  muito  do  desabada 
daRegeaeift.  O  que  p^ticipo  a  Vm.  para  sua  intelligeaeia  o 
exdcuçSo. 

Dens  Guarde  a  Vm.— Paço,  em  IS  de  Julho  de  1933,^  Joa- 
quim José  Rodrigues  Torres. -^Sr.  FraaoiMO  Bibiano  de  Castro. 


N.  376  —  GUERRA  —  Em  13  de  julho  db  1833 

Deolara  qae  86  aos  Prasidenief  de  ProTinoias  eompeta  a  ooaeeiaão  de 

liceoça  a  Offiolaei  Militares. 

Illm.  e  Bxm.  Sr*—  A  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o 
Senhor  D.  Pedro  II,  ponderando  sobre  o  conteúdo  do  offloio  de 
y.  Ez.  n.  88,  versando  sobre  licenças  que  o  Commandtnte  das 
Armas  (em  concedido  nessa  Prorincia  a  ofilciaes  militares  atô 
mesmo  de  favor:  Manda  declarar  a  V.  Ex.,  na  conformidade 
da  Circular  de  28  de  Agosto  de  1838,  que  taes  licenças  são 
abusivas  e  illegaes  ;  por  isso  que  só  aos  Presidentes  compete 
tal concess&o,  e  na  fòrma  da  Lei,  de  que  devem  dar  parte  no 
fim  de  cada  mez  &  esta  Secretaria  de  Estado,  declarando  a 
quem  e  por  quanto  tempo  foram  estas  licenças  concedidas. 
O  que  participo  a  Y.  Bk.  para  sua  intelligenoia  e  governo. 

Deus  Guarde  a  V.  Er.~  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  13  de 
Julho  de  iSSS.^Antero  José  Ferreira  de  Brito,--  Sr.  Presidenta 
da  Provinda  de  Pernambuco. 


N.  377—  IMPÉRIO  —  Eh  13  DE  julho  DE  1833 

Declara  que  aos  Presidentes  das  Provincias  em  Genselho  competi  o 
roto  deliberativo  além  do  de  qualidade. 

nim.  e  Bim.  Sr.—  Sendo  presente  A  Regenda  o  offido  de 
y.  £z,  de  20  de  Maio  ultimo,  em  que  participa  que  por  alguns 
Vereadoree  da  Gamara  Municipal  dessa  Cidade  fôra  suscitada  a 
duvida  de  que  o  Preddente  da  Proviuoia  tivesse  voto  sobre  os 
negócios  que  lhe  são  commettidos  em  Conselho,  pretendendo 
que  só  lhe  compete  o  de  desempate,  expende  V.  Ex.  as  razões, 
em  que  i  vista  da  Lei  de  20  de  Outubro  de  18^  se  íhnda,  para 
persuadir-se  de  que  os  Presidentes  em  Conselho  têm  voto  sobre 
na  matérias  em  questão,  e  que,  além  deste  voto,  tdm  o  de  quali- 
dade para  o  deseiQpatq  s  Manda  a  mesma  RaéoBcia  mst  Nome 
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do  Imperador  responder  a  V.  Ez.  que  a  inteUiMQcia,  que  dá  a 
citada  Lei,  ó  a  grauina,  e  que  nesta  conformidade  se  dOTe  re- 
gular áqaelle  respeito. 

Deo8  Guarde  a  Y.  Ex.^Palaeio  do  Rio  de  Janeii*o,  em  13  de 
Julho  de  1833.  —  Aureliano  de  Sowsa  e  Oliveira  Coutinho,-^ 
Sr.  Josó  Rodrigues  Jardim. 


N.  378  —  IMPÉRIO  — Em  13  de  jttlho  de  1833 

Sobre  a  rttmessa  dos  mappas  d«  receita  e  despeza  das  AdmlnistraçõM 
dos  Correios  das  capitães  das  Prorincias  diractameot*  á  Adminis- 
tração geral  do  Correio  da  Corte. 

Illm.  e  Exm.  Sr.* Sendo  presente  á  Regência  a  duvida  pro- 
posta pelo  Administrador  do  Correio  desta  Provinda  sobre  a 
remessa  dos  mappas  da  Receita  e  Despeza  da  sua  administra;^ 
directamente  ao  Administrador  gerai  do  Correio  desta  Corte, 
por  julgar  que  86  a  devia  íazer  ao  Presidente  da  Província:  a 
mesma  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  Manda  declarar  a 
V.  Ex.  para  o  fazer  constar  ao  dito  Administrador  que,  em 
cumprimento  do  art.  155  do  Reralamento  de  5  de  Margo  de 
1829,  devem  os  Administradores  aos  Correios  das  Capitães  das 
Provindas  dirigir  directamente  ao  desta  Corte  os  mappas  refe- 
ridos, por  isso  que  a  este  floou  pertencendo,  pelo  art.  7*  do  De- 
creto de  7  de  Junho  de  1831,  o  desempenho  das;  íúncções  do 
extincto  lugar  de  Director  Geral  dos  Correios.  O  que  pãrtidpo 
a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ez.^Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  13  de 
Julho  de  1933.—  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  CmUinho,'^ 
Sr.  Joaquim  Vieira  da  Silva  e  Souza. 


N.  379  —  JUSTIÇA  —  Em  13  de  julho  de  1833 

Estranha  o  procedimento  de  um  Juiz  de  Paz  que  conoedea  faculdade 
a  um  réo  preso  para  sahir  duài  tezes  por  semana. 

A  Regência,  a  quem  foi  presente  o  offldo  de  Vm.  datado  de 
hontem,  servindo  de  informado  ao  requerimento  em  que  José 
Domingues  Moncorvo  se  queixou  da  faculdade  concedida  por 
Vm.  ao  réo  preso  José  Gonçalves  com  infracção  da  Lei  para 
sahir  da  prisão  duas  vezes  por  semana  sem  mais  garantia  do 
Que  ser  entregue  a  um  José  Ignado  da  Silva,  que  se  diz  seu 
fiador :  Manda,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II, 
estranhar-lhe  um  procedUnento  tao  irregular,  pois  a  prevalecer 
o  abuso,  que  Vm.  diz  estar  em  pratica  de  oonoeder-se  a  presos 
taes  lioenças,  em  cij^a  pratica  se  ÍUndou  para  permittiY,  que 
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erte  por  espaço  de  três  aemanas  foaie  em  oada  uma  duas  yeies 
à  soa  casa,  e  de  cada  ves  por  seis  horas,  tendo  aliás  a  este 
mesmo  preso  sido  denegada  fiança  tanto  em  primeira  como  em 
seffunda  instancia,  e  até  o  habeas<orpus,  tornaivse-hiam  por 
arbítrio  do  Juiz  nuUas  as  Leis,  quando  mandam  denegar  fianças 
em  certos  crimes  ;  sendo,  oatrosim,  estranhayel  o  Itmdamento 
qae  Vm.  em  sua  resposú  ailega,  de  qae  na  Lei  dos  Reslmentos 
dos  Jnizes  de  Paz  nao  acha  artigo  que  lhe  prohiba  oar  taes 
licenças ;  pois  a  prcTalecer  tao  ahsnrdo  íún&mento,  também 
Vm.  poderia  soltar  inteiramente  os  rôos,  porque  peia  mesma 
Lei  se  não  acha  prohibido  de  o  flizer.  A'  vista,  pois,  de  todas 
estas  circumstancias  ordena  a  mesma  Regência  que  Vm.  se 
abstenha  de  tal  pratica  abusiva,  mazimé  quando  os  róos  nSo 
tiverem  obtido  competentemente  fiança,  como  este  em  questiLo, 
poraué  o  contrario  seria  recorrer  a  um  meio  tortuoso  para 
lllndir  as  Leis. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço,  em  13  de  Julho  de  1833.— 
Aurelianode  Souza  e  Oliiíeira  CoutitiAo.—  Sr.  Juiz  de  Paz  do 
2>  districto  da  Preguezia  de  Santa  Anna. 


N.  380  —  JUSTIÇA  —  8m  15  DE  julho  de  1833 

Os  Instractores  da  Guarda  Maoional,  gejam  qnaes  forem  as  suas 
pateaten,  ficam  conaiderados  como  Majoret  para  o  rencimento  dai 
cavalgadaras. 

Ficam  expedidas  ao  Thesouro  Nacional  as  competentes  ordens 
para  o  pagamento  da  folha  dos  instractores  pertencentes  ao 
mez  de  Junho  por  Vm.  informada  em  10  do  corrente,  e  sobre  o 

Sue  expõe  em  outro  offlcio  da  mesma  data  respeito  aos  Minores 
e  Legião,  tenho  a  responder- lhe  que,  sc^ja  qual  íôr  a  sua 
patente,  elles  ficam  sendo  considerados  como  Majores  para  o 
vencimento  das  cavalgaduras  da  maneira  que  se  tem  praticado 
até  agora. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço,  em  15  de  Julho  de  1833.«* 
Aureliano  de  Souza  e  Olheira  Coutinho.'^  Sr.  Instructor  Geral 
de  intentaria. 


N.  381  —  IMPÉRIO  —  Em  15  DE  julho  de  1833 

PrOTidoneia  sobre  o  rendimento  do  Correio  pelos  Paquetes. 

Illm.  e  Ezm.  Sr.—  Chegando  ao  conhecimento  da  Regência 
a  considerável  dlminuiçSLo  que  tem  sofrido  o  rendimento  da 
Administra^  do  Correio  dessa  Cidade,  n2U>  só  pelo  extravio 
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da«  cartas  a  bordo  di^  embaroagões,  que  chegam  a  esse  porto, 
mas  também  pelo  aoaso  praticado  a  respeito  dos  firates  dos 
Paqaetes  Nacionaes,  que  de  ordinário  uns  recebem  mui  dimi- 
nuta carga,  e  outros  nenhuma,  a  pretexto  de  declararem  os 
Commandantes  acharem-se  abarrotados,  e  seodo  por  isso  neces- 
sário não  s6  que  haja  um  agente  do  sobredito  Correio,  que  se 
empregue  em  ir  a  bordo  dos  navios,  que  alli  aportarem,  receber 
as  malas  e  cartas  avulsas,  que  trouxerem,  visto  que  tal  dili- 

Sencia.  commettida,  como  ora  está,  aos  Offlciaes  do  registro 
o  porío,  não  surte  o  desejado  effeito,  em  prejuízo  da  Fasenda 
Naciunal  e  do  publico ;  mas  também  que  se  imponha  aos  Com* 
mandantes  dos  Paquetes  Nacionaes  a  obrigação  de  darem 
naquella  Administração  um  manifesto  da  carga,  que  levam  dos 
portos,  d'0Qde  chegam,  para  se  calcular  com  o  que  poderão  ahi 
receber,  evitando  assim  o  abuso  até  agora  praticado  :  A  Re- 
gência, em  Nome  do  Imperador,  tomando  em  consideração  esta 
objecto,  Ha  por  bem  que  V.  Ex.  proceda  ã  nomeação  do  refe- 
rido agente,  e  dê  as  outras  providencias  acima  indicadaa,  de 
conformidade  com  o  mencionado  Administrador ;  pois  que,  oom- 
qnanto  fossem  os  Paquetes  Nacionaes  estabelecidos  para  se 
empregai*em  no  serviço  publico,  cumpre  todavia  fazer  menos 
pesada  ã  Fazenda  Nacional  a  sua  despeza,  o  que  se  conseguirá 
procurando  que  seja  maior  em  beneficio  da  mesma  Fazenda  o 
rendimento  da  carga  e  dos  passageiros  que  conduzirem. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  15  de 
Julho  de  1833.  —  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,-» 
Sr.  Joaquim  Josó  Pinheiro  de  Vaaoonoellos. 


N.  388  —  IMPÉRIO  *-  Em  15  de  julho  ne  1833 
Plano  para  o  estabelacimento  de  seis  paqaetSB  a  Tapor^ 

Art.  !.•  Haverá  no  Brasil  uma  Companhia  de  negociantes 
nacionaes,  e  estrangeiros  das  principaes  praças  do  Império  com 
o  fim  de  estabelecer  e  costeíar  uma  Administração  de  seis 
paquetes  de  vapor,  susceptíveis  de  navegarem  também  á  vela. 

Art.  2.»  Oalculado  o  importe,  e  cusleio  dos  paquetes,  reaU* 
zar-se-ha  um  ítmdo  por  acções  de  quatrocentos  mil  réis, 
entrando  o  Governo  com  um  numero  certo  de  acções. 

Art.  d.^»  A  Companhia  nomeará,  pelo  modo  que  julgar  mais 
conveniente,  uma  Administração  residente  na  Capital  do  Im- 
pério, a  qual  terá  accionistas  agentes  nos  portos,  em  que 
tocarem  os  paquetes. 

Art.  4.0  Haverá  em  Londres  uma  casa  de  commeroio  com- 
missionada  pela  Administração  para  mandar  em  lastro  aos 
differentes  depósitos  da  Agencia,  nas  embarcações  que  se  diri- 
girem aos  respectivos  portos»  a  fotçfa  de  carvão  de  pedra 
que  fôr  necessária. 
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Ari.  5.®  Tre0  paqneteB  de  yapor  &râo  o  serviço  do  Rio  de 
Janeiro  para  o  Norte,  e  dou8  para  o  Sul  até  Montevideo.  Os  do 
Norte  se  diri^^rjk)  á  Bahia,  Pemambuoo,  Maranhão,  e  Pará  ; 
eosdo  Sal  a  Santos,  a  Santa  Catharina,  Rio  Grande  e  Monte- 
video. Um  ficará  estacionado  no  Rio  de  Janeiro  para  supprir 
qnalquer  falta,  ou  ocoorrer  em  casos  extraordinários. 

Art.  6.0  Os  paquetes  sahiráo  impreterivelmente  nos  dias 
annuneiados,  e  tanto  na  ida,  como  no  regresso,  tocarSo  no 
porto  principal  de  cada  uma  das  Províncias  intermédias,  de- 
morando-se  ahi  sobre  a  vela  somente  o  tempo  restrictamente 
preciso  para  troca  das  malas,  e  provimento  necessário. 

Art.  7.<>  Se  casos  extraordinários  exigirem  por  mais  tempo 
a  demora  dos  paquetes  nos  portos,  em  que  tocarem,  o  Com- 
mandante  o  poderá  fBoett  sendo  para  faso  requisitado  por 
escripto  pelo  Presidente  da  respectiva  Província  ;  não  devendo, 
poróm,  qualquer  demora  exceder  em  caso  algum  a  24  horas. 

Art.  8.»  O  Governo,  além  de  entrar  com  um  numero  deter- 
minado de  acções,  concederá  o  exclusivo  de  seus  transportes, 
e  passagens  de  toda  a  espécie,  excepto  nos  casos  extraordinários, 
de  expedições  e  transportes  de  objectos  bellicos.  Alôm  disso, 
commissionará  agentes  seus  para  promover  accionistas  nas 
diíTerentes  praças  commerciaes  do  Império. 

Art.  9.<>  O  Governo  permittirá,  que  seus  Offlciaes  de  Ma- 
rinha oommandem  taes  paquetes,  sendo  requisitados  para  esse 
fim  pela  Administraçfto. 

Art.  10.  O  producto  da«  cartas,  fretes  e  passagens  (que  será 
regulado  desde  o  principio  pela  Administração),  reoolher-se-ha 
em  caixa  para  no  fim  de  eada  anno,  deduzidas  as  despezas  do 
cQsteiOv  ser  dividido  pelos  accionistas.  Da  quota  pertencente  ao 
Governo  dedusir-se-hão  vinte  por  oento  para  a  Companhia  em 
attençlo  a  nSo  pagarem  porte  os  offloios  das  autoridades. 
No  easo  de  expedições  belueas  não  haverá  dividendo  para  o 
Governo. 

Seeretarla  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  em  15  de  Jnlho 
de  1833.—  Joaquim  dos  Santoê  Marrocos. 


N.  383  —  MARINHA  —  Em  15  DE  julho  de  1833 

Manda  pagar  as  despezas  feiias  com  os  remédios,  baptisados,  ene- 
terros,  «te.,  doe  eseravoe  da  Nação,  empregados  no  Arsenal  da 
Marinha. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  á  vjsta  do  que  repre- 
sentara o  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  em  officio  de  9  de 
Ifaio  ultimo,  sobre  o  qual  Vm.  informtoi  em  26  do  mes  pas- 
sado, è  do  que  o  mesmo  Inspector  novamente  ponderara  em  seu 
outro  officio  de  11  do  oorrente  ;  resolveu,  que  se  pagassem  as 


2S0  DBCItfSlS 

despezai  feital  com  os  remédios»  baptiaadoa»  etc.,  •  eom  en- 
terros doe  escravos  da  Nação,  empregados  no  dito  Arsenal ; 
devendo  todas  estas  despezas  ser  por  conta  da  quantia  para  o 
mesmo  decretada.  O  que  participa  a  Vm.  para  sua  mtelli- 
genciaeexecaçSLo» 

Deas  Guarde  a  Vm.—  Paço,  em  15  de  Jolho  de  1833.— 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres.--  Sr.  Joaquim  de  Goavêa. 


N.  384  —  MARINHA  —  Em  16  de  julho  de  1833 

Dá  proridenciM   a  respeito  do  máo  tratamento  doe  marinheiroe  a 
bordo  dos  Navios  de  Gaerra. 

Exigindo  o  bem  do  serviço  nacional ,  que  desappareça  de 
bordo  das  nossas  embarcações  de  gaerra,  não  só  o  vergonhoso 
abuso  de  se  dizerem  aos  marinheiros  palavras  injariosas,  e  de  se 
lhes  darem  bofetadas,  ou  outros  castigos  aviltantes ;  mas 
ainda  o  uso  de  qnalquer  pani(^,  que  nâo  esteja  marcada  dos 
artigos  de  guerra,  ou  que  não  seja  imposta  pelo  Gommandante 
do  Navio,  ou  pelo  Oíllcial,  que,  na  ausência  deste  faz  suas  vezes; 
Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  que  Vm.  ordene  aos 
Ck>mmandantes  dos  navios  da  Armada  Nacional:  l.»  que  pros- 
crevam de  bordo  de  suas  respectivas  embarcações  o  uso  de 
quaesquer  palavras  injuriosas,  ou  indecentes;  2.*  que  nenhum 
marinheiro  seja  punido,  senão  com  as  penas  marcadas  nos  ar- 
tigos de  guerra,  e  na  forma  delles ;  3."*  que  quando  qualquer 
marinheiro  incorra  em  algum  dos  ditos  artigos  de  guerra,  e 
baja  por  isso  de  ser  castigado  por  ordem  do  Gommandante, 
este  mande  formar  a  sua  equipagem,  e  pegar  em  armas  a  guar- 
nição do  navio,  e  mandando  lêr  o  artigo  de  guerra,  em  que 
houver  incorrido  o  marinheiro,  íkr-lbe-ha  ao  depois  applicar  a 
pena,  nelle  declarada.  Ordena  mais  a  mesma  Regência  que  Vm. 
fiiça  constar  aos  referidos  Gommandantes»  que  ficam  responsáveis 
pela  transgressão  destas  ordens. 

Deus  Guarde  a  Vm.  ~  Paço,  em  16  de  Julho  de  1833.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  —  Sr.  Francisco  Bibiano  de 
Castro. 


N.  385  —  IMPBRIO  -  Em  16  de  julho  di  1833 

Ao  Director  interino   do  Carso   Jurídico  de  Olinda,   respondendo  á 
▼arlos  quesitos,  que  subroette  á  consideração  do  GoTemo. 

Levei  ao  conhecimento  da  Regência  os  oíflcios  que  Vm.  me 
dirigiu  nas  dataa  de  30  de  Outubro,  e  23  de  Novembro  do  anno 
passado,  e6de  Abril  do  corrente;  e  tendo-se  tomado  emcon^ 
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sidotaçSo  08  diverflos  objectos  de  que  elles  tratam:  a  meona 
Regência,  em  Nome  do  Imperador,  Ha  por  bem  que  em  sua 
resposta  participe  a  Ym. : 

!••  Que  não  pôde  deixar  de  ser  muito  estranhada  a  deli- 
beração, que  a  Congregação  tomou,  com  manifesta  trans- 
gressão dos  estatutos,  para  que  se  puzesse  o  ponto  nas  aulas  no 
dia  3  de  Novembro,  quando  a  Lei  para  Isbo  marca  expressa- 
mente o  mez  de  Outubro,  deixando  apenas  ao  prudente  arbítrio 
da  Congrega^  o  designar  o  dia  do  dito  mez,  em  que  elle  deve 
ter  Inflar,  sem  que  possa  valer  o  arresto  do  que  em  outra 
ocoasiao  se  havia  praticado ;  porquanto  sendo  muito  diversas  as 
duas  eoiguncturas,  dando-se  na  primeira  o  ílM^to  de  ama 
rebeliiio  militar  nessa  Cidade,  e  na  segunda  apenas  uma  des- 
confiança, ítandada  meramente  nos  escriptos  dos  periódicos,'  de 
uma  revolução  na  Capital  do  Império,  de  nenhuma  sorte  o 
motivo,  que  justificou  a  medida,  no  primeiro  caso,  pôde  re- 
salval-a  no  segundo. 

E  como  seja  summamente  digna  de  reprehensio  a  parte  que 
alguns  estudantes  tomaram  neste  negocio  até  com  menos 
respeito  ao  cargo  que  Vm.  occupa :  a  Regência  ordena  que 
Vm.  chame  á  sua  presença  os  que  em  semelhante  acto  se 
fizeram  mais  notáveis,  e  muito  lhes  estranhe,  em  Nome  da 
mesma  Regência,  tão  escandaloso  procedimento:  dando  parte 
por  esta  Secretaria  de  Estado  de  assim  o  haver  cumprido,  e 
remettendo  no  fim  de  cada  anno  lectivo  uma  informado  da 
conducta  de  cada  um  dos  estudantes,  oomo  Jã  está  ordenado, 
afim  de  que  o  Oovemo  possa  para  o  Muro  regular-se  na 
escolha  dos  que  devem  ocoupar  os  altos  empregos  da  sociedade, 
e  dar  aos  povos  dignos  magistrados. 

2.*  Que  não  competia  &  Congrega^,  mas  a  Vm.,  como 
Director,  o  pôr  o  cumpra-se  na  carta  do  Dr.  Jansen  ;  sendo 
para  admirar  que  um  mestre  de  Direito  concebesse  semelhante 
projecto,  e  achasse  outros  que  o  apoiassem,  em  opinião  ião 
opposta  ao  que  se  oollige  dos  estatutos. 

3.®  Que  ô  inteiramente  infundada  a  opinião  que  se  passou  ha 
Congregação,  pela  qual  esta  se  julga  autorizada  a  eleger  na 
íálta  de  Director  ou  de  Secretario,  quem  os  substitua;  cumprindo 
que  neste  ponto,  omisso  nos  aotuaes  estatutos,  Vm.  se  regule 
pelos  anteriores,  que  o  espirito  das  ordens  do  Governo  Imperial , 
posteriormente  expedidas,  tem  confirmado. 

4.^  Que,  tendo-sejá  providenciado,  como  era  devido,  sobre 
o  acto  escandaloso  que  tivera  lugar  na  Congregação  de  27  de 
Outubro  do  anno  passado,  cumpre  que  vm.,  convocando-a 
extraordinariamente,  íkça  proseguir  nos  trabalhos  desde  o  ponto 
em  que  ficaram  suspensos  até  á  sua  conclusão,  assignando-se, 
e  remettendo-se  á  esta  Secretaria  de  Estado  a  acta  condnida, 
e  officiando-se  ao  Presidente  da  Província  para  que  mande  pre- 
parar os  prémios  na  lôrma  do  estylo. 

õ.''  Finalmente,  que  a  Regência  tomará  em  consideração  o 
que  Vm.  ezpoz  sobre  a  necessidade  de  um  Bedel  para  o 
Collegio  das  Artes. 


ttt 

B'  quanto  iKxr  «ta  oooaaiiD  me  oompre  partUiípar  a  iFní., 
para  que  anfin  flqae  entendendo,  e  fttga  eieootar. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  16  de 
Julho  de  1833.  —  Âureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho.  — 
Sr.  JoSo  José  de  Moura  Magalhães,  Director  interino  do  Curso 
Jaridioo  de  Olinda. 


N.  386  -*  JUSnÇA  —  Em  17  DB  julho  db  1833 

O  Presidente  o  o  Gonielho  de  Provineia  são  competentes  {lara  iw* 
pender  os  respectiros  Magistrados  por  &lta  de  eamprimento  de 
deveres. 

lllm.  e  Ezm.  Sr.  —  A  Regência,  a  quem  foi  presente  o 
oíftdo  de  y.  Bz.  de  30  de  Maio  do  corrente  anno,  em  qoe, 
expondo  os  prooedimentoe,  que  tiTeram  lugar  neesa  Provinda, 

Jor  oocasiSo  da  elei<}fto  para  Deputados  á  nova  legislatura,  as 
uvidas  oflGsreoidas  pelo  Juiz  de  Paz  do  arraial  de  Santa  Luzia, 
António  Miguel  Camello  de  Mendonça,  as  ordens  expedidas  por 
V.  Bx.  em  Conselho  e  finalmente  os  ultrages  dirigidos  por 
aquelle  Juiz  à  V .  £z.  e  ao  Conselho  na  sua  ultima  resposta ; 
pede  providencias  a  tal  respeito:  Manda,  em  Nome  do  lm{>e^ 
rador  o  Senhor  D.  Pedro  U,  dedarar  i^  V.  £z.  que  na  orbita 
das  soas  attribuigões  e  do  Conselho  da  Provinda  está  a  facul- 
dade de  suspender  os  req^ectivos  Magistrados  por  ftlta  de  cum- 
primento de  seus  deveres  ;  providencia  que  p6de  V.  Ez.  pdr 
em  pratica  a  respeito  do  dito  Juiz  de  Paz,  sem  que  seja  neces- 
sário reoortw  ao  Qoverno  Central. 

Deus  Quarde  a  V.  Ez.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  17 
de  Julho  de  1833.  —  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho.  — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Goyaz. 


N«  387  —  JUSTIÇA—  Em  17  de  julho  db  1833 

A  distribuição  por  todos  os  BsoriTães  de  appallações  entends«se 
dos  feitos  que  vierem  de  novo  •  não  dos  que  se  achavam  J& 
distribuídos. 

Tendo  representado  JoSo  Nepomuceno  de  Assis,  e  Gandláo 
Porflrlo  de  Assis  Araújo,  antigos  serventuários  vitalidos  dos 
offlcios  de  appellaQoes  eiveis  e  crimes  da  Relação  desta  Cidade, 
que,  tendo  siao  mandados  conservar  cada  um  em  seu  respectivo 
oflflcio  com  os  Escrivães  que  de  novo  entraram  em  virtude 
do  art.  40  do  Código  do  Processo  Criminal,  sofflrerfto  grande 
prejuizose  êmi  lugar  de  serem  conservados  nos  seus  esSnbrioi 
os  proceMsoB  que  antecedentemente  lhes  liaviam  udeéiBttlMdeB, 


to  eantaíò  aÉ3 

•  aellM  86  acha-mai  pendentes  qauido  teTê  MMii^fto  o  Ftferido 
Código,  forem  estes  distribnidos  pelos  mais  EsoriTieSt  que  do 
novo  entraram,  ficando  assim  privados  de  continuarem  a  es- 
oroTor  em  processos  &  que  jà  tinham  direito  adquirido  e  em 
que  J4  effectiyamente  haviam  escripto,  e  vencido  salários  e 
castas,  que  ainda  se  lhes  devem,  e  qoe  perderão  sendo  passados 
a  oatros ;  a  Regência,  confbrmando-se  com  a  informação  do 
Presidente  interino  da  Relação  referida  sobre  o  direito,  que  00 
sapplioantes  tôm  jà  adquirido  á  sua  antiga  distribui^,  que  lhes 
deve  ser  garantido  muito  mais  por  não  transtornar  a  maroha 
dos  desembargos  dos  feitos,  que  se  acham  agora  pendentest 
Manda,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D*  Pedio  11,  pela 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justioa  declarar  ao 
mesmo  Pretidente  que  a  distribuição  por  todos  os  EscriíiLes  só 
se  deve  entender  dos  íeitos  que  vierem  de  novo  e  não  daquelles 
que  se  achavam  já  distribuídos  pelos  suppiicantes,  á  quem  com- 
pete continuar  a  escrever  nelles. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  17  de  Julhode  1888.— Aureliana 
de  SomEa  e  OHveira  Coutinho. 


N.  388  —  JUSTIÇA  —  Eh  18  Dl  julho  ra  1833 

Declara  que  00  Qnardat  Nacionaes  da  freguesia  do  Inhomerim  deveia 
perkenoer  ao  batalhão  da  Yilla  de  Magét 

Sendo  presente  á  Regência  o  offioio  da  Gamara  Municipal  da 
Yilla  de  Magé  de  21  do  passado,  solicitando  esclarecimentos 
acerca  da  companhia  das  Guardas  Nacionaes  da  fireguezia  do 
Inhomerim:  Manda,  pela  Secretaria  de  Bstado  dos  Negócios  da 
Justiça,  declarar  &  referida  Gamara  que,  fazendo  hoje  parte 
do  seu  municipio  esta  fngnezia,  os  Guardas  Naidcmaes  delia 
devem  ser  unidos  ao  batalhão  da  mesma  villa. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  18  de  Julho  de  1888«^ 
Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho. 


N.  389  —  FAZENDA  —  Eh  18  DE  julho  de  1833 

Sobre  novos  e  velhos  direitoe  que  ee  devem  cobrar  pela  provisão  de 
Advogado  por  tempo  illimitado. 

O  Recebedor  dos  novos  e  velhos  direitos,  em  vista  da  duvida 
que, lhe  QQeorre  ao. recebimento  dos  velhos  direitos  pelo  provi- 
mento» quiBi  para  advogar  se.  ha  de  passar,  por  tempo  Uiimitade 
ft  lese  Martiii  Vlanna,  e  sonDE^me  a  ff««gsta  «ssal,  mséiia'  ò 
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qoeieadha  estabelecido  para  os  proTimentos  triennaes,  obrl- 
ffando-fle  o  proTido  a  pagar  os  mais  que  dever  peio  tempo,  qae 
rôr  servindo  além  delles. 

Rio,  em  18  de  Jalho  de  1833.  —  Condido   José  de  Araújo 
Vianna» 


N.  390  —  MARINHA  —  Em  18  db  julho  db  1833 

Reoommenda  a  pontual   obaer?aneia  do  diiposto  no  Deonto  de  10  á^ 
Jnnho  de  1828,  •  no  Aviso  de  15  de  Bfarço  de  1830. 

Illm.  e  Ezm.  Sr.  —  Constando  á  Regenda,  em  N<Mne  do 
Imperador,  qae  a  despeito  do  disposto,  assim  no  Decreto  de  10 
de  Julbo  de  1828,  como  no  Aviso  de  15  de  Março  de  1830,  tem 
oontinoado  a  praticar-se  o  qae  com  taes  ordens  se  pretenden 
evitar  ;  e  querendo  ella  qne  de  uma  vez  se  ponha  termo  a  um 
semelhante  aboso,  de  qne  resulta  prejnizo  ao  serviço,  e  á 
Fazenda  Publica:  Manda  recommendar  a  V.  Ez.  a  pontual 
observância  dos  citados  Decreto  e  Aviso ;  devendo  no  caso  da 
transgressão  delles  dar  immediatamente  conta  á  esta  Secre- 
taria  de  Estado  para  se  fazer  responsável  o  offlcial,  ou  autori- 
dade que  a  houver  commettido. 

Deus  Guarde  a  V.  £x.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  18  de 
Julho  de  1833.  —  Joa^im  José  Sodrigues  Torres.  »  Sr.  Presi- 
dente da  Província  de.  • .  • 


N.  391  —  IMPERÍO  —  Eh  19  DE  julho  de  1833 

Ao  Director  interino  do  Curso  Jurídico  de  Olinda  declara  qne  fo^ 
illegal  a  troca  do  exercício  de  cadeiras  feita  entre  um  Lente  e  nm 
substituto ;  e  que  o  Blbllothecario  do  mesmo  Curso  está  sujeito  ao 
Director. 

Sendo  presente  à  Regência  o  offlcio  que  V.  Ex.  me  dirigia 
na  data  de  10  do  mez  passado,  em  que  participando  ter  tomado 
conta  da  Directoria  interina  do  Curso  Jurídico  dessa  cidade  como 
Lente  proprietário  mais  antigo,  e  de  haver  convocado  a  Con- 
gregai^ dos  Lentes  para  dar  nova  ordem  A  direcçSo  das 
cadeiras,  expõe  a  divergência  de  opiniões  a  respeito  da  trooa 
no  esercieio  das  aulas  entre  o  Lente  Autran  e  o  substituto  Ibi&- 
pina,  a  qual  Vm.  e  o  Substituto  Loureiro  desappro varam, 
apezar  de  ser  approvada  pela  Congresaçio ;  e,  finalmente,  solicita 
eeclarecimentos  a  respeito  da  Bibuotiieoa  Publica,  e  da  nomea^ 
dos  Lentes,  que  íledtam  para  pireencheir  as  cadeiras;  A 
mesma  Regência,  ficando  inteirada  da  todo  o  conteúdo  no  dito 
oíAcio,  Ha  por  bem  Approvar  a  opiaiio  por  Vm.  proauunciada. 
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e  polo  sabstituto  Lourenço  Trigo  de  Loareiro  contra  a  troca 
arbitraria  de  cadeira  feita  pelos  Lentes,  ainda  quando  a  Con- 
gregação a  approTagso,  por  nfto  poder  ena  approração  prevai^ 
leoer  contra  a  disposição  dos  diplomas,  que  ílxam  a  cada  um  a 
cadeira  que  lhe  compete,  sendo  essa  medida  apenas  admissível 
temporariamente  em  casos  extraordinariosT,  em  que  não  haja 
outro  recurso  melhor,  que  se  possa  adoptar ;  e  declara  que  deve 
oonMderar-se  a  Bibliotheca  Pnblioa  subordinada  ao  Director  do 
Curso  Jurídico,  não  só  pelas  razõej  que  Vm.  aponta  em  seu 
offlcio,  como  pelos  artigos  das  Leis  dos  Orçamentos  que  íàzem 
9B  dous  estabelecimentos  intimamente  connezos,  e  constituem 
geral,  e  não  provincial  a  sua  despeza. 

Far-se-hão  as  possíveis  diligencias  para  se  completar  o 
numero  dos  Lentes,  como  reclama  a  boa  ordem,  e  completo 
desempenho  do  sorriço. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  19  de 
Julho  de  1833.  —  Aureliano  de  Sousa  e  Oliveira  Coutinho .  — 
Sr.  João  José  de  Moura  Magalhães. 


N.  3»S  ^  IMPÉRIO  --IM  19  be  juliio  de  1833 

A*fl  CamarM  Maaieipaes  da  ProTincia  do  Èlo  de  Janeiro,  additando 
a  Circular  de  25  de  Junho  ultimo,  relativa  ao  attestado  de  fre- 
quência dos  Professores  Públicos,  que  devem  remetter  á  Secretaria 
de  Estado  dos  Negocies  do  Império. 

Manda  a  Regência,  en  Nome  do  Imperador,  peia  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  que  a  Camará  Municipal 
de. . . ,  na  mesma  occasião  em  que  remetter  ã  dita  Secretaria 
de  Estado  a  relação  dos  Professores  do  seu  município,  com  a 
attestaçâo  que  lhe  foi  determinada  pela  Portaria  de  &  do  mez 
próximo  passado  sobte  a  eífectividade  delles,  para  se  proceda 
ao  pagamento  de  seus  ordenados,  informe  também,  e  imprete- 
rivelmente, se  os  referidos  Professores  são  zelosos  no  deísem- 
penho  do  suas  obrigações,  declarando  ao  mesmo  tempo  o 
uumero  de  discípulos  que  frequentam  oada  uma  das  aulns. 

Palacky  d»  Rio  de  Janeií^o,  ^m  19  de  Julho  de  1833.  —  Aure-^ 
liana  de  Souza  e  0Ui»9ira  Coutinho, 


N.  393  —  JUSTIÇA  —  B^  19  Dl  JVLHO  de  1833 

Manda  formar  um  esquadrão  de  cavallaria  da  Ouarda   Nacional    no 
município  da  villa  de  S.  João  do  Príncipe. 

Tendo  a  Camará  Municipal  da  Yllla  de  S.  Jo3o  do  Principe 
representado  que,  apezar  de  ter  gido  comprehendido  na  nova 
villA  da  Barra  Mansa  o  Curato  do    Arrosal,  que  out];*ora  per- 
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tencêraaoseu  município,  tem  ainda  este  numer^  sufâciente 
de  Guardas  Nacionaes  para  formar  nm  esquadrão  de  cavallaria: 
Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II, 
pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  responder  á 
referida  Gamara,  que  pôde  fazer  a  separação,  que  propOe  e 
formar  dos  guardaâ  do  seu  município  um  esquadrão  indepen- 
dente dos  daquelle  Curato  e  proceder  á  eleição  do  Commandante 
respectivo  ;  e  que,  quanto  ao  Capitão  Promotor,  tísco  estar 
também  fora  do  seu  termo,  deverá  nomear  ouiro  que  o  sub- 
stitua. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em   19  de  Julho  de  1833.  —  Aure- 
liano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho. 


N.  394  —  JUSTIÇA  —  Em  20  de  julho  de  1833 

Ordena  que  os  Guardas  Nacionaes  da  Ilha  de  Paquetá  fiquem  addidos 
ao  batalbão  de  Santa  Rita. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  P6de  V.  Ez.  passar  as  ordens  necessárias 

Sara  que  os  Guardas  Nacionaes  pertencentes  ã  Ilha  de  Paquetá, 
quem  de  ora  em  diante  addidos  ao  batalhão  de  Santa  Rita. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ez.  —  Paço,  em  20  do  Julho  de  1833.  » 
Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,  —  Sr.  Conde  de 
S.  Simão. 


N.  395   —  JUSTIÇA  —  Em  22  db  jwlho  de  1833 

Ordena  qae  os  Juises  da  ProTÍnoia  do  Rio  de  Janeiro  communiqaem 
ao  Vigário  Capitular  os  nomes  dos  Sacerdotes  contra  quem  pro- 
cederem. 

Exigindo  o  Vigário  Capitular  deste  Bispado  que  as  Justiças 
civis  quando  tenham,  em  conformidade  do  Código,  procedido 
contra  quaesquer  Sacerdotes,  hajam  de  oommunicar-lhe  os  seus 
respectivos  nomes  a  flm  de  evitar-se  que,  estando  alguns  crimi- 
nosos, continuem  no  ezercicio  das  funcções  ecclesiasticas  sem 
seu  conhecimento ;  Ordena  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  que  Vm.  assim  o  haja  de  praticar  todas 
as  vezes  que  pelo  seu  Juizo  possa  ter  lugar  qualquer  procedi- 
mento contra  os  referidos  Sacerdotes. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço,  em  22  de  Julho  de  1833.  —  Aure- 
liano  de  Sousa  e  Oliveira  Coutinho,  —  Sr.  Juiz  de. . . . 
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N.  3d6  —  IMPÉRIO  —  Em  22  DG  jdlho  de  1833 

Sobre  o  intertanimenio  de  Correios  ordinários  de  cinco  em  cinco  dias 
entre  as  ProTÍncias  do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo  e  Minas  e  abusos 
na  (irada  das  cartas. 

Sendo  presente  à  Regência  o  officio  qae  Vm.  me  dirigia  na 
data  de  14  do  corrente,  e  no  qaal,  em  camprimento  do  Aviso 
de  10  do  dito,  expõe  os  motivos  qae  têm  dado  lagar  á  irregula- 
ridade nas  chegadas  e  sabidas  do  Correio  de  S.  Paalo,  e  as  pro* 
Tidencias,  qae  tem  adoptado  para  a  fazer  cessar  ;  offerecendo, 
todavia,  o  meio  de  estabelecer-se  am  Correio  extraordinário 
para  aqaella  Província,  como  já  se  acha  estabelecido  para  a  de 
Minas  Qeraes  :  A  mesma  Regência,  ficando  sciente  de  todo  o 
conteúdo  do  referido  offlcio.  Ha  por  bem,  em  Nome  do  Impe- 
rador, Determinar  qne,  tanto  para  Minas  como  para  S.  Paulo, 
baia  am  Correio  de  cinco  em  cinco  dias  em  lagar  do  indi- 
cado Correio  extraordinário,  qae  Vm.  propõe  para  esta  ultima 
província»  e  que  já  existe  para  a  primeira ;  visto  qae  os 
Correios  extraordinários  trazem  somente  cartas  em  pequeno 
numero,  e  ficando  com  o  estabelecimento  do  maior  numero 
de  Postilbões,  mais  alliviados  do  peso,  que  conduzem,  os  qae 
actualmente  existem  farão  desta  sorte  mais  facilmente  a  sua 
jornada  ;  e  Ha  outrosim  por  bem  que  Vm.  proponha  o  plano, 
de  que  trata  no  seu  offlcio,  para  evitar-se  tanto  o  abuso  de 
serem  tiradas  as  cartas  das  listas  por  pessoas  á  quem  não  vem 
dirigidas,  como  outras  quaesquer  qne  a  experiência  tem  mos- 
trado que  se  praticam,  afim  de  se  darem  á  vista  delle  as  provi- 
dencias que  forem  necessárias. 

Dens  Guarde  a  Vm.  —  Paço,  em  22  de  Julho  de  1833.  — 
Aweliano  de  Souxa  e  Oliveira  Coutinho,  —  Sr.  Luiz  Francisco 
Leftl. 


N.  397  —  FAZENDA  —  Em  23  de  julho  db  1833 

Declara  á  Thesouraria  do  Rio  de  Janeiro  que  emquanto  se  não  pro» 
iridencia  sobre  a  numeração  geral  dos  prédios,  sirva  a  actual  nos. 
lançamento  e  arrecadação  dos  impostos. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribanal,  em  vista  da  representação  do  Conselheiro  inspector 
da  Tbesouraria  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  de  8  do  corrente^ 
relativa  á  numeraç&o  dos  prédios  para  o  lançamento  da  decima, 

âae  emquanto  se  não  providencia  sobre  a  numeração  geral 
08  ditos  prédios,   os  respectivos   Collectores  se  sirvam  dm 
actual ;  podendo  cada  um  usar  dos  signaes  que  particularmente 
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Ibes  parecerem  oonvenientes  para  fSeusilldade  do  lançamento  e 
arrecadado  das  coUectas,  a  seu  cargo.  O  que  participa  ao 
sobredito  Inspector  para  sua  intâlligencia. 

Thesouro  Publico  Naeionalrem  23  de  Julho  de  1833.^  Condido 
José  de  Araújo  Vtanna. 


N.  398  —  JUSTIÇA  —  Eh  23  i>E  julho  db  1833 

Declara   a    quem  eoiQp«Ce  a  exéCu^o  do    art.  57   da  Lei   de  13  de 
Agoflto  de  1831. 

Foi  presente  á.  Regência,  etn  Nome  do  imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  ÍU  o  oflffefo  qae  Vm.  me  dirigia  em  2  do  corrente, 
pedindo  eBcl)ireeimento9  sobre  a  duvida  em  qxre  está  da  auto- 
ridade a  Quem  pertence  a  execução  do  art.  57  da  Lei  de  18 
de  Agosto  de  1831  ^  pelo  desleixo  em  que  vé  os  Offlciaes  da 
Guarda  Nacional  desse  distrícfo,  que  ató  o  presente  se  nia 
têm  íhrdado,  na  forma  da  Lei :  e  a  mesma  Regência  me 
ordena  responda  a  Vm.  que  ao  Conmiaodante  do  batalhão  com- 
pete dar  parte  ao  Ministério  da  Justiça  para  se  ordenar  nora 
eleição  de  offlciaes  que  substituam  aos  que  se  não  têm  fardado 
no  termo  da  Lei  ;  mas  que  yísio  elle  o  não  ter  feito,  nesta 
data  se  lhe  expede  ordem  para  informar  sobre  o  objecto  o  que 
se  lhe  offercicer,  afim  d^  se  darem  ulteriores  providencias. 

Heus  Cfnarde  a  Vm,  —  Palaeiú»  d(^  Rio  de  Janeiro,  em  33  de 
Julho  de  1833. —  Aureliano  de  Souza  e  OlÀ9eita  Coiu-Unho.  —Sr. 
Juiz  de  Paz  da  Fregueziada  Santíssima  Trindade. 


N.  399    —MARINHA  —  Em  24  de  julho  de  1833 

Declara  qiié  nâo  pôde  ser  empregado   no  Covpo  de  Permanentes  um 
Official  de  Marinha. 

Illm.  e  Exm*  Sr.  ^  Constando  acbav-se  empregado  no  Ckirpo 
de  Permanentes  dessa  Província  o  \^  Tenente  da  Armada 
Germano  Máximo  de  Souza  Leal  Aranha,  e  como  semelhante 
serTiço  não  pôde  continuar  a  ser  feito  por  um  Official  de 
Marinha ;  Ordena  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  que 
Y.  Ex.  faça  quanto  antes  regressar  á  esta  Corte  aquelle  Official. 

Deua  Quarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro^  em  24 
de  Julho  de  1833^  —  Joaquim  José  Rodri^fiÊês  Torres.  —  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Pará. 
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N.  400  —  MARINHA  —  Rm  86  DE  julho  db  1833 


Recommeoda  aos  Presldeates  das  Províncias  s«iu  ^forgos  no  enga- 
jamento ou  reorutamento  de  marinheiros,  podendo  dar  prémios  a^B 
engajados  e  encarregando  do  recrutamento  aos  Chefes  de  Policia  de 
intelligeneia  com  o  Intendente  da  Marinha. 


Ulm.  e  Bxm.  Sr.  —  Sendo  a  falta  de  marinheiros  o  maior 
obetacnlo  que  hoje  se  encontra  para  armar  as  nossas  einbar« 
cações  de  guerra,  e  convindo  empregar  todos  os  esforços  para 
obter  o  nocessario  numero  á  tripolação  dos  navios,  cqjo  arma- 
mento é  reclamado  pelas  circumstancia£i,  em  que  nos  achamos ; 
Manda  a  Regência,  em  Nomo  do  Imperador,  que  V.  Bx.  faça 
quanto  em  si  couber,  a  fim  de  nessa  Província  engajar  ou 
recrutar  o  maior  numero  possível  de  marinheiros»  os  quaes 
devem  para  aqui  ser  enviados  em  os  Ck>rreios,  ou  em  quaesquer 
outras  embarcaçõc:}  do  Estado  que  por  ventura  hajam  de  diri- 
gir-se  a  este  porto. 

Outrosim,  Manda  a  mesma  Regência  declarar  a  V.  Bx.  que 
aos  marinheiros  engajados  tem-se  aqui  estabelecido  o  premio 
de  20$000  pai-a  os  de  1'  classe,  e  o  de  12^000  para  os  da 
2*  classe  ;  mas  que  apezar  disso  poderá  V.  £x.  elevar  até 
25$000  o  premio  dos  primeiros,  e  a  16$000  o  dos  segundos  ;  os 
prémios  poderão  ser  pagos  ahi,  ou  ne^ta  Corte,  segundo  mais 
conveniente  parecer- fhe  ;  devendo  nu  !<>  caso  ser  abonados  por 
conta  da  quantia,  que  se  lhe  mandou  pôr  à  disposição  dessa 
Presidência  para  as  despezas  com  os  navios  armados. 

Convém  que  declaro  eu  a  V.  Ex.  que,  comquanto  seja  bom 
que  alguns  individues,  que  houverem  do  ser  i-ecrutados, 
tenham  alguma  pratica  da  profissão,  a  que  se  vão  applicar, 
poderá,  toiavia,  Y.  Sx.  enviar  alguns  rapazes,  que  ainda 
quando  não  tenham  semelhante  pratica,  possam  vir  adquiril-a 
no  serviço  da  Armada.  Devo  também  lembrar-lhe  que  deste 
recrutamento  poderá  ser  encarregado  o  Chefe  de  Policia,  o  qual 
convém  que  obre  de  intelligeneia  com  o  Intendente  da  Marinha 
desta  Província ;  e  que  oste  ultimo  empregado  poderá  encar- 
regar-se  de  promover  o  engajamento  daquellos  marinheiros, 
que  voluntariamente  quizerem  servir. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palaoio  do  Rio  de  Janeiro,  em  26  de 
Julho  d<i  1833.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  —  Sr.  Presi- 
dente da  Provincia  de. . . 
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N.  401  —  MARINHA  —  Consulta  do  Coníelho  Supremo 

Militar  dr  26  de  julho   de  1833 

« 

Sobra  o  requerimento  de  Mariiaas  Hannibal  Boldi,  em  que  pede  Mr 
reintegrado  no  posto  de  !<>  Tenente  da  Armada,  de  que  f5ra  nu- 
penso  em  consequência  da  Lei  de  25  de  Norembro  de  1830. 

Senhor  —  Manda  Vossa  Magestade  Imperial,  por  Portaria 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  de  3  deste 
mez,  que  o  Ck>Dselho  Supremo  Militar  consulte  com  effeito  o 
qne  parecer  sobre  o  requerimento  de  Martinus  Hannibal  Boidt, 
em  qne  pede  ser  reintegrado  no  posto  de  primeiro  Tenente  da 
Armada  Nacional  e  Imperial,  de  qne  fora  sospenso  em  conse- 
quência da  Lei  de  25  de  Novembro  de  18:^»  —  A*  vista  dos 
attestados  Juntos  do  primeiro  Tenente  da  Armada,  David  Cárter, 
Gommandante  que  foi  do  Brigue  —  Indeperidenda  ou  MorU  — 
na  oocasjão  do  combate  com  o  inimigo  no  Rio  da  Prata,  no  dia  23 
de  Maio  de  1826,  que  diz  flcára  bastante  ferido  naquella  acção  o 
primeiro  Tenente  Martinus  Hannibal  Boldt,  servindo  debaixo 
das  suas  ordens  ;  e  do  Cirnrgião-Mór  da  Armada  que  confirma 
ter  o  supplicante  duas  cicatrizes  na  perna  direita,  prove- 
nientes de  ferimentos,  e  uma  exostoses  na  parte  média  occasio- 
nada  por  grande  contusão:  Parece  ao  Conselho  que  o  mencionado 
Martinus  Hannibal  Boldt  está  nas  circumstancias  de  ser  rein- 
tegrado no  posto  de  que  fôra  sn8j;>enso,  por  se  achar  com- 
prehendido  em  uma  das  excepQOes  do  art.  4^  da  Lei  de  25  de 
Novembro  de  1830.  —  Rio  de  Janeiro,  em  19  de  Julho  de  1833. 
—  Moreira,  —  Almeida,  —  Sampaio,  —  Brito, 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador.  Como  parece. 
Paço,  em  26  de  Julho  de  1833. 

F&Aif CISCO  DE  Lima  e  Silva. 
João  Braulio  Moniz. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres, 


N.  402  —  FAZENDA  —  Em  26  de  julho  de  1833 

Sobre  a  classificação  das  rendas  arrecadadas  pelas  CoUectorias  e 
entrégnes  nas  Thesourarias  depois  de  encerrado  o  ezercicio  de  sus 
cobrança. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  da  representação  do  Conselheiro  Inspector 
da  Thesouraria  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro,  de  18  do  oor- 
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rente,  relativa  á  classiflcao&o  daa  diversas  arrecadações,  feitas 
pelos  Conectores  e  Recebedores  de  impostos  no  mez  pi^sado,  e 
coitforme  pareceu  ao  Tribunal,  que  o  rendimento  da  decima 
dos  prédios  (por  exemplo)  do  1»  semestre  do  anno  ânanceiro 
passado,  que  entrar  no  corrente  anno«  deve  ser  considerado 
como  divida  activa,  visto  que  o  seu  producto  devora  ter  entrado 
no  semestre  do  dito  anno,  e  o  mesmo  se  entenderá  a  respeito  dos 
impostos  sobre  lojas,  meia  siza,  e  outros  quaesquer  rendi- 
mentos, cuias  entradas  se  efléotuem  fóra  do  tempo  marcado 
para  esse  nm ;  não  devendo,  porém,  comprehender-se  debaixo 
da  mesma  denominação  de  divida  activa  os  pequenos  saldos 
dos  rendimentos  de  sello,  e  de  outras  rendas  provinoiaes  do 
mez  de  Junho,  apezar  de  que  tenha  entrado  alguma  quantia 
por  conta  desse  rendimento  no  decurso  do  dito  mez,  porque 
o  total  da  sua  entrada  devia  em  rigor  ter  lugar  no  mez  de 
Julho.  O  que  participa  ao  sobredito  Inspector  para  sua  intelli- 
gencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  26  de  Jalho  de  \S33.— Cândido 
José  de  Araújo  Vianna, 


N.  403  —  FAZENDA  —  Em  26  de  julho  de  1833 

Pr«TÍii«  qaê  as  contas  de  despezas  ordenadas  pelos  Presidentes  nos 
oasot  Turgentes  e  extraordinários  deT^m  ser  acompanhadas  dos 
documentos  que  as  legalisem  e  oomproTem  a  sua  urgência  e  neces- 
sidade. 


Oandido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal  prevenir  aos  Presidentes  das  Provindas  do  Império, 
que  para  se  oomprlr  exacta  e  devidamente  a  disposl^^  do 
art.  48  da  Lei  de  4  de  Outubro  da  1831,  quando  se  dà  conta 
de  despezas  ordenadas  pelos  Presidentes  nos  casos  urgentes  e 
extraordinários,  devem  ellas  ser  acompanhadas  doe  documentos 
que  as  legalizem  e  comprovem  a  sua  urgência  e  necessidade, 
como  as  requisições  feitas  pelas  Repartições  ou  empregados, 
06  orçamentos,  planos  e  planta  das  obras,  e  bem  assim  todas 
as  mais  illustracões,  que  parecerem  convenientes.  O  que  par- 
ticipa ao  Presidente  da  Província  da  Bahia  para  sua  intelU- 
gencia  e  exeeucão. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  26  de  Julho  de  1833,^ Cândido 
JoMé  de  Araújo  Vianna, 
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N.  404  *  FAZENDA  —  Em  29  de  juuio  di  1833 

Eooarrtga  a  lUcebtdoria  dos  dotob  ê  velhos  direitoa  do  recobimento 
dos  meios  soldos  do  patootes  e  dos  direitos  dM  provisões  dos  sol- 
dados reformados. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  âo  Tribanal  do 
Thôsouro  Pnblieo  Nacional,  deliberou  em  sessSo  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  áa  re|nráeen tacão  do  Conselheiro  Inspeoter 
da  Tbeeouraria  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro,  de  23  do 
corrente,  infbrmaç&o  da  Contadoria  Geral  de  Reyisão,  e  res- 
posta fiscal,  qae  o  referido  Inspector  encarrego  o  receMmento 
dos  meios  soldos  de  patentes,  e  dos  direitos  das  provisões  de 
soldados  reformados,  &  Recebedoria  dos  novos  e  velhos  direitos. 
O  que  participa  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  29  de  Julho  de  1833.—  Cândido 
José  de  Araújo  Vianna. 


N.  405  —  JUSTIÇA  —  Em  29  de  julho  db  1833 

Dá  providoncias  a  respeito  dos  Guardas  Nacionaes  da  Corte  que  sima- 
ladameate  fazem-se  mudados  para  o  município  da  Praia  Grande. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Constando  ao  Governo  que  alguns  Guardas 
Nacionaes,  para  se  subtrahirem  ao  serviço,  têm-ee  feito  muda- 
das para  o  munioipio  da  Praia  Grande,  tendo  aliás  sua  oontimia 
residência  e  commercio  nesta  cidade,  onde  estão  diariamente 
e  onde  dormem  quasi  sempre,  indo  apenas  áquelle  município 
aos  domingos  e  dias  santos,  o  que  tem  dado  causa  a  que  o  peso 
de  todo  o  serviço  recaia  sobre  cidadãos,  que  de  bom  grado  e 
por  zelo  da  tranquillidade  publica  se  prestam  a  elle  com  grande 
incommodo  próprio,  sendo  por  isso  obrigados  a  montar  gusgrdaB 
maior  numero  de  vezes  do  que  faziam  se  o  serviço  fosse  feito 
por  todos  com  regularidade  ;  e  convindo  remover  semelhante 
inconveniente  e  injustiça.  Ordena  a  Regência,  era  Nome  do 
Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  que  V.  Ez.,  mandamio  pro- 
cecTer  ás  informações  convenientes  para  verificar  quaes  os 
individues  que  se  acham  nas  circumstancias  referidas,  expeça 
as  ordens  necessárias  para  que  sejam  todos  impreterivelmente 
comprehendidos*  na  distribuição  do  serviço  desta  cidade,  oon- 
junctamente  com  os  mais  Guardas  que  por  efléito  de  verda- 
deiro patriotismo  se  tôm  sempre  prestado  a  elle  sem  lançarem 
mão  de  um  tal  subterfúgio. 

Deus  Guarde  a  V.  Sx.  —  Paço,  em  29  de  Julho  de  1833.  — 
Aureliano  de  Sousa  e  Oliveira  Coutinho»  —  Sr.  Conde  de 
S.  Simão. 
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N.  406  —  JUSTIÇA  —  Em  30  M  julho  de  1633 

Â'8  JoDlafl  de  Paz  compete  coBheoer  de  todas  u  apppellacõea  pen- 
denlee  de  que  conheciam  as  Jantas  organizadas  na  conformidade  do 
art.  73  da  Lei  do  1«  de  Outubro  de  1828  e  art.  ô^  do  Decreto  de 
9  de  Julho  de   1831. 

A  Regência,  a  quem  foi  presente  o  officio  de  V.  S.  datado  de 
8  do  corrente,  expondo  que  a  Junta  de  Paz  reunida  no  dia 
antecedente,  estribada  no  art.  210  do  Código  do  Processo, 
julgou-se  incompetente  para  conhecer  de  uma  appellaçâo  inter- 
posta para  ella  do  Juiz  de  Direito  que  conheceu  de  um  crime 
policial  de  iigaria  em  tempo,  que  o  Ck)rregedor  do  crime  na 
Junta  do  Paz  com  dous  Juizes  decidiam ;  e  pede  á  vista  das 
reflexões,  que  sobre  este  objecto  olfereceu,  que  se  declare  se  a 
mesma  Junta  deve  ou  não  conhecer  de  semelhante  recurso  ; 
Manda,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  parti- 
cipar a  V.  S.,  que  a  Junta  de  Paz  não  só  deve  conhecer  da 
appellaçS-o,  de  que  faz  menç&o  Y.  S.,  mas  também  de  todfts  as 
outras,  que  se  acharem  pendentes  daquellas,  do  que  d*antee 
oonheciam  as  Juntas  organizadas,  na  conformidade  do  art.  73 
da  Lei  do  1<>  de  Outubro  de  1828  e  art.  6«  do  Decreto  de  O  de 
Julho  de  1831. 

Doas  Guarde  a  V.  S.  —  Paço,  em  30  de  Julho  de  1833.  ^ 
Aurêliano  de  Sêuza  e  Oliveira  Coutinho,  —  Sr.  Balthasar  da 
Silva  Lisboa. 


N.  407  —  JUSTIÇA  —  Em  30  ds  julho  db  1833 

A  reparação  de  Oílicios  de  Justl;a    não  pôde   ter  lo^^ar  i>6iu  deteruú- 
nucãu    lei^islativa. 

lllm.  e  Ezm.  Sr.^  Teado  Bento  José  de  Freitas,  Própria* 
tario  dos  offidos  de  Escrivão  da  Camará  e  orphãos  da  viila  de 
Maragogipe  dessa  Província,  recorrido  á  Regência  contra  a 
deliberação  tomada  pelo  Conselho  da  mesma  Provinda  de 
mandar  dividir  os  referidos  offlcios  para  serem  servidos  por 
individuos  diiferentes,  e  tomando  a  mesma  Regência  em  con- 
sideração que  posto  pareça  de  facto  ser  mais  conveniente  ao 
serviço  publico,  sem  prejuízo  do  supplicante.  que  taee  offlcios 
sejam  servidos  por  differentes  pessoas,  todavia  sendo  também 
indubitável  que  tal  separação  não  pôde  ter  lugar  sem  deter- 
minação legislativa,  e  assim  como  se  não  poderia  obstar  a  que 
o  supplicante  os  servisse  conjuntamente,  da  mesma  sorte  se 
não  deve  embaraçar  que  os  sirva  o  serventuário,  como  bem 
ponderou  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa  na  resposta  que 
sobre  este  objecto  deu;  Manda,  em  Nome  do  Imperador  o  Sr. 
D.  Pedro  II,  remettera  V.  Ex.  o  requerimento  do  supplicante 
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com  todos  08  docamentos  que  o  acompanham,  atlm  de  V.  Ex., 
na  conformidade  da  resposta  referida  do  Procarador  da  Coroa, 
expedir  as  ordens  que  forem  necessárias  para  que  o  serven- 
tuário que  tirer  sido  nomeado  no  impedimento  do  supplicante 
sirva  conjantamente  os  referidos  officios,  e  se  conservem  unidos. 
garantindo-se  por  este  meio  ao  mesmo  supplicante  o  direito 
que  sobre  elles  tem. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Paiacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de 
Julho  de  1833. —  Aureliano  de  Sousa  e  Oliveira  Coutinho.—  Sr. 
Presidente  da  Província  da  Babia. 


N.  408  —  JUSTIÇA  —  Em  31  de  julho  db  1833 

Os  inventários  a  arrecadações  dos  bens  dos  ausentes  são  da  privativa 
attribuíção  dos  Juizez  deOrphãos. 

A  Regência  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  11, 
em  resposta  aos  quesitos,  que  Ym.  ofTereceu  no  seu  officio  de  31 
de  Maio  passado,  manda  declarar-ihe  quanto  ao  \^  que  apezar 
do  art.  20  da  Disposição  Provisória  acerca  da  adifainistraçSo  da 
Justiça  Civil,  esták  em  vigor  o  art.  29  da  Lei  de  3  de  Novembro 
de  1830,  (ine  mandou  reunir  ao  Juízo  dos  orphãosa  arrecadação 
e  administração  dos  bens  dos  ausentes  e  recolher  qualquer 
quantia  ao  cofre  da  Thesouraria  da  Província  em  conformidade 
do  art.  91  da  Lei  de  24  de  Outubro  de  1832  ;  sobre  o  2^  que 
âiUeoendo  alguma  pessoa  abintestada  sem  deixar  herdeiros  for- 
çados, e  só  havendo  alguns  mais  remotos,  ou  não  os  havendo, 
ao  mesmo  Juizo  pertence  o  inventario  e  perante  elle  deverâo 
habilitar-se  os  herdeiros,  sem  que  o  Juiz  Municipal  possa  ter  a 
menor  ingerência  em  taes  inventários  e  arrecadações,  como 
Vm.  mui  acertadamente  ponderou  no  citado  seu  offlcio. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  31  de 
Julho  de  1833.—  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Couiinho.^ 
Sr.  Juiz  de  Orph&os  da  Cidade  de  Qoyaz, 


N,  409  —  JUSTIÇA  —  Em  31  db  julho  db  1833 

Manda  responsabilisar  um  Juiz  de  Paz  que  autorizou  busca  a  bordu 
de  um  navio  americano,  sem  assistência  do  respectivo  cônsul. 

Tendo  representado  o  Encarregado  de  Negócios  dos  Estados 
Unidos  da  America  que  Joeé  Rodrigues  Ferreira  quando  servira 
o  lugar  de  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  de  Santa  Rita,  com  offensa 
do  Tratado  existente  entre  os  meemos  Estados  e  este  Império 
mandÁra  dar  buaca  a  bordo  do  navio  americano  Enierpriae^  em 
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consequência  de  uma  denuncia  que  lhe  fora  dada,  de  ter  condu- 
zido esoraTos,  sem  que  a  esta  diligencia  assistisse,  nem  a  respeito 
delia  tivesse  a  menor  participa^  o  Ck)nsul  daquella  Nação, 
como  cumpria,  em  virtude  do  mesmo  Tratado ;  e  reconhecendo* 
Sd  pela  própria  resposta  do  sobredito  Juiz  a  veracidade  deste 
procedimento,  o  qual  elie  não  destróe,  antes  procura  justifl- 
cal-o,  allegando  em  sua  defeza  não  haver  no  citado  Tratado 
artigo  algum,  que  obrigue  a  esta  formalidade,  quando,  assegu- 
rando o  B^rX.  29  delle  aos  cidadãos  dos  Estados  Unidos  qualquer 
favor,  que  tenha  sido  outorgado  a  outras  Nações  em  objecto  de 
commercio  e  navegação,  lhe  dá  este  de  se  não  poder  proceder  a 
taes  buscas  sem  assistência  do  Cônsul,  por  ser  um  dos  favores 
expressamente  concedidos  aos  súbditos  da  França  e  Prússia  nos 
seus  respectivos  Tratados,  aos  quaes  cumpria  ao  mesmo  Juiz 
recorrer  e  examinar  antes  de  ordenar  a  busca  em  questão  aâm 
de  não  comprometter  a  boa  harmonia,  que  felizmente  subsiste 
entre  este  império  e  aqneila  Nação :  a  Regência,  ã  vista  de 
todas  ostas  circumstancias,  ordena,  em  Nome  do  Imperador  o 
Senhor  D.  Pedro  11,  que  Vm.  ftiça  responsabilisar  ao  sobredito 
José  Rodrigues  Ferreira  pela  irregularidade  e  falta  de  exacção, 
oom  que  procedeu  neste  objecto,  para  o  que  se  lhe  enviam  os 
documentos  a  elle  relativos,  e  que  constam  da  relação  assignada 
pelo  Offlcial  Maior  desta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça. 

Dens  Guarde  a  Vm.—  Paço,  em  31  de  Julho  de  1833.— 
Aureliano  de  Soma  e  Oliveira  CoutinJio,—  Sr.  Promotor  Publico 
da  Corte. 


N.  410  —  FAZENDA  —  Em  31  Dl  julho  de  1833 

Manda  isentar  da  taxa  de  barreira,  no  porto  da  Estrella,  os  empre- 
gados, carros  e  cavallos  da  fabrica  da  pólvora,  quando  passarem 
em  serviço. 

Cândido  José  de  Arau^jo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Theeouro  Publico  NacionaU  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  consequência  do  Aviso  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra  de  2^  do  corrente,  que  o  Conselheiro  Inspe- 
ctor da  Thesouraria  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro,  expeça  as 
convenientes  ordens  aos  Empregados  das  Barreiras  do  Porto  d& 
Bstrella  para  não  exigirem  a  taxa  estabelecida  dos  Empregados, 
carros  e  cavallos  da  Kabrica  da  Pólvora,  quando  passarem  em 
serviço,  para  o  que  se  deverão  apresentar  naquella  Barreira 
munidos  de  titules  do  respectivo  Director  em  que  assim  o 
declare.  O  que  participa  ao  sobredito  Inspector  para  sua  intel* 
lifeoela  e  execução. 

Thesoiiro  Publico  Nacional,  em  31  de  Julho  de  1833.—  Cândido 
José  de  Araújo  Vianna^ 
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N.  411  —  FAZENDA  —  Em  o  !•  de  agobto  de  1833 

S(>bi'e  a  representação  dos  uegoriantes  francdzes  relativamente 
â  diílioulclade  nos  de.spacho.s  de  suas  mercadorias. 

Não  julgando  inteiramente  desattendiveis  as  cirournstaocins 
expostas  no  requerimento  de  vários  negociantes  Arancezes,  em 
que  se  queixaram  da  maneira  por  que  na  Alfandega  se  procedeu 
ultimamente  a  respeito  de  géneros,  cega  factura  se  impugnou 
por  serem  lesivos  aos  direitos  os  preços  marcados  nella,  sobre  o 
que  V.  S.  informou  em  30  do  passado,  e  foi  ouvido  o  Conse- 
lheiro Procurador  Fiscal ;  devo  recommendar  a  V.  S.«  que  faca 
guardar  em  casos  semelhantes  aquella  circumspecç&o  e  regu- 
laridade que  é  mister  em  todos  os  actos  da  publica  administra- 
ção, conciliados  os  interesses  da  Fazenda  Nacional  com  as  regras 
da  Justiça,  da  equidade  mesmo  algumas  vezes,  e  sempre  também 
com  as  de  uma  perfeita  e  imparcial  igualdade. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Paço,  em  o  1°  de  Agosto  de  1883.— 
Condido  José  de  Araújo  Vianna, —  Sr.  Conselheiro  Juiz  da  Alfan- 
dega desta  Corte. 


N.  412  ~  MARINHA  —  Em  o  1*»  de  agosto  dk  1833 

Declara  que  o^i  crimen  de  deserção  simples  devem  ser  castigados  na 
fornia  do  art.  80  dos  de  Guerra. 

Em  solução  ao  que  Vm.  expõe  no  seu  officio  de  hontem  rela- 
tivamente ao  Grumete  Manoel  José,  que  haTondo  desertado  da 
Fragata  Imperatriz^  fora  apprehendido,  e  se  acha  a  ferros  a 
bordo  da  mesma,  tenho  de  signidcar-lhe,  que  os  crimes  de 
deserção  simples  devem  ser  castigados  na  forma  do  art.  80  do6 
de  Guerra . 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço,  em  o  1»  de  Agosto  de  1833.— 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. —  Sr.  Francisco  Bibiano  de 
Castro. 


N.  413  —  MARINHA  —  Em  2  de  agosto  de  1833 

Determina  sobre  a    compra  de  fardamento  para  os  marinheiros  tios 
navios  armados. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  Approvando  o  arbítrio 
por  Vm.  proposto  em  seu  oíllcio  de  hontem,  relativamente  á 
compra  dos  fardamentos  que  devem  d'ora  em  diante  fomecer-se 
aos  marinheiros  dos  navios  armados ;  Ha  por  bem  Determinar 
que  semelhante  compra  se  effectue  no  mercado  á  notas  do 
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Banco,  a  fim  de  conhecer-se  pela  experiência  se  á  marinhagem 
convém  mais  o  fornecimento  por  esta  maneira,  do  qae  pela  que 
até  agora  se  tem  praticado.  O  que  participo  a  Vm.  para  sua 
intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço,  em  2   de  Agosto  de  1833.— Joa- 
quim  José  Rodrigues  Torres,^  Sr.  João  José  Dias  Camargo. 


N.  414  —  IMPÉRIO  —  Em  2  de  agosto  de  1833 

Providencia  sobre  a  falta  de  «rxcrcicio  da  cadeira  de  rhetorioa  da 
vUla  da  Caehoõira,  durante  o  tempo  em  que  o  respectivo  Profaseor 
aerve  o  cargo  de  Conselheiro  do  Governo. 

lilm.  e  Exm.  Sr.— Sendo  presente  á  Regência  o  oíBcio  de 
V.&x.  na  data  de  5  do  mes  passado,  em  que  solicita  selbe 
declare  a  maneira  por  que  deveproTidenciír  sobre  a  &ltp  que 
ae  exereicio  de  sua  respectiva  cadeira  fará  o  Professor  C^  ^ne- 
torica  da  villadaCaehoeira,  Joaquim  António  Moutinho,  (Khs 
que,  tendo  aceitado  o  cargo  de  Goôselhelro  do  Governo,  para  que 
fôra  eleito,  âca  abandonada  a  dita  cadeira  em  prejuízo  do  ensino 
publico  naquella  populosa  villa,  accrescendo  mais  que  não 
haverá  quem  a  queira  reger  sem  vencimento  de  ordenado:  Ha 
per  bem  a  mesma  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  declarar  a 
V.  Sx.,  que  faça  reger  a  cadeira  por  um  Substituto  pago  á  custa 
do  Proprietário,  pois  que  este,  como  Ck)nselheiro,  tem  uma 
diária  que  percebe  pelos  seus  trabalhos;  mas  quando  eile  não 
annua  a  isso,  e  preferir  ir  re^r  a  ordeira,  deve  V.  Eu.  chamar 
para  o  seu  lugar  outro  Ck)nielheiro« 

Deus  Guardte  a  V.  Ex.^Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  i  de 
Agosto  de  1833. — Aureliano  de  Sousa  e  Oliveira  Coutinho. — 
Sr.  Joaquim  José  Pinheiro  de  Vasconcellos. 


N.  415  —  FA2ENDA  —  Em  3  de  agosto  de  1833 

Manda  abonar  aos  Gollectores  esea;)  E-^crivães  '/j  de  premio  pelo  tra- 
balho do  lançamento  dos  impostos,  cuja  arrecadação  não  ellectuarem 
om  tempo  legal. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesoura  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Trí- 
bttoal,  e  conforme  o  voto  delle,  aue  os  CoUectores  parciaos,  e 
aeus  Éscrivãee,  pelo  trabalho  do  lançamento  dos  impostos,  ci^ 
arrecadação  nÍo  efTectuarem  em  tempo  legaU  e  tenha  de  ser 
feita  pelos  CoUectores  Geraes,  levem  á  custa  da  Commissio 
destes  um  terço  da  que  levariam  se  tivessem  arrecadado  em 
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tempo  os  referidos  impostos.   O  que  participa  ao  Gonsellieiro 

Inspector  da  Thesouraria  da  Proviocia  de para  sua  intel- 

ligencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  3  de  Agosto  de  1833.—  Cafidido 
José  de  Araújo  Vianna, 


N.  41G  —  FAZENDA  —  Em  3  de  agosto  de  1833 

Manda  pagara  ajuda  de  custo  ao  Procurador •Fi»cal  nomeado  [ara  a 
Thesouraria  do  uma  Piovincia,  onde  não  re.^i  lia,  por  não  ser  neces- 
sário, para  ter  direito  ã  mosma  ajuda  de  custo,  que  antes  exercesse 
algum  emprego. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tribunal, 
em  Tista  do  offlcio  do  Presidente  da  Província  da  Parahyba  do 
Norte  de  2  de  Julho  sob  n.  30,  que  acompanhou  o  do  Inspector 
interino  da  respectiva  Thesouraria,  em  que  expõe  a  duvida  qae 
occorre  ao  pagamento  de  ajuda  de  custo,  que  pretende  o 
Procurador  Fiscal  António  Joaquim  de  Albuquerque  Mello,  na 
forma  do  art.  99  da  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831,  por  não  ter 
sido  antes  desta  nomeação  Official  de  Fazenda,  e  conforme  a 
resposta  âscal,  e  voto  do  Tribunal,  quo  ao  sobredito  Procurador 
se  deve  dar  a  ajuda  de  custo  na  forma  da  Lei,  visto  que  não 
residia  na  Provmcia,  nem  para  ter  direito  a  eJia  era  necessário 
que  antes  exercesse  algum  emprego.  O  que  participa  ao  sobre- 
dito Presidente  para  sua  intelligencia  e  ezecuQão. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  3  de  Agosto  de  1833.—  Cândido 
José  de  Araújo  Vianna, 


N.  417  —  FAZENDA  —  Em  3  de  agosto  de  1833 

Approva  a  arrematação  feita  pela  Thesouraria  do  Rio  Grande  do 
Norte,  dos  gados  dos  dízimos,  cuja  arrecndação  náo  pôde  veriQ- 
car-se  a  dinheiro  pelos  CoUectores. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  vista  do  offlcio  do  Presidente  da  Província  do  Rio 
Grande  do  Norte,  de  28  de  Junho  sob  n.  45,  em  que  participa  a 
deliberação,  que  tomara  em  Conselho  do  Governo,  approvando  a 
medida  proposta  pelo  Inspector  interino  da  Thesouraria  da  Pro- 
vinda, de  proceder  à  arrematação  dos  gados  dos  dízimos  de 
differentes  Freguezias,  cuja  arrecadação  não  pôde  verificar-se 
a  dinheiro  pelos  CoUectores  como  se  havia  ordenado,  e  de  ter-se 
ultimado  a  sobredita  arrematação  com  preços  mais  vantigosos, 
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que  ob  da  antecedente,  e  conforme  a  resposta  fiscal,  e  voto  do 
Tribunal  approvar  aquella  deliberarão,  e  arrematação  a  que 
em  consequência  se  procedeu.  O  que  participa  ao  mesmo  Presi- 
dente para  sua  Intelligencia. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  3  de  Agosto  de  1833.—  Cândido 
José  de  Araújo  Vianna, 


N.  418  —  FAZENDA  —  Eii  3  de  agosto  de  1833 

Sobre  a  rcrlamação  do  nogociantc  francez  E.  Privat   acerca  da    ava- 
liação do  uma  porção  de  vinho  do  Cctte, 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Sobre  a  reclamação  que  faz  o  negociante 
Francez  Mr.  Emlle  Privat  contra  a  ayaliação  feita  na  Alfttndega 
de  uma  porção  de  vinho  de  Gette,  de  que  trata  a  nota  do  Encar^ 
regado  de  Negócios  de  Sua  Magestade  o  Rei  dos  Franceses,  caia 
copia  V.  Ex.  remetteu  em  Aviso  de  24  do  passado,  tenho  ae 
dizer  a  V.  Ex.  que  essa  reclamação  jà  havia  sido  indeferida 
pelo  Thesouro,  em  consequência  das  informações  e  resposta 
âseal,  a  que  mandei  proceder  ultimamente,  acho  que  o  foi  com 
razão  e  pela  necessidade  de  observar  de  uma  maneira  exacta  e 
uniforme  as  regras,  que  legalmente  se  têm  estabelecido  para  o 
regimen  da  sobredita  Alfandega,  e  arrecadação  dos  direitos 
nacionaes  combinados  em  generalidade  como  só  ó  possivei  os 
interesses  da  Fazenda  Nacional  com  os  das  partes ;  não  convindo 
que  a  quaesquer  pretextos  menos  fundados,  se  façam  ou  con- 
sintam diárias  alterações ;  e  sendo  certo,  que  ambos  os  interesses 
da  Fazenda  Nacional  e  das  partes  se  acham  equilibrados  pela 
igualdade  com  que  uns  e  outros  estão  sujeitos  ã  alta  e  baixa  dos 
preços,  que  dependem  das  diversas  clrcumstancias  occurrentes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Paço,  em  3  de  Agosto  de  1833.—  Can-' 
dido  José  de  Araújo  Vianna.^  Sr.  Bento  da  Silva  Lisboa. 


N.  419  —  JUSTIÇA  —  Em  3  de  agosto  de  1833 

Encarrega  o  Juiz  de  Paz,  Chefe  do  districto,  da  notificação  para  com- 
parecimento dos  accnsadores,  rcos  e  testemunhas,  nos  processos  que 
têm  de  ser  julgados  pelo  Jury. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  11, 
approvando  a  providencia,  que  Vm.  pelo  seu  offlcio  de  hontem 
Indica,  de  ser  encarregado  o  Juiz  de  Paz,  Chefe  do  districto,  das 
notiâcações  para  o  comparecimento  dos  accusadores,  róos  e  teste- 
munhas dos  processos,  que  se  achavam  em  alçada  superior, 
a  Am  de  dar^se  principio  no  dia  12  do  corrente  &s  sessões  do 
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Jury  ;  Ha  por  bem  que  Vm.  assim  o  faça  constar  ao  referido 
Juiz  de  Paz  para  que  possa  com  tempo  fazer  as  indicadas  noti- 
ílcacoes. 

DeusGaarde  a  Vm.— Paço,  em  aíde  Agosto  de  1833.— Aur*- 
liano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho ,— ^r ,  Juiz  de  Direito  Chefe 
de  Policia  da  Corte. 


N.  420  —  GUERRA  —  Em  3  de  agosto  db  1833 

Sobre    o  fornecimento   de    pólvora    ás    repartições   subordinadas   ao 
Ministério  do  Império. 

Previno  a  Vm.  para  que  de  hoje  em  diante  não  faça  for- 
necimento algum  de  pólvora  a  qualquer  empregado  das  Repar- 
tições subordinadas  ao  Ministério  do  Império,  sem  que  preceda 
(H*dem  desta  Secretaria  de  Estado  acompanhada  do  pedido  que 
deve  ser  satisfeito.  O  que  hei  por  mui  recommendado  a  Vm. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço,  em  3  de  Arrosto  de  1833.  —  i4fi- 
tero  Jos'^  Ferreira  de  Brito. —  Sr.  João   Vicente  Gomes. 


N.  4'^l  —  JUSTIÇA  —  Em  õ  DB  agosto  de  1833 

Os  Guardas    Naclonaes   quando  tenham    de    requerer    ao    GoTerno, 
devem  fazer  por  intermédio  de  seus  superiores. 

lllm.  o  Bxm.  Sr.  —  A  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o 
Senhor  D.  Pedro  II,  Ordena  que  V.  Ex.  na  Ordem  dk)  dia  faça 
constar  aos  Guardas  Nacionaes  que,  todas  as  vezes  que 
tiverem  de  requerer  ao  Governo  sobre  qualquer  objecto  do 
serviço,  devemo  dirigir  os  seus  requerimentos  aos  Comman- 
dantes  dos  corpos  em  que  servirem,  afim  de  que  estes,  infor- 
mando immediatameflte  sobre  o  conteúdo  de  tae»  requerimen- 
tos, os  façam  subir  pelo  intermédio  de  V.  Ex.  ao  conhecimento 
do  mesmo  Governo,  para  serem  deferidos,  abreviando-se  por 
este  melo  o  expediente  da  Secretaria  de  Estado  que  pelo  me- 
thodo  até  o  presente  seguido  vem  a  duylicaj?-se. 

Deus  fluarde  a  V.  Ex.  —  Paço,  em  5  de  Agosto  de  1833. 
—  Au/ireHafw  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho.  -*-  Sr.  Conde  de 
S.  Simão* 


N.  488  —  IMPÉRIO  —  Em  5  DE  agosto  db  1833 

Manda  elTectuar  a  entrega    dos    archiTOS    de   uma    villa   estincta  á 
Caraara  da  que  novamente  se  erigiu. 

A'  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  TI, 
manda  participar  a  Vm.  em  resposta  ao  seu  ofllcio  de  19  do 
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mez  anieoedente,  que,  em  oonsequenoia  da  representaoSo  do 
ex-Preeidente  da  Camará  da  extincta  Yilla  de  S.  José  de  £1- 
Rei,  j&  se  lhe  ordenou  que,  tíbío  aobar-se  extincta  aqaella 
ViUa,  posto  que  estivesse  dependente  da  Asaemblóa  Geral  o 
requerimento  que  sobre  este  objecto  haviam  dirigido  os  seus 
habitantes,  cumpria  em  beneficio  mesmo  destes,  que  se  veri- 
ficasse a  entrega  do  archivo  e  mais  objectos  relativo»  a  ella,  e 
Sue  a  Gamara  Municipal  de  Itaborahy  exigira,  por  não  haver 
iconveoiente  algum  em  reverter  tudo,  logo  que  o  Corpo  Le- 
gislativo desapprovasse  a  extincção  da  mesma  Villa. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  5 
de  Agosto  de  1833.  ^  Aureliano  de  Souza  e  OU^eira  Cou- 
ttnAo.—  Sr.  Juiz  de  Orphãos  interino  da  Villa  de  Itaborahy. 


N,  483  —  JUSTIÇA  —  Em  6  db  agosto  db   1833 

Os  Juizes  dê  Psz  86  podem  ter  força  da  Guavda  Nacional  á  sua 
disposição,  durante  o  tempo  que  fôr  necessário  empregal-a  em 
alguma  diligencia. 

Foi  presente  á  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pearo  II,  o  ofilcio  que  Vm.  me  dirigiu  em  29  do  passado, 
expondo  os  serviços  exigidos  dos  Guardas  Nacionaes  do  batalhão 
do  seu  commando  pelos  Juizes  de  Paz  do  i^  e  3*  districtos 
dessa  freguezia;  e  a  mesma  Regência  me  ordena  responda  a 
Vm.  que  qualquer  força  que  taes  Juizes  precisarem  lh*a  deve- 
rão requisitar,  salvo  em  caso  de  muita  urgência,  que  então  o 
podem  fazer  aos  Capitães  das  companhias  mais  próximas  ;  não 
podendo,  porém,  ter  tal  força  á  sua  disposição  senão  durante  o 
(empo  que  íOr  necessário  empregal-a  em  qualquer  diligencia. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  6  de 
Agosto  de  1833.  —  Aureliano  de  Souxa  e  OHveira  Coutinho, — 
Sr.  Commandante  do  batalhão  de  Maricã. 


N.  424  —  JUSTIÇA  —  Em   6  di  agosto  de   1833 

Approva  a  no^a    organização  da    Guarda    Nacional    da    cidade  da 
Victoria  e  da  Tilla    do  Espirito  Santo» 

lilm.  e  Exm..  Sr.  *  A  Regência,  a  quem  foram  presentes 
os  olBoioe  de  V.  Ex.  de  12  de  Julho  deste  anno  dando  conta  da 
delibera<^  tomada  em  conselho  do  Governo  sobre  a  passagem 
das  primeiras  companhias  de  infantaria  da»  Guardas  Nacionaes 
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daaia  cidade  da  TiptoriA  ^d^  viito  dp  flipiíito  Saato  pu^a 
a,niia  de  aj^tiUiarJóBL,  ppr  assina  exigir  a,  segoraoca  e  delèn  das 
ForUlezOiS  da^  9(^*ra  deasii^  oidayde  e  da  vlUa  de  8.  JoSo:  MmAi 
om,  Nome  do  Imperador  o  Senlui^  O.  Pedro  II  Approvar  a  de- 
Utoração  de  V.  K](.  p^ura  m  eflectuar  a  refezdda  orgaoisado. 

Deus  Guarde  a  V.  fii^.  —  Pala<^  do  Rio  de  Janeiro,  em  9 
de,  AgOfito  de  1833. —  AuréUamo  de  Souíml  e  Oliveira  Coutinho. 
—  Sr.  Presideate  da  Província  do  Espirito  Sai^to. 


N.  485—  JUSTIÇA  —  Em  7  DB  agosto  db  1833 

lUsoWe  duTidas  sobre  eleição  dos  Ofllciaes  da  Guarda  Nacional. 

A  Regência,  em  Noq^e  do  Imperador  o  Senhor. D. Pedro  U*  re- 
solvendo as  duvidas  suscitadas  acerca  das  ultimas  eleições  do 
batalhão  do  seu  comm^do*  Manda  declarar  a  Vm.  que,  sw^ 
posto  seja  incontestável  que  cara  se  &zerem  as  eleições,  deve-sé 
exigii»  a  maioria  dos  guardas  naicionaes  de  uma  oon^anhla, 
comtudo  isso  se  entende  dos  individues  presentes,  e  promptos, 
e  não  dos  ausentes  com  lioença,  ou  sem  ella,  e  dos  enfermos  ; 
porém,  como  não  consta  qual  fosse  o  numero  dos  prometes  na 
oocasi&o  das  ditas  eleições ;  ordena  a  mesma  Regência  quo  Vm. 
dd  juramento  ê  posse  aos  novo^  eleitos,  com  excepçãp  dos  q^ 
âão  Inspectores  de  Quartieirao,  porque  estes  têm  '  perdido  os 
postos,  que  tinham,  ou  para  que  foram  votados,  no  caso  de 
terem  sido  approvados. 

Deup  Guarde  a  Vm.  —  Paço,  emi  7  de  Agosto  de  1833.  — 
Aureliano  de  Souza  eOlineira  Goulinho .  —  Sr«  Conunandaote  do 
batalfião  da  Guarda  Nacional  da  Freguezif^  do  Saoramen^to. 


N.  426  —  JUSTIÇA  —  $M(  7  D^  agqsto  na  1833 

Nio  é  da  attribuição  dos  Jaizes  d»  Paa  a  concessão  de  passagens  aos 
Guardas    Nacionaes* 

Havendo  o  Conunandante  da  Guarda  Nacional  de  cavallaria 
da  villa  de  S.  J(^  do  ^rjinciçe  resi^esentaíio,  oopoi  o  oft^io, 
que  Vm.  dirigia  em  18  de  ÀDril  ao  C^n^mandanlte  da  compa- 
nhia dessa  Viua,  sobre  a  passagem  de  dous  guardas  nacionaes 
de  iníJBUQtaria  para  cavallaria:  a  Regência,  em  nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  lU  Itlanda  declarar  a  Vnv.  que  lhe  uo 
pertence  tal  attribui^^  por  serdà  competência  do  Conselho  de 
Qualiâca^,  e  na  «laUalita  toca  ao  Governo  providenciai  sobre 
o  olyeoto»  devendo  também  âcao  scieate  que,  quanda  precisar 


DO  OOYBaNO  dia 

de  alguma  força  nacional  a  deve  requisitar  ao  Gonunandante 
do  corpo,  salvo  nos  casos  eitraordinarios,  para  que  se  nio  mal*^ 
logre  qualquer  diligencia  importanie,  que  então  o  pôde  fuat 
aoe  Gommandantes  das  companhias,  mas  nunca  ao  seu  ac* 
bitrio* 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  7  de 
Agosto  de  1833.  — Aureliano  de  Souia  e  Oliveira  Coutinho. ^^ 
Sr.  anis  de  Paz  de  Santa  Anna  de  Pirahy. 


N.  427  —  IMPÉRIO  —  Bif  9  DB  agosto  de  1833 

Declara  qne  se  doTem  aoe  TOloe  dadoe  na  eleição  de  Deputado» 
á  Aaeembléa  Qeral  Legislativa  addieionar  os  das  aetes-  de  dons 
oollegiofl,  que  chegaram  depois  do  prazo  marcado  para  a  apn* 
raçSo  geral. 

Illm.  e  Esm.  Sr.  —  Sendo  presente  á  Regência  o  oíflcio  de 
V.  Bx.  na  data  de  5  de  Junho  do  corrente  anno,  em  que, partici- 
pando a  demora  que  houve  nos  Collegios  Eleitoraes  da  Nativi- 
dade e  Cavalcante,  de  remetterem  as  authenticas  das  actas  de 
suas  sessões  ú.  Camará  Municipal  dessa  cidade,  solicita  os  ne* 
cessarios  esclarecimentos  sobre  o  resultado  de  ssmelkaoto 
demora,  declarando-lhe  se  devem  ser  abertas  as  authenticas 
dos  OoUegios  Eleitoraes,  chegadas  depois  do  dia  mareado  para  a 
apnraçSo  geral,  afim  de  se  reunirem^^os  votos  destes  aos  outros 
GoUegios,  ou  se  deverão  perder  os  cidadfios  ns  aeus  voto»pov 
motivo  de  tal  demoras  A  mesma  Regencia>  em  Nome  do  Impe- 
rador, Ha  pm*  bem  Declarar  a  V.  Bx.  que- a  demora  na  remesMà 
das  authenticas  das  actas  dos  referido»  GollegioS'  EleiUNraas, 
8^  qual  tÒT  a  causa  dellai  não  >  dev»  preíudioar  os  direitos,  dse 
eldadãos  dos  respectivos  districtos,  ncande  pmlldõs  os  seu& 
vetos,  e  que  estes  por  isso  devem  ser  apurados,  addltados.  aoe 
que  tiverem  apur:ido  no  twrmo  preâato^  teeedSKse  dessa  apn«> 
ração  uma  nova  acta,  dando-se^lhe  amesoMdiree^  legal*  pasa^ 
9»  tudo  presente  á  AssembMa  Geral  Legislativa. 

Deus  Quarde  a  V.Bi.  —  Palaeio  da  Rio  de  Janeiro,  em^éê^ 
Agosto  de  1833.  —  Aureliano  d&  Sotua  e  OHveiríP  Cotttinhoi^^^ 
Sr.  José  Rodrigues  Jardim. 


N:  4^  --  IMPBBIO  —  Bte  9  me  agosto  db  1889 

Determina  que  os  Paquetes  do  Norte  façam  escalas  nas  suas  viagens 
peia  ProTineia.  do  Rio  Qrands  do  Novie* 

Reoentoeoeado  a  Regência  a  utilidade,  que  resulta  á»  via-- 
giens  des  Paquetes  do  Norte  de  tocarem  por  escala  na  Provineia 
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do  Rio  Grande  do  Norte,  não  sô  pela  brevidade  das  correspon- 
tieneias  eotre  as  Proviacias  limitrophes.  e  da  arrecadação  das 
rendas  publicas,  especialmente  dos  direitos  de  assacar  e  algo- 
dão daqueila  Província  nas  do  Geará,  Parahyba  e  Pernambuco, 
d'onde  se  exportam  em  direitura  para  a  Europa,  mas  também 
por  ser  este  o  único  meio  de  se  animar  o  commercio  nascente, 
em  consequência  da  facilidade  das  transacções,  importação,  e 
exportação  de  géneros,  e  transito  dos  especuladores:  Ha  por 
bem  a  mesma  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  Determinar 
qne  os  Paquetes  do  Norte  d'ora  em  diaote  fkçam  escala  nas 
suas  viagens  peU  Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  guardando 
nesta  derrota  as  mesmas  formalidades  estabelecidas  para  as 
mais  Províncias,  onde  tocam.  O  que  participo  a  Vm.  para  soa 
intelligenda,  e  expedi^  das  convenientes  ordens. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço,  em  9  de  Agosto  de  1833.  — 
AureUano  de  Sousa  e  Oliveira  Coutinho.  —  Sr.  Luiz  Francisco 
Leal. 


N.  429  —  IMPÉRIO  —  Em  12  de  agosto  de:1833 

Manda  executar  ai  Inatruoçõea  annexaa,  pelas  quaes  se  deTem 
reger  os  Pedestres,  Guardas  da  coutada,  e  do  encanamento  das 
agaas  da  Carioca. 

A  R'^gencia,  em  Nome  do  Imperador,  Ha  por  bem  Mandar 
remetter  a  Vm.  as  lostrucções  inclusas,  assiRnadas  por  Luiz 
Martins  dos  Santos  Marrocos,  Offlcial  Maior  da  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império,  para  servirem  de  Regulamento 
aos  Pedestres,  Guardas  da  coutada,  e  encanamento  das  aguas  da 
Carioca,  a  âm  de  que  Vm.  as  faça  executar  ;  ficando  aa  intel- 
iigencia  de  que  nesta  data  se  offlcia  ao  Coronel  de  Engenheiros 
Inspjctor  das  Obras  Publicas,  tanto  para  mandar  levantar  a 
casa  que  deve  servir  de  quartel  aos  referidos  Guardas,  como 
para  exercer  pela  sua  parte  toda  a  vigilância  sobre  o  exacto 
cumprimento  das  obrigações  que  lhe  são  incumbidas. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço,  em  12  de  Agosto  de  1833.— 
Aureliatio  dê  Souxa  e  Oliveira  Coutinho.  —  Sr.  Euzebio  de 
Queiroz  Coutinho  Mattoso  Camará. 

Instruocde»  para  am  Pedestre»  enearresado»  da 
ifuarda  do  eneanamento  iterai  da  Carioca»  e  da 
coutada  estabelecida  em  beneficio  da»  a^oas 
daQueile  encanamento  por  Decreto  de  9  de 
iiLffoato  de  191T. 

Art.  1."*  Para  guarda  da  coutada  geral,  que  decorre  do  alto 
da  serra  do  Corcovado  até  a  caixa  d'agua,  e  da  contada  de 
três  braças  a  cada  um  dos  lados  do  encanamento,  desde  a  re- 
tetiádk  caixa  d'agua  até  o  morro  de  Santa  Therezai  haverá  três 


DO  GOTERNO  245 

Pedestres,  que  residií^o  no  quartel  que  para  isso  se  lhes  esta- 
beleoer  acima  da  mencionada  caixa,  e  no  lugar  em  que  começa 
o  estreito  caminho  para  o  Corcovado.  Vencei^  o  jornal  de 
500  réis  diários. 

Art.  2. o  Acima  do  quartel,  eno  estreito  caminho  que  con- 
duz ao  Corcovado  haverá  um  portão  fechado  com  cerca  de  es- 
pinhos de  um  e  outro  lado.  O  Commandante  terá  a  chave  do 
portão  para  prohibir  o  ingresso  daquelle  sitio  para  cima  do 
Corcovado  ;  mas  no  caso  de  que  uma  ou  mais  pessoas  não  sus- 
peitas desejem  passar  ao  Corcovado,  elio  lh*o  facilitará,  decla- 
rando essas  pessoas  por  escripto  os  seus  nomes,  occupações, 
nações,  residências,  dia,  mez  e  hora  em  que  passam,  afim  de  se 
poder  com  facilidade  conhecer  o  autor  de  qualquer  maleficio 
que  alli  se  pratique. 

Art.  3."*  Cada  Pedestre  terá  uma  espingarda,  uma  grana- 
deira,  uma  catana,  e  uma  patrona  com  16  cartuchos  embala- 
dos, do  adarme  competente. 

Art.  4.^  Além  das  armas  declaradas  no  artigo  antecedente, 
existirão  sempre  no  quartel  três  machados  promptos  para  os 
Pedestres,  no  caso  de  incêndio»  acudirem  immediatamente  a 
a1^hal-o. 

Art.  S.^"  O  Commandante  do  destacamento  detalhará  o  ser- 
viço todos  08  dias  de  maneira  que,  ficando  um  no  quartel,  os 
outros  dous  rondem  constantemente  o  aqueducto,  um  até  o 
morro  de  Santa  Thereza,  e  outro  até  a  fonte  das  Paineiras. 

Art.  6. o  Os  Quardas  em  suas  rondas  vigiarão  : 

l.<»  Que  se  não  accenda  fogueira  dentro  da  coutada,  nem  fora 
delia,  sem  primeiramente  so  ter  fòito  a^seiro,  nunca,  porém, 
em  lugar  d'onde  possa  resultar  damno.  No  caso  de  contraven- 
ção o  Guarda  intimará  immediatamento  o  proprietário  para 
mandar  apagar  o  fogo  ;  e  caso  este  não  o  faça,  dará  logo  parte 
ao  Juiz  de  Paz,  ou  ao  Chefe  de  Policia,  para  procederem  em 
tal  caso  como  for  de  direito  ; 

2. "^  Que  se  não  corte  arvore,  lenha,  ou  mato.  nem  se  faça 
carvão,  nem  se  embrenhe  pessoa  alguma  nas  matas  com  instru- 
mento que  pareça  destinado  para  semelhante  fim.  O  que  f^r 
sorprendido  em  contravenção  será  logo  conduzido  á  presença  de 
qualquer  das  referidas  autoridades,  e  o  mesmo  praticarão  com 
os  caçadores  que  accenderem  fogo  no  interior  das  matas,  ou  na 
proximidade  delias,  tendo  o  cuidado  de  advertir  desta  prohi- 
bicão  os  que  encontrarem ; 

3.0  Que  se  não  occulte  na  mata  pessoa  alguma,  por  qualquer 
motivo  suspeita,  devendo  prender  e  conduzir  á  presença  de 
qualquer  das  referidas  autoridades  a  que  acharem  nesta  cir- 
cumstancia ; 

4.«  Que  se  não  formem  quilombos  no  interior  da  coutada, 
dando  logo  parte,  no  caso  da  existência  de  algum,  ao  Chefe  de 
Policia,  para  expedir  as  necessárias  providencias. 

Art.  7.<»  Si  não  obstante  estas  providencias  acontecer  atear-se 
algum  incêndio,  os  Quardas  concorrei*ão  immediatamente  a 
atalhal-o,  destacando  logo  um  d'entre  elles,  no  caso  de  neces- 
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«iáude,  00  ClMfe  de  Poiioia,  p«ra  oeeorrer  oom  os  soooorros  ne 
eeflMirioi. 

Art.  8. "*  Sendo  mui  limitado  o  namero  dos  Guardas  da  oon» 
tada,  não  poderão  elles  ser  distrabidos  para  oatro  qaaiqu€r 
«OFviço;  e  togo  que  algom  por  moléstia,  ou  por  outro  motivo  m 
acbar  em  estado  de  nio  poder  desempenhar  com  aetiTidadeas 
sms  obrigações,  elle  o  ilu^  constar  ao  Commandante  dos  Pe- 
destres, para  designar  oom  approva^o  do  Chefe  de  Policia 
qoem  o  sabstitoa* 

Art.  Q.**  O  Commandante  dos  Pedesties  visitará  o  aquarte- 
lamento  orna  vez  por  mez,  e  examinará  se  as  armas,  e  as 
manÍQ5es  se  aeham  em  bom  estado;  e  á  testa  de  algumas  pragas 
do  seu  corpo,  que  estejam  desoccupadas,  baterá  a  mata,  e  par- 
ticipará  ao  Chefe  de  Policia  o  que  observar,  notando  com  muita 
atteação  se  encontra  vestígio  de  se  haverem  cortado  arvores 
na  mata  deftN»,  ou  de  se  ter  feito  queimada  dentro  da  coutada 
ou  na  vizinhança  delia,  para  serem  punidos  os  Guardas  se- 
gundo o  gráo  de  culpa.  O  mesmo  se  praticará  com  elles,  bem 
como  com  o  Commandante  dos  Pedestres,  se  por  informação  do 
Inspector  das  Obras  Publicas  constar  que  não  cumprem  com  as 
suas  obrigações. 

Secretaria  de  l':8tado  dos  Negócios  do  Império,  em  12  de 
Agosto  de  1833.—  Luiz  Martins  dos  Santos  Marrocos. 


N.  430  —  IMPÉRIO  -  Em  12  DE  AGOSTO  VB  1533 

Declara  que  não  cabe  ao  Governo  0obr'e8tar  na  exeeação  da  Resoloção 
do  Conselho  da  Presidência  sobre  a  snppreesao  de  uma  yilla  e  crea- 
ção  de  outra. 

nim.  e  Exm.  Sr.— Tendo-me  V.  Ex.  participado  em  oíSaio 
de  7  do  corrente,  para  que  subisse  ao  connecimento  da  Regên- 
cia em  Nome  do  Imperaaor,  que  o  Senado,  a  fim  de  deliberar 
sobre  a  indicação  de  um  de  seus  membros  acerca  da  Rf^  ^hiçio 
de  21  de  Maio  do  corrente  anno,  tomada  pelo  Presidente  -  Pro- 
víncia de  Minas  Oeraes  em  Gonselho,  a  qual  creou  em  villa  o 
arraial  de  Itabira,  e  extinguiu  a  Villa  de  Caethó,  resolveu  que 
se  pedissem  ao  Gk)verno  as  convenientes  illustrações  sobre  esir^ 
facto,  o  qual  sendo  verdadeiro  deveria  ficar  sobr'estado  na  sua 
execuçáo  emquanto  a  Assembléa  Geral  decide  se  contém  abuso 
de  poder :  de  ordem  da  mesma  Regência  tenho  de  commvni- 
car  a  V.  Ex.,  para  que  se  digne  fiizer  presente  na  Gamara  do 
^nade,  que  ao  Presidente  da  Província  se  offlcioQ  ezi^gindo  as 
referidas  illnstraçoes ;  nSo  julgando,  pordm,  o  Governo  dever 
mandar  8obr'estar  na  execuçik)  daquelia  resolução  do  Conselho 
da  Presidência,  oaso  seja  verdadeira,  nio  só  porque  atoda  se  Uie 
receberam  as  exigidas  informações,  como  porque,  tendo  o  1 


dOTenio  lAk  C&ttè  «tchadidò  4^  t  Yei  Mto^toVú  ^^íara,  n'à  Aiti- 
^k>  das  oomarcM,  è  tertúòs,  èxtingnir  aT^iiXas  viUaé,  e  èreálr 
novas»  itatel^Hgendla  qtke  Igtialmeiite  Foi  dftda  por  o^troè  Presi- 
dèÀtès  em  Ckmselhô,  finHJbiddto  tfos  arts .  8<>  ^  V  do  Ck>âlgo  do 
Prooosso  Criminal,  qíie  ittandàtti  ò  1<»  dividir  os  tisrmdã  propor 
dotaahn^nte  &  concentnK^,  dispei^o,  e  néeesíndade  d(M  mhU 
Hmtesv  dar  logo  á'toeoQc8o  ésda  divisão,  e  pinrticf^r  nò  Oon^ 
Laxativo  para  a  ulterior  ^t>pròVã^,  è  ò  2»  qtiè  )^)lja  eín 
cada  termo  um  Conselho  de  Jurados,  nm  Jui2  Municipal,  P1H>- 
motor,  etc.  ;  o  que  não  poderia  ter  lugar  se  o  noVt)  termo  niò 
oomprehendesse  uma  Villa,  eom  (?amat*a  Municipal,  ete.vn&o  pôde 
nem  deve  o  Governo  mandar  sobr^estar  em  oonsa  alguma  a  tal 
respeito,  emqaanto  a  Assembiéa  Geral,  a  quem  hoje  está  alfecto 
este  negocio,  não  approvar,  oú  reprovar  a  divisão  feita,  e  a  in- 
telligencia,  que  geralmente  foi  dada  &  lei. 

Deus  (fuàrde  à  V.  Ex.— Pí^jo,  eÃ  12  de  Agosto  de  1833.— 
Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutin?M»  —  Sr.  Luiz  Joaquim 
Dtiqn^-Bl^raiillk  Fú^do  de  Mòndonça. 


N.  431  —JUSTIÇA  —Em  12  de  aOOSTo  da  1833 

Declara  que  na  organização  dá  Secretaria   da   Policia   não   dere   ser 
contemplado  como  Oficial  o  Interprete. 

Na  orgabTzaçSo  da  Secretaria  da  Policia  ú&o  deve  ser  contem- 
plado como  Offldal  delia  o  Interprete,  que  s6  servirá  como  tal 
nã  reparti^  da  saúde,  e  da  mesma  Policia;  6  nesta  conformi- 
dade, resolvida  a  duvida,  que  Ym.,  pelo  seu  oAcio  de  9  do  òor- 
rente  representou,  deve  quanto  antes  proceder  &  organização  da 
mesma  Secretaria, 

Dôus  Guaràe  a  Vm.— Paço,  em  12  de  Agosto  de  1Ô33.— Aurd- 
hoHo  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho. —  Sr.  Juiz  de  Direito,  Chefe 
de  Policia  da  Gôrte. 


N,  432  —  JUSTIÇA  —  Em  13  de  agosto  db  1833 

Blanda  responsabilisar  os  membros  da  Gamara  Municipal  da  Villa 
de  Santo  António  de  Sá  por  falta  de  cumprimento  das  ordem  do 
Ooterno. 

Tekido  a  Gamara  Municipal  da  \  illá  de  Santo  António  de  Sà 
rdeosado  cuúiprir  aá  reiteradas  ordens  que  se  lhe  tem  expedido 
para  í^zer  jnramehto  o  Coronel  Chefe  de  Lcgi&o  de  Guardas  Na- 
cionees  do  mesmo  úiuaicipio,  que  agora  se  chama  &  Corte  para 
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prestar  o  derido  jaiamento  perante  a  Regência,  proeorando, 
oom  continuados  sabterfiigios,  demorar  a  posse  daquelle  Com* 
mandante,  e  por  consequência  inhibil-o  de  poder  dar  a  necessá- 
ria disciplina  aoft  corpos  da  Legião  e  ezecatar  as  ordens  qoe  lhe 
têm  sido  dirigidas  :  Manda  a  mesma  Regência,  em  Nome  do  Im- 
perador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  que  Vm.  faça  responsabilisar  aos 
membros  da  referida  Gamara,  e  proceder  contra  elles  pela  falta 
de  cumprimento  ás  ordens  do  Qoverno,  de  que  dará  conta. 

Deus  Guarde  a  Vm. ^Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  13  de 
Agosto  de  1833.  ^  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho.  — 
Sr.  Promotor  Publico  do  Munidpio  de  Santo  António  de  Sá. 


N.  433  —  JUSTIÇA  —  Em  13  db  agosto  db  1833 

Pertence  ás  Gamaras  Municipaes   deferir  juramento   aos   Promotoref 
PabUcos  e  dar-lhes  diploma. 

Tendo  o  Promotor  do  Município  da  Parahyba  do  Sul  compare- 
ddo  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  para  pre- 
star juramento  e  tirar  o  seu  diploma,  em  consequência  do  offido 
de  25  de  Junho  próximo  pretérito,  que  para  esse  âm  lhe  dirigira 
a  respectiva  Gamara  Municipal  :  Manda  a  Regência,  em  Nome 
do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  pela  sobredita  Secretaria  de 
Estado  declarar  á  referida  Gamara,  que  a  ellas  pertence,  na 
forma  do  Godigo  do  Processo  e  respectivas  Instrucções,  art.  12. 
deferir  o  juramento  aos  Promotores  e  dar-lhes  o  diploma  ;  não 
sendo  mister  que  elles  se  apresentem  para  esse  ílm  ao  Ministro 
da  Justiça,  por  si  ou  por  seus  procuradores,  pois  que  isso  só  foi 
disposto  no  referido  artigo  quanto  aos  Juizes  Municípaes  e  de 
Orphãos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  13  de  Agosto  de  1833.— Aur«- 
liano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho. 


N.  434  —  JUSTIíJA  —  Em  13  de  agosto  dk  1833 

Declara  a  quem   compete    deliberar   sobre   a   passagem  dos  Guardas 
Nacionaes  de  uma  para  outra  arma. 

Foi  presente  á  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  II,  o  offlcio  que  Vm.  me  dirigiu  em  10  do  corrente,  pe- 
dindo esclarecimentos  sobre  as  passagens  dos  Guardas  Nacionaes 
de  uma  para  outra  arma,  que  havia  concedido  o  Juiz  de  Paz 
desse  districto ;  e  a  mesma  Regenda  me  ordena  responda  a  Vm. 
que  nesta  data  se  expediu  aviso  ao  referido  Juiz,  para  que  fique 


DO  OOTERNO  249' 

na  iAialligenoia  de  que  nSo  está  ao  seu  arbítrio  semelhante 
attríbnicão,  e  que  será  responsabilisado  se  continuar  a  prati- 
cal-a,  floando  de  nenhum  effeito  qualquer  passagem  que  assim 
tenha  concedido,  pois  que,  na  íálta  do  Ck)nselho  de  Qualificação, 
somente  ao  Governo  pertence  deliberar  a  esto  respeito,  a  quem 
os  Guardas  devem  requerer  com  audiência  dos  respectivos  Com- 
mandantes. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  13  de 
Agosto  de  ISSS.-^Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho, —  Sr. 
Oommandante  do  batalhão  da  Guarda  Nacional  de  S.  Gonçalo. 


N.  435— JUSTIÇA  — Em  13  de  agosto .db  1833 

Determina  que  a  Gamara  Municipal  de  Magé  informe    sobre  o  facto- 
de  haver  nomeado  Parooho  para  a  Freguezia  da  villa. 

Constando  ao  Governo  que  a  Camará  Municipal  da  Villa  de 
Magé,  arrogando  a  si  um  direito  que  lhe  não  compete,  nomeara 
um  Padre  para  Parocho  da  Freguezia  da  dita  villa:  Manda  a  Re- 
gência, em  Nome  do  Imperador,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  que  a  referida  Gamara  Municipal  informe  com 
urgência  sobre  este  facto. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  13  de  Agosto  de  1833.— Aure- 
liano  de  Sousa  e  Oliveira  Coutinho. 


N.  436  —  IMPÉRIO—  Em  13  de  agosto  db  1833 

Providencia  sobre  a  falta   de  parcimonia    de   uma  Camará   em   suas 
despezas  excedentes  á  receita,  e  para  que  fosse  auxiliada. 

Illm.  e  Exm.  Sr.-—  Sendo  presente  à  Regência  o  offlcio  de 
V.  E^.  na  data  de  2  do  mez  passado,  acompanhando  por  cópia 
outro  da  Camará  Municipal  da  Villa  de  Santo  António  da  Patru- 
lha e  a  conta  corrente  da  sua  receita  de  despeza  que  lhe  foi  exi- 
gida pelo  Conselho  Administrativo ;  na  qual  se  conhece  que  as 
suas  rendas  nâo  são  sufflcientes  para  supprirem  as  suas  despezas, 
pedindo  por  isso  as  convenientes  providencias.  E  notando-se  na 
mencionada  conta  que  aquella  Camará  não  proporcionou  as  des- 
pezas á  sua  pouca  renda,  e  arbitrou  para  o  Secretario  um  orde- 
nado excessivo,  e  não  accommodado  ás  circumstancias  do  munici- 
pio:  e  que,  além  disto,  a  mesma  Gamara  não  mostra,  nem  allega 
ter  proposto  ao  Conselho  Geral  da  Província  os  meios  de  au- 
ffmentar  as  suas  rendas,  como  lhe  insinua  o  art.  77  da  Lei  do 
P  de  Outubro  de  1828  :  Ha  por   bem  a  Regência,  em  Nome  do 
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Imperador,  que  V.  Ex.  faça  reeomixNMar  á  dita  Oamam  toda  a 
pamiúonia  nag  despezas,  e  observanoia  do  sobredito  arlâso  da 
citada  Lei ;  socoorrendoa,  entretanto,  oom  alguna  aoaatia  da 
dôttma  ãada  p&ra  despezaa  eventtiaes.  u««i.»  w 

DeTOGnítíhie  a  V.  Ex.-Palàcio  do  Rio  de  JUneiro,  em  13 
de  Agosto  de  mSS.—AtA-lgiiano  de  Sousa  e  Úliteira  Càutinho.^ 
Sr.  Manoel  António  Galvão. 


N.  437  —  IMPÉRIO  —  Em  13  ds  xeoSTO  de  1833 

Sobre  a  prè16n^  úé  3.  J.  L.  Metidès  Ribeiro,  Deputado  á  Assèm- 
bléa  Oeral,  relatitatiientte  á  âeeumulaçSo  do  rencimentó  de  Preai- 
dente  de  ProTincia  com  o  subsidio  de  Depatado. 

jn^ido  repMeáitMo  João  Jòâé  Lot)es  Mendes  Ribeiro  etie  a  -Hie- 
???*S**.Í5.^^^^™*^  ^^  ^*™^  Gertie»  por  dwpacho  dé  14  de 
Maie  de  1831  descontara  no  snbsidio,  (joe  lhe  oompete  como  Detra- 
tado, a  quantia  de  453$333  do  seu  vencimento  relativo  toB  mezee 
de  Maio  e  Junho  de  I83a,  e  que  havia  recebido  no  principio  de 
Ahnl  como  Presidente  que  era»  da  dita  Provinoia ;  e  reconhe- 
cendo a  Regência  não  se  ter  procedido  com  justiça  a  respeito  do 
suppiícante  no  referido  desconto,  porque  não  se  havendo  ante- 
riormente estabelecido  nma  regra  geral  que  comprebenderae  o 
easo,  em  que  elle  se  achava, nâo  lhe  podiam  prejudicar  as  ordens 
emanadas  do  Thesouro  em  Virtude  do  Decreto  de  l"^  de  Feve- 
Ifi!^v  *f^'  ^ae  inhibiu  as  accumulações  do  subsidio  dos 
membros  das  Catoaras  Legislativas  com  outros  qnaesqiier  ven- 
cimentos no  tempo  das  sessões,  pois  que  a  respeito  deite  nâo 
!!  Jk«  J^^Toon*^  accumulação,  e  o  art.  37  da  Lei  de  15  de  De- 
^í^  i^p-a'  ^^\^^  ^"®  ^^^  possível  estender-se  a  compre- 
«TÍJ^^  ^®"^^  !^^?^^^^'  nâo  Dodia,  comtudo,  produzir  eflblto 
i  ^íei5o®  *<»9^ecera  antes  da  sua  puMicaçio  :  Ha  por  bem 
a  mesma  Regência,  ein  Nome  do  Imperador,  que  V.  Bi:  expeoa 
mia^««!  v^^®^,!?^^?^»  P*^  qne  se  entregue  ao  supplioante  a 
quantia  que  Se  lhe  descontara  no  pagamento  do  seu  subsidio. 

A^n.^''J^%l'^'  ^^;:-P»«o-  ^^  13  de  Agosto  de  1853.- 
AM^Í)TíaS»      "^  *  Oliveira  Coutinho.^  Sr.  Cândido  José  de 
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N.  436  --  FAZENDA  -^  Em  13  de  â«08T0  de  iaS3 

Dsclara  isentos  áê  direitos  os  géneros  qiM  vierem  oom  positivo  e  ofll 
olal  (kMiiúo  4s  embarcações  de  guerra  eitrangelraa»  continaaado» 
porém,  a  pagal-6s  os  que,  depois  de  descarregados,  forem  Mmpra>* 
dos  para  aso  das  mesmas  embarcações. 


fim  cofusequeacia  da  sua  representai^  de  S  do  corrente,  i 
tiva  4  baldeação  de  objectos  para  o  oonsumo  doe  navios  de 
gnerra  dos  fistados-Uiiiaos  da  America,  a  respeito  dos  qnaes  por 
Aviso  de  24  do  mez  passado  se  ordenou  praticasse  o  mesmo  qne 
se  costuma  com  os  que  se  destinam  para  as  embarcações  de 
guerra  britannicas,  e  convindo  «combinar  os  interesses  politieoe 
com  08  ânanceiros,  e  porem-se  de  accordo  nos  seus  devidos 
termos  os  princípios  do  direito  tias  nações  com  os  do  direito  par- 
ticolar  do  Império,  campre-me  declarar  que  nenhum  direito 
devem  pagar  os  ffeneros>  4«e  em  qualquer  aavio  vierem  com 
positivo  e  offlcial  destino  para  uso  da  Armada,  ou  de  qualquer 
embaroaoão  de  goeirra  estrangeira,  estaeionada  dos  pertos  do 
Império,  uma  vez  que  para  elTa  sejam  immediatamente  baldea- 
dos, debaixo  da  iaspeoçie  dos  respectivos  Offloiaes  da  Al&ndega,  e 
á  requisi^  dos  Encarregados  Diplomáticos;  continoande,  pmm, 
a  paçar  os  dirntos  de  oonsumo  todos  aquelles  géneros  que  de- 
pois de  entrados  e  descarregados  nos  portos,  forem  comprados 
para  qualquer  Armada  ou  embarcação  de  guerra, 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Paço,  em  13  de  Agocfto  de  1888.— Gí«- 
dido  José  de  Araújo  Vianna.-^Sv,  Gousdbeiro  Juiz  da  Atftoidega 
Aesta  Corte. 


N.  439  — FAZENDA  — Sh  ISdbàoostom:  1833 

Manda  verificar  afi  drfl^renças  que  sr  notam  nas  quantias  inscriptas 
no  livro  auxiliar  da  Thesouraria  doRioGrande  do  Sal,  e  annnllsr 
n»  in^cripções  de  dividas  legalmente  prcscriptas,  havendo  os  res- 
•poctivos  conhecimentos  rio  quem  os    tiver. 

Gandido  losé  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
nesouro  PuMico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  coosequeocia  da  repi^esentaçSo  da  Oontadorta 
geral  da  revisão,  e  conforme  a  resposta  ílscal  remetter  ao  Pre- 
sidento  da  Provinda  do  ftio  Grande  do  Sul  as  relações  das 
quantias  iosoríptas  no  respectivo  Mvix)  auxiliar  do  grande 
livro,  a  fim  de  mandar  verificar  a  differença  que  se  nota  oa 
verba  n.  43  da  1*  rela<$o  que  acompanhou  o  offloio  da  extincta 
Junta  de  16  de  Agosto  de  1880,  em  ^ue  lia  a  differença  de 
I00$0O0  de  mais  na  quantia  em  algarismo,  ou  de  menos  por  ex- 
tenso, e  além  disso  no  referido  oíficio  se  menciona  o  total  da 
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ioscripçSo  até  n.  183.  em  74:472$536,  quando  a  somma  da 
relato  ô  de  75:472$53ô ;  fazer  remetter  as  copias  aatbentieas 
das  inscripgões  feitas  desde  o  1«  de  Julho  de  1830  até  o  fim  de 
Juobo  de  1832  substituindo  as  relações,  que  delias  yieram  com 
os  offlcios  de  28  de  Novembro  de  1831  e  6  de  Dezembro  de  1832, 
e  finalmente  mandar  annuUar  as  inscripções  dosns.  222  e  239, 
que  contém  dividas  legalmente  prescriptas,  procurando  amiga- 
velmente haver  os  respectivos  conhecimentos  de  quem  os 
tiver ;  e  no  caso  de  repugnância  pelos  meios  judiciaes  (ázendo 
intentar  a  reclamação  competentemente.  O  que  participa  ao 
sobredito  Presidente  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em   13  de  Agosto  de   1833.— 
CcMdido  José  de  Araújo  Vianna, 


N.  440  — FAZENDA —  Em  13  de  agosto  de  1833 
Sobre  o  imposto  que  devem  pagar  os  botequins  o.  tavernas. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  do  oíficio  do  Presidente  da  Província  do 
Rio  Grande  do  Sul,  de  14  de  Maio  sob  n.  45,  que  acompanhou  o 
do  Inspector  da  Thesouraria,  relativo  ás  duvidas  sobre  a  arre* 
cadaçao  do  imposto  sobre  botequins  e  tavernas,  a  respeito  do 
que  a  extincta  Junta  da  Fazenda  havia  ordenado  que  as  taver- 
nas estabelecidas  antes  do  Alvará  de  20  de  Outubro  de  1812 
pagassem  16$000,  e  as  que  posteriormente  se  estabeleceram 
somente  12$800,  o  que  foi  revogado  pelo  sobredito  Inspector 
mandando  que  todas  pagassem  os  16$(X)0,  a  cuja  opinião  não 
subscreve  o  sobredito  Presidente,  entendendo  que  se  o  citado 
Alvará  quizesse  que  taes  casas  continuassem  a  pagar  os  refe- 
ridos impostos  de  16$000  nas  Províncias  onde  estavam  estabele- 
cidas, nao  se  serviriam  das  expressõos  —  Tavernas,  que  actual- 
mente já  pagam,  etc.* ;  e  conforme  a  resposta  fiscal  e  voto 
do  Tribunal,  que  na  conformidade  do  parecer  do  Presidente, 
que  está  de  accôrdo  oom  a  que  se  declarou  no  art.  5^  das 
Instrucções  de  13  de  Novembro  de  1813,  se  proceda  na  cobrança 
dos  16$000  como  fôra  declarado  na  Provisão  da  extincta  Junta 
da  Fazenda  do  P  de  Agosto  de  1832,  advertindo,  porém,  que 
este  imposto  de  16$000  ficou  cessando  desde  o  1»  de  Julho  do 
dito  anno,  para  pagarem  os  botequins  e  tavernas  o  imposto  do 
Banco,  e  o  que  lhes  tocar  dos  20  Vo  do  consumo  d*agaardente. 
O  que  participa  ao  sobredito  Presidente  para  sua  intelligencia 
e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  13  de  Agosto  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 


r 


DO  GOVERNO  253 

N.  441  —  FAZENDA  ^Em  14  ds  aoosto  db  1833 

Maada  que  as  contas   mensaes  da   despeza  militar  nas    Províncias' 
sejam  directamente  enviadas  ao  Ministério  da  Guerra. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianoa.  Presideate  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal  declarar  ao  Presidente  da  ProYincia  de  Mato  Gro0K> 
que  as  contas  mensaes  da  despeza  militar»  que  costuma  mandar 
ao  Thesouro,  sejam  directamente  enviadas  &  Secretaria  de 
Estado  dos  Nédios  da  Guerra,  por  ser  objecto  pertencente 
áquelia  Repartição.  O  que  participa  ao  mesmo  Presidente  para 
sua  intelligencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  14  de  Agosto  de  1883.^ 
Cândido  José  de  Araújo  Yianna. 


N.  442  — IMPÉRIO  —  Em  14  de  agosto  de  1833 

Sobre  a  apuração  dos  votos  dos  Eleitores  rcnnidos  no  Collegio 
Eleitoral  da  Villa  de  Lages. 

lilm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  á  Regência  o  offlcio  de 
V.  Ex.  datado  de  20  de  Maio  do  corrente  anno,  acompanhando 
outro  do  Secretario  do  Collegio  Eleitoral,  que  se  formou  na 
YiUa  de  Lages,  com  as  cópias  das  actas  das  eleições;  e  parti- 
cipando a  duvida,  que  se  suscitou,  de  se  proceder  ã  nova  apu- 
ração dos  votos  do  referido  Collegio,  visto  terem  chegado  as 
respectivas  actas  depois  do  dia  marcado  para  apuração  geral. 
E  a  mesma  Regência  Ha  por  bem,  em  Nome  do  Imperador, 
declarar  a  V.  Ex.,  que  não  se  offerece  inconveniente  algum 
em  se  mandar  fazer  na  Camará  dessa  capital  a  apuração  dos 
votos  dos  Eleitores  reunidos  no  Collegio  Eleitoral  da  Villa  de 
Lages,  para  não  ficar  privada  do  seu  direito  de  voto  a  por^ 
de  cidadãos  comprehendida  nesse  districto,  additando-se  estes 
aos  primeiros ;  e  lavrando-se  nova  acta,  a  que  se  dê  a  direcção 
legu ;  e  que  convirã  ser  presente  ã  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  14  de 
Agosto  de  1833.— Aur^ííano  de  Sousa  e  Oliveira  Coutinho, — 
Sr.  Feliciano  Nunes  Pires. 


SN  imoiBõm 

N.  443  — IMPfiRIO-^EM  16  dr  AaoBTO  de  1833 

A's  Gamaras  Mnnicipaos  da  Provincia  do  Rio  de  Jaaeiro,  ordenanda 
qae  façam  observar  nas  Escolas  Publicas  de  primeiras  lettras  a 
tabeliã  a nnexa,  organizada  e  approvad a  para  a  leitura,  e  o  estudo 
de  arithmetica. 


Tcioda  a  Itagencla  deternunado  qa«  a^  formasse  uma  TakelU 
dii^  mAtoriaa  indispeoflaveis  para  a  leitura,  e  para.  o  ortodo 
da*  arithmetiea  naa  Escolas  Publioaa  d^  primeiras  lettras  dssta 
^  ProTinoia,  e  ua  qual  se  estabeleoossa  um  metbodo  regular  de 

instruoçEo,  de  sorte  que  os  alamnos»  que  por  qualquer  circom- 
stancia  se  mudassem  de  umas  para  outras,  uada  perdessem 
com  a  mudança,  e  aliás  progredissem  semprs»  aos  seus  ooahe- 
eimentos:  Manda  a  mesma  Regenela,  em  Nome  do  Imperador, 
peia  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  remetter  ú, 
Camará  Municipal  de....  os  inclusos  exemplares  da  referida 
Tabeliã,  que  Houve  por  bem  Approrar,  para  que,  distribuin- 
do-as  por  cada  uma  das  Escolas  Publicas  de  primeiras  lettras 
do  seu  município,  faça  que  os  respectivos  Professores  observem 
a  classiâoaç^  uella  indicada,  prohibindo-lhes  qualquer  arbí- 
trio no  ensino  dos  seus  alumnos,  pelo  qual  ficam  responsá- 
veis, fi  Ha  por  bem  reconuneodar-lha  que  conserve  os  exem- 
plares restantes,  a  fim  de  se  distribuírem  no  seu  município. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  16  de  Agosto  de    1833. '^ 
Aureliano  de  Souza  e  Oliv^ra  CouHv^o, 
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A,  B,  C.  minusonlo,  e  maiúsculo  nas  segundas,  terçai, 
quintas  e  sextas  feirai;  ideq^.  em  manusQrípt»  mas 
quartas  e  sabbados. 

Syllabas  de  2  e  3  letras. 

Ditas  de  3  letras. 

Ditas  de  3  letras. 

Ditas  de  3  letras. 

Ditas  de  4  letras^e  art^iulaGÕ^. 

Vocabulário  do  Expositor  Português  nas  segundas,  ter- 
ças, quintas  e  seztavfeiras*  e  Doujbrina  Gliristã  d|m^ 
quartas  e  sabbados. 

Historias  Moraes  de  leitura  para  meninos  nas  segundas, 
terças,  quintas  e  sextas* feiras,  e  a  BiJ[)lia  do  The- 
SOUTO  de  meninas  em  m^uscripto  nas  quartaa  e 
sabbados. 

Alguns  proTorbloe  de.  Simão  da  NaAtua,na&  segundai, 
terças,  quintas  e  sextas-feiras,  e  a  contiiiuação 
da  Bíblia  em  manuscripto  nas  quartas  e  sabbados. 

A  historia  de  Simão  de  Nantua  nas  segundas,  terças, 
quintas  e  sextaspCslraSy  e.  a  continuação  da  Bibliii 
em  manuscripto  nas  quartas  e  sabbados. 

Historia  do  Brasil,  traduaida  por  BeUegarde,na^Be|(4A- 
das,  terças,  quintas  e  sextas-feiras,  e  a  Constitui- 
ção do  Império  nas  quantas  e  sabbados. 

Thesouro  de  meninos  nas  segundas,  terças,  quintas  e 
sextas-feiras,  e  calligrapbia  em  mannscviptp  nas 
quartas  e  sabbados. 

Bconomia  da  Tida  humana  nas  segundas,  terias,  quin- 
tas e  sextas-feiras,  e  o  livro  dos  meninos  nas  quar- 
tas e  sabbadbR, 

Deveres  do  homemt  por  Eusébio  Vanerio,  nas  segun- 
das, terças,  quintas  e  sextas-feiras,  e  a  Escola 
Politica  por  Fr.  João  de  Nossa  Senhçra  da  Poria 
Siqueira,  só  o  que  pertence  á  civilidade,  nas  quar- 
tas e  sabbados. 
Gvammatica  do  padre  Fortes,  nas  segundas,  terças^ 
quintas  e  sextas-feiras,  •  o  Resumo  de  Orthographia 
por  Barker.  nas  quartaa  e  sabbado». 
Noções  elementares  d»  geographia,  tradusida.  pqr  um 
Brasiliano  nas  segundas,  terças,  quintas  e  sextas- 
feiras,  e  princípios  de  geometria  pratica  nas  quar- 
tas e  sabbados. 

N.  B  Os  professores,  que  não  tiveram  igual  nume- 
ro de  classes,  poderão  supprimir  da  9*  classe,  inolusive, 
por  diante,  o  que  julgarem  conveniente ;  menos  a  Biblia, 
e  as  matérias  expressas  na  lei,  podendo  resumir  em 
todas  as  classes  as  matérias  de  auas,  ou  mais,  em 
nma  só:  T.  g.  as  da  2»,  3»,  e  4*  só  na  2»,  e  assim  por 
diante. 
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▲RITHMBTICA 


Numerofl  digitOB. 

Combinações  de  desenas. 

Ditas  de  centenas. 

Ditas  de  milhares. 

Ditas  de  dezenas  de  milhares. 

Ditas  de  centenas  de  milhares. 

Taboadas  de  sommar  e  diminuir. 

Ditas  de  multiplicar  e  dividir. 

Formula  de  addição  e  subtracção* 

Ditas  de  multiplicação. 

Ditas  de  divisão. 

Fracções  ordinárias. 

Ditas  decimaes. 

Proporções . 

Alguns  problemas  de  faeil  resolução,    adaptados  á  ca- 
pacidade dos  meninos. 

Geometria  pratica. 


Rio  de  Janeiro,  13  de  Julho  de  1833.— i«V*anctsco    /oo^m  iVò- 
gueira  Neves, ^Fcluardo  Joaquim  da  Silva  Moraes. 
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N.  444  —JUSTIÇA  —Em  16  be    agosto  de  1833 

Providencia  a  rcspeilo    da    substituição    dos    Juizes    Muuicipaes    o 
de  Orphãos  quando  se  derem  de  suspeitos  ou  forem  dados  por  taes. 

lllm.  o  Exm.  Sr.  -A  Regência,  a  qaem  foi  presente  o  offlcio 
de  V.  Bx.  datado  do  1^  de  Junho  passado,  solicitando  esclareci- 
mentos acerca  das  autoridades,  que  devam  substituir  os  lugares 
de  Juizes  Munioipaes  e  de  Orphãos,  quando  forem  partes,  e  se 
derem  de  suspeitos,  ou  forem  dados  por  taes.  Manda,  em  Nome 
do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  11,  declarar  a  V.  Rx.  que  a 
providencia  estabelecida  no  art.  33  do  Código  do  Processo  para 
os  faltas  repentinas  dos  Juizes  Munioipaes,  procede  tamoem 
para  os  casos  referidos  acerca  de  uns  e  outros  Juizes,  pois  não 
se  indicando  no  mesmo  Código  nenhum  outro  meio  de  remediar 
taes  incidentes,  não  pôde  ter  lugar  a  nomeação  de  novos  Juizes, 
como  se  pratica  em  casos  regulares,  para  os  que  devem  servir 
como  proprietários. 

Deus  Ouarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  16  de 
Agosto  de  1833.— 'Aur^iiano  de  Souza  e  Oliveira  Cotêtinho. —  Sr. 
Presidente  da  Província  de  Goyaz. 


N.  445—  JUSTIÇA—  Eh  16  de  agosto  de  1833 

Resolve  duvidas  a  respeito  das  Guardas  Nacionaes» 

Foi  presente  á  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  II,  o  offlcio  que  Ym.  me  dirigiu  em  22 do  passado, 
acerca  da  companhia  de  Guardas  Nadonaes  dessa  freguezia ;  e 
a  mesma  Regência  me  ordena  lhe  responda,  quanto  ao  primeiro 
objecto,  que,  visto  o  Tenente  se  não  ter  ainda  íleirdado,  deve 
proceder  a  nova  elei^  na  forma  do  art.  57  da  Lei  respectiva, 
quando  já  tenha  decorrido  o  prazo  nelle  marcado,  e  depois  de 
lhe  ordenar  que  se  farde,  e  eUe  não  fizer ;  respeito  ao  segundo, 

aue,  tendo  a  companhia  118  praças,  competindo-lhe  por  isso  ter 
ous  Alferes,  deve  convocal-a  como  manda  o  art.  51  para  se 
proceder  &  elei^  do  segundo  Alferes ;  e  quanto  ao  ultimo 
objecto,  que  a  Camará  não  pôde  nomear  senão  um  Fiscal  para 
cada  fteguezia  ou  curato,  e  que,  sendo  o  que  ella  nomeou  Sar- 
gento da  Guarda  Nacional,  se  deve  reputar  vago  o  posto,  e 
proceder-S9  a  nova  eleição. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  16  de 
Agosto  de  1833.  —  Aureliano  dê  Souza  e  Oliveira  Coutinho.^  Sr. 
Juiz  de  Paz  da  Preguezia  de  Sacra-Pamilia  da  Barra  de  S.  João. 


Decisões  —  i^  17 


258  BBCISOEB 

N.  446  —  JUSTIÇA—  EM  17  db  agosto  de  1833 

Declara  que  devera  .ser  considerados  offeclivos  na  Relação  da  Bahia 
os  qaatorze  Desembargadores  mais  antigos. 

Sendo  presente  á  Regência  o  officio  que  V.  S.  me  dirigia  na 
data  de  4  do  mez  passado,  no  qual  dá  conta  de  terem  entrado 
no  exercício  dessa  Relação  os  Descem bargadores  João  José  de  Oli- 
veira Junqueira  e  Ignacio  Accioli  de  Vasconoellos,  em  virtude 
dos  Decretos  de  3  e  4  de  Junho  antecedente  que  lhe  foram 
remettidos  por  copia  em  Avisos  de  8  e  10  do  dito  mez,e  oommii- 
nicando  existirem  18  Desembargadores  na  mesma  Relação,  entra 
em  duvida  quaes  devam  ser  considerados  os  quatorze  effectivos, 
se  os  primeiros  nomeados  constantes  da  Tabeliã  que  lhe  foi 
remettida  em  Aviso  de  14  de  Maio  deste  anno,  ou  se  os  quatorze 
mais  antigos  que  se  ahi  acharem .  Manda  a  mesma  Regeocia,  em 
Nome  do  Imperador,  declarar  a  V.  S.  que  devem  considerar-Be 
por  effectivos  nessa  Relação  os  mais  antigos,  como  bem  pondera 
V.  S.  no  sobredito  oílicio. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  17  de 
Agosto  de  1833. — Âureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho. —  Sr. 
António  da  Silva  Telles,  Presidente  interino  da  Relação  da 
Bahia. 


N.  447  —  IMPÉRIO  —  Em  17  de  agosto  de  1833 

Sobre  a  pretendida  isenção  do  porto  das  cartas  vindas  de  Hamburgo 
para  os  colonos  allemães. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Accusando  a  recep^  do  Aviso  de  V.  Ex. 
datado  de  3  do  corrente,  que  acompanhou  por  copia  a  rei>resen- 
tac^  do  Cônsul  Qeral  de  Sua  Magestadc  o  Rei  da  Prússia,  na  qual 
requer  a  isenção  do  porte  das  cartas  que  para  os  colonos  alle- 
mães, residentes  no  Brazil,  forem  dirigidas  por  via  de  Ham- 
burgo áquelle  Consulado,  pelas  razoes  que  expende,  cumpre-me 
em  resposta  significar  a  V.  Ex.  que,  apezar  de  serem  dignos  de 
todo  o  favor  aquelles  colonos,  e  ser  conforme  os  interesses  deste 
Império  o  proraover-se  a  facilidade  e  certeza  das  correspondên- 
cias delles  e  de  todos  os  mais  estrangeiros  com  os  respectivos 
paizes;  lodavia  oart.  70  do  Regulamento  de  5  de  Março  de  1829 
não  deixa  arbítrio  isobre  a  pretendida  isenção  de  porte  das  cartas, 
salvo  o  caso  declarado  no  art.  b""  do  Decreto  de  7  de  Junho  de 
1831,  sendo  certo  que  o  mesmo  Governo  da  Prússia  não  concedeu 
semelhante  favor,  e  somente  o  de  diminuição  de  porte  para 
aquelias  cartas  que  não  fossem  de  correspondência  meroantii. 
Como,  porém,  as  mencionadas  cartas  têm  de  vir,  segundo  refere  o 
dito  Cônsul,  em  um  masso  com  direc^  ao  respectivo  Consulado, 
s6  a  elle  deve  a  Administraçáo  do  Correio  Geral  desta  Corte  de- 
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biUr  o  8«a  porto,  de  que  alite  os  colonos  o  poderão  embolçar, 
enviajtdo-se  novamente  áqaella  Administração  as  cartasicontidas 
em  taes  masaoe  para  ser  cada  uma  sobre  ai  porteada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Paço,  em  17  de  Agosto  de  1833.— 
ÁureUano  de  Sanza  é  Olií)eira  Coutinho.^  Sr.  Bento  da  Silva 
Lisboa. 


N.  448  —  IMPÉRIO  —Em  17  de  agosto  de  1833 

Declara  que  as  Gamaras  não  tèui  autoridade  para  conceder  licença  a 
Professores,  que  em  tal  caso  devem  recorrerão  Governo. 

Constando  á,  Regência  pela  attestação  da  Gamara  Municipal 
da  Villa  do  Valença,  que  acompanhou  o  seu  offloio  de  9  de  Jumo 
passado,  que  o  Professor  Publico  de  primeiras  letras  da  dita 
yilia«  António  Josó  Osório,  desde  o  principio  do  mez  de  Maio  se 
acha  ausente  na  Província  de  Minas,  com  licença  da  Gamara, 
tendo  deixado  substituto  na  cadeira,  Manda  a  mesma  Regência, 
em  Nome  do  Imperador,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  declarar  á  referida  Gamara,  que  não  tem  autori" 
dade  alguma  para  conceder  licença  aos  Professores,  os  quaes 
em  tal  caso  devem  recorrerão  Governo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  17  de  Agosto  de  1833.— Aure- 
liano  de  Souza  e  Oliveira  QovUnho. 


N.  449  —  FAZENDA  —  Bm  17  de  agosto  de  1833 

Declara  quem  deve  pagar  os  direitos  por  inteiro  nas  barreiras  janto 
aos  portos* 

Gandido  José  do  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Naciooal,  deliberou  em  sessão  do  mosmo  Tri- 
bunal, para  remover  algumas  duvidas,  que  se  tôm  suscitado 
sobre  a  inteliigencia  do  art.  7»  do  Regulamento  de  17  de  Maio 
próximo  passado,  que  só  tem  lugar  a  cobrança  dos  direitos  por 
mteiro  nas  barreiras  da  linha  junto  aos  portos,  daqueilas  pessoas 
e  objectas  que,  tendo  passado  na  linha  da  serra,  deixaram  de 
pagar  alii  os  dous  terçod  das  quotas  estabelecidas ;  e  assim 
também  só  se  cobre  a  taxa  por  inteiro  nas  barreiras  da  serra, 
quando  se  mostre  que  deixaram  de  pagar  o  terço  nas  baiTeiras 
dab  linhas  dos  portos;  ficando,  por  consequência,  unicamente 
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sajeitos  a  ama  das  partes  da  quota  os  que  vieram,  ou  voltarem 
para  os  lagares,  que  ficarem  situados  entre  as  duas  linhas  ds 
barreiras.  O  que  participa  ao  Conselheiro  Inspector  da  Thesou- 
raria  desta  Província  para  sua  intelligencia  e  ezecuçSo* 

Tbesouro  Pnblico  Nacional,  em  17  de  Agosto  de  1833.—  Can" 
dido  José  de  Araújo  Vianna. 


N.  450  —  FAZENDA  —  Eif  17  de  agosto  de  1833 

Requisita  as  necessárias  ordens  aos  Juizes  de  Paz  para  que  prestem 
dous  Guardas  Nacionacs  para  o  serviço  das  barreiras,  os  quaes  serão 
pap[os  á  custa  <lo  rondimenlo  das  mesmas  barreiras. 

lUm.  e  Ezm.  Sr.—  Sendo  necossario  que  nos  pontos  em  qne 
se  acham  collocadajs,  o  se  houverem  de  collocar  barreiras  na 
forma  do  Decreto  de  3  de  Novembro  do  aono  passado,  e  in- 
strucções  respectivas,  haja  quem  mantenha  o  socego,  e  faça 
observar  o  que  se  mandou  estabelecer,  rogo  a  V.  Ex.  se  sirva 
expedir  as  necessárias  ordens  aos  Juizes  de  Paz  para  que  á 
requisição  dos  respectivos  Inspectores  prestem  ao  menos  dous 
Guardas  Nacionaes  para  cada  ponto,  oh  quaes  serão  pagos  á 
custa  do  rendimento  da  mesma  barreira,  convindo  também  que 
aos  referidos  Juizes  se  recommende  dêem  todas  as  providencias 
e  auxílios,  que  lhes  forem  requeridos  pelos  ditos  Inspectores, 
e  couberem  em  snia  alçada. 

Deus  Guarde  a  y.  Ex.— Paço,  em  17  de  Agosto  de  1833.^ 
Cândido  José  d$  Araújo  Vianna.'-^  Sr.  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça. 


N.  451  —GUERRA  —Em  19  de  agosto  de  1833 

Sobre  a  necessidade  de  sorom  ajustadas  iodos  os  trimestres  as  contas 
entre  as  repartições  da  Guerra  e  da  Marinha  e  indemnizada  a  que 
tiver  saldo  a  seu  favor. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Sendo  multiplicadas  e  importantes  as 
contas  dos  differentes  géneros  o  despezas,  que  presentemente 
occorrem  entre  as  repartições  da  Guerra  e  da  Marinha,  espero 
que  V.  Ex.  concorde  comigo  om  que  as  contas  respectivas 
sejam  ajustadas  todos  os  trimestres  deste  anno  ânancciro,  e 
indemnizada  a  repartição  qne  tiver  saldo  a  seu  favor. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Paço,  em  19  do  Agosto  de  1833.— 
Antero  José  Ferreira  de  Brito,— -Sv.  Joaquim  José  Rodrigues 
Torres. 
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N*  452  —  MARINHA  -  Em  19  de  agosto  de  1833 

Participa  qne  os  Paquetes  do  Norte  fasem  escalas  nas  snas  viagens 
pela  Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  conforme  o  Aviso  do 
Império  de  9  do  corrente. 

Determinando  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  por  Aylao 
da  Repartição  dos  Negócios  do  Imperio,datado  de  9  do  corrente, 
qae  os  Paquetes  do  Norte  â*ora  em  diante  tà/çam  escalas  nas 
suas  viagens  peia  Provincia  do  Rio  Grande  do  Norte,  guardando 
nesta  derrota  as  mesmas  formalidades  estabelecidas  para  as 
mais  ProTincias,  onde  tocam ;  assim  o  participo  a  Vm.  para 
sua  intelligencia  e  governo. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço,  em  19  de  Agosto  de  1833.— 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres.--' Sr.  JoSlo  José  Dias  Camai^o. 


N.  453  —MARINHA  —  Em  19  de  agosto  de  1833 

Declara  que  a  nenhnm  Official  avnlso  do  corpo  de  artilharia  da  Ma- 
rinha se  pague  seus  soldos,  sem  que  os  recibos  estejam  rabricados 
pelo  respectivo  Commandante. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  Ha  por  bem  que  a 
nenhum  Official  avulso  do  corpo  de  artilharia  da  Marinha  se 
pague  seus  soldos,  sem  que  os  respectivos  recibos  vão  rubri- 
cados pelo  Commandante  do  dito  corpo.  O  que  participo  a  Vm. 
para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço,  em  19  de  Agosto  de  1833.— 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres.— St.  João  José  Dias  Camargo. 


N.  454  —FAZENDA  —Em  20  DE  agosto  de  1833 

Sobre  pagamento  aos  membros  do  Corpo  Legislativo 

Cândido  Josô  de  Araíqo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional, .  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  do  offlcio  do  Presidente  da  Provincia  de 
Minas  Geraes,  de  27  de  Julho  sob  n.  41,  que  acompanhou  o  do 
Inspector  interino  da  Thesourarla,  pedinao  providencias  para 
prevenir  qualauer  prejuízo  da  Fazenda  Publica,  no  pagamento 
aos  membros  do  Corpo  Legislativo  pelas  disposições  do  Decreto 
de  2  de  Março  deste  anno ;  e  conforme  a  resposta  fiscal  e  voto 
do  Tribunal,  que  não  é  preciso  alteração  alguma  no  referido 
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Decreto,  para  que  do8  membros  das  CamaraB  Legislativas  se 
possa,  como  se  dere,  exigir  documentos,  que  provem  o  terem 
elles  tomado  assento,  e  quando  ;  pois  que  só  foram  desonerados 
da  apresenta^  do  attestação  de  frequência,  que  exigia  o 
art.  103  da  Lei  de  4  de  Outubro  de  1833.  O  que  jMirticipa  ao 
sobredito  Presidente  para  sua  inteliigencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,   em  20  de  Agosto  de  ld33.— 
Cândido  Joaé  de  Araújo  Vianntí, 


N,  455  —  FAZENDA  —  Em  20  DE  AGOSTO  m  1833 

Declara  que  os  preneros  arrematados  pertencentes  ao  carregamento 
de  um  navio  que  naufragou  na  sahida  doste  iM>rto,  são  isentos  dos 
direitos  de  exportação,  por  já  havel-os  pago. 

O  Administrador  da  Mesa  de  diversas  Rendas  Nacionaes  fique 
na  inteliigencia  de  que  as  2.510  sacas  com  café,  que  pretende 
exportar  Josô  Joaquim  Penna  Pennalta,  pertencentes  ao  carre- 
gamento do  bergantim  americano  Meiford  naufiagado  na  sabida 
deste  porto,  e  por  ^le  arrematoidas  em  leilão,  sfto  isentas  do  paga* 
mento  de  direitos,  visto  bavel-os  já  pago,  e  bem  assim  o  serão 
as  restantes  para  o  completo  das  4.030  do  carregamento 
daquoUe  bergantim,  as  quaes  s6  e  não  outras  devem  ser  iscotas, 
soja  quom  for  o  carregador ;  ficando  desta  forma  resolvido  o 
que  a  esto  respeito  representou  3(Ao  Gardner  &  C.«  por  inwr- 
medio  do  Encarregado  de  Negócios  dos  Estados-Uoidos,  e  sobre 
o  que  informara  o  mesmo  Administrador. 

Rio,  cm  20  de  Agosto  de  1833.-^  Ca#uíúí«  José  de  Arábio 

Vianna, 


N.  456  —  GUERRA  —  Bm  80  de  agosto  de  1833 

Declara  o  modo  por  que  se  deve  considerar  o$  Oíficiaes  de  2^  linha 
que  se  acham  empregados  no  serviço  da  guarnição,  e  na  instrucção 
da  Guarda  Nacional. 

fim  solu^  ao  qiie  Vm.  re^Hreientoa  qo  seu  offioio  der  96  de 
Julho  antecedente,  sobre  a  maneira  de  considerar  os  OAoúMS 
da  2>  linba  dessa  Província  da  Bahia«  que  «e  acbam  empr^padoi 
no  serviço  da  guarnigio,  e  na  instruacfto  da  Guarda  Nacional ; 
tenho  de  communlcar  a  Vm. :  1»  que  os  Ofiãoiaes  de  2«  Unha, 
que  não  revertem  á  1^,  nio  devem  9W  empregados  WK  jraar* 
ni^o,  nem  tão  pouoo  aiidUos  ás  ciasses ;  29  que  os  Qmclaes 
da  2"  liiba  que  veaoem  soldo,  naas  não  revertem  4  1*,  seado 
empregados  na  Guarda  Nacional,  não  iAm  direito  por  iaso  a 
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augmento  de  soldo,  e  aó  ás  gratificaoSes  estabelecidas  para 
taes  ezerdcios,  as  qaaes  devem  ser  pagas  pela  respectiva 
Repartição  da  Justiça. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço,  em  20  de  Agosto  de  1833.— 
Antero  José  Ferreira  de  Brito.—  Sr.  Alexandre  Qomes  de  Argolo 
ForwLO. 


N.  457  —GUERRA  — Em  21  db  agosto  de  1833 

Sobre  a  força  de   1»  linha  da  ^narnição  da  Província  da  Bahia. 

Illm.  cExm.  Sr.  —Recebendo  hoje  21  do  corrente  mez  um 
Aviso,  que  me  dirigiu  o  Ministro  e  Secretario  de  Bstado  dos 
Negócios  do  Império,  datado  de  hontem  incluindo  um  offlcio, 
que  a  V.  Ex.  dirigira  o  Commandante  das  Armas  dessa  Pro- 
vinda da  Bahia,  datado  de  13  de  Julho  ;  e  ignorando  o  flm  para 
que  V.  £x.  o  enviou  á  Repartição  do  Império,  devo,  comtudo, 
reenviai -o  a  V.  Ex.  e  os  mappas,  quo  o  acompanharam,  para 
que  satisfaça  no  circulo  das  suas  attribuiç5es,  e  da  Lei  aos 
objectos  requisitados,  conforme  os  meios,  «jue  para  isso  tiver, 
cnmprindo-me  declarar  a  V.  Ex.  que  nao  ó  possível,  que  as 
forças  ordinárias  decretadas  pai*a  o  anno  financeiro  corrente 
excedam  a  oito  mil  Offlciaes,  Cabos,  Anspaçadas  è  soldados  e 
mais  praças,  e  cabendo  a  essa  Provinda,  para  sua  guarnição, 
oitocentas  praças,  isto  é,  quatrocentas  de  caçadores  e  quatro- 
centas de  artilharia,  o  achando>se  o  batalhSo  de  caçadores  n.  3 
com  quatrocentas  e  dezeseto  praças,  e  o  3<>  corpo  de  artilharia 
com  trezentas  e  setenta,  além  de  trinta  e  quatro  aggregadas  e 
addidas,  as  quaes  fòLzem  ao  todo  oitocentas  e  cincoenta  e  uma, 
nao  ha,  portanto,  a  menor  necessidade  de  forçar  como  se  indica 
as  quo  têm  completado  o  serviço  a  continuar,  mas  aliás  a 
serem  immediatamente  despedidas  vinte  e  uma  para  o  que 
V.  Ex.  expedirá  as  ordens,  ficando  autorizado  a  mandar 
recrutar  somente  o  numero  presumível  das  que  devem  ter 
baixa  por  invalidas  e  por  terem  completado  o  seu  engaja- 
mento, as  quaes  serâo  despedidas  á  proporção  que  se  recrutarem, 
sem  que  se  conserve  nem  mais  uma  praça  além  das  oitocentas, 
O  Governo  de  Sua  Magestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  U 
não  tem  a  menor  tendência  a  exorbitar  da  Lei,  e  está  bem 
firme  em  a  fazer  manter  e  guardar.  E'  em  vSo  que  se  apontam 
medidas  de  augmento  de  forças  e  extraordinárias  despezas ; 
pois  que,  tendo  apresentado  propostas  ao  Poder  Legislativo 
para  ser  autorizado  a  ellas,  emquanto  não  passar0m  não 
tomará  medidas  extraordinárias.  Se,  porém,  por  fatalidade  a 
Assembléa  Geral  não  annuir,  e  ainda  por  maior  fisttalldade  o 
Brasil  fór  perturbado  com  a  presença  dos  restauradores  externos, 
ou  internos,  o  throno  de  Sua  Magestade  o  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  II,  tendo  o  seu  assento  nos  corações  dos  Brasileiros, 
todos  elles  voarão  a  snstental-o,  não  menos  que  a  Independência 
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6  Constituição,  e  a  salvar  o  Império  da  anarcliia  e  escravidão, 
como  em  todas  as  épocas  o  tem  mostrado  essa  Província  da 
Bahia.  Tome,  pois,  V.  Ex.  aquellas  medidas,  que  puder,  como 
levo  dito,  e  entretanto  faço  ir  daqui  a  artilharia*  que  íõr  pos- 
sivel  na  primeira  occasião,  esforco-se  V.  £x.a  fazer  apromptar 
a  artilharia  de  campanha. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  21  de 
Agosto  de  1833.— Aníero  José  Ferreira  de  Brito,—  Sr.  Presidente 
da  Provinda  da  Bahia. 


N.  458  —FAZENDA  —  Em  21  dr  agosto  dk  1833 

Declara  (cr  cessado  a  arrecadação  dos  direitos  de  passagem   no  Rio 
Parahyba,  etc,  pelo  estabelecimento  das  barreiras. 

lUm.  0  fizm.  Sr.— Em  consequência  do  Decreto  de  3  de 
Novembro  do  anno  passado  se  estabeleceram  as  barreiras,  e 
cessou  por  isso  a  arrecadaçlLo  dos  direitos  de  passagem,  que  se 
arrecadavam  no  Rio  Parahyba  e  mais  pontos,  de  que  faz  men^ 
o  Aviso  de  y.  Ex.  de  24  de  Julho  passado. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— Paço*  em  21  de  Agosto  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Yianna.—  Sv.  Aureliano  de  Souza  e 
Olivetra  Ck>utinho. 


N.  459— FAZENDA  —Em  21  de  agosto  db  1833 

Determina  que  o  Thesonreiro  do  cofre  de  depósitos  tenha  nm  Fiel, 
que  sirva  sob  sua  responsabilidade  nos  seus  impedimentos. 

Representando  o  Thesoureiro  do  coft*e  de  depósitos  que  o  Jury 
nSo  o  dispensa  de  comparecer  como  Jurado  na  sessão  actual, 
y.  S.  lhe  fará  constar  que  deve  nomear  um  Fiel,  que  sirva 
debaixo  de  sua  responsabilidade,  no  seu  impedimento  ;  aliás  o 
Governo  passará  a  nomear  outro  Thesoureiro. 

Deus  Guarde  a  y*  S.— Paço,  em  21  de  Agosto  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna, —  Sr.  Inspector  da  Caixa  da 
Amortização. 
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N,  460  —  FAZENDA  —  Em  21  de  agosto  de  1833 

Declara  qae  a  siza  o  meia  siza  se  dcvoni  cobrar  na  mesma  moeda 
do  pagamento  dos  contractos,  ou  o  seu  valor  em  outra  qualquer, 
segando  o  preço  que  tiver  no  mercado. 

Cândido  Josó  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesoaro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  de  dnvldas  que  se  têm  suscitado  sobre  p 
pagamento  de  sizas  e  meias  sizas,  conforme  o  parecer  do  Ck)nse- 
Ibeiro  Procurador  Fiscal,  e  voto  do  Tribunal,  que  taes  paga- 
mentos se  effectuem  em  moeda  da  mesma  espécie  daquella,  com 
que  se  paga  o  preço  do  contracto  sujeito  a  imposto,  ou  o  seu 
yalor  em  out|*a  qualquer,  segundo  o  preço  que  tiver  no  meroado, 
attestado  por  Corretores,  ou  negociantes  de  credito,  e  para  essa 
fim  não  se  receberá  siza  ou  meia  siza«  sem  que  no  respectivo 
bilhete  se  declare  a  espécie  de  moeda  em  que  tem  de  ser  feita  a 
compra.  O  que  participa  ao  Conselheiro  Inspector  da  Thesou- 
raria  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  para  sua  intelUgencla  e 
ezecu^. 

Thesonro  Publico  Nacional,  em  21  de  Agosto  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 


N.  461  —  FAZENDA  —  Em  21  DB  AGOSTO  de  1833 

Declara  que  não  podendo  ter  execução  na  Bahia  o  Decreto  de  25 
de  Agosto  do  anno  passado,  deve  a  contribuição  applicada  aos 
Lázaros  continuar  a  ser  arrecadada  na  forma  por  que  anterior- 
mente so  fazia. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  do  offlcio  do  Presidente  da  Província  da 
Bahia  de  5  do  corrente  com  o  do  Inspector  da  Thesouraria, 
pedindo  esclarecimentos  relativos  á  Ordem  de  2  de  Julho» 
em  que  se  mandou  continuar  a  arrecadação  da  oontribui^^ 
applicada  para  os  Lázaros  pela  maneira  actualmente  em 
pratica,  declarar  que  não  podendo  ter  execução  nessa  Pro- 
víncia o  Decreto  de  25  de  Agosto  do  anno  passado,  deve  con- 
tinuar a  arrecadação  da  mesma  forma  por  que  anteriormente 
áquelle  Decreto  se  fazia,  e  conforme  o  Regulamento  do  Cólleiro 
Publico  devidamente  approvado.  O  que  participo  ao  sobredito 
Presidente  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  21  de  Agosto  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 
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N.  462  —  FAZENDA  —  Em  21  dib  AOOgTO  de  1833 

Sobre  a  impugnação  de  mercailorias  nos  despachos  por  factura 
para  pagamento  da  contribuição  de  1  «/o  do  expediente  e  arma- 
zenagem. 

Em  resposta  á  rdpreaentação  de  V.  S.  de  6  do  corrente 
sobre  o  aviso  do  1°  relativo  ao  guindaste  pertencente  a  Vi- 
cente Ferreira  de  Sampaio,  pedindo  explicação  se  com  effeito 
não  obstante  aer  necessária  a  factura  para  percepção  de  I  Vo  a 
que  está  sujeito  o  guindaste,  e  de  ter  sido  a  impugnação  feita 
segondo  o  tratado,  se  esta  flca  invigorosa,  ou  se  este  processo 
suspenso  deve  continuar  ;  e  no  caso  de  ser  a  decisão  a  ftivor 
da  parte,  se  fica  em  re^pa  o  não  serem  as  facturas  dadas  para 
a  percepção  de  1  Vo  snjeitas  a  impugnação  ;  e  se  a  decisão  íòr 
sustentando  a  impugnação  da  factura,  se  approvelta  a  isenção 
de  direitos  ao  que  impugnou  a  factura  :  tenho  a  declarar  que 
a  liberdade  concedida  aos  officiaes  da  Alfandega  de  tomar  os 
géneros  mal  avaliados  pelos  importadores,  quando  não  ba  na 
pauta  valor  determinado,  pagando  10  °/o  sobre  a  avaliação, 

Sorque  foi  só  convencionado  para  o  caso  de  pagamento  dos 
ireitos  de  importação,  se  não  pôde,  nem  deve  estender  a  outro 
algum  ;  pois  além  de  que  os  tratados  devem  ter  sempre  uma 
literal  e  restricta  interpretação,  dá-se  a  natureza  da  convenção, 
e  disposição  consequência  delia,  que  por  onerosa  aos  impor- 
tadores, e  de  privilegio  para  os  oíficiaes  da  Alfandega,  não 
admitte  ampliação,  sendo  certo  que,  estando  o  caso  contro- 
verso fora  da  Icttra  dos  tratados,  não  ha  analogia  entre  os 
direitos  de  importação,  e  a  contribuição  de  1  o/o,  contribuído 
que  alias  devera  ser  bem  flscalisada  para  que  seja  exactamente 
paga  peios  meios  de  avaliações,  e  arbitramentos  razoáveis,  e 
legalmente  feitos  no  caso  do  se  considerarem  lesivas  as  avalia- 
ções das  respectivas  facturas,  a  respeito  dos  genoros  que  não 
tiverem  valor  determinado  na  pauta. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Paço,  em  21  de  Agosto  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna.  —  Sr.  Conselheiro  Juiz  da  Al- 
fandega desta  Gôrte. 


N.  463  —  JUSTIÇA  —  Em  21  db  agosto  db  1833 

Resolvo    duvidas   a    respeito  de    concessão   de    fiança    a    réos  pro- 
nunciados antes  da  publicação  do  Código   do  Processo. 

A  Regência,  a  quem  foi  presente  o  offlcio  de  Vm«  datado  do 
l<>  de  Julho  passado,  pedindo  esclarecimentos  acerca  da  auto- 
ridade a  quem  compete  dar  fiança  aos  i*óob  que  existiam 
pronunciados  pelos  Juízes  de  paz  e  ordinários,  antes  da  publi- 
cação do  Código  do  Processo  e  que  se  achavam  uns  presos» 
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oatros  com  o  seguro  findo,  algans  em  livramento  e  outros  com 
06  seus  processos  appellados  ;  Manda,  em  Nomo  do  Imperador  o 
Senhor  D.  Pedro  II,  declarar-lhe: 

l.*"  Que  aos  róos  presos,  aos  que  tiverem  acabado  o  seguro, 
o  qual  pela  disposição  do  art.  113  do  sobredito  Código  não  pôde 
ser  prorogado,  e  aos  que  se  acbarem  em  actuai  livramento*  deve 
conceder  fiança,  ou  o  Juiz  de  Paz  da  cabeça  do  termo  a  quem 
tiverem  sido  remet tidos  os  feitos  na  forma  do  art.  229  do 
mesmo  Código,  e  do  36  das  Instrucções  de  13  de  Dezembro  de 
1832,  emquanto  taes  feitos  nâo  forem  apresentados  ao  Jur jr,  e 
neste  confirmada  a  pronuncia,  oa  o  Juiz  de  Direito  respectivo, 
quando  a  pronuncia  dos  referidos  rôos  já  tonlia  sido  sustentada 
pelo  Jury  de  aceusação ; 

2.®  Que  aos  réos,  cujos  feitos  já  se  acharem  por  appellação, 
deverá  conceder  a  fiançH  a  Relação  do  districto  nos  casos  em  que 
ella  puder  ter  lugar,  nâo  se  achando  imposta  na  sentença 
apx>eliada  alguma  das  penas  especificadas  no  art.  101  do  Código  ; 
visto  que  do  art.  352  se  deduz  que  as  mesmas  Relações  as  podem 
conceder ; 

3.«  Finalmente  que  a  qualquer  dos  rôos  acima  mencionados 
deverá  conceder  fiança  o  Juiz  de  Paz  que  os  prender  em 
desempenho  do  dever  que  lhe  impõe  o  art.  12  §  5«  do  referido 
Código, 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  21  de 
Agosto  de  1833.  —   Aureliano    de  Souza  e  Oliveira  CoutinJio. — 
Sr.    Juiz  de  Paz  supplente  da  Freguezia  da  Villa  de  S.  João 
Baptista  da  Barra. 
^  

N.  464  —  JUSTIÇA  —  Em  21  dh  agosto  de  1833 

Manda  archivar  no  Cartório  das  Execuções  os  livros  dos  autos  a 
summarios  de  querellas  c  róes  dos  culpados,  dos  extinctos  Juízos 
Grimínaes  da  Gdrte* 

Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  pela  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  que  o  Presidente  interino 
desta  Relação  expeça  as  convenientes  ordens,  para  que  os  livros 
dos  autos  e  summarios  de  querellas,  e  róes  dos  culpados  dos 
Juízos  Criminaes  extinctos  desta  Cidade  sejam  guardados  no 
Cartório  do  Msorivfto  das  Execuções  do  Termo,  debaixo  da  ins- 
pecção do  Juiz  Municipal  ;  sendo  o  mesmo  Escrivão  obrigado  a 
dar  aos  Juizes  de  Paz  as  relações  dos  culpados,  obrigados  á 

Ssão,  que  nos  referidos  róes  se  acharem  lançados  ;  e  a  fazer  as 
jcargas  e  notas  necessárias»  respeito  daquelles  a  que  se  dever 
dar  baixa  nas  culpas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  SI  de  Agosto  de  1833.  — 
Aureliano  de  Sot/^za  e  Oliveira  Coutinho. 


âÔ8  BECiaÕKS 

N.  465  —  JUSTIÇA  —  Em  81  de  agosto  db  1833 

Declara  incompatível  a  accumulação   dos    lugares  de  Juiz  de  Paz  e 
Commandante  de  batalhão  da  Guarda  Nacional. 

Foi  presente  á  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  11,  o  officio  qae  Vm.  me  dirigia  em  15  do  corrente, 
a  qual  me  ordena  lhe  responda,  que  não  podendo  accumular  ob 
lugares  de  Juiz  de  Paz  e  Commandante  de  batalhão  da  Guarda 
Nacional  para  que  foi  eleito,  lho  flca,  comtudo,  livre  escolher  o 
que  pretende  exercer. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  21 
de  Agosto  de  1833.  —  Aureliatio  de  Sousa  e  Oliveira  Coutinho. 
•^  Sr.  Juiz  de  Paz  de  S.  Pedro  d'Aldêa  do  município  de 
Cabo-Frio. 


N.  466  —  MARINHA  —  Em  21  DB  aqosto  db  1833 

Manda  cumprir  o  aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  19  do  cor- 
rente, acerca  das  contas  de  géneros  o  despezas  entre  aquella  e 
esta  Repartição. 

Remetto  a  Vm.  o  Aviso  da  Repartição  da  Guerra,  datado  de 
19  do  corrente,  para  que  haja  de  cumprir  o  disposto  no 
mesmo  relativamente  às  contas  dos  differentes  géneros,  e 
despezas,  que  presentemente  occorrem  entre  aquella  Repar- 
tição e  a  da  Marinha. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço,  om  SI  de  Agosto  de  1833. 
—  Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  —  Sr.  João  José  Dias 
Camargo. 


N.  467  —  MARINHA  —  Em  22  DB  agosto  de  1833 

Sobre  a  classificação  das  despezas  pelas  Províncias,  declarando 
que  não  so  acceitarão  pela  Intendência  do  Marinha  letras  que 
não  venham  acompanhadas  das  respectivas  contas. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  necessário,  para  tomar  contas 
aosCk>mmissarios  das  embarcações,  com  que  foram  feitas  as 
despezas  constantes  da  relação,  que  acompanhou  o  officio  de 
V.  Ez.  sob  n.  9,  datado  de  30  do  mez  próximo  findo,  que  taes 
despezas  sejam  especificadas,  declarando-se  nos  differentes 
artigos  delia  a  qualidade,  quantidade  ou  peso.  Determina  a 
Regência,  em  Nome  do  Imperador,  que  V.  Ex.  faça  quanto 
antes  organizar^  e  euTie  á  esta  Secretaria  de  Estado  uma  aeme- 
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Ihante  conta  ;  ficando  prevenido,  que  d'ora  em  diante  não  se 
aoceitarão  na  Intendência  da  Marinha  desta  Corte  letras,  que 
não  venham  acompanhadas  de  taes  contas. 

Deus  Guarde  a  V.  Bx.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  22 
de  Agosto  de  1833. -—Joaquim  José  Rodrigues  Torres.^  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  das  Alagoas. 


N.  468  —  IMPÉRIO  —  Em  22  dk  aoosto  db  1833 

Declara  que  os  negócios,  comin  et  tidos  aos  PrcBidentes  em  Con- 
selho depois  da  Lei  de  20  de  Ontabro  de  18^,  podem  ser  resolvidos 
temporariamente  pelos  Presidentes  quando  houver  urgência,  e  não 
80    puderem  reunir  os  membros  do  Conselho. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  presente  k  Regência  o  offldo  de 
Y.  Ex.  na  data  de  2  de  Julho  do  corrente  anno,  em  que  solicita 
eeolarecimentos,  pelos  quaes  se  lhe  declare,  se  deve  ou  não 
resolver  temporariamente  em  virtude  do  art.  26  da  Lei  de  20 
de  Outubro  de  1823,  quando  a  urgência  o  exigir,  os  negócios 
commettidos  depois  da  referida  Lei  aos  Presidentes  em  Con- 
selho, no  caso  de  se  não  reunirem  os  seus  membros:  A  mesma 
Regência  Ha  por  bem  em  Nome  do  Imperador  declarar  a  V.  Ex. 
que  com  effeito  compete  aos  Presidentes,  no  caso  de  falta  de 
reunião,  prover  na  conformidade  do  referido  art.  26  todas  as 
matérias,  que  têm  sido  commettidas  por  Leis  e  Resoluções 
posteriores  áquella  de  20  de  Outubro  de  1823  á  delibera^^  dos 
Presidentes  das  provindas  em  Conselho,  porque  é  de  suppor 
que  não  ha  alguma  delias,  que  possa  ou  deva  deixar  de  oon- 
siderar-se  comprehendida  no  art.  24  da  mesma  Lei,  debaixo  da 
expressão  geral  —  Tratar-se-hão  pelo  Presidente  em  Conselho 
todos  os  oliiiectos  que  demandem  exame  e  juízo  adminis- 
trativo ^ ;  sendo  certo  que  as  matérias,  de  que  se  íàz  espe* 
ci ficada  menção  nos  16  paragraphos  do  mencionado  art.  24, 
foram  declararias  só  exemplificativamente,  e  não  taxativamente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  22  de 
Agosto  de  1833.  —  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho»  — 
Sr.  Josó  Rodrigues  Jardim. 


N.  469  —  IMPÉRIO  —  I:m  23  DB  agosto  nc  1833 

Rccommcnda   a   cultura    da    hcfva-matte    nas    Províncias    do    sul 

do  Império. 

Illm.e  Kxm.Sr.  —  A  Regência,   tomando  em  consideração 
a  utilidade  que  resulta  da  cultura  da  herva-matto  nas  Pro- 
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viDcias  do  iQl  do  império,  nma  vez  que  se  pavam  obter  os  meios 
de  melhorar  c  aperfeiçoar  este  ramo  de  agricultara*  industria 
e  commercio  oom  as  vantagens,  de  que  é  susoeptiyel:  Manda,  em 
Nome  do  Imperador,  remetter  a  V.  Kx.  oem  exemplares  de 
nma  meiporia  resumida  com  as  competentes  instrucções  áÁS&tu 
de  seu  nreparo  e  fabrico,  e  Ha  por  bem  Recommendar^lhe  qoe 
os  faça  aistribuir,  como  melhor  entender,  para  que  todos  possam 
aproveitar-se  de  suas  idéas,  procurando  igualmente  obter  dos 
cultivadores  mais  versados  e  curiosos  todas  as  informações  que 
forem  vantajosas  áqueLIe  fabrico  para  serem  postas  em  pratica  e 
poderoso  assim  com  pouca  diíficuldade  boneflciar  este  importante 
ramo  do  commercio. 

Deus  Qnarde  a  V.  Ez.— Palado  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de 
Agoftodo  1833,  — Aureli(MO  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho.  — 
Sr,  Feliciano  Nunes  Pires. 


N.  470  —  FAZENDA  —  Em  23  dk  agosto  de  1833 

Declara  não  competir  ao  Administrador  da  Mesa  da  Abertura  da 
Alfandoga  da  Bahia  a  gratilicação  de  300$000,  embora  incluída  na 
Lei  do  Orçamento^ 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  PaUioo  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  vista  do  offlcio  do  Inspector  da  Theaooraria  da  Pro- 
vinda da  Bahia,  em  20  de  Julho  sob  n.  35,  relativo  á  preteo^ 
de  António  Salostiano  Ferreira,  Administrador  da  Mesa  da 
Abertura  da  Alfandega  da  mesma  cidade,  em  que  pretende  a 
continuação  da  ^atiâcação  de  300$000que  lhe  fora  suspensa,  e 
conforme  a  resposta  âscai  e  voto  do  Tribunal,  que  não  tem  lugar 
a  pretenção  do  supplicante,  e  que  bem  Amdado  foi  o  procedi- 
mento da  Thesouraria  em  suspender  tal  pagamento,  visto  ter 
cessado  a  incumbência  dos  direitos  dos  escravos,  e  subsídios  de 
molhado?,  não  podendo  prevalecer  as  razões  que  para  o  con- 
trario d.auziu  o  respectivo  Procui*ador  Fiscal,  que  c<.nsi8te 
principalmente  em  ter  sido  a  quantia  de  tal  gratificação  incluída 
nas  Leis  do  Orçamento ;  pois  que  as  disposições  do  taes  leis, 
naquillo  em  quo  não  são  explicitas  e  positivas,  não  constituem 
dirolto  solido,  e  inaltoravel,  que  inhiba  a  fiscalisação  das  reâ- 
|)ectiva.5  autoridades  encarregadas  da  sua  oxocução.  O  que  par- 
eci pa  ao  Presidente  da  Provinoia  da  Bahia  para  sua  intelligencia 
6  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  23  de  Agosto  de  18,13  —  Cân- 
dido José  de  Araújo  Vianna , 
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N.  471  —  FAZENDA  —Em  23  de  agosto  db  1838 

Sobre  a   matéria   do    Aviso  n.  437   do  13  deste    mez  expedido  pelo 
Ministério  do  Império. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesonro  Pablico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  consequência  do  aviso  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império  de  13  do  corrente,  que  pela  Thesouraria 
da  Província  de  Minas  Geraes  se  indemnize  a  João  Josô  Lopes 
Mendes  Ribeiro,  Deputado  á  Assemblôa  Geral  Legislativa,  da 
quantia  de  453$333  que  lhe  fora  descontada  no  subsidio  relativo 
aos  mezes  de  Maio  e  Junho  de  1830,  pelo  que  havia  recebido 
como  Presidento  da  dita  Provinda  no  principio  de  Abril  do 
dito  anno,  visto  que  nâo  se  havendo  anteriormente  estabelecido 
uma  regra  geral,  que  comprehendesse  o  caso,  em  que  se  aohou, 
não  o  podiam  prejudicar  as  ordens  emanadas  do  Thesouro  em 
virtude  do  Deci^eto  de  17  de  Fevereiro  de  1824,  que  inhibiu  aa 
aooumulações  do  subsidio  dos  membros  do  Corpo  Legislativo 
com  outros  quaesquer  vencimentos  no  tempo  das  sessOes,  pois 
que  a  respeito  delle  se  não  verificava  tal  accumulação ;  e  o 
art.  37  da  Lei  de  15  de  Dezembro  de  1830,  ainda  que  fosse  pos- 
sível estender-se  a  oomprefaender  o  referido  subsidio,  não  podia, 
oomtudo,  produzir  eifeito  sobre  o  que  antes  da  sua  publicação 
acontecera.  O  que  participa  ao  Presidente  da  sobredita  Pro- 
vincia  para  sua  inteUigencla  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  23  de  Agosto  de  l833.-^C<mdido 
José  de  Araújo  Vianna. 


N.  472  —  FAZENDA  —  Em  26  dk  agosto  de  1833. 
Sobre  o  pagamento  da  decima  de  heranças  e  legados. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianoa,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  vista  do  officio  do  Presidente  da  Provincia  de  Matto 
Grosso,  de  30  de  Maio  sob  n.  38,  e  conforme  a  resposta  fiscal 
e  voio  do  TribunaUautorizar  o  referiúo  Presidente  para  mandar 
receber  nos  cofres  da  Provincia  a  quantia  de  2:000$000  que  em 
moeda  oíTerece  pagar  Francisco  Manoel  Vieira  por  conta  da 
decima  da  herança,  que  lhe  pertence  por  fallecimento  de  sen 
irmão  José  Joaquim  Vieira,  de  ciiyo  testamento  deve  dar  contas 
em  1838,  a^m  de  occorrer  ás  urgências  da  Provincia ;  não 
tendo,  porém,  lugar  o  oferecimento  de  outra  igual  quantia  em 
fazendas,  por  conta  da  mesma  decima,  nem  a  preferencia  que 
pretende  na  venda  de  fozendas  para  o  consumo  das  Repartições ' 


27^  DECtSOES 

Pablicas.  O  que  participa  ao  mesmo  Presidente  para  sua  intel- 
ligencia,  declarando-lhe,  outrosim,  que  nenhuma  commissao  po- 
derá haver  deste  adiantamento  o  respectivo  CoUector. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  36  de  Agosto  de  1833,—  Cân- 
dido José  de  Araújo  Vianna. 


N.  473  —  FAZENDA  —Em  26  de  Agosto  de  1833 

Manda  subsistir  a  nomeação  de  António  Borges  da  Fonseca  de  The- 
soureiro  da  Thesouraria  da  Parahyba  por  ler  cessado  o  motivo  pelo 
qaal  se  mandou  cassara  referida  nomeação. 

Cândido  Josô  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, e  de  accôrdo  com  o  voto  delle,  em  vista  do  offlcio  do  Pre- 
sidente da  Província  da  Parahyba  do  Norte,  de  22  de  Julho 
n.  32,  em  que  participa  haver-se  executado  a  ordem  expedida 
em  10  de  Junho  para  a  demissão  do  Thesoureiro  da  respectiva 
Thesouraria  António  Borges  da  Fonseca  por  se  achar  pronun- 
ciado, e  de  ter  sido  outra  vez  nomeado  interinamente  pelo 
respectivo  Inspector,  visto  ter-se  mostrado  sem  culpa,  e  haver 
servido  bem,  declarar  ao  sobredito  Presidente  que  tendo  ces- 
sado o  motivo,  pelo  qual  se  ordenou  a  demissão  do  referido 
Thesoureiro,  fica  subsistindo  a  nomeação  que  delle  se  fez  para  o 
dito  emprego  por  Decreto  de  8  de  Janeiro  do  corrente  anno.  O 
que  participa  ao  mesmo  Presidente  para  sua  intelligencia  e 
execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  26  de  Agosto  de  1833.—  Cân- 
dido José  de  Araújo  Vianna. 


N.  474  —FAZENDA  —Em  26  de  agosto  de  1833 

Sobre  a  execução  do  Regulamento  de  31  de  Maio  do  anno  passado  para 
arrecadação  do  dizimo. 

GandJdo  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  vista  do  oíficio  do  Presidente  da  Provinda  das  Ala- 
goas de  30  de  Julho  sob  n.  16,  que  acompanhou  a  cópia  da 
acta  da  sessão  do  Conselho  do  Governo  sobre  a  execu^  do 
Regulamento  de  31  de  Maio  do  anno  passado  para  a  arrecada^^ 
do  dizimo ;  e  conforme  a  resposta  fisóal  e  voto  do  Tribunal, 
approvar  quanto  resolveu  o  Ck)nselho  para  execução  do  dito 
^  Regulamento  à  excepção  das  isenções  dos  dízimos  da  lavoura 
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para  susieniação  das  fabricas  de  assuear  6  animaes  empregados 
DoUas ;  pois  aue  convóm  cumprlr-se  e  execatar-se  exactamente 
a  disposição  do  art.  2°  do  dito  Regulamento,  percebendo-se  os 
dizimos  dos  géneros  de  caltura  e  criação  que  a  olles  estavam 
scgeitos.  O  que  participa  ao  sobredito  Presiaento  para  sua  intel- 
ligencia  e  execução. 

Thescmro  Publico  Nacional,  em  26  de  Ago&to  de  1833. >—  Can* 
dido  José  de  Araújo  Yianna. 


N.  475  —  JUSTIÇA  —  EM  26  DB  agobto  d»  1833 

Remetto  ás  Relações  cópia  do  Decreto  do  22  deste  mez  ^e  alterou  o 
art.  5^  do  Regulamento  de  3  de  Janeiro,  na  parte  relativa  ás  con- 
ferencias. 

Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Sr.  D.  Pedro  II, 
pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  remetter  ao 
Presidente  interino  da  Relação  da  Bahia  a  cópia  inclusa  do 
Decreto  de  22  do  corrente,  pelo  qnal  a  mesma  Regência,  to- 
mando em  consideração  o  grave  prejuízo  que  resulta  ao  publico 
da  demora  dos  muitos  processos,  que  se  acham  actualmente 
accamulados  e  pendentes  nas  Relações  do  Império,  e  que  não 
podem  [ser  decididos  com  a  promptídão  que  convém  á  boa 
administração  da  Justiça,  sô  pelas  conferencias  marcadas  no 
art.  5<>  do  Regulameato  das  Relações  de  3  de  Janeiro  do  cor- 
rente anno ;  Ha  por  bem,  alterando  nesta  parte  somente  o  refe- 
rido artigo,  ordenar  que  emquanto  se  não  conseguir  pôr  em  dia 
o  julgamento  dos  sobreditos  processos,  hs^am  conferencias  nas 
mesmas  Relações  todos  os  dias  ateis  da  semana. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  26  de  Agosto  de  1833.—  Aare^ 
liano  de  Sousa  e  Oliveira  CouttnAo. 


N.  476  —  GUERRA  —Em  26  de  agosto  de  1833 

Sobre  a  divisão  da  tropa  de  linlia  pelas  Provincias,  e  recrutamento 
para  a  mesma. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Sendo  certo  que  os  corpos  do  Exercito  se 
não  podem  conservar  em  tal  estado  de  íòrça  que  no  circulo  da 
fixação  delia  satisfaça  ás  reqnições  de  destacamentos,  como 
V.  £x.  tem  feito  para  essa  Província,  não  msnos  que  as  respe- 
ctivas autoridades  de  outras  sem  que  todas  ellas  concorram  com 
a  sua  Quota  de  recrutas,  como  lhes  fora  determinado,  e  das 
quaes  nem  sô  utta  aind&  remetteram ;  e  accusando  a  recep^ 
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do  officio  n.  21,  que  V.  £x.  me  dirigira,  expondo  os  obstáculos 
que  encontra  para  dar  cumprimento  ao  Aviso  de  3  de  Junho  do 
corrente  anno,^  tenho  de  communicar  a  V.  Ex.  que  a  Re^ncia, 
em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  não  julgando 
excessiva  a  quotisa^  de  recrutas  dessa  Província,  espera  que 
Y.  Ex.  fará  esforços  para  remetter  senão  o  numero  pedido,  ao 
menos  os  que  mais  puder  conseguir  pelas  suas  diligencias,  sem 
que  tenha  iogar  o  completar  o  numero  oom  Guardas  Nacionaes, 
como  V.  Ex.  indica,  por  não  ter  chegado  o  momento  em  que  a 
Lei  autoriza  semelhante  medida. 

Deus  Guarde  a  V,  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro»  em  2b  de 
Agosto  de  1833.—  AMero  José  Ferreira  de  Brito.—  Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Espirito  Santo. 


N.  477  —  GUERRA  —  Em  26  de  agosto  db  1833 

Destina  a  Fortaleza  de  S.  João  para  prisão  dos  Guardas  Nacionaes,  c 
não  a  de  Willegaignon. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Não  convindo  que  a  Fortaleza  do  Registro 
de  Willegaignon,  pela  sua  importância,  continue  a  ser,  como 
até  agora,  prisão  dos  Guardas  Nacionaes,  para  evitar  a  repe- 
tição de  insultos,  como  o  que  tivera  lugar  no  dia  21  do  corrente, 
de  que  acará  V.  Ex.  inteirado  pelos  inclusos  offioios  do  Com- 
mandante  das  Armas  e  do  Gommandante  da  mesma  Fortaleza, 
tenho  expedido  ordem  para  que  os  Guardas  Nacionaes  sejam 
recebidos,  quando  remettidos  presos,  na  Fortaleza  de  S.  João ;  e 
espero  que  V.  Ex.,  reconhecendo  a  justiça  deste  procedimento, 
e  de  accordo  com  elle,  expedirá  as  suas  ordens  aos  corpos  de 
Guardas  Nacionaes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Paço,  em  ^Q  do  Agosto  de  1833.— 
Antero  José  Ferreira  de  Brito. -^Sv,  Auroliano  do  Souza  o  Oli- 
veira Coutinho. 


N.  478.  — FAZENDA.— Em  27  DE  agosto  de  1833 

Declara  que  as  dividas  por  fornecimento  de  géneros  aos  Arsenacs  de 
Marinha  estão  comprehendidas  nas  disposições  do  art.  95  da  Loi  de 
24  de  Outubro  de  1832. 

Cândido  José  de  Araújo  Vlanna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  vista  do  offlcio  do  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia da  Bahia  de  21,  de  Julho,  sob  n.,  36,  em  que  pede  decla- 
ração se  as  dividas  de  géneros,  fornocidos  ao  Arsenal  de  Marinha 
daquelia  cidade,  quando  occupada  pelas  tropas  lusitanas,  são 
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também  comprehendidas  no  art.  95  da  Lei  de  24  de  Oaiubro  do 
18d2,  a  fim  de  decidir  vários  requerimentos  sobre  tal  objecto,  o 
conforme  a  resposta  fiscal  e  voto  do  Tribanal,  que  no  caso  de 
estar  autorizado  pela  Repartição  competente  o  pagamento  das 
dividas  provenientes  da  compra  de  géneros  naquella  época, 
estão  comprehendidas  na  disposição  do  mencionado  artigo.  O  que 
participa  ao  sobredito  Presidente  para  sua  inteliigencia  e 
execução. 

Tliesouro  Publico  Nacional,  em^dJ  de  Agosto  de  1833.—  Cân- 
dido José  de  Âraujo  Vianna, 


N.  479  —  FAZENDA  —  Em  26  de  agosto  db  1833 

Declara  em  additamento  ao  Aviso  de  13  do  corrente  também  isentos 
de  direitos  os  géneros  que,  vindo  com  destino  aos  navios  de  gaorra 
estrangeiros,  se  conservarem  em  deposito  para  serem  posterior- 
mente entregues  aos  mesmos  naviu-s. 

Bm  declaração  do  Aviso  de  13  do  corrente,  rolativo  à  baldeação 
livre  para  bordo  dos  navios  de  guerra  estrangeiros,  estacionados 
nos  portos  do  Império,  dos  géneros  que  vierem  com  o  positivo 
destino  para  o  seu  uso,  cumpre-me  dizer-lhe  que  no  mesmo  caso 
estão  aqnelles  géneros,  que  não  podendo  ser  immediatamente 
baldeados  seja  necessário  conservar  em  deposito  para  terem 
aqnelle  uso,  uma  vez  que  aquelle  deposito  se  faça  debaixo  da 
inspecção  da  Alfandega,  e  bem  assim  o  seu  embarque  para  as 
sobreditas  embarcações  de  guerra  quando  este  seja  requisitado 
pelos  respectivos  Empregados  Diplomáticos.  Desta  maneira  fica 
resolvida  a  duvida  que,  por  Aviso  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros,  de  2'^  do  corrente,  me  foi  communicada 
sobre  o  embarque  de  parto  dos  géneros  destinados  aos 
navios  de  guerra  americanos,  que  se  depositaram  por  não  ser 
possível  a  baldeação  immediatamente,  e  de  que  se  exigem  di- 
reitos, pois  que  i\  cerca  delles  não  se  dã  a  clausula  da  compra, 
a  que  so  allude  no  citado  Aviso  de  13  deste  mez. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Paço,  em  26  de  Agosto  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianwa.—  Sr.  Ck)nselheiro  Juiz  da  Al- 
fandega desta  Corte. 


N.  480  —  FAZENDA  —  Em  ^  de  agosto  de  1833 

Declara  compativcl  o  emprego  de  Procurador  Fiscal  da  Thcsouraria 
da  Provincia  com  o  cargo  de  Presidente  da  Camará  Municipal. 

Cândido  Josô  de  Araújo  Vianna^  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sesdão  do  mesmo  Tri- 
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bunal,  em  conformidade  com  a  resposta  fiscal  e  voto  do  mesmo 
Tribanal,  approvar  a  deliberação  do  Presidente  da  Província  do 
Rio  Grande  do  Norte,  communicada  em  offlcio  de  8  de  Maio  sob 
n.  48  do  não  ser  comprehendido  no  disposto  em  Ordem  de  37 
de  Abril  deste  anno  o  Procurador  Fiscal  da  Thesouraria  da 
ProYincla,  para  deixar  de  servir  cnmalativamente  o  emprego  de 
Presidente  da  Gamara  Manicipal  pelas  razoes  expendidas  em  o 
dito  offlcio  de  não  ser  o  seu  serviço  como  Procurador  Fiscal 
quotidiano,  não  principiarem  as  sessões  daquellas  Repartições 
ás  mesmas  horas,  e  podendo  elle  a  seu  arbitrio  marcar  os  dias 
das  da  Gamara,  diversos  dos  de  conferencia  da  Thesouraria,  e 
mesmo  faltar  a  alguma  daquella,  sendo  substituído  pelo  Vereador 
immediato.  O  que  participa  ao  sobredito  Presidente  para  sua 
intelligencja. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  28  de  Agosto  de  1833,—  Cân- 
dido José  de  Araújo  Vtanna. 


N.  481  —IMPÉRIO  -  Em  28  de  agosto  de  1833 

Adverte  os  Redactores  do  Correio  Oficial  para  se  absterem  de  persona- 
lidades, e  expressões  que  compromettam  a  dignidade  do  Governo. 

Tendo  a  Regência  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II, 

Sermittido  aos  Redactores  do  Correio  Officiàl  o  poderem  usar 
este  titulo,  estampando  á  frente  de  sua  folha  as  Armas  do  Im- 
pério» e  imprimindo  com  preferencia  as  peças  offlciaes,  e  de- 
vendo por  Isso  esperar  que  os  artigos  não  offlciaes,  da  referida 
folha  não  contivessem  personalidades  nem  expressões,  que 
compromettam  a  dignidade  do  Governo,  que  aliás  tem  já  feito 
sentir  aos  mesmos  Redactores  quanto  lhe  tem  sido  desagradável 
o  não  observar  na  parte  não  offlcial  do  Correio  aquella  gravi- 
dade de  linguagem  que  devera  ser  empregada  por  uma  folha 
escolhida  pelo  Governo  para  a  publicação  de  seus  actos.  Manda 
a  mesma  Regência,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negodos  do 
Império  declarar  aos  sobreditos  Redactores  que,  a  continuarem 
taes  personalidades  e  expressões,  í^rá  cessar  a  &culdade  per- 
mittida. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  28  de  Agosto  de  1833.—  Aure* 
liano  de  Souza  e  Oliveira    Coutinho, 


N.  482  —  IMPÉRIO  —  Em  28  DE  agosto  dk  1833 

Sobre  remessa  das  contas  de  despezas  com  os  Cursos  Jurídicos  b 
Escolas  de  Medicina. 

Illm.  e  Exm.  Sr.--  NUnda  a  Refireneia  em  Nonae  do  Impe- 
rador oommunicar  a  Y.  Kx.,  eià  additamento  ao  Arifio  de  80  do 
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corrente,  que,  na  mesma  conformidade  de  qne  nelle  se  ordenou, 
acerca  da  remessa  da  conta  das  dospezas  dos  Ck)rreios  de  terra, 
deverá  V.  Ex.  também  enviar  a  das  despezas,  que,  por  conta 
do  actual  anno  financeiro,  ahi  se  houverem  de  fazer  com  o 
Curso  Jurídico,  por  ser  indispensável  para  a  devida  regulari- 
dade da  esoripturação  desta  Secretaria  de  Estado  o  exacto 
conhecimento  de  ambas  as  despezas  que,  em  virtude  dos  S§  9.* 
6  10,  do  art.  4o  da  Lei  de  24  de  Outubro  de  1632,  se  acham  a 
meu  cargo.  £  sendo  por  igual  motivo,  e  á  vista  da  Lei  de  15  de 
Novembro  de  1831,  art.  1»  §§  9«  e  10,  absolutamente  preciso 
saber-se  qual  a  despeza  feita  com  os  mencionados  objectos  no 
anno  financeiro  findo  em  30  de  Junho  ultimo,  V.  Ex.  remet- 
terá  com  a  possível  brevidade  as  cortas  respectivas  :  ficando  na 
intelligencia  de  que  em  nenhuma  delias  se  admittirá  parcella 
alguma  de  conta  de  outro  anno  financeiro  differente  do  que  lhe 
for  peculiar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  28  de 
Agosto  de  1833.—  Aureliano  de  Sovusa  e  Oliveira  Coutinho ^^^ 
Sr.  Rafael  Tobias  de  Aguiar, 


N.   4a3  —  JUSTIÇA  —  Bm  28  DE  AGOSTO  DE  1833 

Resolve  duvidas  a  respeito  da  substituição  do  Juis  do  Givel,  o  da  júris 
dicção  contenciosa  do  Juiz  de  Orphãos. 

Illm.  e  Ezm.  Sr.— Levei  ao  conhecimento  da  Regência  em 
Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  o  offlcio  de  Y.  Ez., 
datado  de  8  de  Junho  passado,  pelo  qual,  depois  de  dar  conta  da 
nova  divisão  que  a  Gamara  Municipal  dessa  cidade  fizera  do  seu 
Termo  em  districtos  por  não  poder  prevalecer  a  primeira  que 
havia  feito,  da  nomeação  dos  Juizes  Municipaes  e  de  Orphãos  e 
Promotor  Publico  e  dos  Juizes  de  Direito  para  as  (Comarcas  da 
Ilha  do  Maranhão  e  Aldêas  Altas,  dos  ordenados  arbitrados  pelo 
Conselho  a  todos  os  Juizes  de  Direito,  Desembargadores  da  Re- 
lação e  mais  empregados  delia,  condue  expondo  as  duvidas 
suscitadas  assim  sobre  dever  ou  não  o  Juiz  Municipal  sucçeder 
ao  Juiz  do  Givel  em  qualquer  falta,  como  a  respeito  da  juris- 
dicção  contenciosa  dos  Juizes  de  Orphãos,  e  autoridade  que  deva 
servir  o  logar  de  Auditor  da  Gente  de  Guerra,  peia  extinoção 
dos  Juizes  de  Póra ;  e  tendo  a  mesma  Regência  resolvido  que 
fosse  enviado  á  Assemblée  Oeral  o  citado  oílicio  afim  de  dar  a 
competente  approvação  aos  ordenados  arbitrados  aos  Juizes  de 
Direito  e  Desembargadores,  me  ordena  responda  a  V.  Ez.  que 
pelo  Decreto  da  cópia  inclusa  se  acha  providenciado  que  os 
Juizes  de  Direito  sirvam  em  suas  respectivas  comarcas  os  lu- 
gares de  Auditores ;  que  acerca  da  substituição  do  logar  de  Juiz 
de  Direito  do  Civel,  não  soffire  duvida  que  ao  Juiz  Municipal 
compete,  porque  não  fazendo  o  art.  35  do  Godigo  distincçao 
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ontre  o  Juiz  de  Direito  do  Crime  o  do  Givel,  a  substitaição  de 
que  trata  o  §  !<>  do  dito  artigo  se  deve  eaieader  extensiva  a 
um  e  outro  Juiz,  como  Y.  £x.  entendea;  o  que  é  também 
apoiado  pelo  art.  8°  da  disposição  provisória  acerca  da  Admi- 
nistrado da  Justiça  Civil ;  que  os  Escrivães  devem  servir 
cumulativamente  tanto  no  Civel  oomo  no  Crime,  conforme  lhes 
tocar  por  distribuição,  como  se  ordenou  para  os  desta  Corte 
pelo  Decreto  de  26  de  Março  passado,  da  cópia  também  junta ; 
e  finalmente  quanto  á  jorisdicçfto  contenciosa  dos  Juizes  de 
Orpb&os,  que  apezar  do  art.  20  da  disposi(^  provisória  acerca 
da  Administração  da  Justiça  Civil,  esta  em  vigor  o  art,  2°  da 
Loi  de  3  de  Novembro  de  1830,  que  mandou  reunir  ao  Juizo  dos 
Orphãos  a  arrecadação  e  administra^  dos  bens  dos  ausentes,  e 
recolher  qualquer  quantia  ao  cofre  da  Thesouraria  da  Província, 
em  conformidade  do  art.  91  da  Lei  de  24  de  Outubro  de  1832 ; 
e  que  fallecendo  alguma  pessoa  ab-intestada  sem  deixar  her- 
deiros forçados  e  só  havendo  alguns  mais  remotos,  ou  não  os 
havendo,  ao  mesmo  Juizo  pertence  fazer  o  inventario,  o  perante 
elle  deverão  habilitar-se  os  herdeiros,  sem  que  o  Juiz  Municipal 
ou  qualquer  outro  possa  ter  a  menor  ingerência  cm  taes  inven- 
tários e  arrecadações. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  28  de 
Agosto  de  1833. —  AureUano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho, — 
Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Maranhão. 


N.  484  —  JUSTIÇA  —  Em  29  de  agosto  dk  1833 

A«  Camarás  Municipais  não  têm  autoridado  para  altrrar  as  rioiçõpç 

popularrs . 

A  Regência,  a  quem  foi  presente  o  offlcio  da  Camará  Ma- 
nioipal  da  cidade  da  Victoria,  datado  de  1°  do  corrente,  com  os 
documentos  que  o  acompanharam,  pelos  quaes  faz  ver  as  razões, 
em  que  se  fundara  para  duvidar  empossar  no  cargo  de  Juiz 
de  Paz  no  districto  da  mesma  cidade  ao  cidadão  João  António 
de  Moraes:  Manda,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro 
II»  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  declarar 
á  referida  Camará  que,  competindo  tão  somente  á  Mesa  de- 
lucidar  se  o  referido  cidadão  era  ou  não  domiciliário  no  dis- 
tricto para  que  lôra  eleito,  ou  no  de  Cariacica,  como  pretende 
a  mesma  Gamara  a  titulo  de  possuir  alil  um  estabelecimento 
rural,  e  de  ter  sido  Presidente  da  mesma  Mesa,  exorbitou  de 
suas  attnbuições  negando  a  posso  ao  sobredito  cidadão,  e  dei- 
xando do  o  juramentar  para  entrar  no  exercício  do  logar  para 
que  fora  legalmente  eleito,  por  isso  que  as  Cametras  nenhuma 
auioridade  têm  pan^  alterar  as  eleições  populares,  a  respeito 
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das  quaes  a  lei  só  lhe  incumbia  a  execa^«  como  bem  decidia 
o  Oonseltio  do  Governo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  29  de  Agosto  de  1833.-—  Aure 
Jiano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho, 


N.  485  —  JUSTIÇA  —  Em  29  de  agosto  db  1833 

Estabelece  regras  para  facilitar  o  pagamento  das  gratifícações   dos 
Instructores  da  Guarda   Nacional. 

Representando  o  Thesonreiro  Geral  do  Thesouro  Nacional  as 
difficoldades  que  ocoorrem  para  se  effectuar  o  pagamento  das 
gratificações  dos  Instructores  da  Guarda  Nacional  individu- 
almente, como  se  bavia  communicado  áquella  Repartiçfio  por 
Aviso  de  8  de  Julho  psA^ido,  em  consequência  da  requisigão 
que  para  esse  fim  Ym.  fizera ;  e  convindo  estabelecer  uma  regra 
invariável  a  tal  respeito  para  o  futuro,  que  facilite  assim  o 
pagamento  na  Estacão  do  Thesouro,  como  a  fiscalisaçAo  e  es- 
cripturaçSo  que  nesta  Secretaria  de  Estado  deve  haver:  Ordena 
a  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  que 
para  os  Instructores  dos  corpos  da  Corte  e  dos  de  fora  delia 

Íiue  quizerem  haver  os  seus  vencimentos  pelo  Thesouro,  Ym. 
ormalise  uma  folha  todos  os  mezes,  na  conformidade  das 
ordens  a  tal  respeito,  anteriormente  expedidas,  e  a  envie  a 
esta  Secretaria  de  Estado  para  expedição  da  ordem  necessária 
para  o  seu  pagamento,  nomeando  para  o  recebimento  da  im- 
portância total  delia  dentre  os  Instructores  referidos  um,  que 
será  depois  obrigado  a  íluser  a  distribui^  pelos  mais,  remet- 
tendo  depois  Ym.  a  esta  Secretória  de  Estado  os  recibos  res- 
pectivos para  se  ter  um  verdadeiro  conhecimento  dos  que 
foram  pagos  e  dos  que  deixaram  de  o  ser. 

Que,  para  os  Instructores  dos  corpos  de  fora  da  Cidade  que 
desejarem  receber  as  mesmas  gratificações  pelas  Colleetonas 
das  Yillas  a  quem  pertencerem,  Ym.  forme  outra  folha  todos 
os  mezes,  na  qual  se  especifique  até  quando  cada  um  está  pago, 
e  a  Ck)llectoria  a  que  pertence,  enviando-a  á  mesma  Secretaria 
para  a  autoriza^  do  seu  pagamento,  tendo  sempre  em  vista  as 
ordens  relativas  aos  attestados  dos  Chefes  dos  corpos,  sobre  o 
comprimento  dos  deveres  a  que  se  acham  ligado?  os  mesmos 
Instructoresr  para  que  haja  neste  serviço,  e  em  tudo  mais  a 
maior  regidaiidade  que  muito  se  lhe  recommenda. 

Deus  Quarde  a  Ym.—  Paço,  em  29  de  Agosto  de  1833.— Au- 
reliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,-^  Sr.  Instructor  Geral  de 
indultaria  das  Guardas  Nacionaes. 
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N.  48d  —  JUSTIÇA  —  £m  âO  DS  lOOSTO  díb  1833 

Declara  ás  camarás  municipacs  ila  província  do  Rio  de  Janeiro  quo 
os  Juizes  do  Paz  devem  prestar  os  Guardas  Naciopaes  precisos  para 
o  serviço  das  barreiras. 

Exigindo  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  que  os  Juizes  de  Paz,  á  requisição  dos  Inspectores  das 
barreiras  que  se  devem  coUocap  em  oouformidade  do  Decreto 
de  3  de  Novembro  dò  anno  passado  e  InstrucçÕes  respectivas, 
hajam  de  prestar  ao  menos  dous  Guardas  Nacionaes  para  cç^da 
ponto  em  que  existam  as  mesmas  barreiras,  áHm  de  man- 
terem o  socego  e  fazerem  observar  o  que  sobre  este  objecto  se 
tem  mandado  estabelecer:  Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Im- 
perador, o  Senhor  D.  Pedro  II,  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  que  a  Gamara  Municipal  da  Villa  de  Iguassit 
faça  constar  a  todos  os  Juizes  de  Paz  do  seu  município  que  nesta 
conformidade  deverão  prestar-se  ds  requisições  dos  Inspectores 
das  barreiras  que  possam  existir  já  no  seu  districto  ou  se  esta-' 
belecerem  em  conformidade  da  referida  Lei,  e  darem  todas  as 
providencias  e  auxilies  que  pelos  mesmos  Inspectores  forem  re- 
queridos, na  intellfgencia  de  que  os  Guardas  serão  pagos  pelos 
rendimentos  das  referidas  barreiras.  Devendo  os  mesmos  Juizes 
fazer  ver  aos  povos  que,  tendo  a  Ássembléa  Geral  abolido 
alguns  impostos  e  estabelecido  este  das  barreiras,  para  com  o 
sen  producto  se  abrirem  e  melhorarem  as  estradas  e  pontes  de 
que  tanto  carece  o  Brazil  para  quo  possa  augmentar-se  e  pros- 
perar o  seu  commercío  e  industria,  cumpre  quis  elles  o  paguem 
em  cumprimnnto da  Leias  autoridades  encarreiradas  peio  Mi- 
nistério da  Fazenda  da  sua  an*ecadação,  devendo  quando  o 
julguem  oneroso  representar  á  AssemWéa  Geral  para  que  o 
tome  em  consideração. 

Palí^cio  do  P-io  d»  Janeiro,  eo)  29  dp  Agostp  dâ  1833,— 4«' 
reliano  de  Sousa  e  Oíiveirq  Con^infpQ, 


N.  487  —  IMPEKiO  —  Bm  80  DB  agosto  de  1833 

Pedrt  a  remessa  dos    artigos  das  aetas  sobre  arbitramento  de  ajuda 
(Je  custo  a  Deputados. 

lllm.  0  Exm.  gr.—-  Cp)ivin4o  sabep-9e  qqaes  as  qn^Qtia^  ar- 
bitradas pelos  Presidentes  em  Conselho  para  ajuda  de  custo  de 
vinda  (B  volta  dos  Deputados  d^  s^egunda  legislatura  finda  no 
corrente  anno  de  1833:  Manda  a  Regência,  em  ís^ome  do  Iifi- 
perador,  que  V.  Ex.  reraetta  a  esta  Secretaria  de  Estado  a 
cópia  authentica  da  acta,  ou  do  artigo  delia,  relativo  a  ajuda 
de  custo  arbitrada  para  os  dessa  Província,  acompanhan4o  uma 
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reiaçSo  nominal  dos  Deputados,  qSo  só  dessa  como  de  outra 
qtialqner  Província,  qne  ahl  a  tiver  recebido,  e  enviando  ao 
mesmo  tepipo  igual  relação  daquelles  dos  seus  Deputados,  uo 
SuppleatesquQ,  nâo  estando  ainda  delia  embolsados,  tem  todavia 
direito  a  reoebel-a  em  virtude  dos  arts.  3"*  é  4^  da  Lei  dé 
25  de  Setembro  de  1829.  £  quando  já  tenha  sido  arbitrada  a 
ajoâa  ée  custo  para  a  vinda  dos  da  terceira  legislatura,  que  ha 
d«  tor  priacipio  no  anno  próximo  futuro,  V.  Ex.  remetta 
também  uma  cópia  da  acta  respectiva,  ou  o  íarà  no  caso  con« 
trario,  logo  que  tiver  logar  o  dito  arbitramento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ez.—  falacio  do  Rlp  de  Janeiro,  em  29  de 
Agosto  de  1833. —  Aureliano  de  Souza  e  OUveira  Coutinho. -^ 
Sr.  Josó  Joaquim  Machado  de  Oliveira, 


N.  488  —  FAZENDA  —  Em  29  de  agosto  M  1833 

Declara  qao  o  pagamento  de  ordenado  tem  logar  desde  o  dia  da  posso 
do  empregado. 

Cândido  José  de  Arai^o  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thosouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessSo  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  do  oílicio  do  Presidente  da  Provinda  do 
Ceará,  de  11  de  Julho,  sob  n.  18,  com  o  requerimento  do  ex- 
Escrivão  Deputado  daextincta  Junta  de  Fazenda,  José  António 
dos  Santos  e  Silva  pretendendo  pagamento  do  ordenado  desde 
o  dia  de  sua  nomeação  ató  o  da  posse  do  referido  emprego  e 
conforme  a  resposta  fiscal  e  voto  do  Tribunal,  que  não  tem 
lo^r  esta  pretençao,  pois  que,  tendo-se  feito  ao  supplicante  q 
pagamento  do  ordenado  desde  que  tomou  posse  do  emprego,  a 
nada  mais  tem  direito.  O  que  participa  ao  sobredito  Pi'eâiaente 
para  sua  intelligencia  e  execu^. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  29  4q  Agoito  de  1833.— Caw- 
dido  José  de  Araújo  Vianna, 


N.  489  —  JUSTIÇA  —  Em  30  de  agosto  m  1833 

Designa  as  Fortalezas  de  !S.  João  o  da  Ilha  das  Cobras  para  prisão  cor- 
reccional dos  Guardas  Nacionaes. 

Illm.  e  Bxm.  Sr. —Tendo  o  Sr.  Ministro  da  Juerra  feito  ver 
que  não  convinha  ao  sorviço  publico  que  a  Fortaleza  de  Wíl- 
legaignon  continuasse  a  servir  de  prisão  aos  Guardas  Nacionaes 
que  houvessem  de  ser  castigados  correccionalmente,  indicando 
para  esse  fim  a  de  8.  João,  V.  Ex.  fkrá  expedir  as  convenientes 
ordens  para  que  elles,  de  hoje  em  diante,  sejam  conduzidos  para 
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esta  ultima  fortaleza,  ou  para  a  da  Ilha  das  Cobras»  visto  que 
nesta  data  se  requisitou  ao  Sr.  Ministro  da  Marinha  para  alli 
serem  recebidos,  devendo  portanto  os  respectivos  Comman- 
dantes  designar  para  qual  delias  são  destinados,  afim  de  que 
do  Arsenal  de  Marinha,  sejam  conduzidos  para  a  que  íõr  indi- 
cada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Paço,  em  30  de  Agosto  de  1833.— 
AureUano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho, — Sr.  Conde  deS.  Simão. 


N.  490  —JUSTIÇA  —Em  30  de  agosto  db  1883 

A  concessão  do  passagens  aos  Guardas  Nacionaes  não  é  da  compe- 
tência da  Gamara  Municipal,  nem  do  Juiz  do  Paz. 

A'  vista  do  que  Vm.  expõe  em  seu  offlcio  de  4  do  corrente, 
sobre  a  Companhia  de  Guardas  Nacionaes  de  seu  oommando, 
tenho  a  responder-lhe  que,  nem  á  Gamara,  nem  ao  Juiz  de  Paz 
é  permittldo  conceder  passagens  aos  Guardas  Nacionaes  de  uma 
para  outra  arma,  por  serem  da  competência  do  Jury  de  Revista, 
e  só  ao  Governo,  na  sua  falta,  pertence  providenciar  sobre 
ellas  como  convier,  achando-se  por  isso  nullas  todas  as  que 
foram  concedidas  incompetentemente,  e  nesta  data  assim  se 
tem  feito  saber,  não  só  ao  Juiz  de  Paz,  como  á  Camará  Muni- 
cipal dessa  villa,  ordenando  também  a  esta  que  faça  concertar 
a  cadêa  afim  de  estarem  nella  com  segurança  os  presos,  sem 
maior  sacriflcio  dos  Guardas  Nacionaes. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de 
Agosto  de  1833. —  Áureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,— 
Sr.  Commandante  de  infantaria  da  Guarda  Nacional  de  Ita- 
guahy. 


N.  491  —  MARINHA  —  Em  30  de  agosto  de  1833 

Determina  a  remessa  á  Intendência  da  Marinha  da  conta  das  despesas 
feitas  nas  Provincias  com  as  embarcações  de  guerra  ahi  estacionadas 
ou  que  aportarem. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Ordenando  a  Regência,  em  Nome  do  Im- 
perador que  Y.  Ex.  remetia,  com  a  maior  brevidade  posaivel, 
á  esta  Secretaria  de  Estado  as  contas  das  despezas  fòitas  por 
conta  da  Intendência  da  Marinha  desta  Corte  com  as  embiBtf- 
cações  de  guerra  estacionadas  nessa  Provinda,  ou  ahi  apor- 
tarem, durante  o  anno  financeiro  próximo  passado,  e  que 
d*ora  em  diante  continue  a  remetter  semelhantes  contas  iodos 
os  três  mezes,  assim  o  participo  a  V.  Ex.  para  sua  intelligenoia 
e  execução ;  prevenindo-o  de  que  as  despezas  feitas  com  as 
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duas  escunas  de  guerra,  que  existem  empregadas  no  serviço 
dessa  mesma  Proviocia,  devem  ser  por  conta  da  consignação, 
para  ella  determinada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de 
Agosto  de  1833.—  Joaquim  José  Rodriçfues  Torres.^  Sr.  Presi- 
dente da  Provincia  do  Pará. 


N.  492—  JUSTIÇA  —  Km  31  DE  agosto  de  1833 

Não  é  permittido  aos  Commandantes  de  corpoá,  nem  aos  Juizes  de  Paz 
conceder  passagens  aos  Guardas  Nacionaes. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II, 
Manda  remotter  a  Vm.  o  ofBloio  incluso  do  Capitão  Ck)nmian- 
dante  interino  da  Guarda  Nacional  desse  districto,  para  quo  in- 
forme circumstanciadamente  sobre  todo  o  seu  conteúdo,  ficando 
desde  já  na  intelligencia  que,  nem  aos  Juizes  de  Paz,  nem  aos 
Commandantes  dos  corpos,  é  permittido  concederem  passagens 
aos  Guardas  Nacionaes  de  uma  para  outra  arma,  por  serem  da 
competência  do  Jury  de  Revista  e  só  na  sua  falta  pertence  ao 
Governo  providenciar  sobre  ellas,  segundo  as  oircumstancias  o 
exigirem, 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  31  de 
Agosto  de  1833. —  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho, — 
Sr*  Juiz  de  Paz  de  Santa,  Anna  do  Pirahy. 


N.  493  —  IMPÉRIO  —  Em  31  de  agosto  de  1833 
Sobro  obras  publicas  o  a  respeito  de  auxilio  ás  Gamaras  Municipaes. 

Tendo  a  Camará  dos  Deputados,  com  offlcio  de  17  do  corrente, 
remettido  ao  conhecimento  do  Governo,  pela  Secretaria  de 
Betado  dos  Negócios  do  Império,  por  lhe  competir  o  seu  defe- 
rimento, uma  representação  da  Gamara  Municipal  da  Villa  de 
ItaguaJiy,  em  que  pede  promptas  providencias  para  se  pro- 
ceder á  eontinuação  da  calçada  da  Serra,  ao  desentupimento  da 
barra  do  rio  da  dita  villa,  e  á  reconstrucçao  da  ponte  que  se 
acha  ameaçando  próxima  ruina:  A  Regência,  reconhecendo 
quanto  aquella  Camará  expõe  acerca  das  referidas  obras,  e  em 
geral  a  respeito  do  melhoramento  das  estradas  existentes  e 
aberturas  de  novas.  Manda,  em  Nome  do  Imperador,  pela 
mesma  Secretaria  de  Estado  declarar-lhe  que,  com  quanto 
assaz  o  desejasse,  não  pôde  todavia  acudir  a  taes  objectos, 
soocorrendo  desde  já  todas  as  Camarás,  com  parcellas  da 
quantia  votada  na  Lei  do  Orçamento  para  obras  publicas :  não 
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sô  porque  as  aoinaes  urgências  do  Thesouro  não  o  pârmittem, 
mas  também  porque,  sendo  pequena  a  quantia  votada  para 
obras  publicas  de  interesse  dessa  Província,  julga  o  Ooveroo 

âue  mais  se  conseguirá  a  beneficio  delia,  não  se  fazendo  uma 
istribuição  de  pequenas  parcellas  por  todas  as  Camarás,  mas 
sim  applicando  cada  anno  maior  quantia  a  alguma  que  mais 
urgentemente  delia  necessite ;  e  que  sendo  certo  que  a  nação  e 
o  Governo  estão  fazendo  os  maiores  esforços  para  sustentarem 
o  seu  credito,  pagando  uma  enorme  divida  e  indemnisação  de 
prezas  (um  dos  legados  que  lhe  ficaram  da  transacta  Adminis- 
tração), cumpre  também  que  os  cidadãos  daquelle  município 
façam  igualmente  esforços  para  por  meio  dô  subscripções  vo- 
luntárias e  patrióticas  promovam  as  obras  de  mais  inter- 
esse do  município. 

E  aue,  finalmente,  sendo  a  ponte  de  que  faz  menção  na 
sobredita  representação,  uma  das  que  devem  ser  como  taes 
consideradas,  será  muito  conveniente  que  a  dita  Camará  mande 
proceder  ao  orçamento  da  sua  despeza,  a  fim  de  que  por  esse 
meio  vá  a  effeito  a  sua  construcção,  para  a  qual  não  duvidará  o 
Governo,  apezar  das  razões  expostas,  concorrer  com  alguma 
quantia  durante  o  actual  anno  financeiro. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  31  de  Agosto  de  1833.— 
Auréliano  de  Sousa  e  Oliveira  Coutinho, 


N.  494  —FAZENDA  —  Em  30  de  agosto  de  1833 

Sobro  o  fornecimeato  poios  Escrivães  dos  iliffercntes  juízos,  do  todos 
os  documentos  que  roquisilarem  os  Collectores  geraes  e  parciaes 
das  rendas  publicas. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Rogo  a  V.  Ex.  haja  de  expedir  cir- 
culares a  todos  os  Juizes  e  Magistrados  para  que  ordenem  aos 
respectivos  Escrivães  forneçam  aos  Collectores  geraes  e  par- 
ciaes  das  rendas  publicas,  gratuitamente,  todos  os  documentos 
que  a  bem  da  arrecadação  das  sobreditas  rendas  requisitarem, 
e  bem  assim  que  lhes  franqueem  dentro  dos  seus  Cartórios  os 
autos  e  mais  papeis, em  que  se  faça  necessário  procedera 
algum  exame  fiscal. 

Deus  Guarde  a  V.  Bx.—  Paço,  em  30  de  Agosto  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna» —  Sr.  Ministro  e  Secretario  àe 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça. 
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N.  495  —  FAZENDA  —  Em  31  D8  agosto  db  1833 

Declara  que  a  imposição  de  15  ^jo  se  deverá  cobrar  de  todas  as 
vendas  de  embarcações  estrangeiras  qae  passarem  a  ser  brazi« 
leiras,  ou  cilas  so  façam  dentro  do  Imporio  oa  se  verifiquem  fora 
delle. 

Cândido  JO0Ô  de  Araújo  Viaana,  Preaidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  ses^o  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  vista  do  offlcio  da  extincta  Junta  de  Fazenda  da 
Província  do  Maranhão  de  5  de  Junho,  sob  n.  11,  relativo  á 
duvida  do  Administrador  da  Mesa  de  diversas  Rendas  daqnella 
Província,  de  arrecadar  a  imposição  de  15  ®/o  sobre  as  vendas 
de  embarcações  estrangeiras,  que  passarem  a  ser  br&zileiras» 
sendo  o  contracto  celebrado  em  palz  estrangeiro,  e  de  haver 
deliberado,  conforme  o  parecer  do  seu  Procurador  da  Corda* 
que  a  sobredita  imposição  só  tivesse  logar,  quando  as  vendas 
se  eUéctuassem  nos  portos  do  Império,  e  conforme  a  resposta 
fiscal  e  voto  do  Tribunal,  que  em  observância  da  alteração  11* 
do  art.  51  da  Carta  de  Lei  de  15  de  Novembro  de  1831,  a  sobre- 
dita imposição  de  15  */o  se  dever&  cobrar  de  todas  as  vendas  de 
embarcações  estrangeiras,  que  passarem  a  ser  brazileiras,  oa 
oUas  se  íaçam  dentro  do  Império,  ou  se  verifiquem  fora  delle. 
O  que  participa  ao  Presidente  da  Província  do  Marsuihão  para 
sua  intelligencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  31  de  Agosto  de  1833.—  Cai^' 
dido  José  de  Araújo  Vianna» 


N.  496  —  FAZENDA  —  Em  31   de  aoosto  1833 

Sobro  o  termo  marcado   para  a  entrada   das  rendas  nacionaes  nos 
cofres  da  Thesouraria. 

Cândido  José  de  Arai^  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  NaeionaU  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  vista  do  offlcio  do  Presidente  da  Província  do  Rio 
Grande  de  S.  Pedro  do  Sul  de  S  de  Julho,  sob  n.  64,  que  acom- 
panhou o  do  Inspeotor  da  respectiva  Thesouraria,  represen- 
tando sobre  as  difflculdades  que  enoontra  na  litteral  exeeu^ 
do  art.  34  do  Regulamento  de  14  de  Janeiro  do  anno  pasndo,  e 
do  cip.  70  da  Lei  de  28  de  Junho  de  1808,  relativos,  ao  terme 
marcado  para  a  entrada  das  rendas  nacionaes  nos  eofires  da 
Thesouraria,  e  conforme  a  resposta  fiscal  e  voto  do  Tribunal, 
que  attentas  as  impossibiiidades,  que  se  offereoem,  eomo  reco- 
nheceu o  Preffidente  da  Província,  e  que  não  podem  ser  total- 
mente destruídas  nem  pelas  autoridades  da  mesma  ProTíncl^* 
nem  por  algumas  provmooias  que  oceerressem  ao  Tribunal»  se 
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recommende  ao  Inspector  da  Thesouraria  ponha  em  uso  todas 
as  diligencias  e  cautelas,  que  estiverem  ao  seu  alcance,  pro- 
curando também  e  aproveitando  a  cooperação  do  Presidente  da 
Provincia  para  assegurar  a  Fazenda  Nacional,  e  para  levar  à 
execução  do  citado  Regulamento  e  Lei  a  approximar-se  o  mais 
que  fôr  possível  com  o  que  nas  suas  disposições  se  ordena. 
O  que  participa  ao  sobredito  Presidente  para  sua  intelligencia  e 
execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  31  de  Agosto  de  1833.—  Ca»- 
dido  José  de  Araújo  Vianna. 


N.  497  —  GUERRA  —  Em  31  de   agosto  db  1833 

Manda  abonar  a  gratificação  de  cem  réis  a  cada  um  dos  empre- 
gados no  serviço  dos  Telcgraphos,  por  cada  noite  cm  que  tra- 
balharem . 

Fique  Vm.  na  intelligencia  de  que  ora  so  manda  abonar  a 
gratificação  íla  cem  réis,  em  logar  do  quarenta,  que  se  tioba 
determinado,  a  cada  um  dos  empregados  no  serviço  dos  Tele- 
graphos  do  Castello,  WiUegaignon  e  Santa  Cruz,  em  cada  noite 
om  que  trabalharem  nos  mesmos  Telegraphos. 

DeusGuarde  a  Vm.— Paço,  em 31  de  Agosto  de  1833.— Antero 
José  Ferreira  de  Brito ^-^  Sr.  José  Policarpo  Pessoa  de  Andrade 
e  Silva. 


N.   498  —  FAZENDA  —  Em  2  de  setembro  db  1833 

Sobre  o  assentamento  de  próprios  nacionaes,  pelas  Thesourarias  daí 
Províncias . 

Cândido  Josô  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessSo  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  do  offlcio  do  Presidente  da  Provincia  de 
Santa  Catharina  de  31  de  Julho  sob  n.  60,  que  acompanhou  o 
do  Inspector  interino  da  Thesouraria,  com  as  copias  dos  assen- 
tamentos dos  próprios  nacionaes,  e  das  pessoas,  que  têm  venci- 
mentos pela  Thesouraria,  e  conforme  a  resposta  fiscal  e  voto 
do  Tribunal ;  que  na  Contadoria  Geral  de  Revisão,  precedidos 
08  exames  necessários,  se  procedesse  ao  conveniente  assenta- 
mento :  quanto  á  Capellinha  e  Hospício  que  foi  dos  Jesuítas, 
e  de  que  se  acha  de  posse  a  Igreja  Matriz  da  Cidade  do  Desterro 
em  virtude  do  Aviso  do  21  de  Outubro  de  1761,  não  sendo  este 
titulo  suíficiente  para  tirar  a  sobredita  Capellinha  e  Hospício 
da  classe  dos  próprios  nacionaes,  cumpre  que  na  Thesouraria 
se  faça  o  respectivo  assentamento»  observando<-se  o  destino  a 
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que  está  applicada,  emquanto  a  Assemblôa  Geral  não  deliberar 
a  respeito  á  vista  do  referido  Aviso,  que  ao  sen  conhecimento 
se  leva ;  pelo  que  respeita  ao  terreno  que  fazia  parte  do  jardim 
do  Palácio  do  Governo,  e  de  que  se  acha  de  posse  Anacleto  José 
Pereira  da  Silva,  cumpre  que  se  façam  as  mais  escrupulosas 
averiguações,  e  se  promova  a  reivindicação  pelos  meios  corres- 
pondentes, no  caso  de  se  verificar  ser  injusta  a  occupação  do 
dito  Anacleto  :  quanto  finalmente  ás  despezas  necessárias  para 
se  verificar  o  assentamento  das  Fortalezas,  convém  que  se 
façam,  sendo  porém  chamadas  para  as  medições  e  demarcações 
pessoas  particulares,  somente  no  caso  de  não  haver  algum  Offl- 
cial  Engenheiro  na  Província,  que  possa  desempenhar  esse  tra- 
balho. O  que  participa  ao  Presidente  da  Província  para  sua 
intelligencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  2  de  Setembro  de  1833.  — 
Condido  José  de  Araújo  Yianna. 


N.  499  —  FAZENDA  —  Em  2  dk  setembro  de  1833 

Sobre  negociação  de  letras  para  pagamento  dos   cmproslimos  bra- 
sileiros em  Londres. 

Cândido  José  de  Arai^go  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  dos  oflficios  do  Presidente  da  Província  do 
Maranhão  de  7  de  Junho  sob  n.  32,  e  da  extincta  Junta  de 
Fazenda  sem  data  sob  n.  10,  participando  haver  negociado  uma 
letra  de  6.000  £  ao  cambio  de  53  com  a  casa  do  Henrique  João 
Moon  &  C»,  que  endossara  aos  agentes  de  Samuel  Phillips  &  C* 
a  fim  de  a  remetter  para  Londres  á  casa  de  Samuel  Phillips 
daquella  praça  para  pagamento  dos  empréstimos  brasileiros  na 
forma  da  Ordem  de  10  de  Janeiro  deste  anno,  e  do  officio  da 
sobredita  Junta  do  27  do  dito  mez  de  Junho  sob  n?  13,  dando  parte 
de  quo  aquelles  agentes  tornaram  a  entregar  a  letra,  e  que  por 
isso  a  Junta  a  endossara  a  Nathan  Mayer  Rotschild,  ficando  de 
negociar  outras  para  a  casa  de  Baseth  Farquaher  Crawport  & 
G.^  e  Thomaz  Wilson  &  C*  conforme  a  Provisão  de  15  de 
Novembro  de  1831,  que  na  conformidade  da  citada  Ordem  de  JO 
de  Janeiro,  não  tendo  aquelles  agentes  querido  encarregar-se 
da  remessa  da  letra  a  elles  endossada,  deveria  ella  ser  remet- 
tida  á  casa  de  Samuel  Phillips  de  Londres,  e  nunca  aos  con- 
tractadores  dos  empréstimos,  o  que  deverá  ter  logar  sempre 
que  se  negociam  letras  com  outras  casas,  que  não  sejam  os 
agentes  de  Samuel  Phillips  desta  praça,  que  serão  preferidos 
no  caso  de  igualdade  de  cambio,  O  que  participa  ao  Presidente 
da  Província  do  Maranhão  para  sua  intelligencia  e  execu^^o. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  2  de  Setembro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 
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N.  500  —JUSTIÇA  — £ic  2  de  setbmboo  db  1833 

Faz  extensiva  á  ariminisfração  da  Jastica  Civil  a  disposição  do> 
artigos  do  Código  do  Processo  Criminal,  sobro  providencias  ge- 
néricas, 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D*  Pedro  II, 
querendo  remover  as  davidas  que  se  tem  suscitado  sobre  qual 
dera  ser  o  Juiz  de  Paz  competente  para  prooeder  ás  recon* 
oUiações  e  mais  actos  eiyis  quando  se  yeriâque  suspeição  no 
Juix  de  Paz  e  nos  trea  supplentes  do  mesmo  distrioto,  por  se  ter 
entendido,  que  a  disposição  dos  arts.  62  e  63  do  Código  ao  Pro- 
cesso Criminal  ó  só  relativa  aos  casos  crimes;  Manda  deelarar 
a  Ym.  para  sua  intelligencia  e  para  que  em  tal  caso  nao  fiquem 
as  partes  plrivadas  de  recurso,  e  na  necessidade  de  pedii^m  ao 
Governo  como  tem  acontecido,  que,  posto  que  não  esteja  &tpf»- 
sãmente  declarado  no  titulo  da  disposi^^  provisória  acerca  da 
administração  da  Justiça  Civil  oue  para  esta  administrado  se 
adopte  a  mesma  organização  Jnaiciaria  estabelecida  em  làateria 
oriminaiy  ó  comtudo  manifesto  que  as  suas  disposições  tiveram 
por  base  a  mesma  organização  e  que  em  consequência  aqueiltf 
o  outros  artigos  de  providencias  genéricas  do  referido  Código, 
são  applicaveis  para  uns  e  outros  casos;  devendo,  portanto 
observar-se  o  que  nelles  se  dispõe,  sempre  que  se  verifiquem 
taes  suspeições,  o  que  também  é  conforme  com  o  que  Se  acba 
estabelecido  na  Resolução  de  20  de  Outubro  de  1832. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  2  de 
Sétem\>toáQl833,—Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho*-- 
Sr.  Juiz  de  Paz  supplente  da  Freguezia  de  Jacotinga. 


N.  501  —  JUSTIÇA  —  Em  2  DE  setembro  de  1833 

Resolve  sobre  a  execução  de  um  Decreto  de  cominutacâo  da  pena 
imposta  a  um  réo  que  interpôs  o  recurso  de  revista. 

Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  pela  Seeretana 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  declarar  ao  Presidente  inte- 
rino da  Rela^  desta  Cidade,  em  resposta  ao  seu  officio  de  28 
do  mez  antecedente,  em  que  participa  não  poder  dar  exeoução 
ao  Decreto  de  23  do  dito  mez,  que  commutou  em  banimento  nara 
íõra  do  Império  a  pena  de  sete  annos  de  prisão  imposta  ao  r^ 
Bartholomeu  Bazillo  por  haver  este  interposto  o  recurso  de  re- 
vista para  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  e  oonsequeutemente 
achar-se  alli  preso  o  respectivo  processo;  que,  Tendo  o  Poder 
Moderador  conunutado  a  pena  do  mesmo  réo  em  consequência 
delle  e  o  Cônsul  da  sua  nação  haver  assim  pedido,  sem  que 
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constasse  o  haver  também  intentado  o  recurso,  da  revista,  qne 
aliás  na  forma  da  lei,  podia  procurar  a  todo  ò  tempo,  cumpre, 
visto  acharem-se  os  autos  embaraçados,  que  se  dê  execução  ao 
mencionado  Decreto,  lo^^o  que  desembaraçados  sejam,  e  o  sobre- 
dito véo  precise  da  graça,  que,  solicitou,  caso  a  decisão  do  recurso 
não  lhe  seja  favorável,  ou  aliás  logo  quo-  o  mesmo  réo  queira 
antes  desistir  do  recurso  interposto  para  se  utilizar  du  referida 
graça . 

Palácio  do   Rio  do   Janeiro,  em   2  do  Setembro  de    1833.— 
Aureliano  de  Souza  c  Oliveira  CoutinJw, 


N.  5)2— JUSTirA— Em  2  de  setembro   de  1833 

Au  Juiz  <ic  Paz  da  cabeça  do  termo   compete  a  concessão   de  iiança 
aos  ròos  cujos  processos  lhe  foram  remettidos. 

A  Regência,  a  quem  foi  presente  o  seu  officlo  de  8  do  corrente, 
em  que  pretende  saber  se  lhe  compete  a  concessão  de  fiança  aos 
róos  cujos  processos  lhe  foram  remettidos  em  observância  do 
art.  36  das  Insvrucções  tendentes  á  execução  do  Código  do 
Processo  Criminal,  assim  como  se  pode  mandar  proceder  aos 
actos,  que  pelos  ditos  rôos  lhe  forem  requeridos  para  maior 
facilidade  do  julgamento:  Manda,  em  Nome  do  Imperador  o 
Senhor  D.  Pedro  II,  declarar-lhe,  quanto  ao  1°  quesito,  que  em- 
quanto  os  processos  se  acharem  em  seu  poder,  pôde  V.  S. 
admittir  as  íianças,  que  se  lhe  requererem,  nos  casos  era  que 
ellas  tem  logar,  attenta  a  generalidade  do  art.  12  §  7<>  do  refe- 
rido Código,  não  obstante  terem  alguns  ròos  sido  declarados 
culpados  em  Juizo  differentes  do  de  Paz,  por  isso  que  somente 
devem  ter  sido  remettidos  ao  Juiz  de  Paz  da  cabeça  do  termo  os 
processos  daquelles,  que,  não  sendo  privilegiados,  são  depois 
do  Código,  sujeitos  todos  á  jurisdicção  dos  Juizes  de  P(iz,  na 
conformidade  do  art.  325 ;  quanto,  porém,  ao  2"*  quesito,  que 
nada  mais  deve  praticar  além  do  que  lh(3  incumbe  o  mesmo 
Código. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Paço,  em  2  de  Setembro  de  1833.— 
Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho.-^  Sr,  Paulo  Fernandes 
Vianna. 


N.  503— JUSTIÇA—  Em  2  de  setembro  de  1833 

Manda  que  ob  Escrivães  forneçam  ex-offiloio  os  documentos  que  os 
CoUectorea  requisitarem  e  lhes  franqueem  os  autos  e  papeis  em 
que  80  faça  necessário  proceder  a  eiamc. 

Exigindo  0  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  que  para  a  boa  arrecadação  das  rendas  publicas  de  que 
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se  acham  enciirregados  os  CoUectores  geraes  e  parciaes  delias, 
08  Juizes  e  Magistrados,  ordenem  aos  respectivos  Escrivães  que 
nâo  só  forneçam  aos  mesmos  CoUectores  gratuitamente,  todos 
os  documentos  que  a  bem  da  arrecadação  das  referidas  rendas 
requisitarem,  mas  hajam  também  de  lhes  franquear  dentro  de 
seus  cartórios  os  auto9  e  mais  papeis  om  que  &e  faça  necessário 
proceder  a  qualquer  exame  fiscal:  Manda  a  Regência,  em  Nome 
do  Imperador  o  Sr.  D.  Pedro  II,  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  que  o  Presidente  interino  da  Relação  desta 
cidade  assim  o  faça  constar  a  todos  os  Juizes  de  Direito  desta 
Província  para  a  devida  execução  desta  requisição. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  2  de  Setembro  de   1833.— 
Aureliano  de  Sousa  e  Oliveira  Coutinho  m 


N.  504—  JUSTIÇA—  Em  2  dk  setembro  ds  1833 

Resolve  duvidas  sobre  a  execução  do  Código  do  Processo. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  levado  ao  conhecimento  da  Re- 
gência o  oí&cio  de  y.  Ex.,  datado  de  11  de  Junho  passado, 
expondo  as  duvidas  que  na  execução  do  Código  do  Processo 
tem  encontrado,  e  pedindo  consequentemente  esclarecimentos  : 
lo  sobre  quem  deverá  supprir  a  falta  de  Juiz  de  Orphãos  por 
qualquer  impedimento  que  se  offereça  ;  2»  se  o  Juiz  Municipal 
que  tem  de  fazer  as  vezes  de  Juiz  de  Direito  pôde  exercer 
conjunotamente  ambos  os  legares  ;  ou  se  reputando-se  impe- 
dido para  aquelle,  deve  a  Camará  nomear  outro  Juiz  Municipal, 
6  nesse  caso  perante  quem  deverá  elle  prestar  juramento: 
Manda  a  mesma  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  II,  declarar  a  V.  £x.:  1<»  que  no  impedimento  tem- 
porário do  Juiz  de  Orphãos,  a  Camará  Municipal  deverá  nomear 
pessoa  que  sirva,  da  mesma  maneira  que  se  acha  disposto  no 
art.  33  do  referido  Código  para  as  substituições  dos  Juizes  Muni- 
cipaes  ;  2*"  que  estes,  quando  tenham  de  servir  de  Juizes  de 
Direito,  deverão  considerar-se  impedidos  para  o  ezercicio  da- 
quelle  outro  logar,  devendo  em  tal  caso  a  mesma  Camará  nomear 
um  interino,  na  conformidade  do  citado  art.  33,  porque  ainda 
que  não  appareçam  inconvenientes  em  servirem  conjunotamente 
ambos  estes  legares,  todavia,  do  art.  46  §  9'>  do  mesmo  Código 
parece  deduzir-se  a  incompatibilidade  da  reunião  do  exercido 
delles,  visto  que  aos  Juizes  de  Direito  incumbe  inspeccionar  os 
Juizes  Municipaes,  os  quaes  neste  caso  deverão  prestar  o  jura- 
mento perante  as  Camarás  que  os  nomearem  interinamente. 

Deus  Guarde  a  V .  Bz.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  2  de 
Setembro  de  1^3.— Aureliano  de  Sousa  e  Oliveira  Coutin?íO.-' 
Sr,  Presidente  da  Província  do  Ceará. 
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N.  505  —  JUSTIÇA  —  Em  3  de  setembro  de  1838 

Não  é  compatível  com  o  art.  S»  da  Disposição  Provisória  que  o  Jaiz 
de  Direito,  estando  em  outro  termo,  seja  substituído  pelo  Juiz 
Municipal. 

Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  declarar  a  Vm.  t 
em  resposta  ao  seu  oíBcio  de  20  de  Julho  ultimo,  ^ue  o  que 
Vm.  propõe  no  mesmo  oíflcio  a  respeito  da  substituição  dos 
Juizes  de  Direito  pelos  Juizes  Munioipaes  quando  aquelle  estiyer 
em  outro  termo,  não  ó  compatível  com  o  art.  8**  da  Disposição 
Provisória  acerca  da  administração  da  Justiça  Civil,  onde  se 
determina  que  os  Juizes  Munieipaes  preparem  e  processem  os 
feitos  até  sentença  final  exclusive  ;  podendo  elles  só  sentendar 
quando  não  iiouver  Juiz  de  Direito  na  comarca,  porque  então 
o  fazem  na  qualidade  de  seus  substitutos,  na  forma  do  §  1* 
do  art.  35  do  Ckxilgo  do  Prooesso. 

Deus  Guarde  a  Ym.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  3  de 
Setembro  de  1833.—  AureUano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,^ 
Sr.  Juiz  Municipal  da  Yilla  de  Campos. 


N.   506—  JUSTIÇA—  Em  3  de  setembro  de   1833 

Resolve  duvidas  sobre  a  autoridade   que  deve  substituir  o  Juis  de 
Direito  na  Presidência  do  Jury  de  Revista. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  A  Regência»  em  Nome  do  Imperador  o 
Senhoi  D.  Pedro  11,  manda  declarar  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
seu  oílicio  de  22  de  Julho  passado,  solicitando  esclarecimentos 
acerca  da  autoridade  que  deva  substituir  ao  Juiz  de  Direito  na 
Presidência  dos  Jurys  de  Revista,  a  quem  compete  conhecer 
por  appellacão  das  reclamações  sobre  o  alistamento  da  Guarda 
Nacional,  que  sendo  o  Juiz  Municipal  pelo  art.  35  §  l» 
do  Código  do  Processo  Criminal  o  substituto  do  sobredito  Juiz 
do  Direito  nos  seus  impedimentos  ou  faltas,  é  igualmente  a 
autoridade  competente  para  presidir  ao  Jury  de  Revista  na 
ausência  do  mesmo  Juiz,  quando  tenha  de  percorrer  o  termo 
da  sua  comarca  ou  por  qualquer  outro  impedimento  que  se 
oflèreca. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  3  de 
Setembro  de  1833.—  AureUano  de  Sousa  e  Oliveira  Coutinho.^ 
Sr.  Presidente  da  Provinda  de  S.  Paulo. 
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N.  507—  JUSTIÇA—  Em  3   de  sktembro  de  1833 

Declara  ás  Gamaras  Muaicipaes  que  a  dispoBição  dos  artigos  do 
Código  do  Processo  Criminal  sobre  providencias  genéricas,  é  exten- 
siva á  administração  da  Juatiça  Ci?il. 

A  Rogencia  em  Nome  do  Imperador  o  Sr.  D.  Pedro  II,  qae- 
rcndo  remover  as  duvidas  que  se  tem  suscitado  sobre  qual 
deva  ser  o  Jziz  de  Paz  competente  para  proceder  as  reconci- 
liações e  mais  actos  civis  qaando  se  verifique  suspeição  no  Juiz 
de  Paz  e  nos  três  supplentes  do  mesmo  districtOt  por  se  ter 
entendido  qeu  a  disposição  dos  arts.  62  e  63  do  Código  do 
Processo  Criminal  é  s6  relativa  aos  casos  crimes  :  Manda,  pela 
Secretaria  de  stado  dos  Negócios  da  Justiça,  que  a  Camará 
Municipal  da  Yilla  Real  da  Praia  Grande  faça  constar  aos  Juizes 
de  Paz  do  seu  termo  para  sua  intelligeucia,  e  afim  do  que  cm 
tal  caso  não  fiquem  as  partes  privadas  do  recur^  e  na  necessi- 
dade de  o  pedirem  ao  Governo,  como  tem  acontecido,  que.  posto 
não  esteja  expressamente  declarado  no  titulo  da  disposi(^ 
provisória  acerca  da  administração  da  Justiça  Civil,  que  para 
esta  administração  se  adopte  a  mesma  organização  iudiciaria 
estabelecida  em  matéria  criminal,  é  comtudo  manifesto  que 
as  suas  disposições  teriam  por  base  a  mesma  organização  e 
que  em  consequência  aquelles  e  outros  artigos  de  providencias 
genéricas  do  referido  Código  são  applicaveis  para  uns  e  outros 
casos,  devendo,  portanto,  observar-se  o  que  nelles  se  dispõe 
sempre  que  se  verifiquem  taes  suspeições,  o  quo  é  também 
conforme  com  o  quo  se  acha  estabelecido  na  Resolução  de 
20  de  Outubro  de  1832. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  3  de  Setembro  de  1833.— 
AureUano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho. 


N.  508— JUSTirA— Em4  de  setembro    de   1833 

Manda  que  o  Presidente  da  Relação  nomèe  Juiz  para  uma  causa  em 
que  juraram  suspeição  os  três  Juizes  do  Civel. 

Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  pela  Secretaria 
do  Estado  dos  I^egocios  da  Justiça  remetter  ao  Presidente  in- 
terino da  Relação  desta  cidade  o  requerimento  incluso  e  do- 
cumentos annexos  de  Dío^  Pinto  Ribeiro,  para  que  nomée 
Juiz,  que  defira  ao  supplicante  na  acção  que  propõe  contra  o 
Barão  de  Jacutinga,  visto  terem  jurado  suspeição  os  três  Juizes 
do  Civel  desta  Cidade,  poilendo  nomear  nd  /loc  qualquer  dos 
Juizes  Criminae;j  ou  ainda  o  do  Orphãos ;  pois  que  não  deve  o 
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supplícanie  ficar  privado  do  Juiz,  por  se  haverem  declarado 
saspeitos  aquelies  tres. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  4  de  Setembro  de  1833*<- 
Aurtíiano  de  Souxa  e  Oliveira  Coutinho. 


N.   50d—  FAZENDA—  Em  5  de   setbmbro  de   1833 

Indefere  a  pretenção  do  OfiíloiaUmaior  da  Secretaria  da  Thesouraria 
da  Bahia  a  uma  gratificação  pelo  serviço  da  Caixa  Filial  de  Araor- 
tixaçSo. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  vista  do  oíficio  do  Presidente  da  Provinda  da  Bahia 
de  3  de  Affosto,  sob  n.  39,  relativamente  a  continuaoSo  da  giu- 
tifieaçâo  de  100|000,  qne  pretende  Christovão  Pessoa  da  Silva 
Júnior,  Oíflcial*maior  da  Secretaria  da  Thesouraria  da  Provití- 
cia,  pelo  encargo  que  lambem  exerce  na  Caixa  Filial  de  Amor- 
tização, e  conforme  a  resposta  fiscal  e  voto  do  Tribunal,  que 
não  pôde  ter  lugar  a  contlnuaç&o  daquella  gratifica^,  norque 
a  Lei  de  15  de  Novembro  de  1827  não  a  autoriza,  e  da  oisposi- 
ção  do  art.  22  §  13  da  Lei  de  24  de  Outubro  de  1832,  que  auto- 
rizou o  Presidente  para  arbitrar  provisoriatnente  gratifica(^ 
da  dita  Caixa,  se  deduz  argumento  contra  o  supplicante  ou 
encarregado  da  escripturação,  que  se  não  julgou  nas  clrcum- 
stancias  de  merecer  igual  consideração.  O  que  participa  ao 
sobredito  Presidente  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  5  de  Setembro  de  1833. •— 
Cândido  José  de  Araújo  Yianna. 


N.  510—  FAZENDA—   Em   5  de  setembro   ds   1833 

Sobre  a  entrega  dos  objectos  em  deposito,  destinados  para  o  uso  das 
embarcações  de  guerra  estrangeiras. 

Fique  V.  S.  na  intelligencia  de  que  a  transferencia  dos  ob- 
jectos destinados  para  o  uso  dos  navios  de  guerra  das  diversas 
Nações,  que  se  acham  em  deposito,  para  bordo  das  ditas  embar- 
cações, como  se  ordenou  em  Aviso  de  26  do  pasNido.  pôde  reali- 
zar-se  sempre  que  se  apresente  a  requisitada  pessoa  autori- 
sada  pelo  respectivo  encarregado  de  Negócios»  independente 
de  ordem  para  esse  fim. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Paço,  em  5  de  Setembro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Yianna, —  Sr.  Conselheiro  Juiz  da  AJftin- 
dega  desta  Corte, 
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N.  511  —  FAZENDA  —  Em  5  DE  setembro  De  1833 

Indefere  a  pretencão  de  Manoel  António  do  Gouto,  ex- Almoxarife  dos 
Arsenaes  nacionaes,  de  perceber  Tencimentos,  emquanto  prestasse 
suas  contas. 

Cândido  José  do  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  yista  do  offlcio  do  Presidente  da  ProTincla  do  Mara- 
nh&o  do  1«  de  Julho  sob  n.«  34,  relativo  &  preten^^  de  Manoel 
António  do  Couto,  ex- Almoxarife  dos  Armazéns  Nacionaes,  de 
se  lhe  pagar  um  anno  de  ordenado  durante  o  tempo  em  que 
prestava  suas  contas,  allegando  em  seu  favor  o  capitulo  198  do 
Regimento  dos  Almoxarifes,  e  conforme  a  resposta  fiscal  e  voto 
do  Tribunal , que  nfto  aproveitam  ao  supplicante  as  disposições 
do  sobredito  Regimento,  nem  as  do  capitulo  9*  do  dos  Contos, 
que  mandavam  fazer  esse  pagamento,  não  aos  Almoxarifes  qae 
acabavam  o  tempo  de  seu  provimento,  ou  deixavam  o  emprego, 
mas  somente  aos  proprietários  que  tinham  de  continuar  a 
servir  no  mesmo  emprego,  quando  de  suas  boas  contas,  haviam 
as  quitações  competentes.  O  que  participa  ao  sobredito  Presi- 
dente para  sua  intelligenoia  e  executo. 

Tliesonro  Publico  Nacional,  era  5  de  Setembro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 


N.  512  —  JUSTIÇA  —  Em  6  D»  setembro  de  1833 

ResoWe  duvidas  a  respeito  de  Toncimentos  dos  Magistradoe^ . 

illm.  e  BSxm,  Sr«—  Sobre  as  duvidas  do  Inspector  da  Theeou* 
rarià  dá  Província  da  Bahia  acerca  do  pagamento  do  aceres- 
cimo  dos  ordenados  dos  Desembargadores  João  José  de  Oliveira 
Junqueira  e  Ignacfò  Accfoli  de  Vasconcellos,  e  o  pagamento 
aos  Magistrados  despachados  da  Odrte  desde  o  dia  em  que  em- 
barcam, offerecidas  pelo  dito  inspector  em  seus  offtcios  de  20  e 
30  de  Julho  deste  anno.  snbmettidRB  por  V.  Ex.  a  esta  Repar- 
tido, em  Aviso  de 22  do  mez  passado:  Reeolven  a  Regeacia,  em 
Nome  do  Imperador,  quanto  á  primeira  duvida  que,  os  mencio- 
nados Desembargadores  nenhum  direito  têm  a  haver  o  aoeres- 
cimo  do  ordenado,  considerado  como  gratificação,  do  tempo  em 
que  nfto  tiveram  exercício  naquelta  Relação,  da  íneona  sorte 
que  não  poderiam  haver  o  accrescimo  designado  aos  Desembar- 
gadores da  de  Pernambuco  para  onde  havian)  sido  removidos* 
emqnantq  não  entrassem  a  exercer  06  seus  logarea  naquella 
sobredita  Relação ;  e  quanto  á  segunda,  que  os  Magistrados  nfto 
têm  direito  aos  vencimentos  senão  do  dia  em  que  tomam  posse 
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dos  aeos  logares.  O  que  tenho  a  honra  de  oommunicar  a  V.  Ez. 
em  resposta  ao  citado  Ayíso. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Paço,  em  6  de  Setembro  de  1833.— 
Aureliano  de  Sousa  e  Oliveira  Coutinho. —  Sr.  Cândido  José  de 
Araújo  Vianna. 


N.  513—  JUSTIÇA—  Em  6  de   setembro   db   1833 

Do  dinheiro,  ouro,  prata  e  jóias,  remoTido  do  deposUo  gorai  para  a 
Caixa  de  Amortização,  não  cabe  premio  ao  depositário. 

CommuDico  a  Vm. ,  para  sua  Intelligencia,  que  a  Regência, 
em  Nome  do  Imperador,  Houve  por  bem  indeferir  o  requeri- 
mento de  Manoel  Joaquim  de  Souza,  fiador  e  testamenteiro  do 
fallecido  Depositário  geral  Valentim  José  dos  Santos,  em  que 
pedia  o  premio  correspondente  ao  deposito  de  dinheiro,  ouro, 
prata,  e  jóias  que  fora  removido  daquelle  deposito  para  o  cofre 
da  Caixa  de  Amortização,  por  n&o  poder  ter  logar  esta  pre- 
tenção  em  vista  do  Alvará,  de  12  de  Outubro  de  1808  ,  da  Lei 
de  23  de  Setembro  de  1829,  art.  9^  e  Lei  de  8  de  Junho  de 
1831,  art.  5^ 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço,  em  6  de  Setembro  de  1833.— 
Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho, —  Sr.  Juiz  de  Direito 
da  1*  Vara  Civol  da  Corte. 


N.  514—  JUSTIÇA—  Em   6    de   setembro  de    1833 

Resolve  davidas  sobre  a  competência  para  a  expedição  de  títulos   doe 
encarregados  da  Administração  da  Justiça. 

A  Regência,  aquém  foi  presente  o  offlcio  do  Vice-Presidente 
da  Província  de  Sergipe  d'ElRei,  datado  de  20  de  Julho  pas- 
sado, expondo  a  duvida  que  se  havia  suscitado  sobre  pertencer 
ao  Presidente  em  Conselho,  na  forma  daa  Leis  anteriores,  ou  ás 
Gamaras  Municipaes,  â  vista  do  art.  50  do  Código  do  Processo, 
conferir  os  títulos  de  serventia  aos  Escrivães  dos  Orphãos  do 
Judicial  e  Notas,  e  aos  Escrivães  Criminaes  ;  Manda,  em  Nome 
do  Imperador  o  Sr.  D.  Pedro  II,  pela  Secretaria  de  Estado  do 
Negócios  da  Justiça,  declarar  ao  mesmo  Vice-Presidente:  1° 
que,  designando  os  arts.  4''  e  5<»  do  referido  Código  quaes  são 
os  encarregados  da  Administração  da  Justiça,  nos  distriotos  e 
termos,  isto  é.  Juizes  de  Paz  e  seus  escrivães.  Inspectores  de 
Quarteirões,  Juizes  Municipaes.  Promotores  Públicos,  Escrivães 
das  Execuções  e  Officiaes  de  Justiça,  está  claro  que,  â,  ex« 
cepção  dos   Juizes   Municipaes,  que,  em    virtude  do  art.   50 
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em  principio,  devem  receber  os  seus  diplomas  do  Goveroo, 
ou  dos  Prdsidentes  em  CoasoLho.  unicamente  á^uelles  outros 
compete  ás  Camarás  Munlcipacs,  s6^uu<lo  a  disposição  deste 
mesmo  artigo,  expedir  os  competentes  títulos  ;  :i^  que,  sup- 
posto  os  Escrivães  dos  Juizes  Municipaes,  de  que  trata  o  art.  39, 
sejam  também  en  ^arrej^íidos  da  Administração  d.i  Justiça  nos 
dermos  respectivos,  todavia,  declarando-se  igualmente  neste 
artigo,  quo  sejam  os  mesmos  que  serviam  perante  os  Juízes 
locaes  e  Ouvidores  das  comarcas ;  e  nada  se  determinando  a 
respeito  do  suas  nomeações  e  provimentos,  nem  mesmo  no  caso 
de  vaga,  ou  impedimento,  é  sem  duvida  que  deverá  reputar-se 
por  subsistente  a  anterior  Legislação  a  este  respeito,  bem  como 
acerca  dos  Escrivães  dos  Orphãos,  por  não  haver  também  dispo- 
sição alguma  que  alterasse  a  maneira  de  serem  providos,  como 
Officios  de  Justiça,  pelo  Governo  ou  pelos  Presidentes  das  Pro- 
Tineias  em  Conselho. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em   6  de  Setembro  do   1833.— 
Awreliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho, 


N.  515—  JUSTIÇA—  Em  6    DE   setembro   db    1833 

Só  na  falta  ou  impedimento  do  Juiz  de  Direito  é  que  o  Juiz  Monicipa 
p<5de  presidir  ao  Jury. 

Manda  a  Regencia,em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.Pedro  11, 
pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  participar 
á  Camará  Municipal  da  Cidade  de  Cabo  Frio,  em  resposta  ao 
seu  officio  de  17  de  Julho  passado,  pelo  qual  dera  conta  da  razão 
em  que  se  ítmdara  para  não  annuir  ã  requisição  do  Juiz  Muni- 
cipal para  a  convocação  do  Conselho  de  Jurados  ;  que  estando 
jÀ  nomeado  e  em  exercício  o  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de 
Campos,  a  cujo  Termo  pertence  a  sobredita  Cidade,  a  ello  com- 
pete presidir  ao  Jury  e  não  ao  Juiz  Municipal,  que  só  na  &lta 
daquelle  ou  no  seu  impedimento  é  que  pôde  entrar  na  presi- 
dência do  mesmo  Jury,  e  substituil-o  em  tudo  mais,  na  confor- 
midade do  art.  35  §  l^^^do  Código  do  Processo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  6  de  Setembro  de  1833.— 
Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho, 


N.  516—  JUSTIÇA—  Em    9   db  setembro   db    1833 

A  providencia  do  art.  33  do  Código  do  Processo  procede  também  para 
os  Juizes  de  Orphaos. 

A  Regência,  a  quem  foi  pi*esento  o  officio  da  Camará  Muni- 
cipal  da  Villa  de  Itaguahy,  datado  de  6  do  mez  antecedente, 
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expondo  a  duvida  em  quo  esU  o  .Juiz  de  Orphãos  do  seu  muni- 
cípio sobre  a  pessoa  a  quem  deva  passar  a  vara  no  caso  de 
impedimento,  Manda,  em  Nome  do  Imperador  o  Sr.  D.  Pedro  II, 
pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  declarar 
á  mesma  Gamara  que  a  providencia  estabelecida  no  art.  33  do 
Código  do  Processo  para  as  faltas  repeniinas  dos  Juizes  Manici- 
paes  procede  também  para  os  Juizes  de  Orphãos,  e  que  nesta 
conformidade  compete  ás  Gamaras  Municipaes  nomear  quem 
interinamente  sirva  de  Juiz  de  Orphãos  nos  casos  de  faltas 
repentinas,  ou  impedimento  deste. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  9  de  Setembro  de  1833,— 
Aureliano  de  Souxa  e  Oliveira  CotUinho, 


N.   517—  JUSTIÇA—  Em  9   de  setembro    de    1833 

Os  ofCciaes  de  Justiça  são  isentos  do  pagamento  de  novos  direitos. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  a  quem  foi  presente  o 
officio  que  Ym.  me  dirigiu  na  data  de  3  do  mez  antecedente, 
peflindo  esclarecimentos  sobre  a  duvida  em  que  está.,  se  08 
ofQciaes  de  Justiça  que  têm  necessidade  de  nomear  para  o  seu 
juizo,  devem  ou  não  pagar  os  respectivos  novos  direitos,  Manda 
responder  a  Ym.  que  não  impondo  tal  obrigação  os  arts.  41, 
42  o  43  do  Oodigo  do  Processo,  devem  ser  isentos  desse  ónus 
os  que  forem  providos  nos  referidos  legares. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  9  de 
Setembro  de  1833. —  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  CoutinJio, 
—  Sr.  Juiz  Muuieipal  da  Gidade  de  Gabo  Frio. 


( 
N.   518  —  JUSTIÇA  —  Em  9  DE   setembro  de   1833  '  i 


A    concessão    de  fiança  antes  da  culpa  formada  pôde   ter    logar  em 
alguns  caios. 

Sobro  as  reflexões  que  Ym.  pelo  seu  offloio  de  12  do  mez 
antecedente  oílerecou  acerca  dos  abusos  que  diz  ter-se  prati- 
cado na  concessão  das  fianças,  se  me  ofTerece  dizer-lhe 
que,  sendo  a  matéria  destas  uma  das  que  mais  explícita  e 
methodicamentc  se  acha  expendida  no  Código  do  Processo  Cri- 
minal, quando  na  excução  dos  arts.  100  e  seguintes  do  mesmo 
Código  se  commetterem  abusos,  a  Ym.  cumpre  denunciai -os 
na  conformidade  do  art.  37,  não  se  podendo  considerar  geral- 
mente abusiva,  como  refore,  a  pratica  de  ooncederem-se  as 
mesmas  fianças  antes  do  culpa  formada,  porque,  à  vista  do  qu9 
se  deduz  dos  arts.  133  o  Wí  do  mesmo  Código,  ellas  poiem  ter 
logar  em  alguns  casos. 


I 
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Deus  Guarde  a  Ym.— Paço,  em  9  de  Setembro  de  1833.— Aure- 
liano  de  Souza  â  Oliveira  Coutinho,  —  Sr.  Promotor  Publico  da 
Corte. 


N.  519  ^  JUSTIÇA  —  Em  9  DE  sstembro    de  1833 

RmoIto  dufidas  iobre  a  formação  o  attribaição  do  Jary  da  R«TÍ8ta 
d  doB  Conselhos  da  Qualificação  a  Disciplina ;  e  sobre  incompati- 
bilidade dos  empregos  municipaes  e  cítís  com  o  serviço  da  Guarda 
Nacional . 

Tendo  levado  ao  conhecimento  da  Regência  o  officio  de  Vm. 
datado  de  13  de  Abril  passado,  pedindo  esclarecimentos  aos 
segniotes  quesitos  :  l.°  Se  o  Commandanto  das  Guardas  Nacio- 
naes  ô  exceptuado  do  numero  dos  oíficiaes,  que  formam  o  Jury 
de  Revi  ta  ?  2.»  Se  se  deve  exiorir  que  os  membros  do  mesmo 
Jury  tenham  a  idade  de  25  annos,  marcada  no  art.  21  da  Lei 
de  18  de  Agosto  de  1831,  não  obstante  o  Decreto  qoe  consi- 
dera o  cidadão  maior  de  21  annos  apto  para  os  empregos  pa- 
blicos  f  3.^  Se  o  Juiz  Criminal  do  município,  e  os  dous  Verea- 
dores têm  autoridade  de  excluir  do  raesmo  Jury  alguns  dos 
cidadãos  de  que  trata  o  referido  artigo  ?  4.°  Se  o  mesmo  Jury 
deve  ou  não  conhecer  dos  actos  do  Conselho  de  Qualificação, 
ainda  no  caso  de  não  haver  reclamações,  e  se  estas  devem  ou 
não  ser  interpostas,  ou  protestadas  pelas  partes,  naquelle  Con- 
selho, para  poder  ter  logar  o  seu  conhecimento  no  Jury?  5.° 
Se  08  Eleitores  sendo  membros  do  Conselho  de  Qualifica^, 
ficam  ou  não  privados  de  entrarem  no  Jury  de  Revista,  ou  si  se 
deve  entender  o  art.  M  só  naquelles  casos  em  que  interpo- 
zeram  o  seu  parecer  ?  6.°  Se  quando  algum  Ouarda  tiver  de 
passar  para  a  reserva,  poderá  requerer  ao  Juiz  de  Paz,  ou 
esperar  pelo  ftituro  Conselho  de  Qualificação?  7.«  Se  sendo  o 
Comroandante  do  corpo  das  Guardas  Nacionaes,  Major,  poderá 
ou  não  ser  o  Presidente  do  Conselho  de  Disciplina,  que  ó  de  sua 
nomeação  ?  S.""  Se  as  autoridades  que  requisitarem  força  armada, 
devem  ou  não  motivar  o  fim  para  que  a  requisitam  ?  9.^  Se  na 
conformidade  do  art.  57  bastará  o  simples  facto  para  se  consi- 
derar vago  o  posto,  ou  se  será  necessário  julgar-se  em  Conselho 
de  Disciplina,  parecendo  estar  na  mesma  razSo  o  art.  10  do 
Decreto  de  25  de  Outubro  do  aano  passado  ?  10.  Se  recahindo 
a  eleição  para  Presidente  da  Camará,  Juizes  de  Paz, 
Municipaes,  e  Orphãos,  e  Promotor  Publico,  em  Officiaes  da 
Guarda  Nacional  ou  em  Promotor,  e  Secretario  delia,  não  sendo 
estes  Aiaodantes,  podem  ou  não  accumular  ambos  os  empregos, 
ou  si  se  deverão  considerar  dispensados  do  serviço  da  Guarda, 
ou  vagos  os  postos  ?  1 1 .  Se  os  quatro  Juizes  de  Paz  eleitos,  pre. 
stando  juramento,  devem  ou  não  se  considerados  todos  em  acti. 
yidade,  e  em  tal  caso  sujeitos  á  ultima  parte  do  quesito  ante. 
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cedente?  12.  Se  no  caso  de  serem  reputados  vagos  os  postos, 
pelas  razões  apontadas  nos  quesitos  S^  e  9»,  não  tendo  o  Juiz  de 
Paz  procedido  a  nova  eleição  na  conformidade  do  art.  61, 
deverá  o  Gommandante  requisitar-lhe,  ou  representar  pri- 
meiro ao  Governo : 

Manda  a  mesma  Regência,  em  r^ome  no  Imperardor  o  Senhor 
D.  Pedro  II,   declarar  a  Vm.  :    1"  que  os  Comraandantes  dos 
corpos  nSo  entram  na  formação  do  Jury  de  Revista,  como  se 
deprehende  da  lotra  e  espirito    do  art.  21  da  Lei  de  18  de 
Agosto  de  1831 ;  2<^  que  se  deve  observar  literalmente  a  dispo- 
sição do  referido  artigo,  acerca  da  idade  exigida  para  os  Offi- 
ciaes.  e  Offlciaes   inferiores,   que   devem  formar  o  Jury  de 
Revista,  apezar  da  disposição  posterior  do  Decreto  de  31  de 
Outubro  de  1831,  que  declarou  terminada  a  menoridade   aos 
vinte  e  um  annos,   por  ser  a  determinação  do  citado  artigo 
muito  especial  para  est )  caso ;  3<»  que  nem  o   Juiz  Criminal, 
nem  os  dous  Vereadores   assistentes,  podem  excluir  do  Jury 
aquelles  Offlciaes,  e  Offlciaes  inferiores  que  vierem  contemplados 
nas  listas  dos  Juizes  de  Paz  das  Parochias  e  Curatos,  por  per- 
tencer a  estes    averiguar  se  taes    Offlciaes  estão   ou  não  no 
caso  da  L^^i ;  4^  que  o  Jury  de  Revista  não  pôde  conhecer  dos 
actos  do  Conselho  de  Qualificação,  senão  por  via  de  recurso  de 
appellação,  como  é  expresso  nos  arts.  ^  e  30,  a  qual  devera  ser 
interposta  ou  manifestada  perante  o  mesmo  Conselho,  emquanto 
durarem  as  suas  sessões,  sob  pena  de  se  não  tomar  delia  conhe- 
cimento ;  5<>  que  os  membros  do  referido    Conselho  em  caso 
algum  podem  aceumular  as  funcções  do  Jury  de  Revista,  á 
vista  da  genérica  disposição  do  art.  24,  que  não  admitte  exce- 
pção alguma ;  0°  que  aos  Juizes  de   Paz  s6  compete  notar  no 
livro  da  matricula  as  alterações  que  occorrerem,  relativas  a 
excluir  qualquer  cidadão  do  serviço  da  Guarda,   porque  as  dis* 
pensas  de  todo  o  serviço  ou  de  parto  dello,  só  podem  ser  conce- 
didaa  pelo  Conselho  de  Qualificação,  na  forma    do  art.  28;  T 
que  o  Commandante  que  nomêa  o  Conselho  de  Disciplina,  jamais 
poderá  ser  delle  Presidente,  e  sendo  Major,  deve  recahir  a  Presi- 
dência em  um  Capitão,  como  se  acha  prevenido  no  art.  90 ;  S^ 
que  toda  a  força  armada  requisitada  por  autoridade  legitima, 
por  escripto,  com  declaração  de  ser  para  bem  do  serviço  pu- 
blico, deverá  ser  dada,  porque  em  tal  caso  toda  a  responsabi- 
lidade do  bom  ou  máo  uso  delia  (içará  a  cargo  da  mesma  auto- 
ridade; 9^  aue  para  se  considerarem   vagos  os   postos    dos 
Offlciaes,  e  dever-se  proceder  a  nova  eleição   nos  termos  do 
art.  61,  bastará  que  se  verifique  al;^um  dos  casos  do  art.    57 
da  cltvda  Lei  de  18  do  Agosto  de  1831,  e  do  Decreto  de  25  de 
Ontubrode  1832,  art.  16,  visto  qu:!  os  Conselhos  de  Disciplina 
só  conhecem  dos  casos  especificados  nos  arts.  85  e  seguintes  ; 
10*  que  os  Offlciaes  logo  que  forem  eleitos  Juizes    Municipaes, 
uu  de  Paz,  deixam  os  postos  vagos,  por  não  ser  compatível  as 
fúnoções  destas  autoridades,  com  o  serviço   da  Quarda,  como 
declaram  os  arts.  11  da  Lei,  o8*§  3%  do  Decreto  já  referidos, 
podendo,  porém,  os  que  forem  nomeados  para  Juizes  de  Orphãos, 
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oa  Promotores  Públicos,  reuair  ambos  os  ezercieios,  senão 
requererem  dispensa,  em  conformidade  do  art,  8"  §  23  do 
citado  Decreto,  e  bem  assim  os  Vereadores;  11*  que  os 
Jnizes  de  Paz  só  deixam  vago  o  posto  na  forma  acima  referida, 
quando  entrarem  em  cíTectivo  exercicio  no  seu  respectivo 
anno,  porque  servindo  no  impedimento  temporário  de  outros, 
somente  se  devem  considerar  impedidos  para  o  exercicio  da 
Guarda  ;  12*  finalmente  que  no  caso  de  ser  necessária  a  eleito 
de  al^um  official  por  vaga,  bastará  que  o  Commandante 
requisite  ao  Juiz  de  Paz.  representando  ao  Governo  no  caso 
de  recusa  da  parte  do  Juiz. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  9 
de  Setembro  de  1833.—  Aureliano  de  Sauza  e  Oliveira  Coutinho. 
—  Sr.  Major  Commandante  da  Guarda  Nacional  de  infantaria 
do  Município  de  Mangaratiba. 


N.  520— FAZENDA  — Em  9  de   setembro  db   1833 
Sobre  o  afora  manto  da  terrenos  de  marinhas. 

Em  consequência  do  seu  offlcio  de  31  de  Agosto,  e  conforme 
a  resposta  âscal  sSo  approvados  os  foros  arbitrados  aos  terreoos 
contantes  da  relação  n.  1,  que  o  eompanhou,  que  e  devolvo 
para  proceder  á  demarcação  or«ienada  no  art.  12  das  lostra- 
cçOes  de  14  de  Novembro  de  1832  para,  á  vista  dos  termos  cod- 
cluidos  legalmente  se  mandarem  passar  os  competemtes  titalos 
aos  posseiros.  Cumpre, ou trosim,  que  Vm,  mande  procederá 
medição,  numeração  e  demarcação  de  todos  os  terrenos  de 
marinhas  occupados  com  títulos,  ou  sem  elle,  na  conformidade 
dos  arts.  7,  9,  12  e  13  das  sobreditas  Instrucçoes  ;  e  arbitrar  o 
foro  áquelles,  que  o  não  tiverem  jã  marcado  nos  respectivos 
títulos  de  concessão  :  fazendo  notificar  por  editaes  o  annuncios 
públicos  todos  os  que  possuírem  os  ditos  terrenos  para  assis- 
tirem ás  diligencias  ordenadas  nos  mencionados  artigos,  sem 
.  que  seja  preciso  esperar  que  elles  as  requeiram. 

Quanto  ao  terreno  sobre  que  questionam  João  António  Vigier, 
Manoel  da  Ck>sta  Oliveira  e  José  Pereira  dos  Santos,  proceda-se 
á  medição,  demarcarão  e  arbitramento  do  íoro;  notiílcando-se  a 
todos  estes  conteodorcs  para  assistirem  as  diligencias,  decla*- 
rando-se-llies  que  o  foro  será  pago  (emquanto  durar  a  questão) 
por  aquelle  que  estiver '  de  posse  do  terreno  actualmente  ;  e 
que  o  titulo  afinal  será  dado  ao  que  mostrar  a  competente 
decisão  a  favor,  conseguida  pelos  meios  judiciaes  competentes: 
e  desta  mesma  sorte  se  procederá,  em  conformidadade  do 
art.  13  das  Instrucçoes,  nos  casos  semelhantes  que  occor- 
rerem.  Finalmente  é  necessário  que,  quanto  antes  envie  uma 
especificada  declaração  das  porções  de  terrenos  de  marinhas 
devolutos,    e  continue  á  proporção    que   os    fór    advindo   no 
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decurso  das  suas  diligencias,  afim  da  se  promover  a  concur- 
rencia  dos  pretendentes,  fazendo-se  publico  quaes  são  esses 
terrenos,  que  ppdem  ser  aforados. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço,  em  9  de  Setembro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Aravjo  Vianna.  —  Sr,  Manoel  José  de 
Oliveira. 


N.    521—  GUERRA—  Em  9  de   setembro  db  1833 

Determina  que  pela  Repartição  da  Guerra  não  se  forneça  pólvora  á 
da  Marinha. 

Illm.  o  Exm.  Sr.—  Detormina  a  Regência,  em  Nome  do  Im- 
perador 0  Senhor  D.  Pedro  II,  que  o  supprimento  de  pólvora 
íéito  pola  Repartição  da  Guerra  á  da  Marinha,  e  de  que,  em 
Aviso  de  l"*  de  Julho  próximo  passado,  se  exigiu  conta  relativa 
a  todo  o  anno  financeiro  de  1832-1833.  fique  cessando  desde  já  : 
visto  que,  vendo-se  a  Repartição  da  Guerra  precisada  do  oomprar 
este  género  para  seu  gasto,  outro  tanto  ueve  fazer  a  da  Ma- 
rinha. O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e 
pontual  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  9  de 
Setembro  de  1833.—  Antero  José  Ferreira  de  Brito,—  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  d. . . 


N.  522—  MARINHA—  Em  9   db  setembro  de   1833 

Declara  que  a  disposição  do  Aviso  de  19  do  mes  passado  acerca  do 
pagamento  do  soldo  dos  OíTiciaes  avulsos  sem  que  os  recibos 
tossem  rubricados  pelo  respectivo  rioin mandante,  não  se  entende 
a  respeito  dos  Oíliciaes  Superiores. 

Em  additamento  ao  Aviso  de  19  do  mez  próximo  findo,  polo 
qual  se  ordenou  que  aos  Offlciaes  avulsos  do  corpo  da  arti- 
lharia da  Marinha  se  não  pagassem  os  soldos,  sem  que  seus 
recibos  fossam  rubricados  pelo  respectivo  Gommaadanto  ;  tenho 
de  significar- lhe,  que  semelhante  disposição  não  se  entende  a 
respeito  dos  Officiaes  Superiores. 

Deus  Guarde  a  V;n.—  Paço,  em  9  de  Setembro  de  1833.— 
Joaquim  Jo".}  Rodrigues  Torres, —  Sr.  Joio  José  Dias  Camargo. 


308  DECISÕES 

N.  523—  MARINHA—  Em  10   pb    setuíbro    de    1833 

Resulvo  que  os  Pilotos  Escrivães  que  não  apresentarem  d*ora  em 
diante  suas  escripturações  com  a  exactidão  exigida,  não  sejam 
mais  embarcados  como  taes. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  ficando  scieute,  pelo 
seu  offioio  datado  de  hontem,  do  que  informara  a  Contadoria 
da  Marinha,  em  virtude  do  Aviso  de  17  do  mez  próximo  findo, 
a  respeito  dos  Pilotos,  servindo  de  Escrivães  a  bor'do  dos  navios 
da  Armada,  que  não  têm  apresentado  a  respectiva  escriptu- 
ração,  em  bom  estado  ;  Houve  por  bem  resolver,  que  aquelies 
dos  ditos  Pilotos,  que  d*ora  em  diante  não  apresentarem  suas 
escripturações  com  a  exactidão  exigida,  n&o  sejam  mais  embar- 
cados como  Pilotos  Escrivães.  O  que  participa  a  Vm.  para  seu 
devido  conhecimento,  e  para  que,  fazendo  opportunamente  as 
convenientes  communicações  ao  Quartel-General  da  Marinha, 
possa  ter  o  devido  efléito  a  presente  disposição. 

Deus  Guarde  a  Ym.—  Paço,  em  10  de  Setembro  de  1833. 
—  Joaquim  José  Rodrigues  Torres,—  Sr.  João  Josô  Dias  Ca- 
margo. 


N.  524—  JUSTIÇA—  Em  11   db   sbtbmbro   ns   1833 

Manda  dar  organização    ao   corpo  de  Oííiciaes  dos  oxtinctos  corpos 
de  milícias,  ordenanças  e  guarda  de  honra. 

Tendo^e,  em  cumprimento  do  art.  24  do  Decreto  de  25  de 
Outubro  do  anno  passado,  de  organizar  um  corpo  de  Offlciaes 
dos  extinctos  corpos  de  milicias,  ordeianças  e  guarda  de  honra, 
convém  que  Ym.,  formando  delles  uma  relação  e  convidando-os 
a  declarar  so  preferem  a  arma  de  cavallaria,  lhe  dê  a  devida 
organização,  que  submetterã  á  approvação  do  Govorno. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  11  de 
Setembro  de  183.*^. —  Aui-eliano  de  Souza  e  Oliveira  Cot#h*«Ao.— 
Sr.  Gommandante  da  Legião  de  Gampos. 


N.  525—  JUSTIÇA—  Bif  11    de    setembro    de    1833 

Declara  que  o  Decreto  de  7  do  Agosto  do  1832,  expedido  sobre  Re- 
solução do  Conselho  Gorai  de  Pernambuco,  a  respeito  do  orde- 
nado   de    Oarcpreiros,  não  pòdp   ter  cffeito  em  outra  Província. 

lUm.  o  Kxm.  Sr.^  A  Regência,  a  quem  foi  presente  oofflcio 
de  9  de  Julho  passado,  que  V.  Kx.  dirigiu  pela  Repartição  da 
Fazenda,   acompanhando  o  da  Camará  Municipal  da  Villa  de 
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S.  JO06  do  Norte,  reclamando  o  pagamento  do  ordenado  do 
Carcereiro  da  cadêa  da  dita  villa;  Manda,  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  declarar  a  V.  Ex.  que,  sendo  o 
Decreto  de  7  de  Agosto  do  anno  passado  expedido  sobre  Reso- 
lução do  Ck)nselho  Oeral  da  Provinda  de  Pernambuoo,  para 
poder  ter  efléito  nessa  Província,  como  V.  Ex.  pondera  no  seu 
officio,  cumpre  que  o  Conselho  Gerai  delia  proponha  uma  igual 
Resolução,  para  o  Corpo  Legislativo  a  tomar  em  consideração,  c 
que  entretanto,  das  quantias  consifi:nadas  nos  §§  11,  12  e  13  do 
art.  64  da  Carta  de  Lei  de  24  de  Outubro  do  anno  antecedente, 
pôde  V.  Ex.  em  Conselho,  deduzir  a  que  jul^rar  necessária  para 
o  pagamento  do  ordenado  do  Carcereiro  referido. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  11 
de  Setembro  de  1833.—  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Cou- 
tinho.— Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul. 


N.  526—  JUSTIÇA—  Em  U    de  setembro  de    1833 

Ordena  qnc  seja  cumprida,  na  casa  qao  tem  servido  do  prisão  aog 
Gnardas  Nacionaes,  a  pena  imposta  a  um  Guarda  por  simples 
correcção. 

Reoonhecendo-se  pelo  oíflcio  de  Ym.  datado  de  4  do  corrente, 
que  a  sentença  proferida  contra  Tbeotonio  José  Monteiro, 
Guarda  Nacional  da  3*  companhia  do  batalhão  do  seu  commando, 
é  do  simples  correcção  pelas  faltas  que  elle  tem  commettido  no 
serviço  da  mesma  Guarda ;  Ordena  a  Regência,  em  Nome  do 
Imperador  o  Sr.  D.  Pedro  II,  que  a  pena  de  prisão  que  por  ella 
lhe  foi  imposta,  seja  oumprida  na  mesma  casa  que  tem  servido 
de  prisão  aos  mais  Guardas  Nacionaes,  e  não  na  cadôa  do  mn- 
nicípio,  como  Vm.  refere  ter  concordado  com  o  Major  do  ba- 
talhão. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  II  de 
Setembro  de  1833.-*  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho, 
—  Sr.  Tenente-Coronel  Commandante  do  batalhão  da  Guarda 
Nacional  de  Saquarema, 


N.  527—  JUSTIÇA—  Em  11    de    setembro   de    1833 

Permittc    que   os  presos   captivos  na  villa  de  Campos  sejam  empre- 
gados no  aterro  das  ruas. 

Tendo  a  Camará  Municipal  dessa  vilIa  pedido,  pela  Secretaria 
de  Estado  doe  Negócios  do  Império,  que  fossem  postos  á  sua 
di0pOBi^  08  presos  captivos  de  seu  termo  para  serem  empre- 
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gados  no  aterro  das  ruas  da  dita  yiLla,  obrigando-se  a  mesma 
Camará  a  sustental-os  e  a  paf^rar  aos  Guardas,  que  forem  ne- 
cessários para  os  yígiar:  Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Im- 
perador, que  Ym.  mando  pôr  â  disposição  da  referida  Gamara 
08  indicados  presos  que  não  forem  de  crimes  graves  para  serem 
empregados  naquelles  trabalhos  com  as  cautelas  e  seguranças 
necessárias.' 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  11  de 
Setembro  de  1833.—  Aureliano  de  Souza  e  Olwira  Coutinho. 
—  Sr.  Juiz  Municipal  da  Villa  de  Campos. 


N.  528— JUSTIÇA  — Em  12   de    setembro   de    1833 

Approfa  a  deliberação  do  Presidente  de  Minas  Geraes  sobre  as  des- 
pesas com  o  tratamento  e  curativo  das  praças  do  corpo  de  Muaicipaes 
Permanentes. 

lllm.  e  Ezm.  Sr.  —  A  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o 
Senhor  D.  Pedro  11,  manda  approvar  a  delibaração  tomada  por 
V.  Ex.  em  Conselho,  de  observar-se  com  as  praças  enfermas  do 
corpo  dos  Municipaes  Permanentes  a  mesma  pratica  até  o  pre- 
sente seguida  com  os  inferiores  e  soldados  do  !<>  corpo  de  caval- 
laria,  de  serem  admittidos  ao  hospital  com  perda  do  vencimento 
do  soldo,  ficando  a  cargo  da  fazenda  publica  a  despeza  do  trata- 
mento e  curativo  das  mesmas  praças,  pelo  gravame  que  soffrem 
de  fazerem  ã  custa  dos  seus  soldos  toda  despeza  do  curativo 
ordinariamente  superior  a  elles,  e  que  além  de  os  reduiir  a 
grande  empenho,  os  privaria  também  do  único  vencimento  que 
a  lei  lhes  concede,  como  V.  Ex.  acaba  de  conmiunicar  pelo  sea 
offício  de  30  do  mez  antecedente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  om  12  de 
Setembro  de  1833.  —  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,  — 
Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Minas  Geraos. 


N.  529— JUSTIÇA  —  Em    12   de    setembro    de    1833 

Addita  o  Aviso  de  9  deste  mez,  resolvendo  duvidas  sobre  a  Guarda 

Nacional. 

Em  additamento  ao  Aviso  de  9  do  corrente,  g  em  soluvão  ás 
duvidas  que  Vm.  offereceu  pelo  seu  oíflcio  de  29  de  Maio  pas- 
sado :  1®  sobre  ter  sido  eleitos  para  Presidente  da  Camará 
Municipal  o  Promotor  da  Guarda  Nacional,  e  para  Juiz  de  Paz 
o  SRcretario,  sem  qne  a  Gamara  tenha  procedido  a  nova  eleição; 
2*  sobra  ter  recahido  a  proposta  para  Juizes  Municipal  o  de 
Orphãlos  e  Promstor  Publico,  em  Ofíiciaes  da  mesma  Guarda ; 
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é  3^  sobi^e  poder  oa  Dão  dispensar  ao  Guarda  Nacional  encarre- 
gado da  administração  do  Correio ;  se  me  offerece  commani- 
car-lhe  :  l^  que  o  Promotor  da  Gaarda  se  deve  considerar  em 
serriço  delia,  emqoanto  pelo  novo  emprego  de  Presidente  da 
Camará  Municipal  não  requerer  dispensa,  na  conformidade  do 
art.  8<»  §  2»  do  Decreto  de  25  de  Outubro  de  1832,  e  que  o 
Secretario  deixa  vago  este  emprego,  por  não  ser  compativel 
o  serviço  da  Guarda,  com  as  ítmcções  de  Juiz  de  Paz ;  29  que 
acerca  destes  Juizes,  dos  Municipaes,  Orphãos,  e  Promotor  Pu- 
blico, pelos  arts.  10, 11  e  12  do  sobredito  Aviso  se  tem  já  dado 
a  competente  declara^;  3«  finalmente,  que  Vm«  só  está  auto- 
rizado para  conceder  temporariamente  excusa  do  serviQO,  ao 
Guarda  encarregado  da  administrai^  do  Correio,  na  confor- 
midade do  art.  10  do  Decreto  de  25  de  Outubro,  atô  a  reunião 
do  Conselho  de  Qualifloação. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  12 
de  Setembro  de  1833,  —  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho* 
—  Sr.  Sargento-Mór  Commandante  da  Guarda  Nacional  de  Man- 
garatiba. 


N.  530--  JUSTIÇA  — •  Bm  12  db  senembro  de  1833 

Approva  a  deliberação  do  Presidenie  de  Minas  Geraes  sobre  a  admi- 
nistração do  Vinculo  do  Jaguãra. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  A  Regência,  a  quem  foi  presente  o  offtcio 
de  V.  £x.  datado  de  26  do  mez  antecedente.  Manda,  em  Nome 
do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  approvar  a  delibera(^o  que 
V.  Ese.  em  Conselho  tomara  acerca  da  administração  do  Vinculo 
do  Jagaàra  em  consequência  de  terem  sido  extinctos  com  a  pu- 
blicação do  Código  do  Processo  os  empregos  de  Juiz  Conservador 
e  Director  Geral  e  Presidente  da  Junta  administrativa  do 
mesmo  Vinculo  que  eram  exercidos  pelo  Ouvidor  da  comarca 
do  Rio  das  Velhas  e  Juiz  de  Fora  do  Sabará  e  communicar 
igualmente  á  V.  Bx.  quanto  &  exposição  que  faz  do  estado  de 
abandono  e  relaxação  &  que  está  reduzido  aquelle  estabele- 
cimento em  consequência  da  péssima  administração  que  tem 
tido,  que  achando-se  affecto  este  negocio  ao  Poder  Legislativo 
resta  só  ao  Governo  sanccionar  qualquer  Resolução  do  mesmo 
Poder  haja  de  subir  a  tal  respeito. 

Deus  Guarde  a  V,  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  12 
de  Setembro  de  1833.  —  Aurtíiano  de  Sovua  e  Oliveira  Coutinho. 
—  Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Minas  Geraes. 
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N.  531  ~  JUSTIÇA  —  Em  12  Dl  sbtembko  de  ltô3 

Resolve  duTidas  a  respeito  das  Ouardaa  Nacionaee. 

Tendo  levado  ao  conhecimento  da  Regeneia  o  ofBcio  de  Vm. 
de  22  do  passado,  pedindo  eBolarecimentos  aos  segnintee  quesitos 
sobre  as  Guardas  Nacionaes:  l.«  Se  o  CapitSo  que  íôr  eleito 
Juiz  de  Paz,  deixa  rdigo  o  posto,  desde  que  presta  o  Juramento 
de  Juiz?  2.''  Se  havendo  dous  Alferes  em  uma  companhia,  que 
na  fórma  da  Lei  os  deva  ter  em  consequência  do  numero  de 
suas  praças,  e  diminuindo  este  numero  no  serviço  ordinário, 
o  que  se  deverá  praticar?  3. •  Se  os  qualificados  na  reserva  em 
vinude  da  Lei  de  18  de  Agosto  de  1831,  e  não  comprehendidos 
nos  paragraphos  do  art.  8*  do  Decreto  de  25  de  Outubro  de 
183â,  deverão  reverter  ao  serviço  ordinário?  E  por  não  teir  a  Lei 
effeito  retroactivo,  como  passar  para  a  reserva  os  OCficiaes  dos 
extinctos  corpos  de  milioias,  e  ordenanças,  que  antes  eram  do  ser- 
viço ordinário  f  4.**  Se  os  commandantes  das  companhias  podem 
dar  licenças,  residindo  o  Chefe  do  corpo  n*outra  parochia? 
5.0  Se  no  acto  da  e\e\^  para  os  postos  vagos,  não  compa- 
recerem mais  de  metade  dos  votantes,  tanto  do  serviço  ordinário 
como  da  reserva,  não  impondo  a  Lei  pena ;  qual  deve  ser  o  pro- 
cedimento do  Juiz  de  Paz  ?  6.«  Como  proceder  ás  inspeoções  de 
saúde  no  Jury  de  Revista?  7.o  Se  não  devendo  reonir-se-o  ba- 
talhão para  reconhecer  o  Chefe,  excedendo  a  duas  léguas  de  dis- 
tancia, deverá  ter  li^-ar  a  parada  geral,  em  mais  de  qn&tro 
léguas,  e  como  se  verâcarã  então  o  reconhecimento  do  Chefe  f 
8.0  Se  na  eleição  de  algum  ofQcial  do  Estado  Maior,  deverão 
votar  03  mais  OíQciaes  delle?  9.»  Se  nomeados  os  Sargentos 
AJuaantes,  e  Quartel-Mestre,  se  consideram  vagas  nas  compa- 
nhias a  que  pertenciam  ?  E  no  caso  de  aíflrmativa,  se  devem  ter 
uellas  voto  activo,  e  passivo : 

Manda  a  mesma  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  U,  Declarar  a  Vm.:  1*  que  os  Omciaes  que  forem 
eleitos  Juizes  de  Paz,  logo  que  entrarem  em  effidctivo  exercido 
deste  lugar,  deixarão  os  postos  vagos,  por  não  serem  compa- 
tíveis as  itmcções  destas  autoridades  com  o  serviço  da  Guarda ; 
2°  que  se  deverão  conservar  ambos  os  Alferes,  até  o  tempo  da 
nova  eleição;  3''  que  o  alistamento  se  deve  fazer  agora  con- 
forme o  que  dispôz  o  Decreto  de  25  de  Outubro  de  1832,  sem 
obstar  a  Lei  anterior ;  4''  que  as  licenças  de  que  trata  o  art.  10 
do  mesmo  Decreto  devem  ser  concedidas  pelos  Commandantes 
das  companhias  nas  parochias  em  que  se  não  tiver  formado  ba- 
talhão, por  não  se  acharem  nas  ciroumstancias  do  art.  37  da  Lei 
de  18  de  Agosto ;  5*  que  os  Guardas  que  faltaram  á  reunião 
para  a  elei<^  de  seus  Officiaes,  deverão  ser  punidos  na  oonfor 
midade  do  art.  19  do  Decreto  de 25 de  Outubro;  6*queain* 
specção  deve  ser  feita  por  meio  de  exame  dos  Cirurgiões  respe- 
ctivos; 7<>  que  no  caso  em  que  Jião  puder  ter  lugar  a  reuniã- 
do  batalhão,  determinada  pelo  art.  58  da  Lei  de  18  de  Agostoo 
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para  o  reconhecimento  do  chefe  por  exceder  o  districto  a  duas 
léguas,  na  conformidade  do  art.  15  da  Resolução  de  25  de  Ou- 
tubro de  1832,  os  Juizes  de  Paz  deverão  fazer  reconhecer  o  Chefe 
pelas  companhias  de  que  elle  se  compõe ;  8<^  quo  os  Officiaes, 
o  Officiaes  inferiores  do  EsiAdo-Maior,  e  menor  dos  corpos, 
devem  votar  na  eleição  dos  Offtoiaes  do  Bsiado-^Maior  ;  9^  que 
os  Officiaes  inferiores,  nomeados  para  o  Estado  menor,  deixam 
vagos  os  seus  lugares  nas  companhias  a  que  pertencia,  mas 
que  perdendo  neste  caso  o  voto  activo  nas  eleições  a  que  se  pro- 
ceder nellas»  de  que  já  não  fazem  parte,  não  perdem  comtudo  o 
voto  passivo,  e  podem  ser  eleitos  para  os  postos  dessas  compa- 
nhias, a  que  d*antes  pertenciam. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  12  de 
Setembro  de  1833,  —  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,  — 
Sr.  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  da  Guia  de  Pacobahyba. 


N.  532.  —  MARINHA.  —  Em  12  de  setembro  de  1833. 

Ordena  aos  Presidentes  de  ProTÍncias  qutí  dêem  as  necosiarias  pro-> 
Tidencias  para  que  eíta  S>oretaria  de  Estado  tenha  conhecimento 
mensalmente,  do  estado  das  barcas  que  ahl  existem  armadas. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  ^  Convindo  que  nesta  Corte  se  esteja  sempre 
ao  facto  do  estado  das  barcas,  que  ahl  existem  armadas :  Ordena 
a  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  que  V.  Ex.  do  as  provi- 
dencias necessárias  para  que  os  Commandantos  das  mosmas 
barcas  remettam  mensalmente  a  esta  Secretaria  de  Estado, 
por  intermédio  dessa  Presidência,  ou  com  direcção  ao  Quartol- 
General  da  Marinha  os  competentes  mappas,  por  onde  se  co- 
nheça o  estado  dos  navios  quanto  ás  respectivas  guarnições  e 
outros  objectos,  cujo  conhecimento  interesse,  e  é  custum^.  men- 
cionar-se  em  taes  mappas.   O  que  V.  Ex.  cumprirá. 

Deus  Guarde  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  12 
de  Setembro  de  1833.  —  Joaquim  Jos^  Rodrigues  Torres,  — 
Sr.  Presidente  da  Provinda  de. . . . . . 


N.  533  —  MARINHA  —  Consultv   do  conselho    supremo 

MILITAR  DE  13  DE  SETEMBRO  DE   1833 

Sobre  o  requerimento  de  Joaquim  Jo$é  de  Sousa,  2o  Tenente  gra- 
duado, e  2^  Constructor  do  Arsenal  de  Marinha  desta  Corte,  em 
que  pede  a  eíTectividade  do  mesmo  po^to  de  2,^  Tenente. 

Senhor.  —Mandou  Vossa  Magostade  Imperial,  em  Portaria 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  de  17  do 
corrente  mez   e  anuo,  que  o  Conselho  Supremo  Militar  con 
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suite  com  effeito,  o  que  parecer  sobre  o  reaaerimento  de 
Joaquim  José  de  Souza,  2<»  Tenente  grrftduado,  e  E«  Ck)n- 
structor  do  Arsenal  de  Marinha  desta  Corte,  em  que  pede  a 
effectividade  do  sen  posto  na  conformidade  da  Lei,  aâm  de 
perceber  os  vencimentos  que  lhe  competem.  A  pretenção  do 
supplicante  oppoe-se  ás  determinações  das  Leis,  que  o  mesmo 
Bupplicante  cita  no  seu  requerimento  junto ;  porquanto  o  §  !• 
titulo  ô''  da  Lei  de  26  de  Outubro  de  1796,  estabelece  um 
corjjo  de  Engenheiros  Constructores  composto  de  um  Enge- 
nheiro Constructor  em  Chefe,  primeiro  Mestre  da  Escola  do 
Construcçâo,  Desenho,  o  Tracamento  de  Formas,  com  patente  de 
Oíficial  de  Marinha,  de  um  Engenheiro  Constructor  em  S* 
que  lhe  servirá  do  substituto,  e  de  outros  Engenheiros  Con* 
structores  ;  e  p^ila  Resolução  de  22  de  Novembro  de  1796,  sobre 
Consulta  do  Concelho  do  Almirantado  de  18  do  mesmo  mez  e 
anno,  foi  determinado,  que  fosse  graduado  oom  a  patente  de  r 
Tenente  o  V  Engenheiro  Constructor,  e  que  os  dous  2^' 
Engenheiros  Constructores  tivessem  a  de  2*^  Tenentes,  todos  com 
os  seus  correspondentes  soldos,  além  dos  seus  ordenados.  Ora, 
não  sendo  o  supplicante  despachado  em  2^  Engenheiro  Con- 
structor, mas,  comente  em  2°  Constructor  do  Arsenal  de  Ma^ 
rinha,  nem  mostra  por  documento  estar  habilitado  para  Enge- 
nheiro Constructor,  na  conformidade  da  mencionada  Lei  e 
Resolução,  que  marcam  os  conhecimentos  necessários,  para 
merecerem  o  emprego  de  Engenheiros  Constructores:  Parece 
ao  Conselho  que  o  supplicante,  á  vista  do  exposto,  não  tem 
direito  á  eflEbctividade  do  posto  de  2^  Tenente,  nem  ao  soldo 
correspondente. 

Rio  de  Janeiro,  em  30  de  Agosto  de  1833.— Moreira.— -Almeida. 
—  Brito,— Foi  voto  o  Vogal  António  Manoel  da  Silveira 
Sampaio, 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador.  —  Como  parece. 
Paço,  em  13  de  Setembro  de  1833. 

Francisco  de  Lima  e  Silva. 
João  Braulio  Moniz. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres, 


N.  534  —  JUSTIÇA  —  EfiC  13  DK  setembro  de  1833 

Declara  que  a  remessa  de  presos  para  a  Corte  não  pôde   ter   lagar 
visto  que  elles  deTem  ser  julgados  no  Jury  do  seu  domicilio. 

A  Regência,  em  Nomo  do  Imperador,  Manda  declarar  a  Ym., 
em  resjposto  ao  seu  officio  de  29  do  mez  passado,  que,  deter- 
minando  o  Código  do  Processo  que  os  réos  sejam  julgados  no 
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Jary  do  seu  domicilio,  não  pôde  ter  lagar  a  remessa  delles 
para  esta  Ckirte,  como  Vm.  propõe  no  dito  officio,  e  que  na 
data  deste  se  expede  ordem  á  Camará  Municipal  desta  villa 
para  fazer  alii  construir  uma  cadêa  com  a  possível  bre- 
vidade. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  13  de 
Setembro  de  1833.  —  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho.-- 
Sr.  Juiz  de  Paz  da  Villa  de  Vassouras. 


N.  535  —  FAZENDA  —  EfiC  13  de  setembro  db  1833 

Regula  a  fiscalisacão  o  cobrança  do  disimo,  e  direitos  de  exportação, 
dos  géneros  de  prodacção  brazileira,  de  uns  para  outros  portos  do 
Império . 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Publico  Nacional,  tomando  em  consideração  as  represen- 
tações de  algumas  autoridades  locaes  sobre  o  extravio  do  dizimo, 
e  direitos  de  exporta^  dos  géneros  de  producção  brazileira,  que 
levados  de  uds  para  outros  portos  do  Império,  antes  de  alii 
ehegarem  são  baldeados  para  embarcações,  que  conduzem  para 
portos  estrangeiros,  e  nâo  se  achando  acautelada  esta  fraude 
nos  Regulamentos  de  16  de  Julho  de  1832.  e  do  26  de  Março 
deste  anno:  deliberou  em  sessão  do  dito  Tribunal,  em  addi- 
tamento  aos  mesmos  regulamentos,  determinar  o  seguinte: 

l.«  Todo  o  Commandante,  ou  Mestre  de  embarcaç^  bra- 
zileira (incluídos  os  paquetes  ),  que  sahlr  de  um  para  outro 
porto  do  Império,  é  obrigado  a  levar  uma.  car^^  de  guia  pas- 
sada, por  duas  vias,  pela  Administração  de  Rf^ndas,  e  onde  a 
não  houver  pelo  Ck>llector  ou  Recebedor  de  Rendas  Publicas 
do  lugar,  na  qual  se  declarem  os  géneros  de  producção  bra- 
zileira, que  dalli  conduz  a  seu  bordo,  e  a  sua  quantidadade, 
ou  que  vai  em  lastro,  quaado  assim  seja ;  devendo  a  dita  guia 
ser  assignada  pelo  Administrador  ou  Ck)lleotor,  e  pelo  Escrivão 
da  Administração  ou  Collectoria  ;  e  bem  assim  pelo  Com- 
mandante, ou  Mestre,  ao  qual  serão  entregues  ambas  as  vias 
da  carta  de  guia,  a  primeira  aberta,  e  a  segunda  fechada,  com 
subrescripto  ao  Administrador  ou  Collector  de  Rendas  do  porto 
do  destino. 

2.«  No  caso  de  se  não  acharem  no  acto  do  desembarque 
todos  os  géneros  constantes  da  guia,  o  Commandante  ou  Mestre 
incorrerá  nas  peQa3  do  art.  177  do  Código  Criminal,  e  perdera 
o  valor  dos  que  llBkltarem,  para  quem  der  por  essa  falta, 
depois  de  deduzido  o  dizimo,  e  direitos  de  exportação. 

3.^  No  caso  de  se  achar  maior  quantidade  do  que  a  declarada 
na  gula,  lhe  será  tomado  o  que  de  mais  se  achar  pelo  em- 
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pregado  que  fizer  a  conferencia,  depois  de  pagos  os  referidos» 
impostos,  e  incorrerá  na  multa  de  metade  do  valor  do  dito  ex- 
cesso na  forma  do  dito  artigo  do  Código. 

4.°  Quando,  porém,  o  Gommandante,  on  Mestre,  não  apre- 
sentar alguma  das  duas  vias  da  guia  pagará  o  dizimo  e 
direitos  de  exportação  como  se  fosse  abarrotado  com  carga  dos 
géneros  brazileiros  do  maior  valor  que  se  costumam  exportar 
do  lugar  d*onde  sahíu,  e  forem  sujeitos  aos  ditos  impostos. 

Rio  de  Janeiro,  em  13  de  Setembro  do  1833.  —  Cândido  José 
de  Araújo  Vianna. 


N.  536—  FAZENDA— Em  13  de  setembro  de  1833 

Manda  q  ud  86   faça  publico,    que  a  Gaaa  da  Moeda  recebe    ouro  e 
prata  para  reduzir  a  moeda. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
ThesouTo  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal  que  o  Presidente  da  Provincia  de  Minas  Geraes  mande 
publicar  por  nditaes  e  folhas,  que  na  Casa  da  Moeda  desta 
Corte  se  recebem  em  todos  os  dias  de  trabalho  os  metaes  pre- 
ciosos, que  seus  possuidores  pretendam  reduzir  a  moeda  con- 
forme as  leis ;  não  soífrendo  esta  transacção  demora  alguma, 
pois  que  se  acha  providenciado  para  que  eUa  se  conclua  ató  do 
mesmo  dia,  guardando-se  na  entrega  a  ordem  do  recebimento 
dos  metaes,  segundo  a  sua  antiguidade.  O  que  participa  ao 
sobredito  Presidente  para  que  assim  o  faça  executar. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  13  de  Setembro  de  1833.  — 
Cândido' José  de  Araújo  Vianna. 


N.  537  —  FAZENDA  —  Em  13  de  setembro  de  1833 

Sobre  a  matéria  do  Aviso  do    Ministério  da  Justiça   n.  512,  de  6  do 
corrente  mez,  acerca  dos  venci  mentos  dos  Magistrados. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  pessao  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  das  duvidas  propostas  pelo  Inspector  da 
Thesouraria  da  Província  da  Bahia,  em  sens  offlcios  de  20  e  30 
de  Julho  deste  anno,  sob  ns.  ^'4  (^  W7,  áce/cado  pagamento  do 
accrescimo  dos  ordenados  aos  Desembargadores  João  José  de 
Oliveira  Junqueira  e  Ignacio  Accioly  de  Vasconcellos,  e  o 
pagamento  aos  Magistrados  despachados  da  Corte  desde  o  dia, 
em  que  embarcam,  e  em  consequência  do  Aviso  da  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  de  ô  do  corrente,  que,  quanto 
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á  1*  duvida  os  neneioQados  Desembargador»  nenhum  direito 
têm  a  haver  o  accrescimo  do  ordenado.  ooQsiderado  grati- 
floagao  do  tempo  em  que  tiveram  ezeroicio  naquella  Relação, 
da  mesma  sorte  que  nao  poderiam  haver  o  accrescimo  de- 
signado  aos  Desembargadores  da  de  Pemaobaco,  para  onde 
haviam  sido  removidos,  emquanto  não  entrassem  a  exercer  os 
seus  lagares  naquella  sobredita  Rela^  ;  e  qoanto  á  2»  qne ; 
os  Magistrados  não  têm  direito  aos  vencimentos  senflo  do  dia, 
em  que  tomam  posse  dos  sens  lagares.  O  que  participa  ao 
Presidente  da  Provinda  da  Bahia  para  sna  inteltigeacia  e 
execnção. 

Thesoaro  Publico  Nacional,  em  13  de  Setembro  de  1833.  — 
Condido  José  de  AraMJo  Yianna. 


N«  538  —  PA2BNDA  —  Em  14  Dl  sbtehbbo  de  1833 

Altera    os    aris.    ^  e   7«   do  lUgvlamento   de  14  de  Fererfiro  di 
1832,  a  respeito  da  oobraaça  da  dixima  da  ohancellaria* 

Cândido  Josô  de  Araújo  Vianna,  Presidente  da  Tribunal  da 
Thesouro  Publico  Naoiunal,  attendendo  a  q«e  oom  a  nova 
organização  judiciaria  não  é  compatível  a  ezeou^  do  qae 
se  dispõe  nos  arts.  2"  e  7«  do  Regulamento  de  14  de  Fevt^^ 
reiro  de  1832,  para  a  cobrança  das  dizLmas  da  chanoellaria, 
resolveu  em  sessão  do  referido  Tribunal  as  alterações  qae 
manda  se  observem: 

1*  Os  Escrivães  das  Chanoellarlas  das  Relações  atô  o  dia 
5  de  cada  mez  enviarão  a  Thesunraria  da  Provinda,  onde 
estiver  a  Rela^Oi  certidões  aathenticas  por  elles  eseriptas,  e 
assignadas  pelos  Presidentes  das  Relações,  que  ora  servem 
de  Chancelleres,  de  todas  as  verbas  das  dizimas  que  se  tiverem 
tirado  no  mez  antecedente,  sendo  tantas  as  certidões  quantas 
as  Províncias  compreheniiidas  no  districto  da  respectiva  Re- 
lação, e  a  referida  Thesouraria  na  primeira  occaslão  remetterá 
de  offioio  a  cada  nma  das  outras  a  sua  respectiva  certidão. 

2.*  Nas  Thesourariaa  se  extrahirá  nma  certidão  anthentica 
de  cada  verba  comprehendida  nas  referidas  certidões  geraes,  e 
por  ella  promoverão  a  execução  os  Procuradores  Flscaes  das 
Thesourarias  dentro  dos  termos  das  cidades  em  que  estas  se 
acham,  e  fora  dellaa  os  Colleotores  dos  impostos,  a  quem  para 
esse  âm  se  devei^  remetter  as  certidões  parciaes.  '* 

3.»  A  conta  qne  o  art.  7«  do  Regnlamento  mandava  dar  aos  ' 

Juizes  da   Ghancellaria,  ser  dada  petos  Piscaes,  e  Collectores  \ 

ã  Thesouraria  da  respectiva  Provinda.  \ 

Rio  de  Janeiro,  em  14  de  Setembro  de  1833«  —  Cândido  José  i 

de  Araújo  Vianna.  I 


312  DEdaõBS 

N.  539  —  JUSTIÇA  —  Em  14  de   setebcbro  de  1833 

Ordana  qu«  a  prifio  oorr^celonal  de  qualquar    estrangaira  seja  oom- 
mmiicada  ao  Agente  da  nação  respectíTa, 

Illm.  e  Ex.  Sr.  —  Tendo  o  Sr.  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  offtciado  que,  por  falta 
talvez  de  opportonas  explicações,  se  tenham  originado  as  des- 
agradareis representações,  que  tem  recebido  por  p^irte  dos 
Agentes  Estrangeiros,  relativamente  á  prisão  correccional  dos 
sabditos  de  suas  respectivas  nações,  com  particularidade  dos 

ãue  são  marinheiros  e  passageiros  dos  Paquetes  Inglezes ;  e 
esejando  a  Regência,  para  a  conserva^  da  boa  harmonia 
que  felizmente  subsiste  com  todas  as  Potencias,  que  cessem 
quaesquer  causas  que  possam  occasionar  a  repeti^  de  taes 
representações  :  Ha  por  bem,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  II,  que  V.  Ex.  ordene  a  todos  os  Juizes  de  Paz  do 
litoral  dessa  Província  que,  todas  as  vezes  que  forem  presos 
taes  indivíduos,  o  façam  immediatamente  constar  aos  Agentes 
das  nações  a  que  pertencerem,  tomando  na  devida  consideração 
quaesquer  declarações  que  estes  fizerem  sobre  o  caracter,  e  cir- 
cumstancias  daquelles. 

Deus  Guarde  a  V.  Bz.—  Palaoio  do  Rio  de  Janeiro,  em  14 
de  Setembro  de  1833,—  AureUano  de  Souxa  e  Oliffeira  CaiUinho. 
—  Sr.  Presidente  da  Provinda  de. . . 


N.  540— JUSTIÇ  A— Em  14  de   setembro  de  1833 

Communica  a  pratica  seguida  na  administração  da  Justiça  aos 
estrangeiros. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Satisfeizendo  &  requisição  de  V.  Ex.,  em 
Aviso  de  5  do  corrente,  sobre  o  objecto  contido  no  extracto  do 
offlcio  da  Legação  de  Londres  n.  59,  relativo  aos  estrangeiros, 

2ue,nSo  tendo  propriedade,  nem  domicilio  no  Império,  recorrem 
B  nossas  autoridades  para  o  fim  de  fazer  citar  qualquer  com- 
patriota seu ;  tenho  de  communicar  a  V.  Ex.  que,  no  Brazil 
todos  os  estrangeiros  citam,  e  são  citados,  pelas  Justiças  Terri- 
toriaes,  em  qualquer  parte  em  que  se  acham,  transitória,  ou 
fixamente,  para  se  conhecer,  ou  julgar  nos  respectivos  Juízos 
de  suas  demandas,  ou  sejam  havidas  com  os  nacionaes,  ou  com 
outros  estrangeiros  do  mesmo,  ou  diverso  paiz,  conforme  a  Orde- 
nação do  Li?.  1»  §  52,  e  Liv.  3»  §  3»  Seguindo-se  o  principio 
de  direito  das  gentes,  segundo  o  qual  se  considera  qualquer 
Estado  na  obrigação  de  administrar  Justiça  aos  estrangeiros  com 
a  mesma  promptidão,  e  imparcialidade  que  aos  do  paiz,  pratica- 
se  em  geral  a  respeito  de  todos,  o  que  particularmente  foi  ofti- 
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J talado  a  respeito  dos  súbditos  dinamarqaezee,  no  art.  8» 
o  Tratado  de  26  de  Outabro  de  1828,  e  a  respeito  dos  cida- 
dãos dos  Bstados  Unidos,  no  art.  12  do  Tratado  de  12  de  De- 
zembro do  mesmo  anno.— B  como  a  Lei  Sarda  permitte  aos 
estrangeiros  o  que  nos  seus  respectivos  paizes  é  concedido  aos 
súbditos  piemontezes,  julgo  que  commanicando-se  á  Legação  de 
Londres  esta  Legislação  e  pratica  do  nosso  paiz,  será  ella  habi- 
litada para  reclamar  a  remoção  de  quaesquer  da  vidas,  que  por 
ventara  se  tenham  suscitado,  e  que  embaracem  a  administração 
da  Justiça  aos  súbditos  brazileiros  em  Turim. 

Deus  Quarde  a  V.  Ex.^  Paço,  em  14  de  Setembro  de  1833.— 
Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,— Sr,  Bento  da  Silva 
Lisboa. 


N.  541— GUERRA— Bm  14  de  setembro  de  1833 

Manda  continuar  a  abonar  os  Yencimentos  que  percebiam  os  empre- 
gados do  extincto  Hospital  Militar  de  Pernambuco,  cujos  empregos 
foram  creados  por  lei. 

Ulm.  e£xm.  Sr.— Remettendoa  V.  Ex.  o  incluso  requeri- 
mento de  Luiz  Francisco  da  Silva  e  vários  outros  empregados 
do  extinoto  Hospital  Militar  dessa  Província,  teoho  a  commu- 
nicar  a  Y.  Ex.,  de  ordem  da  Regência,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  que  na  conformidade  do  art.  18  da  Lei  de 
15  de  Novembro  de  1831,  pôde  V.  £x.  mandar  continuar  os  ven- 
c.mentos  aos  empregados  do  dito  extincto  Hospital,  cujos  lugares 
tenham  sido  creados  por  lei. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  14  de 
Setembro  de  1933,— -Antero  José  Ferreira  de  JBriío.— Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  Pernambuco. 


N.  542'-aU£RRA— Eh  16  de  setembro  de  1833 

Declara  sem  effeito  as  dispensas  do  serviço  ordinário  das  Guardas 
Nacionaes  obtidas  por  alguns  empregados  das  Repartições  subordi- 
nadas ao  Ministério  da  Guerra. 

Tendo  eu  dirigido,  na  data  de  hoje,  Aviso  ao  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estada  dos  Negócios  da  Justiça,  para  que  pudessem 
invalidar  as  dispensas  do  serviço  ordinário  das  Guardas  Nacio- 
naes de  que  se  acham  gozando  vários  empregados  das  dlflérentes 
repartições  da  Guerra,  em  virtude  do  art.  25  do  Decreto  de  25 
deOutubrodel832:  reservando-me  para  algum  caso  de  urgência 
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a  íácnldade  que  me  outorga  o  solyredito  artigo :  assim  o  parti- 
eipo  a  y . . . .  para  saa  intelligeDcia  e  governo. 

Deus  Guarde  a  V....— Paço,  em  16  de  Setembro  de  1833.— 
Antero  José  Ferreira  de  Brito.^St 


N.  543  —JUSTIÇA  —Em  16  db    setebibro  m  1833 

Os  Juizejs  Municipaes  não  devem  usar  distinctivo  algam  emq[aanto  por 
lei  não  fôr  ordenado. 

Sobre  o  que  Vm.  expõe  no  seu  officio  de  6  do  corrente  áoerca 
do  distinctivo  que  indica  ser  conveuiente  para  os  Juizes  Muni- 
cipaes á  semelhança  dos  que  usam  os  Juizes  de  Paz  e  seus  Dele- 
gados :  se  me  offerece  responder-Ihe  que  não  determinando  a 
Lei  distinctivo  algum  para  os  Jaizes  Municipaes,  não  devem 
estes  usar  de  algum  em  quanto  por  lei  não  fôr  ordenado. 

Deus  Gnarde  a  Vm.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  16  de 
Setembro  de  1833.—  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Cem(tnAo»— 
Sr.  Juiz  Municipal  da  Villa  de  Vassouras, 


N.  544  —JUSTIÇA  —Em  17  BE  sbtembro  de  1883 

Aos  Chefes  de  Legião  compete  dar  todas  as  ordens  tendentes  á  boa 
organização  e  disciplina  dos  corpos. 

Illm.  e  Exm.  Sr«— Levei  ao  conhecimento  da  Regência,  em 
Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  n,  o  offlcio  que  V.  Ex, 
me  dirigiu  em  14  de  Agosto  próximo  passado,  pedindo  esclare- 
cimentos aos  arts.  10  e  19  da  Resolução  de  25  de  Outubro  de 
1832,  a  fim  de  bem  desempenhar  as  obrigaçCies  do  posto  que 
exerce,  e  a  mesma  Regência  me  ordena  responda  a  V.  Ex.  que, 
sendo  explicito  nos  referidos  artigos  que  aos  Chefes  dos  corpos 
pertencera  as  attribuições  nelles  designadas,  deve  em  conse- 
quência observar-se  o  que  elles  dispõem,  emquanto  outra  coosa 
não  fõr  determinada ;  competindo  porém,  a  V.  Ex.,  como  Cbefe 
de  Legião,  dar  todas  as  ordens  tendentes  ã  boa  organiza^  e 
disciplina  dos  corpos  de  que  ella  se  compõe. 

f  Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  17  de 
Setembro  de  1833.—  Aureliano  de  &ousa  e  Oliveira  GnUinho,'^ 
Sr.  Visconde  de  Baependy. 
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N.  545— JUSTIÇA  —  Eh  18  db  sbtebibro  de  1833 

A  faculdado  de  nomear  OfiSciaes  do  Justiça  é  da  competência  dos  Jaizes 
Municipaes. 

Tendo  o  Presidente  interino  da  Relaç^  de  Pernambuco  cm 
offlcio  de  3  de  Agosto  ultimo,  pedido  esclarecimentos  sobre  a 
nomeação  que  fizeram  os  Juizes  do  Civel  daquella  cidade,  de 
o/noiaes  de  Jastiça  para  executarem  as  ordens  e  mandados  do 
seu  Juízo,  por  não  achar  no  Código  do  Processo  Criminal  e  Dis- 
posição Provisória  acerca  da  administra(:'^  da  Justiça  Civil,  em 
que  possa  basear  a  decisão,  que  sobre  tal  nomeação  podem  os 
ditos  Juizes  do  Civel :  Manda  a  Regência,*  em  Nome  do  Impe- 
rador, pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  res- 
ponder ao  referido  Presidente  interino,  que,  á  vista  da  disposição 
genérica  do  art.  41  do  sobredito  Código,  essa  nomeação  é  da 
competência  dos  Juizes  Municipaes,  não  obstante  o  que  dispõe  o 
art.  13  da  Disposi^o  Provisória  acerca  da  administr.ição  da 
Justiça  Civil,  pois  que  ahi  só  se  manda  cessar  a  iurisdicção  civil 
dos  Juizes  Municipaes,  não  se  entendendo  por  tal  a  faculdade  de 
nomear  os  Offlciaes  de  Justiça. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  18  de  Setembro  de  1833.— 
Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho. 


N.    546  ^  IMPÉRIO  —  Em  18  de  setembro    de  1833 

Sobre  a  reaistenoia  do  Ajudante  do  Bibliothecario  Publico  da  Corte,  a 
pretexto  de  serventia  Títalicia,  e  de  guardar  a  LiTraria  do  Infan- 
tado. 

Não  tendo  V.  S.  até  ao  presente  deeoccnpado  a  casa  em  que 
habita,  dentro  da  Bíbliotheca  Publica,  e  tendo  subido  ao  conhe- 
eimento  da  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  a  resposta,  que 
V.  S.  dera  ao  Cónego  Francisco  Vieira  Goulart,  nomeado  para 
lhe  succeder  no  lugar  de  Ajudante  Bibliothecario,  de  que  foi 
desonerado,  na  qual  resposta,  fazendo  distinc^  entre  Ajudante 
do  Bibliothecario,  e  Ajudante  da  Bibliotheca,  pretende  que  só 
fora  desonerado  de  um  destes  encargos,  acrescentando  ^que, 
tendo  sido  nomeado  por  Decreto  anterior  á  Constituição  occupa 
esse  lugar  vitalício,  do  qual  não  pôde  ser  privado  senão  por 
sentença  ;  e  bem  assim  pondera  que  não  pôde  largar  a  casa,  que 
occupa  na  Bibliotheca  Publica,  por  isso  que  alli  ha  duas  livra- 
rias, uma  Nacional  e  outra  não  Nacionel,  pertenoendo  à  casa 
do  Infantado  em  Portugal,  e  eatrogue  ã  sua  guarda:  A  mesma 
Regência,  não  podendo  attribuir  tão  fúteis  razões,  senão  a  erro 
de  entendimento.  Manda,  em  Nome  do  Imperador,  Declarar  a 
V.  S.  para  sua  intelligencia:  1»  que  por  Decreto  de  12  do  mez 
passado,  de  que  se  lhe  enviou  cópia,  foi  Y.  S.  desonerado  do 
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lugar  não  yitalicio  de  Ajudante  do  Bibliothecario  da  Biblioiheca 
Publica  desta  cidade,  nomeando-se-ltie  por  successor  neste  lagar 
o  referido  Gooego  ;  e  2^  que  a  Liyraria  antigamente  do  Infan- 
tado faz  hoje  parte  da  mesmd  Bibliotheca,  em  consequência  do 
tratado  de  Reconhecimento  da  ladepeodeacia,  pelo  qual  se  obri- 
gou o  Brazil  a  indemnizar  El-Rei  de  Portugal  das  propriedades 
por  elles  deixadas  neste  Império.  A*  vista  do  que,  removidas 
tão  infundamentadas  duvidas,  Ordena  a  Regência  que  V.  S.  sem 
mais  demora,  foça  a  competente  entrega  da  casa  e  de  toda  a 
administração  delia  ao  successor,  que  lhe  foi  nomeado,  e  que 
não  pôde  responder  por  um  Estabelecimento,  dentro  do  qual 
mora  outrem  e  com  pretençOes  taes,  quaes  as  que  manifesta  de 
guardar  na  BibUotheca  Publica  do  Brazil  uma  Livraria,  que  diz 
pertencer  ao  Infantado  de  Portugal. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Paço,  em  18  de  Setembro  de  1833.  — 
Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,  —Sr*  Felisberto  Anto« 
nio  Pereira  Delgado. 


N.  547  ^  IMPÉRIO  —  Em  20  db    setbicbro  de  1833 

Sobro  Tencimento  do  Agente  da  fiBcalÍBação  do  extravio   das  cartas  a 
bordo  das  embarcações. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  presente  á  Regência  o  offlcio  de 
V.  Ex.  na  data  de  31  de  Agosto  próximo  passado,  em  que  pede 
se  lhe  declare  que  vencimento  deve  arbitrar  ao  Agente,  que  tem 
de  fiscalisar  o  extravio  das  cartas  a  bordo  das  embarcações  ; 
bem  como  o  flrete  dos  Paquetes  Nacionaes ;  e  se  para  esse 
fim  a  Administração  do  Correio  deve  ter  um  escaler:  Manda 
a  mesma  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  responder  a 
Y.  Ex.  que,  devendo-se  fazer  as  visitas  de  Saúde,  e  da  Al- 
fandega, pôde  um  dos  empregados  fixos  destas  visitas  ser  encar- 
regado daquella  diligencia,  arbitrando-lhe  V.  Ex.  por  este 
trabalho  uma  pequena  gratificação,  que  não  onere  a  Fazenda 
Publica;  poupando-se  assim  adespezaoom  o  dito  escaler. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  20  de 
Setembro  de  1833.  —  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho, — 
Sr.  Joaquim  José  Pinheiro  de  Vasconcellos. 


N.  548  —  JUSTIÇA  ~  Em  20  de  setembro   db  1833 

Declara  nulla  a  eleição  de  Juizes  de  Paz  da  freguesia  do  Santissimo 
Coração  de  Jesus  da  Villa  de  Larangeiras. 

Sendo  presente  á  Regência,  com  o  offlcio  do  Vice-Presidente 
da  Província  de  Sergipe  n.  21,  de  9  de  Agosto  próximo  pre- 
térito, os  requerimentos  de  Francisco  Lopes  Sobre  por  si,  e  oomo 
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procurador  de  outros,  contra  a  Gamara  Municipal  da  ViUa  de 
Larangeiras,  da  mesma  Província,  e  Juiz  de  Paz  da  respectiva 
freguâa,  por  haver  a  dita  Camará,  a  requerimento  deste, 
annullado  as  elei^s  a  que  se  havia  procedido  no  dia  30  de 
Junho  antecedente,  em  virtude  do  Código  do  Processo  Criminal, 
para  Juizes  de  Paz,  do  distrícto  do  Santíssimo  Coração  de  Jesus 
da  dita  Yilla  ;  as  respostas  dadas  sobre  este  objecto  pela  refe- 
rida Gamara,  e  Juiz  de  Paz,  o  todos  os  demais  papeis  relativos  a 
elle  produzidos  por  um  e  outro  lado:  Manda  a  mesma  Regência, 
em  Nome  do  Imperador,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  declarar  ao  sobredito  Vice-Presidente,  que  não  deve 
prevalecer  a  supracitada  elei^,  não  porque  assim  o  declarou 
a  Gamara,  a  quem  não  competia  conhecer  dos  defeitos  delia, 
constantes  da  cerdidão  da  acta  da  sessão  em  que  deferiu  a  re- 
presentação do  actual  Juiz  de  Paz  da  mesma  Yilla  a  esse  res- 
peito ;  mas  porque  não  se  pôde  haver  por  legalmente  perfeita  e 
acabada  a  referida  eleição,  de  que  se  não  apresenta  a  acta,  nos 
termos  prescriptos  pelas  Leis  e  Regulamentos  relativos,  estando 
oonoludentissimamente  provado  que,  além  de  não  estar  assig- 
nada  pelo  Presideate,  e  mais  dous  membros  da  mesa,  foi  escripta 
em  outro  dia,  e  fora  do  lugar  da  reunião  da  Assembléa  Paroohial, 
e  que  portanto  mande  proceder  novamente  a  eleição  com  inteira 
observância  das  Leis. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  20  de  Setembro  de  1833.  — 
Aureliano  de  Sousa  e  Oliveira  CoutinfM. 


N.  549  —  JUSnÇA  —  Em  20  DE  sitebcbro  de  1833 

Declara  incompatlTal  o  exereicio  de  Procarador   Fiscal  com  o  de 

Julgador. 

lUm.  e  Ezm.  Sr.— Sendo  presente  &  Regência  o  offlcio  n.  14, 
que  V.  Bx.  me  dirigiu  na  data  de  29  de  Maio  deste  anuo,  e 
todos  06  papeis,  que  o  acompanharam  relativos  á  nomeação  de 
Joaquim  Gomes  de  Siqueira  para  Juiz  de  Orphãos  do  município 
dessa  Cidade,  e  a  opposição  que  se  faz  para  que  não  tenha  effeito 
a  mesma  nomeação,  com  o  fundamento  de  estar  o  nomeado  ser- 
vindo o  lugar  de  Procurador  Fiscal  dessa  Província:  Resolveu  a 
mesma  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  que  a  opposição  que 
se  faz  ao  dito  Siqueira  é  infundada,  porquanto  sendo  interina  a 
sua  nomeação  de  fiscal,  podia  o  nomeado  deixal-a,  ou  ser  pri- 
Tado  delia,  quando  se  organizar  a  Thesouraria  Provincial,  mas 
que  de  ftioto  não  poderá  entrar  no  exercício  do  dito  lugar  de 
Juiz  de  Orphãos,  sem  deixar  a  mencionada  serventia,  por  não 
dever  acumular  os  dous  exercidos  de  Fiscal  e  Julgador,  que  o 
art.  112  da  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831  declarou  incompati- 
veis.  O  que  communlco  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  ex- 
ecução. 
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Dou3  Gaarde  a  V.  Ex«  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  20  de 
Setembro  de  1833.  —  Auréliano  dg  Souza  e  Oliveira  QnUinho,  — 
Sr.  Presidente  da  PiOTlncia  de  Goyaz. 


N.  550  —  JUSTIÇA  —  Em  20  de  svtembro  db  1833 

Gdnflnra  o  prooedimenio  d«  mn  Juis  de  Paz  que  tardiamente  propõe  á 
Gamara  respectíTa,  para  Escrivão  do  sea  Juízo,  o  mesmo  individoo 
ja  havia  sido  recusado. 

Sendo  presente  á  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  II,  o  offlcio  de  Vm.  datado  de  27  do  mez  passado,  e 
a  resposta  documentada  que  sobre  o  sen  conteúdo  den  a  Ca- 
mará Municipal  da  Villa  Real  da  Praia  Grande,  em  30  do  cor- 
rente mez ;  a  mesma  Regência,  não  podendo  deixar  de  extra- 
nhar  o  menoscabo  que  Vm.  manifestou  para  com  a  dita  Camará, 
não  só  deixando  de  apresentar  logo  nova  proposta  para  Escrivão 
do  seu  Juízo,  como  propondo  dous  mezes  depois,  o  mesmo  indi- 
viduo recusado  ;  Ordena  que  Vm. ,  na  forma  da  Lei,  faça  quanto 
antes  nova  proposta  de  outi'0  cidadão  para  aquelle  oflBcio  de 
Escrivão. 

Deas  Guarde  a  Vm.  —-  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  20  de 
Setembro  de  1833.  ^  Auréliano  de  Souza  e  Oliveira  CoiUinho,  — 
Sr.  Juiz  de  Paz  da  Preguezia  de  S.  Gonçalo. 


N.  551  —  JUSTIÇA  —  Em  23  BE  setembro  de  1833 

ResolTe  duvidas  sobre  a  execução  dos  arts.   262  e  264  do  CkNliso  do 
Processo  Criminal. 

Foi  presente  á  Recenda,  cm  Nomo  do  Imperador  o  Senbor 
D.  Podro  II,  o  offlcio  do  Vm.,  datado  de  20  do  mez  antece- 
dente, expondo  as  causas  em  que  se  fundara  para  deixar  de  dar 
cumprimento  á  ordem  de  Tiabeas^orpus  expedida  pela  Relação 
desta  cidade  a  favor  de  Francisco  de  Mello  Franco,  a  accosa- 
ção  que.  em  consequência  deste  procedimento  e  de  denuncia 
dada  por  aquelle  preso,  intentara  contra  Vm.  o  Promotor  Pu- 
blico perante  o  Juiz  de  Paz  do  districto,  bem  como  as  duvidas 
que  lhe  occorriam  na  execução  dos  arts.  262  e  264  do  Codi^ 
do  Processo  Crimin-il ;  e  a  mesma  Regência,  ficando  de  tudo  in- 
teirada, Manda  responder  a  Vm.,  quanto  á  ordem  do  habeas- 
corpus,  quo  sondo  este  objecto  da  competência  do  Poder  Judicial 
e  achando-se  aífecto  á  Relação,  nada  resta  ao  Governo  a  pro* 
vldenoiar  ou  deferir,  que  para  se  fazer  efCectiv  a  aresponsabi- 
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lidade  do  Promotor,  em  conformidade  do  art.  129  do  Código 
Criminai,  se  envia  nesta  ocoasifto  ao  Presidente  dessa  Pro- 
▼incia  o  citado  seu  officio  com  todos  os  papeis  que  o  acompa- 
nharam, e  que  á  vista  das  providentes  disposições  do  art.  46 
§  6**  e  art.  282  do  sobredito  Código  do  Processo,  é  infundada  a 
duvida  e  receio  que  mostra,  de  que  a  falta  de  intervenção  do 
Juiz  de  Direito  no  inquiritorio  das  testemunhas  possa  ser  pre- 
judicial á  boa  administração  da  justiça. 

Deus  Guarde  a  Ym.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de 
Setembro  de  1833»  —  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutin?io.^ 
Sr,  Juiz  Municipal  e  interino  de  Direito  da  Villa  do  Sabarã. 


N.  552  —  JUSTIÇA  —  Em  23  de  setembro  de  1833 

Resolve  dnvidas  a  respeito  da  época  em  que  deve  findar  o  exercício 
do  lugar  de  Juiz  de  Paz,  e  dispõo  sobro  a  entrada  e  sabida  dos 
navios  do  commcrcio. 

Em  solijição  ao  officio  de  10  de  Agosto  passado,  pelo  qual 
Ym.  pede  esclarecimentos  sobi^e  a  época  em  que  deve  findar  o 
exercício  do  lugar  do  Juiz  de  Paz  do  2^  districto  dessa  YUla,  de 
que  tomara  posse  em  28  de  Julho  deste  anno;  Manda  a  Regên- 
cia, em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  doclarar-lhe 
que  achando-se  disposto  pelo  art.  2''  da  Lei  de  15  de  Outubro  de 

1827,  que  os  Juizes  de  Paz  sejam  eleitos  pelo  mesmo  tempo  e 
maneira  por  que  se  elegem  os  Vereadores  das  Gamaras  Munici- 
pães,  e  que  ordenando  o  art.  2°  da  Lei  de  1^  de  Outubro  de 

1828,  que  esta  eldiçao  se  faça  de  4  em  4  annos,  no  dia  7  de  Se- 
tembro para  principiarem  os  eleitos  a  ler  exercício  á  7  de 
Jaceiro,  devera  Ym.  servir  somente  até  este  dia  do  futuro 
anno,  para  poder  entrar  em  exercício  o  seu  successor  no  mesmo 
dia  em  que  começa  o  segundo  anno  para  os  actuaes  Vereadores, 
e  assim  seguirem-se  os  Juizes  do  teroeiro  e  quaru)  anno  e  en- 
trarem as  futuras  eleições  na  regularidade  estabelecida  no  citado 
art.  2»  da  Lei  do  1**  de  Outubro  de  1828;  e  que  a  respeito  das  en- 
tradas e  sabidas  das  embarcações  de  commercio,  de  que  também 
tratou  no  referido  seu  omcio,  a  Ym.  compete  no  seu  districto 
quanto  ó  relativo  ás  diligencias  policiae8,tendo«  porém,  em  vista 
as  disposições  da  Lei  de  10  de  Setembro  de  1830  e  os  arts.  114 
a  120  do  Código  do  Processo  Criminal. 

Deus  Guarde  a  Ym.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  ^  de 
Setembro  de  1833.  —  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,— 
Sr.  Juiz  de  Paz  do  29  districto  da  Villa  de  S.  João  da   Barra. 
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N.  553  —  FAZENDA  —  Em  23  de  sbtembbo    de  1833 

Dá  regalamento  para  a  arrecadação,  c  fiscalização  dos  impostos  das 
carnes  verdes  de  gado  vaccuin. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Prendente  do  Tribunal  d  o 
Thesonro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessfio  do  dito  Tribunal, 
para  melhor  arrecada^  e  fiscalização  dos  impostos  de  carne 
verde,  o  seguinte: 

Art.  l.«  Haverá  nesta  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  uma  Colle- 
ctoria  especialmente  encarregada  da  cobrança  e  fiscalização 
dos  impostos  das  carnes  verdes  de  gado  vaccum,  a  qual  com- 

Í)relienderá  os  districtos  das  freguezias  do  Sacramento,  Cande- 
ária.  Santa  Rita,  SanVAnna,  S.  José  e  Lagoa  de  Freitas,  e  terá 
um  Collector,  e  um  Escrivão,  nomeados  pelo  Inspector  da  The- 
souraria. 

Art.  2.«  No  resto  da  Cidade  e  sen  Termo,  e  em  cada  um  dos 
districtos  municipaes  desta  Província,  serão  encarregados  da 
arrecadação  e  fiscalização  dos  ditos  impostos,  as  respectivas  Col- 
lectorias  das  outras  Rendas  Publicas. 

Art.  3/*  As  CoUectorias  dos  impostos  das  carnes  verdes, 
terâo  os  Agentes,  que  o  CoUector,  de  accôrdo  com  o  Bscrivio, 
julgar  necessários,  para  a  sua  mellior  arrecadação  e  fiscalização 
os  quaes  serão  nomeados  pelo  Collector,  que  ficará  por  elles  res- 
ponsável. 

Art.  4."*  Os  impostos  que  estas  CoUectorias  devem  arrecadar, 
são: 

1.®  O  subsidio  litterario  da  carne  verde  de  gado  vaccum,  esta- 
belecido pela  Lei  de  10  de  Novembro  de  1772,  reduzido  pela 
Carta  Régia  de  5  de  Agosto  de  1805  a  320  réis  por  cabeça  do 
dito  ^ado,  que  se  cortar  nos  açougues,  e  talhos  públicos,  si(ja 
qual  lôr  o  seu  peso. 

2.«  O  imposto  de  5  réis  em  libra  de  carne  verde  de  gado  vac- 
cum, que  se  cortar  nos  açougues,  e  talhos  públicos,  estabelecido 
pelo  Alvará  de  3  Junho  de  1809. 

Art.  5."*  Tendo  a  Lei  de  P  de  Outubro  de  1828,  no  art.  66 
§  9<»,  determinado,  que  só  nos  matadouros,  e  curraes  públicos, 
ou  particulares,  com  licença  das  Camarás,  se  possam  matar,  e 
esQuartcjar  as  rezes,  e  depois  de  calculado  o  arrobamento  de 
cada  uma  rez,  estando  presente  os  exactores  dos  direitos  impôs- 
tos  sobre  a  carne,  se  permitta  aos  donos  dos  gados  conduzii-os 
depois  de  esquartejados,  e  vendel-os,  o  Collector  deverá  ter  todo 
o  cuidado,  em  que  se  cumpra  esta  disposi^,  bem  como  as  pos- 
turas das  Camarás  Municipaes  sobre  a  policia  dos  curraes,  e 
matadouros  públicos,  na  parte  em  que  da  sua  execução,  dependa 
a  boa  fiscalização  dos  referidos  impostos» 

Art.  6.0  O  Collector,  ou  um  Agente  seu,  terá  uma  chave  do 
curral,  e  do  matadouro  publico,  dilTerente  da  que  tiver  o  agents 
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oa  eontrtotador,  por  parte  da  Camará  Municipal,  e  toda  a  pes« 
soa,  que  quizer  metter  gado  no  curral  lhe  dará  parte  primeira- 
mente, para  o  que  estará  prompto  o  GoUector,  ou  seu  agente,  a 
qualquer  hora  para  assistir  &  introdução  do  gado,  contal-o,  e  aa 
sentar  em  caderno  o  seu  numero,  a  pessoa  a  que  pertence,  e  e- 
dia  da  entrada. 

Art.  7.«  O  CoUector  assistirá  por  si,  ou  seue  agentes,  á  ma- 
tança das  rezes,  a  qual  somente  terá  lugar  desde  o  amanhecer 
ató  o  meio  dia,  e  das  â  até  ás  5  da  tarde,  e  assentará  em  caderno 
de  Iraibrança  o  numero  de  rezes,  peso  de  cada  uma,  e  o  nome  da 
pessoa  a  que  pertencem,  descontando  uma  libra  de  bom  peso 
para  (quebras  em  cada  arroba,  a  favor  do  dono  da  ree,  oomo  é 
de  estilo,  e  por  estee  cadernos,  ou  pelas  listas  delles  extrahidas 
diariamente,  numeradas  e  assignadas  pelos  agentes  Ajrá  o  Escri- 
vão 08  seus  assentos  no  diário  depois  das  necessárias  con£M*encia8 
e  de  verificar  a  exactidão. 

Art.  8.*  Toda  a  rex  que  sahir  do  curral,  ou  a  carne,  que  de- 
pois de  arrobada  sahir  do  matadoro  publico,  para  ser  levada 
fora  do  districto  da  GoUectoria,  irá  acompanhada  de  uma  guia, 
como  mostra  o  modelo  —  I>  —  a  qual  só  valerá  no  dia  da  sua 
data,  e  as  rezes,  ou  carne,  que  forem  achadas  sem  a  competente 
gula,  serão  appreheadidas  por  qualquer  exactor,  ou  pessoa  do 
povo,  e  levadas  perante  o  Juiz  de  Paz  mais  próximo  do  lugar 
da  apprehensão,  para  proceder  na  forma  das  Leis.  O  mesmo 
se  praticará  com  a  carne  das  rezes,  que  houverem  sido  mortas 
clandestinamente  fora  dos  matadouros,  de  que  trata  o  art.  5<^,  e 
depois  de  julgada  boa  a  apprehensão,  o  apprehensor  pagará  os 
direitos  estabelecidos. 

Art.  9.«  Os  impostos  serão  pagos  antes  da  sabida  da  carne  do 
matadouro  publico,  excepto  aquella  que  por  damnificada  sahir 
para  se  inutilizar.  Poderá  também  o  Gollector  espaçar  o  paga- 
mento nesta  Gidade  ató  o  sabbado  seguinte,  e  nos  outros  distri- 
ctos  até  o  ultimo  dia  do  mez  aos  marchantes,  ou  donos  de  gado, 
que  inrestarem  fiança  idónea  aos  impostos. 

Art.  10.  O  Gollector  é  o  fiscal  da  Fazenda  Nacional  para 
requerer,  perante  as  autoridades  oompetentes,  tudo  o  que 
íôr  a  bem  da  arrecadação  e  fiscalizaf^  dos  impostos  a  seu 
cargo.    . 

Art.  11.  Os  Conectores,  Escrivães,  e  mais  empregados  das 
Gollector  ias,  são  obrigados  a  fazer  saber  uns  aos  outros  qualquer 
extravio  de  gado,  de  que  tenham  noticia,  a  fim  de  ser  immedia- 
tamente  acautelado,  e  perseguido  na  forma  da  Lei  o  extra- 
viador. 

Art.  12.  Em  cada  GoUectoria  haverá  três  livros,  que  serão 
escripturados  pelo  Escrivão,  e  estarão  a  seu  cargo,  oa  quaes 
serão  abertos,  rubricados,  e  encerrados  por  um  empregado  da 
Thesouraria  Provincial  para  isso  indicado  pelo  Inspector,  a 
saber: 

1.^  Um  diário  onde  o  Escrivão  lançará  conforme  o  modelo  — 
^— as  rezes,  que  segundo  as  declarações,  e  listas  dos  agentes, 
e  prepostos  do  Gollector,  se  houverem  talhado  nos  differentes 
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matadonroi,  ou  talhog  irablicos,  para  serem  oortadu  nos  açoa- 
gaes  do  respeotíYo  diatricto  ;  laoçando-se  em  ooLnmnas  separa- 
das o  nome  do  dono  do  gado,  o  numero  de  roBes,  o  peso  da  carne, 
e  a  nota  do  sen  pagamento,  quando  este  se  effectaar,  podendo 
hayer  mna  oonta  para  cada  talho,  oa  lançarem-se  promacoâr 
mente  como  vai  no  modelo ; 

2.^  Um  livro  de  reoeita,  ^ue  será  esoriptarado  segando  o  mo- 
delo— B  — ,  onde  se  lançarão  todas  as  qnantias  recebidas,  e  déUs 
se  extrahirá  conhecimento,  como  do  modelo  —  O  — ,  aae  se 
dará  a  qnem  as  pagar;  fechando-se  a  conta,  qoando  ae  fiíera 
remessa  do  rendimento  á  Thesonraria,  e  oontinoando-se  a  escri- 
ptunçáo  na  pagina  segainte ; 

S.""  Um  livro  de  termos,  onde  o  escrivão  lançará  oe  de  âança, 
que  devem  prestar  os  marchantes,  oa  donos  do  gado,  que  não 
pagarem  logo  o  imnosto,  e  sabeidio.  Estes  termos  seno  lavra- 
dos conforme  o  modelo  —  £<  — . 

Art.  13.  Além  destes  livros,  haverá  um  de  registro  de  ordens, 
e  da  correspondência  do  GoUector  com  a  Thesoararia,  oa  oatras 
qoaesqaer  aatoridades  relativa  aos  ditos  impostos.  Na  Gollecto- 
ria  desta  Cidade,  e  nas  dos  districtos  maia  opalentos,  podeii 
haver  oatro,  se  o  Collector  e  Escri^^U)  o  jalgiurem  necessário, 
de  contas  com  cada  am  dos  marchantes,  ou  pessoas,  qae  mais 
fjreqaentemente  matarem  gado,  e  tiverem  conta  aberta  com  a 
Coliectoria,  a  fim  de  se  facilitar  o  seu  s^astamento. 

Art.  14.  O  Ck)llector  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  entregará 
na  Thesoararia  desta  Província,  no  principio  e  meio  de  cada 
mez,  tado  o  que  tiver  antecedentemente  arrecadado  ;  e  os  ou- 
tros  districtos  no  principio  de  cada  quartel,  o  que  tiverem  arre- 
cadado no  antecedente. 

Art.  15.  O  rendimento  virá  acompanhado  de  uma  certidão  do 
Escrivão,  como  a  qae  mostra  o  modelo  —  f*  — ,  d'onde  conste 
a  quantia  que  se  remette  a  Thesouraria,  e  de  que  é  proveniente, 
tendo  no  fim  uma  declaração,  do  que  fica  em  divida,  o  quartel 
a  que  ella  pertence,  e  os  termos  em  que  se  acha  a  sua  cobrança. 
A'  vista  do  conhecimento  em  forma,  da  entrega  do  rendimento 
na  Thesouraria,  o  Escrivão  assentará  no  fim  do  termo  de  re- 
messa, que  fechou  a  conta  do  livro  de  receita,  uma  nota  d'onde 
conste  ter  o  Collector  entrado  com  a  quantia  na  dita  Thesoura- 
ria;  e  se  antes  de  se  fazer  nova  remessa  o  Collector  não  apre- 
sentar o  dito  conhecimento,  o  Escrivão  dará  immediatamente 
parte  dessa  íálta  ao  Inspector  da  mesma  Thesouraria,  para 
mandar  proceder  contra  o  Collector. 

Art.  16.  De  todas  as  remessas  que  os  Collectores  houverem 
de  ílazer  á  Thesouraria,  deduzirão  5  % ,  e  depois  de  descontadas 
desta  commissão  as  despezas  de  administração  e  expediente, 
como  salários  de  agentes,  custo  de  livros,  papei,  etc,  se  divi- 
dirá o  resto  em  cinco  partes,  das  quaes  terá  três  o  Collector,  e 
duas  o  Escrivão. 

Art.  17.  No  principio  do  anno  financeiro,  e  até  o  fim  de  Julho 
immediato,  serão  remettidos  á  Thesoararia  os  cadernos  de  lem- 
brança, Utítsis  dos  agentes,  e  os  livros  diário,  e  de  receita  do 
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anno  antecedente,  findo  em  30  de  Janho,  e  por  elies  se  ajustará 
logo  na  íórma  da  Lei  a  oonta  do  Collector . 

Art.  18.  Se  acabado  o  dito  anno«  houver  ficado  por  cobrar 
alguma  cousa  dos  impostos,  o  Escrivão  pasmará  os  assentos  do 
diário  findo  para  o  novo  diário,  com  as  necessárias  declarações, 
rennindo  em  uma  só  addição  o  que  dever  cada  pessoa.  £  para 
que  nSo  aconteça  acabar  o  anno  sem  estarem  promptos  os  livros 
que  bio  de  servir  no  seguinte,  o  GoUeotor  quando  remetter  o 
rendimento  no  mez  de  Abril,  remetterá  com  elle  os  ditos  livros 
em  branco  já  numerados,  para  voltarem  logo  rubricados. 

Art.  19. 0  Ck)llector  é  responsável  pelos  dinheiros  que  receber 
e  o  Bscriváo  pelos  prejuízos,  que  se  seguirem  á  Fazenda  Nacio- 
nal dos  erros  que  commetter  na  escripturação,  e  tanto  um  como 
outro  pela  íálta  de  diligencia  na  arrecadação,  e  fiscalização  das 
ditas  rendas. 

Art.  20.  O  Collector  por  si,  ou  por  procurador,  prestará  fian- 
ça na  Thesouraria  da  Província»  antes  de  entrar  no  exercido 
do  seu  cargo  ;  a  saber:  o  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  do  equi- 
valente ao  rondimento  de  um  mez  desta  arrecadação,  e  os  dous 
outros  districtos  ao  de  seis  mezcs. 

Art.  21.  O  Escrivão  prestará  também  fiança,  na  dita  for- 
ma, ao  equivalente  do  um  terço  da  responsabilidade  do  Col- 
lector. 

Art.  22.  Bm  caso  de  moléstia,  ou  impedimento  de  pouca  du- 
ração do  Collector  o  Escrivão,  nomeará  cada  um  delles  quem 
íá^  as  suas  vezes,  ficando  porém  responsáveis  por  qualquer 
Iklta  oommettida  pelos  seus  substitutos. 

Art.  23.  O  presente  Regulamento  se  observará  nas  outras 
Províncias  do  Império  no  que  lhes  íôr  applicavel. 

Rio  de  Janeiro,  em  23  de  Setembro  de  1833.  —  Cândido  José 
de  Araújo  Vianna, 
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Modelo  -—A.  —  do  I>iai*lo 


F.*,.  oortou  d««d6  25  da  FaTareiro  alé  hoja  no 
ialbo  da. .  • .  oito  rasas  oom  cincoanta  e  aaia  arrobas 
e  dezaseis  libras  como  das  listas  ns.  1  a  7  do 
AgantoF 


—  4  — 

t     Q..««  oortou  hoje  no  telho  da.... 
oito  arrobas • 


—  y — 

S....  oortoa  desde  o  1»  da  Marco  até  boje  no  talbo 
de. .  • .  sete  races  com  o  peso  de  cincoenta  e  seis  arro- 
bas, oomo  das  listas  os....  do  Agente  F • 

—  1^4  — 


seta 


Dito  idem,  de  7  dito  até  hoje  no  talho  da. . 
reses  oom  oincoenta  e  cinco  arrobas,  listas  ns 

Dito  idem,  sete  reses  oom  cincoenta  e  sais  arrobas, 
listas  ns. • 

Dito  idem,  desde  14  até  hoje  sete  reses  com  cin- 
coenta e  seis  arrobas,  como  das  listas  ns....  do 
Agente  F 


Dito  idem,  desde  21  a  té  28  dnas  reses  com  desasete 
arrobas  e  oito  libras,  como  das  listas  ns....  do 
Agente  F 

—  31  — 

F. . . .  idem,  desde  o  í»  até  31  no  talho  de. . . .  cin* 
coenta  reses  oom  tresentas  e  cincoenta  arrobas  e 
▼inte  quatro  libras,  como  das  listas  n...  a  n..  do 
Agente  F • ....•• 
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Talharam-ae  neste  mes  nos  differentes  matadouros  deste  districto 
oitenta  e  noTe  rezes  com  o  peso  de  seiscentas  e  cincoenta  e  cinco  arro- 
bas e  desaseis  libras,  descontada  em  oada  arroba  uma  libra  de  bom 
peso.  Rio,  31  de  BCarço  de  1833. 

("Aasignado  o  Escrivão.) 

N.  B.— 'Da  uuotfraçSo  á  margem,  vai  de  lado  esqvardo  a  da  partida 
do  Diário,  e  do  digito  a  doLiVro  de  Raeeita  dos  Impostos. 
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IHodelo  —  B  —  do  I^lvro  dLe  Receita 


IS33 


Março 


81 


Recebeu  F. . . .  CoUector  do  imposto 
de  5  réis  e  do  subsidio  liiterario  da 
carne  verde  nesta  Yilla  de. . . .  de  G. 

Sor  tuna  res  que  cortou  hoie  ao  tolho 
e....    e  p<'80u  oito  arrobas  :    mil  e 
seiscentos  reis....  Ns, i 

De  1«  • . . .  idom,  por  oiio  reses  qne 
cortou  no  dito  talho  desde  25  de  Feve- 
reiro até  hontem,  e  pesaram  cincoenta 
e  seis  arrobas  e  desaseis  libras  como  do 
Diário  :  onze  mil  e  seiscentos  réis. 


(Assignado  \ 
O   Collector/ 


(Assignado  ' 
O    EscriTãOj 


De  F. . . .  por  trinta  rezes  que  cortou 
no  talho  de. . . .  em  todo  eete  níez. . 
e  pesaram  240  arrobas  e  8  libras  como 
do  Diário  e  sua  conta  :  quarenta  e  oito 
mil  e  quarenta  réis 


DeF....  como  Fiador  de  B....  por 
cincoenta  reses  que  este  cortou  no 
talho  de....  em  todo  este  mezcom  o 
peso  de  350  arrobas,  24  libras, oomo  do 
Diário  e  sua  conta  e  deixara  de  pa- 
gar :  setenta  e  dous  mil  cento  e  vinte 
réis 


(Assignado  \ 
o    Escrivão ) 


ÍO 


^ 


PBSO 


56 


L'10 


3oO 


89  655 


16 


U 


16 


1$600 


111600 


481040 


721120 


ldd$360 


(Assiffnado  \ 
o    Gollectory 

Importa  o  rendimento  arrecadado  no  1*  quartel  deste  anno  (ou  desd« 
tantos  até  tantos)  na  quantia  de  oento  e  trinta  e  três  mil  trezentos  • 
sessenta  réis,  provenientes  de  oitenta  e  nove  rezes  com  o  peso  de  seis- 
centas e  cincoenta  e  cinco  arrobas  e  dezaseis  libras  de  carne,  cortada 
nos  talhos  do  distrioto  desta  Villa,  ou  Cidade,  de  que,  abatidos  seis 
mil  seiscentos  sessenta  e  oito  réis,  importância  de  5  por  cento  de 
eommissão  do  Gollector  e  Escrivão,  ficam  líquidos  cento  e  vinte  seis 
mi)  seiscentos  noventa  e  dous  réis  que  se  remettem  á  Thesouraria  desta 
Província....  1»  de  Abril  de  1833. 

(Assignado  o  Gollector)  (Assignado  o  Escrivão) 

Foi  recolhida  á  Thesouraria  Provincial  a  somma  acima,  e  carregada 
a  folhas  do  Livro....  como  do  conhecimento  em  forma,   passado   em 

10  de  Abril  de  1833,  sob  n e  apresentado  pelo  Gollector,  hoje  18  do 

ditomez  e  anno. 

(Assignado  o  Escrivão) 

N.  B.— A  nuaieração  das  partidas  continua  seguida  até  o  fim  do 
anno  financeiro. 
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Modelo  —  O  — 

Pagou  P. . .  a  quantia  de  quarenta  e  oito  mil  e 
quarenta  róis - Rs.       4a|040 

Do  imposto  e  subsidio  de  89  rezes  oom  o  peso  de 
240  arrobas,  8  libras,  cortados  desde  tantos  a  tantoe, 
no  talho  desta  Villa»  e  fica  lançado  a  cargo  do  col- 
lector  F.\,  a  íbl.««  do  L...  de  sua  Receita  sob  N.». 

Táí  Villa,  tantos  de  tal  mes  e  anno. 

(Anignado  o  Colleetor)  (Asslgnado  o  Eseriírfo) 

Modelo  —  D  —  de  unia;  Ouía 

Para  o  dia  2  de  Abril  de  1833 

Guia  de  4  quartos  de  carne  de  raoca  oom  o  peso  de  8  arrobas, 
pertencente  a  F. . .  os  quaes  vão  do  Matadouro  da  Praia  Grande 
para  a  Cidade. 

O  Colleetor  O  Escrivio 

(Appellido)  (AppelUdo) 

N.  B.  Estes  conhecimentos  por  maior  brevidade  de  ezpe* 
diente  devem  ser  impressos  oom  os  claros  competentes. 

Modelo  «-  E  — 

Aos  tantos  de  tal  mez  e  anno  nesta  Villa  de.. .  compareceo 
nesta  CoUectoria  F. .  •  e  disse,  que  se  obrigava  a  pagar  nelli 
no  fim  de  cada  semana  (ou  mes)  a  importância  do  imposto, 
e  subsidio  das  rezes,  que  cortar  nos  talhos  da  dita  Villa,  e 
0eu  Termo,  e  offereoeu  por  seu  fiador  e  principal  pagador  a 
F...  morador  em...  e  sendo  aoeita  a  fiança  pelo  OoUector 
F. . .  assignaram  todos  o  presente  Termo  comigo  fescrivfio. 

(Asslgnado  o  Fiador)  (Asslgnado  o  Fiado) 

(Assignado  o  Colleetor)  (Asslgnado  o  Escri^Lo) 
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Moaelo— F*  — 


OommiaSlo  a  saber : 

nnuoBto  d«  5  réis  em  Ubra  de  came, 
proddeto  de  655  arrobw.  16  libra»  ^e        ^^^^^^^ 

lTdSid«^i'<iiítode-<iii;ii8^ 

de  arreoadacSo. •••••  '^^         99$636 

Sabaidio  Utterario  de  89  reaes  a  320.  S^gJ 

Commiss&o  de  5  por  cento ^v*^         2^1056 

Liqtrido ia6$a98 

i^  Picou  por  cobrar  a  V^'^^t''tâfí^^' ^  ^m^X 


O  EacrivSo 
P. 


V  B  -O CtoUectordos impoetos  da oaroe,  que  o í»rtMib«B 
ftiSDdo  porém  dtetinoçao  de  cada  uma. 

N.  564-  MARINHA -Em  23  DB  rerniBRO  dS  1833 

Orfewt  ao.  Comm*ndairt«  do.  nario.  d.  g««ra  MoUm«.^ftm- 
deado.  nwte  porto,  que  qtiae.quer  requití«5e..  e  repwKmtoflõw  qno 
hajam  de  fcier  &  Secretaria  de  Betado,  derem  mr  dirigidM  por 
intermédio  do  Quartel-Oeneral,  eto. 

vm  fer&  conatar  a  todos  os  CompiandanteB  doa  navios  de 
J>nk  SdoSTfliídêados  neste  poíto.  que  ^««^«•^^'^ 
S^  e  rewesentacõee  que  hajam  elles  de  ísaer  a  eeta  S^r«- 
SSf  dt  ^So,Xem  »r  á  mesma  dirigidas  por  mtemed  o 
£  SS^General.  Ontro-sim  Vm.  "^H^^^^Jf^^r^ 
ffitf  Vde  Marinha  e  tora  entregar  ao  commandante  da  fra- 
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gata  Bahiana  nm  dos  ebronomotroé  de  n.~  409  de  RaulhelL,  oa 
4758  de  Trench,  que  aUi  existem,  e  o  mesmo  Commandante 
requerera  em  seu  offlcio  de  18  do  oorrents. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço,  em  23  de  Setembro  de  1883.* 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres,-- Sr.  Francisco  Bibiano  de 
Castro, 


N.  555  —  FAZENDA—  Em  24  de  setebcbeo  db  1833 

Approva  a  deliberação  da  junta  de  Fasenda  de  Qoyas  de  mandar 
observar  o  art.  6^  da  diaposição  provisória  da  admliiistração  da 
justiça  civil,  nas  execuções  da  Faseada  Naeional. 

Cândido  Josó  de  Araújo  Yianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  tnesmo 
Tribunal,  em  vista  do  offlcio  da  eztincta  Juota  de  Fasenda  da 
Província  de  Goyaz,  de  20  de  Julho,  e  conforme  a  resposta  l 

fisaal  o  voto  do  Tribunal,  approvar  a  deliberação  da  sobrâlita  i 

Junta,  de  mandar  obsersrar  o  art.  ô*"   da  Disposição  provisória  i 

acerca  da  administração  da  Justiça  Civil,  e  nelia  se  deve  oon-  i 

tinuar,  visto  que,  pela  disposição  do  dito  artigo,  flooa  revogado 
o  Decreto  de  18  de  Agosto  de  1831 .  O  que  participa  ao  Presi* 
dente  da  Província  para  sua  intellif?enciae  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  24  de  Setembro  de  1833,— 
Cândido  José  dé  Araújo  Vianna» 


N.  556  —  FAZENDA  —  Etf   24   de  setembro  db  1833 

Manda  arrecadar  o  imposto  de  20  %  do  consumo  dè  aguardente  na 
Villa  Diamantina,  no  lugar  do  mercado  publico,  dando»se  conhe- 
cimento aos  compradores  para   se  levar  em  conta  no  lançamento. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tèesoaro  Publico  Nacional,  deliberoa  em  sessão  do  OMfiQO 
Tribunal,  em  vista  do  offlcio  do  Presidente  da  Província  de 
Minas  Garaes  de  10  do  corrente,  sob  h.  57,  que  acompanhou  o 
do  Inspector  da  Thesouraria  relativamente  ã  arrecada<ÍM)  do 
imposto  de  20  %  do  consumo  de  aguardente  na  Villa  Diaman- 
tina, e  conforme  a  resposta  fiscal  e  voto  do  Tribunal,  que  sendo 
attendlvel  a  representação  do  sobredito  Inspector,  se  arrecadem 
aquelles  direitos  de  consnmo  no  lugar  do  mercado  publico 
daquella  Villa,  na  ooeasião  de  se  fazer  a  venda  dos  barris 
delia ;  dando-^  conhecimento  aos  compradores  que  depois  se 
levarão  em  conta  nos  pagamentos  que  tiverem  de  faaer,  em 
virtude  do  lançamento  das  lojas,  e  Wemas,  que  tiverem.  O 
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que  participa  ao  mencionado  Presidente  par»  sua  intelligencia 
e  execução. 

Thesoupo  Publico   Nacional,  em  24  de  Setembro  de    1833.  — 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 


)l.  557  »  FAZENDA  —  Em  84  db  sbtbmbro  db  1838 

Sobre  a  iíençSo  do  sérfi^  diufno  da  Qaarda  Nacional,  a  Domingos 
José  TeijLeira  Chaves,  que  serre  gratuitamente  do  inspector  dos 
assueares, 

nim.  e  Exm.  Sr«—  Remotto  a  V.  Bx.  o  incluso  requeri- 
mento de  Domingos  José  Teixeira  Chaves,  que  na  qualidade  de 
inspector  dos  aasucares  havia  sido  dispensado  do  serviço  da 
Guarda  Nacional,  e  como  ainda  continua  na  mesma  incum- 
bência, gratuitamente,  e  em  beneficio  das  rendas  nacionaes, 
está  nas  ciroomstancias  de  merecer  a  continuação  daquella 
dispensa  quanto  ao  serviço  diurno,  para  o  que  V.  Ex,  se  ser- 
virA  expediras  convenientes  ordens. 

Deus  Qaarde  a  V.  Ex.—  Paço,  em  84  de  Setembro  de  1833. 
^Oandido  José  de  Araújo  Vianna.^  Sr.  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça. 


N.  558  —  IMPÉRIO  —Em  24  de  setembro  de  1833 

Declara  que  só  á  Assembléa  Qeral  LegislatíTa  compete  a  oreação 
de  empregos ;  podendo  porém  o  Qorerno  nomear  pessoa  eom  gra» 
tiflcação  ou  salário. 

Ulm.  ettxm.  Sr.— Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Impe* 
rador,  participar  a  V.  Ex.  que  pelos  motivos  ponderados  em 
sen  orneio  de  81  do  mez  passado ;  Ha  por  bem  Approvar  a 
rôutti&o  das  aulas  das  duas  línguas»  e  sciencias  primarias, 
creadas  nessa  Província;  nao  podendo  porém  ter  lugar  a  oreaçio 
de  um  bedel  feita  por  V.  Ex.  em  Conselho,  por  competir  a 
ereac&o  de  empregos  à  Assembléa  Geral  Legislativa,  podendo 
sim  V.  Ex.  nomear  uma  pessoa,  nâo  com  o  caracter  de  em- 
pregado, que  faça  o  serviço  que  deveria  estar  a  cargo  do  dito 
bedel,  e  pagar-lhe  a  quantia  qae  propõe  ou  como  gratificado 
ou  como  salário,  segundo  julgar  mais  conveniente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  84  d^ 
Setembro  de  1633.—  AureUano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho.^ 
9r^  Bagiiio  Quaresma  Torreão. 
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N.  559  —  FAZENDA  —  Em  26  de  setembro  de  1833 
Sobre  o  aforamento  de  terrenos  de  marinhas. 

Cândido  Josô  de  Araiijo  Vianna,  Presidente  do  Tribonal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberoa  em  sessSo  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  do  offlcio  do  Presidente  da  Provincia  de 
S.  Paulo  de  12  do  corrente,  sob  n.  20,  em  que  pretende  seja  o 
Conselho  do  Governo  da  Provincia  autorizaao  para  praticar  o 
que  Julgar  conveniente  a  respeito  do  preço  do  íôro  dos  ter- 
renos de  marinhas,  pois  que  julga  assaz  diminuta  a  taxa  de 
2  1/2  Vo  estabelecida  no  Regulamento  de  14  de  Novembro  do 
anno  passado,  e  muito  dispendioso  o  methodo  das  avaliaçOes, 
e  con&rme  a  resposta  fiscal  e  voto  do  Tribunal,  que  achando-se 
qu«  aquella  regra  geral  estabelecida  no  Regulamento  sobredito 
segundo  o  que  mais  razoável  e  justo  se  achou,  concílisAdo  o 
interesse  da  Fazenda  Nacional  com  o  dos  particulares,  e  com 
attenção  a  que  os  aforamentos  se  devem  facilitar  como  basss 
não  só  do  augmento  de  outras  Rendas  Publicas  nos  ramos  de 
decimas,  dizimes  e  cisas ;  mas  também  do  crescimento  e  com- 
modos  das  povoações,  n&o  6  conveniente  alterar-se.  Quanto  às 
despezas  que  se  ailegam  relativas  ás  mediçOes  e  demarôações,  e 
a  mais  embaraços  occurrentes  nos  arts.  7«  e  15»  do  sobredito 
Regulamento  estão  dadas  as  providencias.  O  que  participa  ao 
mencionado  Presidente  para  sua  intelligencia  eexeca<$o. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  2Ô  de  Setembro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 


N.  560  —  FAZENDA  —  Em  26  de  setembko  de  1833 

Sobre  a  olassifleação    e    esoriptiiraçao  da    receita  e  despesa  geral  e 
profincial. 

Cândido  José  de  Arando  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  áo 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  vista  do  ofBicio  do  Presidente  da  Provincia  de  Santa 
Catharina  de  31  de  Julho,  sob  n.  61,  que  acompanhou  o  do 
Inspector  interino,  em  que  propõe  se  deve  lançar  como  despesa 
geral  as  addições  de  despeza  provincial,  que  não  forem  do 
anno  corrente,  visto  que  a  cobrança  da  divida  activa  das 
Rendas  Provinoiaes  pertence  à  receita  feral,  e  conforme  a  in* 
formação  da  Contadoria  Geral  da  Revisão,  e  resposta  fiscal  e 
voto  do  Tribunal,  que  devendo-se  considerar  somente  despeza 
geral  a  despeza  de  sua  natureza  provincial  anterior  ao  anno  de 
1826,  pela  classificação  distincta,  que  da  despeza  atô  esse  anno 
mandoa  fazer  a  Carta  de  Lei  de  15  de  Novembro  de  1827,  e 
não  a  que  se  fizer  desse  anno  em  diante,  porque  em  todos  os 
artigos  da  Lei  do  Orçamento  nada  se  dispõe  a  semelhante 
respeito,  mas  convindo  que  a  escriptura^^  das  Thesourarias 
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do  1*  de  Julho  de  1833  em  diante  se  dir^a  de  maneira  que  de 
um  golpe  de  vista  se  conheça  qual  a  despeza  do  anno  relativo 
ao  Orçamento,  e  quaes  pertencem  aos  annos  anteriores,  cumpre 
que  nas  Thesourarias  se  classifique  por  annos  financeiros  tudo 
que  se  despender  dentro  do  anoo  corrente,  tanto  de  despesa 
Provincial,  como  de  Qeral ;  facilitando-se  por  esto  meio  a  com- 
paração de  cada  um  artigo  de  despeza  com  as  quantias  fixadas. 
O  que  participa  ao  Presidente  da  sobredita  Província  para  sua 
Intelligencia  e  execugâLo. 

Thesoaro  Publico  Nadonal,  em  26  de  Setembro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Yianna. 


N.  561  —  JUSTIÇA  —  Em  26  BI  setembro  de  1833 

RmoIv»   duTidai  lobre  o  numero   de   Jaizet  que  devem  compor  a 
Jantas  de  Pai. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  a  quem  foi  presente  a 
representa^  que  Vm.  dirigiu  ao  Supremo  Tribunal  de  Justiça 
na  data  de  23  de  Agosto  deste  anno,  (pedindo  esclarecimentos  a 
respeito  do  numero  legal  de  Membros  que  devem  compor  em 
suas  reuniOes  periódicas  as  Juntas  de  Paz ;  Manda  responder  a 
Vm.  que  para  ellas  poderem  tomar  conhecimento  e  decidir 
sobre  os  processos,  nunca  devem  ser  compostas  de  menos  de 
cinco  Juizes  inclusive  o  seu  Presidente,  porém,  para  deliberar 
sobre  as  multas  de  que  trata  o  art.  217  do  Ckxligo  do  Processo,  \ 

e  para  se  chamarem  os  Supplentes,  de  que  trata  o  art.  218,  que 
bastará  a  concurrencia  da  metade  doe  Juizes  de  que  se  comp9e 
a  memna  Junta,  e  o  Presidente  delia,  na  forma  do  citado 
art.  218. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  26  de 
Setembro  de  1833.  ~  Aureliano  de  Soma  e  Olioeira  Coutinfio.  —  i 

Sr.  Juiz  de  Paz  do  P  distrioto  da  Villa  de  Valença, 


N.  562  —  JUSTIÇA  —  Em  26  de  setembro  de  1833 

Hiaida  qne  ot  Jaiies  de  Pas  do  mnnieipio  da  Villa  de  S.  João  do 
Prinoipe  quando  tenham  de  requisitar  força,  o  façam  tanto  de 
caTallaria  como  de  infantaria. 

Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II* 
pela  Secretaria  de  Eiaítado  dos  Negócios  da  Justiça,  que  a  Gamara 
Municipal  da  Villa  de  S.  JoSo  do  Príncipe  íàça  constar  aos  Juizes 
de  Paz  do  seu  município  que  para  regularidade  do  serviço  das 
Guardas  Nacionaes  dessa  Villa,  quando  tiverem  de  requisitar  al« 
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guma  força  das  mesmas  Guardas,  o  deverão  fazer  tanto  de  ca- 
vallaria  como  de  indultaria,  a  fim  de  qae  o  serviço  não  pese  mais 
sobre  uns,  do  que  outros. 

Palaoio  do  Rio  de  Janeiro,  em  26  de  Setembro  de  1833.  -^ 
Aurtíiano  de  Sousa  e  Oliveira  Coutinho , 


N.  563  —  IMPÉRIO  —  Em  28  de  setembro  de  1833 

Declara  não  sar  poBsivel  o  auxilio  dos  Cofres  Nacionaes  para  eon- 
clusão  de  uma  estrada,  e  que  cabe  aos  cidadãos  quotizarem-se 
por  empréstimo  para  serem  oompensados  pelo  producto  das  bar- 
reiras. 

Sendo  presente  á  Regência  o  officio  da  Gamara  Municipal  da 
Yilla  de  Rezende,  na  data  de  2  do  corrente,  em  que  participa  o 
prosrresso,  ^ue  tem  tido  a  obra  da  nova  estrada,  que  da  dita 
Yilla  se  dirige  até  o  mar  na  povoação  do  Aviso,  pelas  diligencias 
de  Domingos  Qomes  Jardim,  que  foi  encarregado  da  sua  admi- 
nistração e  pede  que  ko  lhe  preste  o  auxilio  de  3:000$000  pelos 
cofres  nacionaes,  a  fim  de  se  conseguir  a  conclusão  daquella 
obra ;  Manda  a  mesma  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  pela 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  declarar  à  reft- 
rida  Camará,  em  resposta  ao  seu  oflloio,  que,  com  quanto  s^a 
reconhecida  a  utilidade  da  abertura  e  boa  conservação  das  es- 
tradas, comtudo  não  é  possível  no  meio  dos  emba^^aços  fioaa- 
eeiros,  em  que  nos  achamos,  por  causa  de  uma  avultada  divida 
interna  e  externa,  applicarem-se-lhes  as  forças  que  ella  deseja, 
convindo  nestes  termos  que  os  cidadãos  interessados  nesta  ma- 
téria dêem  mais  uma  prova  de  seu  patriotismo,  quotizando-se 
entre  si,  para  completarem  por  empréstimo  a  quantia  que  a 
Camará  diz  ftiltar  para  a  conclusão  da  obra,  a  qual  lhes  será 
depois  satisfeita  pelo  producto  da  respectiva  barreira. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  28  de  Setembro  de  1833.  — 
Aureliano  de  Sousa  e  Oliveira  Coutinho» 


N.  564  —  IMPÉRIO  —  Em  30  de  setembro  de  1833 

Declara  nuUa  a  eleição  de  Vereadores  a  qae  se  procedea  para  a  nova 
Villa  de  Angicos  no  distrioto  de  Ouamaré,  proTíncia  do  Rio 
Grande  do  Norte. 

Ilim.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  oiflcio  do  antecessor  de 
V.  Ex.  na  data  de  25  de  Junho  do  corrente  anno ;  Manda  a  Re- 
ffencia,  em  Nome  do  Imperador,  declarar  a  V.  Ex.  que,  ã  vista 
QB8  circumstancias  expostas  e  demonstradas  pelos  documentos, 
que  acompanharam  o  dito  oíHcio,  torna-se  illegal  a  eleição  de 
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Vereadores,  a  que  se  procedea  no  districto  de  Angicos,  onde  a 
Gamara  Municipal  da  Yiila  da  Princeza  mandánt  concorrer  os 
cidadãos  do  districto  de  Gnamaré,  pois  que  manifestamente 
consta  que  nem  a  delibera(^  da  dita  Camará  foi  annunciada 
em  tempo  competente  aos  referidos  cidadãos  daquelle  districto» 
nem  elles  concorreram  na  maior  parte  ao  de  Angicos,  por  não 
quererem  privar-se  do  direito  do  votar  na  Assembléa  Parochial 
a  que  pertencem  ;  devendo  portanto,  e  em  attençâo  ás  duvidas, 
que  por  taes  motivos  se  têm  suscitado  com  retardamento  da 
execução  das  leis,  e  da  elfectiva  creação  do  novo  terme  de  An- 
gicos, proceder-se  a  uma  nova  eleição  no  districto  deste  nome  e 
no  Quamaré,  para  se  ikzer  oatra  apuração  das  actas  deUe««  a 
do  de  Sant^Anna  de  Mattos. 

Deus  Guarde  a  V.  £x.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de 
Setembro  de  1833.  —  Áureliano  de  SiMza  e  Oliveira  Coutinho.  — 
Sr.  Bazilio  Quaresma  Torreão. 


N.  565  —  IMPÉRIO  —  Em  30  de  sbtbmbro  de  1833 

Sobre  obras  publicas  por  subsoripções  dos  cidadãosy  •  para  que  as 
Gamaras  tratem  em  officios  separados  dos  objectos  qae  perienoem 
a  differentes  ReparUções. 

Sendo  presente  á  Regência  o  officio  da  Gamara  Municipal  da 
Villa  Nova  de  Fribnrgo,  na  data  de  9  do  corrente,  em  que,  ex- 
pondo a  falta  de  meios  pecuniários  para  tratar  do  melhoramento 
das  estradas  e  pontes  ao  seu  termo,  reparação  dos  ediâcios  das 
soas  sessões,  e  do  Hospital,  bem  como  da  construcção  da  Igreja 
matriz ;  e  ajuoiiando  o  orçamento  da  importaucía  de  todas  estas 
obras,  e  uma  subserip^  destinada  para  ajuda  da  obra  da  dita 
igTQJBk ;  p6de  que  se  lhe  mande  dar  em  prestações  dos  cofres  na- 
cionaes  a  quantia  de  10:898$S90  para  condntibo  delias :  Manda  a 
mesma  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  pela  Secretaria  do 
Estado  dos  Negócios  do  Império,  declarar  ã  referida  Gamara 
que,  quanto  ás  estradas,  tem  sido  tomado  este  objecto  na  devida 
consideração,  para  se  lhe  applicarem  os  meios  compatíveis  com 
as  forças  do  Thesouro,  sobrecarregado  com  uma  enorme  divida 
interna,  e  externa ;  não  duvidando  que  os  moradores  mais  abas- 
tados daquelle  termo  e  do  de  Gantagalio,  conhecendo  toda  a 
utilidade,  que  lhes  deve  resultar  do  melhoramento  das  meemaji 
estradas,  pela  maior  facilidade  do  transporte  dos  seus  géneros 
ao  mercado,  não  deixarão  de  concorrer  com  uma  subscripção 
voluntária,  proporcionada  ã  importância  da  empreza,  para  uma 
obra  de  sua  mais  immediata  utilidade :  E  que,  quanto  aos  outros 
objectos  de  que  trata  o  dito  ofScio,  pela  Rep^ição  da  Justiça 
lhe  será  respondido ;  convindo  por  isso  que  a  sobredita  Gan^ura 


334  DECISÕES 

trate  em  officios  separados  dos  objectos  que  pertencem  a  diver- 
sas repartições,  a  fim  de  conservar-se  a  regularidade  do  expe- 
diente. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  30  de  Setembro  de  lS33.^Âureli(mo 
de  Souza  e  Oliveira  Coutinfio, 


N.  566  ~  FAZENDA  —  Em  30  DE  setembro  db  1833 

Declara  que  a  Caia  da  Moeda  recebe  em  deposito  a  moeda  de  eobre 
que  lhe  fôr  apresentada,  emquanto  não  se  sancciona  a  lei  do 
resgate. 

Cândido  José  de  Araújo  Yianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  emquanto  não  sobe  á  Sanc(^  a  medida  adoptada  pela 
Assembláa  Geral  Legislativa,  para  a  substituição  da  moeda  de 
cobre  por  cédulas,  que  pela  Thesouraria  desta  Província  se  hn^ 
publico  por  editaes,  e  pelos  periódicos,  immediatamente  que  na 
Casa  da  Moeda  desta  Corte  se  receberão  em  deposito  quaesquer 
quantias  em  moeda  de  cobre  ahi  apresentadas ;  dando-se  aos 
portadores  conhecimentos  em  forma  das  referidas  quantias  na 
razão  de  1$280  por  cada  libra.  O  que  participa  ao  Conselheiro 
Inspector  da  Thesouraria  desta  Província  para  dar  a  este  res- 
peito hoje  mesmo  todas  as  precisas  providencias. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  30  de  Setembro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 


N.  567  —  FAZENDA  —  Em  30  dk  setembro  db  1833 

Defino  a  moeda  de  colire  falsa. 

Cândido  Josô  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  faz  saber  que  só  se  entenderá  por 
moeda  falsa  de  cobre  aquella  que  fôr  visivelmente  imperfeita 
em  seu  cunho,  ou  que  tiver  de  menos  a  oitava  parte  do  peso 
legai,  isto  é,  a  moeda  de  80  réis  que  tiver  menos  de  7  oitavas, 
a  de  40  que  tiver  menos  de  3  1/2  oitavas,  a  de  20  róis  que  tiver 
menos  de  1  3/4  oitavas,  e  a  de  10  réis  que  tiver  menos  de 
es  ^ammas. 

Thesouro  Publico  Nacional,  ;em  30  de  Setembro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Airaujo  Yianna, 
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N.  568  —  JUSTIÇA  •—  Em  30  de  setembro  de  1833 

ProYldenoia    sobre  os  yendedores  de  géneros  de  primeira  necessidade 
que  fecharam  as  casas  e  recusam  vendel-os  ao  publico. 

Constando  á  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  que  di- 
versos vendedores  de  loja  aberta,  deizando-se  persuadir  pelas 
insinuações  dos  mal  intencionados,  que  por  todos  os  meios  pro- 
curam perturbar  a  tranquillidado  publica,  tôm  fechado  as  soas 
casas,  recusando  vender  ao  publico  géneros  da  primeira  neces- 
sidade, oom  o  pretexto  de  que  toda  a  moeda  de  cobre  ó  falsa : 
Manda  a  mesma  Regência  que  Vm.  faça  constar  com  a  maior 
urgência  aos  ditos  vendedores  do  seu  districto,  que  o  Governo 
Imperial  está  organizando  as  Instrucgões  necessárias  para  pôr-se 
em  execu(^  a  LÍ9i,  que  a  Assembléa  Gerai  acaba  de  fazer  sobre 
o  objecto,  e  que  brevemente  se  darão  as  providencias  ulteriores 
da  mesma  Lei. 

Recommendo  outroslm  a  Vm.  que  com  o  maior  escrúpulo 
haja  de  indagar  quem  foram  os  instigadores  quo  andaram  acon- 
selhando que  se  fechassem  as  portas,  e  sQgundo  consta,  amea- 
çando a  quem  o  não  praticasse,  procedendo  Vm.  na  formada 
Lei  contra  taes  indivíduos.  Caso,  poróm,  o  que  não  é  de  espe- 
rar, alguns  dos  ditos  vendedores  insistam  depois  da  intinoação, 
que  Vm.  lhes  mandará  fazer,  de  immediatamente  continuarem 
no  seu  conmiercio  ordinário,  Vm.  procederá  igualmente  contra 
elles  pela  mesma  forma,  e  me  remetterá  uma  lista  nominal  e 
circumstanciada  de  todos  os  que  assim  praticarem,  bem  como 
dos  que  tôm  as  portas  fechadas  com  a  declaração  das  suas  natu- 
ralidades, e  motivos  por  que  assim  o  fizeram. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço*  em  30  de  Setembro  de  1833«— 
Áureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho, — Sr.  Juiz  de  Paz  do 
1*  districto  do  Sacramento. 


N.  569  —  MARINHA  —  Em  30  de  setembro  de  1833 

Determina  que  a  soldada  dos  arUiices,  quando  embarcados  nos 
navios  da  Armada,  seja  augmentadat  regulando-se  pela  Tabeliã 
inclusa. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  Tomando  em  consi- 
deração o  que  representara  o  Inspector  do  Arsenal  da  Marinha 
em  seu  officio  de  28  deste  mez  sobre  o  embaraço  que  frequentes 
vezes  tem  occorrido  de  não  haverem  artífices  para  os  navios  da 
Armada,  acontecendo  ultimamente  nomearem-se  sete  para  a 
fragata  Imperatriz,  e  desses  sineitarem-se  seis  a  serem  despe- 
didos do  dito  Arsenal  para  se  subtrahirem  ao  embarque ;  o  que 
com  razão  se  attribue  ã  diminuta  soldada,  que  vencem  a  bordo^ 
á  qual  é  mui  inferior  ao  jornal,  que  percebem    em    terra 
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Ha  por  bem»  proYidenoiando  a  semelbanie  respeito,  de  oonfor 
midade  com  o  arbítrio  proposto  pelo  referido  Inspector  no 
oitado  officio.  Determinar,  que  a  actual  soldada  dos  ditos  artí- 
fices, quando  embarcados  nos  navios  da  Armada,  seja  augmen- 
tada,  regulando-se  d'ora  em  diante  pela  Tabeliã  inclusa 
assignada  pelo  Conselheiro  Official-Maior  desta  Secretaria  de 
£stado«  Joaquim  Francisco  Leal.  O  que  participo  a  Tm.  para 
sua  intelligeaciai  e  executo  na  parte  que  lhe  toea. 

Deas  Guarde  a   Vm«—  Paço,  em  30  de  Setembro  de  1833.— 
Joa^im  José  RodrigueB  Torres. -^v.  João  Joi^é  Dias   Camargo. 

Tabeliã  pela  qual  ae  devem  regalar   aa    ael 
doa  artitteea  a  bordo  doa   navloa    da 
aeyiido  o  diapoato  no  Avião  aoima. 

CARPINTEIROS  OU  GALAFATBS. 

De  náo«  fragata,  e  corveta*  vinte  e  seis  mil  léia 

por  mes ••• 

De  brigue,  e  escuna,  vinte  e  quatro  mil  róis,  idem*. 
Oe  transportes,  e  paquetes,  vinte  mil  réis,  idem...» 
Segundos  carpinteiros,   ou  ealafates  (quando  com- 
petir o  navio  por  sua  lotação),  deioito  mil  réis 

por   mei  18$000 

Teroeiros  carpinteiros,  ou  calafates,  trese  mil  róis 

idem , 13|000 

Secretaria  de  Eitado,  em  30  de  Setembro  de  1833.— /oo^imii 
Francisco  Leal. 


N.  570  —  JUSTIÇA  —  Em  !<>  db  outobro  db  1883 

Para  as  diligencias  urgentes  e  extraordinárias  podem  ob  Inspeetores 
de  Quarteirão  recorrer  aos  Q-uardat  Naeionaes,  ou  mesmo  a 
qualquer  do    poTO. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  11, 
a  quem  foi  presente  o  seu  offlcio  de  5  do  mez  próximo  passado, 
aeompanhado  da  resposta  que  lhe  dóra  o  respectivo  Commandante 
das  Guardas  Naeionaes  de  infantaria  dessa  Tilla,  acerca  das  pro- 
videncias que  Vm.  exige  para  que  os  mesmos  Guardas  Naeionaes 
se  prestem  oom  prompUdão  no  seu  districto  ás  requisições  dos 
inspectores  de  Quarteirão,  quando  a  estes  se  façam  neceasarios 
para  coadjuvarem  qualquer  diligencúi  de  utilidade  publica;  9 
isto  tanto  pelos  motivos  que  pondera  no  seu  mesmo  oíBcio,  como 
por  ser  muito :  extenso  o  districto  da  sua  jurisdicçâo  :  Manda 
declarar  á  Vm»  que  ena  easos  argentes  e  extraordinários  devem 
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08  iDSpeotores  reoorrer  á  quaesqnor  Ouardag  Naciooaes  oa 
mesmo  a  qualquer  do  povo,  que  tem  obrigação  de  se  presiart 
e  que  nos  mais  casos  oonvóm  requisitar  a  força  ao  Gommandante 
do  batalhão  das  referidas  Guardas  Naciooaes  • 

Deus  Guarde  a  Vm.<*Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  l**  de 
Outubro  de  1833. — Aureliano  de  Sousa  e  Oliveira  Coutinho, — 
Sr.  Juiz  de  Paz  do  I"*  distriçto   da  villade  Itaguahy. 


N.  571  —  IMPÉRIO  —  Em  2  DB  outubro  de  1833 

Manda  que  sejam  pagas  as  ajudas  de  custo  de  viagem  aos  Deputados, 
quê  a  Teriftoarem. 

Determinando  a  Lei  de  25  de  Setembro  de  1829,  no  art.  3<* 
que  os  Deputados,  que  residirem  ou  tiverem  emprego  nas  Pro- 
vinoias  percebem  uma  indemnização  para  a  despeza  da  viagem 
que  fizerem  para  virem  tomar  assento  na  Gamara,  e  outra  para 
voltarem  ã  suas  casas  no  fim  da  legislatura,  sendo  essa  indem- 
nização arbitrada  pelos  Presidentes  em  Conselho,  com  attenção 
is  distancias ;  e  tendo-se  dado  taes  indemnizações  indistincta- 
mente  a  muitos  Deputados,  quer  venham  das  Províncias,  ou 
voltem  a  ellas,  quer  se  conservem  na  Corte,  e  isto  talvez 
porque  se  não  possa  saber  se  muitos  dos  que  as  pedem  vem  com 
effeito  das  Provindas,  ou  a  ellas  voltam,  ou  mesmo  porque  se 
tem  ató  agora  dado  á  Lei  a  intelligencia  de  que  taes  indem- 
nizações são  concedidas  indlstinctamente  como  ajuda  de  custo, 
Suer  venham  os  Deputados,  ou  voltem  oom  effeito  ás  suas  resi- 
encias,  quer  não,  o  que  todavia  é  contra  a  letra  expressa,  e 
espirito  da  Lei :  A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  Ha  por 
bem  que  V.  Bz.  expeça  as  ordens  necessárias  ás  Thesourarias 
das  Províncias,  para  que  taes  indemnizações  se  não  effectuem 
senão  àquelles  Deputauos  que  mostrarem  nas  ditas  Thesourarias, 
que  com  effeito  vieram  das  Proviriciasonde  residiam,  ou  tinham 
emprego,  ou  a  ellas  voltaram,  fazendo  cessar  quaesquer  abusos 
que  a  este  respeito  tenha  havido  no  pagamento  de  taes  indem- 
nizações indlstinctamente,  e  ttoando  evidente  que  as  ordens, 
ultimamente  solicitadas  e  expedidas  por  esta  Secretaria  de 
Estado  para  pagamento  das  referidas  indemnizações  nas  sobre- 
ditas Províncias,  devraa  ser  entendidas  e  cumpridas  no  caso  de 
que  os  Deputados  mostrem  nas  Thesourarias  que  com  efeito 
vieram  ou  voltaram  á  Província  em  que  residem,  ou  tdm 
emprego. 

Deus  Quarde  a  V*  Ex«  ~  Paço,  em  2  de  Outubro  de  1833. <-« 
Aureliano  dê  Scuta  e  Oliveira  CouUnho.—Sr.  Cândido  Josô  de 
Araújo  Yianna. 

DeeitSM  -  iS38  2» 
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N.  572— ESTRAnGKIROS  —  Em  3  de  outubro  de  1833 

Sobre  o  abuso  de  compellir   os    A^^entea    Consulares   Estrangeirofl  ao 
serviço  da  Guarda  Nacional. 


Pdsso  ás  mâoí  de  V.  Ex.  o  ofiicio  junto  do  Presidente  da 
Província  de  Pernambuco,  e  documentos  aonexos,  em  que  ex- 
pendo, que  em  consequência  de  haver  sido  dispensado  do  ser- 
viço da  Quarda  Nacional  o  Yice-Consul  da  Rússia  alli  resi- 
dente, por  haver  representado  o  Cônsul  Geral  respectivo,  qae 
os  Yice-Consules  Brasileiros  gozavam  naquelle  Império  de  re- 
ciprocidade de  regalia,  como  lhe  havia  sido  oommunieado  por 
Aviso  desta  Repartição  de  6  de  Julho  passado,  elie  havia  ex- 
pedido as  ordens  necessárias  ao  Chefe  de  Legião  para  que  se 
cumprisse  a  referida  determinação,  omquanto  não  fosse  com- 
petentemente nomeada  outra  pessoa,  que  por  lei  fosse  isenta 
de  tal  serviço.  Não  obstante  porém  todas  estas  precatiçõss 
para  que  se  evitasse  um  attentado,  que  sem  duvida  parece 
premeditado,  foi  o  mesmo  Presidente  informado,  por  oíô.cio 
daquolle  Agente  Consular,  que  o  haviam  mandado  recolher 
preso  á  Fortaleza  das  Cinco  Pontas,  destinada  para  ter  reclusos 
os  Guardas  Nacionaies;  commé3ttendo-se  assim  não  só  desobe- 
diência às  ordens  superiores  como  aUrontando  o  empregado  de 
uma  nação  amiga  e  ailiada. 

E  posto  que  o  Presidente  já  tenha  dado  as  providencias  que 
lhe  parecem  convenientes,  julgo  do  mea  dever  rogar  a  V.  Ex. 
haja  de  expedir  ordens  terminantes  p:ira  que  se  proceda  contra 
quem  de  direito  fòr  por  taes  motivos,  aíim  de  dar-se  a  com- 
pleta satisfação  a  que  tem  jus  o  Governo  do  ofendido. 

Parece  também  doprehender-se  que  um  tal  facto  foi  pro- 
movido por  alguns  mal  intencionados,  que  acintemente  querem 
comprometter  com  as  nações  estrangeiras  o  Governo  Imperial, 
que  tanto  se  esmera  por  consolidar,  e  estreitar  as  relações  que 
felizmente  subsistem  entre  elias  e  este  Império;  e  V.  iâx. 
achara  talvez  conveniente  recommendar  ao  mesmo  tempo  ás 
àutioridades  competentes  o  maior  zelo  em  descobrir  qaen 
sejam  os  fautores  de  tacs  procedimentos  que  podem  perturbar 
a  ordem  e  a  paz  da  sua  pátria,  bem  comj  que  com  todos  os 
Agentes  Consulares  uas  dirFerentes  Provincias  continue  a  haver 
a  boa  harmonia,  e  contemplação  que  é  devida  aos  sevía  em- 
pregos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Paço,  em  3  de  Outubro  de  1833.— 
Bento  da  Silva  Lisboa, —Sv^  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Justiça. 
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N.  573  —  JUSTIÇA  —  Em  3  de  outubro  de  1833 

Manda  cassar  as  licenças  para  uso  de  armas,  concedidas  a  indÍTÍdaof 
que  nSo  offereoem  garantias. 

Chegando  á  noticia  do  Governo,  qae  a  iodividuos,  que  nSo 
ofiférecem  garantia  alguma  á  sociedade,  se  tem  concedido  li- 
cença para  trazerem  armas  prohibidas:  Ordena  a  Regência, 
em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  que  V.  S.  chame 
á  sua  presença  por  notiftcaçõtís,  ou  oditaes,  aquelies,  que  no 
seu  districto  tiverem  obtido  t  les  licenças,  e  veriâciue  se  estão 
no  caso  de  as  poderem  goear  pela  sua  reconhecida  probidade, 
e  bons  costumes;  fazendo-a0  cassar  aos  que  por  Í2a.lta  de  taes 
qualidades  possam  abusar  das  ditas  armas  em  prejuízo  da 
mesma  sociedade,  remettendo  á  esta  Secretaria  de  Estado  dos 
Negocies  da  Justiça,  depois  de  feitos  os  necessários  exames, 
uma  relação  nominal  dos  que  oontlnuam  a  gozar  da  facul- 
dade de  as  trazer,  com  declarado  dos  seuB  empregos  e  meios 
de  subsistência. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Paço,  em  3  de  Outubro  de  1833.— 
Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho.  -^  Sr.  Juiz  de  Paz 
de 


'  N.  574  —  JUSTigA—  Em  3  de  outubro  de  1833 

Manda  promover  de  novo  aaccusação  de  um  réo  definitivamente  solto 
por  accórdão  da  Relação  que  julgou  nuUo  o  processo. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Sendo  presente  á,  Regência,  em  Nome  do 
Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  o  accórdão  da  Relação  desta 
Cidade,  pelo  qual  definitivamente  foi  mandado  soltar  Manoel 
Soares  do  Couto,  por  entender  a  dita  Relação  que  estava  evi- 
dentemente nullo  o  processo  em  que  elle  fora  pronunciado  como 
réo  da  sedição  de  "^  de  Março  do  corrente  anno,  e  que  por 
isso  estava  nos  termos  dos  arts.  352  e  353  §  S""  do  Código  do 
Processo  Criminal;  e  considerando  a  mesma  Regência:  I*  que 
a  declaração  da  nullidade  do  processo  não  importa  absolvição 
dos  réos,  que  segundo  o  mesmo  Código  em  caso  nenhum  podem 
ser  absolvidos  senão  por  jurados;  2»  que,  emquanto  o  crime 
não  está  perempto  deve  o  Promotor  Publioo  promover  a  sua 
accusação;  3<>  que  é  esta  mesma  Relação  a  que  tem  de  julgar 
da  validade  do  processo  quando  os  mais  co-réos  interponham- 
o  recurso  de  appellação;  e  4*^  finalmente,    que  réos   de  tão 

f  raves  crimes  não  devem  ficar  impunes  por  falta  de  soleroni 
ades  de  processos:  Determina  que  V.  Ex.  faça  o  Promotor 
Publico  desse  Mimicipio  denunciar  e  promover  a  accusação  de 
taes  criminosos  para  se  lhes  formar  a  culpa  na  fórma  do  Có- 
digo do  Processo,  que  já  se  acha  ahi  em  execução,  prosegnindo 
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ulteriormente  noe  maii  termos  oonlbrme  o  mesmo  Ck)digo, 
âoando  por  appenso  o  antigo  prooesso  que  a  Relaçio  deolarou 
nuilo. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ez.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  3  de 
Outubro  de  1833.  —  Aureliano  de  Sousa  e  Oliveira  Coutinho.^ 
Sr.  Preí<idente  da  Província  de  Minas  Oeraes. 


N.  575  —  JUSTIÇA—  Em  4  DE  outubro  de  1833 

Os  Jttius  MuAioipaes  não  sâo  oompetentos  para  proceder  por  crime 
de  furto  de  eacravos. 

Queixando-se  de  Vm.  Antonfo  Oon^lTes  Traranca  por  lia- 
Tcl-o  pronunciado  em  um  snmmarioaque  Vm*  procedeu  nessa 
villa  por  fUrto  de  escravos:  Manda  a  Regência,  em  Nome  do 
Imperador,  declarara  Vm.  que  neste  caso  n&o  óVm.  o  Juiz 
competente  para  proceder  contra  o  supplicante. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  4  de  Ou- 
tubro de  1833.  — •  Aureliano  de  Souxa  e  Oliveira  Coutinho.— 
Sr.  Juiz  Municipal  da  Villa  de  Itaguahy. 


\.  576  —  JUSTIÇA—  Eh  4  DE  outubrd  db  1833 

Declara  que  aos  Juizes  de  Orphãot  compete  nomear   os   Officiaes  de 
Justiça  que  forem  necessários. 

Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  declarar  a  Vm., 
em  resposta  ao  seu  officio  de  17  do  mez  passado,  que  o  Código 
do  Processo  não  legislou,  a  respeito  do  Juízo  de  Orphãof  senfio 
na  parte  que  ftus  menção  o  mesmo  Código,  e  que  estando  em 
vigor  toda  a  outra  Legislação,  à  Vm.  compete  nomear  os 
Ofliciaes  de  Justiça  que  julgar  necessários. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  4  de 
Outubro  de  1^. — Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho, 


N.  577  —FAZENDA  —  Em  5  Dl  outubro  de  1833 

Manda  continuar  a  pratica  de  se  porem  guardas  de  Tisita  a  bordo  das 
embarcações  costeiras,  e  de  cabotagem. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Prosidento  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  vista  do  offlclo  do  ProsidoQtc  da  Provincia  da  Bahia, 
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á%  22  de  Abril,  sob  n.  20,  que  acompanhou  o  Nqnerimento  dos 
marcadores,  proprietários,  e  mestres  de  embaroaçQes  costeiras 
e  de  cabotagem,  queixando-se  de  se  gorem  a  bordo  de  taes  em- 
barcações guardas  do  visita,  a  que  sao  obrigados  a  pagar  emo- 
lumentos, bem  como  a  outros  Offlciaes  da  Alfandega,  e  pedindo 
serem  isentos  deste  ónus,  sobre  o  que  informara  o  respectivo 
Provedor  da  Alfandega,  que  julga  inconveniente  esta  isenc^, 
pelos  prejuízos  que  se  podem  seguir  aos  direitos  nacionaes,  e 
lendo  Informado  também  o  Conselheiro  Juiz  da  Alfitadega  desta 
Corte,  onde  se  continuam  a  praticar  semelhantes  visitas,  e  con- 
forme a  resposta  fiscal,  e  voto  do  Tribunal,  que  se  continue 
na  sobredita  pratica  emquanto  se  nSo  derem  outras  providen- 
cias para  obstar  aos  extravios  de  direitos,  que  podem  ter  logar 
com  gravíssimo  pr^uiíso  da  Fazenda  Nacional  se  as  ditas  em- 
barcações deixarem  do  ser  guardadas.  O  que  participa  ao  Pre- 
sidente da  Província  para  sua  latelligencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Naoicmal,  em  5  de  Outubro  de  1833.—  Can^ 
dido  José  de  Araújo  Vianfia. 


N.  578  —  JUSTIÇA—  Eli  5  DE  outubro  di  1833 

D«sigDa  os  Jnises  qne  deTem  oompôr  a  Junta  de  Paz  da  Villa  de 
NoTi  Fribnrgo. 

Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro 
11»  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Juaiiça,  participar 
á  Camará  Municipal  da  Villa  de  Nova  Friburgo.  em  resposta  ao 
seu  oíficio  de  10  do  mez  antecedente,  que  a  Junta  de  Paz  de 
que  trata  o  art.  8<»  das  InstrucQões  que  acompanharam  o  De- 
creto de  13  do  anno  passado,  dever&  ser  composta  dos  três  Juizes 
de  Paz  do  seu  districte  em  exercício  este  anno,  e  dos  três  do 
anno  Aituro,  e  na  íklta  de  qualquer  deUes,  dos  Immediatos,  a 
qual  dev^reunir-se  no  P  distrioto  quatro  vezes  no  anno  nos 
primeiros  dias  dos  mezes  de  Janeiro,  Março,  Junho,  e  Setembro, 
como  propoz ;  e  que  a  mesma  Gamara  dever&  enviar  uma  se- 
gunda via  da  proposta  para  ter  logar  a  nomea^  dos  Juizes 
Municipal  e  Orphãos,  e  Promotor  Publico,  por  se  haver  desen- 
caminhado a  que  acompanhava  o  seu  oUdo  de  25  de  Fevereiro 
deste  anno. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  5  de  Outubro  de  1833.— áwre- 
Uano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho. 
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N.  579  —  JUSTIÇA  —  Em  5  db  outubro  de  1833 

Manda  ooatemplar  na  distribuição   doB    procassoB   crimes  o  Kecrivão 
da  1*  Vara  Cível,  Francisco  Luiz  da  SiWa. 

Tendo  sido  nomeado  Franeisco  Luiz  da  Silva,  Escrivão  da  1* 
Vara  Civel  da  Corte,  e  achando-se  já  encartado  e  empossado  no 
dito  oíficio :  Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  qoe 
Vm.  faça  constar  ao  respectivo  Distribuidor  que  elle  deve  es- 
crever conjunctamento  nos  iprocossos  criminaes,  que  correrem 
no  dito  Juízo  da  1*  Vara  ;  afim  de  cessar  a  duvida,  em  que  a 
tal  respeito  está  o  mesmo  Distribuidor,  como  representa  o  sobre- 
dito Escrivão  no  requerimento  junto. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço,  em  5  de  Outubro  de  1833.— Aurí- 
liano  de  Sou::a  e  Oliveira  Coutinho,^  Sr,  Jul^i  dQ  Direito  da  1* 
Vara  Civel  da  Corte. 


N.  580  —  JUSTIÇA  —  Em  5  de  outubro  de  1833 

Reflolve  duvidas  sobre  a  nomeação  de  Carcereiros  e  remessa  de  preso 
para  as  cadêas  publicas, 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  a  quem  foi  presente  o 
officio  quo  Vm.  mo  dirigiu,  na  data  de  16  do  mez  passado,  pe- 
dindo esclarecimentos  sobre  quem  deva  nomear  os  Carcereirús. 
e  se  ao  Juiz  Municipal,  quando  a  este  pertença  tal  nomeação, 
deve  pedir  permissão  para  recolher  á  cadêa  os  presos  ã  sua 
ordem  ;  Manda  responder  a  Vra.  que  o  Governo  brevepijpnte 
dará  providencias  sobre  o  objecto  da  sua  primeira  duyida,  ^ 
quanto  á  segunda,  que  as  autoridades,  que  têm  jurisdic^  o 
poder  de  mandar  prender,  devem  enviar  os  seus  presos  acompa- 
nhados da  ordem  na  forma  da  lei  para  as  cadêas  publicas,  a 
entregar  á  guarda  dos  carcereiros  sem  que  seja  necessária  per- 
missão ou  licença  expressa  ou  tacita  de^outra  qualquer  autori- 
dade, 

Deuâ  Guaxde  a  Vm»  —  Palácio  do  Rio  de  Jaaeiro»  am  $  de 
Oututoo  de  l2^'à,—Aur£Í^iano  de  Souza  »  Oiiveira  OoMtÍ9iho,'^r. 
Juiz  á/ò  Pa?  da  oabeçe  do  termo  da  ViUa  de  Para^ty. 


N.  581  —  MARINHA  —  Em  5  db  outubro  de  Í833 

Manda  que  os  GpounifAarios  da  Armada  fop9ie$«ip  a  cêcapreràiii  para 
as  lanternas  da  bateria. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  Conformando-se  com  a 
informação  dada  pelo  Intendente  da  Marinha,  em  oficio  de 
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hontepo,  sobre  a  representação  do  Commandante  da  fragata  /w- 
peratris,  transmittida  a  esta  Secretaria  de  Estado  com  officio 
desse  Quartel-Goneral,  datado  de  24  do  mez  findo  :  Ha  por  bem 
Determinar  que,  não  só  a  bordo  da  dita  fragata,  como  de  todos 
os  outros  navios  de  guerra  da  Armada,  os  respectivos  Commis- 
sarios  forneçam  aos  encarregados  da  artilharia  a  cera  precisa 
para  guarnecerem  as  lanterna^s  da  bateria  em  occasião  do  postos 
de  noite,  carregando-se  este  género  ao  mesmo  Commissario, 
para  se  lhe  dar  delle  despí^za,  quando  a  tenha  havido  por  seme« 
Ihante  motivo.  .0  que  pabi-Ucipo  a  Vm.  para  sua  intelligencia  e 
para  o  fazer  constar  aos  Cominandantes  dos  sobreditos  navios. 
Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço,  em  5  de  Outubro  de  1833.—  Joa- 
quim José  Rodrigues  Torres.— Sv.  Francisco  Bibiano  de  Castro. 


N.  582  —  FAZENDA  —  Em  7  de  outubro  dk  1833 

Indefere  a  pretenção  de  um  responsável  de  recolher  aos  cofres  nacio- 
naes  o  producto  da  arrecadação  da  decima  urbana  na  mesma  espé- 
cie recebida,  em  moeda  de  cobre,  por  não  ter  feifco  em  tempo  com- 
petente a  devida  entrega. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  vista  do  oíHcio  do  Presidente  da  Província  do  Rio 
Grande  do  Norte  do  28  de  Agosto,  informando  o  requerimento 
de  António  ManoeJ  Lopes  Guimarães,  quo  pretende  so  lhe  per- 
mitta  recolher  aos  cofres  d-.  Thesouraria  o  producto  da  arreca- 
dação da  decima  dos  prodios  do  que  foi  encarreirado  em  tempo 
que  indistinctamente  girava  toda  a  moeda  de  cobre,  na  mesma 
moeda,  que  diz  recebera,  vií^to  quo  na  sobrodita  Thesouraria 
lhe  foi  rejeitada  a*quíí  se  julixou  falia»  em  onsequencia  da  Reso- 
lução do  Conselho  do  Governo  de  9  do  .laa^íiro,  o  conformo  a  res- 
posta fiscal  e  voto  do  Tribunal,  que  é  Tudoferivel  a  pretenção  do 
sapplicante  pela  mesma  razão,  porque  o  não  attendeu  o  respe- 
ctivo Inspector  da  Tiiesouraria,  isto  é,  pjr  não  ter  feito  em 
tempo  competente  a  devida  entrega.  O  que  participa  ao  sobre- 
dito Presidente  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  7  de  Outubro  de  1833.— Can- 
cro José  de  Araújo  Vianna. 


N.  683  —  FAZENDA  —  Em  7  DB  outubro  de  1833 

Sobre  a  pretenção   de ,  uma  Gamara   á  concessão  de  uns  terrenos  de 
marinhas  para  património  da  mesma  Gamara. 

Cândido  José  <)e  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
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bunal,  em  vista  do  offlcio  do  Presidente  da  Província  do  Rio 
Grande  do  Norte,  de  4  de  Setembro  sob  n.  12,  que  aoooipanhoa 
a  oópia  do  officio  da  Camará  Municipal  da  ViÚa  de  S.  Gonçalo, 
em  que,  mostrando  a  necessidade  de  nm  património  para  tar 
rendas  sufflcientes  ás  despezas  do  seu  expediente,  pede  se  lhe 
concedam  uns  terrenos  de  marinhas  denominados  a  Pesqueira 
da  Redinha  ;  e  conforme  a  resgosta  fiscal  e  voto  do  Tribunal, 
que  não  tem  logar  esta  pretençao  da  Gamara  Municipal,  a  qual 
para  augmento  de  suas  rendas  deverá  propor  os  meios  ao  Con- 
selho Geral  da  Província,  nos  termos  do  art.  77  da  Lei  do  1" 
de  Outubro  de  1828.  O  que  participa  ao  sobredito  Presidente 
para  soa  intelligencia. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  7  de  Outubro  de  1833.—  Can- 
dido  José  de  Araújo  Yianna^ 


N.  584  *  FAZENDA  —  Em  8  Dl  outubro  de  1833 

Sobre  a  exacuçâo  do  art.  91  da  carta  de  Lei  de  24  de  Outubro  de 
1832,  que  manda  recolher  aoe  cofres  dai  Theeourarias  Provinciaee  ob 
dinheiros  proveniente!  dos  bens  de  defuntos  e  ausentes. 

Em  ezecuoSo  do  art.  91  da  Carta  de  Lei  de  S4  de  Outubro  de 
1832  cumpre,  que  Vm.  inunediatamente  proceda  ao  recencea- 
mento  do  cofre  da  Thesoararia  dos  Ausentes,  e  tome  as  contas 
aos  TheBooreiros ;  remettendo  o  liquido  que  existir  com  os  res- 
pectivos livros  e  mais  darezas  relativas  á  Thesoararia  da  Fa- 
zenda desta  Provinda,  e  as  contas  dos  alcances  em  que  se  acha- 
rem 08  Thesoureiros,  aos  Juixes  de  Diraito  ou  Municipaes  respe- 
ctivos para  procederem  aos  sequestros  :  outrosim,  ficará  na  in- 
telligenoia  de  que  &  sobredita  Thesouraria  continuará  a  fazer  as 
remessas  do  que  d*ora  em  diante  se  fõr  liquidando  das  arreca- 
dações doB  bens  dos  ausentes,  na  forma  das  leis. 

DeusGoardea  Vm.— Paço,  em  8  de  Outubro  de  1833.-^n- 
dido  Jotè  de  Araújo  Vianna,-^  Sr.  Juiz  dos  Orphãos  desta 
Corte. 


N.  585  .•—  FAZENDA*  Em  8  Dl  OUTUBRO  Dl  1833 

Sobre  a  matéria  do  Aviso  do  Ministério  do  Império,  n.  571,  de  2  do 
corrente,  a  respeito  da  aj  nda  de  custo  de  viagem  aos  Deputados  i 
Assemblte  geral. 

Cândido  Josó  de  Araújo  Yianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  consequência  do  Aviso  da  Secretaria  de  Bstado  dos 
Negócios  do  Império,  de  2  do  corrente,  ordenar  que  nas  Tbesou- 
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rarias  das  Provindas  somente  se  efTectue  o  pagamento  das  aju- 
das de  custo  arbitradas  poios  Presidented  em  Conselhos»  para  as 
despezas  de  vinda  e  volta  dos  respectivos  Deputados»  na  forma 
do  art.  3*  da  Lei  de  25  de  Setembro  de  1829,  àquelles  que  resi- 
dindo nas  ditas  Províncias,  ou  tendo  neUas  emprego,  com  effeito 
vieram,  ou  voltaram ;  cessando  quaesquer  abusos,  que  a  este 
respeito  se  hajam  praticado,  dando-se  taes  ajudas  de  custo,  sem 
que  se  verifique  a  vinda,  ou  volta,  talvez  na  errada  intelligencia 
de  que  ellas  sao  indistinctamente  concedidas,  mesmo  nâo  vindo  os 
Deputados,  e  não  voltando  com  effeito  a  suas  residências,  contra 
a  letra  expressa,  e  espirito  da  lei ;  devendo-se  nas  sobreditas 
Thetourarlas  entender  e  cumprir  as  ordens,  que  se  tem  expedido 
para  pagamento  das  referidas  ajudas  de  custo  no  caso  de  que  os 
Deputados,  a  favor  de  quem  se  passaram,  mostrem  que  com . 
effeito  vieram  ou  voltaram  á  Província  em  que  residem,  ou  têm 
emprego.  O  que  participa  ao  Presidente  da  Província  do  Espi- 
rito Santo,  para  sua  intelligencia  e  execu^. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  8  de  Outubro  de  1833,— Oàn- 
dido  José  de  Araújo  Yianna. 


N.  586  ~  FAZBNDA-  Eif  8  DB  outubro  di   1833 

Manda  cumprir  a  ordem  de  pagamento  de  uma  deapesa  oom  a  oondn- 
cção  de  Índios,  independente  da  falta  de  verba  na  lei  do  orça- 
mento. 

Cândido  Josô  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  delM^ei^ou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  vista  do  offtciodo  Presidente  da  Provinda  de  S*  Paulo, 
de  20  de  Setembro,  sob  n.  21,  em  que  diz  nâo  poder  cumprir  a 
ordem  expedida  em  18  de  Abril  para  pagar  a  Francisco  Xavier 
Lima  a  quantia  de  134|000,  importância  da  despesa  feita  com 
o  transporte  de  doze  Índios  no  anno  de  1830  para  a  dita  Provin- 
da, e  delia  enviados  para  a  de  Matto  Grosso,  por  n&o  haver  na 
lei  do  orçamento  quantia  alguma  destinada  para  esse  fim,  e  per- 
tencer aquella  despesa  á  Província  de  Matto  Grosso,  que  o  sobre- 
dito Presidente  cumpra  a  mencionada  ordem,  levando  aquella 
quantia  ás  despezas  eventuaes  do  Ministério  do  Império,  por 
oq}a  ordem  é  feita,  sem  ombargo  das  razões  produzidas,  as  quaes 
não  podem  prevalecer  por  perfenoer  ao  Governo  central  o  mo- 
vimento dos  fundos  públicos,  e  ser  unicamente  da  responsabili- 
dade do  Ministro  competente  a  despesa  determinada.  O  que  par- 
ticipa ao  mesmo  Presidente  para  assim  o  executar. 

Tbesouro  Publico  Nacional,  em  8  de  Outubro  de  1833.— Can- 
dido  José  de  Araújo  Vianna. 
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N.  587  —  JUSTIÇA  —  Eh  8  de  ouTUBaa  de  1833 

NSo  ha  incompatibilidade  no  exercício  simvUaneo  de  Jai£  de  Orpkãoi 
e  Presidente  da  Camará. 

A  licencia,  em  Nome  do  Imperador  o  Senlior  D.  Ped^o  11,  a 
quem  ^z  presente  o  offlcio  de  vm.,  datado  áe  2ú  do  mez  anto- 
cedente  ;  Manda  responder-lhe  que  Ucõo  havendo  Lei  al^roa, 
QTie  declare  ser  incompatível  o  exercido  do  lugar  de  Juiz  de 
Orpbãofl  com  o  de  Presidente  da  Camará,  que  recahiram  çm 
Vm.,  espeniquese  prestará  a  servir  um  e  outro  oomcalial 
desemptmbp  e  utilidade  publica. 

Deus  Guarde  a  Ym*  •—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  8  de 
Outubro  da  1833.  —  Aurefiano  de  Soma  $  Oliveira  CotUinho,  — 
Sr.  Juiz  de  Orphaos  da  Yilla  de  S.  Salyador  dos  Campos. 


N.  588  —  IMPÉRIO  —  Eh  8  Dl  ootuçro  pb  1833 

Sobre  a  intriga  deBenyolrida  por  oççasiSo  doe  esclarecimentos  pedidoí 
pelo  Oorerno  a  respeito  do  numero,  etc.,  doe  alnmnos  das  esoolai. 

Constando  que  pessoas  ou  demasiadamente  suspeitosas,  oa 
ipftl  Int^cionadas  têm  attribuido  a  fins  sinistros  os  esclareci- 
mentos pediaòs  pelo  Governo,  afim  de  saber  o  numero  de 
alumnos  qno  frequentam  as  escolas,  e  seu  aprovei  tamentOf 
para  ajuizar  da  capacidade  e  assiduidade  dos  Professoras : 
Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  do  Imperip,  que  a  Camará  Municipal  da 
Villa  de  S.  Salvador  dos  Campos  desvaneça  semolhaates  sus- 
peitas  e  faça  com  que  os  pais  de  fttmiUas  epviem  a^us  ííIÍiqi 
a  aproveitar-se  daquelle  beneQoio,  que  a  ConstitqiçíLq  lhe 
garante,  e  o  Governo  llie  tem  proporcionado  com  {lastantes 
saorificios  nas  urgentes  oircumstancias,  ^m  qae  se  aoba  p  Tbe- 
souro ;  pois  de  outra  sorte  ver-se-ha  o  Governo  obrigado  a  abolir 
as  cadeiras,  para  eoonomisar  umadespeza  de  que  o  puUico  não 
quer  aproveitar-se. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  8  de  Outubro  de  1639.  ~  Aure- 
fiano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho, 


N.  589  ^  IMPÉRIO  —  Em  9  UB  tmWHO  W  1833 

Declara  os  motiros  porque  nSo  fora  admissível   a  sanofiãe  df  uma 
Resolnç&o  para  se  SDCoorr«r  vm  «tudy^nlf  nfn  Mon|pe^iar« 

Illm.  e  Ezm.  Sr.  —  De  ordem   da  Regência,  em  Nome  do 
Imperador,  passo  ás  mãos  de  V.  Ez.  um  dos  autographos  da 
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Resola^^  da  Aaaembléa  Qeral  Logislativa  da  data  de  5  do 
corrente,  em  que  autoriza  o  Governo  a  soocorrer  em  llont- 
peliier  a  Prancisoo  Luiz  de  Souza,  com  a  quantia  de  seiscentos 
mil  réis,  e  assistir  por  espaço  de  três  annog  na  Europa  a  If  anoel 
de  Araújo  Porto  Ale^e  com  a  mesma  quantia  annualmente. 
Sendo  geralmente  conhecidas  as  urgenoias  do  Estado,  e  de  tal 
magnitude,  que  obrigaram  o  Governo  a  pedir  um  credito 
supplementar  e  a  procurar  a  mais  restricta  economia  ;  a 
RogencLa  nâo  julgou  conveniente  sanccionar  em  taes  drcum* 
stancias  esta  Resolução;  persuadindo-se,  além  disso,  de  que  as 
artes  o  as  sciencias  não  carecem  desta  animação,  encontrando 
sompre  aquelles,  que  as  cultivam  com  cuidado  aproveita- 
mento e  regular  cDuducta,  os  meios  precisos  para  concluírem  os 
seus  estudos,  e  nelles  se  aperfeiçoarem.  Digne-se  V.  Ex.  levar 
o  exposto  ao  conhecimento  do  Senado,  com  o  autographo  da 
mencionada  Resolução  não  sanccionada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,  —  Paço,  em  9  de  Outubro  de  1833,  — 
Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,  —  Sr.  Luiz  Joaquim 
Duque-Estrada  Fartado  de  Mendonça. 


N.  590—  JUSTIÇA  — Em  9  db  outubro  de  1833 

Os  Officiáes  da  Guarda  Nacional  que  passam  para  a  reserra,  ou  sSo 
nomeados  inspectores  de  quarteirão,  deixam  vagos  os  postos. 

lUm.  0  Exm.  Sr.  —Foi  presente  a  Regência,  em  Nome  do 
Impor^or  o  Senhor  D.  Pedro  U,  oofflcioque  V.  Ex.  dirigiu 
em  23  do  passado,  sob  n.  29,  acerca  das  duvidas  que  se  lhes 
oíTereccm  sobre  os  Oíllciaes  da  Guarda  Nacional  que  passam 
para  a  reserva,  e  dos  que  são  nomeados  inspectores  preten- 
derem a  ser  contemplados  como  tues ;  e  a  mesma  Regência 
me  ordena  responda  a  V.Ex.  quo,  em  qualquer  destes  casos  se 
devem  reputar  vagos  os  postos  o  proccder-so  a  nova  eleição 
para  elles. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeim,  em  9  de 
Outubro  de  183:^.  —  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Cof^tinho.  — 
Sr,  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 


N.  591  —  JUSTIÇA  —  Em  9  DE  outubro  di  1833 

B'  ineompatÍY6l  a  aceumulação  dos  logares  de  Jais   de  Paz  e  Com  - 
mandante  de  corpo  da  Guarda  Nacional. 

íllm.  e  Exm.  Sr.  —  A'  vista  do  exposto  por  V.  Ex.  em  seu 
offlcto  de  18  do  passado,  cumpre-me  declarar-lhe  que  os  oidft- 
dãos  eleitos  para  juizes  de  Paz,  tendo-o  já  ^ido  para  Gomman- 
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dantes  de  corpos  da  Qaarda  Nacional»  nao  podem  aecomular 
ambos  os  empregos,  na  conformidade  do  art.  11  da  Carta  de 
Lei  de  18  de  Agosto  de  1831,  podendo  sim  escolher  qual  delles 
querem  aoceitar,  e  sendo  o  de  Juix  de  Paz,  flca  logo  vago 
o  de  Commandante  para  o  qoal  se  deve  proceder  a  nova 
eleição. 

Deus  Guarde  á  V.  Bx.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  9  de 
Outubro  de  1833.  —  Aurel%a$M  de  Sousa  e  Oliveira  Coutinho.  — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  502  —  FAZENDA  •—  Em  9  de  outubro  de  1833 

O  Quarda-mór  da  Alfandega  da  Bahia  dere  continuar  a  perceber  os 
emolumentoe  daB  Tísitas  das  embarcações  de  commercio  de  cabo- 
tagem. 

Cândido  José  de  Araújo  Yianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sesão  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  do  offlcio  do  Presidente  da  Província  da 
Bahia«  de  12  de  Abril  sob  n.  16,  a  que  vae  annexo  o  requeri- 
mento de  Luiz  Manoel  de  Oliveira  Mendes,  Quarda-mór  da 
Alftmdega,  queixando-se  de  haver  o  mesmo  Presidente  orde- 
nado, Amdando-se  no  art*  5»  da  Lei  de  10  de  Setembro  de  18S0, 
que  as  embarcações  de  commercio  de  cabotagem  não  lhe 
pagassem  mais  emolumentos  pelas  visitas  que  Ikzia,  pedindo 
se  declare  insubsistente  aquella  deliberação,  e  contínuo  na 
fruição  dos  ditos  emolumentos  ;  e  da  informação  do  Ck>&se- 
Iheiro  Juiz  da  Alftindega  desta  Corte,  sendo  conforme  a  res- 
posta fiscal  e  voto  do  Tribunal,  que  o  sobredito  Guarda-mór 
deve  continuar  a  perceber  os  emolumentos  das  visitas  daa 
embarcações  de  commercio  de  cabotagem,  visto  que  a  isen^ 
de  que  trata  o  citado  ai'tigo  da  Lei  de  10  de  Setembro  de  1830, 
ó  somente  relativa  a  emolumentos  que  se  cobravam  na  Mesa 
do  Despacho  Marítimo,  que  a  mesma  Lei  aboliu.  O  que 
participa  ao  sobredito  Presidente  para  sua  intelligencia  e 
execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  9  de  Outubro  de  1833.  — 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 


N.  593  —  FAZENDA  ~  Eic  10  DB  outubro  ds  1833 

Como  ae  dere  proceder  na  Casa  da  Moeda,  a  respeite  da  moeda  de 
cobre  que  {^^  apresentada  para  aer  examinada. 

O  Provedor  interiao  da  Casa  da  Moeda  desta  Côrte^  fique  na 
intelligencia  de  que,  a  respeito  da  moda  de  cobre  que  de  agora 
em  diante  fôr  trazida  &  Casa  da  Moeda  para  ser  examinada,  se 
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deve  prooeder  na  forma  dos  arts.  6<>  e  7«  da  Lei  de  3  do 
corrente,  do  que  se  lhe  manda  um  exemplar,  quando  a  parte 
não  queira  deixar  em  deposito  a  totalidade  apresentada,  pois 
que  neste  caso  se  procederá  na  forma  das  ultimas  ordens  : 
dedarando-se  outroum,  que  ao  art.  7**  so  deve  dar  a  seguinte 
intelligencia,  a  saber  :  a  moeda,  cuga  apparencia  não  indicar  a 
deficiência  de  peso  marcado  na  lei,  oeve  ser  tida  como  ver- 
dadeira, uma  vez  que  ao  juizo  da  pessoa  menos  perita  possa 
reputar-se  semelhante  á  de  cunho  nacional. 

Rio,  em  10  de  Outubro  de  1833*  —  Cândido  José  de    Araújo 
Vianna^ 


N.  594  —  JUSTIÇA  —  Em  10  db  outubro  de  1833 

ResoWe  duvidas  a  respeito  da  intelligencia  do  art.  40  das  Insiru* 
ocões  para  execução  do  Código  do  Processo  Criminal ;  e  da  substi- 
tuição interina  dos  Juizes  Municipaes  e  de  Orphâos. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  a  quem  foi  presente  o 
officio  do  20  de  Agosto  próximo  j^reterito,  em  que  Vm.,  com- 
municando  ter  o  Ouvidor  interino  da  Comarca  do  Rio  das 
Mortes  duvidado  fozer  remessa  dos  autos  findos  e  pendentes 
da  Provedoria  e  Ouvidoria,  que  havia  requisitado  em  cumpri- 
mento do  art.  40  das  Instruoções  do  Código  do  Processo,  para 
em  seu  Juiso  terem  o  devido  andamento,  pede  esclarecimentos 
sobre  este  objecto  ;  bem  como  de  quem  deve  substituir  a  Vm* 
nos  seus  impedimentos,  e  se  nos  do  Juiz  de  Orpliios  lhe  compete 
snbstituil-o :  Manda  declarar  a  Vm.  quanto  á  primeira  duvida 
que,  havendo  Juiz  do  Civel  nessa  Comarca,  não  pertenoe  a 
Vm.  tomar  conhecimento  de  taes  autos,  sendo  bem  fundada 
a  duvida  do  Ouvidor  interino,  ã  vista  do  art.  13  da  Disposição 
inrovisoria,  acerca  da  administração  da  Justiça  Civil,  e  quanto 
as  mais  que  ás  Gamaras  Municipaes  compete,  pelo  art.  33  do 
Código  do  Processo,  nomear  quem  interinamente  sirva  de  Juiz 
Municipal  e  por  identidade  de  razão  ás  mesmas  Camarás  per- 
tence a  nomeação  interina  dos  Juizes  de  Orphãos. 

Deus  Guarde  a  Vm.  ~  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  10  de 
Outubro  de  1833.  —  Áureliano  de  Sousa  e  Oliveira  Coutinho,  — 
Sr.  Juiz  Municipal  da  Villa  de  S.  José. 


N.  59õ  ^  JUSTIÇA  —  Em  10  Dl  outubro  db  1833 

A  nomeação  dos  Cirurgiões  Ajudantes  doa  batalhd<)s  da  Guarda 
Nacional  é  da  competência  dos  respectivos  Chefes. 

A*  vista  do  exposto  por  Vm.  em  seu  offlicio  de  4  do  corrente, 
cumpre*nie  declarar-lhe  que  a  nomeação  de  Cirurgiões  Aju* 
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dantes  dos  batalhões  da  Qaarda  Nacional  devem  ser  feitas  pdo« 
respectivos  Ghefte,  e  do  sen  impedimento  por  quem  suas  vezes 
fizer,  e  qaanto  ás  prisões  dos  ofllciaes,  que  devo  ser  na  mais 
decente  que  houver  no  logar. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  IO  de 
Outubro  de  1833.  —  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,  — 
Sr,  Chefe  da  Legião  de  Itaborahy. 


N.  596—  IMPÉRIO  —  Em  10  de  outubro  de  1833 

Declara  que   não  ha   incompatibilidade  na  accamalação  do  exercício 
«dof  cargos  de  Vereador   e  Juiz  de  Paz;  podendo  o    cidadão  eleito 
para  ambos  escusar-se  de  um  delles. 

Sendo  presente  á  Regência  o  offlicio  da  Camará  Municipal 
desta  cidade,  na  data  de  8  do  corrente,  em  quu,  communicaudo 
ter  sido  decidido  á  maioria  de  votos  ser  incompatível  que  o 
cidadão  João  Pedro  da  Veiga  servisse  ao  mosmo  tempo  os 
cargos  de  Juiz  de  Paz  e  Vereador,  participa  que  nesse  acto 
apresentara  um  Vereador  uma  indicação,  observando  peias 
razões  que  produziu,  que  no  presente  caso  nenhuma  loi  pro- 
hibia  accumulação  dos  dous  cargos  em  um  só  individuo,  e 
pede  por  isso  a  referida  Camará  uma  decisão  que  fique  ser- 
vindo de  regra,  tanto  no  caso  em  questão,  oomo  em  outro  qual- 
quer idêntico  que  possa  occorrer :  Manda  a  mesma  Hoí^encia, 
em  Nome  do  Imperador,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Império  dcdarar-lhc,  que  nao  se  dá  incompatibilidade 
no  exercício  daquelles  dous  caritos ;  o  que,  não  tendo  o  sobre- 
dito Vereador  Veiga  allegado  im  í  ossibilidadc,  do  os  exercer 
conjunctamente,  em  cujo  caso  so  poderia  dar  a  excusa  de  um 
delies,  se  assim  se  julgasse  conveniente,  cumpre  ciuo  ellc  siiTa 
um  e  outro  cargo,  quando  a  isso  se  não  recuse. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  10  de  Outubro  de  1833.— 
Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho, 


N,  597  —  IMPÉRIO  —  tí&i  10  de  outubro  de  1833 

Ordena  que  não  seja  executado  com  os  diplomatas  estrangeiros 
o  disposto  no  Atíso  de  17  de  Março  de  183?  sobre  o  porte  de 
gazetas. 

Sondo  presente  á  Regência  o  seu  otlicio  de  9  do  corrente, 
em  que  Vm.  participa  que,  quando  recebora  o  Avjso  desta  re- 
partido datado  de  4,  expedido  para  o  effeito  de  se  entregarsin 
ao  Encarregado  dos   negócios  dos   Estados  Unidos  da  America 
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08  periodiéoB  que  se  haviam  reosbido  nessa  Administração, 
se  navia  feito  a  referida  entrega  mediante  o  pagamento 
oompetente  poiíte  por  inteiro,  por  isso  qae  os  dites  periódicos 
vinliam  fechados  como  cartas,  e  não  com  cruzeta,  como  deter- 
mina o  Decrete  de  5  de  Margo  de  1629,  e  em  oonfcn^midade  do 
que  fôra  ordenado  em  Aviso  de  17  de  Margo  do  anno  findo :  A 
Regenoia,  em  Nome  do  Imperador,  Ha  por  bem  que  Vm.  mande 
restituir  Àquelle  Encarregado  de  negócios  o  excesso  do  ^orte 
que  tiver  paço»  ficando  em  inteira  observância  o  citado  Aviso, 
cpja  disposição  oomtudo  se  não  deve  entender  a  i^espeito  dos 
diplomatas  estrangeiros,  bastando  que  em  taes  casos  estes 
affirmem  que  osm  assos  não  contém  senão  periódicos. 

Deus  Quarde  a  Vm.  —  Paço,  em  10  de  Outubro  de  1833.  •— 
Aureliano  de  Souza  e  Olheira  Coutinho,  —  Sr.  Luií  FYantiSCO 
Leal.  

N.  598  —  JUSTIÇA  —  Em  11  db  outubro  de  1833 

Ordena  que  o  Supremo  Tribunal  informe,  se  nds  casoe  de  coneessão 
de  revista  tém  sido  responsabilisados  os  Juizes  que  deram  causa 
á  injustiça  notória,  ou  nullidade  manifesta* 

lllm.  eExm.  Sr.  —Sendo  muitas  e  mui  repetidas  as  cofa- 
csssoes  de  revistas  no  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  pelos  ftm- 
damentos  da  lei  (injustiça  notória,  ou  nullidade  mataifesta)^ 
o  que  denota  os  erros  de  ofilcio,  ou  prevaricações,  e  abtisos  nos 
Juizes,  de  cujas  sentenças  se  recorre;  e  determinando  o  art.  28 
do  Decreto  de  20  de  Dezembro  de  1830,  que  o  Tribunal  conheça, 
independente  de  queixa  da  parte,  dos  delictos  e  erros  de  officio; 
o  que  também  ô  expressamente  ordenado  no  art.  157  do  Código 
do  Processo  Criminal,  que  incumbe  ao  mesmo  Tribunal,  quando 
lhe  forem  presentes  alguns  autos,  ou  papeis,  em  que  encontrem 
crime  de  responsabilidade,  formar  a  culpa  a  quem  a  tiver, 
sendo  da  sua  eompotencia,  e  não  o  sendo  remetter  cópia  au- 
thentica  dos  papeis,  ou  parte  dos  autos,  que  contiver  o  crime, 
a  autoridade  judiciaria  competente  para  a  forma-lo  da  culpa: 
Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senlior  D.  Pedro 
II,  que  V.  £x.  informe  se  nos  cajsos  dessas  concessões  de  re- 
vistas tem  o  Tribunal  procedido,  ou  mandado  proceder  contra 
08  que  deram  causa  À  essas  injustiças  notórias,  ou  nullidades 
manifestas,  que  serviram  de  fundamento  ás  referidas  conces- 
sões; e  no  caso  contrario,  qual  a  razão  por  que  se  não  tem  cum- 
prido a  lei  nesta  parte,  aliás  providentissima;  pois  que  só  o 
remédio  da  concessão  das  revistas,  que  não  suspende  a  execução 
das  sentenças,  seria  improâcuo,  se  não  fosse  acompanhado  do 
da  responsabilidade  dos  Juizes,  que  âzeram  a  ii^justiça,  ou  cau- 
saram a  nullidade,  obrigando  as  partes  a  excessivas  despesas. 

Deus  Qaarde  a  V.  Ex.  —  Paço,  em  11  de  Outubro  de  1833. 
—  Aureliano  de  Souza  e  Oliteira  Coutinho,  —  Sr.  Visconde  de 
Congonhas  do  Campo. 
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N.  500—  FAZENDA—  Em  11  heoutobbo  ds  1833 

Maada  qne  a  descarga  do  ia],  m  faca  d«  aol  a  sol. 

Em  deferimento  ao  reqoerímento  devmrios  negociantes  aobie 
adescarga  do  sai,  permitta  V.  S^qne  ella  se  facada  sol  a  «d, 
pois  qoe  íl&zendo-se  o  debpaclio  a  bordo  eomo  está  permittido, 
e  nio  havendo  inconveniente  para  qae  ellas  principiem  ao 
romper  do  dia,  e  antes  de  se  abrir  a  Aifknd^ga,  como  também 
se  eonoeden,  e  consta  da  sna  infornuKio,  também  nio  ha 
para  qne  continue  depois  de  fechada  a  Ailkndega  até  o  pôr 
do  sol. 

DensGnardea  V.  S.  —  Paço,  em  11  de  Oatabro  de  1833.  — 
Cândido  José  de  Aranjo  Vianna.  —  Sr.  Conselheiro  Jnil  da  Al- 
&ndega  desta  Oôrte. 


N.  600  —  FAZENDA—  Em  12  Dl  outubro  db  1833 

Sobre  o  modo  de  proceder  a  arqueação  doe  navios  do  commercio. 

Cândido  José  de  Aranjo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesonro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  do  officio  do  Inspector  da  Thesouraria  da 
Província  da  Bahia,  acompanhando  duas  representações  do  Ad- 
miaistrador  da  Mesa  de  diversas  rendas,  acerca  de  duvidas 
oocorridas  na  pratica  da  nova  forma  de  arqueai,  e  dos  ven- 
cimenu)8  dos  actuaes  arqueadores:  1*  que  faça  dar  inteira 
execução  á  fórmula  de  arquea<^  estabelecida  no  Regulamento 
das  Mesas  de  diversas  rendas,  na  conformidade  do  modelo  res- 
pectivo; 2<'  que  faça  arquear  de  novo  todas  as  embarcações  já 
arqueaaas  pelo  antigo  methodo;  3^  que  a  arqueação  seja  Mià 
na  coDformJdade  do  que  dispõe  o  artigo  respectivo,  na  lalta  de 
arqueadores  de  oíflcio,  visto  que  os  actuaes  arqueadores,  ds 
que  tratam  as  mencionadas  representações,  não  podem  ser  con- 
siderados como  taes,  e  por  esta  razão  não  devem  ser  mais  oc- 
cunados  em  tal  serviço.  O  que  participa  ao  Presidente  da 
referida  Província  para  sua  intelligencia  o  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  12  de  Outubro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 


N.  601  —  FAZENDA  —  Em  12  DE  outubro  db  1833 

Sobre  o  assentamento  de  próprios  naoionaes. 

Cândido  José  de  Arai^o  Yianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista    do   officio    do  Presidente   da   Província 
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do  Rio  Grande  de  S.  Pedro  do  Sol  de  6  de  Agosto  sob  n.<*  80, 
que  acompanhou  o  do  Inspector  da  Thesoararia,  relativos  aos 
embaraços  que  se  encontram  na  execução  do  art.  64  da  Lei  de 
4  de  Outubro  de  1831  sobre  o  asdentamento  dos  Próprios  Na- 
cionaes,  e  conforme  a  resposta  fiscal  e  voto  do  Tribunal,  que 
attentas  taes  diffiouldades  que  impedem  o  exacto  cumprimento 
da  disposi^  do  sobredito  artigo,  na  conformidade  das  Instruo- 
ções  de  26  de  Abril  de  1832,  e  que  só  poderão  ser  removidas 
por  uma  disposição  geral,  cuja  execução  dependerá  de  tempo  e 
despeza,  deve-se  no  emtanto  satisfazer  quanto  possível  fôr  ao 
fim  da  lei,  firmando-se  o  conhecimento  do  numero,  qualidade 
e  actual  ostado  dos  próprios  naoionaes,  lançando  em  um  livro 
provisório  a  descripcão  destes  bens  com  todas  as  declarações 
que  a  respeito  delles  se  puderem  alcançar,  conforme  as  requi- 
sições do  referido  art.  64  da  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831,  e 
com  especificação  de  todas  as  duvidas  e  embaraços  que  occor- 
rerem  relativamente  á  sua  acquisicão,  medição,  verificação  do 
valor,  etc,  para  servir  emquanto  o  legal  e  elfectivo  livro  se 
não  puder  formalisar  com  as  necessárias  e  exactas  declarações. 
O  que  participa  ao  sobredito  Presidente  para  sua  intelligencia 
e  executo. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  12  de  Outubro  de  1833.  ~ 
Cândido  José  de  Araújo  Viantia. 


N.  002  —  FAZENDA  —  Em  12  de  outubro  de  1833 

Kemdtte  a  tabeliã  que  fixa   o  numero  e  vencimeiíto   dos  empregados 
das  thesourarias  proTinciaes. 

Cândido  José  de  Araigo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  tendo  em  vista  o  art.  84  da  Lei  de 
4  de  Outubro  de  1831,  deaccordo  com  o  voto  do  Tribunal,  deli- 
berou que,  emquanto  não  forem  submettidas  á  approvacão  da 
Aissembléa  Qeral  Legislativa,  e  por  estas  resolvidas,  as  pro- 
postas feitas  pelas  Thesourarias  Provinciaes  sobre  o  numero 
e  vencimento  dos  empregados  que  lhes  faliam  para  o  seu  es- 
tado completo:  \^  se  alopte  em  cada  uma  das  ditas  Thesou- 
rarias a  organização  que  se  acha  marcada  na  tabeliã  junta; 
2^  fique  subsistindo  provisoriamente  a  nomeação  jã  feita,  ou 
que  houver  de  fazer-se  de  taes  empi*egados,  dentro  dos  limites 
da  dita  tabeliã;  e  tanto  estes,  como  aquelles  que  foram  ]é.  no- 
meados na  primeira  organização  das  Thesourarias  sem  fixado 
de  ordenados,  terão  os  vencimentos  designados  naquella  ta- 
beliã desde  a  época  da  respectiva  nomeação,  uma  vez  que  dahi 
em  diante  hajam  entrado  em  ezercicio.  O  que  communica  ao 
Presidente  do  Província  da  Bahia  para  dar-lhe  a  devida  ex- 
ecução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  12  de  Outubro  de  1833.  — 
Cândido  José  dê  Araújo  Vianna. 
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Obi0r9açõo  —  Os  empregados  marcados  com  estrella  e  os  respeetivoa  or 
Thesourarias  ProTinciaes,  excepto  o  vencimento  do  Official-maior  da  Seere 
ro,  para  a  qual  a  referida   lei  fixou  nio  só  o  numero   dos  empre^fados,     mais 
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denados  focam  estabelecidos  pela  Lei  da  reorganixacão  do  Thesooro,  para  a» 
taria.  Ne«ta  generalidade  se  nSo  comprehende  a  Thefsoorarla  do  Rio  de  Janei- 
também  ou  vencimentos  respectivot. 


3oG  DECIhÒES 

X.  0)3  —  JUáTi(J\  --  Eai  12   de  outubro  ok  1833 

Proviílencia  sobre  estranf^^eiros   perturbadores    da  ordem    e   iraaqnil- 
lidado  publica. 

A  Kiígcucia,  em  Nume  do  imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II, 
lia  por  bem  que  Vm.  informo  so  os  portuguezcs,  que  andaram 
com  ameagas  o  insultos,  mandando  lechâr  as  portas  das  ta- 
bernas na  rua  de  Mattacavallo?,  e  que  Vm.  por  semelliante  mo- 
tivo mandara  prendor,  ainda  nâo  foram  sólios;  e  que  proce- 
dimento criminal  houve  contra  elles;  remettendo  nessa  occasião 
e  com  brevidade  a  esta  Secretaria  de  Iiistado  uma  relação  de 
seuã  noiíios,  idades,  occupaçoes  e  naturalidades,  e  se  entraram 
uo  Império  com  passaporte,  ou  sem  ello;  retendo  na  prisão 
aquolles,  que  ainda  nella  se  acharem,  tendo  entrado  sem  pas- 
soporte,  até  qu.e  este  Jhes  soja  dado  para  sahirem  do  Impcrio, 
;i,onde  nào  devera,  por  mais  tempo,  permanecer  individuou, 
que,  tendo  sido  bem  acceitos,  hospedados  o  protegidos  polo  Go- 
verno o  naturaes  do  Brazil,  sào  os  primeiros,  que,  esquecidas 
disso,  e  de  que  só  lhos  é  permittido  cuidar  dos  seus  interesses 
particulares,  se  envolvem  nos  negócios  políticos  de  um  paiz, 
que  lhes  é  extranho,  alterando  assim  a  ordem  e  tranquíllidade 
publica,  o  por  consequência  sem  direito  mais  a  serem  nelleá 
conservados. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço,  era  12  de  Outubro  de  18:):^— 
Aiircliano  de  Souza  o  Oliveira  Coutinho,  —  Sr.  Juiz  de  Direito 
Chofe  de  Policia  da  Corte. 


X.  G')4  —  JUSTIÇA  —  Em  12  de  outubro    ue  1833 

Ordena  aos  Juizes  da  Paz  do  Município   da  Corte  que  remetiam  ama 
relação  dos  estrangeiros    entraJos  sem  passaporte. 

Achandoso  nesta  Provinda,  entrados  no  Império  sem  passa- 
porte, muitos  portugueze.^,  vulgarmente  denominados  papeletas 
alguns  dos  quaes,  esquecendo-se  dos  seus  deveres  como  estran- 
geiros em  um  paiz,  que  os  acolheu  benignamente,  tem  inter- 
vindo nos  negócios  políticos  do  mesmo  paiz,  já  envolvendoso 
nelles,  e  já  insultando  aos  seus  naturaes,  perturbando  com  se- 
melhante procedimento  a  ordem  e  tranquillídade  publica,  o 
chamando  contra  si  a  indignação  dos  mesmos  naturaes:  a  Re- 
gência, em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  aquém 
compete  dar  todas  as  providencias  para  que  se  mantenham  a 
dita  ordem  e  tranquillidade,  removendo  todas  as  causas,  que  as 
possam  alterar,  determina  que  V.  S.  remettacom  a  bro vidado 
possível  a  osti  Secretaria  de  Estado  uma  relação  do  tacs  indi- 
víduos moradores  no  seu  districto,  e  de  quaesquer  outt^os  es- 
^angeiros,  que  estejam  nessas  ciroamstancla;  aâm  de  o  Qo- 
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verno oâ  mandar  immediatamento  sahir  para  fora  do  Império, 
ficando  V.  S.  responsável  por  qualquer  omissão  sobre  esto 
objecto. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Paço,  em  12  de  Outubro  de  183:^,— 
Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho»  — Sr.  BaJthazar  da 
Silva  Lisboa. 


N.  605  —  JUSTIÇA  —  Bm  14  de  outubro  de  1833 

Compete    aos    Commandantes    dos    corpos    da    Guarda    Nacional  a 
concessão  de    passagens  de  umas  para  outras  companhias. 

Foi  presente  á  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Sr.  Dom 
Pedro  II,  o  offlcio  que  Vm.  me  dirigiu  em  7  do  corrente,  pe- 
dindo esclarecimentos  sobre  vários  objectos  tendentes  á  disci- 
plina do  batalhão  de  Guardas  Nacionaes  do  seu  Commando,  o  a 
mesma  Regência  me  ordena  lhe  responda,  que  as  licenças  para 
as  passagens  de  umas  para  outras  companhias  da  mesma  arma 
competem  ao  Commandante  do  corpo,  e  quanto  ao  fordamento 
deverá  determinar  em  sua  ordem  do  dia  que  se  apromptem 
em  certo  prazo  razoável,  que  lhes  marcará,  e  não  o  íkzendo, 
que  os  pó(&  punir  na  forma  da  lei. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  14  de 
Outubro  de  1833.  —  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,  — 
Sr.  Commandante  do  batalhão  de  Guardas  Nacionaes  da  Villa 
deS.  João  do  Príncipe. 


N.  606  —  JUSTIÇA  —  Em  15  de  outubro  de  1833 

Providencia  a  respeito   dos    navios  suspeitos   de  se  haverem    empre- 
gado no  trafico  de  africanos. 

Representando  o  Provedor  da  Saúde  que,  quando  se  visitam 
alguns  navios,  se  reconhecem  vestígios  de  terem  trazido  afri- 
canos novos:  Ordena  a  Regência,  em  Nomo  do  Imperador  o 
Senhor  D.  Pedro  II,  que  Vm.  se  entenda  com  o  mesmo  Provedor, 
a  fim  de  que  lhe  dê  immediatamento  parte  todas  as  vezes  que 
descobrir  taes  vestígios  no  navio  que  íôr  visitado,  o  qual  iporá  logo 
incommunicavel,  até  que  Vm.  mande  proceder  as  averiguações 
e  actos  necessários,  para  que  segam  punidos,  como  fôr  de  direito, 
os  oomprehendidos  em  semelhante  crime ;  não  sendo  o  navio 
desembaraçado  senão  depois  que  Vm.  tiver  feito  os  mais  escru- 
pulosos exames,  a  que  deve  logo  proceder,  e  destes  se  verificar , 
que  deve  ter  ou  não  logar  qualquer  procedimento  a  respeito. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço,  em  15  de  Outubro  de  1833.  — 
Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho. — Sr.  Juiz  de  Direito 
Chefe  de  Policia  da  Corte. 
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N.  607— JUSTIÇA  -^  Bif  16  db  ODTcmao  db  1833 

Bíanda  proceder  contra    os  Juizes    de  Paz    qm  oonoederam   licftiifat 
para  o  aso  de  armai. 

Tendo  alguas  Juizes  de  Paz  concedido  o  mo  de  armas  pro- 
hibidas  a  alguns  iadividaos  contra  o  disposto  na  Postara  da 
Camará  Mnnicipal  desta  cidade,  a  tal  respeito:  Ordena  a  Re- 
gência, em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  K,  qne  Ym. 
passe  a  aveiignar  qoaes  os  Juizes  de  Paz  que  assim  {nratícaram 
e  proceda  á  sua  accusa^  em  Juizo  competente,  para  serem 
responsabilisados  na  forma  da  lei  pelo  aouso  que  nisso  com- 
metteram. 

Deus  GuardeaV.  S,  —Paço,  em  16  de  Outubro  de  1833.- 
Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho.  —  Sr.  Promotor  Pu- 
blico da  Corte. 


N.  608  —  JQSTIQA  —  Bm  17  DB  outubro  di  1833 

Aos  Presidentes  do  Provlnoia  em  Conselho  compete  map^nán  • 
fazer  responsabilisar  os  Magistrados  que  nâo  cumprem  a  lei  o  m 
ordens  dos  meemoa  Presidentes. 

A  RegMioia,  em  Nome  do  Impwador,  a  quem  foi  presente  o 
offlcio  do  Vice-Presideute  da  Província  de  Matto  Orosao  de  l 
de  Junho  ultimo,  acompanhando  os  papeis  relativos  aos  abusos 
praticados  pelo  Secretario  do  Governo  e  de  que  nfko  tomara 
conhecimento,  como  ae  lhe  ordenara,  o  Juiz  de  Direito  Joaquim 
de  Almeida  Falcão:  Manda  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça  responder  que  aos  Presidentes  em  Conselho, 
compete  suspender  e  fazer  responsabilisar  os  Magistrados  qae 
n&o  cumprem  a  lei  e  as  ordens  dos  mesmos  Presidentest  devol- 
vendo-lhe  por  isso  os  mencionados  papeis  para  proceder  a  esta 
respeito,  como  entender  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  17  de  OututNro  de  1833.  — 
Aureliano  de  Souza  e  OUpêira  Coutinho, 


N.  600  —  JUSTIÇA  —  Bm  17  Dl  OUTOBBO  W  1883 

A  eoneessio  de   lioengas  temperarias  aos  Ouardas  Naeionaas  é  áa 
attribaição  do  Commandaate  do  ewpo. 

Tendo  o  Major  Commandante  interino  do  batalhão  da  te- 
gaezia  de  S.  Salvador  representado  acerca  das  lioanças  tea- 
porarias  por  Ym.  concedidas  aos  Guardas  Nacioaaes  do  mesmo 
b^taU^ãOf  campre-me  decliprar  ^  Ym.   para  sua  intelligenda, 
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que  ta^  licenças  não  são  da  competência  do  Chefe  da  Legião,  e 
sim  attribuição  do  Commandante  do  corpo  respetiyo. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  17  de 
Outubro  de  1833.  —  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutin?M>. — 
Sr.  Chefe  da  LegiSo  da  Villa  de  Campos. 


N.  610  —  FAZENDA  —  Em  17  de  outubro  de  1833 

Manda  pagar  a  um  Parocho  encommendado  o  que  tiver  vencido  de 
côngruas,  observada  a  Provisão  do  Thesouro  de  18  de  Junho 
de  1825. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianua,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  consequência  do  Aviso  do  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  de  Negócios  da  Justiça,  de  12  do  corrente,  que  pela 
Thesouraria  da  Província  do  Piauhy  se  pague  ao  Parocho  en- 
commeadado  da  frpgu<)zia  de  Nossa  Senhora  do  Carmo  do  Pira- 
curuca  Domingos  de  Freitas  Silva,  na  forma  do  art.  67  da  Lei 
de  24  de  Outubro  de  1832,  o  que  tiver  vencido  de  côngruas 
desde  de  1  Julho  deste  anuo  em  diante  ;  podendo  haver  a 
terça  delia  desde  1  de  Julho  de  1832,  e  da  quantia  que  an- 
teriormente vencia  o  vigário  oollado  pelos  dias  que  serviu  no 
mez  de  Junho  do  mesmo  anno,  conforme  a  legislação  anterior 
á  Lei  de  24  de  Outubro  de  1832,  devendo  receoel-a  por  inteiro 
quando  se  verifique  o  caso  de  que  trata  a  ProviinLo  do  Thesouro 
de  18  de  Junho  de  1825.  O  que  participa  ao  Presidente  da  sobre- 
dita Provincia  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  17  de  Outubro  de  1833.'— 
Cândido  Joié  de  Araújo  Vianna. 


N.  611  —  FAZENDA  —  Em  17  DE  outubro  de  1833 

Declara  que  os  Collectores  devem  regular-se  pela  lei  de  3  e  regulamento 
de  8  do  corrente  aoeroa  dos  pagamentos  em  cobre. 

Cândido  José  de  Araqjo  Vianua,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal em  consequência  da  representa^  do  Inspector  da  The- 
souraria desta  Província,  de  11  do  corrente,  que  acompanhou  a 
do  CoUeotor  de  Iguassú,  de  30  do  passado,  pedindo  esclareci- 
mentos sobre  dever  ou  não  receber  o  pagamento  dos  impostos 
somente  em  moeda  de  cobre  como  querem  pagar  os  contribuin- 
tes ;  que  os  Collectores  devem  regiuar-se  a  este  respeito  pela 
Lei  de  3  e  Regulamento  de  8  do  corrente.  O  que  participa 
ao  Sobredito  Inspector  para  a  sua  intelligencia  eexecu^. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  17  de  Outubro  de  1833,— 
andido  José  de  Araújo  Vianna. 
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N.  612  —  FAZENDA  —  Em  17  dk  outubro  de  1833 

Declara  que  a  esoripturacão  doa  livros  Diário    e  Mestre  pôde  ser  in- 
cumbida a  diíTerentes  eseripturarios. 

Can4í<lo  José  do  Araújo  Vianiia,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  consequência  do  otllcio  do  Presidente  da  Província 
do  Rio  Grande  do  Sul  de  29  de  Agosto  ultimo  sob  o  n.  80,  que 
acompanhou  o  do  Inspector  da  Thesouraria,  da  mesma  data,  no 
qual  participa  ter  autorizado  ao  Escripturario,  a  cargo  de 
quem  se  acha  a  escripturação  dos  livros  diário  e  mestre,  para 
encarregar  a  um  outro,  sob  sua  responsabilidade,  a  escriptura- 
ção deste,  visto  a  impossibilidade  de  fazer  elle  só  a  de  ambos ; 
que  tendo  a  Lei  de  24  de  Outubro  de  1832  dividido  as  rendas,  e 
as  despezas,  em  geraes  e  provinciaes,  e  devendo  ser  a  respecti- 
va ascripturação  feita  em  livros  distinctos,  sejam  estes  distri- 
buídos por  diversos  Offlciaes,  removendo-se  por  esta  maneira  a 
diflílculdado  representada  pelo  Inspector.  O  que  participa  ao 
sobredito  Presidente  para  sua  intelligencia  e  execução. 

-  Thesouro   Publico   Nacional,  em  17  de  Outubro  de  1833.— 
Cândido  Joxé  de  Araújo  Yianfm, 


N.  613  — FAZENDA— Em  18  de  outubro  db  1833 

Determina  o  valor  pelo  qual  as  moedas  de  ouro  e    prata,   nacionaes 
ou  estrangeiras,  serão  recebidas  nas  estações  de  fazenda. 

Cândido  Josô  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  para  boa  execução  do  art.  1<>  da 
Lei  de  8  de  Outubro  de  1833,  ordena  que  nas  Estações  de  Fa- 
zenda se  observe  o  seguinte: 

Art.  1  .o  As  moedas  de  ouro  e  de  prata,  nacionaes  ou  estran- 
geiras, serão  recebidas  nas  Estações  de  Fazenda  pelos  valores 
nominaes  marcados  na  seguinte  tabeliã,  em  conformidade  com 
o  padrão  monetário  Axado  no  1»  artigo  da  Lei,  e  adoptada 
entre  o  ouro  e  a  prata  a  rela^  de  valor  indicada  na  mesma 
tabeliã. 


VO  GOVRRNO 


:m 


p 


DRNOMINAÇAO    DAS 

mokdas 


Moeda»  de  ouro 

Prray  Brazil,  ou  Portuí^al.. 
(Á  meia  peça  em  propor- 
ção.) 

Moeda  de  quatro  mil  réis, 
Brazil 

Soberano  j  Inp^laterra  (lí,  2 
e  5  em   proporção) 

Affuia^  Estados  Uniílos  (Si  e 
'Á  cm  proporção) 

Proa  de  40  francos^  França 
(20  francos  em  proporção). 

(hioa,  Hespanha  (lí  em  pro- 
porção)  


Moedas  de  praUí 

Patarão,  Brazil,  Piastra, 
Hospanha,  México,  Peru, 
Chile,  Kstados  Argentinos. 
JJoUar,  Estados  Unidos  do 
Norto  ('4  o  í<  em  proporção). 

2  Patacas,  Brazil  (1,  K»,  H  de 
pataca  em  proporção) 

Cruzado  novo,  Portu{,^al 


Peça    de  5  francos,    França 
('-á,  1,  2    francos   em    pro 


porção) 

Shilling,     Injí^la  terra    (2  ?4    e 
5  cm  proporção) 


PESO 


18 
IG 
CO 
4n 
34 


0,917 


0,9 
0,875 


30 
"9' 


68 
40 


1  0,895 
\  0,917 

0,9 
0,925 


10$000 

5$r)25 
5$555 
12$0&3 


17$8ÍÍ0 


1$200 

$S00 
$(*>60 

1$100 
$250 


Art.  S.""  As  moedas,  cijgos  yalores  não  vão  designados  nesta 
tabeliã,  serão  também  recebidas  nas  referidas  estações,  mas 
lómente  no  caso  de  serem  acompanhadas  do  guias  da  Casa  da 
Moeda,  por  onde  conste  anthenticamente  o  seu  peso,  toque,  o 
valor  nominal  correspondente.  O  mesmo  se  praticará  a  respeito 
das  moedas,  cego  peso  e  titulo  se  acharem  inferiores  aos  que 
na  tabeliã  lhes  correspondem. 

Art.  3.«  O  ouro  em  barra  e  a  prata  em  pinha  serão  rece- 
bidos nas  mesmas  estaçOes,  mas  somente  naquelles  pagamentos, 
em  que  estes  motaea  liají^m  de  entrar  por  quantias  nao  íd ferio- 
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res  a  cento  esessenta  mil  reis,  o  qae  em  peso  equivale  a  um 
marco  de  ouro  de  vinte  e  doas  quilates,  ou  quinze  e  ciuco  oita- 
vos marcos  de  prata  de  onze  dinheiros  ;  devendo  ser  neste  caso 
acompanhados  estes  metaes  de  guias  da  Casa  da  Moeda,  por 
onde  conste  o  seu  poso,  toque, e  o  valor  nominal  correspondente, 
feita  a  deducção  neste  de  um  por  cento,  pelo  custo  de  afflna- 
ção  e  moedagem. 

Rio  de  Janeiro,  em  18  de  Outubro  de  1833.  —  Cândido  José 
de  Araújo  Vianna. 


N.  614  —  JUSTIÇA— Em  18  de  outubro  db  1833 
Resolve  davidas  a  respeito  da  administração  dos  bens  dos  índios. 

Sendo  presente  à  Regência  o  oíiicio  de  23  de  Agosto  próxi- 
mo passado,  em  que  Ym. ,  aecusando  a  recepção  do  Aviso  de  18 
de  Julho  antecedente,  que  acompanhou  o  Decreto  pelo  qual  foi 
devolvida  para  o  Juiz  de  orphãos  a  administração  dos  bens  dos 
índios,  pergunta  de  quem  poderá  haver  os  respectivos  livros, 
processos  e  mais  papeis,e  qual  o  destino  dos  arrendamentos  ven- 
cidos e  não  cobrados  ainda  ;  Manda  a  mesma  Regência,  em  No- 
me do  Imperador  declarar  a  Vm.,  em  resposta  ao  seu  citado 
offlcio,  quanto  aos  papeis,  que  Vm.  deve  requisital-os  ao  Jaiz 
de  Direito  da  2*  Vara  do  Civel  desta  Corte,  que  ficou  interi- 
namente encarregado  da  conservatória  dos  ditos  índios ;  e 
quanto  ao  producto  dos  arrendamentos  vencidos  e  não  cobrados, 
e  dos  que  se  forem  vencendo,  que  devem  ser  applicados  no 
sustento,  vestuário  e  curativo  dos  índios  mais  pobres,  e  na 
educação  dos  filhos  destes;  devendo  Vm.  fazer  um  assenta- 
mento regular  de  toda  a  receita  e  despeza  dessa  administrado 
para  prestar  as  devidas  contas  quando  ellas  lhe  foram  exi- 
gidas. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  18  de 
Outubro  de  1833. — Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,— 
Sr.  Juiz  de  Orphãos  da  Villa  de  Mangaratiba. 


N.  615  ^  FAZENDA  —  Em  19  de  outubro  de  1833 

As  Cartas  dos  Bacharéis  e  Doutores  não  são  isentas  das  taxas 
do  sello. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  consequência  do  oílicio  do  Presidente  da  Provín- 
cia de  S.  Paulo  le  26  de  Setembro  próximo  passado,  n.  23, 
declarar  que  as  cartas  dos  Bacharéis  e  Doutores  dos  Cursos 
Jurídicos  não  são  isentas  da  taxa  do  sello  estabelecido  nos  Al^ 
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varas  de  27  de  Abril  de  1802,  e  24  de  Janeiro  de  1804,  pois 
a  disposii^  do  art.  3»  do  capitulo  21  dos  estatutos  de  7  de 
Novembro  de  1831  só  alliviou  as  ditas  cartas  das  despezas  do 
expediente,  emolumentos,  exportulas  ou  propinas.  O  que  par- 
ticipa ao  sobredito  Presidente  para  sua  intelligencia  e  exe- 
cução. 

Tbesouro  Pablico    Nacional,   em  19  de  Outubro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna^ 


N.  616  —  FAZENDA  —  Em  21  de  outubro  de  1833 

Sobre  a  existência  de  terrenos  de  marinha  em    qualquer    littoral,  e 
modo  de  achar  o  seu  ponto  de  contagem. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  consequência  do  offlcio  do  Presidente  da  Provín- 
cia do  Rio  Grande  do  Sul,  de  23  de  Agosto,  n.  76.  e  á  vista  da 
correspondência  entre  este  e  a  Thesouraria  sobre  o  reconhe- 
cimento dos  terrenos  de  marinha  da  Provinci?v,  â  qual  serve 
de  base  a  informação  dada  pelo  Patrão-mór  do  porto  á  soli- 
citação do  Presidente  efn  Conselho,  que:  l^'  não  procodem  os 
motivos  que  fizeram  sustar  o  aforamento  do  taes  terrenos  na- 
quella  Província,  podendo  apenas  ser  taxadas  de  especiosos 
pretextos  as  razões  d'onde  concluiu  o  Presidente  em  Conselho 
a  não  existência  de  terrenos  de  marinha  no  extenno  littoral 
do  interior  da  Província,  por  isso  que  a  falta  de  marés  regu- 
lares em  taes  paragens,  quando  muito  poderia  servir  para  du- 
vidarse  dos  pontos  da  contagom  na  medição  dosí  terrenos  em 
questão,  mas  nunca  da  sua  existência,  visto  que  bem  expres- 
samente se  acham  elles  comprehondidos  na  disposiçlão  do  art.4o ; 
2"*  na  ílEJta  de  marés  regulares,  que  produzam  o  pr  eamar  médio 
dentro  de  uma  lunação  para  assim  achar  os  pontos  de  contagem 
para  as  quinze  braças  determinadas  no  regulamoni  .o,  sirvam  pa- 
ra o  mesmo  fim  os  pontos  aonde  chegam  as  aguas  na .  sua  elevação 
média  no  decurso  de  um  anno,  produzida  esta  oiev  ação,  ou  pela 
acção  dos  ventos  em  algumas  das  estações  do  anno,  ou  por 
maior  copia  de  aguas  nas  fontes,  que  alimentam  os  rios,  que 
qanham  o  littoral  do  interior  dessa  Província,  para  conheci- 
mento dos  quaes  pontos  baseara  ouvir  alguns  peri  tos,  que  resi- 
dam nas  respectivas  localidades.  O  que  participa  ao  Presidente 
da  sobredita  Província,  a  fim  de  dar-lhe  o  devido  cumprimento, 
reconunendando-lhe  a  maior  actividade  e  coopei*açao  da  sua 
parte  no  bom  desempenho  deste  negocio. 

Thesouro  Publico   Nacional,    em  21  de  Outubro  de  1833.— 
Condido  José  de  Araufo  Vianna. 
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N.  617  -  FAZENDA  —  Km  21  dk  outubro  de  1833 

Sobre  as  embarcações   estrangeiras  que    não  trazem    legalisados   os 
respectivos  documentos  de  carga. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  consequência  do  Aviso  do  Ministro  e  Secretario 
de  Bstado  dos  Negócios  Estrangeiros,  de  17  deste  mez,  no  qual 
participa  que  varias  embarcais  estransreiras  sabidas  de  sens 
respectivos  portos  sem  legalisarem  devivamento  os  seus  do- 
cumentos são  comtudo  recebidas  a  despachos  nas  Alfandegas 
do  Império  em  contraven^o  das  Leis  ;  que  o  Presidente  da 
Provincia  da  Bahia  faça  restrictamente  observar  a  ordem 
expedida  a  este  respeito  em  5  de  Novembro  de  1829,  evitando 
por  todos  03  meios  a  seu  alcance  um  tal  abuso,  que  accarrctará 
;9em  duvida  gravei  prejuízos  á  Fazenda  Nacional.  O  que  par- 
ticipa ao  referido  Presidente  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  21  de  Outubro  de  1833.— 
Camlido  José  de  Araújo  Vianna, 


N.  618  —  FAZENDA  —  Em  21  DE  outubro  de  1833 

Sobre  a  queixa  de  negociantes  americanos,  pelo  exame  mandado  fasêr 
ua  Alfandega  da  Corte  em  barricas  de    farinha, 

Illm.  e  íiJxm.  Sr.—  Levo  ao  conhecimento  de  V.  Ex,,  era 
resposta  ao*  seu  Aviso  de  5  do  corrente,  que  acompanhou  a  nota 
do  EncarroíLTado  do  Nesrocios  dos  Estados  Unidos  da  America,  a 
respeito  da  qneixa,  que  fozem  os  nogociantas  americanos,  pelo 
exame  ultimamente  mandado  proceder  nas  barricas  de  farinha; 
que  sendo  reconhecida  até  pelo  mesmo  Encarregado  de  Negócios 
a  existência  do  motivo  das  medidas  de  íiscalisa^o  ordenadas 
pelo  Juiz  da  Alfandega;  e  sendo-me  demonstrado  por  este  a 
impossibilidad  o  dn  se  poder  fazer  o  exame,  de  que  aliás  não 
requereram  isenção,  fora  da  Alfandega,  não  posso  portanto 
annuir  a  semelhante  representação,  tanto  mais,  que  esta  me- 
dida, além  de  preventiva,  é  de  pouca  duração. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Paço,  em  21  de  Outubro  de  1833. 
—  Cândido  Jor>é  de  Aravjo  Vianna.^  Sr.  Bento  da  Silva  Lisboa. 


N.  619  —  FAZENDA  —  Em  21  de  outubro  de  1833 

Declara  que  as  embarcações  vindas  da  ilha    de  Maio    não   dependem 
das  formalidades  dos  manifestos. 

V.  S.  fique  na  intelligencia,  que  as  embarcações,  que  se  di- 
rigem a  este  porto,   vinda»  da  ilha  de  Maio,  não  são  compre^ 
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hendidas  nas  disposigões  do  Decreto  do  4  de  Dezembro  de  1832, 
pelo  quo  respeita  às  formalidades  dos  manifestos. 

Deiifl  Guarde  a  V.  S.—  Paço,  em  '-ii  do  Outubro  do  1833.— 
Cândido  Josò  do  Aiwjo  Viannu, —  Sr.  Cooselbeiro  Juiz  da  Al- 
fandega desta  Corte. 


N.  iVZi)  —  JUSTIiJA  —  l=:.\i  21  UK  ouTUr.ii )  db  1833 

Ilesul-.e  duvidas  sobi-e   a  execuíão  i!e  di verãos    arligos  do   Código  do 
Processo   Criminal,   e  da  Disposição   provisória. 

Líívci  á  proiscnça  da  Rogenciíi  Permanente,  era  Nome  do 
Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II.  as  duvidas  que  Vm.,  om  vir- 
tude do  art.  53  do  Co'ligo  do  Procoií.so  Criminal,  dirigiu  ao 
Supremo  Tribunal  do  Justiça  cm  sua  represe ntaçrio  do  7  de 
Junho  do  corrente  anno,  o  que  o  mesmo  Tribunal  submettou  â 
consideração  da  Re^^^cncia,  a  saber  : 

1.*  Si  oá  Eácrivães  que  sorviam  perante  os  Juizes  da  Fora, 
Ordinários  e  Ouvidores  extinctus  devem  escrover  por  distri- 
buição era  toios  os  processos  eiveis  e  crimes,  e  perante  os  Juizes 
Municipaes  e  de  Dirolto  sem  distincção  alguma  ;  por  isso  que 
nessa  cidade  escreviam  perante  o  Juiz  de  Fora,  e  tão  somente 
no  eivei,  dous  Tabolliães  de  Notas,  havendo  para  o  crime  um 
Escrivão  privativo,  que  também  escrevia  nos  feitos  do  con- 
tencioso da  Alfandega,  appareccudo  por  tal  motivo  differcntes 
intelligencias  sobre  os  arts.  39  do  Código  do  Processo  Criminal, 
e  12  da  Disposição  provisória  acerca  da  administração  da 
Justiça  Civil  ; 

2.*  Se  08  Escrivães  da  Provedoria  de  Capellas  o  Resíduos 
devem  escrever  com  os  outros  por  distribuição  nos  feitos,  que 
não  forom  de  Capellas  e  Resíduos  de  que  6  privativo  ; 

3.°  Si  o  Juiz  de  Direito  estando  no  tormo  ó  inhibido  do 
intervir  nos  processos  civois  antes  do  lhe  irem  conclusos  para 
o  julgamento  final,  á  vista  dos  arts.  S"  e  9<*  da  referida 
Disposição  provisória ; 

4.»  Se  ao  mesmo  Juiz  competem  emolumentos  além  do  orde- 
nado, que  llie  ú  marcado,  visto  que  mandando  o  art.  146  do 
Código  do  Processo  Criminal,  que  olle  rubrique  gratuitamente 
o  livro  onde  se  lançam  os  nomes  dos  culpados,  parece  con- 
cluir-se  quo  nos  mais  actos  os  devem  perceber,  o  que  também  ó 
apoiado  pelo  art.  (S7  do  Regimento  das  Relações,  que  manda 
dividir  pelos  Desembargadores  cm  eíTectivo  serviço  as  assigna- 
tnras  e  mais  emolumencos,  não  obstaute  a  designação  de 
ordenados  : 

.5."  Si  pelo  art.  35  §  2«do  Código  do  Processo  Criminal,  se 
entendem  revogados  o^  arts.  40  e  41  do  Código  Criminal  paia 
devorem  os  Juizes  Municipaes  ser  os  executores  das  sentenças 
de  peua  ultima  ; 
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6.*  Qual  o  Escrivão  que  deverá  assistir  com  o  Jaiz  de  Direito 
aos  trabalhos  dos  Jurados  designados  nas  secções  2*  e  segointee 
do  Titulo  4""  do  Código  do  Processo  Criminal,  e  se  deve  fazer 
por  distribuição  ; 

l,*-  Se  além  dos  Escrivães  mencionados  no  art.  39  do  Código 
do  Processo  e  12  da  Disposição  provisória  deverá  haver  um 
privativo  para  execuções,  na  forma  do  art.  &"  do  mesmo 
Código ; 

8.*  Se  o  Juiz  de  Direito  dessa  Comarca,  para  onde  foram  jul- 
gados necessários  dous  Juizes  do  Civel  que  ainda  não  foram 
nomeados  por  falta  de  Magistrados  ahi,  deve  no  entanto  julgar 
também  no  Civel ; 

E  9.*  Finalmente,  se  pelo  inquiritorio  das  testemunhas,  que 
na  conformidade  dos  arts.  2&2  e  264  do  Godifo  do  Processo,  e 
1 1  da  Disposição  provisória  devem  ser  inquiridas  pelas  partes, 
ou  seus  Procuradores,  compete  ao  Juiz  algum  emolumento:  fi  a 
mesma  Regência,  resolvendo  as  mencionadas  duvidas,  Manda, 
em  Nome  do  Imperador,  declarar  a  Ym.  para  sua  intel- 
ligencia  : 

1.0  Que  todos  os  Escrivães  das  cidades  e  villas,  que  ser- 
viam perante  os  Juizes  locaes  e  Ouvidores  das  comarcas, 
devem  servir  agora  por  distribuição  em  todas  as  causas  tanto 
eiveis  como  crimes,  que  se  tratarem  perante  os  Juizes  de 
Direito,  e  Municipaes  na  conformidade  das  disposições  expressas 
c  bem  claras  do  art.  39  do  Código  do  Processo  Criminai  e  do 
art.  12  da  Disposição  provisória  ;  sem  que  se  possa  deixara 
arbitrio  de  qualquer  delles  o  ter  somente  exercício  no  Civel 
ou  no  Crime  ; 

2.<>  Que  o  Escrivão  da  Provedoria  de  Capellas  e  Resíduos 
continua  a  escrever  privativamente  nos  feitos  pertencentes  a 
esse  Juizo,  que  não  foi  extincto,  e  por  isso  não  tem  de 
entrar  na  distribuição  dos  outros  feitos  com  os  mais  Escrivães ; 

3. o  Que  o  Juiz  de  Direito  em  qualquer  parte  que  esteja 
dentro  da  comarca,  deve  circumscrever-se  nos  limites  de  suas 
attrihuiçõea,  a  respeito  dos  processos  eiveis,  e  não  perturbar  de 
modo  algum,  os  Juizes  Municipaes  no  exercício  e  desempenho 
das  que  lhe  competem  ;  podendo  reperguntar  as  testemunhas 
e  fazer  outra  qualquer  diligencia,  que  entender  necessária,  na 
forma  do  art.  9^  da  Disposição  provisória,  somente  depois  que 
os  taes  processos  lhe  furem  enviados  para  o  julgamento  final ; 

4.°  Que  supposto  nem  o  Código  do  Processo  Criminal  nem  a 
Disposição  provisória  façam  expressa  menção  dos  emolumentos 
que  deverão  perceber  os  Juizes  de  Direito,  como  alias  se  fizera 
a  respeito  dos  Juizes  de  Paz  e  Municipaes,  comtudo  por  não 
haver  também  expressa  e  positiva  disposição  que  lhes  prohiba 
a  percepção  delles,  haverão  justamente  aquelles  que  nas  Leis 
existentes  se  acham  marcados  para  os  actos  que  praticarem  ; 

5.^  Que  o  Juiz  Municipal  é  actualmente,  em  virtude  do 
art.  35  §  2»  do  Código  do  Processo  Criminal,  o  executor 
dentro  do  seu  respectivo  termo,  de  todas  as  sentenças  dos 
Juizes  de  Direito  e  Tribunaes ;  e  que  por  cansaquencia  tem 
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oessadOf  a  respeito  da  execução  dellaa,  todas  as  aitribuições, 
qae  a  qualqner  outra  autoridade  tivessem  sido  dadas  por  Leis 
anteriores ; 

6.<»  Que  o  serviço  das  ses5<õe8  do  Conselho  de  Jurados  deverá 
ser  feito  por  distribuição  entre  os  Escrivães,  sendo  um  designado 
para  cada  sessão  periódica  ; 

7.«  Que  na  conformidade  do  art.  5«  do  Código  do  Processo 
Criminal  e  do  art*  12  da  Disposição  Provisória»  deve  haver  em 
cada  Termo  um  Escrivão  privativo  das  execuçOes,  exduido  da 
distribuição  geral  dos  outros  feitos  eiveis  ou  crimes  ; 

8.^  Que  pelos  Decretos  de  3  e  15  do  corrente  mez  jã  se  acha 
providenciado  acerca  da  sabstituição  dos  Juizes  de  Direito  e 
nelles  achará  dissolvida  a  duvida  que  propõe  sobre  esse 
objecto  ; 

E  9.^  Finalmente  que  nada  deve  perceber  o  Juiz  pelo  acto  da 
inquirição  das  testemunhas,  visto  que  elle  nada  mais  presta 
que  a  sua  assistência,  a  que  por  lei  nem  um  emolumento 
esta  marcado. 

Deus  Quarde  a  Vm.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  21  de 
Outubro  de  1833.—  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho. — 
Sr.  Juiz  de  Direito  da  Comarca  da  Ilha  do  Maranhão. 


N.  621.—  JUSTIÇA.—  Em  21  de  outubro  dk  1833. 

As  autoridades  não  devem  prohibir  que  os  pOToa  dêem  demonsiraçdes 
de  regozijo  por  motivos  estranhos  ao  paiz. 

Em  resposta  ao  oíUcio  do  Vm.  de  6  do  corrente,  em  que 
participa  que  recolhendo-se  a  essa  Viiia  na  noite  de  21  do  mez 
passado,  a  achara  iliuminada«  e  soubera  que  o  motivo  de  tal 
uluminação  procedia  de  ter  entrado  em  Lisboa  o  Duque  de 
Bragança  e  de  se  ter  ahi  acclamado  a  Senhora  D.  Maria  II, 
Rainha  de  Portugal  ;  tenho  a  dizer-lhe  que  não  havendo  lei  que 
tal  prohiba,  não  deve  a  autoridade  oppor-se  e  prohibir,  que  os 
povos  dêem  demonstrações  de  regozijo  por  semelhante  motivo  ; 
mas  que  todavia  cumpre  fazer-ihes  conhecer  que  a  isso  não 
são  obrigados  (pois  talvez  alguém  lhes  persuadisse  a  í)a»zel-o), 
e  mesmo  que  nas  actuaes  circumstancias  do  paiz  fi>i  isso  muito 
imprudente  e  impolitico  e  que,  portanto,  não  o  devem  mais 
íázer. 

Deus  Guarde  a  Vm.--  Palácio  do  Rio  do  Janeiro,  em  21  de 
Outubro  de  1833.—  Aureliano  de  Sousa  e  Oliveira  ConHnho. — 
Sr.  Juiz  de  Paz  da  Villa  de  S«  João  de  Macahé. 
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N.  622  —  MARINHA  —  Em  21  de  outubiU)  db  1833 

PerniiUe  aos  Com  mandantes  darem  licença  a  qualquer  Official  do 
navio  do  seu  commando,  para  dormirem  terra,  ou  nella  íicaralém 
da  hora  até  agora  marcada. 

Não  existindo  já  os  motivos,  que  fizeram  ordenar  que  ne- 
nhum Oíflcial  dos  navios  armados  pudesse  pernoitar  em  teira, 
ou  nella  demorar-se  além  das  9  horas  da  noite  ;  Vm.  fará 
constar  aos  Gommandantes  das  differentes  embarcações  esta- 
cionadas  neste  porto,  quo  lhes  ó  permittido  dar  a  qualquer 
Oíflcial  do  navio  do  seu  commando,  licença  para  dormir  em 
terra,  ou  nella  ficar  além  da  hora  até  agora  marcada  ;  att^n- 
dendo  sempre,  em  taes  licenças,  ao  que  lhes  prescreve  o  Regi- 
mento Provisional,  e  a  utilidade  do  serviço  publico. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço,  em  21  de  Outubro  de  1833.— 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres.'^  Sr.  Francisco  Bibiano  de 
Castro. 

N.  623  —  MARINHA  —  Em  22  db  outubro  de  1833 

Sobre  o  entretenimento  das  escolas  de  primeiras  letras  &  bordo  doe 
navios  armados  de  maior  porte. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  a  quem  foi  presente  o 
oílicio,  que  Vm.  me  dirigiu  em  data  de  30  do  mez  findo,  dando 
conta,  não  só  do  estabelecimento,  que  fizera,  de  uma  escola  de 
primeiras  letras  a  bordo  do  brigue  do  seu  commando,  para 
instrucção  da  respectiva  guarnição,  e  da  gratificaição,  que  à  saa 
custa  abonara  ao  Grumete,  encarregado  da  direcção  de  tal 
escola,  mas  também  dos  exercícios  de  infantaria  e  artilharia, 
com  que  tem  conseguido  já  adestrar  a  mesma  guarnição,  para 
melhor  resultado  dos  quaes  propõe,  que  no  1»  e  15«  dias  de 
cada  mez  se  possam  íazer  de  fogo  de  artilharia  ao  alvo,  abo- 
nando-se  uma  pequena  gratificação  áquelles,  que  mais  se  dis- 
tinguirem; Manda  significar  a  Vm.  em  resposta  ao  citado 
oílicio,  que  approvando  muito  o  mencionado  estabelecimento, 
louva  o  zelo  e  desinteresse,  com  quo  Vm.  o  promoveu,  e  o 
previne,  de  que  se  vão  expedir  as  precisas  ordens  para  que  se 
crêem  semelhantes  escolas  a  bordo  de  cada  um  dos  navios 
armados  de  maior  porte,  e  se  designe  a  gratiâcaçã.o,  que  aos 
respectivos  mestres  se  deva  abonar ;  e  pelo  que  respeita  aos 
referidos  exercícios,  que  com  quanto  sejam  elles  de  reconhecida 
utilidade,  todavia  não  ô  possível  por  ora  estabelecer*se  os 
prémios  por  Vm.  propostos<. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  22  de 
Outubro  de  1833.  — Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  —  Sr.  Luiz 
António  da  Silva  Beltrão,  Capitão  Tenente  e  Commandante  ào 
brigue  imperial  Pedro. 
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X.  624  — JUSTKjA  — Em  2í  ds  outubro  de  1833 

Nenhum    ordenado    percebem  os  Juizes  Municipacs    quamlo  substi- 
tuem aos  do  Direito. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Devolvendo  a  V.  Ez.  o  requerimento  in- 
cluso de  Manoel  Aagusto  de  Faria  Rocha,  Juiz  Municipal  dessa 
Cidade,  se  me  oíTerece  communicar  a  V.  Ex.  que  a  pretenção 
que  tem  o  supplioante  de  perceber  o  ordenado  de  Juiz  de  Di- 
reito Civel  d  i  mesma  Cidade  durante  o  tempo  que  o  serviu 
pela  ausência  do  respectivo  Juiz,  nâo  tem  logar,  porque  sendo 
a  primeira  attribuição  dos  Juizes  Municipaes  substituírem  aos 
Juizes  de  Direito  em  seus  impedimentos  ou  faltas,  a  lei  nenhum 
ordenado  por  isso  estabeleceu. 

Deus  Guarde  a  V.  Ez.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  22  de 
Outubro  de  1833.— Aura^íano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,-- 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.  d25  —  JUSTIÇA  —  Em  22  de  outubro  de  1833 

Pertenço  ás  Gamaras  a  dospoza  com  a  promptificaçrio  das  casas  para 
rouiiião  do  Jury. 

Sendo  presente  á.  Regência  em  Nome  do  Imperador,  o  offlcio 
que  Vm.  dirigiu  hontem  á  Repartição  do  Império,  pedindo  es- 
clarecimentos sobre  as  despezas  necessárias  para  a  promptiflca- 
ção  da  casa  em  que  deve  ter  logar  a  reunião  do  Jury:  Manda 
a  mesma  Regência  responder  a  Vm.  que,  na  forma  do  art.  287 
do  Código  do  Processo  Criminal,  campre  a  Vm.  providenciar 
sobre  todas  as  cousas  precisas,  para  as  sessões  dos  Jurados, 
sendo  evidente  que  a  despaza  6  feita  pelo  cofre  da  Gamara: 
Quanto  porôm  á  compra  de  cadeiras,  que  ella  parece  desneoe^s- 
saria,  pois  que  a  casa  da  Gamara  as  deve  ter,  e  para  os  espe- 
ctadores bastam  bancos,  como  se  pratica  nesta  Corte. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Palácio  do  Rio  do  Janeiro,  em  22  de 
Outubro  de  1833.— ilwreZiano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho» — 
Sr.  Presidente  da  Gamara  Municipal  da  Praia  Grande. 


N.  626  —  JUSTiÇA  —  Em  22  i>i::  outubro  db  1833 

O  Juiz  de  Dii'cilo  c  ('lir  c   do  Tolicia   sò..i  ntj  nas  ci'l;\cios  populo>:as 
em  quo  houverem  dous   ou  mais  Juiaes  da  Direito. 

Ulm.  e  Bim.  Sr.—  Na  oonformidade  das  disposições  do  Có- 
digo do  Processo  Criminal  somente  6  o  Juiz  de  Direito,  Chefe 
da  Polioia,  nas  cidades  populosas,  om  quo  houverem  dous  ou 

Vciaòti  —  1S33  U 
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mais  Juizes  de  Direitos,  art.  ò^ ;  porquanto  nas  mais  comarcas 
e  termos  é  a  Policia  encarregada  aas  respactivos  Juizes  de  Paz, 
e  Municipaes,  inspeccionados  e  instruídos  conforme  o  art.  46 
§  9»  do  mesmo  Código ;  eis  o  que  se  me  oíferece  dizer  a  V.  Ex. 
em  resposta  ao  seu  oâlcio  de  20  do  mez  passado. 

Deus  Quarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  22  de 
Outubro  de  1833. —  Aureliano  de  Sousa  e  Oliveira  CouiiH?u>,— 
Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 


N.  627  —  JUSTIÇA  —  Em  28  DK  outubro  de  1833 

Os  Juizes  Municipaes  deixam  de  exercer   suas  fuacçõcs  quando 
substituem  os  de  Direito. 

Ulm.  o  Exm.  Sr.—  Sendo  presente  á  Regência  em  Nome  do 
Imperador,  o  officio  que  V.  Ex.  me  dirigiu  na  data  de  nove  do 
mez  antecedente,  no  qual,  communicando-me  ter  o  Conselho  do 
Governo  resolvido  que  os  Juizes  Municipaes  deixem  de  exercer 
as  suas  funcçõps  quando  substituem  os  Juizes  de  Direito,  por 
julgar  incompatível  a  accumulação  de  ambos  os  lugares,  pede 
da  parte  do  referido  Conselho  esclarecimentos  a  respeito  ; 
Manda  a  mesma  Regência  responder  a  V.  Ex.  que  o  Conselho 
deliberou  bem,  viçto  que  segundo  o  §  9<>  do  art.  46  do  Código 
do  Processo  Criminal,  compete  aos  Juizes  de  Direito  inspeccio- 
nar os  Juizes  de  Paz  e  Municipaes,  o  que  de  certo  n&o  poderia 
fazer  um  Juiz  Municipal  que  servisse  ao  mesmo  temi)o  de  Juiz 
de  Direito,  pois  que  não  havia  de  inspeccionar  a  si  mesmo ; 
além  de  outros  inconvenientes  que  traria  comsigo  a  reunião 
dos  dous  empregos. 

Deus  Quarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  22  de 
Outabro  de  1833.'^ Aureliano  de  Sousa  e  Oliveira  Coutinho.^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Geará . 


N.  6^  —  JUSTIÇA  —  Em  22  DE  outubro  db  1833 

Providencia  a  respeito  do  abuso  com  que  alguns  indivíduos  pro- 
curam justificar-se  estrangeiros  para  so  subtrahircm  ao  serviço 
nacional. 

Remettoa  Vm.  por  copias»  o  Aviso  que  acabo  de  receber 
do  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  datado  de 
15  do  corrente,  e  o  oíficio  dirigido  por  aquelia  Repartição  ao 
Více*Consul  Portuguez  aqui  residente .  Por  aquelle  Aviso  se  me 
partioipa  que  ABtonia  Manoel  Pereira  e  Faustino  Monteiro  de 
Aae¥\sdo,  qtie  fizemni  •  o^i^ei»  do  sen  offieio  de  18  de  Seteabro 
passado,  tem  apreeèiliâáo  decuiaeftteg,  ytios  quaes  se  podem 
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jofftifítt^r  por  portuguezes ;  e  polo  officio  ficará  Vm.  inteirado 
da  resposta  que  se  tem  dado  ao  referido  Vice-Consul  sobre  a 
repugnância,  que  mostra  em  assentir  ás  recommendaçõos  que 
lhe  foram  feitas  acerca  de  não  se  darem  titules  de  súbditos  por- 
tuguezes  senão  áquelles  individuos,  que  no  Consulado  mostra- 
rem ter  entrado  no  Império  com  passaportes  depois  da  época  da 
Independência  ;  e  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  II,  querendo  pôr  cobro  á  continuação  do  abuso  com 
que  taes  indivíduos,  para  se  subtrahirem  ao  serviço  das  Guardas 
Naoionaes  e  outros  encargos»  procuram  justifícar-se  estran* 
geiros  por  meio  de  graciosas  justiãcações  sem  que  anteceden- 
temente tivessem  preenchido  e  executado  as  formalidades  exi- 
gidas pelo  Decreto  de  20  de  Dezembro  de  1820:  Ordena  que 
Vm.  pondo  em  inteiro  e  rigoroso  vigor  as  suas  disposições, 
particularmente  na  parte  em  que  probibe  a  entrada  de  estran- 
geiros sem  virem  munidos  de  seus  respectivos  passaportes,  faça 
pôr  em  custodia  qualquer  que  assim  se  apresente  para  ser 
immediatamente  mandado  sahir  do  Império.  Reenvio  os  papeis 
relativos  aos  sobreditos  António  Manoel  Pereira  e  Faustino 
Monteiro  de  Azevedo,  para  Vm.  em  conformidade  do  que  fica 
exposto  lhes  dar  o  conveniente  destino. 

Deus  Guarde  a  Vm.— PaK?o,  em  22  de  Outubro  de  1833.— 
Aureliano  de  Sousa  e  Oliveira  CouímÃo.— Sr.  Juiz  ie  Direito 
Chefe  da  Policia. 

Offioio  a  que  ee  refere  o  Avíma  acima 

Accuso  a  recepção  do  officio,  que  em  3  de  Outubro  me  di- 
rigiu o  Sr.  José  de  Miranda,  Vice-Consul  de  Sua  Magestade 
Fidelíssima  a  Senhora  D.  Maria  11,  participando  estar  entre- 
gue do  Aviso  do  Sr.  Ministro  da  Justiça  de  27  de  Setembro, 
cm  que  recommenda  que  no  Consulado  Portuguez  se  nâo  dê 
habilitação  ou  titulo  do  súbdito  portuguez  senào  áquelles  indi- 
viduos que  alli  mostrarem  ter  entrado  neste  Império  com  pas- 
saporte, depois  da  época  da  Independência,  e  ter-se  com  òUe 
matriculaio  na  Repartição  da  Policia.  O  Sr.  Miranda  pre- 
tende eximir-se  do  cumprimento  desta  medida,  pretextando 
que  a  sua  doutrina  iria  alterar  essencialmente  o  Regimento 
que  lhe  fora  dado  pelo  seu  governo ;  mas  s^^m  duvida  não  refie- 
ctiu  que  sendo  este  um  objecto  policial,  indispensável  nas  cir- 
cumstancias  actuaes  para  melhor  discriminar-se  os  súbditos 
dos  dous  Estados,  mesmo  para  seu  bem  estar,  compete  priva- 
tivamente ao  Governo  Imperial  tudo  quando  lhe  aprouver 
determinar  para  conseguir-se  taes  resultados,  uma  vez  que 
não  infrinja  os  tratados  existentes  com  as  nações  estrangeiras, 
anico  caso  em  que  teria  logar  a  representação  das  autoridades 
estrangeiras.  Domais  tenho  a  observar  ao  Sr.  Mirania  que, 
além  da  conveniência  da  adopção  desta  providencia,  com 
ella  não  se  faz  mais  do  que  tratar  com  devida  reciprocidade  o 
Governo  de  Sua  Magestado  Fidelíssima  :  pois  que  em  9  de 
Julho  passado  declarou  elle  offteialmente  que  só  admittia  como 
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Brazileiros  (além  dos  natos)  os  que  provarem  ter  adheridoá  Inde- 
pendência do  Brazil  oa  já  seja  por  meio  de  carta  de  natarali- 
sacão,  ou  documento  que  declarasse  este  facto,  ou  seja  por 
meio  de  passaporte  em  que  expressamente  venha  deaignado 
Brazileiro  o  individuo  a  quem  foi  concedido, 

E  como.  pois,  irá  contra  o  seu  Regimento  aquillo  que,  o  sea 
governo,  e  que  todos  os  governos  civilisados  exigem  para  com- 
provar qualquer  pessoa  a  sua  nacionalidade  ?  O  Governo  Impe- 
rial só  pretende  fazer  cessar  o  grande  abuso  que  tem  havido 
de  homens  que  são  Brasileiros  e  Portuguezes  quando  Ittes 
convém ;  e  para  esse  fim  não  só  porá  em  execação  a  medida 
em  questão,  como  será  mui  restricto  na  exigência  dos  passa- 
portes, e  em  quaesquer  outros  meios  que  hajam  de  cohibir 
Quaesquer  abusos  nesta  matéria.  Em  consequência  pois  tenho 
ae  certificar  ao  Sr.  Miranda  que  vou  communicar  ao  Sr.  Minis- 
tro da  Justiça  que  hei  feito  a  devida  participação  ao  Consulado 
Portuguez  para  sua  intelligenoia  e  ulterior  governo.  Com  este 
motivo  renovo  ao  Sr.  Miranda  as  expressões  do  meu  obsequio 
e  estima. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  15  de  Outubro  de  1833.— ^^^ 
da  Silva  Lisboa.  --  Sr.  José  de  Miranda. 


N.  629  —  JUSTIÇA  —  Em  28  de  outubro  de  1833 

Resolve    duvidas   a  respeito   da  nomoação,   titulo  e  juramento   dos 
Offioiaes  de  Justiça. 

Aos  Juizes  Municipaes  compete  nomear  os  Offioiaes  de  Jus- 
tiça dos  Termos  respectivos,  na  conformidade  do  art.  41  do 
Oodigo  do  Processo  Criminal,  podendo  no  desempenho  deste 
dever  nomear  os  que  jã  estiverem  servindo,  não  tendo  obri- 
gação de  conservar  os  que  não  forem  serventuários  vitaiicios. 
A*s  Gamaras  Municipaes  incumbe  dar  os  titules  e  juramento 
aos  que  forem  nomeados  pelos  referidos  Juizes,  conforme  o 
art.  50  do  mesmo  Código ;  eis  a  resposta  ao  officio  de  Vm.  de 
30  do  mez  passado,  prevenindo-o  do  que  nesta  data  so  officia  à 
Camará  Municipal  dessa  Villa  sobre  este  objecto. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  22  de 
Outubro  do  1833.  —  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho.  — 
Sr.  Juiz  Municipal  da  Villa  de  Campos. 


N.  630  —  JUSTIÇA  —  Em  2á  de  outubro  de  1833 

Ordena  que  a  Camará    Municipal  da  Villa  de  Campos  cumpra  o  dis- 
posto no  art.  50  do  Código  do  Processo  Criminal. 

O   art.   50   do  Código  do  Processo  Criminal  incumbe  ás 
Camarás  Municipaes  dar  os  títulos  e  o  juramento  aos  Officlaes 
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do  Justiça  nomeados  pelos  Juizes  Monioipaes»  e  tendo  o  da 
Villa  de  S.  Salvador  dos  Campos  representado  que  a  Camará 
da  mesma  Villa  recusara  passar  os  di&os  TKulos  com  o  prp- 
texto  de  ser  corporaç&o  administrativa  e  não  Judiciaria  ;  Manda 
a  Regência,  em  nome  do  Impera  lor,  pela  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Justiça  ^ue  a  sobredita  Camará  cumpra  o 
disposto  no  mencionado  artigo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  om  22  de  Outubro  de  1833.«->itfre- 
Hano  de  Sousa  e  Oliveira  Coutinho . 


N.  Ô31  —IMPÉRIO  — Em  22  de  outubro  de  1833 

ApproTft  a  gratifloação  de  150$  que  a  Camará  Municipal  da  Corte 
arbitrou  ao  empregado  da  sua  contabilidade  pelo  accresclmo  do 
trabalho  de  que  o  incumbiu. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  sendo-lhe  pi^esente  o 
ofâoio  de  1 1  do  corrente,  em  que  a  Camará  Municipal  desta 
cidade  participa  ter  preferido  o  methodo  de  partidas  dobradas 
na  escrlpturação  da  illuminacão,  Vaccina  e  Passeio  Publico, 
arbiiraado  uma  gratificação  ao  encarregado  da  contabilidade 
da  mesma  Camará  pelo  accresclmo  deste  trabalho,  princi- 
piando a  vencer  do  presente  quartel  em  diante :  Ha  por  bem 
Approvar  a  dita  gratificaçfto,  e  assim  o  manda  communicar-lhe 
pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  22  de  Outubro  de  1833.  — 
António  Pinto  Chichorro  da  Gama, 


N.  632  —  FAZENDA  —  Em  22  de  outubro  db  1833 

Declara  que  á  Camará  Municipal  da  Corte  pertence  a  numeração  dat 
casas  para  fins  policiaes. 

Respondendo  á  sua  representado  de  18  do  corrente,  que  a 
numeração  das  casas  desta  cidade  deve  pertencer  à  Camará 
Municipal  delia  p.ira  os  fins  policiaes  ;  e  que  são  provisórios  os 
signaes,  de  que  os  Collectores  têm  usado  ató  que  se  proceda 
competentemente  á  referida  numeração. 

Deus  Guarde  a  Vm .  *  Pago,  em  22  de  Outubro  de  1833.  — 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  ~  Sr.  Juiz  de  Direito  Chefe  de 
Policia. 
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N.  633  —  FAZENDA  —  Em  23  de  otrruBRO  de  1833 

Manda  dar  posse  a  indíTiduo  nomeado  EscríTão  do  Colleetor  da 
Villa  da  Mangaratiba,  visto  achar-ae  legalmente  naturalisado 
cidadão  brazileiro. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  tendo  em  vista  o  Aviso  do  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império  de  28  de  Setembro  próximo 
passado,  que  acompanhou  o  ofíicio  da  Gamara  Municipal  da 
Villa  de  Magaratiba  de  12  do  dito,  expondo  as  duvidas  que  se 
lhe  suscitaram  em  dar  posse  do  cargo  de  Eácrivâo  do  Collector 
daquelle  município  a  António  Félix  Sarzedas,  a  informação  do 
ln.ípector  da  Thesouraria  desta  Província,  o  parecer  do  Con- 
selheiro Fiscal  e  voto  do  Tribunal,  que  tenha  cumprimento 
aquella  nomeação,  pois  que  foi  novamente  conferida,  depois 
que  o  dito  Sarzedas  se  apresentou  leí,^almento  naturalisado.  e 
não  se  lhe  oppondo  outro  defeito  mais  que  o  tor-se  adiantado 
em  declarar-se  cidadão  brasileiro,  o  que  aliás  mostra  ter  feito 
na  boa  fé  de  já  estar  habilitado,  não  têm  lugar  as  duvidas, 
que  suscitaram  á  sobredita  Camaia.  O  que  participa  ao  In- 
spector da  Thesouraria  desta  Província  para  sua  intelligencia 
e  expcdií,ão  das  precisas  ordens - 

Tíieáouro  Publico  Nacional,  em  23  de  Outubro  de  1833.  — 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 


N.  634  —  FAZENDA  —  Em  23  db  outubro  db  1833 

Remette  as  apólices  da  divida  publica  e  notas  do  Banco  para  paga- 
mento da  divida  fundada  e  resgate  das  cédulas,  devendo  ser  umas 
e  outras  assignadas  pelo  Inspector  da  Thesouraria. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thosouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  áo  mesmo  Tri- 
bunal remettor  ao  Presidente  da  Província  da  Bahia  as  apólices 
da  divida  publica,  e  notas  do  Banco.  As  apólices  são  desti- 
nadas para.  o  pagamento  da  divida  fundada,  e  inscripta  da 
Thesouraria  dessa  Província;  sendo  primeiramente  assignadas 
pelo  Inspector  da  mesma,  por  baixo  da  assiírnatura  do  inspector 
Geral.  As  notas  são  destinadas  para  Com  ellas  SG  fazer  a  áubsti- 
tuição  das  cédulas  dilaceradas,  emittidas  pelo  resgate  da  moeda 
de  cobre,  era  virtude  da  autorizarão  daída  para  essô  flm  ao 
Governo  no  art.  '^0  da  Lei  de  24  de  Outubro  do  13o8  :  e  no 
caso  de  sobejarem  desta  applicação  será  o  reso  empregiadoem 
trocar  as  cédulas  de  maiores  valores  ;  estas  notas  serão  assi- 
gnadas pelo  lní?pector  da  Thesouraria  no  verso  com  a  designação 
úo  nome  da  Província  e  a  operação  será  commettida  ao  Thesoii- 
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reiro,  a  quem  se  fará  carga  das  nofcas  ora  romettidas.  Adver- 
tindo que  se  não  faça  attenção  a  numeração  de  taes  notas, 
cm  razào  de  sua  irregularilade.  O  que  piírticipa  ao  Presidente 
da  referida  Província  para  sua  IntelUgencia  e  execução. 

The?fouro  Publico  Nacional,  ora  23  de  Outubro  de  1833.—  Can-> 
(Udo  José  de  Araújo  Viajuia. 


N  635  -  JUSTIÇA  —  Em  23  de  outubro  be  1833 

O  analpliaheto  não  pôde  exercor  o  cargo  d<»  Juiz  do  Paz. 

Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  pela  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  que  a  Camará  Municipal 
da  Villa  de  S.  João  da  Barfa  dispense  immediatamente  do 
cargo  de  Juiz  de  Paz,  para  que  fora  eleito,  a  António  Moreira 
d©  Jesus,  que  não  pôde  exercel-o  por  não  saber  ler  nem  es- 
crever, como  reconhece  a  mesma  Camará,  segundo  consta  da 
certidão  inclusa  ao  requerimento  junto  do  supplicante,  que  por 
este  facto  se  torna  moralmente  impossibilitado  de  servir  o 
cargo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de  Outubro  de  1833.— 
Aurtliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho, 


N.  636  —  JUSTIÇA  —  Em  !Si3  DE  outubro  db  1833 

Os  Juizes  de  Orphãos  e  Municipaes   não   pagam    emolumentos  pelos 
termos  de  juramento  qxie  prestam. 

lUm.  e  Exm*  Sr.  —  Em  resposta  ao  offlcio  de  10  do  mez 
passado»  em  que  V.  Bx.  pede  esolarecimentoa  sobre  deverem 
ou  não  pagarem  os  Juizes  de  Orphãos  e  Municipaes  emolu- 
mentos pelos  termos  de  juramento  que  prestam  na  Secretória 
do  Governo  dessa  Provincia:  Manda  a  Regência,  em  Nome  do 
Imperador,  declarar  a  V.  Ex.  que  nada  se  recebe  nesta  Secre- 
taria do  Estado  por  taes  termos  pagando  apenas  os  ditos  Juizàs 
3$200  de  feitio  de  suas  cartas,  como  pigavam  anteriormente  os 
Magistrados  triennaes,  visto  que  o  Código  do  Processo  Criminal 
só  os  isentou  dos  direitos  e  não  dos  emolumentos  devidos  por 
taes  diplomas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— -  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de 
Outubro  de  1833.  —  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho.^ 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Ceará. 
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N.  637  —  JUSTIÇA  —  Em  84  DB  outubro  db  1833 

Manda  fazer  effectiva  a  responsabilidade  dos  Juizes  e  Escrivães 
qne  tiverem  dado  causa  a  injustiça  notória  ou  nullidade  mani- 
festa,   nos    autos  om  que  o  Supremo    Tribunal    conceder  rerista, 

lllm.  o  Bxm.  Sr.  —  Levei  ao  oonhecimento  da  Regeoda, 
em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  o  officlo  de 
V.  Bx.  de  22  do  corrente,  do  qual  informa,  em  consequência 
do  Aviso  de  11  do  dito  mez,  expedido  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  quaes  as  razões,  em  qne  se  tem 
ítmdado  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  para  nâo  proceder, 
nem  mandar  proceder  à  responsabilidade  dos  Juizes  e  Escrivias, 
que  causaram  a  injustiça  notória,  ou  nullidade  manifesta,  nos 
antos,  em  que  o  mesmo  Tribunal  a  tem  achado,  concedendo  por 
'isso  as  revistas  intentadas  pelas  partes:  e  a  mesma  Regência, 
reconhecendo  o  defeito  da  Legislação,  que  tira  a  supremacia 
do  primeiro  Tribunal  Judiciário  do  Império,  e  o  torna  subal- 
terno ás  Relações  Provinciaes  revisoras,  quando  lhes  per- 
mitte  revogar  as  sentenças,  sustentando  as  concessões  de  re- 
vistas, ou  conílrm&i-as.  destruindo  os  fundamentos  das  mesmas 
concessões,  comtndo,  julgando  não  estar  no  arbitrlo  do  mesmo 
Tribunal  deixar  de  praticar  o  que  a  Lei  lhe  incumbe,  logo  que 
reconhece  responsabilidade  em  algum  funccionario,  só  porque 
essa  responsabilidade  pode  ser  illudida  ou  tomar-se  sem  efleito, 
à  vista  da  sentença,  que  houver  de  dar  a  Rela^^  revisora ; 
Manda,  em  Nome  do  Imperador,  que  o  Tribunal  cumpra  pela 
sua  parte  o  que  dispõe  o  art.  28  do  Decreto  de  20  de  Dezembro 
de  1830,  e  o  art.  157  do  Código  do  Processo  Criminal  sempre 
que  nos  antos,  e  papeis,  que  lhe  forem  presentes,  reconhecer 
responsabilidade  nos  Juizes  e  Escrivães,  deixando  que  os  res- 
ponsabilisandos  chamem  em  sua  defesa  as  sentenças  das 
RelaçOes  revisoras,  caso  ellas,  confirmando  as  que  no  Tribunal 
foram  julgadas  nullas,  ou  injustas,  destruam  o  fundamento  da 
responsabilidade,  que  aliás  a  Lei  manda  que  o  Tribunal 
verifique;  cumprindo  só  ao  Corpo  I^islativo  emendar  essa 
anomalia  e  saliente  defeito. 

Deus  Guarde  aV.  £x.~  Paço,  em  84  de  Outubro  de  1833.— 
Aureliano  de  Souza  e  OUveira  Coutinho."^  Sr,  Visconde  de  Con- 
gonhas do  Campo. 


N.  038  — -  JUSTIÇA  —  Em  24  DE  outubro  de  1833 

Indica   o   procedimento    que   devera   ter    os    Presidentes    de    Pro- 
vincias  para  com  os  Juizes  quo  desobedecem  ás  suas  ordens. 

Ilim.  eExm.  Sr.  —  Foi  presente  á  Regência,  em  Nome  do 
Imperador,  o  offlcio  de  V.  Bx.  de  11  do  mez  passado  sob  n.  14, 
e  á  vista  do  seu  contendo  sou  autorizado  a  responder-lhe  que 
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1^0  fló  O  Juiz  de  Paz  da  Capital  dessa  Província  tem  deixado  de 
camprir  os  seus  deveres,, recusando  remetter  a  V.  Kx.,  como 
pedira,  o  mappa  da  forca  effectiva  das  três  companhia?  de 
Qnardas  Naciooaes,  organizadas  na  mesma  Capital,  as  copias 
das  actas  das  eleições  dos  offloiaes  respectivos,  e  a  relaç&o  de 
todos  os  matriculados  neiias,  desobedecendo  assim  às  suas 
ordens,  como  que  V.  Ex.  também  tem  foltado  aos  seus  em  não  o 
sospeoder  pela  reluctaneia,  e  mandal-o  responsabilisar,  como 
Ibe  permitte  a  Lei,  e  V.  Kx.  o  deve  praticar,  para  se  ISsizer 
respeitar  como  cumpre  á,  boa  administra^  da  Provinoia  que 
lhe  foi  confiada. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  24 
de  Outubro  de  1833.—  Aurgliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho, 
—  Sr.  Presidente  da  Provinoia  do  Ceará. 


N.  639  —  IMPÉRIO  —  Em  24  M  outubro  de  1833 

Declara  a  maneira  por  quo  se  deve  contar  a  antiguidade  dos  Lentes 
e  Substitutos  dos  cursos  jurídicos. 

Sendo  presente  à  Regência  o  officio  de  Vm.  com  data  de  13 
do  passado,  pedindo  soluto  ék  duvida  suscitada  pelo  Dr.  Autran, 
a  qual  se  reduz  a  saber,  si  acaso  a  antiguidade  dos  Lentes,  que 
foram  substitutos,  e  passaram  depois  a  proprietários,  ha  de 
regular*S6  pelas  datas  do  primeiro  Ou  do  segundo  diploma. 
Manda  a  mesma  Regência,  em  nome  do  Imperador,  declarar  a 
Vm.  que  a  antiguidade  deve  sempre  contar-se  dentro  de  cada 
uma  das  classes ;  que  na  mesma  classe  é  primeiro  em   direito  o 

2 ueé primeiro  em  tempo;  e  que  finalmente  na  concorrência  de 
uas  ou  mais  pessoas  em  idênticas  circumstancias  na  mesma 
classe,  será  reputada  mais  antiga  aquella  que  o  for  oa  imme- 
diatamente  anterior. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  24  de 
Outubro  de  1833.— António  Pinto  Chichorro  da  Gama.— Sr.  João 
José  de  Moura  Magalhães. 


N.  640  —  MARINHA  —  Em  e4  Dl  outubro  de  1833 

Determina    que  os    vencimentos  das   Praças  da  Armada,   conforme 
suas  classes,  se  regnlem  d*ora  em  diante  pela  tabeliã  inclusa. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  approvando  o  que  pro- 
pnzera  o  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  em  ofiScio  de  22  do 
eorrente.  Ha  por  bem  que  os  vencimentos  das  Praças  da  Ar^ 
mada  das  classes  designadas  na  tabeliã  inclusa,  assignada  pelo 
Conselheiro    Officiai-maior    desta    Secretaria  de    Estado,    se 
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regulem  d'ora  em  diante  pela  mesma  tabeliã.    O  que  participo 

a  Ym.  para  sua  iatelligencia,  e  execução  na  parte  que  lho  toca. 

Doug  Guarde  a   Vm.  —   Paço,  era  24  de  Outubro  de  18:i3.— 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres, ^Sr.  Jo&o  Josó  Dias  Camar^. 

rFobollct  pela.  qual  so  dovom  d^ora  onx  dlanto^  ro- 
tulai* Os  venc  Lm  eu  tr>s  das  prac^us  <la  A.irmucla  das 
iilfàsses  abai^co  designadas  o  a  que  so  re£oro  o 
A.VÍSO  dos«a  aata. 


íJl.ASSES  Das  praças 


Mestre  do  Náo 
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Secretaria  do  Estado,  em  24  do  Outubro  do  1833.— /oaçrui/jí  Fra^i- 
CÍ800  Leal, 


N.  641  —  FAZENDA  —  Em  84  de  outubro  de  1833 
Sobre  a  permissão  da  Policia  para  o  despacho  de  armas  de  fogo. 

Em  additamento  ao  meu  Aviso  de  19  deste  mez  (-)  sobre  o  des- 

Sacbo  de  armas  de  fogo,  fique  Y.  S.  na  intelligeDCia  de  que  po- 
erá  ter  lu^ar  o  despacho  de  armas  de  qualqttel*  espécie,  prece- 
dendo permissão  do  Chefe  de  Policia. 

beus  Guarde  a  V.  S.  —Paço,  em  24  de  Outubro  de  1833.  — 
Cândido  José  de  Araújo  Yianna,—  8r.  CoQseUieiro  JuiE  da  Alfan* 
dega  desta  Corte. 


(•)  V.  S.  não  permitiirá  despachar  newa  Alfandega  armas  de  fogo, 
sem  concessão  minha. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Paço,  em  19  de  Outubro  de  1833.  —  Cândida 
José  de  Araújo  Ktanna.— Sr «  Conselheiro  Juiz  da  Alfandega. 
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N.  G42.— FAZKí\DA.--Em24  de  outubro  de  I83â 

Ab  nomeacÕe8  de  empregos  de  Fazenda,  que  forem  da  competeLcia  doe 
Presidentes  de  Provineia,  devem  ser  por  elles  aBsignadas,  ainda 
que  expedidas  pelas  Secretarias  das  Thesourarias. 

Cândido  Josá  de  Araújo  Viaoiia»  Prekideiite  dó  Tribtinal  do 
Theaoaro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal em  vista  do  ofíicio  do  Presidente  da  Província  do  Ceará  de 
9  de  Setembro,  sob  n.  21,  em  que  participa  a  duvida  que  occor- 
reu  na  assignatura  do  diploma  do  Thesoureiro  da  Mesa  de  di- 
versas Rendas  por  entender  que  tal  assignatura  era  da  attri- 
buição  do  inspector  da  Thesouraria ;  e  pede  se  lhe  declare,  se  os 
titulos  dos  Bnipregados  de  Faíenda  da  Providoia  dd^m  ser 
assignados  pelo  Presidente  da  Provincia,  ou  pelo  Inspector  da 
Thesouraria ;  que  a  questão  não  admitte  duvida  á,  vista  do  art.  T» 
do  Regulamento  de  26  de  Março  deste  anno ;  porque  determi- 
nando-se  nelle,  que  aos  Presideiltes  das  Províncias  em  conselho 
compete  nomear  os  Thosoureiros  das  Administrações  de  diversas 
Rendas,  consequência  necessária  é  desta  determinação  o  compe- 
tir^hes  também  authenticar  com  a  sua  assignatura  os  diplomas 
das  nomeações  )K)r  elle  feitas ;  e  que  em  geral  devem  ser 
assignados  pelos  Presidentes  todos  os  diplomas  daquiUles  OiH- 
ciaes  de  Fazenda,  ciga  nomeação  lhes  competir,  ainda  que  a 
expedição  de  taes  titulos,  ou  diplomas  deva  ser  feita  pelas 
Secretarias  das  Thesourarias  respc^ctivas  na  conformidade  do 
arfc.  75  da  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831.  O  que  participa  ao  Pre- 
sidente da  referida  Provincia  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  24  de  Outubro  de  1833.  — 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 


N.  643  —  FAZENDA  —  Em  25  de  outubro  de  1833 

Não  tem  direito  ao  venolmento  do  lu^ar  o  empreito,  qaando  serve 
como  membro  do  Conselho  do  Governo.  As  representações  dos 
Procuradores  FiscaeB  ao  Governo  são  dirigidas  ao  Inspector  Geral  do 
Thtsouro. 

Oandido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal em  consequência  da  representação  do  Procurador  Fiscal 
da  Província  do  Geará,  de  13  de  Setembro  próximo  passado, 
contra  o  Inspector  da  Thesouraria  por  mandar  pag^  ao  Esori- 
pturario  da  Mesa  de  diversas  rendas,  Ignacio  Ferreira  Gomes,  o 
ordenado  correspondente  ao  tempo  em  que  serviu  como  Membro 
do  Conselho  do  Governo,  tendo  já  por  este  exercício  recebido  a 
respectiva  diária»  desapprovar  o  procedimento  daquelle  Inspe- 
ctor, e  que  se  restitua  aos  cofres  da  Fazenda  Publica,  o  que  mal 
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86  despendera  com  este  pagamento,  advertindo  porém  ao  Pro- 
curador Fiscal,  que  as  representações  desta  natureza  são  diri- 
^das  directamente  ao  Inspector  Geral  do  Thesouro  conforme 
determina  o  mH.  47  da  Lei  de  4  de  Outabro  de  1831 . 

O  que  participa  ao  Presidente  da  Província  do  Ceará  para  soa 
intelligencia  e  execuçfto. 

Thesouro  Pablioo  Nacional,  em  25  de  Outubro  de  1833.- 
Candido  José  de  Araújo  Vianna, 


N.  644  —  JUSTIÇA  —  Em  25  de  outubro  de  1833 

ProTidenoia  a  respeito  da  substituição  temporária  dos  Juizes  de 
Orphãos. 

Ulm.  e  Kxm.  Sr.  —Sobre  os  esclarecimentos  que  V.  Ex.  pede 
em  seu  oíllcio  n.  IO  de  9  de  Setembro  ultimo,  a  respeito  das 
substituições  temporárias  do.^  Juizes  de  Or[)hãos  ;  Manda  »  Re- 
gência, em  Nome  do  Imperador,  responier  a  V.  Bx.,  que  a 
providencia  estabelecida  no  art.  33  do  Código  do  Processo  Cri- 
minal, acerca  da  falta  ropentina  dos  Juizes  Manicipues  se  deve 
entender  extensiva  aos  Juizes  de  Orphãos,  visto  que  o  referido 
Código  nenhum  outro  meio  indica  para  remediar  as  occurrencias 
apontadas  por  V.  Ex. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  25  de  Outubro  de  1833.— 
Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho, — Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Ceará. 


N.  645  —  JUSTIÇA  —  Em  25  de  outubro  de  1833 

Resolve  duvidas  sobre  limites  de  Termo  da  Villa  de  Magé,  tempo  de 
exercício,  e  subsiitutcSo  dos  Juises  de  Paz. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  em  sola^  ás  duvidas 
propostas  em  seu  offlcio  do  V  do  corrente  mez.  Manda  declarar  a 
Vm.  que  a  Villa  de  Magé  deve  conter  o  seu  Termo  nos  limites 
que  actual  e  ultimamente  tinha,  em  cumprimento  do  Decreto 
de  8  de  Novembro  de  1831 ;  que  achando-se  disposto,  pelo 
art.  2»  da  Lei  de  15  de  Outubro  de  1827,  que  os  Juises  de  Paz 
sejam  eleitos  pelo  mesmo  tempo  e  maneira  por  que  se  elegem 
06  Vereadores  das  Gamaras  Municipaes,  e  ordenando  o  art.  8* 
da  Lei  do  1°  de  Outubro  de  1828,  que  esta  eleição  se  faça  de  quatro 
em  qu  itro  annos  e  no  dia  7  de  Setembro,  para  principiarem  os 
eleitos  a  ter  exercício  a  7  de  Janeiro  seguinte ;  deve  o  Juiz 
de  Paz  servir  somente  até  esse  dia,  qualquer  que  tenha  sido  o 
da  sua  posse,  para  poder  entrar  em  exercício  o  suocessor ;  e 
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finalmente  que  do  Juiz  de  Paz,  que  servir  no  quarto  anno  são 
supplentes  os  três  dos  annos  antecedentes,  por  sua  ordem,  em 
conformidade  do  que  dispõe  o  art.  10  do  Código  do  Processo 
Criminal. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro»  em  25  de 
Outubro  de  1833.  —  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho»  — 
Sr.  Juiz  de  Paz  do  1<^  districto  da  Freguesia  de  Nossa  Senhora 
de  Guapi-Mirim. 


N.    646  —  JUSTIÇA  —  Em  25  DB  outubro  dk   1833 

Fixa  a  intelligenoia   do  art.   13  da  Dispoaição  Provisória  Acerca  da 
administração  da  Justiça  Civil. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II, 
Manda  participar  a  Vms.  em  resposta  ao  oíílcio,  que  dirigiram 
na  data  de  5  do  corrente,  que  pelos  Decretos  de  3  e  15  deste 
mesmo  mez  se  acham  já  providenciados  os  casos  de  suspeições  e 
impedimentos  dos  Juizes  de  Direito ;  e  que  acerca  da  designação 
dos  districtos»  de  que  também  trataram,  julga  o  Governo  não  a 
dever  fazer,  porque,  ordenando  o  art.  13  da  disposição  provi- 
sória que  nas  grandes  povoações,  aonde  a  administração  da 
Justiça  Civil,  podesse  occapar  um,  ou  mais  Magistrados,  hou- 
vesse um  ou  mais  Juizes  do  Civel,  a  quem  competiria  toda  a 
jnrisdic^  civil,  deve  entender-se  que  esta  jurisdicção  é  indis- 
tincta  e  cumulativamente  conferida  aos  indicados  Juizes,  e  que 
o  districto,  de  que  trata  a  segunda  parte  do  referido  art.  13,  ô 
o  que  deve  ser  designado  para  marcar  os  limites  dessa  grande 
povoação  em  que  se  julga  necessário  um  ou  mais  Juizes  do 
Civel :  porque  se  outra  fosse  a  intenção  da  Lei,  de  necessidade 
se  determinaria  explicitamente  que  fossem  divididas  em  dous  ou 
mais  districtos  as  povoações,  onde  a  administração  da  Justiça 
Civil  podesse  ocnup.ir  dous  ou  mais  Juizes  do  Civel ;  nem  a  Lei 
se  terin  exprimido  pelos  termos  seguintes  —  a  desi-nação  de 
districto  destes  Juizes  será  íeita,  etc.  —  Alem  de  que  o  designar 
um  districto  particular  para  cada  um  desses  Juizes  que  se 
julgam  necessários  em  uma  grande  povoação,  traria  comsigo 
muito  mais  graves  inconvenientes  do  que  os  que  podem  re- 
sultar de  terem  elles  nessa  povoação  a  jurisdicção  cumulativa, 
sendo  um,  não  pequeno,  as  multas  questões,  e  nullidades,  que 
appareceriam  por  falta  de  jurisdicção  para  citações  e  mais  actos 
praticados  nos  limites^  ou  fora  do  seu  districto. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —Paço,  em  25  de  Outubro  de  1833.  — 
Auureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho, — Srs.  Juizes  de  Direito 
do  Civel  da  Corte. 
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N-  647.--JUSTÍÇA.— Em  26  de  outubro  dk  1833 

Dôolara  que  não  deTem  ser  recrutados   os  easudos,    embora  efltãjani 
separados  de  suas  mulheres. 

Sendo  presente  &  Hegencia,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  II,  o  offioio  que  Vm.  dirigia  em  4  do  corrente  ao 
Chefe  de  Policia,  pedindo  esclarecimentos  acerca  de  poder  re«- 
crutar  os  casados  que  vivem  ausentes  de  suas  mulheres;  a 
mesma  Regência  me  ordena  lhe  responda,  que  os  indivldaos 
que  tiverem  aquelle  estado  não  devem  ser  recrutados,  embora 
estejam  separsídos  de  puas  mQlheres,  cumprindo  em  tal  caso  a 
Ym.  polo  cargo  que  occupa,  procurar  por  meios  conciliatórios 
e  pelos  (|ue  as  lei^  lhe  marcam  a  que  vivam  unidos  e  a  ado- 
ptarem bons  costumes. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  26  de 
Outubro  de  1833, — Aureliano  de  Sousa  e  Oliveira  Coutinho,-- 
Sr.  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  de  Paraty . 


N.  648  —  JUSTIÇA  —  Em  36  de  outubro  de   1833 

Resolve  duvidas  a  respeito  de  alguns  artigos  do  Código  do    Proeesso 
Criminal  com  referencia   át  sessões  do  Jury. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  a  quem  foi  presente  o 
officio  de  Ym.  de  9  do  corrente  sobre  as  duvidas  que  eaooatra 
na  execução  de  alguns  artigos  do  Código  do  PiH)oesso  Crimi- 
nal, me  ordena  responda  a  Vm.:  1°  que  deve  seguir  a  lettra 
da  Lei  no  art.  3â3  que  só  menciona  os  Dias  Santos,  e  não  os 
Domingos,  os  quaes  são  guardados  em  honra  de  Deus  ;  2»  que 
deve  obáervar  restrictamente  o  que  dispõe  o  dito  art.  3^, 
durante  as  sessões  do  Jury.  quinze  dias,  podendo  ser  proro-t 
gadas  por  mais  oito,  para  ultímação  dos  processos  pendentes, 
e  findo  este  prazo  da  prorogação  ultimar  se-ha  a  sessão  pe- 
riódica, embora  hajam  processos  preparados,  que  deverão  ficar 
para  a  sessão  seguinte  ;  podendo  as  Partes  usar  dos  recursos, 
que  lhes  concede  o  Decreto  novíssimo  da  Assembléa  Qeral, 
quando  queiram,  que  os  seus  feitos  sejam  Julgados  pelo  Juii 
de  Direito  respectivo  ;  3°  que  os  processos  pendentes  no  1^  Jury 
devem  ficar  em  guarda  do  Presidente  delle,  e  os  do  S*  em 
guarda  do  Escrivão,  como  se  praticou  nesta  corte  ;  4^"  qae  se 
deve  observar  restrictamente  o  que  dispõe  o  art.  250 ;  5^ 
finalmente,  que  a  sessão  de  que  trata  o  art.  242,  não  pôde  s^ 
outra  senão  a  sessão  periódica,  também  mencionada  no  art.3^« 

Deus  Guarde  a  Vm.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  86  de 
Oatubro  de  1833. -^ Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho.— 
Sr.  Juiz  Municipal  da  Villa  Real  da  Praia  Grande. 
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N.  049  —  IMPÉRIO  —  Em  â6  de  outubro  de  1833 

Declara  nSo  ter  lugar  a  dWisao  das  funcções  de  Procurador  da  Camará 
por  dons  cidadãos. 

Sendo  presente  á.  Regência  o  offlcio  da  Camará  Municipal 
destjb  cidade,  na  data  de  15  do  corrente,  pedindo  seja  appro- 
Tada  a  resolução  que  tomou  de  dividir  as  ílinoções  do  sen  Pro* 
curador,  afim,  de  serem  desempenhadas  por  dous  cidadãos, 
servindo  um  de  Thesoureiro,  e  outro  de  Procurador,  pela  Tan- 
ta^m,  que  deve  resultar  ã  boa  arrecadação,  e  fiscalisação  das 
rendas  do  Município;  Manda  a  mesma  Regência,  em  Nome 
do  Imperador,  pela  Secretaria  do  £stado  dos  Negócios  do  Im- 
pério participar  á.  dita  Camará  que  não  podo  ter  lugar  a  di- 
visão que  propõe,  visto  importar  a  creação  de  um  emprego» 
a  qual  só  compete  ao  Corpo  Legislativo  a  cuja  consideração 
tíecÉL  em  tempo  conveniente  submettido  aquelle  ol^jeeio. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  26  de  Outubro  de  1833.— 
António  Pinto  Chichorro  da  Gama. 


N.  650  —  FAZENDA  —  EM  26  de  outubro  de  1833 

Kecommenda  pontualidade  na  remessa  dos  balançoB'  das  Thesourarias 
e  dispõe  a  respeito  de  sua  organização. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  consequência  das  representações  da  Contadoria 
Geral  de  revisão  de  11  e  19  do  corrente,  advertir  o  Inspector 
da  Thesouraria  da  Província  do  Maranhão  para  que  seja 
mais  pontual  na  remessa  dos  Balanços  mensaes,  e  Balancetes 
organizados  conforme  a  Circular  expedida  em  2  de  Maio  deste 
anno,  eatendendo-se  tal  disposição  aos  Balanços  mensaes  de 
todo  o  anno  financeiro  passado,  quo  não  viessem  organizados 
na  forma  daquella  ordem,  afim  de  poder  a  Contadoria  Geral 
completar  a  escripturação  da  Receita  e  Despeza  daquelle  anno 
conforme  a  Lei  da  4  de  Outubro  de  1831;  bem  como  que  os 
Balanços  dovem  trazer  na  Receita  o  illiquido  do  que  se  arre- 
cadou de  cada  uma  das  Rendas,  e  na  Despeza  do  Ministério 
da  Fazenda,  a  que  se  fez  com  a  commissão  e  gastos  de  arre- 
cadação das  diversas  Rendas,  com  uma  relação  em  separado 
das  diversas  quotas  que  têm  os  differentes  Collectores  por  cada 
uma  delias,  que  arrecadam.  O  que  participa  ao  Presidente  da 
referida  Província  para  sua  intelligencxa  e  exec\;ição. 

Thesooro  Publico  Nacional,  em  26  de  Outubro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo   Vianna, 
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N.  651  —  FAZENDA  —  Km  26  de  outubro  de  1833 

Os  Conferente«  das  Mesas  de  diversas  rendas  sio  subatituidos  pelot 
Esoripturarios. 

O  Administrador  da  Mesa  de  diversas  Rendas  Xacionaes 
fique  na  intelligenoia,  em  declaração  ao  art.  11  do  Regula- 
mento de  26  de  Março  deste  asno,  que  os  Conferentes  daquella 
repartição,  quando  impedidos,  devem  ser  subdtituidos  por 
algum  dos  Eseripturarios,  nomeados  peio  Administrador. 

Rio,  em  26  de  Outubro  de  1833.  —  Condido  José  de  Ara^ 
Vianna, 


N.  652  —  FAZENDA  —  Em  29  de  outubro  de  1833 

Sobre  a  substituição  do  Oí&cial-maior  da   Secretaria  do  Tribanal  do 

Thesouro. 

O  Inspector  Geral  do  Tribunal  do  Thesouro  fique  na  intelli- 
gencia  de  que,  na  ausência,  ou  impedimento  do  Official  maior 
da  Secretaria  do  mesmo  Tribunal,  farão  as  vezes  deste,  por 
seu  turno,  os  Offleiaes  mais  antigos,  cujas  nomeações  s^jam 
da  mesma  data,  revesando-se  mensalmente. 

Rio,  em  29  de  Outubro  de  1833.  —  Cândido  José  de  Araújo 
Vianna . 


N.  6õ3  —  IMPÉRIO  —  Em  29  db  outubro  de  1833 

Appro?a  proTisoriamente  a  postura  da    Gamara   Muoícipal  da  Cdrte, 
sobre  a  circulação  da  moeda  de  cobre. 

Havendo  a  Regência  por  bem  approvar  provisoriamente  a 
Postura  da  Gamara  Municipal  desta  cidade,  que  acompanhou 
o  seu  officio  de  18  do  corrente,  sobre  a  circulação  da  moeda 
de  cobre;  Manda,  em  Nome  do  Imperador,  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  participar  á  referida 
Gamara  para  sua  intelligencia. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  29  de  Outubi^o  de  1833.— 
António   Pinto    Chichorro    da  (Sarna. 

Postura   da   C^amai^a  ]liunici|uil  a  quo   «o  reTerc  a 
PorU&rla  acima 

Todo  aquelle,  que  recusar  receber  as  moedas  de  cobre  de 
80,  40,  20  e  10  réis,  até  a  quantia  designada  pela  Lei,  será 
multado  pela  primeira  vez  na  quantia  de  30$,  e  soflTrerA  8  dias 
de  prisão ;  e  nas  reincidências  soffirerá  30  dias  de  prisão,  e 
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60$000  de  muita.  Só  poderei  recusar-se  como  falsa  a  moeda 
de  cobre  que  fôr  visivelmente  imperfeita  em  seu  cunho,  ou 
que  tiver  de  menos  a  oitava  parte  de  peso  legal,  istj  é,  a 
moeda  de  80  róis  que  pesar  menos  de  7  oitavas,  a  de  40  réis 
que  pesar  menos  de  3  1/2  oitavas,  a  de  20  réis  que  pesar 
menos  de  1  oit  vva  e  3/4,  e  a  de  10  réis  que  pesar  menos  de 
63  grãos,  como  se  acha  ordenado  no  edital  do  Exm.  Sr,  Pre- 
sidente do  Thesouro  Publico  de  30  de  Setembro  próximo  pas- 
sado. 

Paço  da  Gamara  Municipal  do  Rio  de  Janeiro,  em  18  de  Ou- 
tubro  do  1833. — FS^ancisco  Gomes  de  Campos. — José  Fernandes 
da  Torre» — Felippe  Nery  de  CarwUho. — JoOo  Pedro  da  Veiga. — 
Estevão  Alvês  de  Magalhães, — Manoel  Lopes  Pereira  Bahia, — 
Manoel  Teixeira  da  Costa  e  Silva 


N.  654— JUSTIÇA— Em  30   de  outubro  de  1833 

Manda  crtar  uma  secção  de  companhia  de  ca?allaria  da  Guarda  Na- 
cional na  Freguezia  de  Jacutinga. 

Declarando  alguns  Guardas  Nacionaes  da  Freguezia  de  Ja- 
cutinga, aue  desejavam  prestar  seus  serviços  na  arma  de  Ga- 
vallarla:  Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  II,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, que  a  Camará  Municipal  desta  cidade  proceda  á  creação 
de  uma  Secção  de  companhia  da  referida  arma  naquella  Fre- 
guezia. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de  Outubro  de  1833.— 
AureHano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho» 


N.  655— MARINHA— EM  30  de  outubro  de  1833 

Sobre  as  licenças  concedidas  aos  Officiaes  e  mais   individuo.<^  da  Ar- 
mada, e  Artilharia  da  Marinha. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  tendo  em  vista  a  maior 
regularidade  do  serviço,  Ha  por  bem  determinar  que  as  li- 
cenças concedidas  aos  Ofâciaes,  e  mais  indivíduos  da  Armada, 
e  Corpo  de  Artilharia  da  Marinha,  tenham  principio  do  dia  da 
apresentação  dos  respectivos  Avisos  ds  autoridades,  e  estações 
competentes,  uma  vezqueella  se  verifique  no  prazo  de  oito 
dias,  contados  da  sua  aata,  ficando  porém  de  nenhum  effeito, 
quando  exceda  ao  referiao  prazo,  salvo  havendo  a  ul  respeito 
sUguma  deoiaraçâo  nos  masmos  Avisos.  O  que  participo  a  Vm. 
para  sua  intelligencia  e  execução  na  parte  que  lhe  toca. 

Deus  Guardo  a  Vm,— Paço,  em  30  de  Outubro  de  1833.— 
Joaqmm  José  Rodriguea  Torres. -^St.  Jc^  JoSó  Dias  Camargo. 
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N.  056—  JUSTIÇA— Em  31  de  outubro  de  1833 

Resolve  a  duvida  sobre  a  providencia  estabelecida  no  art,  47  do  Co- 
difo  do  Processo  Criminal. 

Em  resposta  ao  officio  da  Gamara  Manicipal  da  Yilla  do 
Sabará,  em  data  de  12  deste  mez,  em  que  pede  esclareci- 
mentos  acerca  da  duvida  em  que  está,  dé  que  seudo  aquella 
villa  cabeça  de  comarca«aonde  o  Juiz  de  Direito  tem  a  sua  maior 
assistência,  deve  ou  não  considerar-se  isenta  da  disposição  do 
art.  47  do  Código  do  Processo,  que  determina  os  objectos  que 
as  Gamaras  têm  de  fazer  apromptar  para  os  Joiz  is  de  Direito 
nos  lugares  da  reunião  do  Jury:  Manda  a  RegoDcia,  em  Nume 
do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  11,  pela  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Justiça,  declarar  ã  dita  Gamara,  que  esta  pro* 
vidência  da  Lei  entende-se  só  nos  lugares  cujos  termos  os 
Juizes  têm  de  percorrer  e  presidir  ao  Jury  e  não  naquelles, 
em  que  os  Juizes  tem  a  sua  residência  effectiva. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  31  de  Outubro  de  1833— ilure- 
lianode  Souza  e  Oliveira  Coutinho, 


N.  667—  JUSTIÇA—  Em  31    de  outubro  de  1833 

Sobre  a  fórma  da  nomeação  dos  Juizes  Municipaes  por  falta  de  algum 
doB  já  nomeados. 

Illm.   o  Exm.   Sr.—  Tendo  levado  ao  conhecimento  da  Re- 

Sencia  o  ofRcio  de  22  do  corrente,  em  que  V.  Ex.  pondera  a 
uvida  que  tem  occorrido  sobre  a  fórma  da  nomeação  dos  Juizes 
Monicinaes  e  de  Orphãos  quando  aconteça  faltar  algum  dos  já 
nomeados  em  consequência  de  propostas  das  Camarás  respe- 
ctivas ;  Manda  a  mesma  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o 
Senhor  D.  Pedro  II,  declarar  a  V,  Ex.  que  no  caso  de  recusa, 
ou  morte,  ou  de  falta  por  qualquer  outra  causa  dos  Juizes,  que 
tiverem  sido  nomeados  em  virtude  de  propostas,  deve-se  or- 
denar ã  Gamara  respectiva  quo  faça  outra  proposta  para  ser 
novamente  escolhido  um  dos  três. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  31  do 
Outubro  do  1833.—  Aureliano  de  Souza  c  Oliveira  ConHnho— 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  658— GUERRA—  Em  31   de  outubro  de  1833 

Sobre  o  destino  que  de^em  ter  os    OÍIiciaes,  etc.  de  corpos  extiocUM 
da  1'  linha. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Sempre  que  um  corpo  ó  mandado  dis- 
solver, e  se  não  dá  destino  aos.  Oificiaes,  âca  evidente  qoe  estes 
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passam  a  avulsos,  estando  neste  caso  os  do  l^  de  cavallaiúa  de 
1.*  linha  dessa  Província,  os  pôde  V.  Ex.  empregar  na  in- 
stnuK^  dos  Guardas  Nacionaes  ou  no  Corpo  de  Permanentes, 
recebendo  pela  guerra  os  seus  respectivos  soldos,  e  pela  Repar- 
tição da  Justiça  as  gratificações  de  Instrnctores,  ou  o  excesso  de 
soldo  nos  Permanentes  ;  quanto  porém  aos  Inferiores,  e  Cadetes 
do  corpo  dissolvido  os  pôde  Y.  Ex.  passar  para  as  Divisões  do 
Rio  Doce,  empregando-os  como  mais  convier  ao  serviço,  rece- 
bendo pela  guerra  unicameute  os  seus  respectivos  soldos,  o  que 
participo  a  Y.  Ex.  em  resposta  ao  seu  oííicio  n.  67 

Deus  Guarde  a  Y,  Bx.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  31  de 
Outubro  de  1833—  Antero  José  Ferreira  de  Brito  —  Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  Minas  Gerae?. 


N.  659—  JUSTIÇA—  Em  4  Dl  novbmbro  de  1833 

Declara   oomo  deve  ser  entendida  a  ordem  relativa  aos  estrangeiroB 
entrados  sem  passaporte. 

Sm  resposta  ao  seu  oíQoio  de  29  do  mez  passado,  cumpre 
communicar-lhe,  que  a  ordem  relativa  aos  estrangeiros  para 
serem  postos  em  custodia,  a  fim  de  o  Governo  os  mandar  sahir 
para  íóra  do  Império,  ó  somente  (e  assim  deve  ser  entendida)  a 
respeito  daquelies,  que  tendo  entrado  no  Império  sem  passa- 
porte, se  mostrarem  vadios,  desordeiros  e  turbulentos,  princi- 
palmente  os  que  se  invol  verem  em  questões  e  negócios  poli  ticos 
do  paiz,  promovendo  e  desafiando  rixas  e  rivalidades,  que  tanto 
cumpre  extinguir  a  bem  da  prosperidade  do  mesmo  paiz,  o  qual 
nfio  deve  tolerar  hospedes  que,  tendo  nelie  entrado  contra  as 
Leis,  e  sendo,  não  obstante,  supportados  pelo  caracter  hospita- 
leiro da  naçSo,  têm  abusado,  e  continuam  a  abusar  dessa  tole- 
rância, desafiando  taes  rixas  e  rivalidades  em  prejuízo  mesmo 
de  tantos  bons,  honestos  e  industriosos  estrangeiros,  que  en- 
trados no  Império,  ainda  sem  passaporte,  a  nação  tem  acolhido 
e  afagado  generosamente. 

E  porque,  attoatas  as  circumstancias  politicas  do  Império, 
cumpre  pôr  cobro   á   introducção  de   estrangeiros   sem   quo 
venham  munidos  de  pas8aiK>rte  em  forma,  tem-so-lhe  ordenado 
que  ponha  em  inteira  e  rigorosa  exeou(^  o  Decreto  de  2  do 
Dezembro  de  1820,  fazendo  d*ora  em  diante,  que  as  visitas  de 
Policia  a  bordo  das  embarcações  não   consintam   que  des- 
embarque, e  conservem  em  custodia,  qualquer  estrangeiro  que 
assim  illegalmente  pretender  entrar  no  Império  ;  devendo  Ym. 
immediata  mente  dar  parte  ao  Governo  na  forma  do  disposto  no 
mesmo  Decreto,  de  qualquer  occurrencia  semelhante,  para  se 
providenciar,  como  parecer  conveniente  ;  bem  como  dará  parte 
circurnstanciada  dos  que,  tendo  já  entrado  sem  passaporte, 
estiverem  nos  casos  acima  referidos,  ficando  entendido  que  a 
respeito  destes,  nenhum  será  posto  em  custodia  para  ser  mao. 
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dado  sahir  sem  ordem  expressa  desta  Secretaria  de  Estado ; 
bem  como  que  .o  lugar  da  custodia  nanoa  será  a  cadêa,  e  sim 
o  Arsenal  de  Marinha,  onde  já  existe  ordem  para  serem  rece- 
bidos, e  transportados  para  bordo  os  que  por  ordem  superior 
paraalli  forem  mandados  por  Ym.,  por  estarem  comprehen- 
didos  nos  referidos  casos. 

Devo  finalmente  prevenir  a  Vm.  de  que  a  Regência,  em  Nome 
do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  limitando  taes  providencias 
ao  que  fica  ordenado,  e  jul^ndo  serem  ellas  bastantes  para 
conter  alguns  estrangeiros  no  circulo  de  seus  deveres  para  com  o 
paiz,  que  os  acolheu  ;  Manda  todavia  que  Ym.  quando  reconheça 
que  alguns,  mesmo  dos  que  entraram  com  passaporte,  e^tão  nos 
casos  acima  mencionados,  informe  a  tal  respeito  circumst  mela- 
damente, pois  que  o  Governo  Imperial  está  na  firme  resolução 
de,  quando  seja  necessário,  praticar  acerca  delles  o  mesmo  qae 
praticam  os  Governos  livres  da  Europa  e  da  America  a  respeito 
dos  estrangeiros,  cuja  residência  nos  seus  paizes  se  toma  pe* 
rigosa,  ou  inconveniente. 

Deus  Guarde  a  Ym.—  Paço,  em  4  de  Novembro  de  1833.— 
Aureliano  de  Sousa  e  Oliveira  Cêutinho, —  Sr.  Juiz  de  Direito 
Chefe  de  Policia  da  Corte. 


N.  660—  JUSTIÇA—  Em  4  de  novembro  de  1833 

D«olara  nullo  o  acto  da  apuração  de  Jurados  feito  com  assistonoia  de 
um  Religioso  estrangeiro. 

Sendo  presente  á  Regência  o  offlcio  da  Camará  Municipal  da 
Yilla  da  Parahyba  do  Sul,  de  16  do  mez  próximo  passado,  em 
que,  dando  conta  da  accusa^o,  que  lhe  dirigiu  o  Promotor 
Publico  da  mesma  Yilla,  contra  as  iUegalidades  praticadas  pelo 
Juiz  de  Paz  do  Curato  de  Mattoziohos,  Salvador  Lopes  de  Figuei- 
redo Quina,  em  chamar  para  assistir  á  apuração  dos  Jurados 
daquelle  districto  a  Frei  José,  Frade  estrangeiro  de  naçio 
hespanhola,  havendo  ali&s  ahi  Sacerdotes  brazileiros  ;  pede  por 
isso  a  referida  Camará  esclarecimentos  sobre  o  que  deverá 
praticar  :  Manda  a  mesma  Regência,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  declarar-lhe  que  o  acto,  de  que  trata,  praticado  com  a 
anistencia  de  um  Frade  estrangeiro  é  nullo  e  deve  mandar 
proceder  a  nova  apuração,  cumprindo  ao  Promotor  Publico,  na 
lórma  do  Codiço  do  Processo,  accusar  competentemente  ao 
sobredito  Juiz  ae  Paz  para  ser  responsabilisado. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  4  de  Novembro  de   1833.*- 
Aweliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho . 
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N.  661—  JUSTIÇA—  Em  5  de  novembro  de  1833 

Ordena  que  seja   dado  o  santo  a   todas  as   patrulhas,   de  quaesquor 
corpos,  que  leg<Almente  rondarem. 

lUnu.  o  Exm.  Sr.—  Passo  ás  mãos  do  V.  Ex.  a  parte  inclusa 
(que  me  devolverá)  do  Commandimto  Geral  do  Corpo  Municipal 
Permanente,  do  2  do  presente  mez,  a  fim  de  que,  verificando  ser 
exacto  o  que  refere  no  §  á.**,  informe  o  que  se  lhe  offerecep  a 
tal  respeito,  fazendo  desde  já  constar  a  todos  os  Corpos  da 
Guarda  Nacional  que,  o  tanto  deve  ser  dado  a  todas  as  pa- 
trulhas que  legalmente  rondarem,  pertençam  ellas  a  dita 
guarda  ou  a  qualquer  outro  corpo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Paço,  em  5  de  Novembro  de  1833.— 
Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,—  Sr.  Conde  de  S.  Simão, 


N.  662  —  FAZENDA  —  Em  õ  de  novembro  de  1833 

Manda  faser  eíTectiva  a  cobranga  dos  direitos  de  portagem,  no 
registro  do  bairro  de  Arêa,  em  S.  Paulo,  desfeita  a  falsidade  da 
ai  legação,  d  d  haver  cessado  semelhante  cobrança. 

Cândido  José  de  Araújo  Viaona,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesoupo  Publico  Nacional,  deliberou  era  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  do  ofíicio  do  Presidente  da  Província  do 
S-  Paulo,  de  7  de  Outubro  sob  n.  2:5,  em  que  representa 
os  obstáculos  quo  se  oíTerecem  á  cobrança  do  direito  de 
portage:n  ostabelecid  >  pelo  Conselho  do  Governo  cm  obser- 
vância do  art.  V.\  do  Decreto  de  :í  de  Novembro  do  anno  pas- 
sado, mandado  arrecadar  no  registro  do  Bairro  do  Arêa, 
nascidos  da  dí^cidida  resistência,  que  fizem  não  só  os  con- 
ductores  de  géneros  da  Provincia,  como  muito  principalmente 
oa  de  Minas,  nllegindo  fJsamento  haver-se  nesta  Corto  por 
ordem  do  Governo  feito  cessar  tal  cobra,nça  ;  quo  o  respectivo 
Presidente  devo  dar  as  convenientes  providencias  p-^ra  quo 
eífectivamente  se  arrecado  o  sobredito  direito,  não  sô  fa;;endo 
constar  a  falsidado  daquella  allegação,  mas  empregando  os 
meios  persuasivos,  e  fazundo  guarnecer  as  barreiras  com  força 
sufiSciente  de  guardas  naoionaes,  que  deverão  ser  pagos  á  custa 
do  respectivo  rendimento,  e  recommendando  aos  Juizes  de  Paz, 
prestem  todo  o  auxilio  que  couber  em  sua  alçada,  e  lhe  seja 
requerido  pelo  cobrador,  como  nesta  Corte  se  tem  praticado. 
O  que  participa  ao  sobredito  Presidente  para  a  sua  intelli- 
gencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  5  de  Novembro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna, 
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N.  663  —  FAZEINDA  —  Em  5  DE  novembro  de  1833 

Indefere  a  pretonçSo  dos  empregados  da  Presidência  de  Sergipe  á 
entrega  dos  emolumentos  em  deposito,  por  falta  de  expressa  dis- 
posição de  lei. 

Cândido  Josó  de  Araijgo  Yianna,  Presidente  do  Tribanal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberon  em  sessão  do  mesmo 
TribonaU  em  resposta  ao  offlcio  do  Presidente  da  Província  de 
Sergipe,  de  10  de  Outubro  próximo  passado  sob  n.  33,  que 
acompanhou  o  requerimento  dos  Offlciaes  da  Secretaria  do 
Governo  daquella  Província,  pedindo  a  restituição  e  distri- 
bui(^o  das  duas  terças  partes  dos  emolumentos  da  mesma 
Secretaria  que  se  mandaram  conservar  em  deposito  pela  Pro- 
visão do  Thesouro  de  5  de  Fevereiro  de  1825 ;  que,  não  havendo 
expressa  disposição  legislativa  a  favor  da  pretenção  dos  sappli- 
cantes,  não  podem  elles  ser  deferidos  sei^  pela  Assembléa 
Gerai  Leg[i8latlva.  O  que  participa  ao  sobredito  Presidente 
para  sua  intelligencia. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  5  de  Novembro  de  1833.  >- 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 


N.  664  —  FAZENDA  —  Bm  5  DE  novembro  de  1833 

Declara  dependente  de  licença  o  corte  de  madeiras,  apezar  de  eztinctas 
as  respectivas  Conserratorias. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  do  officio  do  Conselheiro  Inspector  da  The- 
souraria  da  Província  da  Rio  de  Janeiro  de  21  de  Outubro, 
acompanhado  do  que  recebôra  do  CoUector  das  Rendas  Na- 
cionaus  da  Villa  de  S.  João  da  Barra  relativo  â  arrecadação 
dos  direitos  das  madeiras,  e  bem  assim  dos  esclarecimentos  que 
obtivera  da  Repartirão  da  Marinha  de  serem  taes  direitos  pro- 
venientes das  licenças,  que  por  aquella  Repartição  se  concedia 
para  corte  ou  venda  de  madeiras  reservadas  a  construo^ 
Naval ;  e  conforme  a  resposta  fiscal  e  voto  do  Tribunal  que, 
posto  se  extinguisse  pela  disposição  do  art.  11  da  Lei  de  15  de 
Novembro  de  1831,  as  conservatórias  dos  cortes  de  madeiras, 
comtndo  não  ficaram  elles  francos  de  modo  que  se  não  pre- 
cise de  licença  para  o  corte  das  reservadas,  mas,  que  taes 
licenças  não  podem  competir  aos  CoUectores  salvo  se  aquella 
attribuição  lhes  fõr  conferida  pela  Repartição  de  Marinha, 
cumprindo  aos  Jnizes  de  Paz  conforme  o  art.  5<»  §  12»  da 
Lei  de  15  de  Outubro  de  18*^7,  e  as  mais  autoridades  locaes 
fazer  executar  as  Leis,  que  prohibem  o  corte  de  algumas 
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madeiras  destiaadas  para  o  uso  dos  Arsenaes.  O  que  participa 
ao  sobredito  Conselheiro  Inspector  para  soa  intelligencia. 

Thesoaro  Publico  Nacional,  em  5  de  Novembro  de    1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna, 


N.  665  —  MARIXHA  —  Em  5  de  novembro  de  18  33 

Manda  abonar  uma  gratificação  annual  ao  Piloto  Pratico  da  Barra 
do  Rio  Grande  do  Norte,  pelo  trabalho  da  entrada  e  aahida  das 
embarcações  do  Estado. 

Illm.  e  Eun.  Sr.— Em  vista  do  que  V.  Ex.  ponderara  no  seu 
officlo  de  2  do  mez  findo  sob  n.  4  acerca  do  Piloto  Pratico 
da  Barra  dessa  Cidade;  Resolveu  a  Regência,  em  nome  de  Im- 
perador, que  ao  mesmo  se  abone  annualmente  a  titulo  de  gra- 
tificação a  quantia  de  120$000,  pelo  trabalho,  que  lhe  resulta 
das  entradas  ahl,  e  sabidas  das  embarcações  do  Estado,  cessando 
portanto  as  vantagens  que  por  tal  motivo  percebia ;  devendo  a 
dita  gratificação  ser  tirada  da  quantia  de  200$000,  que  no 
corrente  anuo  financeiro  se  mandara  consignar  nessa  Provinda 
para  o  artigo  —  diversas  despezas  occorrentes  prováveis—. 
O  que  participo  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia,  e   execução. 

Deus  Quarde  a  Y.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  5  de 
Novembro  de  1833,  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  — 
Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Norte. 


N.  666  —  MARINHA  —  Em  6  DE  novebíbro  de  1833 

Manda    ezeoutar    o   Decreto  de    24  de  Outubro    que  orto   escolas 
primarias  a  bordo  de  alguns  navios  de  guerra. 

Transmittoa  Vm.,  por  copia,  para  sua  intelligencia  e  exe- 
cução, na  parte  que  lhe  toca,  o  Decreto  de  S4  do  mez  lindo 
pelo  qual  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  Querendo  fSH 
cilitar  aos  indivíduos  que  compõem  as  equipagens  das  embar- 
cações de  Guerra  Nacionaes  a  instrucção  primaria  tanto  sden- 
tifica,  como  religiosa ;  Houve  por  bem  determinar  que  a  bordo 
dos  navios  armados  de  mais  de  20  bocas  de  íogo  haja  um 
individuo  encarregado  de  promover  a  mencionada  instruo^ 
pela  maneira  declarada  no  mesmo  Decreto. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço,  em  26  de  Novembro  de  1833.— 
Joaqmm  José  Rodrigues  Torres.  —Sr.  João  Josô  Dias  Camargo. 
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N.  667—  JUSTIÇA  —  Em  6  DB  novembro  de  1833 

Sobre  a  competência  dos  Juizes  de  Paz  para  formação  de  culpa  aoe 
Juizes  de  Direito,  e  eíTeitos  que  esta  produz* 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  A  Regência,  em  Nome  do  Imperador, 
a  quem  foi  presente  o  offlcio  de  V.  Ex.  de  13  de  Setembro 
próximo  passado,  sob  o  n.  15,  expondo  o  procedimento  do 
Juiz  de  Paz  da  Villa  do  Aracaty  contra  o  Juiz  de  Direito  ds 
respectiva  comarca,  me  orJena  responda  a  V.  Ex.  que  og 
Juizes  do  Paz  são  competentes  para  formarem  culpas  aos  Juizes 
de  Direito  nas  Províncias  em  que  não  estiverem  oollocadas  as 
Relações,  ua  conformidade  do  artigo  155  §  2«  do  Código  do 
Processo  Criminal,  mas  que  esta  formação  de  culpa  não  produz 
os  offcitos  de  ser  o  Juiz  de  Direito  suspenso,  e  preso  senão  depois 
que  houver  a  pronuncia  na  Rohiçáo  respoctJva,  decretada  noa 
termos  da  Lei  de  18  de  Setembro  de  1828  e  Decreto  de  20  de  De- 
zembro de  1830,  dos  aftigos  101,  162  e  163  do  sobredito  Código, 
e  do  que  a  respeito  se  estabelece  no  Regulamento  das  Relações. 
—  Quanto  porém  á  remoção  do  supramencionado  Juiz  de 
Direito  para  outra  comarca  dessa  Província ;  a  meama  Re* 
gencia,  em  Nome  do  Imperador,  tomará  este  negocio  na  devida 
consideração. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  6  de 
Novembro  de  1833.  — Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 


N.  668  —  IMPÉRIO  —  Em  6  dk  novkmbro  de  1833 

Declara  que  o  art.  23  da  Lei  do  !<>  de  Outubro  de  1828  não  probibe 
que  o  Vereador  seja  subetituide  por  irmão,  mas  somente  que  ambos 
sirvaoi  juntamente. 

Subindo  ao  conhecimento  da  Regência  o  requerimento  de 
Manoel  de  Azevedo  Mattos,  em  que  se  queixa  da  Camará  Mu- 
nicipal da  Villa  de  Vassouras  não  o  haver  chamado  para  servir 
o  cargo  de  Vereador  uo  impedimento  temporário  de  seu  irmão, 
o  Sar^^ento-Mór  Francisco  dai  Chagas  Werneck,  com  a  informa- 
ção, em  quo  a  uita  Camará  lalloga  ter  fundado  o  seu  procedi- 
mento no  art.  23  da  Lul  do  1°  de  Outubro  de  1828  :  Manda  a 
mesma  Regência  era  Nome  do  Imperadoí*  pela  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Njí^ocios  do  Império  declarar  á  referida  Camará,  que 
restringindo-se  a  prohibição  do  citado  artigo  ao  exercício  còa- 
junto  do  pai  e  filho,  irmãos  ou  cunhados,  é  não  se  verificando 
esta  circumstancia  no  caso  em  questão,  devia  chamar  o  suppli- 
cante  para  o  sobredito  exercicio,  emquanto  não  pudesse  entrar 
outra  vez  nelle  o  Vei-oador  impedido. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  6  de  Novembro  de  1833.  — 
António  Pinto  Ohichorro  da  Gama. 
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N.  009  —  IMPÉRIO  —  Em  6  de  novembro  Dl  1833 

Appro?a  proTisorlamente  a  deliberação,  que  tomou  a  Gamara  Muni- 
cipal da  Corte  de  dividir  por  dous  indiTidnof  as  obrigações  que 
competem  ao  aeu  Procurador. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  tendo  em  consideração 
os  motivos  ponderados  pela  Gamara  Municipal  desta  Cidade  em 
offlcio  de  5  do  corrente  :  Ha  por  bem  annulr  a  que  as  obriga- 
ções, que  a  Lei  do  1°  de  Outubro  de  1828  commette  ao  seu  Pro- 
ourador,  sejam  diyididas  por  dous  indivíduos  na  forma  que  pro- 
põe a  mesma  Gamara,  uma  vez  que  com  elles  se  não  despenda 
mais  do  que  a  citada  Lei  confere  ao  dito  Procurador,  emquanto 
a  Assembléa  Geral  Legislativa,  a  quem  quando  reunida  serão 
presentes  os  offlcios  da  referida  Gamara  sobre  aquelle  objecto, 
não  resolver  a  respeito  o  que  mais  conveniente  parecer.  O  que 
manda  pela  Secretaria  de  Estado  uos  Negócios  do  Império  par- 
tidpr.r-lhe  para  a  sua  intoliigencia  e  execução. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  6  de  Novembro  de  1833.  —  An- 
tónio Pinto  Chichorro  da  Gaina. 

N.  670  —  FAZENDA  —  Em  8  DE  novembro  db  1833 

Declara  que  na  Casa  da  Moeda  desta  Corte  se  cunharam  moedas   de 
cobre  de  80,  40  e  20  réis  com  a  éra  de  1832. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  a  quem  foi  presente  o  offlcio  do 
Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  do  1"  de  Outu* 
bro  pastado,  sob  n.  87,  sobro  o  embaraço  que  se  tem  originado 
na  oiroulação  da  moeda  de  cobre  com  a  óra  de  183â,  por  não 
constar  na  dita  Província  se  a  Gasa  da  Moeda  desta  Gdrte  ainda 
trabalhou  naquella  época,  nem  que  qualidade  de  moeda  cunhou, 
deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tribunal  declarar  que  até  o  fim 
de  Junho  do  referido  anno  se  cunharam  moedas  de  80,  40  e  âO 
róis  oom  a  óra  de  1832.  O  qne  participa  ao  sobredito  Presidente 
para  sua  inteliigencia. 

Thesoaro  Publico  Nacional,  em  8  de  Novembro  de  1833.  - 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 


N.   671  —  JUSTIÇA  —  Em  8  DE  novembro  de  1833 

Indica  os    emolumentos   que  pelas   arrecadações  devem   perceber  os 
Juizes  e  Offlciaes  de  Orphãos. 

Sobre  o  objecto   de  que  trata  em  seu  offlcio  de  1 1  do  mes 
antecedente,  que  levei  á  presença  da  Regência,  em  Nome  do 
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Imperador,  resolveu  a  mesma  Regência  qae  os  Jaizes  eOíficiaes 
dos  Orphãos  não  devem  haver  os  emolumentos  estabelecidos 
pelo  Alvará  de  18  de  Outubro  de  1760,  das  arrecadações  de  que 
foram  encarregados,  mas  somente  os  que  lhe  competirem  pelos 
actos  que  praticarem  de  seus  oíâcios  Da  conformidade  do  res- 
pectivo Regimento,  pois  que  a  disposição  do  citado  Alvará  não 
é  comprehensiva  de  taes  arrecadações,  e  a  Lei  de  3  de  Novem- 
bro de  1830  nada  estabeleceu  a  respeito  de  emolumentos  e  sa- 
lários, para  poderem  haver  mais  que  os  do  Regimento.  O  que 
communico  a  Ym.  para  sua  intelligenciae  execução. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  8  de 
Novembro  de  1833.  —  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho, 
-*-Sr.  Juiz  de  Orphãos  de  Iguassil. 


N.  672  —  JUSTIÇA  —  Em  8  de  novembro  de  1833 

Os  cidadãos  eleitos  para  empregos  que  os  isente  do  serTlço  da  Guarda 
Nacional  são  deste  exonerados,  do  dia  em  que  entrarem  no  exer- 
cido dos  respectivos  lugares. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  a  quem  foi  presente  o 
ofàcio  que  Vm.  me  dirigiu  na  data  de  2  do  corrente  mez,  per- 
guntando se  os  cidadãos  eleitos  para  Juizes  de  Paz,  ou  quaes- 
quer  outros  empregos  que  os  isente  do  serviço  das  Guardas  Na- 
cionaes,  são  exceptuados  do  mesmo  serviço  desde  o  acto  de  suas 
nomeações  ou  só  durante  o  effectivo  exercício  delles ;  Manda 
responder  a  Vm.  que  os  indicados  cidadãos  só  devem  ser  desone- 
rados do  serviço  da  Guarda  Nacional  do  dia  em  que  entrarem 
no  exercicio  dos  referidos  lugares. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  8  de 
Novembro  de  1833.  —  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho. 
—  Sr.  Coronel  Chefe  da  Legião  de  Guardas  Nacionaes  do  Mii^ 
nicipio  de  Santo  António  de  Sá. 


N.  673  —   JUSTIÇA  —  Em  8  de  novembro  de  1833 

A  substituição  dos  Guardas  no  Serviço  da  Guarda  Nacional  só  pôde 
ser  feita  por  outros  Guardas  deTidamenIe  qualifícados. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  --  Constando  aohar-se  introduzido  o  abuso 
de  se  admittirem  homens  qne  não  estão  qualiflcados  por  Guardas 
Nacionaes,  a  fazerem  guanlas  e  rondas  em  lugar  destes,  e  sendo 
um  tal  abuso  não  só  peri^oijo,  por  ter  mostrado  a  experiancia 
que  os  indivíduos  que  se  sujeitam  ãquelle  serviço  só  por  paga 
sem  terem  sido  comprehendidos  no  alistamento  das  referidas 
Guardas,  são  pela  maior  parte  vadios,  e  até  alguns  estrangeiros, 
e  por  conseguinte  destitoidos  dos  verdadeiroe  sentimentos  de 
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patriotismo  qae  deve  caracterisar  o  Guarda  Nacional  e  só  pro- 
orlos  para  pratioarem  e  promoverem  desordens,  como  tem  já 
acontecido,  qaando  taes  guardas  e  rondas  se  estabeleceram  para 
as  evitar ;  mas  também  contrario  ao  espirito  e  letra  da  Lei  da 
crea^fto  da  dita  Quarda,  que  só  permitte  que  as  subaiituições 
possam  ser  feitas  por  cidadãos  também  Guardas  Nacionaes ;  a 
Regência,  em  nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  que- 
rendo que  de  uma  vez  cesse  semelhante  abuso,  ordena  que  V.  Ex. 
expeça  para  esse  fim  as  ordens  que  forem  convenientes,  e  faça 
punir  aqnelles  Guardas,  que,  para  se  subtrahirem  ao  serviço, 
derem  por  si  homens  que  não  sejam  qualificados  Guardas  Na- 
cionaes, remettendo  os  que  nestas  circumstancias,  para  o  refe- 
rido fim,  se  apresentarem  fardados  e  armados,  ao  Juiz  de  Paz 
respectivo,  com  parte  competente,  para  proceder  contra  elles  na 
forma  do  Código  Criminal,  que  prohibe  a  qualquer  usar  de  dis- 
tinctivos  e  armas  que  lhe  não  competem. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.  —  Paço,  em  8  de  Novembro  de  1833. 
Aureliafw  de  Souza  e  Oliveira  CotUinJio,  —  Sr.  Conde  de  Sao 
Simão. 


N.  674  —  JUSTIÇA  —  Em  9  de  novembro  de  1833 

NSo  são  deyidoB  ob  emolamentoB  &t  Jantas  de  Pas,  nem  os  de  oaminho 
e  estada  aos  Juizes,  qaando  sahem  do  sau  distrieto  para  formarem 
as  mesmas  Jantas. 

Julgando-se  os  Juizes  de  Paz  do  Termo  de  Maricá,  que  for- 
mam a  respectiva  Junta  de  Paz,  com  direito  a  perceberem  emo* 
lumentos  pelos  actos  praticados  em  Junta,  do  mesmo  modo  que 
percebem  os  Juizes  de  Paz  pelos  qae  praticam  individualmente  ; 
bem  como  os  emolumentos  de  caminho  e  estada,  que  deverão 
ser  pagas  pelas  partes  vencidas  sobre  que  pedem  esclareci- 
mentos em  seu  oíncio  datado  da  freguezia  de  Saguarema  em  8 
do  mez  antecedente:  Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Impe- 
rador, pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negocies  da  Justiça,  res- 
ponder-lhes  qae  os  Juizes  de  Paz  percebem  os  emolumentos  mar- 
cados nas  Leis  pelos  actos  que  praticarem,  porque  assim  está 
expressamente  determinado  no  art.  49  do  Código  do  Processo 
Grmiinal,  e  as  Juntas  de  Paz  não  percebem,  poraue  nenhuma 
Lei  lh*os  tem  concedido ;  e  que  os  emolumentos  ue  caminho  e 
estada  não  são  devidos  aos  Juizes  de  Paz,  quando  sahem  dos 
seus  distriotos  para  irem  formar  as  Juntas,  porque  o  Regimento 
de  10  de  Outubro  de  1754  os  não  dã  aos  Juizes  pelas  diligencias 
a  qae  vão  fora  da  terra  em  razão  do  seu  officio  e  não  a  reque- 
rimentos de  partes. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  9  de  Novembro  de  1833.  —  Au- 
reliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho. 
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N.  675—  JUSTIÇA— Em  9  de  novembro  de  1833 
Bipllca  a  disposição  do  art.  294  do  Código  do  Processo  Criminal 

lUm.  eExm.  Sr.— Sendo  presentes  d  Regência,  em  Nome  do 
Imperador,  com  o  ofiBcio,  que  V.  Ex.  me  dirigiu  na  data  de  16  do 
mez  antecedente,  os  papeis  relativos  á  desinteliigencia  e  con- 
flicto  de  jurisdicção  qne  tem  havido  entre  os  Juizes  de  Paz  e 
Municipal  da  Vllla  de  Maceió,  por  ter  este,  na  qualidade  de 
Juiz  de  Direito  interino  da  dita  Yilla,  despronunciado  e  man- 
dado dar  baixa  na  culpa  que  aquelle  havia  formado  aos  Verea- 
dores da  respectiva  Gamara  Municipal,  cujo  despacho  não  quiz 
cumprir,  sobre  que  V.  Ex.  pede  ser  esclarecido;  o  conforman- 
do-se  a  mesma  Regência  com  o  voto  do  Conselheiro  do  Governo 
o  Padro  Cypriano  Lopes  de  Arrochella:  Manda  declarar  a 
V.  Ex.  que  o  Juiz  de  Direito  não  tem  jurisdicção  e  autoridade 
para  conhecer  e  julgar  das  pronuncias  decretadas  pelo  Juiz 
de  Paz;  não  se  estendendo  a  disposição  do  art.  294  do  Código 
do  Processo  Criminal  a  mais  que  aos  casos  especiaes  reãtrictos, 
de  que  trata ;  e  não  podendo  o  Juiz  de  Direito,  por  meio  de 
recurso,  a  que  o  dito  artigo  dá  lugar,  conhecer  om  caso  de 
pronuncia  do  Juiz  de  Paz,  senão  do  que  pertence  a  ser  ou  não 
o  pronunciado  obrigado  ã  prisão,  pois  que  o  indiciado,  a  quem 
o  Juiz  de  Paz  formar  culpa  e  pronunciar  nos  termos  dos 
arts.  134  e  seguintes  do  Código  Criminal,  ou  seja  por  crime 
do  responsabilidade,  ou  seja  por  qualquer  outro,  publico,  ou 
particular,  esteja  ou  não  preso  em  virtude  de  pronuncia,  ou  do 
recurso  do  sobredito  art.  294,  só  poderá  ser  despronunciado 
pelo  Jury,  na  conformidade  dos  arts.  173,  174,  242  e  seguintes 
do  mesmo  Código  do  Processo ;  tendo,  portanto,  procedido  le- 
galmente o  Juiz  do  Paz  da  Villa  de  Maceió  em  não  cumpria 
o  despacho  da  despronúncia  do  respectivo  Juiz  de  Direito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  9  de 
Novembro  de  1833. — Aureliano  de  Sousa  e  Oliveira  Coutinho,— 
Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 


N.  676— FAZENDA  —  Em  9  DE  novembro  de  1833 

Sobre  a  accumulação  de  côngruas  de  ires  freguezias  a  um  mesmo 
parocho. 

Cândido  Josó  de  Araújo  Yianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  consequência  do  Aviso  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça  de  7  do  corrente,  e  conforme  a  resposta 
âscal  que,  pela  Thesouraria  da  Província  do  Pará  se  pague  a 
Fr.  Manoel  da  Encarnação  o  que  direitamente  se  lhe  estiver 
devendo  de  côngruas  atrazadas,  sem  a  pretendida  accumulação 
de  côngrua  das  três  freguezias  de  Gorupe,  Yizeu  e  Pena,  que 
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não  era  possivel  parochiasse  ao  mesno  tempo.  O  que  parti- 
cipa ao  Presidente  da  sobredita  Provinda  para  sua  intelligen- 
cia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,   em  9  de  Novemhi*o    de  1833— 
Catidido  José  de  Araújo  Vianna. 


N.  6T7— FAZENDA— Em    11  de  novembro  db  1833 

Manda  obsenrar  o  edital  de  20  de  Setembro,  quanto  á  moeda  de  cobre 
que  gira  na  Gôrte,  e  marca  o  peso  e  o  talor  da  cunhada  privati- 
▼amente  para  a  Provincia  de  Minas. 

Cândido  José  de  Araújo  Yianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  a  quem  foi  presente  o  officio  do 
Presidente  da  Provincia  de  Minas  Geraes,  de  24  de  Outubro 
sob  n.  70,  que  acompanhou  a  representação  do  Inspector  da 
respectiva  Tiiesouraria^  pedindo  esclarecimentos  acerca  da 
moeda  de  cobre ;  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tribunal  de- 
clarar, que  a  respeito  da  moeda  de  cobre  que  gira  na 
Corte,  e  que  fôr  dada  em  pagamento  á  Fazenda  Publica,  deve 
observar-se  o  edital  de  30  de  Setembro  passado:  qnanto,  porém, 
ás  moedas  de  75  réis  e  37  1/2  cunhadas  privativamente  para 
a  dita  Provincia,  a  1*  espécie  em  peso  de  4  oitavas,  e  a  S*  de 
2  oitavas,  serão  recebidas  nesta  razão,  a  saber,  as  l.""'  quando 
não  pezem  menos  de  3  1/2  oitavas,  e  as  2/'  1  3/4  oitavas; 
advirtindo,  porém,  que  quando  taes  moedas  sejam  apresentadas 
ao  troco  por  cédulas,  deverão  ser  recebidas  na  razão  do  valor 
nominal  por  libra,  isto  é,  2$400,  e  os  portadoras  a  levarão 
separada  de  outra  qualquer  mooda,  prevenindo,  outrosim,  de 

âue  das  moedas  de  75  réis  somente  se  cunharam  20:I82$500  e 
IS  de  37  1/2  —  7:503í^200.  O  que  participa  ao  referido   Pre- 
sidente para  sua  inteliigencia. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  11  de  Novembro  de  1833.- 
Cândido  José  de  Araújo  Yianna. 


N.  678— JUSTIÇA^  Em  11  de  novembro  db   1833 

Declara  que  a  gravidade  e  decência  no  trajo  é  o  unlco   disiiActiTÓ 
que  compete  aos  Juises  de  Orphãos. 

Em  resposta  ao  offloío  de  Vm.  datado  de  29  do  mez  pas- 
sado, tenho  a  declarar-lhe,  qne  não  tendo  a  lei  designado  dis- 
tinctivo  algum  aos  Juizes  da  Orphãos,  a  gravidade  e  decência 
no  trajo  é  o  único  que  por  ora  lhe  compete  na  qualidade  de 
Juiz  de  Orphãos  dessa  villa. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  U  de 
Novembro  de  1833.— Aure/ídno  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho.'^ 
Sr.  Juiz  de  Orphãos  da  Villa  de  S.  João  Baptista  da  Barra. 


9iS  DBOISOGS 

N.  679—  JUSTIÇA— Em  11  db  novembro  de  1833 

Resolve  duvidas  sobre  o  provimento  interino  dos  Juízas  Munioipaei  e 
de   Orphãos. 

Manda  a  Re^ncia,  em  Nome  do  Imperador,  pela  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  declarar  á  Camará  Municipal 
da  Villa  de  Gantagallo,  em  resposta  ao  seu  oficio  de  22  do  mei 
próximo  pretérito,  em  que  pede  esclarecimentos  sobre  o  provi- 
mento interino  dos  Juizes  Municipal  e  de  Orphâos  por  motivo  de 
impedimento  repentino  e  temporário,  suspeição  ou  outro  qualquer, 
e  representa  também  acerca  da  necessidade  que  tem  aquella 
comarca,  que  se  prova  o  lugar  de  Juiz  de  Direito  delia ;  que  i 
referida  camará  compete  na  conformidade  do  Código  do  Processo 
nomear  interinamente  Juiz  Municipal  nos  impedimentos  repenti- 
nos do  proprietário,  nos  quaes  se  deve  entender  comprehen- 
dido  o  de  suspeição,  e  por  identidade  de  razão,  o  mesmo  deve 
praticar-se  a  respeito  do  Juiz  de  Orphãos,  e  que  depois  de  no- 
meados, devem  servir  todas  as  vezes  qne  occorram  taes 
impedimentos ;  e  quanto  á  nomeação  de  Juiz  de  Direito  que  j&  se 
acha  despachado  o  Bacharel  João  Lopes  da  Silva  Couto,  e  breve- 
mente ahi  se  apresentará. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  1 1  de  Novembro  de  1833.— 
Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho, 


N.  680  —  JUSTIÇA  —  Em  12  de  novbmbiio  de  1833 

Não  approva  a  KeBolução  do  Conselho  do  Governo  do  Ceará  que  de- 
clarou poderem  servir  conjunctamente  pai  e  filho,  um  como  Juiz  e 
outro  oomo  Escrivão. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Posto  que  se  não  ache  Lei,  que  expres- 
samente prohiba  servir  conjunctamente  o  pai  e  o  nlho,  sendo 
um  Juiz,  e  outro  Escrivão,  sempre,  comtudo,  se  entenderam  a 
comprehender  este  coso  as  disposições  da  Ord.  L.  V  tit.  48 
§  29  e  tic.  79  §  45  :  nem  razão  alguma  se  -pôde  dar  para 
impedir  a  serventia  conjuncta  do  pai  o  Alho  em  quaesquer 
officios  do  Justiça,  quo  se  não  deva  considerar  com  maior  força 
e  efflcacia  a  respeiu>  da  serventia  dos  oíficios  de  Juiz  e  Es- 
crivão :  ã  vista  do  exposto,  a  Regência,  om  Nome  do  Impe- 
rador, não  SC  Dignou  Approvar  a  Resolu^  do  Conselho  do 
Governo  dessa  Província,  constante  do  oflicio  do  V.  Ex  de  13 
de  Setembro  passado,  sob  n^*  IC,  maxime  podendo  Y.  Ex.  om 
Conselho  escolher  da  lista  triplice,  remettída  pela  Camará, 
um  Juiz  Municipal  que  não  fosse  o  pai  desse  Escrivão  do  mesmo 
lugar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palaoio  do  Rio  de  Janeiro,  em  12 
de  Novembro  de  1833.  — Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  CoiUinho, 
—  Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Geará. 
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N.  681  —  JUSTIÇA.  —  Em  12  db  no  vkmbro  db  1833 

Ao  Promotor  Publico  compete  accusar  o«  empregados  omissos  e  ne- 
gligentes . 

Communico  a  Vm.  para  saa  intelligencia,  e  em  resposta  ao 
aea  offlciode  6  do  corrente  mez,  que  Da  data  de  hoje  se  ordena 
ú,  Gamara  Municipal  dessa  Villa  que  informe  sobre  os  factos 
referidos  no  dito  offlcio  contra  os  Juizes  de  Paz  no  mesmo 
mencionados,  ouvindo-os  por  escripto  e  fòjsendo-lhes  constar  que 
serão  responsabilisados,  se  continuarem  a  proceder  do  mesmo 
modo  que  até  aqui  por  suas  omissões  e  faltas  de  cumpri- 
mento dos  seus  deveres;  que  ao  Promotor  Publico  desse 
Município  compete,  na  fói-ma  do  Código  do  Processo,  accusar 
aos  Empregados  Públicos  quando  se  mostrarem  omissos  e 
negligentes  no  desempenho  de  suas  obrigações ;  e  quanto  ao 
Juiz  de  Direito,  que  já  se  acha  nomeado  o  Bacharel  João  Lopes 
da  Silva  Couto,  que  brevemente  irá  tomar  posse. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  12  de 
Novembro  de  1833.—  Âureliafio  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,  — 
Sr.  Juiz  Municipal  da  Villa  de  Cantagallo. 


N.  682  —  JUSTIÇA  —  Em  12  DB  novbmbro  de  1833 

Manda  continuar  a  pratica  de  serem  chamados  quaesquer  Cirurgiões 
para  os  corpos  de  delicto. 

Sobre  a  medida  proposta  a  Vm.  pelo  Juiz  de  Paz  do  1*  dis- 
tricto  de  Santa  Rita,  em  oâicio  de  19  do  mez  pretérito,  que  Vm. 
me  dirigiu  acompanhado  do  sou  em  data  de  21  do  dito  mez^ 
a  respeito  dos  Cirurgiões,  a  quem  para  obviar  demoras  deveria 
competir  fazer  os  corpos  de  delicto  naquelle  districto  ;  se  me 
offerece  responder  a  Vm.  para  o  fazer  constar  ao  dito  Juiz, 
que  a  determinação  positiva  da  maneira  que  elle  propõe,  em 
vez  do  diminuir,  augmentaria  os  inconvenientes,  que  deseja 
evitar ;  porque  não  sendo  possível  obrigar  os  Cirurgiões,  por 
ollo  mencionados,  a  estarem  constante  e  effectivamento  esta- 
cionados em  lugares  c(3rtos  e  a  toda  hora,  para  fazerem  os 
exames  dos  corpos  de  dolicto,  sondo  chamados,  aconteceria 
que,  nâo  encontrados  estes  opportunamente,  teriam  outros 
auaesquer  mais  um  motivo  de  escusa  na  determinação,  que 
nzesse  taes  diligencias  da  privativa  attribuição  delles.  sendo 
por  certo  melhor  que  se  continue  a  pratica  de  chamar  os 
Professores,  que  mais  promptos  se  acharem,  procurando-se 
com  preferencia  os  que  tiverem  vencimentos  da  Fazenda  Na- 
cional. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço,  em  12  de  Novembro  de  1833.— 
Aurelia^io  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,  —  Sr.  Juiz  de  Direito 
Chefe  de  Policia  da  Corte. 
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N.  683  — PA2ENDÂ  — Em  12  DB  notbmbro  de  1833 

Fixa  a  senhoriagem  das  moedas  de  ouro  e  de  prata. 

O  Provedor  da  Casa  da  Moeda  flqae  na  intelligeDCia  de  que  a 
senhoriagem  da  moeda  de  ouro  e  de  prata  deve  ser  deduzida 
respectivamente  destes  metaes  depois  de  amoedados,  guar- 
dando a  equivalência  a  que  até  aqui  se  cobrava,  a  saber,  de 
um  marco  de  ouro  de  22  quilates  amoedado,  e  cumputado 
na  forma  da  Lei  de  8  de  Outubro  de  1833  em  160$000,  pagara  a 
parte  10$000 ;  e  de  um  marco  de  prata  de  11  dinheiros  amoe- 
dado, e  computado  na  forma  do  Regulamento  de  18  de  Outubro 
de  1833  em  lO^O,  pagarei  a  parte  1|351,11  ;  ficando  desta 
maneira  resolvida  a  sua  representaçio  a  tal  respeito. 

Rio,  em  12  de  Novembro  de  1833  —  Cândido  José  de  Arábio 
Vianna, 


N.  684  —  IMPÉRIO  —  Em  12  de  novembro  di  1833 

Manda  distribuir  Integralmente  pelos  offlciaes  das  Secretarias  das 
Presidências  os  emolumentos  dos  offiolos  proTidos  pelos  OoTemos 
das  Provindas. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  presente  á  Regência  o  officio  de 
V.  Ex.  na  data  de  24  de  Setembro  do  corrente  anno  acompa- 
nhando o  requerimento  do  Offlcial-Maior  e  Offlciaei  da  Secre- 
taria da  Presidência  dessa  Província,  no  qual  reclamam  a 
totalidade  dos  emolumentos  dos  offlcios,  que  sendo  dantes  conce- 
didos pelo  Governo  de  Sua  Magestade  Imperial,  passaram  a 
ser  providos  pelos  Governos  das  Provindas,  em  virtude  da 
Lei  de  14  de  Junho  de  1831,  allegando  em  seu  &vor  o  que 
se  acha  disposto  no  Decreto  de  25  de  Outubro  do  mesmo 
anno,  e  pedindo,  por  isso,  que  não  tenha  mais  lugar  a  deduo^, 
que  se  lhes  fazia  da  parte  dos  referidos  emolumentos  para  a 
Fazenda  Publica :  A  mesma  Regência,  tomando  em  conside- 
ração a  pretencão  dos  supplicantes ;  Ha  por  bem.  em  Nome 
do  Imperador,  determinar  que,  á  vista  do  art.  4*  do  mencio- 
nado Decreto,  sejam  arrecadados  os  sobreditos  emolumentos  em 
beneficio  dos  respectivos  Oíficiaes,  sem  se  deduzir  deiles  parte 
alguma  para  outra  appiicaçâo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  ^  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  18  ds 
Novembro  de  1833.  —  António  Pinto  Chichorro  da  QamtL.  -^  Sr. 
Manoel  António  Galvão. 


DECISÕES  401    . 

N.  685  — IMPÉRIO— Em  12  de  novembro  de  1833 

Ratponde  ao   Director  do   Gurao  Jvidico  de   Olinda  sobre  objecto 
diversos  que  lhe  são  relativos. 

A  Regenoia,  em  Nome  do  Imperador,  a  quem  foram  pre* 
seateB  os  quesitos  que  acompanharam  o  orneio  do  Director 
interino  desse  Curso  Juridlco,  Manoel  Ignacio  de  Carvalho,  com 
data  de  10  de  Setembro  do  corrente  anno  :  Manda  em  solução 
participar  a  Ym. : 

1.*  Que  a  Secretaria,  alôm  dos  dias  e  horas  marcadas  no 
Cap.  20,  art.  9o  dos  Estatutos,  em  que  necessariamente  ha  de 
estar  aberta,  deve  ter  um  exercício  diário  para  o  expediente, 
que  lhe  incumbem  os  arts.  1®,  2o,  3*^  .e  4o  do  mesmo  capi- 
tulo, em  todo  o  tempo  que  não  fôr  o  das  ferias  particulares,  e 
feriados  de  que  trata  o  art.  2o  do  Cap.  13,  ou  o  das  ferias 
geraes,  os  quaes  deverão  para  elle  começar  segundo  deliberar 
a  Congregação,  alguns  dias  depois,  e  acabar  alguns  dias  antes 
do  prazo  marcado  no  art.  1»  do  dito  capitulo  ; 

2^  Quo  o  Director  interino  excedeu  os  limites  de  suas 
attribuicões,  ordenando  a  dispensa,  posto  que  temporária,  do 
exame  de  poética  para  a  matricula  do  lo  anno;  mas  que  a 
ikita  de  cumprimento  da  condição,  com  que  fora  concedida, 
não  deve  obstar  aos  estudantes,  que  a  obtiveram,  a  que  façam 
o»  actos  no  tempo  e  forma  dos  estatutos,  mostrando-se  para 
isso  habilitados ;  ficando,  porém,  sujeitos  a  realizar  esse  exame 
antes  da  matricula  do  2«  anno,  sem  o  que  não  poderá  esta 
ter  lugar; 

3. o  Que  nos  casos  em  que  a  Presidência  da  Província  houver 
de  cDmmunicar-se  com  a  Directoria  do  Curso  Jurídico  em 
matérias  a  este  relativas,  o  deverá  fiizer  por  portaria  ou  por 
ofOicio,  segundo  a  pratica  estabelecida  acerca  da  correspondên- 
cia com  as  autoridades  prlncipaes  da  mesma  Província ; 

4.**  Que  pôde  a  congregação  deixar  de  fazer  publicas  as  suas 
sessOes,  facultando,  poróm,  o  livro  das  actas  as  certidões  que  se 
pedirem ; 

5.^  Finalmente  que  na  falta  de  Lentes,  cumpre  sejam  cha- 
mados os  substitutos  para  xodós  os  exercícios,  segundo  jà  fora 
declarado  no  Aviso  de  3  de  Setembro  do  corrente  anno,  a  que 
se  refere  este  quesito. 

Peio  que  pertence  ás  requisições,  que  também  acompanharam 
o  supra  mencionado  offlcio  :  de  ordem  da  mesma  Regência 
participo  a  Vm.,  quo  na  data  deste  se  expede  Portaria  ao 
Vice-Presidente  da  Província  para  informar  sobre  o  arranjo 
da  Bibliotheca  no  antigo  Palacete,  e  fazer  proceder  ao  concerto 
das  pequenas  privadas,  que  existem  no  mosteiro  de  S.  Bento  ; 
as^sim  como  que  nesta  occasião  se  remettem  os  24  exemplares 
dos  estatutos,  solicitados  pelo  reierido  Director  interino. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Palácio  do  Rio  do  Janeiro,  em  13  de 
Novembro  de  1833.  —  António  PirUo  Chichorro  da  Gama.  —  Sr. 
João  Josó  de  Moura  Magalhães. 

DecisSes  —  1833  "  Sd 


402  DECISÕES 

N.  686  —  FAZENDA  —  Em  13  de  novembro  dk  1833 

Manda  cessar  as  apprehensõea  a  beneilcio  dos  ConferenlM  das  Mdiai 
de  Rendas. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  que  cessem  d*ora  em  diante  as  apprehensõea  orde- 
nadas no  art.  18  §  1°  do  Regulamento  de  26  dQ  Março  do 
corrente  anno,  a  beneficio  dos  Conferentes  das  Mesas  de  diversas 
Rendas.  O  que  participa  ao  Presidente  da  Província  para  sua 
intelligencia  e  execação. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  13  de  Novembro  de  1833.  — 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 


N.  687  —  FAZENDA  —  Em  13  de  novembro  de  1833 

Não  se  cobra  meia  siza  das  quantias  por  que  se  libertam  os  escratos. 

Cândido  Josô  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  a  quem  foi  presente  o  officio  do 
Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina  de  23  de  Outubro 
sobn.  77,  acompanhando  o  do  Inspector  da  respectiva  The- 
souraria  acerca  da  meia  siza,  que  em  algumas  Collectorías  se 
cobra  das  quantias  por  que  se  libertam  os  escravos  ;  e  sobre  o 
dever-se  ou  não  cobrar  a  taxa  do  sello  pelas  alforrias  dadas 
em  testamento  ;  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tribunal, 
conforme  a  resposta  fiscal  e  voto  do  Tribunal,  que  em  taes 
casos  se  não  cobre  a  referida  meia  siza,  por  se  não  dar 
nelles  a  compra  e  venda  de  escravos,  de  que  trata  o  §  2°  do 
Alvará  de  3  de  Junho  de  1809,  devendo  cessar  o  excesso  de  zelo, 
a  que  o  direito  chama  concessão,  o  pune  como  delicto:  e  quanto 
ã  exigência  da  taxa  estabelecida  pelo  Alvará  de  17  de  Junho 
de  1809,  pelos  legados  da  liberdade,  também  devera  oe^sar 
por  abusiva.  Cumprindo  advertir  ao  referido  Presidente,  que 
sobre  esta  matéria  deveria  tor  sido  ouvido  o  respectivo  Pro- 
curador Fiscal,  na  forma  do  art.  77  da  Lei  de  4  de  Outubro 
de  1831.  O  que  participa  ao  íàobredito  Presidente  para  sua 
inteUigente  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  13  de  Novembro  de  1833.  — 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 


N.  688  —  JUSTIÇA  —  Em  13  de  novembro  de  1833 

Não  fica  tago  o  posto  do  Ofidcial  da  Guarda  Nacional  que  serte  intt- 
rinamente  de  Juiz  de  Paz. 

Em  solução  à  duvida  por  Vm.  proposta  em  seu  offició  de  4  do 
corrente  mez,  acerca  do  Capitão  da  Guarda   Nacional  desse 
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distrieto,  Joaquim  Jo&o  Pinheiro,  tenho  a  respondeMhe  qae 
servindo  este  Capit&o  interinamente  de  Jniz  de  Pas,  por 
impedimento  do  actual  Juiz,  este  anno  que  decorre,  nAo  deixa 
vago  o  posto,  o  qual  deve  servir  depois  de  acabar  o  seu  ezeroicio 
interino  ;  mas  logo  que  tome  a  vara  no  ^  anno  para  que 
íftra  eleito,  vaga  o  posto,  para  o  qual  se  deve  proceder  a  nova 
elei^. 

Deus  Quarde  a  Vm.  —-Palácio do  Rio  de  Joneiro,  em  13  de 
Novembro  de  1833.  —  AureUano  de  Souza  e  Oliveira  Ci}Utinho, 
—  Sr.  Juiz  de  Paz  do  2^  distrioto  de  Mangaratiba. 


N.  689  —  JUSTIÇA  —  Em  13  de  novembro  de  1833 

Manda  reinetter  á  Relação  do  districto  ama  sentença  crime  appel- 
lada  ex-officio  para  a  Relação  Ecclcsiastica  ao  tempo  em  qne  pela 
publicação  do  Código  do  Processo  Criminal  deizon  esta  de  ser 
competente  para  o  julgamento. 

Exm.  e  Revm.  Sr.—  Sendo  presente  â  Regência,  em  Nome 
do  Imperador  o  Sr.  D.  Pedro  II,  a  representação  que  os  Gover- 
nadores desse  Bispado,  em  virtude  do  art.  53  do  Código  do 
Processo,  dirigiram  ao  Tribunal  Supremo  de  Justiça,  na  data  de 
2  de  Setembro  ultimo,  sobre  a  sentença  crime  do  Padre  Fran- 
cisco Pio  Pereira  Campos,  appellada  ex-officio  para  a  Relação 
Ecclesiastioa  dessa  cidade  ao  tempo  em  qne,  piela  publicação 
do  Godigo  do  Proceaso  Criminal,  deixou  ella  de  ser  competente 
para  o  julgamento  da  mesma  appellação,  e  de  se  achar  solto  o 
réo  indevidamente,  antes  que  a  sentença  da  superior  instancia 
confirmasse  a  que  tivera  de  absolvição:  Resolveu  a  mesma 
Regência  que  a  appella^o  ora  deve  ser  dirigida  À  Relato  do 
Dii^rieto,  pois  que  nem  ha  de  ficar  sem  andamento  e  ultima 
deci^U),  o  livramento  do  réo,  nem  ha  de  tor-se  por  nulia  e  de 
nenhum  efléito  a  sentença,  que  no  Juizo  Ecclosiastioo  de  pri- 
meira instancia  íôr  proferida,  emquanto  para  isso  tinha  juris- 
dição, para  styeitar-se  o  processo  ao  novo  conhecimento  e 
decisão  dos  Jurados.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  a  sua 
execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  13  de 
Novembro  de  1833.  —Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho. 
—  Sr.  Bispo  de  Pernambuco. 


N.  690  —  JUSTIÇA  —  Em  13  de  novembro  dk  1833 

Ordena  que  a  commissão  encarregada  de  rever  a  liegislação  apre-» 
sente  um  projecto  de»  Lei  geral  do  Montc-Pio  dos  empre<rados 
pnblicos. 

Convindo  organizar-se  uma  Lei  geral  de  Monte-Pio  de  todos 
êt  empregados  públicos,  pa^a  que  suai  mulheres  e  filhos  n|o 
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fiquem  reduzidos  á  miséria  pelo  fallecimento  destes,  como  de 
ordinário  acontece ;  nem  possam  ser  posados  á  Fazenda  Publica, 
que  já  se  acha  muito  onerada  com  a  Folha  de  moitas  pensões 
concedidas  ás  viuvas  de  taes  empregados:  Manda  a  Regência, 
em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  O.  Pedi^  11,  peia  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  que  a  commissão  encarre- 
irada da  revisão  da  Logislação  actual,  tomando  cm  consideração 
esto  objecto,  apresenie  com  os  mais  trabalhos,  de  quo  foi  en- 
carregada, um  projecto  de  lei  que  satisfaça  o  referido  fim, 
para  que,  sendo  examinado  pelo  Governo,  possa  ser  reduzido  a 
proposta  para  ser  levado  ao  Corpo  Legislativo. 

Palácio  do  Rio  do  Janeiro,  em  13  de  Novembro  de  1833.— 
Aureliano  de  èíou::a  e  Oliveira  Coutinho, 


N.  691  —  FAZENDA  —  Em  14  db  novembPwO  dk  1833 

Sobre  arrecadação  das  chapinhas  do  cobre,  sem  carcctcrcs  tlc 
moeda. 

Cândido  Josó  de  Âraujo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  a  fim  de  prevenir  o  abuso  que  se 
pôde  introduzir  no  troco  da  moeda  de  cobre,  sendo  levadas  á 
Thesouraria  da  Província  respectiva  de  mistura  com  a  dita 
moeda,  chapinhas  informes  desse  metal,  sem  os  precisos  cara- 
cteres de  moeda,  deliberou  em  sessão  do  dito  Tribunal  que  o 
Inspector  de  cada  uma  das  Thesourarias  da  Provincia  do  Im- 
pério, ordene  ao  Thesoureiro  encarregado  do  troco  da  moeda 
de  cobre,  faça  arrecadar  todo  o  metal  apresentado  nesta 
forma  dando-se  um  conhecimento  especial  á  parte,  em  qne  se 
declare  o  peso  do  cobre  desta  espécie  para  lhe  ser  restituído 
depois  da  operação  do  troco  da  moeda  por  cédulas.  O  qae  par- 
ticipo ao  Presidente  da  Provincia  de para  sua  intelligencia 

e  devida  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  14  de  Novembro  de  1833.  — 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna, 
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bobro  a  remessa  das  partes  din rias  do  Rej^islru  du  IVrto  às  Kslaçócã 
compelt  ntcs. 

Haveodo  o  Governador  da  Fortaleza  de  Viilegaignon  parti- 
cipado uao  poder  continuar  a  remetter  ás  Estações  competentes 
a  parte  diária  do  Registro  do  Porto,  por  faltii  de  pessoa  que  se 
incumba  dessa  eacripturaçãrO ;  e  sendo  elia  indispensável  á 
administração  de  diversas  Rendas  para  a  conta  dos  direitos  de 
ancoragem;  cumpre  que  Vm.  oi-deae  ao  Secretario  da  Repar- 
tição de  Saúde,  que  existe  estacionado  na  Fortaleza  do  Registro» 
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que,  de  accôrdo  com  o  Governador  da  mesma,  remetia  áquella 
Administra^  a  indicada  parte  diária,  da  mesma  forma  que 
remette  a  das  embarcações,  que  âcam  em  quarentena. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço,  em  14  de  Novembro  de  1833,— 
Cândido  José  de  Araújo  Tiatimi.—  Sr.  Provedor  da  Saúde  Pu- 
blica. 


N.  693  —  FAZENDA  —  Em  14  de  novembro  de  1833 

lastrucções  para  a  Axecução  do  §  4»  do  Alvará  de  24  do  Janeiro 
de  1804,  dos  ^  1»,  2»,  3°,  4«>,  ^\  6»,  7",  «  N«»,  O*»  do  Alvará  do  17  de 
Junho  de  1809,  c  do  §  4»  do  art.  5"  da  l.ei  de  8  de  Outubro 
do  1833,  na  arrecadação  do  imposto  do  sello. 

LIVROS  DE  ESCRIPTURAÇÃ.0  COMMERCIA.L  E  JUDICIAL 

Art.  1.»  SSo  sujeitos  á  taxa  do  sello  estabelecida  na  Tabeliã 
junta  á  sobredita  Lei  de  8  do  Outubro  de  1833  por  cada  uma 
das  folhas  e  conforme  a  qualidade  do  papel,  de  que  íorem  for- 
mados os  livros  do  commercio  denominados  ^  Diário  e  Mestre 
—  e  todos  ofl  mais  usados  na  escriptura^  commercial«  que  por 
sua  natureza  contém  transacções,  obrigações,  e  títulos  apresen- 
táveis em  Juízo,  ou  que  devam  ser  rubricados,  segundo  a  legis- 
lação do  commercio,  pelas  competentes  autoridades. 

Art.  2.»  Da  mesma  sorte  os  livros  das  Camarás  Municipaes ; 
os  das  notas  dos  Tabelliães  e  Escrivães  do  Juizo  de  Paz;  os 
das  Irmandades,  Confrarias  e  Ordens  Terceiras  ;  os  dos  assentos 
de  baptismos,  casamentos  o  óbitos  de  todas  as  Parochias  são 
sujeitos  á  referida  taxa. 

Art.  3.^  Exeeptuam-se  por  agora  aquelles,  quo  ao  tempo  da 
publicação  da  Lei  jâ  estavam  principiados  e  sellados  na  con- 
formidade do  Alvará  de  17  de  Junho  de  1809,  para  poderem  sor 
validamente  concluídos  com  o  sello  que  tiverem  pago. 

*      RECIBOS,  CONTRACTOS  E  ARRENDAMENTOS 

Art.  4. <»  Pelos  recibos,  contractos  e  arrendamentos  ou  por 
esoriptos  particulares,  ou  escripturas  publicas  se  pagará  a  taxa 
declarada  na  Tabeliã  tantas  vezes,  quantas  forem  as  meias 
folhas  em  que  estiverem  escriptos:  e  quando  forem  de  valor 
maior  de  cem  mil  réis,  regular-se-ha  o  pagamenta  da  taxa 
pela  que  está  estabelecida  para  as  letras  da  terra,  acções  e 
bilhetes  de  credito  para  cada  meia  folha. 

PAPEIS  FORENSBS 

Art.  5.®  Pagar-se-ha  a  taxa  de  quarenta  róis  por  cada  meia 
folha  em  que  forem  escríptas  as  escripturas  publicas,  e  souh 
traslados,  as  publicas-fórmaa,  certidões,  procurações    feitas 
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judicialmente,  ou  por  pessoas  de  qualquer  oi^iem  e  eondiçio, 

{provimentos  de  oflicioB,  passaportes,  autos  de  posse,  tombos, 
nquirições  e  justiflcaçSes  de  genere^  justificações  de  serviços 
e  attestacões. 

Art.  ô.**  Paffar-se-ha  a  taxa  de  vinte  réis  ppr  cada  meia 
folha  em  qao  forem  escriptas  as  cartas  precatórias  e  de  inqui- 
rição, as  cartas  rogatórias  para  os  juizos  ecclesiasticos,  as  cartas 
testemunháveis ;  as  sentenças,  ou  formaes  de  partilhas  e  as 
cartas  de  arrematação. 

Art.  7.»  A  mesma  taxa  se  pagará  de  cada  meia  folha  em  que 
estiverem  escriptas  as  sentenças  e  mandados  de  preceito  exfra- 
hidos  do  processo;  e  das  meias  folhas  que  tiverem  os  processos, 
que  fundarem,  sem  que  delles  se  extraia  sentença  ou  mandado 
do  preceito,  ou  que  houver  composição  das  partes* 

Art.  8.<»  Por  cada  meia  folha  de  papel  escripta  em  autos  de 
qualquer  natureza  que  sejam,  fora  dos  especificados  nos  artigos 
antecedentes,  se  pagará  a  taxa  de  dez  rói^i. 

TESTAMENTOS  E  DOCUMENTOS 

Art.  9.^  A  taxa  de  quarenta  réis  se  pagará  de  cada  meia 
folha  em  que  forem  escriptos  os  testamentos,  e  bem  assim 
todos  e  quaesquer  documentos,  com  que  se  instruíram  requeri- 
mentos dirigidos  ás  Secretarias  de  i&tado  ou  Tribunaes,  oa 
feitos  aos  Presidentes  das  Provindas,  e  a  quaesquer  Magis- 
trados, corporações  e  autoridades  publicas,  seculares  e  ecde- 
siasticas. 

BILHETES  DE  LOTBRIA  E  DE  DESPACHO 

Art.  10.  Por  cada  bilhete  de  loteria  se  pagará  a  taxa  de 
quarenta  réis ;  o  pelos  bilhetes  de  despacho  usados  nas  di- 
versas Repartições  de  Justiça  e  Fazenda,  no  expediente  das 
Alfandegas,  e  que  se  costumam  escrever  em  menos  de  meia 
folha  de  papei,  se  pagará  a  taxa  de  dez  réis. 

CARTAS  DE  MINISTROS  SECULARES  E  EOCLBSIASTICÇS 

Art.  11.  Pelo  papel,  ou  pergaminho,  em  que  se  houverem 
de  escrever  as  cartas  dos  Ministros  do  Tribunal  Supremo  de 
Justiça  se  pagará  a  taxa  de  10$000 ;  a  de  4|000  pelo  papel  ou 
pergaminho,  em  que  se  escreverem  as  cartas  dos  Desembarga- 
dores das  Relações  ;  e  a  de  2$400  por  aquelle  em  que  se  escre- 
verem as  cartas  dos  Desembargadores,  da  Relação  Ecdesiastiea, 
dos  provisores,  e  Vigarice  Geraes  dos  Bispados. 

PATENTES  DE  MILITARES  DE  MAR  E  TERRA 

Art.  \2.  Pelas  patentes  de  Tenentes-Generaes,  Ck)nselheiro9 
de  Guerra,  Generaos  encarregados  do  Ckimmando  do  fixercitoi 
de  Almirantes  e  Governadores,  se  pagará  a  taxa  de  S0$000 ; 
pelas  dos  Marecbaes  de  Campo  até  Coronéis  inclusivamente,  d 


DO  OOVBRNO  407 

dos  postos  de  igual  graduação  na  Marinha ;  e  pelas  dos  Gover- 
nadores subalternos  de  outros,  se  pagará  a  taxa  de  1Q$000; 
pelas  dos  Tenentes-Coroneis  até  Capitães  inclusivamente,  e  dos 
postos  correspondentes  na  Marinha,  a  de  4$000 ;  pelas  de  Te- 
nentes e  Alferes  e  dos  postos  correspondentes  na  Marinha,  a 
de  1$600. 

CURSOS  jurídicos,  escolas  medicas  E  IN8TRUCÇÃ0     PUBLICA 

Art.  13.  Pelas  cartas  dos  Directores  dos  Cursos  Jurídicos  ou 
das  escolas  de  medicina,  se  pagará  a  taxa  de  10$000 ;  a  do 
4$000  pelas  dos  Lentes  dos  ditos  Cursos  ou  escolas,  e  a  mesma 
pelas  cartas  dos  Secretários ;  a  de  2$400  pelas  cartas  do  gráo  de 
Doutor;  e  a  do  1$600  pelas  dos  Bacharéis. 

Art.  14.  Uma  igual  taxa  de  1$600  se  pagara  pelas  Cartas  de 
todos  os  Professores  de  Instrucção  Publica  no  Império. 

OPFICIOS  DE  JUSTIÇA  B  FAZENDA 

Art.  15.  Pelos  titules  das  serventias  vitalícias  ou  tempo- 
rárias de  todos  os  offlciaes  de  Justiça  ou  Fazenda,  seja  qual  fôr  a 
sua  graduação  ou  autoridade  e  destino  em  as  repartições 
Publicas  Civis  ou  Ecclcsiasticas,  se  pagará  a  taxa  propor- 
cional do  rendimento  annuo,  conforme  a  lotação  ou  ordenado, 
que  tiverem,  pela  maneira  especificada  na  tabeliã. 

ALVARÁS  ou  CARTAS  DE  MERCÊS  E  PRIVILÉGIOS 

Art.  16.  Pelo  papel  ou  pergaminho  em  que  se  escreverem 
as  mercês  ou  titulos  com  grandeza,  se  pagará  a  taxa  de  2^000; 
a  de  16$000  por  aquelle  em  que  se  escreverem  as  mercês  do 
titulos  sem  grandeza  e  as  cartas  de  Conselho;  a  de  12$000 
pelos  Alvarás  de  Moço  Fidalgo,  Fidalgo  Escudeiro,  Fidalgo 
Cavalleiro  ou  Fidalgo  da  Casa  com  Moradia  de  Escudeiro  ou 
Cavalleiro ;  a  de  3$200  pelos  Alvarás  de  Foro  de  Escudeiro  ou 
Cavalleiro  Fidalgo  e  pelos  Brasões  d' Armas ;  e  a  mesma  taxa 
pelos  alvarás  de  Filhamento,  quo  se  pagam  pelos  Alvarás  de 
Foro  segando  as  classificações  acima  expressas. 

Art.  17.  Por  todos  os  Alvarás,  Cartas  o  mercês,  quo  forem 
assignados  pelo  Imperador,  e  que  constituírem  Titulos  de 
Graça  ou  Privilegio  a  favor  de  qualquer  pessoa  ou  corporação, 
não  sendo  das  espécies  expressas  nos  artigos  antecedentes,  se 
pagará  a  taxa  de  4$000,  e  a  de  1$600  quando  forem  assignadas 
por  outra  qualquer  autoridade. 

BULLAS  PONTIFÍCIAS  E  AS  DOS  SEUS  DELEGADOS 

Art.  18.  Pela  Bulia,  que  conceder  Capella  ou  Oratório  a 
alguma  pessoa  particular  ou  Corporação,  se  pagará  a  taxa  de 
ãO$000 ;  e  pela  Bulia  que  conceder  dispensa  de  interstício  para 
Ordens,  ou  pelo  Breve  de  Secularisaçâo  ou  mudança,  se  pagará 
a^de  12$000. 
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Art.  19.  Pelas  Disponsas  matrimoniaes  so  pagará  a  taxa  de 
2$400,  salvo  quando  íbrem  impetradas  por  pessoas  pobres  que 
não  tenham  de  renda  annual  mais  de  100$000;  porque  neste 
caso  serão  sujeitas  somente  á  taxa  de  40  réis  por  cada  meia 
folha. 

Art.  20.  Por  todas  as  mais  Bulias  e  dispensa  de  qualquer 
natureza  que  soja  fora  das  especificadas,  so  pagará  a  taxa  de 
Jí?()00. 

LETRAS  DE  CAMBIO 

Art*  21.  Pelas  letras  de  cambio  se  pagará  a  taxa  rogulada 
pelo  seu  valor  na  conformidade  da  Tabeliã,  e  nunca  será  maior 
que  1$200  ainda  que  as  letras  cheguem  ou  excedam  á  quantia  e 
valor  de  6:000$000. 

LETRAS  DA  TERRA,  ACÇÕES,  BILHETES  DR    CREDITO,   APOUCES    DE 
SEGl  RO  E  MAIS  DOCUMENTOS  GOMMERCIAES 

Art.  22.  Pelas  Letras  da  ten*a,  Accoes  do  banco  e  de 
quaesqner  companhias,  bilhetes  de  credito  e  apólices  de  seguro, 
se  pagará  a  taxa  graduada  em  razão  do  sen  valor  na  conformi* 
ilaríe  da  Tabeliã ;  e  por  todos  os  outros  documentos  não  especi- 
ficados de  que  se  f^z  uso  em  commercio,  se  pagará  a  de  40  r(^is 
por  cada  meia  folha  escripta. 

QUITAÇÕES  DE  IIBRANÇAS  E  LEGADOS 

Art.  23.  Pelas  quitações,  que  derem  os  herdeiros  ou  lega- 
tários por  oíTeito  de  testamento,  que  não  forem  ascendentes  oa 
(lesceoaeníes  do  testador,  se  pagará  a  taxa  correspondente 
á  decima  do  valor  da  herança  ou  legado,  que  eíTectivamente  se 
arrecadar. 

Art,  24.  Pelas  quitações  que  derem  osheráeivos^  ab  inlesiato, 
que  nâo  forem  ascendentes  ou  descendentes  do  falleoido,  mas 
parentes  atô  o  segundo  gráo  inclusive,  contado  na  forma  do 
Direito  Canónico,  pagar-se-ha  a  taxa  igual  â  decima  da  he- 
rança, que  realmente  arrecadarem. 

Art.  25.  Pelas  quitações,  aue  em  ignal  caso  derem  os  pa- 
rentes do  fallecido  intestado  lóra  do  segundo  gráo,  se  pagará  a 
taxa  ignal  á  quinta  parte  da  herança  arrecadada  por  eiles. 

Rio  de  Janeiro,  em  14  de  Novembro  de  ISdS.^Candido  José 
de  Araújo  Vianna. 

N.  694  — FAZENDA  —  Em  14  de  novembro  de  1833 

Manda   arrecadaras   chapinhas   do    cohiíí  som  caraci eros  de  moeda 
providenciando  sobro  a  sua  rc.<;titaição. 

Cândido  Josó  de  Araújo  Vianna.  Presidente  do  Tribunal  do 
ThBsoiiro  Publico  Nacional,  attondeodo  ao  abuso  praticado  por 
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alguns  iadividuos  de  levarem  á  Casa  da  Moeda  para  alli  serem 
recolhidas,  de  mistura  com  a  moeda  de  cobre,  chapinhas  de 
metal  sem  caraiteres  de  moeda;  resolveu  que  o  Inspector  da 
Thesonraria  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  ordene  ao  Thesoa- 
reiro  encarregado  do  troco  da  moeda  de  cobre  que  foça  arre- 
cadar todo  o  metal  apresentado  dessa  forma*  dando-se  um 
conhecimento  especial  &  parte,  em  que  se  declare  o  peso  do 
cobre  dessa  espécie  para  lhe  ser  restituído  depois  da  operação 
do  troco  do  cobre  por  cédulas.  O  que  participa  ao  dito  los- 
pector  para  sua  intelligencia  e  devida  execn^^u. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  14  de  Novembro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Aranjo  Vianna. 


N.  695  —  FAZENDA  —  Em  14  de  novembro  db  1833 

Romefte  a  tahclla  doi^  vencimentos  doa  empregados  das  Mesas  de 
diversas  rendas,  o  manda  cessar  as  apprehensões  para  os  Confe- 
renles. 

Cândido  Josô  de  Aranjo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  ses^o  do  mesmo 
Tribunal  que,  a  íim  de  se  harmonizar  a  organização  da  Mesa  de 
Diversas  Rendas  Nacionaes  dessa  Província  com  a  do  Rio  de 
Janeiro,  na  conformidade  do  Regulamento  de  26  de  Março  deste 
anno,  se  adopte  nelle  o  que  se  acha  fixado  na  tabeliã  junta 
assignada  pelo  Conselheiro  Inspector  Geral  do  Thesouro,  pelo 
4ue  respeita  aos  empregos  e  vencimentos,  cujo  arbitramento 
feito  na  forma  da  Lei  de  15  de  Dezembro  de  1830  não  deve 
exceder  os  limites  que  ora  se  fixam,  emquanto  a  Assembláa 
Oeral  Legislativa  não  resolve  definitivamento  sobre  este  ne- 
gocio; e  outrosim  que  cessem  as  apprehensões  concedidas  pelos 
Regulamentos  aos  Conferentes,  os  quaes  em  compensação  per- 
ceberão a  gratificação  marcada,  e  sendo  substituídos  nos  seus 
impedimentos  pelos  Bscrlpturarios  da  Repartição ;  e  bem  assim 
que  o  numero  de  Guardas  seja  fixado  pelo  Inspector  da  Thesou- 
luria,  com  a  attenção  a  que  dentre  elles  se  devem  tirar  os  que 
tõm  do  ser  empregados  como  Agentes  fora  da  Administração 
ou  Conferentes  nos  Trapiches,  e  em  diversos  outros  pontos, 
quando  isto  seja  necessário  aos  quaes  se  arbitrará  na  forma  da 
sobredita  Lei  de  15  de  Dezembro  de  1830  a  gratificação  que  se 
julgar  razoável  durante  este  serviço.  O  que  participa  ao  Pre- 
sidente da  Provinda  do  Maranhão  para  sua  intelligencia  e 
execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  14  de  Novembro  de  18^3, «- 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 
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N.   ^96—  FAZENDA  —  Em  14  db  NOVBifBRO  i»  1833 

Maada  applicar,   na    tomada  das  contas  atrasadas  dos    dízimos,  os 
empregados  de  repartições  extinctas. 

Cândido  José  de  Araújo  Viaona,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesoaro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sesBSo  do  mesmo 
Tribunal,  em  vista  do  Officio  do  Presidente  da  Provincia  da 
Bahia,  do  1<>  de  Outubro  sob  n.  51,  relativo  á.  organização  da 
Mesa  de  Diversas  Rendas,  que,  havendo  nesta  data  ordenado 
quanto  é  conveniente  a  resj[>eito  desta  organiza^;  cumpre 
que  o  sobredito  Presidente  determine  que,  pela  respectiva 
Thesouraria  da  Provincia,  se  dêem  as  necess^ias  providencias 
para  a  Liquidaç&o  das  contas  de  dízimos  atrazados,  de  que 
trata  o  orneio  do  Inspector,  applicaado  para  essa  liquidação  os 
empregados  de  Repartições  extinctas  que  tenham  os  requi- 
sitas necessários  para  tal  incumbência.  O  que  participo  ao 
sobrodito  Presidente  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  14  de  Novembro  de  1833  -- 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna, 


N.  697  —  MARINHA  —  Em  14  Dl  novembro  di  1833 

Sobre  os  supprimentos  de  quantias  destinadas  aos  Arsenaes  de 
marinha,  e  indemnização  de  despezas  que  não  são  de  conta 
própria. 

Merecendo  a  consideração  da  Regência,  em  Nome  do  Impe- 
rador o  que  Vm.  ponderava  em  seu  officio  de  21  do  mez  findo 
sob  n.  16  ;  Determinou  ella  que,  pela  Repartição  da  Fazenda 
se  expeçam  as  convenientes  ordens  á  Thesouraria  dessa  Pro- 
vincia para  que  se  verifique  a  entrega  das  sobras,  de  que  trata 
o  mesmo  officio;  Mandando  outroaim  pelo  que  toca  aos  sup- 
primentos feitos  por  essa  Intendência,  e  de  que  Vm.  igualmente 
faz  menção,  que  eu  lhe  responda  que,  designando  a  Lei  do  orça* 
mento  para  esse  Arsenal  somente  a  quantia  precisa  para  as 
respectivas  despezas,   nenhuma  obrigação  ha  de   fazel-as,   a 

âualquer  estação  que  seja,  e  quando  aconteça  exigir  o  bem 
o  serviço  publico  que  taes  supprimentos  sejam  ordenados 
pela  competente  Autoridade  não  se  pôde  deixar  de  suben- 
tender que  seu  importe  deve  ser  restituído  ao  Ai*senal,  afim  de 
não  cahir-se  no  absui'do  de  estabelecer  que  os  fundos  destinados 

Eelo  Corpo  Legislativo  para  um  ramo  do  mesmo  serviço  pu- 
lico,  podem  ser  distrahidos  para  outro  :  declarando  mais  a 
Vm.  pelo  que  diz  respeito  ã  intelligencia  dada  pelo  Contador 
da  sobredita  Thesouraria  ao  art.  34  da  Lei  de  24  de  Outubro 
do  anno  próximo  passado,  que  só  o  Presidente  da  Provincia, 
depois  de  exacta  e  rigorosa  inspecção,  é  competente  para 
decidir  se  sâo  qu  nâo  inúteis  para  o  serviço  do  AiaenaJ  os 
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objectos  no  mesBlo  artigo  indicados,  e  do  destino,  que  se  lhes 
deve  dar  uma  vez  que  appareça  quem  em  hasta  publica  os 
queira  comprar. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  14  do 
Novembro  de  1833.  '^Joaquim  José  Rodrigues  Torres --St. 
Intendente  do  Arsenal  de  Marinha  da  Bahia. 


N.  698—  IMPÉRIO  — Em  15  de  novembro  db  1833 

Não  é  parmittido  aos  Mcaleres   doa    naiios  de  guerra   atracarem  a 
bordo  dos  iiaTios  entrados,  antes  da  Tísila  da  saude. 

Illm.  e  Exm.  8r.  —  Constando  por  offlcio  do  Provedor  da 
Saúde,  que  o  escaler  do  registro  da  Fragata  Campista  atracara 
a  bordo  da  sumaca  —  Pensamento  Feliz,  —  entrada  de  Buenos 
Ayres  no  dia  1 1  do  corrente,  antes  de  se  achar  desembaraçada 
por  aquella  Repartição,  contra  o  que  prescreve  o  regulamento: 
rogo  a  y .  Ex.  haja  de  dar  as  necessárias  providencias,  para 
que  se  nSo  repita  semelhante  facto. 

Deus  Ouarde  a  V.  Ex.  —  Paço,  em  15  de  Novembro  de  1833, 
António  Pinto  Chichorro  da  Gama.—  Sr.  Joaquim  Josó  Rodrigues 
Torres. 


N.  099  —  FAZENDA  —  Em  15  DB  novembro  de  1833 

Snbre  medição  e  demarcação  de  terrenos  de  marinhas. 

Cândido  .Tosc^  de  Araújo  Yianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  tendo  em  vista  o  offtcio  do  Presi- 
dente da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte  de  27  de  Setembro, 
sob  D.  âS,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tribunal,  conforme  a 
resposta  fiscal  e  voto  do  Tribunal,  que  a  medição  o  demarcado 
dos  terrenos  de  marinhas,  na  restricta  intelligencia  do  art.  4."* 
das  Instrucções  de  14  de  Novembro  de  183S,  se  deve  fazer 
prompta  e  eficazmente  em  todas  aquellas  pordes,  que 
forem  reclamadas  pelas  Gamaras  Municipaes  para  logradouros 
públicos,  ou  forem  requeridas  por  particulares ;  proc^endo-se 
na  conformidade  do  art.  15  das  sobreditas  Instrucçoes,  feita  a 
conveniente  e  opportuna  applica^  do  disposto  nos  anteriores 
artigos  ;  e  exigindo-se  dos  interessados  o  pagamento  das  des* 
pezas  respectivas,  de  que  se  faríl  um  razoável  arbitramento, 
de  maneira  que  fique  a  Fazenda  Nacional  indemnizada  dauR  que 
fizer.  Que  o  Procurador  Fiscal  da  Thesouraria,  sendo  possível, 
deverá  assistir  a  todas  as  diligencias  de  taes  medições  e  demar- 
cações, como  se  acha  disposto  nas  Instrucções,  e  que  tanto  a 
elle,  como  ao  Official  da  Thesouraria,  que  ha  de  servir  de 
Escrivão,  se  arbitre  uma  gratificação   correspondente  ao  tra- 


DO  GOVBRNO  413 

balho  6  despeza  que  tiver  de  fazer,  quando  lhe  seja  preciso 
sahir  da  cidade,  substitaindo-se  a  falta  de  um  e  outro  no  expe- 
diente da  Thesouraria  pela  maneira  ordenada  na  Loi.  Que  para 
logradouros  públicos,  ainda  que  as  Gamaras  mais  reclamem,  se 
devem  medir  e  demarcar  sómento  as  porções  de  terrenos  de 
marinhas»  que  forem  precisos  para  embarques,  desembarques  e 
mercados  públicos  de  mantimentos,  pescados,  otc.;  e  que  taes 
reclamações  das  Gamaras  só  sejam  attendidas  a  respeito  de 
terrenos  que  estejam  inteiramente  devolutos,  conservados  aos 
posseiros  o  direito,  que  lhes  garante  o  art.  51  §  14  da  Lei  de 
15  de  Novembro  de  1831.  O  que  participa  ao  sobredito  Presi- 
dente para  sua  intelligencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  cm  15  de  Novembro  de  1833.  — 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna, 


N.  700  —  FAZENDA  —  fi&i   16  d8  novembro  db  1833 

Sobre  a  forma  rogular  que  convém  dar-se  ao  orçamento  das  despezas 
de  cada  um  doB  Ministérios  para  o  próximo  futuro  anno  fi- 
nanceiro. 

lllm.  O  Exm.  Sr.— Convindo  dar  ao  orçamentodas  despezas 
publicas  para  o  próximo  futuro  anno  financeiro,  uma  forma 
regular  e  systematica,  rogo  V.  Ex.  queira  expedir  conve- 
nientes ordens  para  que,  pela  sua  repartiç&o  se  faça  o  orça- 
mento respectivo,  classiâcando-o  por  secções,  capitules  e 
artigos  de  despezas,  os  quaes  ser&o  acompanhados  das  precisas 
tabellaB  demonstrativas,  servindo  do  modelo  para  esãe  íim  o 
orçamento  da  Reparti^  da  Fazenda  apresentado  na  próxima 
passada  sessão,  e  procurando  fazer  distinguir  quanto  ser  possa 
as  despezas  do  material  e  pessoal.  Onti*osim  rogo  a  V.  Bx. 
que  faça  empregar  a  maior  actividade  na  execução  deste  tra- 
balho, aâm  de  que  elle  s^a  remettido  á  Secretaria  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  por  todo  o  mez  do  próximo  Janeiro,  para 
quú  com  a  necessária  anticipação  sejam  coordenados  os  que 
pertencem  aos  differentes  Ministérios,  o  impressos  a  tempo. 
(Pelo  que  respeita  á  parte  do  orçamento  das  despezas provinciaea 
a  cargo  da  sua  Repartição,  V.  Ex.  fará  proceder  a  esto  tra- 
balho depuradamente,  e  com  a  necessária  clareza  e  ordem.) 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Paço,  em  16  de  Novembro  de  1833* 
—  Cândido  José  de  Araújo  Viantia.  —  Sr.  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  de. . . 
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N.  701  —  FAZENDA  —Em  16  DB  novbkbro  bb  1833 

Manda  sagair  o  padrão  de  medidas  do   Rio  de  Janeiro  no  despaeho 
do  sal  e  outros  objectos. 

Oandido  José  de  Aracgo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  daliberou  em  sesrâo  do  mesmo 
Tribunal,  a  fim  de  evitar  o  abuso  que  em  algumas  Províncias 
se  pratica,  nos  despachos  de  sal  e  outros  objectos,  fkiaendo-se  a 
oonta  pelas  medidas  peculiares  da  Província,  em  prejuízo  das 
rendas  publicas,  que  em  taes  despaohos  se  deve  calcular  a 
importância  dos  direitos  com  attengão  ás  medidas  do  Rio  de 
Janeiro,  e  isso  emquanto  se  não  estabelece  padrão  geral  para 
todo  o  Império.  O  que  participa  ao  Presidente  da  Província 
d para  sua  intelligeneia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  16  de  Novembro  de  1833.  — 
Cândido  José   de  Araújo   Vianna, 


N.  702  —  JUSTIÇA  —  Em  16  db  novembro  db  1833 

Manda  recolher  ao  Thesouro  o  dinheiro  existente  no  cofre  da  Conser- 
vatória dos  índios,  até  ulterior  deliberação  da  Àssemblèa  Geral. 

Existindo  no  cofre  da  Conservatória  dos  índios  a  quantia  de 
seis  contos  seiscentos  mil  oitocentos  cincoenia  e  sete  réis,  peiv 
tenoentesás  aldêas  de  Mangaratiba,  S.  Lourenço,  S.  Jos6d*£l- 
Rei  e  8.  Pedro  de  Cabo  Frio,  segundo  os  balanços,  que  Vm.  me 
remetteu  com  o  seu  offlcio  de  12  do  corrente  ;  e  resolvendo  a 
Regência,  em  nome  do  Imperador,  que  esse  dinheiro  entre  no 
Thesouro  Nacional  ató  que  a  Assembléa  Geral  Legislativa  deli- 
bere a  respeito  delle,  como  lhe  parecer  mais  conveniente,  assim 
o  communíco  a  Ym.  para  sua  execução,  prevenindo-o  que  o 
respectivo  Thesoureiro  deverá  receber  do  mesmo  Thesouro  co- 
nhecimento em  forma  da  dita  quantia  para  sua  descarga.Quanto 
aos  livros  e  mais  papeis  pertencentes  ás  mesmas  aldêas,  cumpre 
que  Vm.  os  remetta  aos  respectivos  Juises  de  OrphSos. 

Deus  guarde  a  Vm.  —  Paço,  em  16  de  Novembro  de  1833.— 
Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho.-^v,  Juiz  de  Direito  da 
2*  Vara  Cível  da  Corte. 


N.  703.  —  MARINHA,  —  Em  16  DB  novembro  de  1833. 

Manda  suspender  oh  Gommandantes  e  Officiaes  dos  paquetes,  que  espa- 
lharem noticias  aterradores  nos  portos  onde  tocarem . 

Illm.  e  Exm.  Sr-  —  Constando  que  alguns  Gommandantes  de 
paquetes,  esquecidos  de  seus  deveres,  se  aprazem  muitas  vezes 
de  espalhar  noticias  aterradoras  nos  portos,  onde  to<Àm;  e  sendo 
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neoeisano  obstar  ás  «msequanoias,  que  daqui  podem  provir  ; 
manda  a  Regência,  em  nome  do  Imperador,  autorizar  a  V.  Bx. 
para  suspender  immediatamente  qualquer  Gommandante  ou 
Offlcial  dos  referidos  paquetes,  que  tiver  tão  reprebensivel  pro* 
cedimento  ;  remettendo-o  com  a  competente  participa^  para 
esta  Corte,  e  provendo  á  sua  substituição  atd  ulterior  delibe- 
ração desta  Secretaria  de  Estado.  O  que  participo  a  Y.  Ex.  para 
gua  inteiligencia  e  esecnção. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ez.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  16  de 
Novembro  de  IS33,^ Joaquim  José  Rodrigues  rorreí.— Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de.  •  • 


N.  704  —  MARINHA  —  Em  18  DB  novembro  db  1833 

Sobre  a  remessa  dos  orçamentos  das  despesas,  nas  Províncias,  acom* 
panhados  das  respectÍTas  tabeliãs  demonstrativas* 

lUm.  e  Exm.  Sr.  — Exigfindo-se  pela  Reparti^  da  Faasnda, 
em  Aviso  de  16  do  corrente,  não  s6  que  nos  orçamentos  das 
despezas  publicas  se  dé  uma  forma  regular  e  systematica,  clas- 
sificando-os  por  secções,  capítulos  e  artigos  de  despezas,  os 
quaes  serão  acompanhados  das  precisas  tabeliãs  demonstrativas, 
distinguindo«8e,  quanto  ser  possa,  as  despezas  do  material  e 
pessoal  mas  também  que  neste  trabalho  se  emp^gue  a  maior 
actividade,  aflm  de  que  chegue  sempre  a  tempo  de  poder  trans- 
mittir-se  á  Secretaria  do  Tribunal  do  Thesouro  por  todo  o  mez 
de  Janeiro  de  cada  anuo  ;  assim  o  participo  a  Y.  Ex.  para 
soa  inteiligencia  e  execução  na  parte  que  respeita  às  despezas 
do  Ministro  da  Marinha,  a  meu  cargo,  nessa  Província. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ez.  —Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  18  de 
Novembro  de  1833.-^ Joaquim  José  Rodrigues  Torres,^  Sr,  Pre- 
sidente da  Provinda  d. . . . 


N.  705  —  MARINHA  —  Em  18  db  novembro  de  1833 

Declara  que  o  registro  pelas  embarcações  de  guerra  ás  que  entram 
neste  porto,  não  tenha  lugar  antes   da  visita  da  saúde» 

Remetto  a  Ym.,  por  cópia,  o  incluso  Aviso  da  Repartição 
do  Império,  datado  de  15  do  corrente,  paura  que  hs^a  de  dar  as 
providencias  nelle  exigidas,  afim  de  que  o  Registro,  que  deve 
ser  feito  pela  competente  embarcação  de  guerra  ás  que  entram 
neste  porto,  nâo  tenha  lugar  antes  da  visita  da  saúde. 

Deus  Guarde  a  Ym.  —  Paço,  em  18  de  Novembro  de  1833.— 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  ~  Sr.  Francisco  Bibiano  de 
Castro. 
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N.  706  —  JUSTIÇA  —  Em  18  de  noybmbro  de   1833 

Os  Juizes  Municipaes  estão  coniprehendidos  no  art.  &>  do  Reg.  das 
Guardas  Nacionaes,  equo  a  elles  compete  a  altríbuiçâo  do  art.  21 
DOb  lagares  em  qae  não  houver  Juiz  de  Direito 

Sendo  presente  á  Regência  o  officio  de  1 1  do  corrente,  em 
que  Vm.  pedelbe  seja  declarado  se  os  Juizes  Municipaes  estio 
comprehendldos  na  iettra  do  art,  6«  do  Regulamento  das 
Guardas  Nacionaes,  e  qual  das  autoridades  constitaidas  pelo 
Código  do  Processo  Criminal,  deve  cumprir  o  que  determina  o 
art.  21  do  dito  Regulamento  ;  manda  a  Mesma  Regendo,  em 
nome  do  Imperador,  responder  a  Vm.,  quanto  á  primeira 
questiU),  que  os  Juizes  Municipaes  estão  comprehendidos  no 
citado  art.  6«,  para  requisitarem  a  força  necessária  em  auxilio 
das  diligencias  que  a  Lei  lhes  incumbe  ;  e  quanto  á  segunda, 
que  nos  logares  em  que  não  houver  Juiz  de  Direito,  compete  aos 
Juizes  Municipaes  a  attribuicâo  de  que  trata  o  referido  art.  21. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  18  de 
Novembro  de  ISSS.^Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,^ 
Sr.  Juiz  Municipal  da  Praia  Grande. 


N.  707  —  JUSTIÇA  —  Em  19  de  novembro  de  1833 

Determina  que  sejam  collados  os  Paroclios  providos  nas  Igrejas  du 
Bispado  de  Pernambuco,  em  virtude  de  concursos  feitos  pelo 
Cabido 

Ezm.  e  Rvm.  Sr.  —  Levei  &  presença  da  Regência,  em 
nomo  do  Imperador,  o  ofScio,  que  Y.  Ex.  me  dirigiu  na  datada 
I4domez  antecedente,  no  qual,  communicando  ir  pôr  a  con- 
curso as  Igrejas  vagas  desse  Bispado,  pede  deci^Lo  a  respeito 
daquellas  que  foram  providas,  em  virtude  dos  concursos  feitos 
pelo  Cabido,  não  obstante  deverem  ser  poi*  Y.  Ex.,  na  quali- 
dade de  Bispo  eleito  e  Yigario  capitular  do  mesmo  Bispado,  e 
solicita  autorização  para  collocar  a  Camará  Ecclesiastica  junto 
da  sua  residência  :  E  tomando  a  mesma  Regência  em  considera- 
çio  o  objecto  da  primeira  parto  do  dito  officio,  sobre  o  qual  foi 
ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da  Corda,  Soberania  e  Fazenda 
Nacional,  em  requerimento  do  Padre  António  da  Cunha  Yascon- 
cellos,  com  ciyo  parecer  se  conformou ;  Ha  por  bem  que  Y.  £z. 
expeça  as  ordens  que  forem  necessárias  para  que  s^am  collados 
os  Parochos  providos  nas  referidas  Igrejas*  porque  supposto 
pareça  que  os  actos  de  pôr  a  concurso  os  benencios  em  questão 
não  foram  no  rigor  de  dii*eito  legalmente  praticados  peio 
Cabido,  todavia,  attentas  as  circumstancias  havidas,  ó  justo  e 
mesmo  conveniente  ao  serviço  da   Igreja  e  da  Nação  que  os 
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Parochos  providos  entrem  na  posse  e  fruição  das  sobreditas 
Igrejas ;  e  quanto  &  ultima  parte  do  citado  officio,  que  é  da 
jurisdicçao  de  V.  Ex.  ter  a  Gamara  Ecciesiastica,  aonde  lho 
parecer  mais  conveniente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  19  de 
Novembro  de  1833.— i4wreíiano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho.-^ 
Sr.  Bispo  de  Pernambuco. 


N.  708  —  FAZENDA  —  Em  19  de  novembro  db  1833 

Manda  executar  os  arls.  1  a  9  do  Decreto  de  25  de  Oatnbro  de  1832 
sobro  a  administração  diamantina  do  Tijuco,  suspensos  os  outros 
artigos  até  ulterior  deliberação  da  Assembléa  Geral. 

Cândido  José  de  Araújo  Yianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  a  quem  foram  presentes  o  oíQcio 
de  12  de  Outubro  ultimo,  em  que  a  Junta  da  Administração 
Diamantina  do  Tijuco  expõe  os  embaraços,  em  que  se  acha  por 
falta  de  meios  para  occorror  a  suas  despezas  ;  e  do  Presidente 
da  Província  de  Minas  Geraes  de  31  do  dito  mez  acompanhado 
do  parecer  da  commissão  encarregada  pela  Gamara  Municipal 
da  Villa  Diamantina  de  dar  informações  sobre  o  melhor  meio 
de  se  executar  o  Decreto  de  25  de  Outubro  de   1832;  deliberou 
em  sessão  do  dito  Tribunal :  l^  Que  se  proceda  a  prompta  ex- 
ecução do  art.    l*'   até  9^  inclusive  do  citado  Decreto  pela 
maior  parte  approvado  pela  dita  commissão,  de  cojo   parecer 
se  manifesta  que  são  exequíveis,  sem  que  do  seu  inteiro  cum- 
primento resultem  inconvenientes  ã  causa  publica  na  alteração 
da  tranquillidade  da  Provinda,  ou  no  prejuiso  da  Fazenda  Na- 
cional ;  não  se  apresentando  razoes  sumcientes  para  não  serem 
exequíveis  as  disposições  do  2»  e  3«  artigos,  pois  que  é  de  razão 
e  justiça  que  os  empregados  da  Administração  Diamantina  não 
sejam,  por  occasião  da  extincçao  delia,  attendidos  e  favore- 
cidos mais  do  quo   os  de  outras  Repartições  anteriormente 
extinctas,  incluídas  as  quatro  casas  de  Fundição  da  mesma  Pro- 
víncia, em  que  grande  numero  de  cidadãos  se  achava  empre- 
gado ;  2.<>  Que  attentas  as  difflculdades,  que  obstam  em  parte, 
e  os  inconvenientes  que  de  outra  parte  a  commissão  informa 
que  resultariam  da  execução  dos  outros  artigos  do  citado  De- 
creto, se  suspenda  por  ora  no  cumprimento  de  suas  disposições, 
até  que  o  Poder  Legislativo  delibere  a  respeito  e  decrete  as 
medidas  mais  acertadas;  3^  Que  os  livros  e  papeis  de    que 
trata  o  a'rt.  7»  do  Decreto  de  25  de  Outubro  de  1832,  depois  de 
devidamente  inventaiíados,  sejam  guardados   na  respectiva 
Gamara  Municipal,   d*onde  passarão  á   nova  Administração, 
quando  se  organizar  ;  e  49    finalmente:  Que  pela  Thesouraria 
da  Provinda  de  Minajs  Geraes  se  forneçam  as  sommas  neces- 
sárias para  se  effectuar  a  remessa  de  diamantes  ordenada  em 
ofScio  do  Thesouro  de  24  de  Setembro  deste  anno,  e  até  preen- 
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cberem  o  computo,  qae  se  deve  á  Administração  actaal.  O  qae 
participa  ao  Presidente  da  dita  Provincia  para  sua  inteUigu- 
cia  e  devida  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  19  de  Novembro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Yianna. 


N.  709  —  FAZENDA  —  Em  19  de  novembro  de  1833 

Declara  que  os  empregados  despachados  para  qualquer  Provincia  só 
têm  direito  ao  respectivo  ordenado  dos  empregos  do  dia,  em  que 
delles  tomam  posse. 

.  Cândido  Josô  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal em  vista  do  offlcio  do  Presidente  da  Provincia  das  Ala- 
goas de  22  de  Outubro  sob  n.  24,  que  os  empregados  pubõcos 
despachados  para  qualquer  Provincia  só  têm  direito  ao  respe- 
ctivo ordenado  dos  empregos  do  dia,  em  que  delles  tomam  po^; 
vencendo  antes  disso  as  ajudas  de  custo,  que  lhes  competirem, 
á  excepção  daquelles,  a  respeito  de  quem  a  Lei  expressamente 
outra  cousa  determinar.  O  que  participa  ao  referido  Presidente 
para  sua  intelligencia. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  19  de  Novembro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo   Vianna. 


N.  710  —  fazenda;—  Em  20  db  novembro  de  1833 

Exige  dos  empregados  de  Fazenda  e  de  Repartições  extinctas  os  titalos 
de  nomeações  para  o  competente  assentamento  e  fiscalisação  dos 
direitos  devidos,  sob  pena  de  suspensão  de  vencimentos. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal que,  nas  Thesourarias  das  Províncias  do  Império  se  não 
paguem  a  empregado  algum  os  seus  vencimentos  sem  que  se 
tenha  feito  o  competente  assentamento  á  vista  dos  titalos  de 
seus  empregos,  que  deverão  solicitar  áquelles  que  os  não  tive- 
rem tirado,  pagando  novos  direitos  os  que  são  sujeitos  a  este 
ónus,  e  não  o  têm  satisfeito,  e  igualmente  os  empregados  das 
repartições  extinctas,  que  não  tiraram  em  tempo  os  seus  res- 
pectivos títulos ;  os  quaes,  satisfeita  esta  condição,  e  depois  de 
feito  o  assentamento  poderão  continuar  a  cobrar  seus  venci- 
mentos, vista  a  impossibilidade,  em  que  estão  hoje  de  obter  os 
titules  referidos.  O  que  particina  ao  Presidente  da  Provincia 
de. . .  para  sua  intelligencia  e  aovida  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  20  de  Novembro  de  1833.— 
Condido  José  de  Araújo  Vianna. 
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N.  711  —  FâZBNDA --Em  20  de  novembro  ds  1833 
Declara  isentas  do  sello  as  cartas  dos  Juizes  de  Direito. 

Illm.  e  Bxm.  Sr.— Não  tendo  gido  comprehendidaâ  na  ta- 
beliã de  8  de  Outubro,  para  o  pagamento  do  imposto  do  sello, 
as  cartas  dos  Juizes  de  Direito,  ó  sem  duvida  que  continuam  a 
ser  isentas,  na  conformidade  do  que  dispõe  o  Código  do  Pro- 
cesso Criminal.  Com  o  que  julgo  ter  satisfeito  ao  que  V.  Ex. 
exige  em  seu  Aviso  de  12  do  corrente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Paço,  em  20  de  Novembro  de  1833.— 
Condido  José  de  Araújo  Vianna.  —  Sr.  Aureliano  de  Souza  e  Oli- 
veira Coutinho. 


N.  712  —  FAZENDA  —  Em  20  de  novembro  de  1833 

Declara  que  á  Gamara   Municipal   de  Itaborahy  deve-se  prestar   a 
solicitação  da  Thesouraria,  a  bem  das  rendas  publicas. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  tendo  em  vista  o  Aviso  da  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  de  2  de  Outubro  pas- 
sado, em  que  participa  a  duvida,  que  occorre  á  Gamara  Muni- 
cipal da  Yilla  de  Itaborahy,  em  fazer  obserirar  a  medida,  que 
lhe  requisitara  o  Conselheiro  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro< 
vincia  em  offlcio  de  10  de  Setembro,  de  não  conceder  as  licen- 
ças, que  devem  tirar  todos  os  que  tem  casa  aberta  de  nego- 
cio sem  que  apresentassem  o  conhecimento  de  haverem  pago 
o  imposto  da  Policia  relativo  ao  anno,  para  que  deve  ser- 
vir a  licença;  Deliberou  communicar  á  mesma  Camará  Mu- 
nicipBil  que,   convindo   muito   que   todas   as   corporações   e 
empregados  se  prestem  a  bem  do  serviço  publico  e  boa  âs- 
calisaçâo  da^  rendas   naoionaes,  parece  não  haver  inconve- 
niente, em  que  a  Camará  concorra  para  esse  fim  prestan- 
do-se  a  pôr  em   pratica  a  medida  solicitada  pelo  sobredito 
Inspector,  a  cujo  offlcio  se  não  pôde  dar  o  titulo  de  ordem, 
mas  sim  de  solicitação  da  cooperação  da  Camará  para  a  boa 
arrecadação  das  rendas  da  Província,  que  se  acham  debaixo  de 
de  sua  inspec^.  O  que  participa  á  sobredita  Camará  para 
sua  intelligencia. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  20  de  Novembro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna, 


N.  713  —  JUSTIÇA  —  Km  20  DK  novembro  db  1833 

Approva  a  resolução  do  Conselho  do  Governo  de  Minas  Goraes  sohro 
ordens  de  habeas-corpus  concedidas  cm  fâTor  de  rcos  pronuncia* 
dos  pela  sedição  de  22  de  Março. 

nim*  e  Exm.Sr. '—  Foi  presente  á  Regência,  em  Nome  doim* 
perador,  com  o  ofQcio  n.  6lO  que  V»  £x.  me  dirigiu  em  data  dq 
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10  do  corrente  mez,  a  copia  da  acta  da  sessfto  do  Conselho  do 
Governo,  convocada  extraordinariamente  por  Y.  Ex.  no  dia 
antecedente,  em  consequência  do  offlcio  que  recebera  nesM 
mesmo  dia  da  Gamara  Municipal  dessa  cidade,  que  reunida  em 
sessão  permanente  pedia  medidas  adequadas  a  manter  o  socego 
publico  tfto  profundamente  alterado  com  a  chegada  de  uma 
nova  ordem  de  hábeas-^orjnis  expedida  peia  Relação  do  Rio  de 
Janeiro  a  favor  do  réo  João  Luciano  de  Souza  Guerra,  pronua-» 
ciado  pela  sedição  de  22  de  Março ;  e  desejosa  a  mesma  Regên- 
cia de  que  o  crime  não  fique  impune,  maxime  o  crime  que 
tende  a  transtornar  a  ordem  publica  e  com  ella  a  subverto 
total  da  sociedade,  e  de  evitar  os  males  que  o  cumprimento  de 
taes  ordens  de  fiabeas-corpus  podem  acarretar  a  essa  Província: 
Ha  por  bem  Approvar  a  resolução  do  Conselho  do  Governo 
para  não  serem  cumpridas  semelhantes  ordens  iliegaes;  e  em- 
quanto  se  não  áduo  ulteriores  providencias,  manda  recommendar 
a  V.  Ex.  que  empregue  todos  os  meios  ao  seu  alcance  para 
evitar  quaesquer  commoções  que  possam  apparecer  nessa  capital 
e  Proviucia. 

DeusGuardeaV.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  20  de 
Novembro  de  \S33.^Aurel%ano  de  Souza  e  Oliveira  CouUnKo,-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


N,  714  —  JUSTIÇA  —  Em  21  de  novembro  de  1833 

Providencia  sobre  o  abandono  em  que  se  acham  as  pessoas  e  bens  dos 

orphãos. 

Sendo  publico  e  constante  o  abandono,  em  que  quasi  por 
toda  a  parte  se  acham  os  bens  dos  orphãos,  uns  mal  apro- 
veitados, e  outros  extraviados,  em  prejuízo  dessa  parte  desva- 
lida da  sociedade,  ã  quem  aliás  as  leis  ainda  em  vigor  tanto 
protegem;  e  sendo  também  certo  que  muitus  orphãos  pobres 
e  miseráveis  são  criados  em  perfeito  abandono,  sem  instrução 
ou  educação  alguma  civil  e  religiosa,  em  grave  damno  íúturo 
delles  e  da  nação;  Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o 
Senhor  D.  Pedro  II,  que  Ym.  no  districto  da  sua  jurisdicção 
cumpra  o  fliiça  cumprir  a  Legislação  em  vigor,  Ordenação  Liv.l« 
Tit.  88,  desempenhando  realmente,  e  não  pro  formula,  o  hon- 
roso encargo  de  Juiz  e  pai  desses  seus  desvalidos  concidadãos: 
E  porque  nos  Arsenaes  de  Marinha  e  Guerra  existem  escolas 
onde  são  recolhidos  os  orphãos  pobres  para  aili  receberem 
conveniente  educação,  já  para  a  marinhagem  e  já  para  outros 
ofUcios  mecânicos,  e  próprios  para  a  construcção  naval,  e  ins- 
trumentos de  guerra  ;  Ordena  outrosim  a  mesma  Regência  que 
Vm.  para  alli  remetta  a  entregar  aos  respectivos  Inspectores 
o)i  orphãos  menores,  quu  estando  nessas  circumstancias,  di- 
vagam  peias  ruas  e  districtos  dessa  cidade  em  total  abandono  ; 
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reoommendando-lhe  muito  a  maior  fiscalisação  e  actividade  na 
execução  desta  tão  necessária  como  útil  providencia. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço,  em  21  de  Novembro  de  1833. 
— AureliaiM  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho* —  Sr.  Juiz  de  Orphãos 
de.,. 


N.  715  —  JUSTIÇA  —  Em  21  DE  novembro  de  1833 

A'fl  Gamaras  Manioipaes  pertence  o  pagamento  das   des peias  com  aa 

cadêas. 

Sendo  presente  á  Regência  o  offlcio  da  Gamara  Municipal  da 
Villa  da  Ilha  Grande,  em  data  de  9  do  corrente  mez.  no  qual 
expondo  a  duvida  que  tem  em  mandar  abonar  ao  carcereiro 
da  respectiva  cadôa  as  despezas  que  com  ella  tem  leito  em 
luzes,  agua  e  asseio,  por  se  i^  Julgar  autorizada  para  pagar 
taes  despezas,  cuja  necessidade  reconhece,  pede  autorização 
para  esse  fim:  Manda  a  mesma  Regência,  om  Nome  do  Impe- 
rador, pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  res- 
ponder á  referida  Gamara,  que  ella  j&  se  acha  autorizada 
para  isso  pelos  arts.  57  e  74  da  Lei  de  1^  de  Outubro  de  1828, 
que  lhe  serve  de  regimento,  nos  quaes  estão  implicitamente 
comprehendidas  as  mencionadas  despezas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  21  de  Novembro  de  1833.— 
Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho, 


N.  716  —  JUSTIÇA  —  Em  21  de  novembro  de  1833 

Declara   válidas  as  cartas  de  seguro  obtidas  antes  da  nova  organi- 
zação judiciaria. 

Sendo  presente  á  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  com  a 
sua  representação  de  13  de  Setembro  ultimo,  a  que  Vm.  di- 
rigira em  18  de  Junho  antecedente,  ao  Tribunal  da  supplicação 
e  os  documentos  annexos,  relativos  Á  carta  de  sesfuro  que 
obtivera  do  dito  Tribunal,  o  Capitão  Domingos  José  da  Motta, 
de  ciga  representaçio  nã<^  tomou  conhecimento,  por  se  achar 
lá  eztincto  e  convertido  em  Rela^  provincial,  sendo-lhe  por 
isso  devolvida  pelo  Presidente  interino  delia,  sem  os  esclareci- 
mentos ahi  solicitados  porVm.,  por  cujo  motivo  novamente 
representa  sobre  o  indicado  objecto,  pedindo  os  mesmos  es« 
clareeimentos:  Manda  a  dita  Regência  declarar  a  Vm.,  para 
sua  intelligencia  e  devida  execução,  que  a  carta  de  seguro  con- 
cedida pela  eztjnota  Casa  da  Supplicâ^  ao  Capitão  Domingos 
Josô  da  Motta,  o  foi  validamente  em  5  de  Março  deste  anno, 
porque  ainda  então  se  não  achava  formada  a  nova  organização 
Judiciaria,  na  conformidade  do  Código  do  Processo  Criminal, 
para  poderem  ter  execu^  as  determinações  delle,  induida  a 
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da  prohibi^o  das  cartas  de  segaro,  e  que  em  taes  termob  foi 
indevida  e  injostameote  preso  o  dito  réo  assegurado,  que  deve 
ser  solto  em  virtude  da  referida  carta,  e  só  tomar  a  ser  preso, 
se  acabado  o  seguro  não  se  tiver  livrado  ou  não  estiver  com- 
petentemente afiançado. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  21  de 
Novembro  de  1833. — Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,— 
Sr.  Juiz  Municipal  da  Villa  de  Curitiba. 


N.  717  —  ÍMPERIO  —  Em  21  df  novembro  de  1833 
Sobre  o  attestado  de  frequência  doB  Professores. 

Tendo  a  maior  parte  das  Camarás  Municipaes  desta  Província 
deixado  de  cumprir  as  Portarias  de  25  de  Junho  e  10  de  Julho 
deste  anno,  em  que  se  lhes  determina  a  remestia  periódica  dos 
attestados  de  fk*equencia  dos  Professores  Públicos  de  seus  mu- 
nicípios ;  e  podendo  acontecer,  que  tão  notável  falta  provenha 
de  descaminho  das  mencionadas  Portarias:  A  Regência,  em 
Nome  do  Imperador,  manda  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gocies do  Império,  enviará  Camará  Municipal  desta  cidade  uma 
cópia  authentica  delias,  bem  como  da  de  6  de  Dezembro  do 
anno  passado,  ordenando-lhes  terminantemente  sua  pontual 
execução,  e  exigindo  que  os  ditos  attestados  venham,  d'ora 
em  diante,  duplicados,  aftm  de  ser  um  remettído  ao  Thesouro, 
com  aviso  de  pagamento,  e  ficar  o  outro  na  Secretaria  para 
conhecimento  do  governo  da  mesma. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  21  de  Novembro  de  1833.— 
António  Pinto  Chichorro  da  Gama, 


N.  718  —  JUSTIÇA  ~  Bm  22  DE  novembro  de  1833 

Resolve  duvidas  a  respeito  da  eleição  para  OíBciaas  da  Qvarda    Na- 
cional. 

Em  consequência  do  offloio  que  Vm.  me  dirigiu  em  5  do 
corrente  tenho  a  responder-lhe,  quanto  ã  primeira  parte,  que 
no  Aviso  de  17  de  Setembro,  ouja  exeou^  se  lhe  recom- 
menda,  está  prevenida  a  Mta  da  gq^rda  da  oadêa,  sobre  cmo 
objecto  se  tem  expedido  as  neoesiarias  ordens  ao  Oheíé  da 
Legião  respectiva,  para  o  detalhe  do  servigo  entre  ambos 
08  corpos  desse  município;  e  quanto  ás  elei(^,  que  os  cida- 
dãos sobre  quem  reeahir  maior  numero  de  votos  doa  Quaidas 
Nacionaes  que  comparecerem,  embora  não  seja  da  maioria  de 
que  se  compõe  a  companhia,  ficam  deites  legalmente  par»  os 
postos  de  Officiaes  da  mesma  companhia. 
.  Deus  Ouarde  a  Vm.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  Í12  de 
Novembro  de  IS^. -^Aureliano  de  Souxa  e  Oliveira  Coviinhú,^ 
Sr.  Juiz  de  Pas  do  P  districto  de  Itaguahy. 
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N.  719  —  JUSTIÇA  —Em 22  de  novembro  de  1833 

Ordena  a  doportacÃo  de  dous  estrangeiros,  e  proTÍdencia  a  respeito  de 
outros  que  se  envolverem  nas  questões  polibicas  do  paiz. 

Convindo  á  segurança  e  tranquillidade  publica,  por  motivos 
que  têm  sido  presentes  á  Regência,  em  Nome  do  imperador  o 
Senhor  D.  Pediro  II,  que  os  dous  estrangeiros  portuguezes,  João 
Bonifácio  Alves  da  Silva  e  António  Josó  Pedroza,  saiam  quanto 
antes  do  Império:  Ordena  a  mesma  Regência  que  Vm.  lhes  re- 
metta  seus  passaportes,  marcaado-lhea  o  prazo  de  15  dias  para 
sahirem  dentro  delles,  sob  pena  de,  não  o  fazendo,  serem  postos 
em  custodia,  para  delia  sahirem  a  embarcar.  B  por  esta  occa- 
siâo,  Manda  mais  a  Regência,  que  Ym.  por  um  Edital  sen 
faça  sentir  a  todos  os  estrangeiros  residentes  nesta  capital,  que 
o  Governo  Imperial  está  firmemente  resolvido  a  mandar  aahir 
do  território  brasileiro  a  todo  o  estrangeiro  de  qualquer  nação 
que  seja,  que  conspirar  contra  a  actual  ordem  de  cousas,  já 
promovendo  secretamente  alistamentos  em  fovor  da  restaura- 
^^,  como  consta  á  Policia  que  alguns  têm  promovido,  já  con- 
correndo oom  dinheiros^  já  rediginJo  periódicos  anarchicos  e  in- 
cendiários, e  já  praticando  outros  actos,  que  posto  sejam  des- 
prezados pelo  Qovemo,  que  reconhece  a  impotência  de  um 
partido  antinacional,  po(km  ser  tolerados  quando  postos  em 
pratica  por  naciooaes  desvairados  e  desconhecedores  de  seus 
verdadeiros  interesses,  porém,  jamais  o  devem  ser  quando 
feitos  por  estrangeiros,  ciijo  dever  é  mostrarem-se  neutros 
naa  questões  politicas  do  paiz  que  os  tôm  acolhido  e  apreciado, 
e  nunca  conspirarem  directa  ou  indirectamente  contra  o  Go- 
verno legal  estabelecido.  Vm.  Ihee  fará  sentir  que  o  melhor 
titulo  para  merecerem  a  estima  da  nação  brasileira  e  de  seu 
Governo,  ô  empregarem-se  exclusivamente  no  seu  oommercio 
e  industria,  não  se  envolverem  nem  aliBtai'em  debaixo  das  ban« 
delras  de  qualquer  partido,  e  respeitarem  o  Governo  consti- 
tuido,  que  aliás  os  têm  sempre  protegido  em  oooasiões  de 
commoç^. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço,  em  22  de  Novembro  de  1893.— 
Aureliano  de  Souia  e  Oliveira  Coutinho. — Sr.  Juiz  de  Direito 
Chefe  de  Policia. 


N.  720  —  JUSTIÇA  —  Em  22  de  novembro  de  1833 

Manda  continuar  no  exercício  de  seus  postos  os  Officiaes  de  um  corpo 
de  Guardas  Naeionaes,  novamente  organizado. 

Foi  presente  á  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  II,  o  offlcio  que  Vm.  me  diri^riu  em  16  do  corrente, 
solicitando  esclarecimentos  acerca  da  offlcialidade  do  corpo  de 
Guardas  Naeionaes  novamente  organizado  nassa  fireguesia;  e 
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a  mesma  Regência  me  ordena  lhe  responda  qae  os  offieiaes 
existentes  devem  continuar  no  exercicio  de  seus  postos,  po- 
dendo desde  jà  proceder  á  eleição  dos  qae  se  acharem  vagos 
e  forem  necessários,  independente  da  designação  das  paradas 
que  nada  tém  com  taes  eleições. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro*  em  28 de 
Novembro  de  1833. — Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,'^ 
Sr.  Juiz  de  Paz  de  Inhomirim. 


N.  721  —  JUSTIÇA  —  Em  22  DE  novembro  de  1833 

Communica  que  a  diyisão  doa  termos  em  districtos  pôde  ser  alterada 
logo  que  se  reconheçam  os  inconTeaioiítes. 

Illffl.  e  Exm.  Sr.— Tendo  V.  Ex.,  em  officio  n.  19  de 7 do 
mez  passado,  submettido  ao  conhecimento  do  Governo,  para 
serem  providenciados  alguns  inconvenientes  que  têm  resultado 
da  multiplicidade  de  dJstrictos  creados,  em  consequência  da 
inconsiderada  divisão  feita  por  algumas  Gamaras  Municipaes 
dessa  Província,  em  lugares  pouco  populosos,  ou  careoedores 
de  pessoas  aptas  para  os  empregos  de  Juizes  de  Paz,  seus 
Escrivães e  Inspectores  de  Quarteirão:  Resolveu  a  Regência,  em 
Nome  do  lmpei*ador,  que  V.  Ex.  nos  lugares  em  que  se  ve- 
rificarem os  inconvenientes  que  aponta,  ordena  que  se  pro- 
coda  a  uma  nova  divisão  do  districtos,  e  feita  ella  se  eleja 
de  novo  os  i*ospectivos  Juizes  de  Paz;  pois  que,  mandando  a 
1^1  dividir  os  termos  em  districtos  para  bem  dos  povos  e  mais 
fácil  administração  da  Justiça,  seria  grave  mal  que  a  pri- 
meira divisão  precipitadamente  feita  e  que  não  satisfaz  aos 
seus  íins  subsistisse  sempre ;  além  de  que  a  mesma  Lei  não 
prohibe  que  ella  seja  alterada  ora  que  se  conheceu  os  seus  in- 
convenientes. O  que  communicoaV.  Ex.  para  seu  conheci- 
mento e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  22  de 
Novembro  de  1833.— ilur^Wano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,— 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


N.  722  —  IMPÉRIO  —  Em  22  DK  novembro  M  1833 

Declara  que  os  Professores  Públicos  não   podem   ausentar-se  de  saas 
cadeiras  sem  licença  deste  Ministério. 

Constando  que  alguns  Professores  Públicos  se  ausentam  de 
suas  cadeiras  com  licença  das  respectivas  Gamaras  Municipaes, 
que  fáceis  tém  sido  em  concedel-as ;  e  cumprindo  que  de  ora 
em  diante  cesse  um  tal  abuso,  de  que  tanto  mal  resulta  ã  in- 
strucçãoda  mocidade  :  Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Impfi- 
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rador,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  decla- 
rar á  Gamara  Municipal  de...  que,  quando  os  ditos  Professores 
por  motivos  mui  justificados  carecerem  retirar-se  por  al^ram 
tempo  dos  lugares  em  que  residem  e  ensinam,  devem  para  esse 
oíTeito  recorrer  á  mesma  Secretaria  de  Estado. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  22  do  Novembro  de   1833.— 
António  Pinto  Chichorro  da  Gama, 


N.  723  —  IMPÉRIO  —  Em  22  de  novembro  ds  1833 

Ordena  que  os  Professores  apresentem  seus   iitulos  de  nomeaçSo  na 
Contadoria  Geral  de  Revisão. 

Tendo  a  Regência  determinado  que  os  Professores  Publioo- 
desta  Província  apresentem  quanto  antes,  seus  Titules  na  Gons 
tadoria  Geral  de  Revisão  do  Thesouro  Nacional,  para  se  lhes 
abrirem  os  devidos  assentamentos,  na  intelligencia  de  que  se 
lhes  não  pagarâo  os  respectivos  ordenados,  emquanto  não  sa« 
tisfizercm  áquella  formalidade  ;  Assim  o  Manda,  em  Nome  do 
Imperador,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
participar  ú,  Gamara  Municipal  desta  cidade  afim  de  que  o  faça, 
constar  aos  do  seu  município  para  governo  dos  mesmos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  22  de  Novembro  de  1833  .--^ 
António  Pinto  Chieliorro  da  Gama. 


N.  724  —  FAZENDA  —  Em  22  DE  novembro  dr  1833 

Sobre  o  troco  da  moeda  de  cobre,  na  Província  de  S.  Paulo. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  em  respoBta  ao  offlcio  do  Presidente 
da  Província  de  S.  Paulo  de  31  de  Outubro  ultimo  sob  n»  29, 
ponderando  varias  difflculdades  que  nessa  Província  se  oppõem 
á  execu^  do  Regulamento  de  8  de  Outubro  de  1833,  deliberou 
em  sessão  do  mesmo  Tribunal :  1<>,  que  o  dito  Presidente  em 
Conselho  fixe  o  valor  nominal,  por  que  deve  ser  recebida  a 
moeda  de  cobre  cunhada  na  Província  por  libra  na  conformi- 
dade do  que  dispõe  o  art.  1<>  da  Lei  de  3  de  Outubro,  visto  não 
ser  exacto,  como  assegura  o  referido  Presidente*  o  que  a  este 
respeito  se  determinou  no  Regulamento  do  8  de  Outubro  pelas 
informações  de  differentes  estacões  do  Thesouro  acerca  do  cunho 
da  moeda  de  cobre  nessa  Provinda ;  2^,  que  no  troco  da 
moeda  de  cobre  por  cédulas  seja  apresentada  separadamente  a 
moeda  cunhada  na  Província,  a  do  cunho  de  Matto  Grosso  e 
ÍToyaz,  e  a  do  cunho  da  Casa  da  Moeda  da  Curte,  aflm  de  serem 
trocadas,  nas  três  diíTorentes  espécies  segundo  os  valores,  que 
lhes  correspondem,  sendo  para  as  dutls  ultimas  espécies  o  que 
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se  acha  fixado  no  Regulamento,  uma  vez  qae  estas  moedas 
abondam  no  mercado  da  Província,  como  affirma  o  mesmo  Pre- 
sidente, lULo  sendo  por  isso  possível  o  vedarem-se  inteiramente 
algmnas  fraudes,  a  que  esta  circumstancia  pôde  dar  occasião,  o 
que  teve  em  vista  no  Regulamento  de  8  de  Outubro  ;  3""^  que 
nesta  conformidade  se  proceda  sem  demora  a  convidar  os  pos* 
«uidores  da  moeda  de  cobre  para  que  a  levem  á  Thesonraria 
da  Província,  recebendo  alli  conhecimentos  na  forma  determi- 
nada no  Regulamento,  emquanto  não  começa  o  prazo,  em  que 
se  deve  ftzer  o  troco  destes  por  cédulas,  e  da  moeda  de 
cobre  que  íôr  então  apresentada  ;  4<>,  qué  acerca  de  outras 
providencias  pedidas  no  mencionado  officio,  ellas  serâo  dadas 
na  occasião,  em  que  se  remetterem  as  cédulas ;  advertindo, 
porém,  que  ô  menos  exacta  a  inteliigencia,  que  o  dito  Presi- 
dente parece  dar,  assim  como  os  membros  do  Conselho  Adminis- 
trativo, á  Lei  de  3  de  Outubro  suppondo  o  recolhimento  de  toda 
a  moeda  de  cobre  que  actualmente  circula,  quando  é  bem  evi- 
dente pela  simples  leitura  dclla,  que  apenas  permitte  aos  pos- 
suidores da  moeda  de  cobre  o  irocal-a  por  cédulas  na  parte  ex- 
cedente ás  necessidades  das  pequenas  transacções ;  e  para  este 
ítm  lhes  faculta  realizar  estas  cédulas  na  mesma  moeda  de 
cobre,  que  tiver  o  cunho  legal,  dentro  de  um  dado  prazo,  fi- 
xando por  ontra  parte  o  máximo  pagamento  nesta  espécie  na 
quantia  de  mil  réis  :  e  recommendando  outrosim  que  o  men- 
cionnado  Presidente  communique  ao  Thesouro  com  brevidade  as 
providencias  preparatórias,  que  diz  no  seu  oi&cio  haver  tomado 
para  o  fim  da  operação  do  troco  da  moeda  de  cobre.  O  que 
participa  ao  Presidente  da  Província  de  S .  Paulo  para  sua  in- 
teliigencia e  devida  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  22  de  Novembro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna, 


N.  725  —  FAZENDA  —  Em  22  d«  notembro  de  1833 

Sobre  duvidas  occorridas  na  Provincia  de  Miaas  Geraes,  na  ezeca9«o 
da  lei  e  regulamento  do  troco  da  moeda  de  cobre. 

Cândido  José  de  Araigo  Yianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  a  quem  foi  presente  o  offlcio  do 
Presidente  de  Minas  Geraes,  de  10  de  Novembro  corrente,  sob 
n.  74,  acompanhado  de  representações  do  Inspector  da  respe- 
ctiva Thesonraria  e  Camará  Municipal  da  Yílla  de  S.  J(»U) 
d'El-Rei ;  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tribunal  responder  ao 
dito  Presidente  :  1<>,  que  em  Ordem  do  Thesouro  de  1 1  deste 
mes  se  acham  dadas  algumis  providencias  pedidas  no  dito  offlcio 
para  remover  as  dlfflculdades  que  se  offerecem  naquella  Pro- 
víncia á  execução  da  Lei  de  3  e  Regulamento  de  8  de  Outubro 
ultimo  ;  2®,  que  em  tempo  opportuno  se  providenciará  sobre  a 
necessidade  pondei^f^a  jxb^  representação  do  mencionado  Inspe- 
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ctor,  dâ  7  de  Novembro,  da  crea^  de  algamas  caaas  de  troco 
fora  da  Capital  da  Província ;  e  3»,  qae  foi  approvada  a  deli- 
beração tomada  pelo  Presidente  em  Conselho  a  respeito  da  de- 
cidida repugnância  dos  credores  da  Fazenda  em  receberem 
moeda  de  20  réis.  O  qae  participa  ao  dito  Presidente  para  soa 
intelligencia. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  22  de  Novembro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Yianna. 


N.  726  —  FAZENDA  —  Em  22  DB  novembro  de  1833 
Não  8e  deve  cobrar  siza  das  trocas  de  bens  de  raiz. 

Cândido  José  de  Araijuo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  tendo  em  vista  a  representaç&o  da 
Thesouraria  desta  Provincia,  de  21  do  corrente,  acompanhando 
a  do  Collector  Geral  da  Comarca  de  Itaborahy  de  4  do  mesmo 
mez,  sobre  o  deverem  ou  nâo  pagar  siza  as  trocas  de  bens  de 
raiz,  por  outros  bens  de  raiz,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal conforme  a  resposta  fiscal  e  voto  do  Tribunal,  que  ás  tro- 
cas se  não  pode  estender  o  imposto  da  siza,  a  que  o  Alvará  de 
3  de  Junho  de  1809  somente  sujeitou  os  contractos  de  compras 
e  vendas,  e  arrematações  de  bens  de  raiz,  e  escravos  ladinos. 
O  que  participa  ao  Conselheiro  Inspector  da  Thesouraria  desta 
Província  para  sua  intelligencia  e  execu^. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  22  de  Novembro  de  1833,— 
Cândido  José  de  Araújo  Yianna. 


N.  727  —J  USTIÇA  —  Em  íi3  D«  novimbro  de  1833 

Sobre  a  necessidade  de  serem  recebidos  nos  Arsenaei  de  Querra  e 
Marinha  os  orphãos  pobres  que  forem  remettidos  pelos  Jaiies  re- 
spectivos. 

lllm.  e  Exm.  Sr.-- Reconhecendo  o  deegraçado  estado  em  que 
se  acham  em  geral  os  orphSos  pobres  e  miseráveis,  pelo  aban- 
dono em  que  vivem,  nenhum  bem  podem  offerecer  á  sociedade, 
quando  aliás  cuidando-se  efflcazmente  de  sua  edneaç&o,  podem 
tornar-se  cidadãos  úteis  a  si  e  á  naçáo ;  tenho  ordenado  aos  Jui- 
lee  dos  Orphãos  desta  Província  que  todoe  aquelles  que  diva* 
gaem  por  esta  Cidade,  Víllas  e  seus  Termos,  nas  circnmstancias 
referidas,  sejam  remettidos  aos  Arsenaes  de  Marinha  e  Guerra 
para  serem  admittidos  nas  Escolas  que  em  um  e  outro  existem, 
6  convenientemente  applicados,  já  na  marinhagem,  e  já  em 
outros  offlcios  mecânicos  e  próprios  para  a  construoçSo  naval  e 
instrumentos  de  guerra  ;  e  para  que  esta  tSo  útil  como  necessá- 
ria providencia  possa  realizar-se,  vou  rogar  a  Y.  ]£x.  queira 
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igualmente  cooperar  pela  sua  parte,  expedindo  para  esse  fim  ag 
ordens  que  forem  convenientes,  ao  Inspector  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha, aâm  de  receber  os  orphãos  que  lhe  forem  remettidos 
pelos  Juizes  respectivos,  ainda  mesmo  quando  exoeda  o  numero 
dos  que  alli  se  podem  receber,  pois  que  as  circumstancias  parti- 
culares destes  desvalidos  exigem  que  se  faça  em  tal  caso  todo 
sacriâcio. 

Deus  Guarde  a  V,  Ex.— Paço,  em  23  de  Novembro  de  1833.— 
Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  CoutinTio.--^  Sr,  Joaquim  Josó  Ro- 
drigues Torres, 


N*  788  -*  JUSTIÇA  -^  Em  26  db  novbibro  db  1833 

Compete  ao  Goyerno  a  eoneesBSo  de  passagem  aos  Guardas  Naeionaea 
de  uma  para  outra  arma. 

Representando  o  Tenente-Coronel  Commandante  do  Batalhão 
de  Guardas  Nacionaes  da  Villa  de  S.  João  do  Príncipe,  contra 
as  passagens  que  vários  Juizes  de  Paz  têm  dado  a  alguns  indiví- 
duos do  mesmo  Batalhão  para  o  Corpo  de  Cavallaria ;  Manda  a 
Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  pela 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  que  a  Camará  di- 
referida  Villa  í^  saber  a  todos  os  Juizes  de  Paz  do  seu  Munlca 
pio  que  taes  passagens  sao  unicamente  da  attríbui<$o  do  Go- 
verno, achando-se  nuUas  todas  quantas  aquelles  Juizes  têm  per- 
mittido. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  26  de  Novembro  de  1833.— 
Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho. 


N.  7S9—  FAZENDA  »  Em  26  db  novbbíbro  db  1833 

Concede  a  L.  M .  da  Silva  Pinto   a   permissão  de  poder  eontinaar  na 
publicação  da  legislação  actual. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  4^residente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  NacionaU  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal conceder  a  Luiz  Maria  da  Silva  Pinto  a  permisno  de 
poder  continuar  a  impresso  da  Legislação  actual,  não  obstante 
a  ordem  de  15  de  Novembro  de  1832.  O  que  participa  ao  Presi- 
dente da  Provincia  de  Minas  Geraes  para  sua  intelligencia  e 
execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  26  de  Novembro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 
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N.  730  —  MARINHA  —  Em  26  de  novembro  de  1833 

Manda  que  sejam  registradas  pelos  navios  de  guerra  as  embarcações 
costeiras,  lanchas,  escaleres,  canoas,  ele.  suspeitas  do  trafego  de 
escraTOs* 

Em  conaequeneia  da  representação  que  lhe  dirigira  o  Comman- 
dante  da  oarca  Dezanove  de  Outubro^  e  acompanhou  o  seu 
offlcio  de  22  do  corrente ;  Resolveu  a  Regência,  em  Nome  do 
Imperador,  que  Vm.  ordene  ao  dito  Commandante  que  nSo  só 
registro  e*  antes  de  qualquer  outra  visita»  as  embarcações  cos- 
teirast  mas  ainda  todas  as  lanchas,  escaleres,  e  canoas ,  que  lhe 
parecer,  fazendo  neste  registro  o  mais  escrupuloso  exame,  aflm 
de  descobrir  quaesquer  escravos  novos,  que  seú^m  introduzidos 
em  taes  embarcações,  e  requisitando  por  via  desse  Quartel-Ge- 
neral  os  escaleres,  que  para  semelhante  serviço  lhe  forem  pre- 
cisos. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço,  em  26  de  Novembro  do  1833.— 
Joíiquim  José  Rodrigues  Torres.  —  Sr.  Francisco  Bibiano  de 
Casiro. 


N.  731  —  MARLXHA  —  Em  26  de  novembro  de    1833 

Declara  as  lanchas  da  companhia  nacional  de  pesca  —  Fclis  Lem^ 
branca,  sujeitas  ás  visitas  de  entradas  o  sahidas  do  porto,  e  con- 
cede isenção  do  recrutamento  para  o  serviço  da  Armada  aos  em<^ 
pregados  da  mesma  companhia. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  tomando  em  considera- 
ção a  representação  dos  negociantes  desta  Praça,  que  formam  a 
companâia  nacional  de  pesca,  denominada— Fis/t^  Lembrança—  ; 
Ha  por  bem  que  as  lanchas  pela  mesma  companhia  empregadas 
na  dita  pesca,  tanto  na  sahlda,  como  na  entrada  deste  porto, 
passem  uaicamente  pelos  mesmos  registros  e  visitas  a  que 
estão  sujeitas  as  bangulas  e  canoas  do  particulares  igualmente 
omprogadas  em  semelhante  trafico  ;  e  que  outrosim  não  sejam 
recrutados  para  o  serviço  da  Armada  os  empregados  da  com- 
panhia, que  apresentarem  uma  guia  impressa,  assignada  pela 
respectiva  direcção,  sendo  tal  guia  passada  por  um  mez,  e  re- 
formada cm  todos  os  mais  que  o  empregado  continuar  no  ser- 
viço da  companhia.  O  que  participo  a  Vm,  para  sua  intelli- 
gODcia  e  execução  na  parte  que  lhe  toca. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço,  era  26  de  Novembro  de  1833.  -~ 
Joaquim  José  Roirigues  Torres,  —  Sr.  Francisco  Bibiano  de 
Castro, 


Í90  deoií5e8 

N.  732  —  FAZENDA  —  £m  27  de  novbmbbo  de  1833 

Dat  lentenças  de  i*    instancia  proferidas  contra  a  Fazenda  Nacional 
deTê-ae  interpor  sempre  recarso  para  instancia  superior. 

Cândido  José  de  Aranjo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesooro  Publico  Nacional,  tendo  em  yigta  a  representação  do 
Gollector  Geral  da  comarca  desta  Província  de  II  do  corrante 
acompanhada  da  informação  da  respectiva  Thesonraria  solve  o 
dever  ou  não,  proseguir  nas  appeliações  interpostas  dasseo- 
tenças,  qne  absolveram  do  pa^mento  do  imposto  denominado 
do  Banco  aos  proprietários  de  algumas  lojas  de  vender  velas 
de  sebo,  movas  de  madeiras,  e  colchões;  e  conformando-ee 
com  a  resposta  fiscal  e  voto  do  Tribunal,  deliberou  em  sesBão 
do  mesmo  Tribunal,  que  aquellas  appellações  deverão  proseguir, 
e  que  em  caso  algum  se  devem  contentar  os  flscaes  ok  Fazenda 
Nacional  com  as  sentenças  de  1^  instancia,  que  oontra  ella 
forem  proferidas,  sendo  do  seu  dever  interpor  sempre  os  re- 
cursos para  a  instanda  superior  de  taes  sentenças,  por  ser  sem- 
pre de  presumir,  que  nenhumas  demandas  se  intentam,  ou  de- 
fendem por  parte  da  mesma  Fazenda  Nacional,  sem  que  os  en- 
carregados da  sua  administra^  e  íiscalisação  estejam  persua- 
didos do  direito  e  justiça,  que  lhe  assiste.  Cumprindo,  porém, 
que  se  não  proponham  novas  demandas  da  natureza  dessas,  que 
ora  pendem,  e  tdm  sido  julgadas  contra  a  Fazenda,  ató  que  a 
decisão  final  em  Juizo,  ou  medida  legislativa,  não  segurar  a 
regra.  O  que  participa  ao  Conselheiro  Inspector  da  Thesonraria 
desta  Província  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  27  de  Novembro  de  1833.  — 
Cândido  José  de  Arando  Vianna, 


N.  733  —  JUSTIÇA  —  Em  27  de  novembro  de  1833 

Declara  qae  o  santo  e  a  senha  para  a  gaarniçâo  e  policia  da  cidade  seri 
dado  pelo  Presidente  da  Regência. 

Podendo  ser  muito  prejudicial  á  tranquillidade  publica,  e  re- 
sultando grandes  inconvenientes  de  haver  peU  Repartição  da 
Guerra  e  da  Marinha  um  santo  e  senha  dilferente  do  das  Guar- 
das Nacionaes,  o  destas  dilferente  do  corpo  de  Munidpaes  Per- 
manentes, previno  a  Vm.  de  que  d*ora  em  diante,  a  começar  do 
1«  do  mez  próximo  seguinte,  oExm.  Presidente  da  Regência, 
em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  é  quem  dará  aos 
Ministros  das  Repartições  competentes  o  santo  e  senha  para  por 
ellee  ser  distribuído  afim  de  que  haja  a  necessária  nu iform idade, 
devendo  Vm.  pela  parte  que  lhe  toca  recebel-o  de  mim  já  no  dia 
30  do  corrente  mez. 
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Deos  Guarde  a  Vm.  —  Paço,  em  27  de  Novembro  de  1833.  — 
Auréliano  de  Sousa  e  Oliveira  Coutinho,  —  Sr.  Commandante  Su- 
perior j  ater  ino  das  Guardas  Nacionaes. 


N.  734  —  JUSTIÇA  ^  Em  28  de  novembro  de  1838 

ReeoWe  duTÍda  sobre  oonoenão  d«  fiança. 

Accnso  a  recepção  do  sen  ofAcio  de  16  do  corrente  mez,  em 
que  Vm.  pergunta  se  pôde  ou  não,  na  qualidade  de  Juiz  de  Paz 
da  Cabeça  do  Termo,  conceder  fiança  aoa  róos,  cojos  processos 
Ibe  tenham  sido  remettídos,  em  virtude  do  art.  211  do  Código 
do  Processo  Criminal ;  e  em  resposta  delle  se  me  offéreoe  dizer 
a  Vm.  que  na  hypotliese  que  aponta  no  dito  oílflicio,  pôde  conceder 
a  fiança  de  que  trata,  uma  vez  que  ella  seja  admissi^l  e  não 
tenha  já  sido  denegada  pelo  Juiz  de  Paz  que  formou  a  respectiva 
culpa ;  porque  neste  caso  outro  é  o  recurso  das  partes* 

Deus  Guarde  a  Vm.  ~  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  28  de 
Novembro  de  1833  —  Auréliano  de  Sousa  e  Oliveira  CauUtiho 
—  Sr.  Juiz  de  Paz  da  Villa  da  Parahyba  do  Sul. 


N.  735  —  JUSTIÇA  —  EM  28    de  novembro  de  1833 

KesolTO  doTidas  a  respeito  das  Guardas  Nacionaes* 

Em  solução  aos  quesitos  por  Vm.  propostos  em  oíficio  de  22 
do  mez  passado,  acerca  das  Guardas  Nacíonaes  da  Legião  de  sen 
Commando,  tenho  a  responder  em  attenção  á  Lei  de  18  de 
Agosto  de  1831  e  Decreto  de  23  de  Outubro  do  anno  passado:  1* 
que  não  haverá,  inconveniente  em  se  reunirem  em  escoltas  os 
Oífloiaes,  Oíficiaes  Inferiores  e  Cabos,  para  serem  instruídos 
como  propõem,  havendo  toda  a  circumspecção  e  cuidado  em 
combinar  quanto  for  possível  o  progresso  e  aproveitamento  da 
instrucção  com  o  menor  incommodo  dos  que  hão  de  instrnir-se ; 
2^  que  pôde  tomar  conhecimento  das  praças  que  deixarem  de 
comparecer  á  instrucção  para  effeito  de  examinar  escalas  das 
companhias,  limitando-se,  porém,  este  conhecimento  e  exame,  a 
actos  de  simples  inspecção  para  e£feito  de  recommendar  aos  re- 
spectivos Chefes  de  batalhões  e  corpos,  que  procedam  contra  os 
culpados  na  forma  do  art.  19  do  sobredito  Decreto,  que  não  ô 
licito  nem  convém  alterar  ;  3»  que  a  respeito  da  concessão  das 
licenças  aos  Guardas  Nacíonaes  ó  mui  expressa  a  disposição  do 
aj^.  10  do  referido  Decreto,  que  também  não  ô  licito  nem  con- 
vém alterar ;  4<>  que  ainda  quando  os  crimes,  para  cujo  conhe- 
cimento se  tiverem  de  formar  Conselhos  de  disciplina,  tiverem 
sido  commettidos  em  offensa  dos  respectivos  Commandantmr  dos 
corpos  a  quem  compete  nomear  os  ditos  C<»ifielho8,  ellae  os  de- 
verão nomear,  por  isso  que  o  art.  92  da  Lei  de  18  de  Agctbo  da 
1831,  dando-lhes  esta  attribui^,  nenliuma.  dintinoiio  fts  para 
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O  caso  em  questão  ;  5»  qae  os  Chefes  de  Legião  só  podem  impor 
as  penas  nos  casos  de  que  trata  o  art.  19  do  Decreto  de  25  de 
Outubro  de  1832,  aos  Commandantes  dos  batalhões  e  corpos  de 
quem  são  immediatamente  superiores,  competindo  a  esses  Com- 
mandantes impol-as  também  nos  referidos  casos  aos  que  lhes  são 
subordinados. 

Deus  Guarde  a  Vm«  ^  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  28  de 
Novembro  de  1833.  —  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho.-^ 
Sr.  Coronel  Chefe  de  Legião  de  Guardas  Nacionaes  da  Villa  de 
Campos. 


N.  736  —  JUSTIÇA  —  Em  28  de  notbmbro  de  1833 

Ápprova  a  resolução  do  Conselho  do  Governo  de  Minas  Geraes,  que 
denegou  a  accumulaçao  de  soldo  a  um  Offieial  reformado  de  1^  linha, 
empregado  no  Corpo  de  Permanentes. 

IlUn.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex.  de  25  do 
corrente,  que  acompanhou  a  copia  do  offlcio  que  o  Presidente 
da  Provincia  de  Minas  Geraes  dirigiu  a  V.  Ex.  na  data  de  18 
do  mez  passado,  communicando  a  resolução  tomada  pelo  respe- 
ctivo Conselho  do  Governo  a  respeito  de  António  Nunes  Galvão, 
que  pretende  accnmular  ao  soldo  que  percebe  oomo  Offieial 
reformado,  o  que  lhe  compete  como  P  Commandante  da 
4»  companhia  dos    Guardas  Municipaes  Permanentes;  ^cnm- 

5re-me  declarar  a  V.  Ex.  que  o  dito  Conselho  resolveu  bem 
enegar  a  accumnlação  pretendida  do  ambos  os  vencimeatos, 
por  ser  contraria  á  lei :  devendo  o  mencionado  Offieial  continuar 
a  receber  o  soldo  de  sua  patente  pela  Repartição  da  Guerra,  e 
o  mais  que  faltar  para  perfazer  a  gratificação  que  lhe  compete 
como  1^  Commandante  da  4^  companhia  de  Permanentes,  por 
esta  da  Justiça. 

Dens  Guarde  a  V.  Ex.— Paço,  em  23  de  Novembro  de  1833.— 
Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho ^^^  Sr.  Antero  José  Fer- 
reira de  Brito. 


N.  737  —  IMPÉRIO  —  Em  28  de  novembro  ds  1833 

ApproYa  o  Edital  da  Camará  Municipal  da  Corte  declarando  as  armas 
offensÍTas,  cujo  uso  pôde  ser  permittido. 

Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negocies  do  Império,  participar  á.  Gamara  Municipal 
desta  Cidade  que  Ha  por  bem  approvar  o  Edital  que  por  c6pia 
acompanhou  o  seti  offlcio  de  22  do  corrente,  declarando  as 
armas  offensivas,  cujo  uso  os  Juizes  de  Paz  podem  permittir. 

Palaoio  do  Rio  de  Janeiro,  em  28'de  Novembro  de  1833.— 
António  Pinto  Chickorro  da  Gama. 
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Edital  dci  Gamara  Munlolpal  a  que  ae  refere 
o  Aviso  acima. 

A  Camará  Munioipal  desta  muito  leal  e  heróica  Cidade  do 
Rio  de  Jaoeiro,  em  camprimeato  do  disposto  no'art.  299  do 
Código  Criminal,  declara  pelo  presente  Edital  : 

Art.  1 .  *  As  armas  offensivas,  cujo  uso  os  Juizes  de  Paz  podem 
permittir,  são  as  espingardas  de  caçar,  espadas  oa  floretes  do 
mais  do  três  palmes  de  folha,  e  pistolas. 

Art.  2. o  A  licença  para  o  uso  das  espingardas  para  caça  s6 
serão  concedidas  a  cidadãos  estabelecidos  no  paiz  com  um  gé- 
nero de  vida  honesta  e  útil,  de  que  possam  subsistir,  decla- 
rando o  impetrante  a  nação  a  que  pertence,  sua  naturalidade, 
idade,  emprego,  e  residência,  e  sendo  esta  declaração  abonada 
por  um  fiador  nas  circumstancias  do  art.  107  do  Código  do  Pro- 
cesso Criminal,  o  qual  ficará  responsável,  no  caso  do  impe- 
trante commetter  qualquer  crime  com  a  dita  arma,  e  não  ser 
capturado,  a  responder  pela  quantia  de  400$000. 

Art.  S."*  A  licença  para  uso  de  espadas  ou  fiorotes  de  mais  de 
três  palmos  de  folha  será  concedida  aos  Piscaes  da  Camará  Mu- 
nicipal, para  poderem  usar  somente  quando  andarem  em  dili- 
gencia, e  aos  Guardas  da  mesma  Camará,  quando  estiverem  de 
serviço  em  companhia  dos  ditos  Fisoaes,  assim  como  aos  vian- 
dantes om  viagem,  dando  este  uma  justificação  de  sua  capaci- 
dade por  pessoas  estabelecidas  no  paiz,  e  que  como  taes  os 
abonem ;  e  nas  licenças  se  designará  o  lagar  para  onde  é  a 
viagem,  assim  como  os  signaes  que  façam  conhecida  a  pesKML  a 
quem  a  licença  ó  concedida. 

Art.  4.«  A  licença  para  uso  de  pistolas  em  viagem  só  poderá 
ser  concedida  a  pessoas  de  reconhecida  probidade,  designando-se 
oa  licença  o  lugar  para  onde  ó  a  viagem,  e  todos  os  signaes  da 
pessoa  a  quem  6  concedida,  com  a  condLç<ão  expressa  de  não  as 
poderem  trazer  carregadas  em  povoado,  prestando  o  impetrante 
o  fiador  idóneo  |determinado  no  art.  2*",  e  que  ficará  si^geito  ás 
mesmas  condições. 

Art.  5.«  Só  se  concederá  licença,  para  andar  armado  com 
espadas  de  mais  do  três  palmos  de  rolha  ou  pistolas  dentro  da 
Cidade,  a  cidadãos  estabelececidos  e  de  reconhecida  probidade, 
e  que  justifiquem  com  três  fiadores  idóneos,  nas  circumstandas 
exigidas  no  art.  107  do  Coiigo  do  Processo  Criminal,  achar-se  a 
SUA  vida  ameaçada  por  inimigos,  ficando  os  mesmos  fiadores 
responsáveis  pela  quantia  de  2:000$000,  caso  o  impetrante  com- 
meita  qualquer  crime  com  as  mencionadas  armas,  e  não  s^'a 
capturado. 

Art.  6.<*  Todos  os  officiaes  mecânicos  poderão  conduzir  para 
o  lugar  de  suas  officinas,  ou  de  seus  trabalhos,  a  ferramenta 
que  fôr  indispensável  ao  uso  do  seu  officio,  isto  somente  quando 
a  elle  se  dirijam,  e  nunca  os  poderão  conduzir  de  uma  para 
outra  parte  depois  de  Ave-Maria. 

DMitSos  —  1933  t8 
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Ari.  1.^  Aos  arreadoreg  se  concederá,  o  uso  de  fíica  de  ponta, 
e  mais  instrumentos  de  seu  ofAcio,  somente  no  exercício  delle. 
Os  carreiros  poderão  usar  de  a^lhada  dentro  e  fora  da 
Cidade. 

Art.  S."»  Fica  prohibido  o  uso  de  qualquei^  oatra  arma  oâén- 
siva,  de  fogo,  contundente,  cortante,  ou  perfurante,  e  só  é  per- 
mittido  a  pessoas  decentes,  do  avançada  idade,  ou  conhecida- 
mente enfermas,  o  uso  de  bengalas.  Fica  assim  alterado  o  edital 
de  posturas  de  23  de  Junho  de  1832. 

Paço  da  Camará  Municipal  do  Rio  de  Janeiro,  bm  Ib  de  No- 
vembro de  1833.— Francisco  Alioes  de  Brito, — José  Fernandes  da 
T^rre,'—  Felippe  Nery  de  Carvalho, —  João  Pedro  da  Veiga, ^ 
Estevão  Alves  de  MagalhSes, — Mafíoel  Lopes  Pereira  Bahia. 


N.  738— JUSTIÇA— Em  29  de  novembro  db  1833. 

Declara  a   quem  compete  a   qualificação  dos  Guardas  NãcionaM  nas 
fregueziae  em  que  houver  mais  de  um  districto  de  paz. 

Manda  a  Regência^  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  II,  pela  Secretaria  de  Fstado  dos  Negócios  da  Justiça, 
declarar  á  Gamara  Municipal  da  Viila  de  Magé,  em  resposta  ao 
seu  otficio  de  18  do  corrente,  sobre  a  duvida  em  que  estava  oe 
proceder  á  qnaliâcaçSo  para  os  Guardas  Nacionaee  em  cÀda  um 
dos  distriotos  de  paz,  em  que  tem  divididas  as  freguezias  do  9wl 
municipio,  que  o  Juiz  de  Paz  competente  para  este  acto  é  o  ao 
\^  districto  em  que  estiver   collocada  a  freguezia. 

Palácio  dó  Rio  de  Janeiro,  em  29  de  Novembro  de  Í833.— 
Áureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutiniho, 


N.  1/739— JUSTIÇA— £m  3  D£  dezembro  de  1833 

Sobre  competência  para  o  reconhecimeáto  dos  Qlfieiaes  de  oompAnfaía- 
da  Guarda  Nacional. 

lUm.  e  Bxm.  Sr.-^Foi  pre^dnteá  Regendo  em  Nènto  doltepe 
rador  o  Senhor  D.  Pedro  11,  o  oMcio  que  V.  Ex*  me  dirigiu  tm 
Z7  de  Juaho,  do  corrente  anuo  com  todos  os  papeis  que  o  aooiíi- 
panharam,  relativos  á.  opposiçao  qtte  os  Omciaes  da  Giuuda 
Nacional  èm  feito  a  serem  reconhecidos  pelos  respecUtiM 
Juizes  de  Paz.  pretendendo  sêl-o  pelo  Commandante  do  bata- 
lhão, pT*etençao  que  levou  o  Conselho  do  Governo  á  hecessidade 
de  suspender  por  seis  mezes  os  referidos  Officfaes ;  e  a  mesma 
keg^iicia  me  ordena  i*esponda  a  V.  Kx.  que  é  sem  ftmdAm^to 
semelhante  oppòsi^o,  pms  Ihdâ  qn^  as  Guarâiaa  ténhãm  t>  nu- 
mero mai^ado  no  art.  37  da  L(4  âé  lê  de  Agôfeto  éò  1S31,  {M^a 
formar  batalhão,   não  pôde  comtado  veriâcar-se  ean  formação 
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sem  que  estejam  devidamente  organizadas  as  companhias  de 
que  se  dev^  compor,  até  porque  hão  de  ser  os  Offtciaes  delias 
quem  depois,  em  Assembléa  composta  nos  termos  do  art.  54, 
devetn  elegef  não  «ó  o  tseu  ohefe,  como  o  resto  do  estado-maior, 
e  para  que  sejam  organizadas  competentemente  estas  compa- 
nhias, necessário  é,  que  primeiro  se  reconheçam  os  seus 
Officiaes,  e  do  respectivo  commando  tomem  posse  como  avulsos, 
e  sejam  consideradas  taes  as  comj^ajuhias  ató  a  nomeação  do 
soturedito  chefe,  o  que  V,  £|[.  assim  lhes  úvé,  saber,  bem  como 
que  a  mesoia  Regência  em  attenção  á  submissão  com  que  pa- 
eiâooB  aguardavam  a  decisão  do  Governo ;  Houve  por  bem 
Revogar  a  suspensão  determinada  por  V.  Ex,  em  Cbnselho, 
èspenmdo  que  os  Quardas  Naoionaas,  como  verdadeiros  susien- 
taeulos  da  ordem  •  das  leis*  não  deixarão  de  obedecer  ao  que  em 
virtude  das  qoesmas  Leis  lhes  í&r  ordenado  e  communicado 
pelas  autoridades  competentes. 

DeotGuardea  V,  Ex.— Palado  do  Rio  daJaaeiro*  era  3  de 
Deaemtao  de  ISdS.—Aureiiano  dê  Souza  e  Oliveira  Coutinho.^ 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Matto  Groese. 


N,  740— JUSTIÇA— Em    3  de  dbzbmbro  db  1833 

Manda  que  se  faça  voo  conveniente  de  uma  carta  encydica  do 
Santiflsimo  Padre. 

Exm.  6  Revm.  Sr«— Tendo  o  Encarregado  de  Negócios  da 
Santa  Sé  junto  a  esta  Corte  submettido  ao  conheeiaento  éa 
Regência  uma  carta  encydfca  do  Santíssimo  Padre  dirigida 
aos  Prelados  deste  Império,  e  havendo  nella  alramae  exprendes, 
que  talvez  menos  bem  interpretadas  possam  oflénder  as  idéasde 
uma  bem  entendida  liberdade  abraçadas  pela  Nação  e  consigna- 
das na  sua  lei  fundamental,  o  que,  sem  duvida,  não  ô  da  in- 
.  tenção  do  Chefe  da  Igreja ;  Manda  a  Regência,  em  Nome  do 
Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  que  V.  Ex.  ao  reoeber  a 
dita  carta  faça  delia  uso  conveniente,  tendo  muito  em  vista 
manter  a  Religião  do  Estado  na  sua  pureza  e  esplendor,  e  ao 
mesmo  tempo  não  contrariar  as  idôas  da  bem  entendida  iibw* 
dade,  que  em  nada  se  oppõe,  e  antes  ó  conforme  com  a  Religião 
Catholioa  Apostólica  Romana,  dominante  no  Império. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palaelo  do  Rio  de  Janeiro,  em  3  de 
Dezembro  de  ISdS.^AureUano  de  Souza  e  Otiveira  Coutinho.'^ 
Sr.  Bispo  de  Pernambuco. 

Na  mesma  conformidade  a  todos  os  Bispos  e  Vigários  Capitu- 
lares  do  Império. 


I 

f  436  DECISÕES 


N.  741— JUSTIÇA  —  Em  3  DB  dBzebíbro  de  1833 

O  commandaato  de  batalhão  de  Guardas  Nacionstes  pode  residir  fora 
do  districto  da  parada  do  oorpo,  com  Unto  que  esteja  dentro  do 
Município. 

lUm.eExm.  Sr.— Foi  presente  &  Regência,  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  oofflcio  qne  V.  Ex.  me  dirigia  em 
23  de  Setembro  do  corrente  anno,  acerca  da  darida  que  se  lhe 
ofiferecia,  de  poder  morar  em  differente  districto  o  Gomman- 
dante  de  um  batalhão  das  Guardas  Nacionaes  dessa  cidade,  ea 
mesma  Regência  me  ordena  lhe  responda  que,  attendendo  as 
disposições  dos  arts.  3o,  32  e  107  da  lei  de  18  de  Agosto  de  1831, 
e  do  art.  16  do  Decreto  de 25  de  Outubro  do  anno  passado,  pôde 
ter  lugar  a  residência  do  Commandante  fóra  do  districto  da  pa- 
rada do  corpo,  com  tanto,  porém,  que  esteja  dentro  do  muni- 
cípio. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  3  de 
Dezembro  de  1833. — Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  CautinJu}^^^ 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 


N.  742— JUSTltJA— Em  3   de  dezembro  de  18:53 

Pela  visita  das  embarcações  nenhum   emolumento  percebe  o  Juiz  de 
Paz,  ou  seu   Delegado. 

Ulm.  eExm.  Sr.— Sendo  presente  à  Regência  em  nome  do 
Imperador,  o  offlcion.  20  de  8  do  Junho  deste  anno,  no  qual 
V.  Ex.  dá  conta  de  haver  ordonado  aos  Juizes  de  Paz 
dessa  cidade  que  sobrestivessem  na  percepção  dos  3$600  que 
recebiam  e  seus  Delegados  a  titulo  de  emolumento  dos  navios 
entrados  nesse  porto,  pelas  visitas  a  que  presidiam  em  virtude 
do  art.  2°  do  Decreto  de  12  de  Abril  do  anno  passado,  a  cujo 
respeito  pede  esclarecimentos ;  Manda  a  mo-ma  Regência  res- 
pondera V.  Ex.,qu3  não  sen^lo  estas  diligencias,  das  que  se 
fazem  a  requerimento  de  partes,  mas  sim  ex-offlcio,  não  deve 
continuar  a  percepção  dos  mesmos  emolumentos. 

DeusGuarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  3  de 
Dezembro  de  1833.— Aureítano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,^ 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Pará. 


N.  743—  JUSTKJA— Em  3  de  dezembro  de  1833 

Só  por  appellação    é  que  compete  ao  Jury  de  Revista  tomar  conheci- 
mento do  alistamento  e  escusa  dos  Guardas  Nacionaes. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II, 
Manda  remetter  a  Ym.  o  offioio  incluso  de  10  do  passado,  do 
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Tenente-Goronel  Commandante  do  batalhão  de  Guardas  Nacio- 
naea  dessa  villa,  afim  de  que  informe  sobre  a  queixa  que  faz 
do  Jury  de  Revista  por  haver  exorbitado  de  suas  atiribuições» 
ficando  Vm.  desde  já  na  in:>elligencia  que  só  por  meio  de  appel- 
lação  é  que  compete  ao  Jury  tomar  conhecimento  do  alista^ 
mento  ou  escusa,  como  determina  o  art.  22  da  Lei  de  18  de 
Agosto  de  1831. 

Deus  Guarde  a  Vm. —Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  3  de  De- 
zembro de  1833.— AureZtano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,— 
Sr.  Presidente  do  Jury  de  Revista  da  Villa  de  S.  Joáo  do  Prín- 
cipe. 


N.  744—  JUSTIÇA— Em  3  de  dezembro  de  1833 

Deixa  Tago  o  posto  de  OÍTicial  do  serviço  ordinário  da  Gnarda  Nacio- 
nal que  passa  para  o  de  reserva. 

Foi  presente  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  II,  o  offlcio  que  Vm.  me  dirigiu  em  12  do  Outubro 
próximo  passado,  pedindo  esclarecimontos  acerca  da  passagem 
para  a  reserva  do  Alferes  da  Guarda  Nacional  Manoel  Joaquim 
de  Oliveira  ;  e  a  mesma  Regência  me  ordena  lhe  responda  que 
ella  pôde  ter  lugar  se  o  referido  Alferes  fôr  julgado  incapaz 
do  serviço  ordinário,  havendo-se  em  tal  caso  o  posto  por  vago 
da  mesma  maneira  que  se  haveria  quando  fallecease  ou  mudasse 
de  município. 

Deus  Guarde  a  Vm— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  3  de  Dezem 
brode  1833. — Aurelianode  Souza  e  Oliveira  Coutinho, ^Sr.  Juiz 
de  Direito  interino  da  Ck)marca  de  Itaborahy. 


N.  745— JUSTIÇA—  Em  3  de  dbzembro  de  1833 

Nos  logares  onde  não  houver  mais  de  um  Juiz  de  Direito, compete  aos 
Juizes  de  Paz  e  Municipaes  a  juríadieção  policial, 

nim.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  offlcio  de  V.  Ex.  de  19  de 
Julho  ultimo,  tenho  a  dizer-lhe  que  determinando  o  Código  do 
Processo  Criminal,  que  nas  cidades  populosas,  onde  houver 
mais  de  um  Juiz  de  Direito,  fosse  um  delles  o  Chefe  de  Policia, 
deizoa  em  todos  os  mais  lugares  esta  Jurisdicçâo  policial  aos  Jui- 
zes de  Paz  Municipaes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ez.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  3  de 
Dezembro  de  1833. — Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 
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N.  746-JUSTIQA~  EM  3  de  DBSEíMBao  M  1833 

Manda  oeuar  o  ordenado  que  yencia  o  Gapellão  da  exiincta  Caia  á^ 
SapplioaQão. 

Illm.  6  Bxm.  Sr.— Tendo  sido  extineta  &  Cim  d»  Supplieai^o 
em  virtude  do  Código  do  Processo,  tem  igual  mente  cessado  o 
ordenado  que  o  Cónego  João  Camello  Pinto  e  Castro  veiicia  como 
Capellão  d^uelle  Tribunal,  e  rogo  a  V.  Ex,  queira  dar  as  ordens 
que  fbrem  convenientes  para  que  assim  se  observe  no  Tbesoino 
Nacional. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Paço,  em  3  de  Dezembro  de  1833.— 
Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho. —  Sr.  Cândido  José 
de  Arai;|jo  Yianna. 


N.  747— FAZENDA—  Em  3  db  «IZEMbro  bc  18S3 

Sobre  a  execução  na  Alfandega  da  Corte  do  novo  regulamento. 

O  Inspector  da  Alfandega  desta  Corte  fique  na  intelligenoia, 
de  que,  durante  o  corrente  mez  de  Dezembro  se  occapará  de 
fazer  todas  as  disposições  e  arranjos  na  Alfandega,  afim  de 
que  do  primeiro  próximo  Janeiro  em  diante  se  ponham  em 
execução  o  Regulamento  e  decretos  juntos,  preenchendo  elle, 
entretanto,  as  funcções  inherentes  ao  extineto  oargo  de  Juiz  da 
mesma  Alfandega,  e  percebendo  neste  exercício  os  emolumentos 

Í>roprios  de  tal  lugar:  e  outrosim,  de  que  d'ora  em  diante  a  Al- 
iandega  ílca  em  tudo  subordinada  ao  Tribunal  do  Thesouro, 
oom  o  qual  se  deve  entender  em  todos  09  negócios  priH^riM  4a- 
qaella  Estação,  ao  que  o  referido  Inspector  dajei  a  detida  ex- 
ecução. 

Paço,  em  3  de  Dezembro  de  1833.— Candic^  José  de  Araújo 
Vianna. 


N«  748—  FAZENDA—  Em  3  de  dezembro  de  1833 

Declara  a  Alflindega  da  Gôrte  imnediatamente  sTibordlnada  ao 
9rAttnftldo  Therouro. 

GandldD  José  d0  Aranjo  Vlaiw,  Presidenta  áo  Trilmual  úo 
ThesQUO  PubUM  NaaiM«l«  n^eolvou  .4«  ^ODa^àa  cooi  o  ¥ate  do 
Tviinisal,  que  AWa  am  diMte  a  AlAkQdi^a  flfja  ImuadiataT 
useute  subonUnada  %o  Tribuna  dP  Timoaro,  com  o  ^ual  sa 
devesi  eateoder  direetMMote  |i  moii^iOBada  iostecii»  fim  ioám 
os  negócios  que  lhe  são  relativos.  O  que  partiaina  Ao.GoonK 
lhei|*o  Inspec^pr  da  TJiQSour^ia  d^sa  Prpvine^  uai:^  mis^  U^t^Ui- 
gencia. 

fhesouro  Publico  NapCio^al,  em  3  dp  O^enabro  de  1S33.  — 
Cândido  José  de  Araújo  Vlantta.  '    ' 


DO  GOVERNO  439 

N.  749  —  GUERRA  —  Em  3  de  dezembko  de  1833 

Manda  restabelecer  em  todo  o  seu  vigor   as  antiquíssimas  ordens  que 
têm  servido  de  regulamento  do  porto. 

lUm.eS^^mt  Sr.  —  Teado  levado  s^x  conhecimento  da  Re- 
gência, em  Nome  ao  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  com  o 
QfflciQ  4e  V.  Ex.  de  22  de  Novembro  findo,  que  a  V.  Ex.  diri- 
gira o  Gommandante  da  Fortaleza  de  Santa  Graz  da  barra 
deste  porto,  pedindo  esclarecimentoè  sobre  o  que  deve  praticar 
com  as  embarcações  estrangairas,  que  na  ocoa^uão  de  «j^a 
entrada,  se  recusir  a  responder  ás  perguntas  que  lhes  sao 
íbitas  da  mesma  Kortalexa.  Resolveu  a  mesma  Regência,  que 
Y.  Ez«  mandasse  reaiabelecer  em  todo  o  seu  vigor  as  antiquis- 
simaa  ordens»  que  tem  servido  de  regulamento  do  porto,  e  são 
as  seguintes  : 

As  embarcações  de  guerra  naoionaea  ou  estrangeirai  sahii^ 
da  barra  livremente  de  dia,  e  entrarão  a  toda  hora  sem  se 
lhes  pôr  obstáculo  algum,  salvo  se  vierem  de  porto  onde  haja 
peste,  porque  então  se  lhes  intimará  as  ordens  que  existirem, 
segundo  o  regulamento  de  saúde,  e  quando  aconteça,  que  as 
não  cumpram,  se  dará  parte  por  esta  Secretaria  de  Estado  4qs 
Nogoçios  da  Guerra. 

Toda  a  embarcação  do  commercio  nacional,  ou  e^trangain^» 
iX9t  Qccaaiâo  da  sabida,  será  visitada  pelos  officiaes  do  registro, 
aos  quaes  o  Gommandante  da  Fortaleza  de  Villegal^oil  darÀ 
por  escripto  a  senha  do  dia,  e  elles  ás  embarcações  visitadas,  a 
ilm  de  terem  livre  sabida  na  Fortaleza  de  Santa  Gruz,  onde 
pela  bosina  se  lhes  pedirá  a  mesma  senha ;  se  a  não  derem, 
ou  se  íQr  falsa,  se  mandará  ÍUndear  ou  retroceder,  e  quando  o 
não  façam,  ee  lhes  atirará  um  tiro  de  pólvora  seoea  com 
pequeno  calibre ;  se  apezar  disso  continuarem  a  navegar  para 
sahir,  se  lhes  atirará  com  bala  perto  do  costado,  e  quando 
finalmente,  não  obedeçam,  o»  tiros  com  bala  serão  dirigidos  aos 
mastros,  depois  ao  costado,  até  que  dêem  fundo,  ou  voltem. 

O  mesmo  se  praticará  na  Fortaleza  de  Santa  Gruz  e  Yille- 
gaignon  com  as  que  entrando  não  obedecerem  a  qualquer  inti- 
mado. 

O  escaler  da  visita  sahirá  logo  a  tomar  conhecimento  das  que 
forem  detidas  no  acto  da  sabida. 

O  Quartel-General  enviará  aos  Gommandantes  das  Fortalezas 
do  Porto  as  senhas  para  toda  uma  semana. 

Ficam,  porôm,  exceptuadas  destas  ordens  as  oandas,  e  ban* 
gulas  de  pesca,  e  as  embarcações  da  companhia  da  pesca,  deno- 
minada—Feliz Lembrança  ;  devendo,  porém,  obedecer  a  qual- 
quer  intimação,  se  alguma  eventualidade  assim  o  exigir  ;  o  que 
participo  a  V.  Ex,  para  seu  conhecimento,  e  aftm  de  que 
expeça  as  ordens  para  a  sua  fiel  observância  desde  o  dia  16  do 
presente  dezembro,  recommeodando  a  V.  Ex.  todo  o  cuidado 
na  cobrança  do  valor  dos  tiros  que  se  houverem  de  dar* 
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Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Paço,  em  3  de  Dezembro  de  1833.— 
Antero  José  Ferreira  de  Brito.  —  Sr.  Manoel  da  Fonseca  Lima 
e  Silva. 


N.  750  —  MARINHA-*  Em  3  de  Dezemb&o  de  1833 

Determina  que  os  orphãos  pobres  e  miseraTeis  sejam  recebidos  no 
Arsenal  de  Marinha,  e  remettidos  para  bordo  dos  navios,  com 
praça  de  Grumetes. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  oonformando-Be  com  o 
que  propusera  o  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha,  em  officio  de 
30  do  mez  findo,  acerca  do  destino  que  poderão  ter  os  or^iãos 
pobres  e  miseráveis  que  para  o  dito  Arsenal  forem  mandados, 
em  conformidade  do  Aviso  da  Repartição  da  Justiça,  dataao  de 
23  do  mecsmo  mez,  Houve  por  bem,  que  laes  orpMos  fossem 
nelle  recebidos  e  recolhidos  para  boMo  dos  navios»  em  que  se 
devem  crear  escolas  de  primeiras  letras,  segundo  o  Decreto  de  24 
de  Outubro  ultimo,  afim  de  receberem  alli  a  conveniente  edu- 
cação com  praça  de  Grumetes,  do  que  resultará,  sem  duvida, 
grande  beneficio  a  elles  e  ao  serviço  da  Armada.  O  que  parti- 
cipo a  Vm. 

Paço»  em  3  de  Dezembro  de  1833.  —Joagutm  José  Rodrigues 
Torres.  —  Sr.  João  José  Dias  Camargo, 


N.  751  —  MARINHA  *  Em  3  de  dezembro  de  1833 

Declara  que  o  serviço  que  ora  feito  pelo  PUoto-mór  do  porto  do 
Maranhão,  de  ora  em  diante  ficará  a  cargo  do  respeetivo 
Patrão-mór. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  A  Regência,  em  nome  do  Imperador,  a 

Suem  foram  presentes  o  ofiicio  que  V.  Ex.  me  dirigiu,  com 
ata  de  30  de  Agosto  ultimo,  sob  n.  34,  e  cópias  annezas, 
Manda  declarar  a  V.  Ez. ,  em  resposta  ao  mesmo  ofiicio,  que  o 
serviço  que  ató  agora  era  feito  pelo  Piloto-mór  desse  porto, 
devera  d'ora  em  diante  ficar  a  cargo  do  respectivo  Patrâo-mór, 
sendo  mesmo  ^-sta  consideração  que  deu  lugar  ã  disposição  do 
art.  15  da  Lei  de  ^  de  Outubro  de  1832. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  3  de 
Dezembro  de  1833.  -^Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  —  Sr. 
Presidente  da  Província  do  Maranhão. 
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N.  752  —  FAZENDA  —  Em  4  de  dezembro  de  1833 

Admitte  que  se  faça  em  prestações  da  3^  parte  do  ordenado  o 
pagamento  de  um  alcance  por  ser  este  proTeniente  de  defeitos 
de  calculo. 

Cândido  José  de  Araijgo  Vianna,  Presidente  do  Tribonal  do 
Thesoaro  Publico  Nacional,  a  quem  foi  presente  o  offlcio  do 
Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  de 24  de  Outubro 
ultimo,  sob  n.  98,  acerca  do  alcance  de  773$083,  achado  a  favor 
dia  Fazenda  Nacional,  na  liquidação  da  conta  do  Thesoureiro  da 
Alfândega  de  Porto  Alegre,  António  Rodrigues  da  Silva,  deli- 
berou em  sessão  do  dito  Tribunal,  que,  visto  declarar-se  no 
officio  que  veio  incluso  do  Inspector  da  respectiva  Thesouraria, 
que  o  dito  alcance,  por  que  são  responsáveis  os  Offlciaes  da 
mesma  Alfandega,  foi  só.  proveniente  de  defeitos  de  cálculos,  e 
em  attenção  ãs  razões  que  allega  em  seu  requerimento  o  escri- 
vão da  Mesa  Grande  José  Rodrigues  de  Oliveira,  se  lhe  admitta 
o  pagamento  desta  somma,  que  se  propõe  fazer  em  prestações, 
sendo  ellas  da  terça  parte  do  seu  ordenado,  pelo  menos.  O  que 
participa  ao  dito  Presidente  para  sua  intelligencia. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  4  de  Dezembro  de  1833.  — 
Cândido  José  de  Aruujo  Vianna. 


N.  753  —  FAZENDA  —  Em  4  DE  dbbmbro  de  1833 

Ordena  que  se  participem  os  despachos  de  pólvora  ao  Juiz  de  Direito 
Chefe  de  Policia 

O  Inspector  da  Alfandega  desta  Corte  flque  na  intelligencia  de 
que,  todas  as  vezes  que  na  dita  Alfandega  se  despachar  pólvora 
por  conta  de  particulares,  qualquer  que  seja  sua  quantidade  e 
destino,  deverá  partidpal-o  ao  Juiz  de  Direito  Chefe  de  Policia, 
declarando-lhe  os  nomes  dos  donos,  marcas,  quantidade  dos 
volumes,  peso  de  cada  um  e  destino  do  referido  género. 

Rio,  em  4  de  Dezembro  de  1833.  —  Cândido  José  de  Araújo 
Vianna. 


N.  754—  FAZENDA-*  Em  4  DE  dezembro  de  1833 

Declara  compatível    o    exercício  dos  empregos  de  Promotor    Publieo 
com  o  de  Procurador   fiscal  da  Thesouraria. 

Cândido  Josô  de  Araigo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal,  que  podendo  bem  de  direito  combinar-se  o  exercício 
do  emprego  de  Promotor  Publico  com  o  de  âscal  da  Thesou- 
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raria  d«  Ppoyinoia,  poi8  quQ  9,  Lei  somente  orohibe  accama- 
lacão  do  offlcio  de  julgari  só  deverá,  o  actual  fiscal  da  Thesou- 
raria  d^  PrQvincia  do  Rio  Qrajide  do  Norte,  e  Prqmotor, 
s^r  inbibido  de  continuar  no  exercício  conjonctamente  dos 
dous  empregos,  quando  de  facto  lhe  não  íõr  possível  o  desem- 
penho ;  devendo  em  tul  caso  ter  a  opção.  O  qae  partieipa  ao 
prQsidQnte  da  i^eferida  ProvlQciai,  em  resposta  ao  seu  officío  de 
90  de  Oatqbro  ultimo,  sobn.  30. 

Thesourp  Publicp   Nacional,  em  4  de  De^mbro  de  1833,— 
Cândido  José  de  Arruja  Vianna, 


N,  756—  FAZ^INDA^  Bh  4  dh  pEiaGicaao  ps  1833. 

SobM  a  representação  de  Francisco  Joié  doe  Santos,  oontra  a  prete^ 
riçSo  que  aoffirett,  nSo  sendo  nomeade  conferente  do  iJgodio,  da  Ilesa 
de  Hendas  de  Pernambuco. 

Oandido  José  de  Araigo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  parecendo<»lhe  não  ter  o  Presiâente 
em  Conselho  da  Província  de  Pernambuco,  procedido  iuala  e 
legalmente,  quando*  reconhecendo  a  Injustiça  praticada  eom 
Francisco  José  dos  Santos,  na  preterição  que  soflQreu  por  oe- 
casião  de  orgsnizar-se  a  Mesa  de  diversas  rendas,  naqueila 
Província,  dando*se  a  prefereneia  a  Joaquim  Ribeiro  de  Brito, 
o  a  inconveniência  de  ser  o  mesmo  Brito  conservado  no  em- 
prego de  CoBferante  do  embarque  de  algodão,  por  ser  filho  de 
um  emprezario  deste  género,  cujos  interesses  attenderã  al- 
gumas veses  oom  pretjuizo  dos  da  Fazenda  Naoiona)  (o  que 
tudo  se  prova  pelos  docupaeatosi,  iBCorinaçÒes,  e  despachos  que 
o  supplicante  ajuntou  ao  seu  requerimento,  e  inclusos  se  re- 
met&m),  deixou  de  dar  as  providenoiaa,  que  estavam,  e  eitão 
nas  suas  aitribuições  pela  disposto  no  art.  18  da  Lei  de  14  de 
Junho  de  1831,  e  arts.  T^»  e  9»  do  Regulamento  de  2Ò  da  Março 
ultimo ;  em  conformidade  oom  a  resolui^  tomada  em  dito 
Tribunal,  reoommenda  ao  mesmo  Presidente  que,  em  Conselho 
delibere,  e  resolva  definitivamente  sobre  a  ma^ria,  o  que  Í5r 
justQi  e  m^is  conveniente  i  boa  adminiatragão  da  justiçs^,  e 
ezactisL  fiscalização  das  rendas  publicas. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  4  de  Dezembro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna, 


N.  75ô«p*  IMPÉRIO^  £m    4  ns  pezbhbro  db  1833 

Declara    sem  direito  o  Procurador  da  Camará  para  levar  oommissão 
da  quantia  extraordinária  recebida  para  tratamento  de  doeatis. 

A  Regência,  em  nome  do  Imperador,  a  quem  foi  presente  o 
offleio  da  Camará  Municipal  desta  cidade,  datado  em  19  do 
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mez  jm^àOf  MaadA«  pala  Seopetarii,  de  jButado  úoe  Negócios 
do  lonrio,  responder-lae  qae,  vista  a  disposição  do  art.  44  da 
Lei  del5  de  JOf^embro  de  1830,  é  bem  fí)<idada  a  devida,  em 
que  está,  sobre  o  direito,  cop  gae  o  seu  exProcurador  deduzia 
a  commissão  de  6  ^/o  da  quantia  extraordinariamente  recebida 
do  Tbesouro  Publico,  para  tratamento  dos  doentes  ^tacaios 
das  febres,  que  j^rassavam  oas  freguezias  dd  Merity,  Ir^á, 
Iguassú  e  Pilar,  e  que  portanto  deveri  o  dito  ex-Procurador 
repor  a  mesma  quantia. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  4  de  Dezembro  de  1833,— 
Antofiio  Pinto  Chichorro  da  Gama, 


N.  757—  IMPGR10--  Em  4    DE  pekehbro  de  1633 

Pletora  qu0  o«    titulas    dos   «mpregadod  piibUeot,  nomaados '  pelos 
Presidentes  em  Conselho,  devem  ser  por  estes  ossignados. 

nim.  e  Exm.  Sr.—  Em  solução  &  duvida  que  V,  Ex.  pon- 
dera emseuoíflcio  de  11  de  Setembro  passado  ;  Manda  a  Re* 
gencia,em  Nome  do  Imperador,  participar  a  V.  Ex.  que  os 
titolos  do9  empregados,  eu^os  provimeato»  sio  conferidos  pelos 
Presidentes  em  Conselho,  em  virtude  da  Carta  de  Lei  de  14  de 
Junho  de  1831,  devem  ser  assignados  pelos  ditos  Presidentes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  PUacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  4  de 
Dezembro  de  1833.— -4 ntonío  Pinto  Chichorro  da  Gama,-- Sr. 
José  Mariano  di  Aliraquerque  Cavalcanti. 


N.  158^  IMPSKIO^  Eií  5  w  pezwbro  w  1833 
fiobM  o  aluguel  de   casa  uaicameate   para  aulas  de  ensine  mutuo, 
em  actividade. 

Tgodo  «  RpfeQoia,  (W  Nome  4o  Imporador,  pc»  Avjjp  4e  29 
4e  Novembro  deste  aooo»  ordenado  que,  pe)o  Thesooro  Naeio  «a 
^  fSLgm  ^  Simjlo  Berp^rdjno  da  f^osta  Pas«o»,  Profesnor  Pa- 
bUcp  de  primeir^f  letras  da.  fregue^i»  do  JSngenlio  Yolbo,  a 
Qii^ptia  ae  cento  e  eincoenta  uúl  réin,  pelo  alaguei  d^  casa, 
^  pe  mt^  estabelecida  a  spa  aula,  de  cinco  mezos  vencidos 
00  fio^  do  Alto  Novembro :  s^  loasma  Regência  assiin  o  Mand^« 
pela  Secretaria  de  Ksta.do  dos  Negócios  do  ljiiperi<o,  participar  á 
Cambra  Municipal  dest»  Cidade,  para  sua  intelligencia,  bem 
comp,  que,  daqujdladata  em  diante,  se  pão  abonar^  ao  men- 
cionado Professpr,  xqais  qnaotia  alguma  nara  aluguel  de  ca^as ; 
yisto  nio  estar  a  su^  Escola  ainda  montada  pelo  metlKxlo  X^aa- 
casleriano,  0  qSo  belver  loi,  que  autorize  semelhante  daspe^a 
^Q^rcad^s  ^scolai?  àa  ensino  individual. 

pajaeio  4e  ^^o  de  Janeiro,  em  5  da  Desembro  de  1833  •— 
4níoniq  Pinto  Chichorro  da  Gama. 
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N.  750—  FAZENDA—  Em  5    de  dezembro  de  1 

Manda  arrecadar  na  Alfandega  da   Corto    o   sello  dos  papeiB  perten- 
centos  ao  expediento  desta  repartição. 

O  Inspector  da  Alflaindega  desta  Corte  fique  na  intelligencia 
de  que  o  imposto  do  sello  de  papeis  pertencentes  ao  expâiente 
da  Alfândega,  estabelecido  na  Lei  de  8  de  Ontabro  passado, 
convém  que  seja  arrecadado  na  mesma  Alfandega,  para  o  qne 
nomeará  dous  Quardas  que  sirvam  de  Thesoureiro  e  Escrivão, 
fazeudo-se  a  escripturacão,  e  recolhendo-se  diariamente  ao 
coft*e  do  Thesoureiro  da  Alfandega  o  rendimeuto  para  o  reco- 
lher á  Thesouraria  da  Província,  com  a  devida  separação; 
advertindo  que,  emquanto  se  não  remette  o  sello  e  o  compe- 
tente engenho,  bastará,  que  conste  o  pagamento  pela  respectiva 
verba,  com  declaração  que  o  sello  estabelecido  para  os  despachos 
feitos  em  menos  de  meia  folha  de  papel,  comprehende  também 
os  de  meia  folha. 

Rio,  em  5  de  Dezembro  de  \B33.~- Cândido  José  de  Araújo 
Vianna, 

A*  Mesa  de  diversas  rendas  desta  Corte,  no  mesmo  sentido. 


N.  760  —  FAZENDA  —  Em  5  de  dezembro  de  1833 

Declara  directa  a  correspondência  entre  o  Thesoaro  e  as  Thesou- 
rarias,  sendo,  porém,  remettida  sem  fecho  ás  Secretarias  das 
Presidências,  onde  dete  conservar-se  extractos  das  Ordens  do 
Thesouro. 

Cândido  José  de  Aranjo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  tendo  em  vista  a  maior  regulari- 
dade na  correspondência  entre  o  Tribunal  do  Thesouro  e  as 
Thesourarias  Provinciaes,  e  a  mais  exacta  observância  du  Lei 
de  4  de  Outubro  de  1831,  nesta  parte,  resolveu  em  sessão  do 
Tribunal:  \^,  que  d*ora  em  diante  as  ordens  emanadas  do  Tri- 
banal  do  Thesouro  para  terem  execução  nas  Thesourarias  Pro- 
vinciaes, sejam  dirigidas  aos  respectivos  Inspectores,  sendo, 
porém,  remettidas  sem  fecho  aos  Presidentes  delias,  para  na 
lórma  da  Lei  as  transmittirem  áquelles  ;  e  que  a  mesma  pra- 
tica se  observe  a  respeito  da  communicaçãx)  offlcial  dirigida 
pelas  Thesourarias  ao  referido  Tribunal ;  2<^,  que  para  o  fim  de 
verificarnse  a  fiscalisação  incumbid^i  pela  Lei  aos  Presidentes 
das  Províncias  sobre  os  actos  das  respectivas  Thesourarias, 
convém  que  nas  Secretarias  Presidenciaes  se  conservem  extra- 
ctos de  todas  as  ordens  do  Tribunal  do  Thesouro,  tranamittidas 
ás  mencionadas  Thesourarias,  feitas  em  livro  próprio  com  a  de- 
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Yida  clareza.  O  que  commanico  ao  Presidente  da  E^rovinoia  do 
Maranhão  para  darlhe  a  devida  execnoSo. 

Tliesouro  Publico  Nacional,  em  5  de  Dezembro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  \ianna. 


N.  761  —  FAZENDA  —  Em   5  db  dezembro  de  1833 

Declara  que  na  correspondência  entre  o  Thesouro  e  as  Thesonrarias 
deve  tratarHse  de  cada  negocio  em  officio  separado,  praticando-se 
o  mesmo  a  respeito  das  observações  das  Presidências. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo 
Tribunal  declarar  aos  Presidentes  das  Províncias,  que  para 
regularidade  e  melhor  expediente  dos  negócios,  que  forem 
objecto  das  correspondências  entre  o  Tribunal  e  as  respectivas 
Thesourarias,  cumpre  que  cada  negocio  seja  tratado  em  officio 
separado:  e  que  o  mesmo  se  deverá  praticar  a  respeito  das 
observações  dos  Presidentes,  que  acompanharem  os  ditos 
officios.  O  que  participo  ao  Presidente  da  Província  da  Bahia 
para  sua  intelligencia  e  devida  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  5  de  Dezembro  de  1833.  — 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 


N.  762  —  FAZENDA  —  Em  5  de  dezembro   de  1833 

Sobre  »  arrecadação  dos  impostos  de  qne  tratam  os  §§2»,  H 
e  50  do  art.  5°  da  Lei  de  8  de  Outubro  ultimo.  Encarrega  os 
CoUectores  da  cobrança  da  taxa  de  escravos. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  tendo  em  7ista  a  execução  dos 
§§  2»,  4°  e  5«  do  art.  5»  da  Lei  de  8  de  Outubro  de  1833, 
deliberou  em  sessão  do  dito  Tribunal,  qne  a  arrecadac&o  dos 
impostos  de  que  tratam  os  mencionados  paragraphos,  se  faca 
do  1®  dia  do  próximo  Janeiro  em  diante,  com  a  necessária 
especialisacão  na  escripturacão,  e  que  o  seu  producto  seja 
guardado  em  separado,  sem  que  soUra  desvio  debaixo  de  quae»- 
quer  pretextos,  até  a  ordem  expressa  do  Tribunal  do  The- 
sonro  a  tal  respeito  :  Outrosim  que  na  falta  de  Mesas  de  di- 
versas rendas  e  arrecadação  do  imposto  sobre  escravos,  seja 
incumbida  aos  CoUectores  das  respectivas  povoações.  Ao  qne 
dará  o  devido  cumprimento  o  Inspector  da  Thesouraria  da 
Província  de 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  5  de  Dezembro  de  1833,  — 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna, 
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N.  763  —  JUSTIÇAI—  Em  5  db  íjídezbmbro  de  1833 
Dá  protidenci&s  a  respeito  do  trafico  de  Africanos. 

Sendo  publico  e  constante  que  pelo  districto  dessa  villa 
passam  continuada  e  escandalosamente  Africanos  importados 
illicitamente,a  daspeito  das  malA  terminantes  ordens  do  Qo- 
verno,  e  que  são  comprados  por  habitantes  áeséQ  districto,  que 
08  possuem  criminosamente  mesmo  á  íàoò  das  autoridadM  a 
quem  a  lei  tem  incumbido  yelar  sobre  eate  abjecto  :  Ordena 
a  RBgencia  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  qne 
Vm.,  em  cumprimento  da  sabiãt  e  pollttca  ie^slacSo  actualmente 
em  vigor,  liscalise  mui  escrupulosamente  taes  factos,  e  proceda 
oontra  oi  erimlnosos,  devendo  cotivenoeiH»  e  fa^r  oonvencer 
ax»  moradores  do  seu  districtd  que,  alôm  de  oommetterem  um 
«rime  oom  eem^hante  trafloo,  promovem  e  cavam  um  abysmo 
tainÊfo  yara  si  e  saas  íkmilias,  pois  que  taes  Africanos  <^aado 
ladinos  e  coah^oedores  de  que  Ao  livres,  nSo  deixarflU>  «te  ^- 
forçar-se  para  sabtrahirem-ie  ao  oaptiveifo  eondemnado  hoje 
pelas  leis,  lem  que  estas,  ou  o  Qoverno  em  taes  cases,  possam 
garantir  skis  seus  possuidores  uma  tal  propriedade  e  Bem  li- 
vral-oe  das  penas  em  que  se  acharem  incursos,  seirào  bem  ÍImíI 
de  conceber-se  as  consequências  funestas  que  podem  «sgair-ee 
éa  coiitin«ac&o  de  tal  abuso. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Palácio  ée  Rio  de  Janeiro,  em  5  de 
Dezembro  de  1833.  —  Auréliano  de  Souta  e  Oliveira  Coutinho,^ 
Sr.  Juiz  de  Paz  da  Villa  de  Vassouras. 

Na  môsma  conformidade  aos  da  Villa  de  Valença,  Barra 
Mansa»  S.  João  do  Príncipe*  Itagoahy  e  Iguassú. 


N,  764  —  MARINHA  —  Em  5  de  dezembro  de  1833 

Declara  o  modo  por  que  os  Officiaes,  e  mais  inditldnos  das  gvsr- 
niçõèfe  dos  tiaviot  da  Armada  de^m  dirigir  as  represffiitai^  e 
reqnecimeatos» 

Cionvindo  que  as  representações,  e  requerimentos  dos  OfiSciaes 
e  mais  individues  das  guarnições  dos  navise  da  Armada, 
subam  por  intermédio  dos  respectivos  Ckmunaadaates,  ou  Já 
competentemente  informados,  ou  ao  menos  munidos  de  licença 
sua  por  escripto  :  Manda  a  Regência,  em  Nome  do  Imperador, 
que  Vm.,  expeça  as  convenientes  ordens  para  qiM  assim  se 
execute,  em  additamento  ás  disposições  das  ordeas  mraes 
expedidas  por  esta  Secretaria  de  Gstado,  em  datas  de  17  delte- 
zembro  de  1823,  e  de  23  de  Setembro  de  1825. 

Deus  Guarde  Vm.  —  Paço,  em  5  de  Dezembro  de  1S33.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres^  —  Sr.  PraUeiseo  Bibi^OO  de 
Castro. 
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N.  7tò  —  FAáENDA  —  Em  6  de  Dezémíro  r>È  1833 
Sobre  arrecadação  dos  (iiziínot. 

Cândido  José  de  Araújo  Via&Ba,  Presidente  do  Tribnnal  do 
Thesouro  Publioo  Nacional,  a  qaem  foi  presente  o  officio  do 
Presiáetíte  da  Bailia^  de  8  de  Novembro  filtimo,  áòb  o  n.  53« 
acompanhado  de  uma  representação  do  Inspector  da  Thesou- 
raria  daqUella  Província,  «obre  as  difficuldades,  que  oflSei^ce 
o  loethodo  de  escripturação  a  cargo  4o3  CoUectoras  das 
Rendas  Publicas,  por  se  negar  grande  parte  dos  contribuintes 
a  prestar  soas  assignato^as  no  lançamento  e  conhecimentos  ; 
resolveu  em  sessão  do  dito  Tribunal  :  1®«  que  não  eoqvém 
por  ora  alterar-se  o  disposto  no  Regulamento  íq  il  de  Marco 
de  183ât  pelo  que  respeita  ap  processo  e  escrípturação  do 
langaíaento  dos  dízimos,  não  podendo  dispeasar-se  a  assignatora 
dos  colleotados  naquelles  actos,  que  praticam  e, reduzem 
a  escripto  com  seu  apraziotento  ;  T^  que  no  art.  10  do  mesmo 
Regulamento  se  acha  providenciado  o  caso  de  se  negarem  os 
colleotados  ás  necessárias  declarações,  e  assignaturas ;  3^,  que 
para  evitar  contestações,  que  fa^em  odiosa  a  Administrado 
sem  proveito  da  Fazenda,  poderão  dispensar-se  as  referioas 
assignaturas  nos  conhecimentos  do  p^amento ;  pois  os  inter- 
esses da  mesma  Fazenda  ficarão  sumcientemente  garantidos 
com  o  uso  dos  talões,  e  duplicada  assignatura  dos  Thesoureiros, 
ou  Conectores  e  seus  Escrivães.  O  que  participa  ao  Inspector 
da  Thesouraria  da  Proviacia  da  Bahia  para  sua  intelligencia 
d  devida  eiecuçãó. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  6  de  Dezembro  de  1833.  — 
Vandido  JosB  ãe  Âráujo  Vianna, 


N.  766  —  FAZENDA  --  Eu  ô  db  ]»zembro  de  l&3á 

Dbclara  da  aompetonoia  do  Juiao  do  Orphãos  a  cobrança  da   divida 
aotlTa  do  Juiso  de  Ausentes. 

èandido  José  de  Araujo  Viaima,  PresidOfite  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  a  quem  foi  presente  o  offlete  do 
Presidente  da  Província  de  Minas  Oeraes,  de  24  de  Novembro 
ultimo,  sob  n.  78,  acompanhado  de  outro,  em  que  o  Inspector 
da  Thesouraria  daqnelia  Província  pede  approvaçio  do  premio 
que  a  dita  Thesouraria  arbitrou  aos  Collectores  geraes  sobre 
a  cobrança  das  dividas  activas  do  Juizo  dos  Ausentes»  que 
julgou  conveniente  eacarregar-lhes:  resolveu  em  sessão  dó 
dito  Tribunal  que  esta  deliberação  não  |)óde  a][)t>l*ova]vse  por 
não  ser  da  competência  das  Repartições  da  Fazenda  Nacional  a 
cobrança  (}e  t^es  ÂíviddJSL,  do  que  dev^^ão  tratar  os  l^espectivos 
Júijsès  de  Or^ãoi,  a  quôin  a  l^l  de  3  ws  Kóv^Ábro  de  iÔSò 
encáiírèlròu  ã  arfècIldaçtT),  t  ^cbiiiiii6tÀçl&  dOã  Wctò  Vtbs  Èa- 
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sentes.  O  que  participa  ao  Inspector  da  Thosouraría  de  Minu 
Geraes,  para  sua  intelligencia, 

Theaouro  Publico  Nacional,  em  6  de  Dezembro  de  1833.  ~ 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna» 


N.  767  —  FA2BNDA  —Em  6  db  dbeebcbro  »b  1833 

Determina  que  não  se  áê  execução  aos   decretos  e  iiiuloe   de  no- 
meação, etc.,  sujeitos  ao  sello,  sem  que  conste  o  seu  pagamento. 

Cândido  José  de  Âraajo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal, que  nas  Thesourarias  de  Provinda,  e  em  todas  as  mais 
Estações  de  Fazenda,  se  não  cumpra,  nem  dé  execução  a  quaai- 
quer  Decretas,  nomeações,  ou  títulos  sujeitos  pela  Lei  de  8  de 
Outubro  do  corrente  anno  ao  imposto  do  sello,  sem  que  conste 
pela  competente  verba,  havei-o  effectivamente  pago,  ficando 
também  obrigados  a  este  pagamento  quaesquer  dos  referidos 
títulos  passados  posteriormente  á  Lei,  que  por  ventura  já 
tenham  sido  cumpridos.  O  que  participa  ao  In^iector  da  Thesoa* 
rarla  da  Província  d. . . .  para  que  assim  o  execute. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  6  de  Dezembro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 


N.  768  —FAZENDA  —  Em  6  DE  dezembro  de  1833 

Sobre  a  entrada   e   sahida    deste   porto  das  lanchas   de  pesca  da 
Companhia  -«  Felis  Lembrança. 

O  Administrador  da  Mesa  de  diversas  Rendas  Nacionaes  fique 
na  intelligencia  de  que  as  lanchas  de  pesca  da  Companhia 
Nacional  —  Feliz  Lembrança  —  na  sahida  e  entrada  neste  porto, 
devem  unicamente  passar  pelos  registros  e  visitas  a  qoe  são 
sujeitas  as  bangulas  e  canoas  de  particulares  igualmente 
empregadas  neste  trafico. 

Rio  de  Janeiro,  em  6  de  Dezembro  de  1833.—  Cândido  José 
de  Araújo  Yianna, 


N.  769  —JUSTIÇA  —  Em  7  DE  dezembro  de  1833 

Approva  a  deliberação  do    GoTerno  de    Santa  Catharina  mandando 
formar  Junta  de  Paz  com  Juizes  Supplentes. 

Illm*  e  Exm.  Sr.— A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  a 
quem/oi  presente  o  offlcio  de  V.  £z.  de  10  do  mez  passado,  no 
qual  oommunica   ter  o  Vice.-Presidente  dessa  Provinoia,  em 
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Conselho  de  22,  de  Oatubro  ultimo,  resolvido,  em  virtude  de  uma 
representação  do  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  S.  Christorão, 
pedindo  proviiencias  á.cerca  de  algaos  manioipios  que  não 
tinham  numero  legal  de  Juizes  de  Paz  para  formar  as  respe- 
ctivas Juntas,  que,  nos  municípios,  em  que  houvesse  seme- 
lhante ílBilta,  a  supprissem  os  Juizes  de  Paz  Supplentes ;  Manda 
responder  a  V.  £x.  que  approva  a  resolu^  tomada  por  esse 
Governo,  e  que  outro  tanto  se  tem  praticado  nesta  Província. 
Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  7  de 
Dezembro  de  1833.-*  AureUano  de  Sousa  e  Oliveira  Coutinho,-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


N.  770— JUSTIÇA— Em  7  de  dezembro  de  1833 

Declara  que  os  Commandantes  dos  batalhões  da  Guarda  Nacional 
8Ó  86  podem  corresponder  com  o  Governo  por  intermédio  do  Chefe 
de  Legião. 

O  Commandante  do  batalhão  de  Guardas  Nadonaes  de  Paraty, 
acaba  de  remetter  para  a  Corte  todo  o  armamento  do  seu 
corpo,  que  diz  achar-se  arruinado,  e  pedindo  também  o  paga- 
mento do  pret  dos  cornetas,  o  qual  Já  se  eavlon  ao  Thesouro 
para  lhe  ser  entregue,  e  logo  que  hajam  armas  promptas  para 
substituir  aquellas,  se  participará  a  Vm.  para  as  mandar 
receber  ;  e  cumpre  que  renove  a  este  Tenente-Coronel  a  adver- 
tência de  que  toda  a  correspondência  com  a  Secretaria  de 
Estado»  ó  unicamente  por  intermédio  do  Commandante  da 
Legião,  como  já  se  lhe  tem  participado. 

Deus  Guarde  aVm.— Palado  do  Rio  de  Janeiro,  em  7  de 
Dezembro  de  \S33»~-  AureUano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,'^ 
Sr.  Coronel  Chefe  da  Legião  de  Guardas  Nacionaes  da  Ilha 
Grande. 


N.  771— MARINHA— Em  7  db  dezembro  de  1833 

Transmitte  as  InstrucçÒes  de  14  de  Novembro,  expedidas  pela  Re- 
partição da  Fazenda,  para  cobrança  do  imposto  do^sello  das  patentes 
dos  militares  da  Armada,  que  se  cobram  por  essa  Repartição. 

Transmitto  a  Vm.  o  incluso  exemplar  das  Instrucções  de  14 
do  mez  fiado,  expedidas  pela  Repartição  da  Fazenda,  em  confor- 
midade das  Leis  nellas  citadas,  a  fim  de  se  observarem  na 
cobrança  do  imposto  do  sello  das  patentes  dos  militares  da 
Armada,  que  por  essa  Repartição  se  cobra  ;  segundo  o  disposto 
no  Decreto  de  24  de  Fevereiro  de  1824. 

Deus  Guarae  a  Vm.—  Paço,  em  7  de  Dezembro  de  1833«— 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. —  Sr.  João  José  Dias  Camargo. 

DeeiíéM— 18t3  29 
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N.  772— GUERRA— Em  7  db  dbzembri>  bb  1833 
DímoIto  a  sociedade  militar  aa  Corte  do  Rio  de  Janeiro. 

Illm.  eExm.  Sr.— Tendo  o  Governo,  aio  obstante  as  termi- 
lutntes,  e  positivas  disposições  do  art.  147  da  Constitiii^  do 
Império»  consentido  qae  se  installasse  na  Corte  orna  Sociedade 
lliLtar  com  os  fins  apparentes  de  benefteencia  reciproca  entre 
os  seus  membros,  e  de  sustentar  as  instituições  politieas,  e  a 
disciplina  do  Exercito;  mas  não  tendo  a  mesma  Sooiedade 
correspondido  á  espectação  publica,  sendo  aliás  motivo  de 
alarme,  e  de  susto  para  os  habitantes  pacíficos  da  Capitai  do 
Império,  que  designam  semelhante  aggre^do  de  cidadãos  per- 
tencentes ao  Exercito  como  hostil  ás  liberoades  pátrias,  por  isso 
que  alguns  de  seus  membros  aberrando  dos  princípios  da  honra 
apresentam  e  sustentam  sem  rebuço  o|)inioe3  reprovadas  pela 
Nação  na  gloriosa  Resolução  de  7  de  Abril  de  1831,  compre  ao 
Governo  como  guarda  da  segurança  e  tranquillidade  publica, 
chamar  á  ordem  aquelles  cidadãos,  que  menos  reflexivos  Incom- 
modam  a  Na^,  e  concorrem  para  a  desordem.  Pelo  que  a 
Regência,  em  Nome  do  Imperador  o  Sr.  D.  Pedro  II,  nSo 
querendo  nem  mais  um  momento  que  se  deixe  de  observar 
pontual,  e  extrictamente  as  sabias  disposições  do  citado 
art.  147  da  Constituição ;  ordena  que  V.  Ex.  íkça  hoje  mesmo 
publicar  na  ordem  do  dia,  que  nenhum  Offlcial  da  I*  ou  extincta 
â*  linha  do  Exercito,  e  mesmo  das  ordenanças  f^  parte  da 
mencionada  Sociedade  Militar,  e  a  ella  pertença,  sob  pena  de 
serem  castigados  exemplarmente  como  desobedientes,  e  infrac- 
tores da  disciplina  militar,  tendo  V«  Ex.  todo  o  cuidado  na 
pontual  observância  desta  ordem. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Paço,  em  7  de  Dezembro  de  1833.— 
Antero  José  Ferreira  de  -Brito,— Sr.  Manoel  da  Fonseca  Lima  e 
Silva. 


N.  773— FAZENDA— Em  9  de  dezembro  de  1833 

Sobre  o  despacho  na  Alfandega  de  polTora  de  conta  dos  partieol&rei. 

Illm.  e  Bim.  Sr.— Etai  reeqposta  ao  Aviso  de  V.  Sbr.  dé4  do 
eorrente,  que  veiu  acompanhado  de  um  oficio  da  Camará  Muni- 
cipal desta  Cidade  do  dia  3  do  referido  mez*  sobre  o  risco  e 
inconvenientes  que  resultam  de  se  facilitarem  despachos  de 
pólvora  para  se  conservar  no  centro  da  Cidade ;  cumpre-me 
informar  que  no  mesmo  dia  4  expedi  ordem  ao  Inspector  da 
Alfandega  desta  Cidade  para  que,  todas  as  vezes  que  aUi  se 
despachar  pólvora  por  conta  de  particulares,  qualquer  qiie  seja 
sua  quantidade  e  destino,  o  dito  Inspector  o  partiòípe  ao  Jaiz 
de  Direito  Chefe  de  Policia,  declarandò-Ibe  os  nomes  dos  donos, 
marcas,  quantidade  dos  voiíunââ*  e  p^so  de  cada  um,  e  destino 
do  referido  género.  Não  podendo  nas  Alfândegas  do  Ivperio 
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Tedát^-se  &  imttorta^  dente  geiioro,  á  rista  do  disposto  no 
|9«do  art.  Si  da  Lei  de  !5  de  Norembro  de  1831,  que  a 
declar^L  Urre,  ol^ervadae  as  leis  poUciaesde  readagem  e  guarda 
nas  povoações,  á  mesma  Gamara  Inotimbe  providenciar  pot 
sua  parte  por  melo  de  posturas  adequadas,  sobre  os  |>€irigos  e 
Inconvenientes  que  deseja  prevenir,  como  mtdto  convém. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Paço,  em  9  de  Dezembro  de  1833.* 
Cândido  José  cLe  Araújo  7tanna.— Sr.  António  Pinto  Ghioliorro 
da  Gama. 


N.  iTFá'*^  GVEIUIA  --•  Bli  9  BfB  dubhbrqp  m  1893 

Declara  que  do  ultimo  dia  do  anno  financeiro  corrente  em  diante 
nâo  ãè  eoadedam  líéev^as  aos  OflUiaes  éo  Bxecoito  senão  régie* 
«radas. 

Illffl.  e  Ettn.  Sr.  —  Findando  com  o  presente  anno  ftnanoéií^ 
a  observância  do  art.  10  da  Lei  de  25  de  Agosto  dei  1832  qne 
ailtorizon  o  Governo  a  conceder  aos  Offleiaes  do  Ktercito, 
licença  com  meio  soldo  e  vencimenta  de  tempo,  Determina  a 
Kegenda,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  Õ,  que 
diaqaella  época  em  diante  conceda  V.  Ex.,  aos  qne  solicnah 
rem,  licenças  unicamente  registradas. 

Dens  Guarde  V.  Ex.  —  Palado  do  Rio  de  Janeiro,  em  9  de 
Dezembro  de  1833.—  Antero  José  Ferreira  de  Brito.  -^  Sr.  Pre- 
sidente da  Provinda  de. . . 


N,  775—  FAZENDA  —  Eh  10  BB  DEsaoíBRO  de  1833 

Declara  qne  não  pôde    o  Coronel  B.    G.    da    Silva  exonefa]>-fle  da 

responsabilidade    por     dinheiros    recebidos,    sem  justificação    da 

•fitoctiTidade  da  despeza  a  seu  cargo,  •   da  perda  dos    respectíTos 
documentos. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Theaouro  Pablico  Nacional,  sendo-lhe  presente  o  officio  do 
Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  ao  Sul  de  5  de  Novem«> 
bro  ultimo  sob  n.  6,  incluindo  outro  do  Inspector  da  respectiva 
Theeouraria  de  22  de  Outubro  deste  anno  sobre  a  impossibili- 
dade em  qoe  está  o  Coronel  Bento  Gonçalves  da  Silva,  de  pres- 
tar conta  da  quantia  de  830$^00  que  recebeu  para  íkrdamento 
lio  corpo  de  guerrilbas,  que  commandava  na  guerra  com  a 
Republica  de  Buenos-Ayres,  em  consequência  de  se  haverem 
perdido  aa  bagagens^  e  archivo  dos  corpos  na  batalha  de  20  de 
Fervereiro  de  18^;  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tribunal  que 
se  remenda  ao  dito  Inspector  que  o  Coronel  Bento  Gonçalves  se 
não  pode  baver  por  justo  de  contas  somente  á  viçta  da  ordem 
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do  dia  do  General  em  Chefe  de  20  de  Abril  de  1887«  maa  quese 
faz  precisa  maia  algama  josiificacão  da  effeetiTidade  da  das- 
peza  e  perda  doe  docomentos.  O  que  participa  ao  referido  in- 
spector para  sua  inteiligencia. 

Tbesonro  Publico  Nacional,  em   10  de  Dezembro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 


N,  776^  JUSTIÇA—  Em  10  de  dezembro  de  1833 

Ordena  que  o  Suprano  Tribunal  de  Justiça  tome  de  novo  ooohaei- 
manto  de  una  revista  para  ser  decidida  na  coníonaidade  do  art.  13 
da  Lei  de  18  de  Setembro   de  1828. 

Illm.  eExm.  Sr.  — >  A  Regência,  em  Nome  do  Imperador, 
eoDformando*80  com  a  informação  dada  por  V.  Ez.  em  oficio 
de  15  do  mez  passado,  sobre  a  petição  de  queixa  de  D.  Angélica 
Maria  Ignacia  de  Paiva  e  com  a  resposta  do  Conselheiro  Pro- 
curador da  Corda,  Soberania  e  Fazenda  Nacional :  Ha  por  bem 
que  nesse  Tribunal  se  tome  novamente  conhecimento  da  re- 
vista interposta  pela  çupplicante,  para  ser  decidida  por  elle, 
na  conformidade  do  art.  13  da  Lei  de  18  de  Setembro  de  1828, 
e  não  por  dons  de  seus  membros  somente,  como  aconteceu  no 
presente  caso,  sendo  por  isso  notoriamente  nulla,  e  insubsis- 
tente a  sua  decisão,  para  cugo  fim  manda  remetter  novamente 
á  V.  Ez«  a  referida  petição  e  documentos  annexos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Paço,  em  10  de  Dezembro  de  1833. 
—  AureUano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,  — Sr.  Visconde  de 
Congonhas  do  Campo. 


N.  777—  JUSTIÇA—  Em  10  de  dezembro  ds  1883 

Os  Guardas  Nacionaes  de  artilharia  só  em  caso  extraordinário 
podem  ser  empregados  na  guarnição  de  Fortalezas  e  fortiS- 
caçôes. 

lUm.  o  Exm.  Sr*  —Em  consequência  do  Aviso  que  V.  Bx. 
roe  dirigiu  em  5  do  corrente,  acompanhando  a  relação  dos 
districtos  aonde  julga  conveniente  que  se  crêem  companhias  de 
artilharia  da  Quarda  Nacional,  que  guarneçam  as  fortiflcaçôes 
existentes,  se  me  offérece  responder  que  não  ha  praças  sufi- 
cientes para  conservar  ao  mesmo  tempo  as  companhias  de 
caçadores  que  existem,  e  também  as  de  artilharia,  tendo  já 
desta  arma  uma  companhia  na  Ilha  Grande  e  um  batalhão 
creado  na  Corte,  o  qual  se  está  organizando;  porém,  desde  j& 
declaro  á  V.  Ex.  que  com  tal  arma  das  Guardas  não  deve 
contar  para  a  guarnição  ordinária  das  Fortalezas  e  fortificações, 
salvo  em  um  caso  extraordinário  de  invasão  de  inimigos,  fim 
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único  para  que  elle  ô  oreado  d^entre  aA  Guardas  Nacionaes» 
pois  que,  sendo  composta  de  homens  projirietarios,  industriosos 
e  empregados  públicos,  que  vivem  de  sua  industria  e  empregos, 
nSo  podem  de  modo  algum  ser  destacados  para  serviço  ordi- 
nário de  semelliantes  guarnições:  quanto  as  mais  Provindas, 
já  se  expediram  as  Circulares  em  15  de  junho  do  corrente  anno 
parase  crearem  batalhões  ou  companhias  de  semelhante  arma  ; 
mas  também  para  serem  empregados  somente  nos  casos  extraor- 
dinários em  que  todo  o,'cidadÈo  mesmo  sem  ser  Guarda  Nacional 
é  obrigado  a  pegar  em"  armas  e  correr  a  todos  os  perigos  q|ue 
se  poderem  offereoer  a  flm  de  salvar  a  pátria  de  qualquer  m- 
vaaSo  inimiga. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Paço,  em  10  de  Dezembro  de  1833. 
—  Aureliano  de  Souza  e  Olweira  Coutinho.  —  AO  Sr.  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra. 


N.  778—  JUSTIÇA  -  Em  11  DE  dezembro  db  1833 

Reoommenda  a  observância  do  disposto  no  art.  49  do  Código  Cri-« 
minai,  emqnanto  se  (não  organizam  as  casas  de  prisão  oom  ipa- 
balho. 

Providenciando  o  art.  49  do  Código  Criminal  sobre  a  dire- 
c(^  que  devem  ter  os  réos  sentencisãos  com  prisão  e  trabalho 
emquanto  se  nâo  estabelecerem  as  respectivas  prisSes  com  as 
commodidades  e  arranjos  necessários  para  o  dito  trabalho;  e  nao 
devendo  continuar  a  ser  remettidos  para  o  Arsenal  de  Marinha 
semelhantes  sentenciados  por  isso  que  alli  nâo  ha  lugar  onde 
elles  possam  cumprir  suas  sentenças:  Manda  a  Regência,  em 
Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  n,  reoommendar  a  Vm. 
a  observância  da  disposição  do  citado  artigo  emquanto  não 
existirem  organizadas  as  referidas  prisões. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço,  em  11  de  Dezembro  de  1833.— 
AwréUa$u>  de  Souza  e  OUímra  CouUf^ho.-^  Sr. .  • 


N.  779—  MARINHA  —  Em  11  DE  dezembro  ds  1833 

Pertence  aos  Conselhos  de   inTesUgação    o    oonheoimento  de  crime 
de  Offidaee  da  Armada,  e  não  os  Juizes  de  Pai. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Transmittindo  a  V.  Ex.  por  copia,  para 
seu  conhecimento  e  governo,  o  offlcio,  que  me  (Urigira  o  Pre- 
sidente da  Província  do  Para,  com  data  de  17  de  Setembro  ul- 
timo, sob  n.  45,  indo  acompanhado  do  summario,  á  que  alli  se 
procedera  pelo  Juixo  de  Paz  do  2f*  districto  da  Campina,  e  em 
que  fora  pronunciado  o  Commandante  da  corveta  Sete  de  AbrU^ 
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o  Capitão-Teoente  Joaquim  Leal  Pereira,  tenho  a  honra  d^ 
obeevyar  a  V,  Bi.,  qao  me  parece  que  tal  pronuncia  nao  podia 
ter  lugar  por  aemeihante  Juizo,  visto  ser  o  crime,  que  se 
imputa  ao  referido  Commaodaote,  da  natureza  de^quelies  cujo 
conhecimento  pertence  aos  Conselhos  de  investigação,  na  fórma 
do  art«  156  §  30   do  Código  do  Prooaspo  Criminal, 

Deus  Guarde  a  V.  Ex  —  Paço,  em  11  de  Decembro  de  18%.— 
Joaquim  José  Bodri^ei  Torres.  —  Sr.  Áiureliaao  de  Sotua  e 
Oliveira  Coutinho. 


N.  780—  FAZENDA—  Em  11  de  dezembro  di  1833 

Deolara  que  os  eneontros  de  dividas    oom  a  Fasenda  Nacional  aó  Be 
deve  praticar  com  os   credores  originários. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  a  quem  foi  presente  o  oflicio  do 
Inspector  da  Thesonraria  do  Rio  Grande  do  Norte  de  6  de  No- 
vembro ultimo  sobn.<»Q,  sobre  o  encontro  de  dividas  ^UviS, 
de  decimas  de  prédios  urbanos,  e  imposto  de  lojas  com  passivas 
da  Fazenda  Nacional  proveniente  de  soldos,  è  mais  vcmcimen- 
tos  militares,  que  se  acham  atrazados;  deliberou  em  sessio  do 
dito  Tribunal,  que  taes  encontros  só  poderão  ser  admittidos  nos 
restrictos  termos  do  Decreto  de  25  de  Março  ae  1881«  art.  !.<", 
combinado  com  o  art.  95  da  Lei  de  84  de  Outubro  de  1832,  isto 
é,  encontrando-se  as  dividas  activas  somente  aos  o  redores  ori- 
ginários da  Fazenda  Nacional,  e  a  seus  herdeiros  (quanto  as  di- 
yidas  da  herança)  no  caso  de  serem  taes  dividas  provenientes 
de  soldos  menores  de  400$000 ;  effectuando-se  entio  os  ditos 
encontros  unicamente  nas  prestações  anauaes,  que  forem  de- 
signadas para  o  pagamento  desses  credores.  O  que  participa  o 
dito  Inspector  para  sua  intelligencia  o  execação. 

Thesouro  Publico  Nacional,  eni  li  de  Dezembro  de  1833,— 
Cândido  Jbsé  de  Araújo   Vianna^ 


N.  781—  FAZENDA—  Em  12  de  dezembro  de  1833 

Declara  não  ter  lugar  a  isenção   dos   dízimos  dos    gados  não  expor- 
tados. 

Cândido  Josô  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  sendo-lbe  presente  o  officio  dq  |^re- 
sideQte  da  Província  do  Kspir.to  Santo  de  19  aé  Outubro  ultiínq, 
que  veiu  acompanhado  da  acta  dá  aes$%o  dq  respectivo  Con- 
seihp  do  Goverpo  de  17  dó  diW  niez,  'cobre  a  arrec^ipaçao  dos 
dizimos  naquelU  provinda;  âe}iberoa  pm  sessão  do  dito  Tri- 
bunal, quo  iiap  ioni  Iqgar  a  ^^proyaç^  4è  isèn^  4^t6  ii4- 
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posto  ^  respeito  dos  gados,  qae  são  forem  exportados;  devendo 
entender^se  que  as  disposições  dos  arts.  2^"  e  S*"  do  Regula- 
ineiito  de  31  de  Março  de  1838,  devem  ser  cumi»*idas  geralmente 
eim  todas  as  Províncias  do  Império.  O  qiie  participa  ao  djto 
Presidea^  para  soa  intéUigencia  e  devida  execução. 

Theioure   PnWeo  Nacional,  em  12  de  Dezembro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 


N.  782—  FAZENDA—  Em  12  de  dezembro  de  1833 

Sobre  os  Tencimentos  de  Francisco  Ludgero  da  Paz,  Contador  da 
Thesouraria  de  Pernambuco  aposentado  e  noyamente  provido  no 
mesmo  emiirego. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,Prosidente  do  tribunal  do  The" 
aiauro  Publico  Nacional,  em  conformidade  de  deiiberaç^  to- 
maàfkamdito  Tribunal,  participa  ao  Inspector  da  Tixesouraria 
da  província  de  Pernambuco,  que  o  vencimento  quO'  tinka 
Francisco  Ludgero  da  Paz,  como  Contador  aposentado  da  ex- 
iincta  Junta  da  Fazenda  da  dita  Província,  deve  cessar  desde  a 
data  do  Decreto,  que  o  nomeoa  para  o  l«gar  de  Contador  da 
referida  Thesonraria,  cujo  ordenado  lhe  deverá,  ser  abonada 
desde  o  dia,  em  que  tomar  posse;  ficando  o  mesmo  Iniq;>ector  no 
intelliffencia  de  que  o  dito  Contador  foi  pago  nesta  C&rte  da  sua 
ajuda  de  custo  para  viagem. 

Thesouro  Publico  NacionaU  em  12  de  Dezembro  de  1833.— 
Condido  José  de  Araújo  Vianna. 


N.  783-«FAZfiNDA— Em  12  db  DlszBMBkO  de  1833 

Declara  que  as  embarcações  que  Yierem  da  Ilha  de  Maio,  não  podem 
apresentar  os  manifestos  autbenticados,  por  não  existir  alli  Cônsul 
BraiUeiro  ou  autoridade  looal  competente  • 

Cândido  Josó  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  a  quem  foi  presente  o  requerimento 
de  Carlos  Forber  &  Comp.«  eonsig^natarios  da  escuna  belga  Rêm- 
brant^  que  pedem  restituição  dos  10  Vo  <1^  ^bre  o  carregamento 
de  sal  da  dita  escuna  de  mais  pagaram  na  Alfandega  da  Pro- 
vinota  do  Rio  Grande  do  Sul,  por  ter  ella  vindo  da  Ilha  de  Maio 
sem  os  manifestos  authenticados  pelos  Cônsules  Braziloiros,  ou 
autoridades  locaes;  em  conformidade  da  deliberação  do  dito 
Tribunal  remette  ao  Presidente  da  referida  Provinda  o  mencio- 
nado requerimento  para  sua  decisão,  na  forma  do  art.  9»  do 
Decreto  de  4  de  Dezembro  de  1832  ;  ficando  na  inteUlgencia  de 
que  nâo  podem  ser  comprehendidas  na  disposição  do  art.  3»  do 
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dito  Decreto  as  embarcações,  que  yierem  da  Ilha  de  Maio,  por 
nfto  existir  aiii  Cônsul  Brazileiro,  ou  autoridade  local ;  decla- 
ração esta  que  J&  foi  communicada  ao  Juiz  da  Alfandega  desta 
Corte  em  Ayíso  de  21  de  Outubro  ultimo,  como  consta  do 
documento  que  o  suppllcante  juntou  ao  seu  requerimento. 

Theaouro  Publioo  Nacional,  em  12  de  Dezembro  de  1833.  ~ 
Cândido  José  de  Araújo  Yianna. 


N.  784—  GUERRA—  Em  12  de  dbembro  di  1833 

Estabelece  o  modo  de  (aoilitar  a  prompta  Tenda  da  polTora. 

Para  combinar  a  fiidlidade  e  prompta  venda  da  pólvora*  e 
mesmo  o  fornecimento  ás  diversas  estações,  que  são  delia  pro- 
vidas, com  a  boa  e  re^lar  eãcriptilração  e  arrecada^  do  seu 
producto  ;  tenho  de  oommunicar  a  Vm.  para  seu  conhecimento, 
governo  e  execução  na  parte  que  lhe  toca,  que  do  1*  de  Janeiro 
próximo  futuro  em  diante  se  deverão  observar  as  seguintes  dis- 
posições : 

K*  O  2»  Escripturario  da  Fabrica  de  Pólvora,  Maríanno  José 
Coutinho,  se  empregará  no  Arsenal  de  Guerra  debaixo  das  or- 
dens do  Director  delle,  na  esoriptura^o  da  venda  da  pólvora ; 

2.»  Esta  eftcripturação  deverá  ser  muito  regular,  e  simples,  e 
andar  em  dia,  para  no  principio  de  cada  mez  até  o  dia  4  podBr 
do  Arsenal  remetter-se,  tanto  á  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Guerra,  como  á  Fabrica  da  Pólvora,  uma  conta  da  venda 
delia  no  mez  antecedente,  em  grosso  e  por  miúdo,  oom  os  preços, 
quantidades,  e  qualidades,  e  com  a  declaração  da  quantia  em 
cofre,  que  será  entregue  á  fiibrica  mensalmente,  deduzidas  as 
despezas  feitas  com  a  compra  de  livros,  papeis,  e  mais  objectos 
para  a  escripturação ; 

3.*  A  venda  da  pólvora  do  deposito  de  Santa  Cruz,  tanto  em 
grosso  como  miúdo,  será  feita  perante  a  Directoria  do  Arsenal, 
passando  o  Escripturario  uma  guia  rubricada  pelo  Director,  ou 
Vice-Director,  na  qual  se  declare  a  qualidade,  quantidade,  preço 
e  lugar  uara  onde  se  transporta,  á  vista  da  qual  o  Piscai  do 
deposito  faça  a  entrega  ; 

4.*  Por  este  mesmo  methodo  se  fornecerá  á  Reparti^  da 
Marinha  a  pólvora  que  pedir;  precedendo  ordem  da  Secretaria 
de  Estado  aos  Negócios  da  Guerra,  mas  o  pagamento  se  verifi- 
cará por  trimestres ; 

5.«  Finalmente,  que  igual  processo  se  observe  no  fornecimento 
para  o  Arsenal  de  Guerra^  menos  a  respeito  do  pagamento,  que 
não  se  effectuará. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço,  em  12  de  Dezembro  de  18;^3.  — 
Antero  José  Ferreira  de  Brito. ^^  Sr,  João  Vicente  Gomes. 
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N.  785«-OUfiItRA— CíRCULAJi  em  13  de  dezembro  de  1833< 

Marca  os  Teacimentos  que  deTom  perceber  os  empregados  dos  Árse- 
naes  de  Guerra  das  ProTíocias  de  Pernambaoo,  Bahia  e  S,  Pedro 
do  Sol.  , 

mm.  6  Ezm.  Sr*  —  A  Rogenoía,  em  Nome  do  Imperador  o 
Senhor  D.  Pedro  11,  autoriza  a  V*  Ez.  para  que  do  l""  de  Janeiro 
próximo  ftitaro  em  diante  possa  mandar  pagar  aos  empregados 
00  Arsenal  de  Quérra  dessa  Provinoia  pela  maneira  inoioaaa  na 
relação  indosa,  qae  yai  assignada  pelo  Conselheiro  Offlcial- 
maior  desta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Qoerra»  Josô 
Ignaoio  da  Silva. 

Dens  Qnarde  a  V.  Ez.  —  Palácio  do  RJo  de  Janeiro,  em  13  de 
Dezembro  de  1833.— Anlero  José  Ferreira  de  Brito.^  Sr.  Presi- 
dente da  Província  de. . . 

Xal^ella  a  que  se  refere  o  ilivlao  aolma 

Ao  Director,  «ratifica^  mensal , 

Ao  Ajudante  do  dito,  idem 

Ao  Almoxarife,  ordenado  anniuJ 

Ao  Escrivão,  idem 

Ao  Escripturario,  idem 

Aos  Amanuenses,  idem 

Aos  Pieis,  idem 

Ao  Apontador»  idem 

Ao  Porteiro,  idem 

AO  Ajudante  do  dito,  idem 250|000 

Ao  Pedagogo,  idem '. 360$000 

Secretaria  de  Estado,  em  13  de  Dezembro  de  1833.  ^José 
Ignacio  da  SUva. 


N.  786— PAZSNDA— Em  13  de  bezebibro  dr  1833 

Sobre  a  conTeaienoia  de  não  conceder  a  Camará  Manicipal  licença 
para  ter  casa  de  negocio  aberta  sem  o  pagamento  do  imposto  de 
Policia,  relativo  ao  anno  da  concessão  da  licença. 

Cândido  Josô  de  Araqjo  Vlanna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesonro  Publico  Nacional,  sendo-lhe  presente  o  offloio  de  3  do 
corrente,  em  que  a  Camará  Municipal  desta  Cidade  expõe  os 
embaraços,  em  que  se  acha,  por  não  lhe  parecer  possível  conci- 
liar a  execução  de  suas  Posturas  com  o  convite  feito  pelo  Conse- 
*  Iheiro  Inspector  da  Thesouraria  desta  Província,  para  que  eila 
não  conceda  licenças  para  ter  casa  aberta,  sem  que  os  respe* 
ctivos  donos  apresentem  conhecimentos  em  forma,  cortados  doe 
livros  dos  talões,  pelos  quaes  conste  terem  pago  o  imposto  da 
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Policia,  relatiTo  ao  anuo,  para  que  a  meflina,  lioença  deve  sernr, 
manifestando  ao  mesmo  tempo  o  receio  de  que  se  interrompa  e 
retarde  o  recebimento  de  soaB  rendas ;  na  conformidade  de  «Mi* 
bera^o  toonula  em  aeas&o  do  di4o  TribnnaL.  reiponde  á  masma 
Camará  que,em  assenso  à  requisição  do  referido  Inspector  talves 
não  resultem  os  damnos,  que  antepõe,  poeto  que  ao  principio  a 
exSgeoefa  da  ajj^raeentafio  dos  neatocimentos  paia  obter  licença 
de  ter  êaaa  aberta, .  poKa  eausar  Blgvm  ratardameiíto  na  ane- 
eedaçfio  iaa  ooatriÍMiiçQea,  qaa  pertopoem  á  llBPimpalíditito  <  # 
q^  ienée  muito  da  eq^ar  que  liaveiido  da  Mrte  da  dita  Ga- 
mam boa  diapofiçSo  para  a«xiijar  a  arracada^iio  das  iwidM 
pablicas  «om  o  pequeno  aerviçii,  que  se  lhe  reqaJÂta,  e  préià' 
cando  alguma  indulgência  com  os  contribuintes  no  piMeiío 
aano,  ^ilmanto  ee  e^t^beleca  em  regra,  e  conveniente  marcha, 
a  Aeoessilade  4^  reCerida  apresentação  de  conhecimentos,  e  se 
favoreçam  os  ioteresses  da  Fazenda  Nacional*  sem  prejuízo  dos 
municipaes ;  se  lhe  ha  por  muito  recommenáada  a  exigência 
do  Cona^ll^iro  Ipsp^tor  da  Tbisouraria  desta  Província. 

Tbesouro  Publico  Nacional,  em  13  de  Dezembro  de  1833.  — 
Condido  José  de  Arengo  Vianna, 


N.  787— FAZENDA— £v  13  de  DEzmBBO  nfi  1633 

M  iastraoçoes  para  eucação  do  §  5^  do  art.  5o  da  Lai  do  $  de 
Outubro  de  1883,  na  anraoadaiçâo  da  taia  de  doai  mil  féis  sob» 
oê  iBaeraTOi» 

Art.  1  .^  Pica  encarregado  aos  GoUeotores,  creadoe  pelo  Regu- 
iane&tp  de  14  de  JaaiBii^  de  1832,  o  fazerem  o  lançamento  e  co- 
brança da  taxa  sobre  os  escravos,  estabelecida  pelo  ^rt.  5^  §  5*" 
da  Lei  de  8  de  Outubro  de  1833. 

Art.  2.0  O  lançamento  será  íèito  todos  os  annos  até  o  dia  15 
de  Fevereiro,  pelo  Be^uioiento  das  ruas  d^  cidades  e  villas,  e 
pela  ordem  numérica  das  casas,  dá  mesma  forma  que  se  íIdlz  o 
lançamento  da  decima  4os  prédios  urbanos. 

Art.  3.^  Nas  cidades  e  villas  stgeitas  ao  imposto  da  sobredita 
decima  serio  obrigaidos  a  pagar  aanualmeote  a  taxa  de  0|OOO 
de  cada  escravo  qoe  poasuirem,  além  do  numeip  de  doQS,  sendo 
solteiro,  08  proprietários,  e  de  quatro  sendo  casados,  todos  os 
que  habitarem  nas  ditas  cLd«4iQe,  oa  villas*  dentrQ  dós  Umites 
âiarcadoe  para  o  lançamento  daqnellie  imposto. 

Art«  4.»  Nas  villas,  que  ora  são  isentas  da  decima  dos  prédios 
ttrbanee,  «m  irirtnde  de  art.  51  §  5o  dn  Lei  de  15  de  Novembro 
de  1831 9  serão  obrigados  ao  pagamento  da  rel^Brida  taxa  os  que 
habitarem  dentro  dos  limites,  que  marcarem  as  respéotivM  Ca- 
marás Muaieipaes. 

Art*  5.^  Serio  também  comprehendidos  no  nomen)  dos  ool- 
led#d08,  oa  íSoaveitoa,  os  HospieUis  das  Orden#  B#ligi|Daas, 
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íffualmente  as  Ordens  Terceiras,  Irmandades  e  Gonflrarias,  os 
Seminários,  e  Collegios,  as  Fabricas,  Officinas,  e  quaesquer 
cairos  estaoelecimentos,  que  não  forem  pubiieos,  e  mantidos  por 
oonia  da  Fazenda  Nacional. 

Art.  6*  Os  Collectores  farão  o  lançamento  pelo  qoo  Ih^g 
declararem,  tanto  a  respeito  do  numero,  como  da  idade,  e  natu- 
lidade  dos  escravos,  o  chefe,  ou  chefias  das  famílias,  e  das  corpo* 
rações,  e  estabelecimentos  acima  mencionados ;  ou  as  pessoas, 
que  legitimamente  os  represeatar^m  em  sua  ausência* 

Art.  7.®  No  caso  de  se  occul tarem  estes  chefes,  ou  as  pessoas 
qae  deviam  fazer  as  declarações ;  ou  quando  as  negarem,  de- 
verão es  GoUeetoreB  fteer  o  lançamento  pelas  informantes  qua 
tomarem  da  duas  pessoM  de  melhor  conceito  da  vizinhança, 
mandando-as  reduzir  a  escripto  em  um  termo  bem  circumstan- 
olado,  por  elles  assignado,  e  pelos  informantes. 

Art.  8.^  Quando  algum  obefe  de  família,  casado,  ou  solteiro, 
que  tiver  em  sua  casa  mais  que  dous,  ou  quatro  escravos,  de- 
clarar que  pertencem  a  seus  filhos,  que  com  elle  vivam  na 
mesma  casa,  ou  a  outras  pessoas  dependentes,  ou  subordinadas 
delle  que  ahi  residam,  não  serão  attendidas  taes  declarações  para 
deixar  de  fazer-se  o  lançamento,  sem  que  se  apresentem  titiilos 
legaes  do  domínio  dessas  pessoas. 

Art.  9.0  Para  os  Collectores  desempenharem  cumpridamente 
os  seus  deveres,  e  fazerem  eom  eiaet.dão  o  lançameuto,  na  con- 
formidade do  modelo  Junto,  dissolvendo  no  acu)  delle  quaesquer 
duvidas  oecurentas,  poderão  haver  dos  Juizes  de  Paz,  e  dos  Pa- 
rochos  as  listas  das  pessoas,  e  fkmilias  residentes  dentro  dos 
seus  respectivos  districtos. 

Art.  10.  Quando  os  Collectores,  ou  colleotados  tiverem  a  faier 
algumas  reclamações  relativas  ao  lançamento  desta  taxa,  proce- 
der-se-ha  nellas  da  maneira  estabelecida  na  Lei  de  27  de  Agosto 
de  1P30,  Deeretò  de  7  de  Outubro  da  1831,  para  as  reclamações 
relativas  ao  lançamento  da  decima  dos  prédios  urbanos. 

Art.  11.  Depois  de  feito  o  lançamento  não  servirá  de  pre- 
texto, ou  escusa  para  deixar  de  pagar- se  a  taxa,  nesse  anuo, 
Bem  o  ftlleflimento,  nem  a  alienação  dq  escravo,  ou  escravos  de 
que  ella  se  dever. 

Art.  Id.  A  cobrança  ser&  feita  regularmente  np  mesmo  tempo, 
a  no  lugar  em  que  se  fizer  a  da  deeima  dos  prédios  urbanos  nas 
cidades,  e  vilias  em  que  ella  se  paga ;  e  semelhantemente  se  de- 
signará o  tempo  e  lugar,  para  o  pagamento  4a  taxa  i^as  vlllas 
isentas  da  dita  dedma ;  poderão  poróm  õs  colleotados  fazer  o 
pagamento  bo  acto  do  lançamento,  e  em  qualquer  outro  tempo, 
dentro,  do  anno,  que  mais  commodo  lhe  fôr. 

Art.  13.  Pelo  trabalho  do  lançamento,  e  cobrança  de&ta  taxa, 
t^rão  os  Collectores,  e  seus  Escrivães  a  mesma  commissão,  que 
esta,  ou  fôr  designada  pelo  trabalho  da  cobrança  dos  outros  im- 
posto^  de  quo  trata  o  Regulamento  de  14  de  Janeiro  de  1832, 
sujeita  ás  desnezas  do  livro,  e  do  mais  que  necessário  fOr. 

Art.  14.  Observar-se-hão  a  respeito  do  lançamento  de  qua 
trata  este  Regulamento,  todas  as  disposições  dos  de  14  de  Ja- 
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neiro  e  8  de  Fevereiro  de  1832,  que  íbrem  applicayeis*  e  não 
estiTerem  alteradas  pelo  disposto  nos  artigos  antecedentes. 

Rio  de  Janeiro,  em  13  de  Dezembro  de  1833.—-  Condido  Jod 
de  Araújo  Vianna, 


N.  788— JUSTIÇA—  ESm  14  de  dezembro  de  1833 

A   Preflideneia  do  Conselho  de  Qaalifioação  compete  ao  Juiz  de  Pu 
do  districto  em  que  estiver  collooada  a  Matriz. 

Em  solução  à  duYída  por  Vm.  proposta  em  seu  offlcio  de  16 
do  passado,  acerca  da  Presidência  do  Conselho  de  Qualiíicaçio 
dessa  Parochia,  tenho  a  declarar-lhe  que  ella  compete  ao  Jaiz 
de  Paz  do  districto  em  que  estiver  coUocada  a  Igreja  Matriz. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Falado  do  Rio  de  Janeiro,  em  14  de 
Dezembro  de  1833.  —  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho. 
—  Sr.  Juiz  de  Paz  de  S.  Gonçalo. 


N.  789»  JUSTIÇA  — Em  14  de  dezembro  de  1833 

Annnlla  uma  eleição  de  Officiaes  da  Guarda  Nacional  feita  em  districto 
differente  e  presidida  por  Juis  incompetente. 

Constando  por  offlcio  do  Juiz  de  Paz  do  3*  districto  da  Pa- 
rochia dessi  Villa  a  maneira  illegal  com  que  o  Tenento-Coronel 
do  batalhão  delia,  José  Emygdio  Dnque-Estrada  se  houve  na 
eleição,  ã  que  procedeu  dos  Officiaes,  que  faltavam  ã  5^  com- 
panhia do  mesmo  batalhão :  Manda  a  R^encia,  em  Nome  do 
Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  que  Vm.  raça  extraohakr  a  este 
Commandante  um  tal  procedimento,  pois  que  lhe  cumpria  dar 
parte  ao  Juiz  de  Paz  do  districto,  a  que  pertencia  a  companhia, 
para  que  este  marcasse  o  dia  da  reunião,  e  então  elle  íkzer 
avisar  os  votantes  para  comparecerem,  e  não  mandar  a  seu 
arbítrio  marchar  a  companhia  para  um  districto  differente,  e 
ser  o  acto  presidido  por  Juiz  incompetente,  por  cigo  motifo  se 
deve  reputar  nuila  a  elei(^o  e  proceder-se  a  outra  na  fórma 
referida. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  14  de 
Dezembro  de  1833.  —  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho.  — 
Sr.  Coronel  Chefe  da  Legião  de  Guardas  Nacionaes  da  ViUa  de 
Santo  António  de  Sã. 
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N.  790  —  JUSTIÇA  —  Bm  15  DK  dkzbmbko  bi    1833 

Manda  intimar  as  ordem  da  Reganoía  ao  Tutor  de  Sua  Mageatade 
suspenso  de  soas  fancções. 

A  Regência*  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II, 
Tendo  Julgado  medida  de  salvação  publica,  na  actual  crise  me« 
lindrosa  em  que  se  acha  a  Na^,  o  suspender  de  suas  Ainoçoes 
o  Tutor  de  Sua  Magestade  o  Imperador  atô  que  a  Assemblái 
Geral  Legislativa  delibere  a  seu  respeito,  como  entender  conve- 
niente, nomeando  para  o  substituir  interinamente  o  Marquez  de 
Itanhaem ;  Manda  remetter  a  Vm.  os  offlcios  inclusos  dirigidos 
ao  Tutor  suspenso,  e  ao  interinamente  nomeado  ;  e  Ordena  que 
Vm.  convocando  alguns  outros  Juizes  de  Paz,  e  pe  lindo  o 
auxilio  necessário,  se  dii^jam  ao  Paço  Imperial  de  S.  ChristovSo 
e  intimem  ao  referido  Tutor  suspenso,  as  ordens  da  Regencia« 
fusendo  com  que  sejam  indefectivelmente  cumpridas,  devendo 
Sua  Magestade  o  Imperador  e  a  Augusta  Família  ficar  Já  hoje 
no  Paço  da  Cidade,  por  assim  o  exigir  a  salvaçfto  e  tranquil- 
lidade  publica.  A  Regência  confls  muito  do  seu  patriotismo,  e 
dos  demais  Juizes  a  boa  execu^  de  suas  ordens  a  respeito. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço,  em  15  de  Dezembro  de  1833.  — 
Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  CouHn?io. — Sr.  Juiz  de  Paz  do 
3«  districto  de  S.  José. 


N.  791  —  FAZENDA  —  Em  16  de    dkzbmbro  de  1833 

Manda  que  a  arrecadação  do  imposto   sobre  escravos,  no  Monicipio 
da  Corte,  fique  a  cargo  dos  GoUectores. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  sendo-lhe  presente  o  officio  do  In- 
spector da  Thesouraria  desta  Provinda,  e  representai^  do 
Administrador  da  Mesa  de  diversas  rendas  nacionaas  desta 
Corte,  de  12  do  corrente,  sobre  a  impossibilidade  de  por  ella  At-' 
zer-se  a  arrecadação  do  imposto  sobre  os  escravos,  estabelecido 
no  §  &>  art.  S""  da  Lei  de  8  de  Outubro  deste  anno;  deliberou 
em  sessão  do  dito  Tribunal  que  a  arrecadação  do  indicado  im- 
posto seja  feita  pelos  GoUectores  na  conformidade  do  art.  1« 
das  Instrucções  de  l^  do  corrente.  O  que  participa  ao  dito  In- 
spector para  sua  devida  ezecnção,  ficando  na  intelligencia  de 
que  lhe  serão  remettidos  os  exemplares  das  referidas  instmc- 
çQes,  logo  que  se  concluir  a  sua  impressão. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  16  de  Dezembro  de  1833.  — 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 
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N.  792—  JUSTIÇA--  Eu  17  ds  DEzeifBita  BI   1833 

Os  Juizes  de  Paz  só  deixam  vagos  os  postos  da  Ocumla  Naeional 
quando  entram  em'  exercido  do  cargo  no  anno  para  que  foram 
eleitos. 

Foi  preflente  á  Râgeoda,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedío  il,  o  officio  que  Vm.  me  dirigi«  em  4  do  corrente, 
aidioitondo  oAolarecimento  acerca  da  duvida  em  qoe  está  de 
eoaserrar  o  posto  de  Official  da  Ouarda  Nacional  e  servir  de 
Jnis  de  Pas  dease  districto ;  e  a  mesma  Rctfeocía  me  ordena  Ilie 
leeponda  qae  aó  deixa  vago  o  posto  quando  entrar  no  effiotftlvo 
eiBereicio  do  cai^o  de  JoiSi  po  anno  para  que  foi  eleito « 

Den*  Gnerde  a  Vm.— Palaoio  do  Rio  de  Jamelto,  eooa  17  ée 
Dezembro  de  }933.^Afhreliano  de  Souza  e  Oiiveira  Coutmho»— 
Sr.  Juiz  de  Paz  do  4^  anno  da  Yilla  de  MaBg;anitilia. 


K.  793— FAZENDA— Em  19  de  DBZSUBROiyB  1833 

Declara  da  competência  do  Procurador  Fiscal  proeeder  á  denuncia 
dos  bens  possnidos  pelas  Ordens  Terceiras  e  Confrarias  sem  a 
necessária  licença  do  poder  competente. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  sendo-lhe  presente  o  oíAeio  do  Pie- 
sidente  de  Peraanibiico,  de  6  de  Novembro  ultimo,  que  veio 
acompanhado  de  outro  do  Inspector  da  respectiva  Theson- 
^aria,  incluindo  «m  representação  do  Procurador  Fiscal  da- 
qnella  Thesourana^esi  que  pede  ordem  positiva  para  denunciar 
os  bens,  que  as  Ordens  Terceiras,  e  Confrarias  possuem  dentro 
do  tersBO  da  ddade  do  Reeife:  em  conformidade  de  deliberação 
lemada  em  dito  Tribunal  responde  ao  referido  Inspector,  qoe 
Sendo  bem  clara  e  positiva  a  Ordem  de  13  de  Abru  de  lá32 
a  respeito  dos  bens  de  rais,  que  tenham  as  CorporaçSes  de  mão 
morta,  sem  a  necessária  licença,  para  se  não  duvidar  da  legi- 
timidade do  procedimento  contra  todas  as  ditas  Corporações, 
que  não  foram  contempladas  no  Decreto  de  16  de  Setembro 
de  1817«  e  estiverem  incursas  nas  penas  da  Lei  da  amortização, 
não  é  necessária  nova  e  especial  orlem  para  <|ue  o  Proourador 
Fiscal  proceda  como  entender  em  execução  das  mesmas  Leis. 

Thesouro  Publieo  Nacional,  em  19  de  DezemlNro  de  183^.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna^ 
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N.  794-^PAnNDA— Em  19  db  DttniliBiu^  vÊ  1963 

Sobre»  a  prisSa  de  tem  Gòlléetor,  man^adA  famt  pelo  ProfMotor  PaMieo, 
por  haver  eobrado  direitod  de  paaeagem  do  «ma  ponlt  ^e  )i  não 
existia. 

Cândido  Joflè  de  Araújo  Vianna,  Preflidente  do  TriMinal  do 
Theflooro  Publico  Nacional,  sendo^lhe  presente  o  oíAoio  do  Pre- 
sidente de  Pernambuco,  de  6  de  Noyendbro  ultimo,  aoompa- 
ntmdo  de  outro  do  Inepeotor  da  Tbeeoararia  da  mesma  Pro- 
Tíncia  indoindo  nma  representaoSo  do  respectfro  Procurador 
Fiscal  relativa  á  prisão,  á  que  procedeu  o  Promotor  Publieo 
na  pessoa  do  Oolleetor  dos  AD^gados,  Pelippe  BouíAmho  Caval- 
cante de  Alboquerque,  em  conseqnenoia  ae  haver  cobrado  di- 
reitos da  antiga  passagem  da  Magdaieaa  por  ter  cabido  a 
ponte  que  abi  havia;  e  áoerea  da  dfsposJQSo  em  que  está  o  âlte 
Promotor  de  assim  proceder  contra  oS  Collectores  dos  saborbios 
da  cidade  do  Recife,  que  coDeotaram  prédios,  que  estavam 
dentre  de  eêrea  e  muroB;em  confbrmidadededeliberaçâo  tomada 
cm  sessSo  do  dito  Tribunal,  responde  ao  referido  Inspeetor  que 
nada  se  pôde  providenciar  por  ora  sobre  a  prisão  do  CoUeetor, 
pois  que  o  Governo  se  nao  ingere  no  que  é  das  attriboioões  do 
Poder  Judiciário;  accrescendo  contra  elie  o  haver  sem  delibe- 
ra^, ou  ordem  da  Thesouraria  da  Provinda,  proeedldo  na 
cobrança  dos  diréites  de  passagens  da  Magdaléna,  a  respeito 
dos  quaes  cumpre,  qne  o  dito  Inspeotor  remetta  ao  Thesoiiro 
os  necessários  esclarecimentos,  e  qne  a  respeito  dos  lan^mentos 
dos  prédios,  se  devem  cumprir  as  disposições  das  Leis  e  Regu- 
lamentos felativos,  dando  a  Fhesouraria  as  providencias  ne- 
cessárias contra  as  ft^udes  dos  collectados,  a  quem  estSo  livreB 
os  recursos  dás  reclamações  legaes. 

Tbesooro  Publico  Nacional,  em  19  de  Dezembro  da  1833.— 
CandidQ  Joiidê  Araújo  Yianna. 


N,  795— IMPÉRIO— Em  20  db  DSZHftiBRO  n  1SS3 

Dedara  o  porte  que  devem  pagar  os  periódicos  e  jornaes  estran- 
geires* 

Em  rsipesta  aooffido  de  Vm.  com  data  de  It  do  corrente, 
informando  sobre  o  reqaerimento  do  negociante  Bevelobear 
e  C.«;  Manda  a  Regenda  em  Nome  do  Imperador  deolarar-tte 
qne  os  periódicos  e  jornaes  estrangdrue  só  devem  pagar  a 
oitava  pane  do  pOc'to  na  forma  do  Oetireto  de  7  de  junho  de 
1831,  OU  venham  avulsos,  ou  emmas8ados,uma  vez  que  os  donos 
os  patenteem  na  occasião  do  recebimento. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço,  em  20  de  Dezembro  de  1833. >- 
Anionio  PMo  (Mchorrõ  da  Oama.^Br,  Mariano  losó  Marthis» 
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N  706.— FAZENDA-*Elf  22  de  DEZEMBRO  db  1833 

Determina  que  não  sejam  ooneideradaB  como  juttífloadaa  as  fidtas 
doB  empregado!  de  fazenda,  no  ezercieio  de  Vereador  da  Câmara 
Municipal. 

Cândido  Josó  de  Aracgo  Vianaa,  Preeidente  do  Tribnsal  Ao 
Theaonro  Publioo  Nacional,  sendo-ihe  presente  o  offido  do 
Presidente  da  Província  do  Pianhy,  de  11  de  Ontabro  ultimo, 
sobn.  80,  acompanhado  de  oatro  do  Inspector  da  respctiva 
Thesonraria,  de  7  do  dito  mez,  sobre  as  duvidas,  que  occorrem 
acerca  de  se  deverem,  on  não  julgar  justificadas  as  faltas,  que 
tiveram  em  suas  respectivas  Repartições  o  Contador  da  mesma 
Thesonraria,  Francisco  Tavares  da  Sdva,  e  o  l*"  Offlcial  da  Se- 
cretaria  Lourenço  António  Marreiros  de  Castelio  Branoo,  em 
consequência  de  se  acharem  exercendo  os  lugares  de  Ve- 
readores da  Camará  Municipal  da  cidade  de  Oeiras;  daliberoo 
em  sessão  do  dito  Tribunal,  que  sejam  por  esta  vez  conside- 
radas como  motivo  justificado  as  faltas  referidas,  porque  nio 
tendo  havido  disposição  alguma  legislativa,  ou  ordem  do  Go- 
verno, qae  prohibisse  expressamente  o  a  oeitarem,  e  exercerem 
os  cargos  de  Vereadores,  posto  que  delles  se  poderiam  ter  legi- 
timamente escusado  à  vista  do  art.  19  da  Carta  de  Lei  de 
lo  de  Oatubro  de  1828,  não  se  lhes  pôde  imputar  em  onlpa  para 
serem  privados  de  seus  ordenados,  o  haverem-se  prestado  ao 
serviço  nacional  nos  ditos  cargos  :  mas,  que  para  o  futuro 
devem  os  empregados  de  Fazenda  escusar-se  dos  cargos  mu- 
nicipaes,  exceptuando-se  desta  regra  apenas  o  Procurador 
Fiscal,  não  só  por  não  ser  obrigado  a  ponto  quotidiano  na  The- 
sonraria, como  porque  a  Lei  de  4  de  Oatubro  de  1831,  art.  112, 
só  lhe  veda  accamulaçSo  de  empregos  de  julgar.  O  que  par- 
ticipa ao  Inspector  da  Thesouraria  &  dita  Província  para  sua 
intelligencia,  e  para  que  ftbca  constar  aos  empregados  de  Fa- 
zenda, que  não  serão  consideradas  como  motivo  justificado  as 
faltas  qae  tiverem  nas  Repartições  a  que  pertencem,  quando 
se  empreguem  naqueile  outro  serviço. 

Tbesouro  Publico  Nacional,  em  22  de  Dezembro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 


N.  797^FAZENDA— Em  23  dr  dezembro  de  lfô3 

Exige  uma  relação  nominal  dos  responsaTeis  da  Fazenda  Nacional 
acompanhada  das  obseryações  constantes  dos  respectÍTOS  assen- 
tamentos. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sesâo  do  mesmo  Tri- 
bunal, em  consequência  da  representação  da  Coatadorlm  Oeral 
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(le  Revisão»  que  as  Tliesourar ias  das  Provincias  remettam  com 
urgência  uma  relação  do  iodos  os  ColIectoréU,  Recel>6dQres« 
Pagadores  ÂÍmozarijfes«  e  quaesquer  empregados  de  reoebi- 
mento,  e  despeza  nacional,  na  qual  se  indiquem  seus  nomes, 
lugares  de  sua  gerência,  rendas,  ou  despezas  a  seu  cargo,  datas 
de  seus  provimentos,  e  fianças  prestadas,  commissoes,  que 
lhes  são  arbitradas,  leis  e  ordens,  em  que  se  ftindam,  e  flmd- 
mente,  até  que  annos  têm  prestado  suas  contas,  e  se  estão  quites, 
ou  alcançados  para  com  a  Fazenda  Nacional,  assim  como  os  que 
se  acham  por  prover;  cumprindo  que  para  o  futuro  participem 
todas  as  alterações  que  occorrerem,  a  semelhante  respeito. 
O  que  participa  ao  Inspector  da  Thesouraria  da  Pròylncia 
de para  sua  intelligeucia  e  devida  ezecn^^. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  23  de  Dezembro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna, 


N.  798  —  IMPÉRIO  —  Eu  23  db  d^zbmbro  de  1833 

A*  Gamara  Manicipal  da  Gôrte,  approva  interinamente  as  postmras 
qae  organizou  cm  3  do  corrente  mez. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  a  quem  foram  pre- 
sentes com  o  officio  da  Gamara  Municipal  desta  cidade,  datado 
de  3  do  corrente,  as  posturas  por  eila  adoptadas  pára  regimen 
de  seu  município:  I&  por  bem  Approval-as  interinamente. 
O  que  Manda  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
participar  á  referida  Gamara  para  sua  inteliigencia. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  23  de  Dezembro  de  1833.--  António 
Pinto  Chichorro  da  Gama» 

PosCura*  approvadas  i»or   Portaria  da   ftS  de 
DezemJbro  de  1938 

1.*  Toda  a  pessoa  que  arrancar  ou  damnifioar  alguma  das 
arvores  plantsulas,  ou  que  de  futuro  se  plantarem  no  Campo 
da  Honra,  ou  em  outra  qualquer  parte,  por  ordem  ou  com  o 
conBentimento  da  Gamara  Municipal,  ou  o  mesmo  praticar  nos 
reparos  e  grades  que  as  cercam,  sofflrerá  além  da  devida 
indemnização,  oito  dias  de  prisão,  e  30$000  de  multa,  e  nas 
reincidências  30  dias  de  prisão,  e  601000  de  multa ;  sendo 
escravo  o  infractor,  é  obrigado  áindemnizacSo  e  multa  o  senhor 
respectivo,  ao  qual  fica  salvo  requerer  ao  Juiz  executor  a 
oommnta^  da  pena  de  priíâo  pela  de  açoites,  na  conformidade 
do  art.  60  do  Código  CruninaU 

2.*  Fica  proliibido  tirar  arêa  nas  praias  que  circulam  esta 
cidade,  desde  o  Saoco  do  Alferes  inclusive,  até  a  praia  do  Fia- 
zúengo,  no  lugar  onde  principia  a  rua  do  Príncipe.  Os  contra- 
ventores  serão  castigados  com  10$000  de  multa  e  tree  dias  de 
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prisão,  e  o  dnplo  nas  reincidências*  Esta  prohiMção,  poràm, 
tíSa  eomprehende  as  pequenas  porções  de  arda  indiap^isayeit 
aos  ncpos  domésticos,  e  que  nem  são  tiradas  por  motíTo  de 
oommercio,  nem  destinadas  para  obras  de  qualqner  espede  de 
edifica^,  ainda  qne  sejam  meros  concertos.  Fica  assim  am- 

S liada  o  g  4*  Tit.  2"*   Secção  2»  das  Postaram  de  4  da  Outubro 
a  1830. 

3.""  E'  prohibido  cortar  arvore,  lenha  ou  mato,  fazer  carvão, 
queimadas,  roçados  on  qualquer  espeeie  de  cultura,  on  edifica^ 
em  todos  08  terrenos  do  alto  da  serra,  qae  estão  em  roda 
das  nascentes  d'agoa  da  Carioca,  Lagointaa  e  Paineira,  e  aS 
que  se  acham  dentro  de  três  braças  de  um  e  outro  daoo  do 
aqnedncto,  chamado  da  Carioca,  em  toda  a  sua  extensão  até  o 
monte  de  Santa  Thereza.  Esta  mesma  prohibigão  compfehende  os 
terrenos  oas  cabeceiras  das  nascentes  intituladas  das  Mazadas 
ou  Rio  Comprido,  Trapicheiro,  Meireiles,  Rio  de  S.  João  e  Ma- 
raoanã,  assim  como  os  cumes  dos  montes  existentes  nos  dis- 
trictos  das  Mazadas,  Andaraby,  até  a  Tijuca,  e  as  que  se  acham 
dentro  de  três  braças  de  úm  e  outro  lado  do  aquedncto  que 
recebe  a  agua  dessas  nascentes,  bem  como  de  um  e  outro  lado 
das  grotas  das  referidas  nasoentes,  on  de  outras  quaesqner, 
por  onde  corra  a  agua  para  o  mesmo  aquedocto,  os  quaes 
terrenos  se  acham  coutados  de  madeiras,  lenhas,  e  matos  pelos 
Decretos  de  9  de  Agosto  de  1817  e  17  de  Agosto  de  1818.  Os 
contra ventores  serão  punidos  com  oito  dias  de  prisão,  e  30$000 
de  multa,  e  o  duplo  nas  reincidências.  Igual  nena  sofTerão  os 
que  lançarem  immundicias  nos  canos  que  eononzem  agua  ^ra 
as  fontes  desta  cidade.  As  pessoas  que  morarem  nas  proxmii- 
dades  dos  lugares  onde  se  ateiar  incêndios,  mo  obrigadas  a 
prestar  escravos  para  os  apagarem,  na  razão  de  um  para  três, 
sob  pena  de  10$000  a  2Q$000  de  multa.  Tem  lugar  a  respeito 
dos  escravos  a  disposição  do  art.  60  do  Oodigo  Criminal  quanto 
â  pena  de  prisão.  Fica  assim  ampliado  o  §8<»  Tit.  7*"  Seo^  1* 
das  Posturas  de  4  de  Outubro  de  1830. 

4."  Ninguém  poderá  ter  casa  de  jogo  de  bilhar  sem  que 
assigne  termo  nesta  Camará  de  não  permittir  em  sua  casa 
qualquer  outra  qualidade  de  Jogo,  depositando  nos  cofres  da 
Camará  150$000  de  caução.  Os  infractores  soífrerão  a  pena 
de  oito  dias  de  prisão,  e  30$000  de  multa,  além  das  queincerreffl 
pelo  Código,  e  nas  reincidências  30  dias  de  priaêlo,  e60|000de 
multa,  â  que  tiverem  já  obtido  licença  são  obrigados  a 
tlral-a  pela  maneira  aqui  determinada,  por  lhes  âcar  a  qne  já 
tiverem  de  nenhum  vigor,  ievando-se-lhes  em  conta  o  que  hou- 
verem pago.  Fica  assim  reformado  o  art.  4*  das  Posturas  do  1" 
de  Junho  de  1831 . 

5."  Ninguém  poderá  ter  casa  ou  loja  de  comprar  e  vender 
trastes  e  roupas  usadas,  vulgarmente  chamadas  casas  de  Bel- 
chior, sem  que  assigne  termo  nesta  Camará  de  não  comprar 
cousa  alguma  a  escravos,  ou  pessoas  suspeitas,  obrigandõ-se  a 
ter  um  litro,  que  será  rubricado  gratuitamente  p^lo  Fisúâi 
respsctif  Ó,  ^ffl  iiue  faca  os  asaántos  do  que  comprar,  ai  iuÉaí 
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ierio  assi^nadoB  pelos  vendedores,  on  pessoas  que  se  «flanofl^rem, 
e  nelles  estará  a  data  da  compra,  e  a  designação  exacta  dos 
objectos  comprados,  e  o  livro  será  patente  ao  fiscal  respectivo, 
ou  a  qualquer  aatoridade  policial  que  o  ez^ja,  depositando  nos 
cofires  da  Gamara  150|000  de  oanc&o*  Os  infractores  soí&eriLO  a 
pena  de  oito  dias  de  prisão,  e  30$000  de  multa,  e  nas  reind- 
deneias  de  90  dias  de  prisão,  e  6Q$000  de  multa,  além  das  em  qua 
incorrerem  peio  Cknligo.  Os  que  já  tiverem  obtido  licença  são 
obrigados  a  tiral-a  pela  maneira  aqui  determinada,  por  lhes 
ficar  a  que  tiverem  de  nenhum  vigor,  levando-se-lhes  em  oonta 
o  que  nouverem  pago.  Fica  assim  ampliado  o  §29  Tit.  (^ 
Secção  29  das  Posturas  de  4  de  Outubro  de  1830. 

ô.*^  Os  vendedores  de  escravos,  que  têm  casas  estabelecidas 
para  esse  fim,  ou  que  o  fazem  em  leilão,  assignarão  termo 
nesta  Gamara  de  não  comprarem  escravos,  nem  os  reosberem 
para  vender,  senão  de  pessoas  reconhecidas  como  seus  legítimos 
senhores,  ou  que  apresentem  pessoas  conheeidas,  que  como  taes 
os  afiaucem,  assim  como  que  mostrem  igualmente  que  os  ditos 
escravos  chegaram  a  este  Império  antes  da  prohibição  do  tra« 
fico  da  escravatura,  obrigando-se  a  ter  um  livro,  que  será  ru- 
bricado gratuitamente  pelo  Fiscal  respectivo,  em  que  Ikçam  os 
ssentos  dos  escravos  qae  compram  ou  recebem  para  vender, 
eclarando  a  data  da  compra,  ou  recelÂmento,  o  sexo,  nome, 
nação,  préstimo,  idade  provável  do  escravo,  assim  oomo  quaes- 
quer  signaes  por  que  se  faça  conhecido,  declarando  igualmente 
quando,  d'onae,  e  como  o  houve  o  vendedor ;  os  quaes  assentos 
serão  assignados  pelos  vendedores,  sendo  pessoas  reconhecidas, 
ou  por  quem  se  responsabilize  por  eUes,  não  o  sendo  ;  e  o  livro 
será  patente  ao  Fiscal,  ou  a  qualquer  autoridade  policial  que  o 
exija,  depositando,  além  disso,  nos  cofres  da  Gamara  150|000 
de  caução.  Os  infractores  solTrerão  oito  dias  de  grisão,  e  30|000 
de  multa,  e  nas  reincidências  a  de  30  dias  de  prisão,  e  6CK|000  de 
multa,  além  das  em  que  incorrerem  pelo  Ôodigo.  Os  que  já 
tiverem  obtido  licença  sâo  obrigados  a  tiral-a  pela  maneira 
aqui  determinada,  por  lhes  ficar  a  que  já  tiverem  de  nenhum 
vi^or,  levando-ae-lne  em  conta  o  que  iá  tiverem  pago. 

7.»  Os  donos  de  hospedarias,  estalagens,  ou  de  quaesquer 
outras  easas  publicas,  que  admittirem  individues  a  tomarem 
aposentos  nellas,  assignarão  termo  nesta  Gamara  de  não  receber 
escravos  não  conhecidos  por  si,  ou  seus  senhores,  nem  pessoas 
suspeitas,  por  qualquer  moiivo,  tendo  um  livro,  que  será  rubri- 
cado gratuitamente  peb  Fiscal  respectivo,  em  que  lancem 
todos  os  dias  os  nomes,  empregos  e  mais  signaes  das  pessoas  que 
alli  tomarem  aposento,  seod)  os  ditos  assentos  assignados  pelas 
próprias  pessoas,  e  não  sabendo  escrever  ou  sondo  escravo,  por 
outras  a  seu  rogo,  ou  pelos  que  afiançarem  ;  e  o  livro  será 
patente  a  qualquer  hora  do  dia  ou  da  noite  ao  fiscal  ou 
qualquer  autoridade  policial  que  o  exija,  depositando  nos  oofi*es 
da  Gamara  Municipal  150$000  de  caução.  Os  infraotores  sollt^erão 
a  pena  de  30$000  de  multa,  além  das  em  que  incorrerem  pelo 
Oodigo.  Os  que  tiverem  obtido  licença  são  obrigados  a  tiral<<a 
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pela  maneira  aqui  detenninada,  por  lhes  ficarem  as  que  j4 
tiveram  de  nenhum  vigor,  levando-so-lhos  em  conta  o  que  hou- 
verem pago. 

S.'^  São  prohibldas  as  casas  conhecidas  vulgarmente  pelos 
nomes  de  casas  de  zungií  e  batuques.  Os  donos  ou  chefes  de 
taes  casas  serão  punidos  com  a  pena  de  oito  dias  de  prisão, 
e  30$000  de  multa,  e  nas  reincidências  em  30  dias  de  prisão,  e 

TOO  de  multa. 
»  Todas  as  pessoas  que  forem  encontradas  nas  ruas,  praças, 
e  mais  lugares  públicos,  bem  como  em  vendas,  barracas,  corre- 
dores de  casas,  e  torres  de  Igrejas,  a  jogar  qualquer  espécie  de 
jogo,  serão  multados  em  2$000,  e  soffrerão  oito  dias  de  prisão, 
e  o  duplo  nas  reincidências ;  sendo  escravo  pagará  a  multa  o 
respectivo  senhor,  ao  qual  é  salvo  o  direito  de  requerer  ao 
Juiz  executor  a  oommuta^  da  prisão  em  açoites,  na  forma  do 
art.  60  do  Código  Criminal.  Os  donos  das  vendas  e  barracas  em 
que  forem  encontradas  taes  pessoas  a  jogar,  incorrerão  nas 
penas  de  oito  dias  de  prisão,  e  30$000  de  multa,  e  nas  reinci- 
dências de  30  dias  de  prisão,  e  60$000  de  multa.  Pica  assim 
ampliado  o  §  12  Tit.  6*  Secção  2^  das  Posturas  de  4  de  Ou- 
tubro de  1830. 

10.  Dentro  desta  cidade  só  se  poderão  estabelecer  officinasde 
tanoaria  e  caldeiraria  dos  centro  das  casas  para  a  parte  dos 
íúndos,  de  sorte  que  não  possam  incommodar  a  vizinhança. 
Os  contraventores  sofb*erão  oito  dias  de  prisão,  e  30$000  de 
multa,  e  o  dobro  nas  reincidências. 

11.  A  disposição  do  §  1*>  Tit.  7*  Secção  1*  das  Posturas  de 
f  de  Outubro  de  1830  é  applicavel  ao  caso  de  qualquer  deposito 
de  porcos  que  se  haja  de  razer,  e  que  ílca  expressamente  vedado 
em  qualquer  pomo  desta  cidade,  ainda  mesmo  que  se  allegue 
ser  o  deposito  por  poucos  momentos. 

Paço  da  Camará  Municipal  do  Rio  de  Janeiro,  em  3  de 
Dezembro  de  1833.—  Francisco  Alves  de  Brito.--  José  Fernandes 
da  Torre.^Filippe  Nêry  de  Carvalho. —  João  Pedro  da  Veiga. •^ 
Estevão  Alves  de  Magalhães. --Manoel  Lopes  Pereira  Bahia, 


N.  790  --  FAZENDA  —  Em  24  de  dezembro  de  1833 

Declara  os  mestres  das  barcas  de  vigia  da  Alfandega  da  GOrle 
sujeitos  ás  ordens  do  respectivo  Inspector  e  Guarda -mór,  pelo 
que  respeita  ao  serviço  dos  ancoradouros. 

O  Inspector  da  Alfandega  desta  Corte  fique  na  intelligencia 
de  que  nesta  data  offioiei  ao  Ministério  da  Marinha  para  qne 
â*ora  em  deante  sejam  dispensados  do  commando  das  barcas  de 
vigia  dos  ancoradouros  os  Officiaes  de  Marinha,  ficando  os 
mestras  de  taes  embarcações  inteiramente  sujeitos  ás  ordeos 
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do  sobredito  Inspector,  do  respectivo  Guarda-mór,  pelo  que 
respeita  ao  serviço  dos  ancoradouros . 

Rio,  em  24  de  Dezembro  de   1833.—  Cândido  José  de  Araújo 
Vianna. 


N.  800  —  FAZENDA  —  Em  24  D£  dezembro  de  1833 

Sobre  a  dispensa  dos  Ofliciaes  do  Marinha  do  commando  das  barcas 
de  vigia,  ficando  os  respectivos  mestrrs  sujeitos  á  Alfandega, 
quanto  ao  serviço  do  ancoradouro. 

lUm*  e  Exm.  Sr.— Havendo  o  Inspector  da  Alfandega  repre- 
sentado ao  Tribunal  do  Tbesouro  a  inconveniência  de  que  a 
liscalisacão  dos  anooradoures  seja  feita  como  até  o  presente 
pelos  Offlciaes  Commandantes  das  barcas  de  vigia,  convém  que 
V.  Ex.  d 'ora  em  deante  dispense  os  referidos  Oillciaes  de  taes 
eommandos,  ordenando  que  os  mestres  das  mencionadas  em- 
barcações fiquem  sujeitos  ás  ordens  do  Inspector  da  Alfandega 
ou  do  Onarda-mór  da  mesma,  peio  que  respeita  ao  serviço  dos 
ancoradouros. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Paço,  em  24  de  Dezembro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. —  Sr.  Joaquim  José  Rodrigues 
Torres. 


X.  801  —  FAZENDA  —  Em  24  DE  dezembro  ee  1833 

Declara  incompativeis  os  oxercios  do  Vereador  com  o  de  empre- 
gado nas  Thcsourarias  das  Províncias  e  mais  Repartições  do 
Fazend^. 

Cândido  José  de  Araç^o  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  do  dito  Tri- 
bunal, que,  sendo  incompativeis  as  obrigações  dos  empregados 
das  Thesourarias  e  mais  Repartições  de  Fazenda  com  os  de 
membros  das  Gamaras  Municipaes,  por  não  ser  possível  exer- 
cerem-se  conjunctamente,  devem  os  empregados  de  Fazenda 
6xcusar-se  dos  cargos  municipaes,  exceptuando-se  desta  regra 
apenas  o  Procurador  Fiscal,  não  só  por  não  ser  obrigado  a 
ponto  quotidiano  na  Thesouraria,  como  porque  a  Lei  de  4  de 
Outubro  de  1831  só  lhe  veda  aecumulação  de  empregos  de 
julgar.  O  que  participa  ao  Inspector  da  Thesouraria  da  Província 
de...  para  sua  intelligencia,  e  para  que  faça  constar  aos  ditos 
empregados,  que  não  serão  considerados  como  motivos  Justi- 
ficados as  Mias  que  tiverem  nas  Repartições  a  que  pertencem 
quando  se  empreguem  naquelle  serviço. 

Tbesouro  Publico  Nacional,  em  24  de  Dezembro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 
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N.   802  —   MARINHA  —  Em  24  OB  dezembro  de  1833 

SleTa  08  yencimentos  dos  operários,  na  casa  do  apparelho. 

A  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  Tomando  em  conside- 
ração o  qúe  representara  o  Inspector  do  Arsenal  da  Marinha, 
em  offleio  de  11  do  corrente,  acerca  da  diminuição  que  se  tem 
experimentado,  de  operários  d^  C5isa  do  apparelho,  em  conse- 
quência dos  peqaenos  jornaes  que  alli  vencem ;  Ha  por  bem 
que  03  vencimentos  dos  ditos  operários  sejam  au^mentados  na 
seguinte  proporção  :  os  da  1*  classe  com  mais  100  réis  por  dia, 
e  os  da  2"",  3».  e  4^  classes  com  mais  oitenta  réis  taml)em  por 
dia ;  como  propuzera  o  referido  Inspector  em  seu  outro  oflicio 
de  21  deste  mesmo  mez.  O  que  participa  a  Ym.  para  sua  intelli- 
gencia  e  governo . 

Dous  Guarde  a  Vm.  —  Paço,  em  24  de  Dezembro  de  1833.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  —  Sr.  João  José  Oias  Camargo. 


N.   803-  GUERRA   —  8m  24  DE  dbzemb&o  de  1833 

Determina  que  pelas  Academias  Milliar  e  de  Marinha  se  passem  aos 
alamnos  carta  geral  dos  cursos  que  tenham  concluído,  e  o  reque- 
rerem. 

Manda  a  kegencia,  em  Noo^o  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  11,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerre 
participar  ã  Congregação  dos  Lentes  das  Academias  Militar  e 
de  Marinha,  que,  conformando-so  com  as  suas  informações  da 
23  do  corrente  mez,  sobre  os  requerimentos  de  Vicente  Delgado 
Freire  de  Castilho  e  de  José  Xavier  Garcia  de  Almeida,  l""* 
Tenentes  do  corpo  de  engenheiros  ;  Ha  por  bem  Determinar  que 
lhes  passe  carta  geral  dos  cursos  que  hajam  concluído,  e  bem 
assim  dos  que  a  requererem,  e  estejam  no  caso  de  a  obter. 

Paço,  em  24  de  Dezembro  de  1833.  —  Antero  José  Ferreirv 
de  Brito, 


^.  804  —  MARINHA    —  Em  30  ds  dezembro  pe  1833 

Determina  que  cesse  o  oostame  dç  peroeberem  os  meftres  di^  oA- 
cinas  do  Arsenal  de  Marinh%,  metade  dos  jor^etaef  doi|  apr^ndissi 
delias. 

A_  Regência,  em  Nome  do  Imperador,  Tomando  em  conside- 
ração o  que  Vm.  representara  em  seu  ofllcio  de  27  do  corrente, 
á.Qerca  do  costume,  atô  agora  tolerado  nesse  Arsenal,  de  perce- 
berem 08  Mestres  das  respectivas  oâSlcinas  metade  dos  jornaes 
dos  aprendizes  delias,  a  titulo  de  recompensa  pelo  trabalho  do 
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ensino;  Ha  por  bem,  de  conformidade  oom  o  seu  parecer,  que 
cesae  a  continua($o  de  tal  costume,  tanto  por  ser  estranho,  e 
inadmissível  em  estabelecimentos  nacionaes,  como  se  oppôr  ás 
benéficas  providencias,  dadas  pelo  Governo  a  respeito  dos 
orphãos,  mandados  ahi  receber  para  terem  a  conveniente 
educação,  e  poderem  com  utilidauie  sua,  e  da  nação  empregar-se 
no  serviço  da  Armada,  e  dos  Ai*senaQ8.  O  que  participo  a  Vm. 
para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço,  em  30  de  Dezembro  de  1833.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  —  Sr.  Francisco  Bibiano  de 
Castro. 


N.  806   ^  FAZENDA  —  Em  30  de  dezbmbro  de  1833 

Declara  que  a  cobrança  da  divida  activa    da   Fazenda    deve  conti- 
nuar a  ser  escripturada  na  Caixa  dae  Rendas  Geraes. 

Cândido  José  de  Aranjo  Yianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesooro  Publico  Nacional,  sendo-lhe  presente  o  oíflcio  do  Presi- 
dente do  Piauhy,  de  11  de  Outubro  ultimo  sob  n.  80,  acompa- 
nhado do  outro  do  Inspector  da  Thesouraria  daquelia  Província 
de  7  do  dito  mez,  em  conformidade  de  deliberado  tomada  em 
sessão  do  dito  Tribunal,  responde  ao  mesmo  Inspector,  que  bem 
deliberou,  e  regulou  a  escripturação  das  sommas  arrecadadas  por 
conta  da  divida  activa  dx  Fazenda,  as  quaes  devem  continuar  a 
ser  escripturadas  na  Caixa  das  Rendas  Geraes,  em  observância 
do  art.  78  §  10  da  Lei  de  24  de  Outubro  de  183^. 

Tliesouro  Publico  Nacional,  em  30  de  Dezembro  de  1833,  -^ 
Cândido  José  ds  Araújo  Yianna. 


N.  806.  —  FAZENDA.  ~  Em  30  de  dezembro  m  1833. 

Altera  algnmat   disposições  do  regulamento  das  Alfandegas  ds  25  de 
Agosto  de  1888. 

Cândido  José  do  Araigo  Yianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  em  virtude  do  Decreto  de  27  4o 
Novembro  do  corrente  anno,  resolveu  em  Tribunal :  1%  qim  o 
Ajudante  do  Inspector  da  Alíkndega  desta  Capital  faça  em  tudo 
as  vezes  deste  nod  seus  impedimentos,  e  que  a  fjpilta  daqueUe 
s^  supprida  pelo  escrivão  da  mesma  (brma  do  Regii^mento  de 
25  de  Abril  de  1832;  e  outrosim,  que  fora  deste  caso  o  mencio- 
nado Ajudante  desempenhe  todos  os  serviços  de  {n^pecçao,  quQ 
lhe  forem  incumbidos  pelo  Insjpoctor ;  ^,  qi^e  o  Inspector  da 
Alfandega  suspenda  a  execução  dos  artigos,  que  se  referem  às 
apprehensoes  feitas  pelos  Conferentes,  e  Feitores,  até  segunda 
ordem,  e  bem  assim  de  todas  aquellas  disposições  do  ftegula* 
mento  que  julgar  prejudiciaes  ao  bom  e]^0dieAte  4^  Al^- 
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dega,  dando  immediatamente  conta  disso  ao  Tribunal  do  The- 
sonro;  3<*,  que  as  disposições  do  Capitulo  6<>  do  sobredito 
Regulamento  sejam  substituídas  pela  doutrina  do  Decreto  de  4 
de  Dezembro  de  1832. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  30  de  Dezembro  de  1833.  -«- 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 


N.  807  —  FAZENDA  —  EM  30  de  dezembro  de  1833 

Dd  regulamento  para  aa  barcas   de    vigia  dos  anocradouros  do  porto 
do  Rio  de  Janeiro. 

Cândido  Josô  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  deliberou  em  sessão  no  mesmo 
Tribunal,  em  vista  da  representação  do  Inspector  da  Alfan- 
dega desta  Corte,  que  por  ensaio  se  obsenre  na  mesma  Alfiin- 
dega  o  seguinte : 

}.^  Que  as  barcas  de  vigia  dos  ancoradouros,  sejam  comman- 
dadas  por  um  Patrâo  ou  Mestre,  sujeito  ás  ordens  do  Inspector, 
e  do  Guarda-mór,  tendo  a  seu  cargo  somente  o  governo  do 
baroOf  em  sua  tripolação,  e  nenhuma  engerencia  na  fiscaU- 
sacão,  sobre  o  que  já  se  expediram  ordens  ao  Ministério  da 
Marinha  em  84  do  corrente ; 

2.»  Que  a  bordo  de  cada  uma  barca,  estejam  destacados  dons 
ou  mais  Guardas  avulsos,  rendidos  de  oito  em  oito  dias,  que 
Êirão  effectivamente  as  rondas  nos  escaleres,  rendendo-se  por 
quartos  de  seis  horas,  ficando  estes  Guardas  encarregados  de 
toda  a  fiscalisação,  e  apprehensão  dos  contrabandos,  que  pelo 
regulamento  do  porto,  são  dados  aos  Commandantes  das  barcas 
de  vigia,  ficando  por  Chefe  de  destacamento  aquelle  que  o 
Guarda-mór  nomear  para  isso ; 

S.^  Que  os  escaleres  das  rondas  nunca  possam  sahir  dos  dis- 
triotos  de  seus  ancoradouros,  senão  sendo  chamados  para  soe- 
eorros  dos  outros,  ou  para  salvamento  de  vida  ; 

4.<>  Que  as  partes  das  entradas  sejam  dadas  ao  Guarda-mór, 
duas  vezes  por  dia,  ãs  nove  .horas  da  manhã,  e  ãs  três  da 
tarde,  o  qual  as  transmittirá  ao  Inspector,  e  fará  a  visita  inde- 
pendente de  ordem ; 

5.<>  Que  os  Guardas  das  barcas  de  vigia  tenham  senhas,  para 
distribuírem  aos  Commandantes  dos  navios,  ou  outras  pessoas, 
que  quizerem  -^r  á  terra  (o  que  só  será  permittido  em  embar- 
cação  pertencente  ao  mesmo  navio)  indo  recebel-os  na  vinda  e 
volta  de  bordo  da  barca,  para  ahi  serem  examinados  pelos 
mesmos  Guardas,  restituindo  a  senha  ao  regressarem  :  os  que 
sahirem  sem  esta  senha,  ou  não  a  restituírem  no  mesmo  dia, 
j^agarSo  uma  multa  atô  50$000  imposta  polo  Inspector,  que 
será  arrecadada  como  rendimento  da  Alfandega  ; 
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6.0  Que  o  CommaQdante  da  embarcação,  qae  ae  damorar  no 
ancoradouro  por  mais  tempo  que  o  ordenado,  depois  de  inti- 
mado para  se  mudar  para  novo  ancoradouro,  em  consequência 
de  Yibita,  ou  de  descarga,  não  tendo  motivo  justiflcado,  se^  mul- 
tado pelo  Inspector  ató  âQ$000 ; 

7.»  Que  nenhuma  embarca^  costeira  possa  passar  do  anco- 
radouro da  franquia  antes  de  24  horas,  contadas  da  entrada, 
sem  ilMiuldade  do  Goarda-môr. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  30  de  Desembro  de  1833.  -^ 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 


N.  808  —  FAZENDA  —  Em  30  DE  DEZEUsao  de  1833 

Declara  qae  devem  prestar  juramento  de  bem  servir  todos  os  que 
entram  na  posse  e  exercício  de  empregos  paUioos. 

Cândido  José  de  Araujo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  sendo-lhe  presente  o  offlcio  do  Pre- 
sidente do  Maranhão  de  23  de  Setembro  ultimo  sob  n.  53, 
acompanhado  de  outro  do  Inspector  da  Thesouraria  daquella 
Província  de  20  do  referido  mez  sob  n.  5,  dando  conta  de 
haver  dado  posse  ao  Contador,  e  Procurador  Fiscal,  da  mesma 
Thesouraria,  sem  prestarem  Juramento ;  deliberou  em  sessão  do 
dito  Tribunal,  conlormando-se  com  o  parecer  do  Conselheiro 
Procurador  Fiscal,  que  a  omissão  da  Lei  de  4  de  Outubro  de 
1831,  em  não  exigir  o  juramento  dos  ditos  empregados,  não 
altera  a  regra  geralmente  estabelecida  e  constantemente  prati- 
cada de  prestarem  sempre  juramento  de  bem  servir  todos  os 
que  são  providos,  e  entram  na  posse  e  exercido  de  empregos 
públicos,  de  qualquer  natureza  que  sejam ;  sendo  certo  que, 
mesmo  quando  nenhuma  outra  houvesse,  bastaria  a  disposição 
do  art.  54  da  Lei  do  1<*  de  Outubro  do  1828,  para  firmar  esta 
regra  em  todii  a  sua  generalidade.  O  que  participa  ao  referido 
Inspector  para  sua  inteliigencia. 

Thesouro  Publioo  Nacional,  em  30  de  Dezembro  de  1833.— 
Càitdido  Joié  de  Araújo  Vianna» 


N,  809  —  FAZENDA  —  Em  30  de  dezembro  de  1833 

Sâo  isentas  do  pagamento  de  noTos  e  Telhos  direitos  as   nomeações 
de  officiaes  de  Justiça. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  sendo-lhe  presente  o  offlcio  do  Pre- 
sidente de  Minas  Geraes  de  10  do  corrente  sob  n.  83,  e  outro  do 
Inspector  da  Thesouraria  daquella  Província  de  26  de  Novembro 
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ultimo*  aobte  a  davida,  que  occon^e  acerca  da  flerem  ou  não  os 
offlcios  de  JustiQa  e  Fazeada  sujeitos  ao  pagamento  de  botos  e 
velhos  direitos  ;  deliberou  em  sessão  do  dito  Tribunal,  em  con* 
formidade  com  o  parecer  do  Procurador  Fiscal,  que  sào  isentos 
do  pagamento  de  taes  direitos  todos  os  Oâlciaes  de  Justiça  dos 
districu>s  e  ternuM  pela  expressa  determinação  do  art.  51  do 
Código  do  Processo  Criminal,  que  com  referencia  ao  art.  50 
declara  não  se  cobrarem  direitos  alguns  pelos  diplomas  dos 
Juizes  de  Direito,  e  Juizes  Municipaes,  e  todos  os  encarregados  da 
administra^  de  justiça,  entre  os  quaes  indubitavelmente  as 
comprehendem  os  sobreditos  Offlciaes  incluídos  nos  capítulos  29 
e  3"  do  titulo  1<»  do  Código  do  Processo  Criminal,  que  se 
inscrevem:  Das  pessoas  encarregadas  da  administração  da  jus- 
tiça criminal  em  cada  distrlcto  —  das  pessoas  encarregadas  da 
administração  de  justiça  nos  termos.  O  que  participa  ao  referido 
Inspectore  para  sua  intelligencia. 

Tbesouro  Publico  Nacional,  em  30  de  Dezembro  de  1833.-- 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna . 


N,  810  —  FAZENDA  --  Eu  30  de  dbzembbo  de  1833 

Sobn  o  Qonsamo  dat  meroadorias  qae  se  demoram  nae  Alfandegai, 
além  do  praso  de  doni  annoi,  estabelecido  pelo  Alrará  de  26  de  Maio 
de  1812. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna.  Presidente  do  Tribunal  do 
The4ouro  Publico  Nacional,  sendo-lhe  presente  o  offlcio,  que  o 
Juiz  da  Alfondega  da  Villa  de  Santos  dirigiu  ao  desta  Corte  em 
19  dti  Novembro  ultimo,  acerca  de  duvidas  que  lhe  occorram, 
relativas  ao  consumo  das  fazendas,  que  se  demoram  naqueila 
Alfandega  além  do  prazo  estabelecido  pelo  Alvará  de  36  de  lAdio 
de  1812  ;  deliberou  em  sessão  do  mesmo  Tribunal,  conformando- 
se  com  a  opinião  do  dito  Juiz  da  Alfandega  de  Santos,  que  o 
g  10  do  art.  51  da  Lei  de  15  de  Novembro  de  1831  somente 
marcou  o  modo  de  arreoadar-se  a  armazenagem,  a  que  ftcám 
sujeitas  as  fazendas,  que  se  demorarem  nas  Alfuidegas  alóm  áo 
prazo  estabelecido  no  citado  Alvará,  cujos  g§  5»  e  d^  em  nada 
alterou,  relativamente  á  venda  em  leilão  dos  géneros  conser* 
vados  nos  armas^ps  das  Alfandegas  por  mais  dos  dous  annos  ahi 
concedidos,  ou  os  outros  dous,  que  legitimamente  se  prorogarem. 
O  que  participa  ao  Inspector  da  Tliesouraria  da  Província  da 
S.  Paulo,  para  sua  intelligencia  e  expedido  das  ordens  ne- 
cessárias. 

Thesoaro  Publico  Nacional,  em  30   de  Dezembro  de   1833.— 
Cândido  Jo$é  de  Araújo  Vianna. 
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N.  811  —  PáZBNDA  —  Em  30  BE  dezsmbro  be  1833 

Sobre  o  direito  qne  as  Thesourarias  de  Fazenda  têm  de  exigir  os  liTros, 
clarezas  e  documentos  necessários  para  a  tomada  das  contas,  dos  que 
despendem  dinheiros  públicos. 

Cândido  José  de  Aranjo  Yianna,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  tondo  presente  o  officio  do  Presi- 
dente  do  MaranhSo  de  22  de  Outubro  ultimo  sob  n.  63,  que 
Teio  acompanhado  de  outro  do  Inspector  da  Thesouraria  daqueila 
ProTinoia  da  mesma  data,  sob  n.  13,  incluindo  informações 
solnre  a  repugn^incia,  que  manifestou  o  l""  Tenente  encarrego 
interinamente  do  fornecimento  das  embarcações  de  guerray  de 
authenticar  as  relações  dos  vencimentos  da  guarni^,  do  brigue- 
barca  29  de  Agosto^  temendo  chocar  o  melindre  do  respectivo 
Ck)mmandante ;  e  da  recusa  por  este  dado  á  exigência  que  lhe 
fora  feita  pela  dita  Thesouraria,  para  que  apresentasse  o  livro 
denominado  —  de  soccorros  —  afim  de  proceder-se  á  compe- 
tente flscalisa^  ;  deliberou  em  sessão  do  dito  Tribunal,  con- 
formando-se  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  Fiscal, 
que  muito  legal  e  bem  ftmdada  foi  a  exigência,  e  instancia  do 
Contador  da  Thesouraria  da  dita  Província  para  haver  o  livro 
dossoccorros  do  referido  brigue-barca,  afim  de  confrontal-o 
com  as  relações  do  vencimento  de  soldos,  e  oomedorias  do  respe- 
ctivo Commandante,  ofOlcialidade,  e  guami^,  de  que  tinha  a 
tomar  contas ;  pois  que,  &  vista  das  disposições  dos  arts.  53  g  1' 
e  61  da  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831,  direito  e  necessidade  tem 
as  Thesourarias  de  exigir  todos  os  livros  e  documentos  que 
forem  necessários  para  fiscalizarem  a  arrecada^,  administra- 
ção, distribuição,  e  contabilidade  das  rendas,  e  para  tomarem  a 
conta  a  todos  os  que  distribuem,  e  despenoem  as  mesmas 
rendas,  qualquer  que  seja  a  saa  denominação ;  sendo  certo  que 
tal  conta  não  consiste  só  no  exame  material,  mas  deve  rassar 
também  pelo  exame  legal,  conforme  os  arts.  17  §  1«  e  S8  §  2<» 
da  sobredita  Lei ;  o  que  participa  ao  Inspector  da  referida  The- 
souraria, para  que  fique  entendendo  que  a  mesmo  Thesouraria 
pôde  e  deve  fazer  outras  iguaes  exigências  a  todos  quantos 
despenderem  dinheiros  nacionaes,  quando  lhes  tomar  contas ; 
ficando  outrosim  na  intelligencia  de  que  nesta  data  se  ofAciou 
ao  Ministro  e  Secretario  de  Bstado  dos  Negócios  da  Marinha 
para  que  todos  os  empregados  dessa  Repartição,  no  caso  de  darem 
contas  ãs  Thesourarias,  lhes  prestem  todos  os  livros,  clarezas,  e 
documentos  demonstrativos  da  exactidão  e  legalidade  delias. 

Thesouro  Publico  Nacional,  em  30  de  Dezembro  de  1833,— 
CAndide  José  de  Araújo  Yianna. 
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N.  812  —  FAZBNDA  —  Em  30  de  dezbmbro  de  1833 

Sobre  o  mesmo  objecto  da  ordem  anieeedenieo 

lilm.  e  Exm.  Sr.—  Sendo  indispensaTel,  para  a  exacta  flsca- 
lisação  dos  dinheiros  nadonaes,  qae  todos  os  empregaMioB  que 
derem  contas  ás  Thesourarias  das  ProTincias  de  taes  dinheiros 
por  elles  despendidos,  lhes  prestem  todos  os  livros,  clarozas,  e 
documentos  demonstrativos  da  exactidão  e  legalidade  delias ; 
tomo  a  liberdade  de  rogar  a  V.  Ex.  que  haja  de  expedir  para 
este  llm  as  mais  terminantes  ordens,  pelo  que  respeita  aos 
empregados  da  Reparti^  a  seu  cargo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Paço,  em  30  de  Dezembro  de  1833.— 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna,-—  Sr.  Joaquim  José  Rodrigues 
Torres. 
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